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Código da Propriedade Industrial

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o adia()
180 da Constituição, decreta:

o
	

INTRODUÇAO

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1.0 este Código regula os di-
reitos e obrigações concernentes à pro-
priedade industrial, cuja proteção as-
segura.

Art. 2.°' A proteção da proprieda-
de industrial, em sua função econô-
mica e jurídica, visa reconhecer e ga-
rantir os direitos daqueles que contri-
buem para o melhor aproveitamento
▪ distribuição de riqueza, mantendo a
3caldade de concorrência no comércio
e na indústria e estimulando a inicia-
tiva individual, o 'der de criação, de
organização e de invenção do indiv:-
duo.

Parágrafo "único. Estende-se essa
proteção por igual, ao domínio das in-
dústrias agrícolas e extrativas.

Art. 3.° A proteção da propriedade
Industrial se efetua mediante:

n
a concessão de privilégio de:

tentes de invenção	 -modelos de utilidade
desenhos ou modelos industriais
variedades novas de plantas.
b) a concessão de registros de:
marcas de indústria e de comércio
nomes comerciais
títulos de esta belechnento, insígnias

comerciais ou profissionais
expressões ou sinais de propag:inda,
recompensas industriais;
c) as indicações de proveniência;
d) a repressão da concorrência des-

kat.
Art. 4.° As garantias outorgadas

por este Código consistem no direito
ao uso ou exploração exclusivos do reli-
pectivo objeto e às medidas de prote-
ção que estatui, sendo concedidas sem
prejuízo dos diretios de terceiros.

Art. 5.° As disposições deste Có-
digo são extensivas aos pedidos de pri-
vilégios e registros depositados no
Brasil, e àqueles que, depositados no
estrangeiro, gozem de vantagens as-
seguradas por tratados ou convencões.

TITULO I
Dos privilégios de invenção

CAPITULO I
DAS PATENTES DE INVENÇÃO

SEÇÃO I

Disposições gerais

Art. 6.° Os autores de invenção
suscetível de utilização industrial te-
rão o direito de obter patente que lhes
garanta a propriedade e o uso exclusi-
vo da mesma invenção, de acbrdo com
as condições estabelecidos neste Có-
digo.

Parágrafo único. Consideram-se
autores, além dos inventores, os seus
sucessores, sejam pessoas físicas ou ju-
rídicas de direito público ou privado.

Art. 7.° E' privilegiável no sentido
do presente Código toda invenção con-
siderada nova e suscetível de utili-
zação industrial.

1 L° Considera-se nova a invenção'
a) que até a data do depósito do pe-

dido de patente não tenha sido, no
país, depositada ou patenteada, nem
usada publicamente ou descrita em
publicações de modo que possa ser rea-
lizada;

b) que até um ano antes do depó-
sito do pedido de patente, no país, não
tenha sido patenteada no estrangeiro,
nem descrita em publicações de modo
que possa ser realizada.

1 2.° A novidade da invenção não
será invalidada pelas comunicações
feitas às sociedades cientificas, asso-
ciações técnicas profissionais, legal-
mente constituídas, ou pela divulgação
por meio de teses de concursos, ex-
posições ou feiras, oficiais ou oficial-
mente reconhecidas, desde que o in-
ventor requeira o pedido de privilé-
gio dentro de um ano, contado do dia
da realização de qualquer desses fatos.

SEÇÃO II

Das Invenções não Privilegiáveis

Art. 8.0 Não são privilegiáveis:
1.0) As invenções de finalidades

exelusivanaente contrárias às leis,
moral, à saúde e à segurança publica;

2.°) as invenções que tiverem por
objeto substâncias ou produtos ali-
mentícios e medicamentos de qualquer
gênero;

3.°) as invenções que tiverem por
objeto matérias ou substâncias obtichis
por meios ou processos químicos;

4.°) as concepções puramente teó-
ricas;

5.0) a juxtaposição de órgãos co-
nhecidos, a simples mudança de for-
ma, proporções, dimensões ou de ma-
teriais, salvo se daí resultar, no con-
junto, um efeito técnico imprevisto;

6.°) os sistemas de escrituração co-
mercial, de cálculos ou de cdmbina-
ção de finanças ou de 'créditos, bem
como os planos de sorteio, especula-
ção ou propaganda.

Parágrafo único. Na proibição
constante dos números 2.° e 3.0, deste
artigo, não se incluem e em conse-
qüência podem ser privilegiados:

a) os processos novos destinados à
fabricação das substâncias, produto.;
ou matérias nelas mencionados;
• b) os produtos novos quandO, pelas
suas propriedades intrínsecas, nnálise
ou outro exame técnico adequado, re-
velarem o processo de que são loriun-
dos;

c) as ligas metálicas e misturas
com qualidades intrínsecas especificas,
perfeitamente caracterizadas pela sua
composição.

SEÇÃO II

Da garantia de prioridade

Art. 9.° Aquéle que, antes de re-
querer patente, pretenda fazer expe-
riência ou edbições públicas da in-
venção, sem prejudicar o requisito da
novidade, poderá pedir, no Departa-
mento Nacional da Propriedade In-
dustrial o arquivamento do relatório
descritivo da sua invenção, dispensadas
as formalidades de exame prévio ou
publicação aplicável a tais patentes.

1 1.0 O arquivamento do relatório
descritivo, e uma vez deferido pelo Di-
retor do Departamento somente valerá
para fins de prioridade, pelo Prazo
máximo de um ano, contado da, data
em que tiver sido efetuado.

1 2.° Findo o prazo de um ano, sem
que tenha sido requerida a patente, ou
prbvado haver o inventor explerado,
com fins lucrativos, o objeto da inven-
ção, antes ou durante a vigência da
garantia de prioridade, deverá esta
ser cancelada pelo Diretor do Depar-
tamento, ex-ollicio, ou a requeriinen-
to de qualquer interessado, com re-
curso no prazo de sessenta dias conta-
dos da data da publicação do despa-
cho

CAPITULO II
Dos modelos de utilidade

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10. Considera-se modelo de
utilidade, suscetível de proteção, nos
termos e condições do presente Códi-
go, hada disposição ou forma nova in-
troduzida ou obtida em objetos conhe-
cidos, desde que se prestem a um tra-
balho ou uso prático.

1 1.° Para os efeitos deste artigo, a
expressão objeto compreende ferra-
mentas, instrumentos de trabalho ou
de emprêgo prático, parte de máqui-
nas ou utensílios de uso geral.

1 2.° No modêlo de utilidade, a
proteção é concedida sómente à for-
mo ou disposição nova, que traga à
função, a que o objeto ou parte de
máquina é destinado, melhor utiliza-
ção.

SEÇÃO II

Do modelos de utilidade não pritne-
gidvets

Art. 11. Não podem ser protegidos:
1.0) Os modelos que não apresen-

tarem, até o pedido da patente, a ca-
racterística de novidade, nos térmos do
art. 7.0, 11 1.° e 2.0;

2.°) Os modelos que incidirein Das
proibições do art. 8.";

3.°) os modelos que, pela sua na-
tureza, constituírem matéria suscetí-
vel de proteção como patente de in-
venção, como mode() ou desenho in-
dustrial, ou ainda como marca de in-
dústria ou de comércio:

4 0) Os modelos cujo uso ou apita
cação não tenham fira licito.

CAPÍTULO III
Dos desenhos e dos modelos' industr:nis

SEÇÃO

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. São privilegiáveis como
moei:elo industriai hada forma plástica,
moldes, padrões, relevos e demais ob-
jetos que sirvam de tipo de fabrica-
ção de um produto industrial e se di-
ferenciem dos seus similares por certa
forma, configuração ou ornamentação
própria e nova, seja por um seja por
mais efeitos exteriores.

Art. 13. E' privilegiável como de-
senho industrial toda disposição ou
conjunto de linhas ou de cõres, ou li-
nha e cõres, aplicáveis, com o fim In-
dustr;a1, À ornamentação de certo

(Continua na página seguinte)
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A meteria destinaria aos Rumais ae-
bera ser endereçada ao Serviço de Pu-
blicações iS Pb J.

O disposto no Decreto-lei n.`. 1 705.
de Ti de outubro de 1939 devera ser,
no leitura do expediente das reparti-
ções publicas, invariavelmente obser-
vado.

As repartições públicas deverão re-
meter o expediente destinado aos lar-
nats oficiais ate as 15 horas e. aos
sabados ate as 11 h e 30 m.

Os originais deverão ser devidamente
autenticados.

As rasuras e emendas deverão ser
sempre ressalvadas por quem de d1-1
reito.

Os originais devem ser dactilografa-1
dos. evitando-se sempre escrever no'

▪ A matéria page. terd seu recebtmentol
Ver80.

das 9 as 19 lle30771e. aos :libados.
das 9 as 16 li exime sere publicada'
dentro de 48 horas.

As reclamações. constatadas a exis-
tenda de erros ou omissões pertinentes
a meteria mirara:da. deverão ser for-
muladas a Seção de Redação. das 8 as
20 horas. e. no inealinA. ate 72 horas
após a saída dos Órgãos oficiais.

As assnuituras voam sei fumada
em qualquer epoca por semestre te
ano. terminando nu último dia do me.
em que se vencerem

As repartiçoes publicas se cingir&
cia assinaturas anuais renovadas peta.
Oigd03 competentes. ate 28 de fevereirc
de cada ano.

O registro de assinatura é Feito
vista do comprovante de recolhimento.

Os cheques e vates postais deverão
ser emitidos em /mios do tesoureiro da
Imprensa Nacional

Os suplementos as edições dos órgãos
oficiais serão fornecidos aos assinantes
somente mediante solicitacdo

O custo do numero atrasado seta
acrescido de Cr$ 0.20 e. por excretem
decorrido, cobrar-se-do mais Cr$ 0.50.
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produto, empregando-se qualquer meio
manual, mecânico, químico ou singela-
mente combinado.

Art. 14. Além dos mencionados nos
seis. 12 e 13, são também suscetíveis
de proteção legal os modelos e dese-
nhos industriais que, embora não se
apresentem inteiramente novos, rea-
lizem combinações originais de ele-
mentos conhecidos, ou disposições di-
ferentes de elementos já usados, de
modo que de aos respectivos objetos
aspecto geral caracteristico.

Art. 15. Entendem-se por novos os
modelos e desenhos que, até a data da
apresentação do pedido da patente.
não tenham sido, no pais, depositados
eu patenteados, usados pablicamente
ou descritos era publicações; ou os que
não tenham sido patenteados, usa-
dos e publicados, no estrangeiro, ate
seis meses antes da data do pedido no
Brasil.

SEÇÃO II

Dos desenhos ou modelos não privile-
giáveis

Art. 16. Não são privilegiáveis,
quer como modelo, quer como desenho
industrial:

1.°) o que constituir objeto de pri-
vilégio de invenção, modelo de utili-

dade, marca de indústria e de comér-
cio, insígnia ou emblema;

2.°) o que não fôr privilegiável co-
mo patente de invenção, segundo os
preceitos do art. 8.°;

3.°) as obras de escultura, arqui-
tetura, pintura, gravura, esmalte, bor-
dados, fotografias e quaisquer mode-
los ou desenhos de caráter puramente
artistico;

4.°) a reprodução ou imitação das
caracteristicas de novidade e de ori-
ginalidade de desenhos ou modelos an-
teriormente depositados ou patentea-
dos;

5.°) os desenhos ou modelos vul-
gares.

CAPITULO IV

Dos pedidos de Patentes de Invenção,
de modelo de utilidade e de desenho
ou modelo industrial.

Art. 17. O pretendente a privi-
légio de invenção, modelo de utilidade,
desenho ou modelo industrial. deverá
depositar, no Departamento Nacional
da Propriedade Industrial, o seu pedido
acompanhado do relatório descritivo,
com os respectivos desenhos.

I I.° O pedido, que deve compreen-
der somente urna invenção, far-se-á
em um requerimento dirigido ao Di-
retor do Departainento, mencionando

o nome do inventor, por extenso, a sua
nacionalidade, profissão e domicilio:
o nome e o endereço do seu procura-
dor, se houver; bem como o titulo ex-
plicativo da invenção, de modo suma-
rio e preciso, concordando com o do
relatório.

2.° O relatório deverá satisfazer
às seguintes condições:

a) ser escrito em português;
b) descrever de maneira precisa e

clara a invenção, seu fim e modo de
usá-la;

c) ser apresentado em triplicata,
dactilografado em espaço duplo, de
uni só lado da fõlha de papel branco,
consistente, nas dimensões de 33 x 22
centímetros, senão seladas as les. e

vias;
d) não conter emendas, entrelinhas,

nem rasuras;
e) ser redigido na seguinte ordem:

1.0, o cabeçalho, no alto da primeira
fõlha, compreendendo um titulo que
designe sunsária e precisamente a na-
tureza e o fim da Invenção, excluídas
as denominações de fantasia; 2.°, a
descrição do invento, exponho, porme-
norizadamente, sem reservas ou omis-
sões, o problema técnico que o mesme,
visa resolver, sua execução e funcio-
namento; 3.°, o resumo que defina,
com clareza, os pontos constitutivos
da invenção, os quais servirão para

estabelecer e deundtar os direitos do
inventor;

1) conter, no fecho da última C-
lha, a data e a assinatura do inven
ou do seu procurador, rubricadas as
demais peças;

4 3.0 Os desenhos deverão:
a) ser apresentados em taiplicata,

executadas as duas primeiras vias em
papel-tela, ou outro julgado equiva-
lente, com tinta preta fixa, sem quais-
quer coloridos, e 2 terceira, por qual-
quer dos meios usuais; sendo seladas
apenas aquelas;

b) ter as dimensões de 33 x 22 cen-
cimeiros, com moldura traçada em
quadro, por linhas singelas, deixando a
margem de dois centímetros em toda
a extensão;

c) conter, no espaço limitado pela
moldura, as figuras em tamanho es-
tritamente necessário, de maneira que
se possam distinguir uma das outras e
permita o fácil conhecimento das mi-
núcias;

ti) adotar numeração, quando as
figuras abrangerem várias fõlhas;

e) indicar as figuras, contendo nú-
meros seguidos, por meio de setas no
sentido da altura do papel, segundo
a ordem de sua posição, de modo que
concordem com as referências feitas
no relatório;
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f) apresentar tuna escala esquemá-
tica, exeluidas quaisquer denomina-
ções, legendas " ou menções explicativos;

g) ser datados e assinados pelo in-
ventor, ou seu procurador.'

Art. 18. Quando se tratar de pedi-
do de modelo de utilidade, ou de der
senho ou modelo industrial, os rela-
tórios, desenhos ou amostras serão re-
gulados de acórdo com as Instruções
aprovadas pelo Ministro do Trabalho,
Indústria e Comércio.

CAPITULO V
Do depósito dos pedidos de patentes

de invenção, de modélo de utilidade
e desenho ou modélo industrial.

Art. 19. Se os papéis estiverem de-
vidamente selados, lavrar-se-á um
termo aSsinado pelo inventor, ou seu
procurador, e pelo funcionário com-
petente. Dêsse termo constarão a data,
nem menção da hora, dia, mês e ano
da apresentação do pedido, o nome
do requerente, ou do seu procurador,
podendo dele ser fornecida certidão
ao depositante, mediante o pagamento
das taxas devidas. •

Art. 20. Para os efeitos de priori-
dade, os pedidos poderão, também, ser
depositados nas Delegacias Regionais
do Ministerio do Trabalho, Indústria

"Comércio nos Estados, ou em repar-
Meã(' estadual, a que competir, em vir-

tude de lei, a execução das funções
desempenhadas por aquelas delega-
cias.

1 I.° Apresentado o pedido em
qualquer das aludidas repartições com
sede no Estado em que o Interessado

• tiver o seu domicilio, ai será lavrado,
em livro próprio, o termo de depósito,
assinado pelo inventor, ou seu pro-
curador legalmente habilitado, e pelo
funcionário competente, observadas,
*esse ato, as disposições estabelecidas
no art. 19.

1 2.0 Lavrado o termo de depósito,
a Delegacia Regional, ou a repartição
estadual, providenciara para a remes-
sa dos papéis ao Departamento Na-
'clonal da Propriedade Industrial, den-
tro do prazo de cinco dias, contados da
data do referido termo.

CAPITULO VI

CAPITULO VII

Do exame formal e técnico dos pedidos
de patentes de invenção, de modelo
de utilidade, de desenho e de modelo
Industrial.

Art. 22. Estando o pedido de privi-
légio de invenção, modelo de utilidade,
desenho e de modelo industrial in-
completo ou contrário às normas esta-
belecidos, será o depositante oficial-
mente notificado, a fim de regulariza-
i°, dentro do prazo de noventa dias.
sob pena de ser o processo arquivado.

Art. 23. Se o pedido de privilégio
de invenção ou modelo de utilidade es-
tiver inteiramente em ordem, proce-
der-se-á, desde logo, ao exame téc-
nico da invenção, podendo-se, quando
convier, solicitar audiência de outros
serviços técnicos especializados da ad-
ministração pública federal, subordi-
nados ou não ao Ministério do Tra-
balho, Indústria e Comércio, ou de
organizações reconhecidas pelo Go-
verno como órgãos de consulta.

e 1.0 O exame técnico deverá ser
concluído dentro do prazo máximo de:

o) sessenta dias quando se referir
a privilégio de invenção;

b) trinta dias quando se tratar de
modelos de utilidade.

P.sses prazos poderão ser prorroga-
dos por motivos justificados, a juize
do Diretor do Departamento Nacional
da Propriedade Industrial.

e 2.° Será publicada, quinzenalmen-
te, no orgão oficial do Departamente
Nacional da Propriedade Industrial,
uma relação contendo os pedidos de
privilégio de invenção e modelos de
utilidade apresentados á Repartição.
com especificação do objeto.

Art. 24. O encarregado do exame
poderá pedir ao inventor, ou seu pro-
curador, os esclarecimentos que julgar
necessários sôbre a invenção, bem co-
mo novos relatórios descritivos, novos
desenhos, amostras ou modelos. Des-
se fato será dada ciência oficialmente
ao interessado.

Art. 25. Qualquer que seja a exi-
gência, feita eni virtude do disposto
no artigo precedente, devera ser cum-
prida dentro do prazo de sessenta dias,
contados da data da publicação do
despacho, sob pena de ser o processo
arquivado.

Art. 26. Findo o exame técnico
serão publicados os pontos caracterís-
ticos da invenção, para conhecimento
público e apresentação de oposições,
dentro do prazo de 30 dias, a contar
da data da publicação.

Art. 27. Surgindo impugnação por
parte do inventor ou oposição de ter-
ceiros, será o pedido submetido a novo
exame.

Il.° Concluída essa formalidade, ou
não tendo sido apresentadas contesta-
ções, será o processo submetido ei des-
pacho do Diretor.

ã 2.0 Do despacho que conceder ou
denegar o privilégio de invenção ou
modelo de utilidade, caberá recurso
dentro do prazo de 60 dias.

Art. 28. Esgotado o prazo de re-
curso estabelecido no artigo anterior
e dele não se tendo valido qualquer
interessado, serão desde logo expedidos
os atos definitivos.

Art. 29. A patente de desenho e de
modelo industrial é concedida sem
exame prévio, ressalvados, porém, os
direitos de terceiros e, bem assim, a
responsabilidade do Governo, em re-
lação à novidade e à utilidade.

Art. 30. Apresentado o pedido de
desenho ou de modelo industrial, en-

D.I. ou M.I. n.• ..., conforme a sua
natureza.

Parágrafo único. Se os objetos fo-
rem de dimensões minúsculas, ou possa
prejudicar à sua estética a indicação
mencionada, será esta dispensada.

Art. 38. Sempre que o élepositante
quiser garantir, isoladamente, qual-
quer particularidade de um desenho ou
modelo complexo, poderá fazê-lo me-
diante pedido em separado.

CAPITULO IX
Da duração do privilégio de invenção.

do modelo de utilidade, do desenho
e do modelo industrial.
Art. 39. O privilégio de invenção

vigorará pelo prazo de quinze anos.
contados da data da expedição da pa-
tente, findo o qual o invento cairá no
domínio público,

Art. 40. O Governo poderá, excep-
cionalmente, e quando julgue conve-
niente aos interesses nacionais, me-
diante pedido devidamente comprova-
do, prorrogar o prazo de vigência do
privilégio, até cinco anos.

Art. 41. A patente de modelo de
utilidade será concedida pelo prazo de
cinco anos, contados da data da sua
expedição, o qual poderá ser prorro-
gado por igual período, se o requerer o
interessado. Finda a prorrogação, o
modelo cairá no domínio público.

Art. 42. A patente de desenho e
modelo industrial vigorará pelo prazo
de très anos, prorrogável por iguais pe-
riodos sucessivos, até se completar o
máximo de quinze anos, contados da
data da respectiva expedição.

Parágrafo único. A prorrogação
deve ser requerida no semestre ante-
rior à expiração do triénio. O Diretor
do Departamento poderá, entretanto.
recusá -la, sempre que, mediante novo
exame técniéo, verificar haver sido a
patente concedida com infração do
disposto no art. 15, cabendo recurso
desse ato, dentro do prazo de sessenta

Art. 43. Quando as patentes de in-
vençáo, modelo de utilidade, desenho
e modelo industrial, forem concedidas
em co-propriedade, ou se tornai em
comuns per qualquer titulo hábil, cada
um dos co-proprietários poderá usar
livremente o invento respectivo, ob-
servadas as disposições kgeis.

CAPITULO X
Da alis-nação ou transferênea etc pa-

tente de invenção, modelo de utili-
dade, desenho e modelo Indes!rt el.
Art. 44. A propriedade da invenção

pode,ser alienada por ato inter-vivos,
ou transferida em virtude de suces-
são legitima ou testamentária.

Parágrafo único. A alienaçào
transferência far-se-á a titulo gratuito
ou oneroso, podendo, em ambos os ca-
sos, ser total ou parcial. E' total quan-
do envolver todos os direitos resul-
tantes da patente; e parcial quando
compreender sómente uma parte dos
direitos outorgados, ou houver restri-
ção quanto ao tempo de uso ou zona
de utilização.

Art. 45. A anotação da alienação
ou transferência da patente deve ser
requerida ao Diretor do Departamento
Nacional da Propriedade Industrial,
mediante a apresentação do respectivo
titulo e dos instrumentos originais de
alienação ou transferência, em forma
legal, ou das suas certidões.

1 1.° A transferência ou alienaçãe
só produzirá efeito depois de anota-

rá ser abreviada do seguinte modo - da no Departamento.

Dos depósitos feitos no estrangeiro

Oa
Art. 21. O inventor que tiver de-
sitado regularmente em Estado, com

o qual o Brasil mantenha convença°
ou tratado, une pedido de patente de
invenção, de modelo de utilidade, ou
de desenho ou modelo industrial, ko-
zará, para fazer igual pedido no Bra-
sil, do direito de prioridade pelo prazo
estipulado na respectiva convenção ou
tratado. A prioridade em nenhum Ca.%
poderá Ser invalidada por fatos ocor-
ridos durante esse prazo, tais como
pedido Idêntico, publicação 'da inven-
ção, do modelo ou do desenho, seu
uso ou exploração.

i I.° O prazo de prioridade ficara
averbado na patente, se o interessado,
por ocasião de requerê-la, reivindicar
os beneficios decorrentes do pedido an-
terior, comprovando-a com o certifica-
do de depósito no país de origem, ou
a respectiva patente.

e 2.° Fica estabelecido o prazo má-
ximo de três meses, contados da data
do depósito do pedido, para a apre-
sentação dos comprovantes referidos
no parágrafo anterior,

3.0 Além do certificado de depó-
sito, poderão ser exigidos relatórios,
desenhos ou outros documentos que a contrando-se em ordem, serão publi-
repartição julgue necessário ao era- cridos os seus pontos característicos',
ale do pedido.	 acompanhados do cliché ilustrativo.

1 I.° A partir da data dessa publi-
cação, começara a correr o prazo de
trinta dias, durante o qual poderão
os Interessados opor-se à concessão da
patente.

2.° Findo o prazo, havendo opo-
sição, o Diretor do Departamento sub-
meterá o pedido a exame técnico, para
efeito de conceder ou não a patente;
não tendo havido oposição, poderá,
desde logo, ser concedida a patente,
salvo se fõr julgada conveniente a
audiência de órgão técnico.

Art. 31. Do despacho que conce-
der, ou denegar, a patente de desenho
ou modelo industrial, caberá recurso
dentro do prazo de trinta dias.

Art. 32. Havendo dúvida, quanto
á natureza da invenção, ou se o exame
técnico revelar que o pedido não pode
ser concedido como modelo de utilida-
de, desenho ou modelo industrial, mas
como privilégio de invenção, ou vice-
versa, o Diretor do Departamento de-
terminará a apresentação de novo re-
latório que classifique devidamente a
Invenção, cuja retificação será publi-
cada, depois da respectiva arrotaçao no
termo de depósito.

Parágrafo único. Tratando-se de
processo em grau de recurso, a modi-
ficação prevista neste artigo sõmente
será realizada mediante a apresenta-
ção de novo pedido. Ficará, nesse caso.
ressalvada a prioridade, desde que o
depósito do novo pedido se eeetui den-
tro do prazo improrrogável de noventa
dias, contados da data da Publicação
do despacho retificado.

CAPITULO VIII
Da expedição da patente de 'invenção,

de modelo de utilidade, de desenho
e de modelo industrial.

Art. 33. Transitando em julgado o
despacho concessivo, será o I inventor
oficialmente notificado, a nor de ele-
Luar o pagamento da taxa prevista
neste Código, para expediçãO da pa-
tente, e apresentar o cliché cia parte
Principal da invenção, medindo 5 x 4
centímetros.

Parágrafo único. O pagamento
dessa taxa deve ser efetuade, dentro
do prazo de sessenta dias, sob pena .de
arquivamento do processo.

Art. 34. Satisfeito o pagamento da
taxa referida no artigo precedente, se-
rá expedida a patente, assineela pelo
Diretor do Departamento e pelo Chefe
da Divisão de Privilégios, ressalvan-
do-se os direitos de terceiros le a res-
ponsabilidade do Governo, quanto á
novidade e utilidade da invenção.

Parágrafo Unico. Na patente serão
mencionados o nome, nacionalidade,
profissão e domicilio do inventor; no-
me do procurador, quando houver; o
titulo da Invenção e o prazo de dura-
ção, anexando-se-lhe uma das vias do
relatório definitivo e do desenho.

Art. 35. Dos pedidos de modelo de
utilidade e de desenho e modelo in-
dustrial lavrar-se-á termo de ecoei-
sito, no mesmo livro destinada? às pa-
tentes de invenção; deverão, :orem,
ter numeração e registro próprios as
patentes deles resultantes.

Art. 36. Os modelos de etilidade
patenteados trarão, obrigaberiamente,
em lugar visível, a indicação
delo de Utilidade n.° ...", ou, abrevia-
damente, "M. U. n.° ...", Para co-
nhecimento de terceiros.

Art. 37. Os objetos protegidos por
patente de desenho ou modele indus-
trial deverão teazer, obrigatória:limi-
te, a indicação - 'Desenho (ou mo-
delo industrial) n.0 ...", a quel pode-
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2.° A anotação será registrada em
livro próprio e certificada na respec-
tiva patente.

§ 3.0 Os instrumentos de alienação
ou transferéncia apresentados ficarão
arquivados no Departamento. A re-
querimento dos interessados serão for-
necidas certidões em cópias fotostá-
tieas, não devendo, porém, ser resti-
tuído nenhum deles.

Art. 46. Será anotada no Depar-
tamento Nacional da Propriedade In-
dustrial, á vista de documentos em
forma legal, ou de certidões, qualquer
alteração quanto co nome do proprie-
tário do privilégio. Desse ato, dar-se-á
certidão ao interessado, ficando ar-
(olivedos os documentos.

Parágrafo único. Serão, iguatmen-
te, anotados os atos que se referi-
rem a suspensão, limitação ou extin-
ção dos privilégios, por despacho do
Diretor do Departamento, quando ou
interessados' o requdram, juntando do-
cumentos hábeis, com recurso, dentro
tee prazo de sessenta dias.

Art. 47. A anotação de transfe -
rencia ou a alienação de patente e de
aieeração do nome do -espectivo ti-
tulei'. será efetuado logo após a publi-
cação do despacho, mediante o paga-
mento das taxas regularrnentares, e
nee comportará oposição ou recurso.

Art. 48. Qualquer pessoa, com le-
gitimo interesse, poderá requerer ao
Diretor do Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, o cancelamen-
to da anotação de transferência ou da
alteração de nome, desde que prove a
falsidade ou ineficácia dos documen-
tos apresentados.

Parágrafo único. O cancelamento
das anotações previstas no presente
artigo não isenta os responsáveis pela
falsidade das ações criminais ou civis
que no caso couberem.

Art. 49. Da decisão do Diretor do
Departamento Nacional da Proprie-
dade Industrial que denegar a anota-
ção de transferência ou allenaçáo da
patente caberá ao requerente recurso
dentro do prazo de sessenta dias,

Parágrafo único. Igual recurso ca-
berá a qualquer interessado do despa-
cho que conceder ou denegar o cance-
lamento da anotação.

CAPITITLO XI

Dcs contratos de ,licença para a explo-
ração da invenção, do modélo de uti-
lidade, do desenho e do modêlo in-
dustrial.

Art. 50. O proprietário da patente
de invenção, modelo de utilidade, de-
sonho ou modelo industrial, seus su-
cessores ou mandatários poderão con-
ceder licença para a exploração do in-
vento privilegiado.

Art. 51. A concessão da licença,
a que se refere o artigo precedente, se-
rá feita mediante ato revestido das
formalidades legais, no qual deverão
ficar consignadas, com clareza, as pos-
siveis restrições relativas à exploração
do invento.

Art. 52. O ato concessivo da licen-
ça para a exploração do invento pri-
vilegiado só produzirá efeito, em re-
lação a terceiros, depois de anotado
no Departamento Nacional da Proprie-
dade Industrial, onde, para esse fim,
o interessado deverá apresentar o ti-
tul•elabil que ali ficará arquivado.

CAPITULO XII

Da licença obrigatória para exploração
das invenções, modelos de utilidade,
de desenhos e de modelos industriais.

Art. 53. O inventor que, durante os
dois anos que se seguirem à concessão

da patente, não tenha explorado de
modo efetivo o objeto do invento no
território nacional, ou, depois disso,
haja interrompido o uso por tempo
superior a dois anos consecutivos, sem
justificar as causas de sua inação,
ficará obrigado a conceder a tercei-
ros interessados, que o requeiram, li-
cença para exploraaão da respectiva
patente, nos termos e condições es-
tabelecidos neste Código.

Art. 54. Qualquer pessoa que pre-
tender licença de exploração, de acôr-
do com o artigo anterior, poderá re-
queré-/a ao Diretor do Departamento
Nacional da Propriedade Industrial,
justificando a sua pretensão e as con-
dições que oferece ao titular da pa-
tente.

§ 1.0 Desse requerimento será dada
oficialmente ciência ao titular da pa-
tente, marcando-se-lhe o prazo im-
prozrogável de noventa dias, contados
da data da publicação, para a neces-
sária resposta.

§ 2.° Durante esse prazo, o Diretor
do Departamento poderá ordenar in-
vestigações, perícias e colher infor-
mações, bem como praticar tudo quan-
to, a seu juizo, se faça mister ao escla-
recimento da situação da patente e da
idoneidade do pretendente à licença.

Art. 55. No caso do titular não
atender à notificação referida no pa-
rágrafo 1.0, do art. 54, ou deixar de
justificar perante o Departamento as
causas de sua inação, o Diretor po-
derá deferir a licença pedida, ouvindo
antes o parecer de dois peritos da Pro-
priedade Industrial, pelo menos, aos
quais cumprirá informar sôbre as con-
dições da proposta de exploração, em
face do valor industrial da patente.

Art. 56. Quando o titular da pa-
tente, no prazo assinado, apresentar
contestação ao pedido de licença de
exploração, o Diretor do Departamento
Nacional da Propriedade Industrial
submeterá o assunto ao exame, pelo
menos, de dois peritos, e, em seguida,
resolverá sôbre o pedido.

Parágrafo único. Se o titular não
concordar com as condições da propos-
ta pelo requerente da licença, este se-
rá notificado para dizer o que fôr do
seu interesse. Caso as partes não che-
guem a acôrdo, o Diretor do Departa-
mento decidirá, tendo em vista o lau-
do dos peritos e mais elementos cons-
tantes do processo.

Art. 57. Ao titular da patente, ou
ao requerente da licença de exploração,
caberá recurso do despacho que conce-
der ou denegar essa licença, dentro
do prazo de sessenta dias.

Art. 58. Os efeitos do despacho
concessivo da licença de exploração
não serão prejudicados, nem suspensos,
quando o titular da patente recorrer
ao Poder Judiciário, ficando o con-
cessionário da licença com a facul-
dade de explorar, desdeojelgo, a in-
venção, sem obrigação de prestar fian-
ça ou satisfazer qualquer outra forma-
lidade.

Art. 59. O concessionário da licen-
ça de exploração da patente deverá
Iniciar o uso do invento respectivo
dentro de seis meses, após a data da
concessão.

Art. 60. Caberá ao titular da pa-
tente uma cota-parte sôbre os lucros
líquidos obtidos pelo concessionário da
licença de exploração, ficando assegu-
rado ao primeiro o direito de fisca-
lizar a produção da renda dali deri-
vada e exigir a retribuição estipulada
na concessão.

Parágrafo único. O disposto neste
artigo não prejudicará qualquer outro
acôrdo ou contrato, relativo à patente,

que porventura hajam celebrado as
poetes interessadas, compatível que
s eja com a licença aqui prevista.

Art. 61. Sempre que o titular da
patente estiver ausente ou não puder
exercer os seus direitos, o concessio-
nário da licença de exploração fica
obrigado a depositar, mensalmente. a
cota-parte a que se refere o artigo
precedente, no Banco do Brasil.

Parágrafo único. A inobservância
do disposto neste arteeo, será motivo
para o Diretor do Departamento, a pe-
dido do titular Ga patente, cancelar a
licença concedida.

Art. 62. O titular da patente pode-
rá obter o cancelamento da licença de
exploração, quando provar que o res-
pectivo concessionário faltou às obri-
gações que assumiu, deixando de mi-
ciar a exploração do invento dentro
do prazo estabelecido no art. 59, ou in-
terrompendo-a por prazo superior a
um ano.

Art. 63. Do despacho que conceder
ou denegar o cancelamento da lizeíree.
de exploração da invenção, caberá re-
curso, dentro de sessenta dias.

CAPITULO XIII

Da desapropriação da patente de in-
venção, do modêlo de utilidade, de
desenho e de modelo industrial.

Art. 64. Se durante a vigência do
privilegio, os interesses nacionais exi-
girem a vulgarização do invento, ou
seu uso exclusivo pela União, poderá
esta desapropriar a patente, mediante
Indenização ao seli titular.

1.° A desapropriação será efeti-
vada por eito do Presidente da Repú-
blica, mediante proposta do Ministro
do Trabalho, Indústria e Comercio,
Ei21 face do parecer e avaliação da
Comissão por este designada e cons-
tituída de três membros, dentre os
quais um perito da Propriedade In-
dustrial.

§ 2.° Não aceitando o titular da
patente o valor arbitrado, proceder-se-
á judicialmente na forma do Decreto-
lei n.° 3.365, de 21 de junho de 1941.

CAPITULO XIV
Das Uzvenções ocorridas na vigência do

contrato de trabalho

Art. 65. Na vigência do contrato de
trabalho, as invenções do empregado,
quando decorrentes de sua contribuição
pessoal e da instalação ou equipelinen-
to fornecidos pelo empregador, serão
de propriedade comum, em partes
iguais, salvo se aquele contrato tiver
por objeto, implícita ou explicitamen-
te, a pesquisa científica.

Parágrafo único. Caberá a explo-
ração do invento ao empregador que
rica obrigado a promovê-la no prazo
de um ano, Contado da data da conces-
são da patente, sob pena de reverter
em favor do empregado a plena pro-
priedade.

'Art. 66. Em falta de cid:1rd° entle
o empregador e empregado ou surgin-
do enere ambos desentendimentos no
curso da exploração, poderá o empre-
gador requerer judicialmente lhe seja
adjudicado a plena propriedade da pa-
tente, mediante indenização ao empre-
gado, do valor que fôr arbitrado.

Art. 67. Ficarão sujeitas aos dispc-
altivos do artigo precedente, eaivo es-
tipulação em contrário, as iate:anões
cujas patentes tenham sido requeri-
das dentro de um ano, a contar da da-
ta em que o inventor houver deixado
o serviço da empresa, sociedade, fir-
ma ou instituição coletiva, quando rea-
lizadas as mesmas invenções durante
a vigência do contrato de trabalho.

Art. 68. Sempre que a patente re-
querida pela empresa, sociedade, fir-
ma ou instituição resultar de um con-
trato de trabalho, será obrigaeória-
mente mencionada essa circun.stãneia,
bem como o nome do inventor, no re-
querimento e na patente.

Art. 69. Os preceitos deste capitulo
são aplicáveis, no que couber, à Untãe.
Estados, aos municípios e às autar-
quias, eia relação aos seus funcioná-
rios e demais servidores, cuja ativi-
dade se exerça em virtude de lei oa
de contrato.

CAPle. u LO XV

Das invenções que interessam à Defesa
Nacional

Art. 70. O pedido de privilegio de
Invenção feito por brasileiro, ou es-
trangeiro residente no Brasil, cujo ob-
jeto, a juizo do Departamento Nacio-
nal da Propriedade Industrial, ou me-
diante declaração do inventor, interes-
sar à defesa nacional, poderá ser de-
posieado sob segredo e assim mantido.

Parágrafo único. Logo após o depó-
sito do pedido, será consultado o ór-
gão competente, a que caberá infor-
mar ao Departamento quanto à con-
veniência de ser ou não ressalvado o
sigilo da invenção, emitindo, ao mes-
mo tempo, parecer sôbre o seu mé-
rito.

Art. 71. As patentes de InvençO
julgadas pelas autoridades militares
objeto de sigilo, embora recebam nu-
meração comum no Departamento
Nacional da Propriedade Industrial.
não terão publicados os pontos carac-
terísticos.

Art. 72. Se a invenção fôr considera
rada de interesse para a defesa na-
cional, pelo órgão competente incum-
bido de examiná-la, poderá a União
promover a sua desapropriação dentre
lo prazo de seis meses contados da da-

do depósito.
Art. 73. A desapropriação moti-

vada pela circunstância a que se refere
e artigo precedente far-se-á mediante
resolução do Coreselho de Segurança
Nacional, ao qual deverá ser o assunto
submetido.

§ L° Se cone essa resolução não
concordar o inventor, o Presidente do
Conselho nomeará uma comissão de
técnicos para opinar, a qual se compo
rá de representantes dos Minister
Interessados, de um perito de Propriee
dado Industrial e de outro indicado
pelo titular da patente.

§ 2P O parecer dessa comissão ser-
virá de base à nova decisão do Conse-
lho, que porá termo ao processo, sem
recurso administrativo ou ação judi-
cial.

Art. 74. As invenções de caráter
zigiloso serão guardadas no Depar-
tamento Nacional da Propriedade In-
dustrial, em cofre forte, enviando-se
cópia delas, ou a terceira via de .que
'‘trata o art. 28, § 3.°, alínea a, ao Es-'
tado Maior do Ministério a que inte-
ressar.

Art. 75. A violação de sigilo das in-
venções que interessarem à defesa na-
cional, quer por parte do invoiator,
quer por servidor do Estado, agente de
Propriedade Industrial, advogado ou
qualquer outra pessoa que dela tenha
conhecimento, será punida como cri-
me contra a segurança nacional, equi-
parado àquele previsto no art. 24 do
Decreto-lei n o 4.766, de 1 de outubro
de 1942, e punido com as mesmas pe-
nas ai estabelecidas,
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CAPITULO XVI

Da extinção e caducidade das paten-
tes de invenção, de modéla de uti-
lidade, desenho ou modelo industrial.
Art. 76. As patentes extinguem-se:
1.°) a de invenção, pela expiração

do prazo legal;
2.°) a de modelo de utilidade, pele

transcurso do prazo de cinco anos,
sem que o concessionário ou cessioná-
rio haja obtido a prorrogação, ou pela
expiração do prazo total de dez anos;

3.°) a de desenho ou modêlo in-
dustrial, pelo transcurso do prazo de
três anos, sem que o concessionário
ou cessionário haja obtido a prorro-
gação, ou pela expiração do prazo to-
tal de quinze anos.

4.°) pela renúncia do respectivo pro-
prietário, constante de declaração em
forma legal.

Art. 77. Caducarão as patentes au-
tomàticamente:

1.0) as de invenção e modelo de uti-
lidade, se não forem pagas as anuida-
des nos prazos legais, ressalvado o caso
de restauração previsto no art. 207.

2.0) as de desenho ou modelo indus-
trial, se não forem pagas, dentro dos
respectivos periodos, as contribuições
trienais, ressalvado o caso de restau-
ração previsto no art. 203, parágrafo

,nco.

Wr
1.0 Cculuearteo, ainda, as patentes

invençeo, modelo de utilidade e de-
senho ou modelo industrial, a reque-
rimento de ceiem, com legitimo inte-
resse, provar perante o Departtunen-
to mie os respectivos titulares, ou se=
representantes legais, sem motivo de
fôrça maior, não fizeram no pais usa
efetivo da invenção, modelo, ou deve.
nho, conforme fôr o caso, por tempo
superior a três anos consecueivos.

I 2.° O uso efetivo se comprova com
o funcionamento regular da atividade
a que se refira a patente.

Art. 78. Apresentado o pedido de
caducidade, será notificado oficialmen-
te o titular da patente, mareando-se-
lhe o prazo improrrogável de sessenta
dias para dizer o que fôr do seu in-
teresse.

Art. 79. A caducidade da patente
sere sempre declarada por despacho
do Diretor do Departamento Nacional
da Propriedade Industrial, devidamen-
te publicado.

I 1.° Do despacho que conceder ou
°negar a caducidade, caberá recurso,C)

entro do prazo de sessenta dias.
1 2.° Passado em julgado o despa-

cho concessivo da caducidade, será
expedida portaria do Diretor do De-
partamento Nacional da Propriedade
Industrial, para conhecimento de ter-
ceiros, caindo a invenção no domínio
público.

CAPITULO XVII
Do cancelamento da patente de in-

venção, de modelo de utilidade, de
desenho e de modelo industrial,

Art. 80. Dentro do prazo de seis
meses que se seguir à data da conces-
são das patentes de invenção, modelo
de utilidade, modelos ou desenhos in-
dustriais, poderão as mesmas ser can-
celadas, es-of fiei°, quando se verificar
que foram concedidas com infração
manifesta do requisito essencial da no-
vidade.

Parágrafo único. O titular da pa-
tente será notificado do fato, para
dizer a respeito, no prazo máximo de
sessenta dias.

Art. 81. Transcorrido o prazo à que
alude o parágrafo único do artigo an-
terior, o Diretor do Departamento Na-
cional da Propriedade Industrial en-

caminhará o processo, devidamente
Informado, ao Conselho de Recursos
da Propriedade Industrial, que se ma-
nifestará sôbre a proposta de cancela-
mente

Parágrafo único. Se o pronuncia-
mento do Conselho de Recursos da
Propriedade Industrial fôr pelo can-
celamento da patente, será o processo
encaminhado, ex-officio, para decisão
do Ministro do Trabalho, Indústria e
Comércio.

Art. 82. O titular da patente, cujo
cancelamento foi decidido, poderá,
dentro do prazo de 60 dias, contados
da data da publicação do despacho no
Diário Oficial, requerer ao Ministro
do Trabalho, Indústria e Comércio, a
revisão do processo, sendo, então, ou-
vidos cobre a matéria, pelo menos, três
Peraos de Propriedade Industrial ou
técnicos especializados- de órgãos da
administração pública.

Parágrafo único. Não utilizada a
faculdede prevista neste artigo, ou
mantido o despacho, será expedida
portaria do Ministro tornando efetivo
a cancelamento da patente e insubsis-
tentes todos os direitos outorgados ac
seu concessionário ou cessionário.

•	 CAPITULO XVIII
Da nulidade da patente dc invenção,

modelo de utiljdac'.e, desenho e mo-
' alo industrial.

Art. 83 São nulas as patentes de
Invenção, modelo de utilidade, dese-
nho ou modêlo industrial;

1.°) se ficar provado que o seu ob-
jeto não satisfez aos requisitos exigi-
dos no e 1.0, do art. 7.°,-no re° 1 do
art. 11 e no art. 15 déste Código;

2.°) se houverem sido concedidas
com preterição de direitos de tercei-
ros;

3.°) se o titulo do invento fôr, com
fim fraudulento, diverso do seu verda-
deiro objetivo:

4.0) se houver o autor, no relatório
eescritivo do invento, desatendido as
prescrições do art. 17 § 2.0, alínea c.

Parágrafo único. A nulidade pode-
rá incidir sôbre todos os pontos carac-
terísticos da invenção ou sôbre qual-
quer deles.

Art. 24. São competentes para
promover a nulidade da patente:
I - Os interessados, em qualquer

raso;
II - os procuradores da República.

quando o privilégio for concedido, sem
que a invenção possa constituir obje-
to de patente.

e 1.° Consideram-se interessados
waisquer pessoas prejudicadas pela
concessão do privilégio, e aquêle a
quem a lei atribui direito a recurso ad-
ministrativo (Código de Processo Ci-
vil, axts. 332, e 1.°, e 334) ;

{r 2.° Quando os Procuradores da
República, ou seus adjuntos, funciona-
rem como assistentes ou litisconsortes,
serão ouvidos sôbre todos os termos do
processo e, especialmente, sôbre qual-
quer acôrdo que ponha fim à ação mo-
vida por particular, competindo-lhes
continuá-la, se a conveniência pública
o exigir (Código do Processo Civil, ar-
tigo 332, II 2.°).

Art. 85. A requerimento do inte-
ressado, ou do Procurador da Repú-
blica, o Juiz, motivando o seu ato,
poderá suspender, até decisão final,
os efeitos' da concessão do privilégio
e o uso da invenção, quando contrá-
rios à lei, à moral, à saúde, ou à se-
gurança pública (Código do Processo
Civil. art. 333) .

Parágrafo único. Se a ação fôr jul-
gada improcedente, cubsistindo o privi-
légio, o -prazo da patente será acres-

eido na proporção do Wein° da sus-
pensão.

Art. 83. As ações de nulidade de
patente terão o curso ordinário e qual-
quer delas poderá ser cumulada com
a de indenização (Código do Processo
Civil, art. 335) .

Art. 87. As ações de nulidade de
patente serão processadas e julgadas
segundo o domicílio do réu, no Distrito
Federal, nos Tcritórios Federais e nas
Capitais dos Estados, pelos juizes com-
petentes para conhecer doi feitos da
Fazenda Pública, com recurso para o
Supremo Tribunal Federal.

TITULO II
Das - marcas de indústria e do co-

mércio, nome comercial; titulo de
estabelecimento, insígnia e ex-
pressões ou sinal de propaganda.

CAPITULO I
Das mar:as de Indústria e de Comér-

cio

SEÇÃO I

DIZPCSIÇõES

Art. 83. Será garantido o uso en-
clusivo de marca de indústria ou de
comércio, ao industrial ou comercian-
te que obtiver o registro de abôrdo com
o presente Códieo.

Parágrafo Único, O Govêrno pode-
rá, excepcionalmente, e por motivo de
ordem pública, tornar obrigatório o
registro de marca em relação a produ-
tos determinados.

Art. 89. As marcas regiseradas, de
acôrdo com este Código, terão • garan-
tido o seu uso exclusivo para distin-
guir produtos ou mercadorias, de ou-
tros idênticos ou semelhantes, de pro-
cedência diversa.

Parágrafo único. Considere-se mar-
ca de indústria aquela que eór usada
pelo fabricante, Industrial, agricultor
ou artífice, para assinalar os seus pro-
dutos e marca de comércio, aeuela que
usa o comerciante para reShader
mercadorias cio seu negócio, fabrica-
das ote produzidas por outrem.

Art. 90. Podem registrar marcas:
1.°) os industriais ou comerciantes,

para distinguir as mercadorias ou pie):
autos do seu fabrico ou negócio;

2.°) os agricultores ou criadores pa-
ra assinalar os produtos de agricultu-
ra, de pecuária, e, em geral» de qual-
quer exploraçÃo agrícola, zootécnica,
florestal ou extrativa;

3.°) as cooperativas ou organismos
de cooperação econômica, pára assi-
nalar os respectivos produtos ou mer-
cadorias;

4 0) ris empresas ou organizações
profissionais para distinguir os produ-
tos ou artigos resultantes de suas ativi-
dades;

5.°) a União, os Estados e l Municí-
pios, as entidades autárquicas, e de
natureza coletiva, devidamente coas-,tituidas.

6.°) as entidades de caráter, civil ou
comerciai, para uso próprio ou de seus
associados.

Art. 91 As marcas destinadas a
produtos nacionais não poderão conter
Indicações escritas em língua estran-
geira, salvo quando tais palaerras já
forem de uso corrente no Braail.

Parágrafa único. O disposto neste
artigo não se entende com Os nomes
de bebidas e outros produtos sem de-
signação própria, em português, tais
como - bitter, brande, cognac, fer-
net, kirsch, rhum, desde que 'figurem
nos respectivos rótulos as iridicaeões
legais. Exclui-se, também, o nome do

autor, fabricante ou inventor.

Art. 92. Tôda marca destinada a
assinalar produtos ou mercadorias de
produção ou fabricação nacional, deve,
obrig,attalamente, conter a designação
- Indústria Brasileira - em caracte-
res &tidos e lugar visível.

SEÇÃO II

Das marcas registráveis

Art. 93. São suscetíveis de registro,
como marca de indústria ou de comér-
cio, entre outros, os nomes, palavras,
denominações, conjunto de letras, al-
garismos, monogramas, emblemas, fi-
guras, vinhetas, ornatos, desenhos,
Ilustrações, relevos, perfurações, trans-
parências, estampas, recortes, rendi-
lhados, impressões, gravuras, fotogra-
fias, sinetes, cunhas, selos, rótulos,
e outros sinais distintivos de atividade
Industrial, comercial, agrícola ou civil.

Parágrafo único. As palavras e as
denominações necessárias, usuais ou
vulgares, as letras, os algarismos ou
números e. bem assim, os sinais, figu-
ras ou símbolos de uso comum, são ina-
proprievels desde que tenham relação
com os produtos ou artigos a distin-
guir, e semente poderão ser registra-
dos como marca, quando revestirem
suficente forma distintiva.

Art. 94. As marcas podem ser apli-
cadas diretamente nas mercadorias ou
produtos, ou nos seus recipientes, in-
vólucros ou etiquetas.

SEÇÃO III

Das marcas não registraveis

Art. 95. Não podem ser registradas
como marca de indústria ou de co-
mércio:

1.0) os brezões, armas, medalhas,
distintivos públicos ou oficiais, nacio-
nais ou estrangeiros, ou respectivas
designações, salvo havendo autorizaçao
expressa de autoridade comintente e,
aenn assim, as figuras que, pelo aspec-
to e cOres empregadas, possam ocasio-
nar confusão com asses elemento:

2.°) o emblema da Cruz Vermelha,
ou as palavras - Cruz Vermelha e
Cruz de Genebra;

3.0) as expressões, figuras ou dese-
nhos contrários à moral e aos bons
costumes e as que envolvam ofensa In-
dividual ou atentem contra idéias, re-
ligiões e sentimentos dignos de con-
sideração.

4.0) as designações de repartições
ou estabelecimentos oficiais, o nome
comercial, o titulo de estabelecimento
e a insígnia de que legitimamente não
possa usar o registrante;

5.0) as denominações genéricas ou
sua representação gráfica, c, bem
assina, as expressões empregadas comu-
mente para designar género, espécie,
natureza, origem, nacionalidade, pro-
cedência, destino, pêso, medida, va-
lor, qualidade, salvo quando figurarem
nas marcas como elementos verídicos,
'revestidas de suficiente forma distinti-
va;

6.°) a côr, formato e envoltórios
.ias mercadorias ou produtos;

7.°) o nome ou indicação de pais,
região, localidade, ou estabelecimento
de notório conhecimento como centro
de fabricação ou extração dos produ-
tos, esteja ou não junto a essa indica-
ção um nome suposto ou alheio;

8.°) as medalhas de fantasia susce-
tiveis de confusão com as concedidas
em exposições industriais ou congres-
sos científicos;

9.0) o nome civil e patronimico, e a
efígie, sem o expresso consentimento
do titular, ou seus sucessores diretos;

10.°) os têrmos técnicos das indús-
trias. ciências e artes;
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Código, sem a exigência do seu re-
gistro como marca, se se tratar de
nome de entidade de fins bancários, fi-
nanceiros ou não econômicos.

Art. 111. Não são registráveis:
1.°) O nome que, requerido por pes-

soa física, consistir em firma coletiva
ou denominação de sociedade;

2.°) as firmas ou denominações de
sociedades e associações que se prestem
à confusão com outras anteriormente
registradas, e, bem asim, as denomina-
ções que contiverem elemento de fan-
tasia suscetível de confundi-la com
marca anteriormente registrada, para
produto do mesmo gênero de negócio,
ou para a' mesma atividade;

3.°) os nomes que contiverem ex-
pressões qualificativas, tais como "su-
cessores de... '., "Antigo gerente...",
"ex-empregado de...", ou outras se-
melhantes, salvo se ficar provado o
direito de usá-las;

4.°) as denominações capazes de
criar confusão com aquelas adotadas
por serviços ou repartições públicas,
ou por instituições autárquicas;

5.°) os nomes partonimicos que o re-
euereeste não passa usar legitima-
mente.

Art. 112. Sempre que o titular de
uni nome comercial com registro lo-
cal tiver conhecimento de existência
de nome idêntico, com registro fe-
deral, poderá, dentro de cinco ene
contar do registro federal, suscitar;
rente o Departamento Nacional,'
Propriedade Industrial o conflito de
prioridade, para que o Departamento
verifique qual dos dois nomes é de
uso anterior.

Art. 113. O registro do nome co-
mercial, da denominação das socieda-
des civis, e das fundações, a que se re-
fere este Código, não substitui, nem
supre, qualquer dos registros pú-
blicos estabelecidos para dar inicio à
existência legal das pessoas jurídicas
de direito privado.

CAPITULO III

Do titulo de estabelecimento e da in-
sígnia

SEÇÃO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 114. Constituem titulo de es-
kabelecimento e insígnia, respectiva-
mente, as denominações, os emblemas
ou quaisquer outros sinais que sirva
para distinguir o estabelecimento
mercial, industrial ou agrícola, ou _
Letivo a qualquer atividade licita.

Art. 115. O registro do titulo ou da
Insígnia sômente prevalecerá para o
município em que estiver situado o es-
tabelecimento, considerando-se, para
esse efeito, como município o Distrito
Federal.

Art. 116. Serão respeitados os di-
reitos adquiridos na forma da legis-
lação em vigor, decorrentes de regis-
tros feitos nas repartições ou órgãos
competentes do pais, bem como de su-
cessão, transferência, ou outro meio
de aquisição de direito, desde que os
Interessados o façam registrar de acôr-
do com este Código.

Art. 117. São registráveis como tí-
tulo de estabelecimento:

1.0 ) as denominações de fantasia ou
específicas, com suficiente cunho dis-
tintivo;

2.°) os nomes patronímicos dos In-.
dustriais, comerciantes ou agricultores,
escritos por extenso ou abreviadamen-
te, bem como os pseudônimos;

3.°) o nome que, embora não cor-
responda ao do proprietário do esta-
belecimento, por èle possa ser legiti-

Art. 98. As marcas estrangeiras
poderão ser registradas no Brasil, des-
de que satisfaçam às seguintes con-
dições:

1.°) Quando o pais de origem asse-
gure, por tratado ou convenção, a re-
ciprocidade do direito para o registro
das marcas brasileiras;

2.°) quando tenham sido devidameu-
te registradas no pais de origem;

3.°) quando os certificados de re-
gistro sejam depositados no Departa-
mento Nacional da Propriedade Indus-
trial.

Parágrafo único. Gozarão das me-
Eras garantias as marcas que prece-
cham a primeira das condições, desce
que os seus titulares requeiram, dire-
tamente o respectivo registro no Bra-
sil, provando que exploram estabele-
cimento industrial ou comercial no
pais de origem.

Art. 99. Aquele que tiver deposita-
do regularmente em qualquer país da
Convenção da União de Paris, para a
proteção da Propriedade Industriai,
pedido de registro de marca de indús-
tria ou de comércio, gozará de prio-
ridade, sob reserva dos direitos de ter-
ceiros, para fazer igual pedido ao De-
partamento Nacional da Propriedade
Industrial, no prazo de seis meses con-
tados da data do depósito Iniciai. A
prioridade, em caso algum será inva-
lidada durante esse período pelo em-
prego, por terceiro, de marcas de in-
dústria ou de comércio.

1 1." Aquele que reivindicar a prio-
ridade de depósito anterior deverá de-
clará-lo, comprovando-a com o certi-
ficado do depósito ou registro da mar-
a, efetuado no país de origem.
Ç 2.° Fica estabelecido o prazo de

três meses para o interessado apre-
sentar esta declaração, acompanhada
de comprovantes.

SEÇÃO V

Das indicações de proveniência

Art.-l00. Entende-se por indicação
de proveniéncia a designação de nome
de cidade, localidade, região ou pais,
que sejam notbriamente conhecidos co-
mo o lugar de extração, produção ou
fabricação das mercadorias ou pro-
dutos.

Parágrafo único. Nesse caso, o uso
do nome do lugar de proveniência ca-
be, indistintamente, a todos os pro-
dutores ou fabricantes nele estabeleci-
dos.

Art. 101. Ninguém tem o direito
de utilizar o nome correspondente ao
lugar de fabricação ou de produção
para designar produto natural ou ar-
tificial, fabricado ou proveniente de
lugar diverso.

Parágrafo único. Consideram -se de
fantasia, e, como tais, registráveis, os
nomes geográficos de lugares que não
sejam notõriamente conhecidos como
produtores dos artigos ou produtos a
que a marca se destina.

Art. 102. Não haverá falsa indica-
ção de proveniência:

1.0) quando o produto fôr designado
pelo nome geográfico, que, tendo-se
tornado comum, exprima a sua nature-
za ou gênero, salvo tratando-se de
produtos vinícolas;

2.°) quando o nome fôr de filial,
sucursal ou representante do titular
de marca estrangeira, devidamente re-
gistrada no Brasil, autorizado a usá-
la, devendo nesse caso o interessado
indicar, nos produtos, o seu nome, sede
ou domicílio do estabelecimento prin-
cipal.

Art. 103. Não poderá a indicaçãc
de procedêneia constituir elemento ca-
racterístico de marca.

11.°) as letras ou algarismos, quer
isoladamente, quer combinados, desde
que sejam de uso necessário, em .rela-
ção aos produtos e artigos assinalados
ou ao seu gênero de indústria e co-
mércio;

12Y) a reprodução ou imitação de
cunhos oficiais, regularmente adotados
para garantia de metais preciosos, ou
armas de fogo e os padrões oficiais de
tôda natureza;

13.°) o nome de obra literária ou
científica, os desenhos artísticos divul-
gados por tipografia, litografia ou ou-
tro meio, quando registrados nos ter-
mos do art. 673 do Código Civil;

14.°) a reprodução ou imitação de
cheaues, bilhetes, títulos, apólices.
moedas e cédulas da União e dos Es-
tados, dos Municípios ou de países es-
trangeiros:

15.°) as côres, exceto quando combi-
nadas em conjunto original;

16.°) as denominações descritivas,
formadas pela simples justaposição ou
aglutinação de palavras necessárias ou
de uso geral;

17.°) a reprodução, no todo ou em
parte, de marca alheia, anteriormente
registrada para distinguir os mesmos
produtos ou artigos semelhantes ou
pertencentes a gênero de comércio e
Indústria idêntico ou afins; ou a imi-
tação dessas marcas, de modo que pos-
sa ser induzido o comprador ceie erro
ou confusão, considerando-se existente
a possibilidade de erro ou confusão
sempre que as diferenças entre as
marcas não se evidenciem sem exame
ou confrontação:

18.°) as marcas constituídas de ele-
mentos suscetíveis de proteção como
desenho ou modelo industrial.

Art. 96. Não poderá gozar da pro-
teção deste Código a reprodução ou
imitação de marca de terceiros, não re-
gistrada, mas em uso, devidamente
comprovado, desde que o respectivo
utente. impugnando o registro pedido
como suscetível de o prejudicar, re-
queira o da sua marca dentro de ses-
senta dias, contados da data da impug-
nação.

1.0 Ocorrendo a impugnação ca-
berá ao Diretor do Departamento Na-
cional da Propriedade Industrial deci-
di-ia, deferindo ou não o pedido, com
recurso, em ambos os casos, dentro de,
sessenta dias.

1 2.° Quando apresentada, em grau
de recurso a impugnação, cabere ao
Conselho de Recursos da Propriedade
Industrial o julgamento, suscetível de
recurso extraordinário nos termos e
forma da lei, para o Ministro do Tra-
balho, Indústria e Comércio, cuja de-
cisão porá fim à instância administra-
tiva.

1 3.° Em qualquer caso, ficara so-
breestado o andamento dos processos
relativos ás marcas em litigio, até que
se decida sobre a impugnação, proce-
dendo-se depois quanto ao registro das
marcas, concedendo-o ou denegando-
o, conferme fôr, afinal, julgada a im-
pugnação.

4.0 Dessa decisão não caberá mais
recurso administrativo, se a impugna-
ção tiver sido julgada pelo Ministro do
Trabalho, Indústria e Comércio cio
recurso extraordinário.

SEÇÃO IV

Das marcas estrangeiras

Art. 97. As marcas que forem re-
gistradas por pessoas residentes no es-
trangeiro, de acôrdo com as conven-
ções ou tratados celebrados pelo Bra-
sil, serão equiparadas, para todos o.,
efeitos, às marcas nacionais.

CAPITULO II

Do nome comercial

Art. 104. Considera-se nome co-
mercial a firma ou denominação ado-
tada pela pessoa física ou jurídica,
para o exercício de atividades comer-
ciais, industriais ou agrícolas.

Parágrafo único. Equipara-se ao
nome comercial, para todos os efeitos
da proteção que lhe dispensa- êste Có-
digo, a denominação das sociedades
civis, ou das fundações.

Art. 105. Para que possa ser asse-
gurado -em todo o território nacional
o direito ao uso exclusivo do nome
comercial, deverá o interessado promo-
ver-lhe o registro, na forma aqui esta-
belecida.

Art. 106. O registro da firma indi-
vidual e o arquivamento ou inscri-
ção dos contratos, ates constitutivos,
estatutos ou Compromissos das socie-
dades comerciais, industriais e agrí-
colas, ou das sociedades civis e fun-
dação, efetuados no Departamento Na-
cional de Indústria e Comércio, nas
Juntas Comerciais, ou nos ofícios que
lhes forem privativos, assegurarão o
aso exclusivo do nome semente nos li-
mites do domicilio do titular que hou-
ver efetuado aquele registro.	 •

Parágrafo único. Toda firma ou
denominação nova deverá se distinguir
suficientemente de qualquer outra es-
tabelecida no mesmo local.

Art. 107. Promulgado este Códi-
go, o titular do nome comercial com
direito ao seu uso exclusivo, assim
restrito, poderá estendê-lo a todo o
território nacional, se o fizer registrar
no Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial, conforme nele se
preceitua.

Art. 108. Verificando-se identida-
de de nomes comerciais com registro
federal e local, prevalecerá o de re-
gistro anteiior, devendo aquele que o
adotou posteriormente aditar-lhe a in-
dicação de sede do estabelecimento
principal ou qualquer outra designação
distintiva.

Parágrafo único. Ocorrendo altera-
eão e ultimado o registro do nome, de-
verá o registrante, com o certificado
que lhe fornecerá. o Departamento Na-
cional da Propriedade Industrial, fa-
zer averbá-lo no registro da firma, ou
anexar o certificado ao ato constitu-
tivo da sociedade, conforme fôr o caso,
para ter efeito quanto a terceiros, res-
salvando-se não sbmente a boa fé em
relação a estes, mas também os direi-
tos já adquiridos.

Art. 109. Podem ser registrados,
para a proteção prevista neste Código:

1.") as firmas individuais ou cole-
tivas;

2.°) as denominações das sociedades
por ações;

3.°) as firmas ou denominações das
sociedades por cotas, de responsabi-
lidade limitada;

4.°) as denominações das sociedades
civis ou das fundações.

Art. 110. Quando o nome comer-
cial contiver expressão de fantasta.
e arquivamento do seu ato constituti-
vo, assim no Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, como nas
Juntas Comerciais, ou nos Ofícios que
lhe forem privativos, só poderá ser
efetuado se o interessado provar que
essa expeessão constitui marca de seu
comércio ou indústria, previamente re-
gistrada ou depositada para esse efei-
to.

Parágrafo único. Colidindo a ex-
pressão de fantasia contida no nome
comercial, depositado para , registro,
com outra já registrada, aplicar-se-á
ao caso o disposto no art. 108 deste mamente usado;
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4.°) as designações de imóveis des-
tinados à exploração comercial, in-
dustrial ou agrícola, ou a qualquer
atividade licita;

5.°) o nome de antecessores usados
egnimamente.
Art. 118. Quando o título de esta-

belecimento consistir em um nome co-
mercial, o requerente deverá apresen-
tar certidão ou extrato do contrato
social ou dos estatutos, arquivados na
repartição competente.

Art. 119. O título e a insígnia,
quando registrados nos termos deste
Código, só poderão ser usados nos es-
tabelecimentos, para distingui-los, nos
;eus papéis de correspondência e con-
tabilidade, nos seus veículos e anún-
cios.

Parágrafo único. O título e a In-
ente não poderão ser empregados nas
mercadorias que fazem objeto da in-
dústria, comércio ou atividade do seu
titular, se não estiverem registrados
tomo marca.

SEÇÃO II
Do titulo e da insígnia não registrá-

veis
Art. 120. Não podem ser registra-

dos como titulo de estabelecimento ou
somo insígnia:

Q
1.°) as expressões - "antigo arma-

ém", "antiga fábrica", "sucursal*,
"filial", "depósito", e outros equiva-
lentes, a menos que o requerente te-
nha o direito de usá-las;

2.0) as menções - "antigo empre-
gado", "antigo chefe de oficina", *an-
tigo gerente", e outras equivalentes,
sem expressa licença da firma ou do
estabelecimento a que se referirem;

3.°) as palavras - "sucessor", "su-
cessores de...", salvo se o interessa-
do provar o direito de usá-las;

4.°) a declaração - "representante
de sem licença escrita da pessoa
a que se referir;

5.°) a denominação que não se dis-
tinga suficientemente de outra já re-
gistrada como marca ou nome comer-
cial, era favor de terceiros, para o
mesmo género de negócio ou atividade;

6.°) a denominação que constitua
imitação ou reprodução de outra an-
teriormente registrada como titulo de
estabelecimento, situada no mesmo

tuniciplo, de propriedade de terceiro,
destinado à exploração de idêntico

gênero de negócio ou atividade;
7.0) os nomes e insígnias que incidi-

rem nos mesmos impedimentos de
marcas de indústrias ou de comer-
tio.

CAPITULO IV
Das expressões ou sinais de propaganda

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

' Art. 121. Entende-se por expres-
são ou una/ de propaganda toda le-
genda, anúncio, reclame, frase, com-
binação de palavras, desenho, gravu-
ra, originais e característicos, que se
destinem a emprego como meio de
recomendar as atividades comerciais,
Industriais ou agrícolas, realçar as qua-
lidades dos produtos, e atrair a aten-
ção dos consumidores.

e 1.° Pode requerer o registro 'de
expressão ou sinal de propaeanda todo
aquele que exerça uma atividade in-
dustrial, comercial, agrícola, cultural,
recreativa, bancária, financeira, de fins
de beneficência ou outros lícitos.

31 2.° As expressões ou sinais de pro-
paganda podem ser empregados em
cartazes, tabuletas, papéis avulsos, ira-

pressos em geral, ou através da radio-
fonia.

Art. 122. A marca de indústria ou
de comércio poderá fazer parte de uma
expressão ou sinal de propaganda,
quando devidamente registrada em no-
me do mesmo titular.

Art. 123. Qualquer modificação in-
troduzida numa expressão ou sinal de
propaganda constituirá objeto de novo
registro, ficando sem efeito a prote-
são anterior.

Art. 124. O registro da expressão
ou sinal de propaganda terá efeito
em todo o território nacional.

SEÇÃO II
Das expressões ou sinais de propaganda

não registráveis
Art. 125. ,Não podem ser registra-

dos como expressão ou sinal de pro-
paganda:

1.0) a palavra, combinação de pala-
vras ou frase, exclusivamente descriti-
vas das qualidades das mercadorias ou
dos produtos;

2.°) o cartaz, tabuleta, anúncio ou
reclame que não apresente cunho de
originalidade, ou que seja conhecido
e usado públicamente em relação a
outros produtos, por terceiros;

3.0 ) os anúncios, reclames, frases ou
palavras que sejam contrários à mo-
ral, contenham ofensas ou alusões in-
dividuais, ou atentem contra idéias,
religiões ou sentimentos dignos de
consideração;

4.°) as -que estiverem compreendidas
sai quaisquer das proibições concer-
nentes ao registro de marcas;

5.°) todo cartaz, anúncio ou reclame.
que inclua marca, titulo de estabeleci-
mento, insígnias, nome comercial ou
recompensa industrial, dos quais legi-
timamente não possa usar o registrais-
te;

6.°) a palavra, frase, cartaz, anún-
cio, reclame, ou dístico que tenham si-
lo anteriormente registrados por ter-
!tiros, ou que sejam capazes de orlai-
lar erro ou confusão.

CAPITULO V
'o pedido de registro de marca de in-

dústria ou de comércio, nome Co-
mercial, titulo de estabelecimento
insígnia e expressão ou sinal de pro-
paganda.
Art. 126. O pretendente ao regis-

aee de marca de indústria ou de co-
mércio, nome comercial, título de es-
tabelecimento, insígnia e expessão
sinal de propaganda deverá depositar
no Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial o seu pedido,
acompanhado de três exemplares e de
um cliché tipográfico.

11,0 O pedido será feito em reque-
rimento ao Diretor do Departamento,
mencionando o nome, por extenso, de
registrante; sua nacionalidade, profis-
são e domicilio; o nome e enderêço
do procurador habilitado, se houver, e
a indicação da marca, nome comer-
:tal, titulo, insígnia e expressão ou
sinal de propaganda, referir-se-á a
uma única marca, correspondendo a
produtos ou artigos de uma só classe,
ali a um só nome comercial, titulo de
estabelecimento, insígnia e expressão
ou sinal de propaganda, devendo, nos
três últimos casos, corresponder à
classe ou classes em que estiver com-
preendido o gênero de negócio explo-
rado.

1 2.° Os exemplares deverão satis-
fazer as seguintes condições:

a) ser escritos em português e com
teces-se ria clareza;

b) ser apresentados em três vias,
em empei consistente, sem timbres ou

carimbos, e com as dimenSões de 22 por
33 centímetros, guardando à esquerda
vinco centímetros de margem;

c) ser apresentados coai os seguintes
requisitos:

- no alto do exemplar a repre-
sentação do que constitui à marca, no-
me comercial, titulo, insígnia, expres-
são ou sinal de propaganda, conforme
fôr o caso, mediante rótulo, desenho
ou gravura, colados, reproduzidas à
mão, por impressão ou processo aná-
logo;

TI - nome, nacionalidade, profissão
e domicilio do requerente;

II/ -- descriminaçã.o precisa dos pro-
dutos ou artigos a que a marca se des-
tina, precedida da indicação de classe
em que se acharem compreendidos, de
acôrdo com a classificação estabele-
cido. neste Código, bem tomo decla-
ração do género de negócio mencio-
nando a classe ou classes correspon-
dentes, quando se tratar de titulo de
estabelecimentb, insígnia, expressão oe
sinal de propaganda;

IV - menção dos elementos carac-
terísticos da marca, título, insígnia e
expressão ou sinal de propaganda, tais
como a combinação de abres, dimen-
sões, tipos de letras e outros, com a
citação das restrições ou exclusões
quanto ao emprego de elernentos cujo
uso não é ou não pode ser reivindicado
pelo registrante;

V - designação dos fins terapêu-
ticos, quando a marca se destinar à
especialidade farmacêutica e'

d) ser datado e resinado 'pelo regis-
trante ou seu procurador.

3.° O cliché tipográfico deverá
reproduzir fielmente o desenho ou
gravura da marca, nome cennercial, ti-
tulo, insígnia e expressão ou sinal de
propaganda, conforme fôr o caco,
apósto em cada exemplar, medindo, no
máximo, 5 x 4. Quando houver rei-
vindicação de combinação I de córes.
estas serão discriminadas rios respec-
tivos exemplares.

Art. 127. Quando, no mesmo ato, o
requerente do registro de marca idên-
tica apresentar pedido pata várias
classes, será exigida, excluídos os
exemplares, sõreente a apresentação
aos documentos necessáriosi a urna
classe: procuração, certificado do pais
de origem, e outros, devendo, porém,
referir-se ao pedido em que se en-
contrarem tais documentos.

CAPITULO VI
Do depósito dos pedidos de Marcas dc

indústria ou de comércio, nome co-
mercial, titulo de estabelecimento,
insígnia e expressão ou sinal de pro-
paganda.

Art. 128. Se os papéis estiverem de-
vidamente selados, lavrar-se-á o ter-
mo de depósito que será assinado pelo
requerente, ou seu procurador, e pelo
funcionário competente, e do qual
constarão a data, com a menção da
hora, dia, mês e ano, da apresentação
do pedido; nome do . requerente e de
seu procurador, se fôr o caso; indica-
ção de marca, ou nome comercial, ti-
tulo, insígnia, expressão ou Sinal de
propaganda. Desse ato poderá ser,
desde logo, fornecida certidão ao de-
positante, mediante o pagamento da
taxa devida.

Art. 129. Para os efeitos de prio-
ridade os ptdidos a que se refere este
dapitulo poderão ser depositados em
Delegacia Regional do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, no
Estado em que o Interessado tiver do-
micilio, bem como em Repartição es-
tadual a que competir ene virtude de

lei ou convênio, as funções daquelas
Delegacias.

1? Apresentado o pedido em qual-
cozer das aludidas dependências ai se-
rá lavrado, em livro próprio, o termo
de depósito assinado pelo requerente,
ou seu procurador, e pelo funcionário
competente, observadas nesse ato as
disposições estabelecidas no art. 128.

e 2.° Lavrado o termo de depósito,
a Delegacia Regional, ou a Repartição
estadual, providenciará para a remes-
sa dos papéis ao Departamento Nacio-
nal de Propriedade Industrial, dentro
do prazo de cinco dias, contados da
data daquele ato.

CAPÍTULO VII
Do exame formal do pedido de marca

de indústria ou de comércio, nome
comercial, titulo de estabelecimento,
Insígnia e expressão ou sina/ de pro-
paganda e das buscas e anteriori-
dade.
Art. 130. Lavrado o termo de de-

pósito, será oficialmente publicado o
cliché, precedido do número e data do
depósito, e seguido do nome e domi-
cilio do requerente, da especificação
das mercadorias, produtos ou gênero
de negócio e da respectiva classe ou
classes, e, bem assim das reivindicações
ou restrições feitas.

Art. 131. A partir da data da publi-
cação prescrita no artigo precedente,
correrá o prazo de sereeenta dias, den-
tro do qual poderão apresentar opo-
sição aqueles que. se julgarem pre-
judicados com o pedido de registro.

1.° Aos interessados será !atui-
tada vista do pedido de registro no De-
partamento Nacional da Propriedade
Industrial.

se-á ao exame forma/ do pedido, diii-
I 2.° Durante esse prazo, proceder-

se-á
	 para a sua regulariza-

çã

•

 o. Em seguida, será examinada a
regularidade dos exemplares, a discri-
minação dos artigos, a classificação e
o cliché, propondo-se as alterações
que forem necessárias.

e 3.0 Decorrido o prazo estabelecido,
se o pedido estiver em ordem, será sub-
metido às buscas de anterioridades.
tendo-se em vista não só as oposições
que lhe tenham sido apresentadas.
mas ainda o que constar dos fie/láteos,
índices e inata elementos de que dis-
puser a repartição.

e 4.° Concluida a respectiva instru-
ção será o pedido submetido à decisão
do Diretor do Departamento.

Are., 132: Durante o prazo de ses-
senta dias, contados da publicação
do despacho concessivo ou denegató-
rio do registro, será facultado recurso
ao requerente ou terceiro com legitimo
interesse.

Art. 133. Esgotados os prazos de
pedido de reconsideração ou de re-
cursos, e destes não se tendo valido
qualquer interessado, dar-se-á por fin-
do o processo administrativo, sendo
expedidos os atos complementares e
definitivos de registro.

CAPITULO VIII
Da expedição do certificado de regis-

tro da marca de indústria ou de cc.-
mércio, nome comercial, titulo de es-
tabelecimento, insígnia e expressão
ou sinal de propaganda.

Art. 134. Concedido o registro da
marca de indústria ou de comércio,
nome comercial, título de estabeleci-
mento, insígnia e expressão ou sinal
de propaganda, será o requerente no-
tificado oficialmente para efetuar o
pagamento da, taxa concernente à ex-
pedição do certificado.

71
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Art. 137. O uso da marca, titulo de
estabeletamento, insígnia e expressão
ou sinal de propaganda deverá ser
feito tal como se efetuou o registro,
sob pena de cessar a proteção, obri-
gando a novo depósito qualquer al-
teração nos seus elementos compo-
nentes.

Parágrafo único. Do disposto neste
artigo excetuam-se as modificaeões
relativas ao nome do titular, no caso de
transferência ou alteração de nome,
residência, bem como outras indicações
sem caráter distintivo.

CAPITULO IX
Da duração e prorrogação dos registros

de marcas de indústria e de comér-
cio, nome comercial, titulo de esta-
belecimento, insígnia e expressão ou
sinal de propaganda.

Art. 138. O registro da marca de
Indústria ou de comércio, nome co-
mercial, titulo de estabelecimento e
Insígnia prevalecerá, para todos os
efeitos, por dez anos, podendo ser pror-
rogado indefinidamente por períodos
idênticos e sucessivos.

Parágrafo único. A prorrogação de-
verá ser requerida na vigência do úl-
timo semestre do decênio de proteção
legal, ou nos três meses seguintes, com
o pagamento da multa prevista na
tabela anexa.

Art. 139. O registro da expressão
ou sinal de propaganda prevalecerá
por três anos, Contados da data da
expedição do certificado, podendo ser
prorrogado -indefinidamente por perío-
dos Idênticos e sucessivos.' • •

Parágrafo único. A prorrogação de-
verá ser requerida na vigência do úl-
timo semestre do triênio de proteção
legal, ou nes três meses seguintes, com
o pagamento da multa prevista na ta-
bela anexa.

Art. 140. O pedido de prorrogação
do registro, quando requerido dentro
dos prazos fixados nos artigos anterio-
res, não comportará oposições nem re-
cursos, devendo ser expedido desde
logo o respectivo certificado, pagas
as taxas legais.

Art. 141. Não será prorrogado o
registro, quando fôr introduzida qual-
quer modificação nos elementos ca-
racterísticos da marca, nome comer-
cial, titulo de estabelecimento, insíg-
nia ou expressão ou sinal de propa-
ganda.

Parágrafo único. Em tais condi-
ções, a proteção poderá ser pleiteada
como registro novo.

Art. 142. O processo de prorrogação
de registro obedecerá às formalidades,
prazos e taxas que ésteaCódigo estabe-
lece.

CAPÍTULO X

Da alienaçaia e transferência dos di-
reitos do registro da marca de indús-
tria ou de comércio, título de esta-
belecimento, insígnia e expressão ou
sinal de propaganda.

Ari,. 143. A propriedade de marca,
titulo de estabelecimento, insígnia e
expressão su sinal de propaganda po-
de ser alieneda por ato inter-vivos, ou
transferido em virtude de sucessão le-
gitima ou testamentária, desde que o
seja simultaneamente com o respectivo
gênero de i idirstria ou de comércio.

Art..144. A anotação da alienação
ou transferência do registro deve ser
requerida ao Diretor do Departamen-
to Nacional da Propriedade Industrial,
mediante a apresentação do respecti-
vo certificado e dos instrumentos ori-
ginais de alienação ou transferência,
em forma legal, ou das suas certi-
dões.

1 1.0 A transferência ou alienação
só produzirá efeito depois de anotada
no Departamento,

§ 2.° A anotação será registrada em
livro próprio e fornecida no certifi-
cado.

Ml. 147: Os titulares de marcas
registradas no Brasil poderão autorizar
o seu uso por terceiros, devidamente
estabelecidos, mediante contrato de
exploração.

1 I.° O contrato só produzirá efei-
to depois de averbado no Departamen-
to Nacional da Propriedade Industrial,
onde ficarão arquivados os documen-
to:;.

§ 2.° O concessionário da licença,
sem alterar as características da mar-
ca, deverá incluir no respectivo cliche,
para fins de publicação, o seu nome,
como fabricante autorizado do pro-
duto.

Art. 148. A anotação de transfe-
rência ou alienação do registro de mar-
cas, títulos, insígnia, expressão ou sinal
de propaganda, ou de alteração do
nome do respectivo titular, ou ainda
da averbação do contrato de explora-
ção, será efetuado logo após a publi-
cação do despacho, mediante o paga-
mento das taxas, e não comportará
oposições nem recursos. •

Art. 149. Qualquer pessoa, com le-
gitimo interêsse, poderá requerer ao
Diretor de Departamento Nacional da
Propriedade Industrial o cancelamen-
to da anotação de alienação, transfe-
rência, alteração d,e nome ou da aver-
bação do contrato de exploração, desde
que prove a falsidade ou ineficácia dos
documentos apresentados.

Parágrafo único. O cencelamento
das anotações previstas neste artigo
não isenta os responsáveis pela fal-
sidade das ações criminais ou civis que
no caso couberem.

Art. 150. Da decisão do Diretor do
Departamento Nacional da Proprieda-
de Industrial que denegar a anotação
de transferencia, ou alienação do ra-
gistro, caberá ao requerente recurso
dentro do prazo de sessenta dias.

Parágrafo único. Igual recurso ca-
berá a qualquer interessado do despa-
cho que conceder ou denegar o cance-
lamento da anotação.

CAPITULO XI

Da extinção e da caducidade dos re-
gistros de marcas de indústria ou de
comércio, nome .comercial, título de
estabelecimento, insígnia, expressão
ou sinal da propaganda.

Art. 151. O registro de marca de
indústria ou de comércio, nome comer-
cial, titulo de estabelecimento, insígnia
e expressão ou sinal de propaganda se
extingue:

1.°) terminado o prazo de vigência,
deixando o titular de requerer a pror-
rogação na forma estabelecida neste
Código;

2.°) Se o titular, seus sucessores ou
representantes legais, o renunciarem,
expressamente, mediante documento
hábil:

Parágrafo único. Em se tratando
de nome comercial, ou seu registro
também se extinguirá com a cessação
das respectivas atividades por parte
do seu titular não podendo, porém, ser
objeto de novo registro, por terceiro,
senão decorrido um ano de extinção.

Art. 152. Caducará o registro de
marcas de indústria ou de comércio, tí-
tulo, insígnia, expressão ou sinal da
propaganda, se qualquer pessoa, com
legítimo interèsse, provar perante o
Departamento Nacional da Proprie-
dade Industrial que o respectivo pro-
prietário, ou seu representante legal,
sem motivo de força maior, deixou de
fazer uso dos mesmos durante dois
anos consecutivos, tanto no primeiro
decênio de proteção, domo nta "das su-
cessivas prorrogações.

CAPITULO XII

Da nulidade do registro de marca de
indústria ou de comércio, nome co-
mercial, titulo de estabelecimento,
insígnia, expressão ou sinal de pro-
paganda.

Art. 156. Serão nulos os registros
de marcas de indústria ou de comércio.
nome comercial, titulo de estabeleci-
mento, insígnia, expressão ou sinal de
propaganda, que forem efetuados con-
tra as determinações dêste Código.

§ 1.0 As ações de nulidade de quais
 dèsses registros só poderão s

propostas dentro do prazo de cintai--
anos, contados da data da expedição
do registro inicial.

1 2.° São competentes para promo-
ver a nulidade, além do órgão do mi-
nistério -público nos casos do art. 95,
ns. 1.0, 2.° e 3.°, e do art. 120, ne37.0.
aqueles a quem a lei atribui o direito
de recurso administrativo.

Art. 157. As ações de nulidade de
registro serão processadas e julgadas
segundo o domicilio do réu, no Dis-
trito Federal, nos territórios Federais
e nas capitais dos Estados, pelos jtd-
zes competentes para conhecer dos
feitos da Fazenda Pública, com re-
curso para o Supremo Tribunal Fe-
deral, e terão curso ordinário, podendo •
qualquer delas ser ctunulada cota a
de indenização.

TITULO III

Das recompensas industriais
CAPITULO I

DISPOSIOES GERAIS

Art. 158. Todo aquêle que, por
exercício de atividade lucrativa, hou-
ver obtido diploma, medalha ou prêmio
como demonstração de mérito, louvor
qualidade ou preferência pelos seus
produtos, tem o direito de inscrever
tais recompensas em registro especial
denominado "Registro das Recompen-
sas Industriais", do Departamento Na-
cional da Propriedade Industrias, nos
tèrmos e condições estabelecidas neste
capitulo.

Art. 159. São registráveis como re-
compensas industriais:

1.0 ) as medalhas, diplomas e prêmios
conferidos em exposições, feiras ou
congressos, oficiais ou reconhecidos
oficialmente;

2.°) os diplomas ou atestados de lou-
vor, conferidos pelas repartições da
União, Estados e Municípios, ou por.
entidades autárquicos, associações de
classe ou corporações devidamente re-
conhecidas, bem como os resultados de
análises ou de exames realizados em
laboratórios oficiais ou reconhecidor
oficialmente;

Parágrafo único. O pagamento des-
sa taxa deverá ser efetuado dentro do
prazo de sessenta dias.' contados da da-
ta da notificação sob pena de ser o
processo arquivado.

Art. 135. Efetuado o pagamento da
taxa a que alude o artige anterior.
será expedido o certificado de regis-
tro, assinado pelo Diretor do Depar-
tamento e pelo Chefe da Divisão de
Marcas.

Parágrafo único. O certificado con-
terá a data da extinção do registro e
:será acompanhado de um exemplar da
marca, nome comercial, titulo, insígnia
e expressão ou sinal de propaganda,
a que se refira.

Art. 136. Relativamente ao ato do
registro observar-se-á o seguinte:

1.°) ressalvado o disposto no artigo
96, a precedência do dia e hora da la-
vratura cio têrmo de depósito estabele-
ce a prioridade em favor do requeren-
te.

2») no caro de simultaneidade de
aereeentação do pedido, referente à
marca, nome comercial, titulo de esta-
belecimento, insígnia, expressão ou si-
nal de propaganda, idêntico ou seme-
lhante, será admitido aquele cujo au-
tor, dentro de sessenta dias, provar
perante o Departamento, ter usado
ou possuído o objeto de registro por
mais tempo:

3.°) na falta de prova. não se efetua-
rá o registro. sem que a marca, nome
comercial, titulo de estabelecimento,
insígnia e expressão ou sinal de pro-
paganda sofram conveniente altera-
ção;

4.co se, no caso de simultaneidade de
depósito, liouver dúvida sôbre o uso
ou posse da marca, nome comercial,
titulo de estabea: t mento, Insígnia e
expressão ou sinal de propaganda, o
Diretor do Departamento determinará
geie os interessados resolvam a ques-

1.1se tão perante o juízo competente, e só
procederá ao registro na conformidade
e os julgados.

§ 3.2 Os instrumentos de alienação
ou transferência apresentados ficarão
arquivados no Departamento. A re-
querimento dos interessados serão for-
necidas certidões em cópia fotostãtica,
não devendo porém ser restituído ne-
nhum deles.

Art. 145. Será anotada no Depar-
tamento Nacional da Propriedade In-
dustrial, à, vista de documentos em for-
ma legal, ou de certidões, qualquer al-
teração quanto ao nome do proprietãe
rio da marca, titulo, insígnia ou ex-
pressão ou sinal de propaganda. Dêsse
ato dar-se-á certidão ao interessado,
ficando arquivados os documentos.

Parágrafo único. Serão, igualmen-
te, anotados os atos que se referirem
a suspensão, limitação ou extinção dos
registros de marca, nome comercial, ti-
tulo, insígnia e expressão ou sinal de
propaganda, por despacho do Diretor
do Departamento, quando os interes-
*eidos o. requeiram juntando documen-
tos hábeis, com 'recurso, dentro do
prazo 'de sessenta dias.

Art. 146. Quando o cedente fôr
titular de mais de um registro de mor-
em idênticas para o mesnib ou seme-
lhante artigo, deverá ser requerida a
anotação de transferência em todos
ésses registros, salvo desistência da
proteção por parte do interessado.

Art. 153. Apresentado o pedido de
caducidade, será notificado oficialmen-
te o titular do registro, marcando-se-
lhe, o prazo improrrogável de sessenta,
dias para dizer O que fôr do seu In-
terêsse.

Art. 154. Não Impedirá a declara.
ção de caducidade o uso da marca,
nome comercial, titulo, insígnia, ex-
pressão ou sinal de propaganda, com
Infração do disposto no art. 137.

Art. 155. A caducidade do registro
será declarada por despacho do Dire-
tor do Departamento Nacional de Pro-
priedade Industrial devidamente pu-
blicado.

Parágrafo único. Do despacho que
conceder ou denegar a caducidade, ca-
berá recurso, dentro do prazo de ses-
senta dias.
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CAPITULO III

Da alienação e transferência aos re-
gistro das recompensas industriais

Art. 167. Os direitos decorrentes do
registro das recompensas industriais,
excetuados os conferidos em caráter
individual, só são alienáveis e trens-
leriveis com o gênero de indústria ou
comércio, que as justificar.

Parágrafo único. Para os efeitos
deste artigo, serão adotadas as mesmas
formalidades prescritas para a aliena-
ção ou transferência de marcas de m-
dústria e de comércio.

Art. 168. A alienação ou transfe-
rência do registro das recompensas
Industriais só produzirá efeito depois
de anotada no Departamento Nacio-
nal da Propriedade Industrial.

TITULO IV

Dos crimes em matéria de Pro-
priedade Industrial

CAPITULO
Dos crimes contra os privilégios de in-

venção, os modelos de utilidade e
os desenhos ou modelos industitais.

Art. 169. Violar direitos de privi're-
elo de invenção:

I. fabricando, sem autorização do
soncessionário ou cessionário, o 9ro-
duto que é objeto de privilégio de ha-
yenção;

II. usando meio ou processo que é
abjeto de privilégio de invenção, sem
antorizaçáo do toncessionáteo ou ces-
sionário;

III. importando, vendendo, expondo
à. venda, ocultando ou recebendo, para
o fim de ser vendido, produto fabri-
cado com violação de privilégio ds In-
venção.

Pena — detenção de seis meis a um
ano e multa de mil a quinze mil eru-
teiros.

Art. 170. Violar direito assegurado
por patente de modelo de utilidade:

I. fabricando, sem autorização do
concessionário ou cessionário, modelo
de utilidade que é objeto de patente;

II. importando, vendendo, expondo
à venda, ocultando ou recebendo, para
fim de ser vendido, modelo de utili-
dade fabricado cem violação de paten-
te. .

Pena — detenção de um a seis meses,
ou multa de quinhentos a cinco mil
cruzeiros.

Art. 171. Violar direito assegurado
por patente de desenho ou modele in-
dustrial:

I. reproduzindo, sem autorização do
concessionário ou cessionário, deu-
alio ou modê/o industrial que é ob-
jeto de patente;

II. explorando, sem autorização do
concessionário ou cessionário, dese-
nho ou modelo industrial de privi-
légio alheio;

III. importando, vendendo, expondo
à venda, ocultando ou recebendo, para
o fim de ser vendido, objeto que á imi-
tação ou cópia de desenho ou modelo
Sndustrial privilegiado.

Pena — detenção de um a seis meses,
ou multa de quinhentos a cinco mil
cruzeiros.

Art. 172. As penas dos artigos an-
tecedentes serão aumentadas de um
terço:

I. se o agente foi mandatário. pre-
posto ou empregado do concessioná-
rio, ou do cessionário do privilégio;

II. se o agente entrou em conluio
com representante, mandatário, pre-
posto ou empregado do concessionário
ou do cessionário, para conhecer o
abjeto do privilégio,.ou o niodo do seu
emprego ou fabricação.

Art. 173. Exercer, como privilegia-
da, indústria que não o seja, ou depois
ele anulado, suspcaiso ou caduco o pri-
vilégio:

Pena — detenção de um a seis me-
ses, ou multa de quinhentos a cinco
mil cruzeiros.

Parágrafo único. Incorre na mes-
ma pena o titular do privilégio que em
prospectos, letreiro, anúncio ou outro
meio de publieldade faz menção do
privilégio, sem especificar-lhe o ob-
jeto.

Art. 174. Usar em modelo de uti-
lidade ou em desenho ou modelo in-
dustrial, expressão .que o dê, falsa-
mente, como depositado ou patenteado,
ou mencioná-lo, em anúncio ou pa, el

!comercial, como depositado ou paten-
teado, sem o ser:

Pena — detenção, de um', a três me-
ses, ou multa de quinhentos e mil cru-

1aelaos.
CAPITULO II

I Dos crimes contra as marcas dc
~trio e de comércio

Art. 175. Violar direito 1 de marca
Je indústria ou de comercio:

I. reproduzindo, • indevidamente, no
Iodo ou em parte, marca de Outrem , re-
eistrada, ou imitando-a, desModo que
possa induzir em erro ou Confusão.

Il. usando marca reproduzida oa
Imitada nos termos do n.° 1:

III. usando marca legitima de Ju-
trem em produto ou artigo I que não é
de sua fabricação;	 1IV. vendendo, expondo à venda ou
tendo em depósito:

a) artigo ou produto revestido de
marca abusivamente imitada ou repro-
duzida no todo ou em parte;

b) artigo ou produto que tem mares,
de outrem e não é de fabricação deste.

Pena — detenção de três meses a um
ano, e multa de um a quinze mil cru-
zeiros.

CAPITULO III
Dos crimes contra o nome •Icomercial,

o titulo de estabelecimento e a in-
sígnia.

Art. 176. Violar direito relativo ai
nome comercial, ao titulo de l estabele-
cimento e à insígnia:

I. usando indevidamente o nome co-
mercial, titulo de estabelecimento ou
insígnia alheios.

II. vendendo, expondo à venda ou
tendo em depósito artigo mi produto
revestido de nome comercial, título de
estabelecimento ou insígnia alheios.

Pena — detenção de três meses a um
ano, ou muita de mil a dez mil cru-
zeiros.

CAPITULO IV
Dos crimes contra a expressão ou sinal

de propaganda

Art. 177. Violar direito assegurado
pelo registro de expressão ou 'sinal de
propaganaa:

I. usando expressão ou sinal de pro-
paganda alheios, devidamente regis-
trados;

II. imitando expressão ou lsinal dc
propaganda alheios, devidamente re-
gistrados, de modo a criar confusão en-
tre os produtos ou estabelecimentos.

Pena — detenção, de três meses a um
ano, ou multa, de mil a dez Mil cru-
zeiros.

1I. publica pela imprensa, ou por ou-
tro modo, falsa afirmaçgo, ens detri-
mento do concorrente, com o fim de
obter vantagem indevida;

II. presta ou divulga, com intuito de
lucro, acerca de concorrente, falsa in-
formação capaz de causar-lhe pre-
juízo;

III. emprega meio fraudulento' para
lesviar, em proveito próprio ou 'alheio,
clientela de outrem:

IV. produz, importa, exporta, ar-
Mazena, vende ou expõe à venda iner-
:aderia com falsa indicação de ,proce-
delicia;

V. usa em artigo ou produto, em
recipiente ou invólucro, em cinta, M-
iolo, fatura, circular, -cartaz ou em ou-
tro meio de divulgação ou propaganda,

termos retificativos, tais como "tipo".
"espécie", -gênero", "sistema', -se-
melhante", "sucedâneo", "idêntico', ent
equivalente, não ressalvando a verei:a-
cidra procedência do artigo ou pro-
duto;

VI, substitui, pelo seu próprio nome
ou razão social, em mercadoria de ou-
tro produtor, o nome ou razão social
deste, sem o seu. consentimento;

VII. se atribui, como meio de propa-
ganda de indústria, comércio ou ofi-
cio, recompensa ou distinção que não
obteve;

VIII. vende ou expõe à venda, eia
recipiente ou invólucro de outro pai-
dutor, mercadoria adulterada ou 1a1 1-
ficada, ou dele se utiliza para nego-
ciar com mercadoria da mesma espécie,
embora não adulterada ou falsificada:
se o fato não constitui crime mais gr a-
ve;

IX. dá ou promete dinheiro ou ou-
tra utilidade a empregado de concor-
rente, para que, faltando ao dever go
emprego, lhe proporcione Vantagem in-
devida;

X. recebe dinheiro ou outra utili-
dade, ou aceita promessa de paga oa
recompensa, para, faltando ao dever
do canpregadcs proporcionar à concor-
rente do empregador vantagem meie-
Vida;

XI. divulga ou explora, sem auto-
rização, quando a serviço • de outrem
segredo de fábrica, que lhe foi con-
liado ou de que teve conhecimento em
razão do serviço;

XII, divulga ou se utiliza, sem auto-
rização, de segredo de negócio, que lhe
foi confiado ou de que teve conheci-
mento em razão do serviço, mesmo
depois de have-lo deixado.

Pena -- detenção de três meses a
um ano, ou multa de mil a dez mil
cruzeiros.

Parágrafo único. Fica ressalvado
ao prejudicado o direito de haver per-
das e danos em ressarcimento de pre-
juízos causados por outros atos de
concorrência desleal não previstos
neste artigo, tendentes a prejudicar
a, reputação ou os negócios alheios, a
criar confusão entre estabelecimentos
comerciais ou industriais ou entre os
produtos e artigos postos no conter-
cio.

CAPITULO VI
Dos crimes cometidos por meio de

Marcas de Indústria e de Comércio,
Nome Comercial, Título de Estabe-
lecimento, Insignia, Expressão ou
Sinais de Propaganda. -

Art. Reproduzir, sem a ne-
cessária autorização, ou imitar, de mo-
do que possa criar confusão, em
marcas de indústrias e de comércio,
nome comercial, titulo de estabeleci-
mento, insígnia, expressão ou sinal de
propaganda, armas, brasões ou distin-
tivos públicos, nacionais ou estrangei-
ros;

Pena — detenção de um a seis meses
ou multa de quinhentos a cinco mil
cruzeiros.

Parágrafo único. Incorre na mes-
ma pena quem usa marca, nome co-
mercial, título de estabelecimento, in-
sígnia, expressão ou sinal 'de propa-
ganda - nos termos deste artigo, ou
vende ou expõe à venda produto ou
artigo com eles assinalados.

Art. 180. Usar marcas, nome co-
mercial, titulo de estabelecimento.
insígnia, expressão ou sinal de propro
ganda, que indique procedência que
não a verdadeira, ou vender ou ex-
por à venda produto ou enleei com
eles assinalados.

3.°) as condecorações de mérito con-
cedidas pelo Governo brasileiro ou pe-

• lois Governos estrangeiros;
4.0) os títulos de fornecedor do Chefe

• de Estado ou de entidades e estabeleci-
inentos oficiais, nacionais ou estran-
geiros;

5.°) quaisquer recompensas de cará-
. ter oficial, desde que tenham a finali-

dade prevista no art. 158.
.	 Art. 160. O registro das recom-
• pensas industriais tem efeito em todo
• o território nacional e garante a au-

tenticidade dos respectivos titulos ou
. diplomas, conferido ao registrante c

direito de propriedade e uso exclusivo
• por tempo Indefinido.
• Art. 161. Quando na marca de In-.

~iria ou de comércio, título de esta-
belecimento, insignia, expressão ou si-
nal de propaganda, figurarem uma
ou mais recompensas industriais, de-

• verão estas ser previamente registra-
das, na conformidade deste Código.

Art. 162. As recompensas industriais
, ~ente podem ser aplicadas às mer-
cadorias ou produtos que as justifi-
carem.

, CAPITULO 1I

C)) pedido e do registro das recom-
pensas

Art. 163. Para obter o registro de
que trata o art. 158, deverá o regis-

•trante apresentar requerimento ao Dr-
•retor do Departamento Nacional da
Propriedade Industrial, acompanhado
dos originais do título ou diploma (tas
recompensas, bem como da respectiva
pública forma ou fotografia.
• Parágrafo único. Achando-se em
ordem os documentos apresentados, o
Diretor do Departamento concederá
o registro.

Art. 164. Do despacho que conceder
Ou denegar o registro, caberá recurso
para o Conselho de Recursos da Pro-
priedade Industrial, dentro do prae.o
de ,sessenta dias.
. Art. 165. Concedido o registro, ser&
o registrante oficialmente notificado
para efetuar o pagamento da taxa de
expedição do certificado, dentro do

õrazo de sessenta dias, sob pena de
arquivado .° processo.

Parágrafo único. Os originais dos
títulos ou dos diplomas apresentados
kunente serão restituídos findo o pro-
cesso.

Art. 166. O registro das recomuen-
fia.s industriais far-se-á em livro es-
pecial. CAPITULO V

Dos crimes de concorrência desleal

Art. 178. Comete crime de con-
corrência desleal quem:
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Pena - detenção, de um a seis
meses, ou multa de quinhentos a eine°
mil cruzeiros.

CAPITULO VII

Da Ação Penal e das Diligências Pre-
liminares.
Art. 181. Nos crimes previstos nos

capítulos I a V, excetuados os dos ar-
tigos 173 e seu parágrafo único; 179
e seu parágrafo único; e 187 somente
se procede mediante queixa.

Nos crimes de concorrência desleal,
somente se procede mediante queixa,
salvo nos caso dos números IX -a XII,
do art. 178, em que cabe ação pública
mediante representação.

Art. 182. A ação penal e as dili-
gências preliminares de busca e apre-
ensão, nos crimes contra a proprieda-
de industrial, regulam-se pelo dispos-
to no Código de Processo Penal, com
as modificações constantes dos arti-
gos seguintes:

Art. 1S3. A infração de privilégio
que tenha por objeto a invenção de
novos meios ou processos ou aplicação
nova de meios por processos conheci-
dos será verificada por meio de vis-
toria, podendo o juiz ordenar a apre-
casão dos objetos ou produtos obtidos
pela contrafator, corá o emprego do
meio ou processo privilegiado.

Art. 184. Além das diligências pre-
liminares de busca e apreensSo, o inte-
ressado poderá requerer:

a t apreensão e destruição de marca
falsificada ou imitada no local onde
iór preparada ou onde quer que seja
encontrada, antes de utilizada para

criminosas;
b) destruição da marca falsificada

ou imitada nos volumes, produtos ou
artigos que a contiverem, antes de
ecrem despachadas nas repartições

fiscais, ainda que fiquem inutilizados
os envoltórios ou os próprios produ-
tes ou artigos.

Ai't. 185. Serão apreendidas ex-
officio, pelas alfândegas, no ato da
cenferéneia das mercadorias, os pro-
dutos ou artigos revestidos de marcas
elsificadas ou imitadas ou que con-

tenham falsa indicação de procedên-
cia.

Art. 186. Tratando-se de estabe-
lecimentos industrieis ou comerciais,
legalmente organizados e que estejam
funcionando ~acari-lente, as dili-
gências preliminares se limitarão
à. vistoria e à apreensão dos produtos,
artigos ou objetos, quando ordenadas
pelo juiz, não podendo ser paralizada
a sua atividade. -

Art. 187. Responderá por perdas
e danos a parte que requerer e recai-
ear diligencia de busca e apreensão,
egindo de má fé, ou por espirito de
emulação. mero capricho au , erro grose
dero, ou que se exceder na execução
dessas medidas.

Art. 188. Poderá constituir mates
eia de defesa na ação criniinal a ale-
eaç'io de nulidade da patente ou re-
eistro em que a ação se fundar. A ab-
ilvição do réu, entretanto, não
ert •ara na nulidade da patente ou do

segistro, que só poderá ser demandada
nela ação competente.

Art. 189. Independentemente da
,.ção criminal, o prejudicado poderá
intentar ação para proibir ao infrator
1. prática do ato incriminado, com a
cominação de pena pecuniária para
e caso de transgressão do Preceito.

Parágrafo . nnico. Esta ação 'poderá
ser conluiado Com a de perdas e danos
pelos prejuízos . anteriormente .sófridos
, em virtude da infração.

, 'MIMO V
Disposições gerais

CAPITULO I

Da Publicação dos Despachos e dos
Prazos:

Art. 190. Os atos, despachos e de-
cisões proferidos nos processos de mar-
cas e patentes em curso no Departa-
mento Nacional da Propriedade Indus-
trial só produzirão efeito depois de
publicados no órgão oficial do Depar-
tamento Nacional-da Propriedade In-
dustrial.

Art. 191. Todos os prazos quer de
oposição e recursos, quer de exigên-
cias, notificações ou quaisquer outros
consignados neste Código, contam-se
a partir da data da publicação de que
trata o artigo anterior.

Art. 192. Quando não estiver pre-
visto prazo para ci cumprimento de
exigência ou pagamento de taxa fica
estabelecido o de sessenta dias, ã)le
pena de serem os processos arquivados.

Art. 193. Versando a exigência sô-
bre falta, deficiência ou revalidação
de selo, ou taxa fiscal a pagar, deverá
ser atendida no prazo improrrogável
de sessenta dias, contados da data da
notificação.

Parágrafo Único. Findo esse prazo
e não pagando o infrator, a terceiro
interessado no andamento do proces-
so, será êste arquivado, providencian-
do o Departamento para a cobrança
executiva, como fôr de lei.

Art. 194. O Departamento Nacio-
nal da Propriedade Industrial, alem
da publicação feita no órgão oficial
do Departamento Nacional da Pro-
priedade Industrial, notificará aos in-
teressados sempre que possível, tam-
bém por via postal.

CAPITULO II

Dos Recursos e das OPosigões

Art. 195. Os recursos interpostos
de decisões definitivas de primeira
Instância e previstos neste Código, são
interpostos para o Conselho de Re-
cursos da Propriedade Industrial,

Art. 196. Não serão admitidos,
sendo desde logo arquivados) os re-
cursos e oposições:

a) quando apresentados fora dos
prazos legais;	 -

to desacompanhados de fundamen-
tação;	 •

c) sem o paganiento das taxas e se-
los devidos;

d) desacompanhados de plena de
mandato, quando subscritos por advo-
gado ou agente de Propriedade In-
dustrial, que já não tenha junto essa
prova ao respectivo processo, ou fei-
ta a inscrição na forma do artigo
213.

Parágrafo único. O recurso extra-
ordinário, a que se refere o artigo 7.0
do Decreto-lei n.° 2.6E0, de 7 de ou-
tubro de 1940, não Será admitido
quando a decisão do Conselho de Re-
cursos dá Propriedade Industrial con-
firmar, por unanimidade, os despa-
chos de primeira instância. Nesse ca-
so, deverão ser expedidos, desde logo:
os atos definitivos.

Art. 197. As exigências feitas ao
recorrente ou oponente, deverão ser
atendidas dentro do prazo improrro-
gável de sessenta dias, sob.pena de se-
rem os recursos ou as oposições con-
siderados abandonados, dando-se se-
guimento aos processos.

Art. 198. Devem ser desentranha-
dos dos processos e restituídos aos
seus signatários, as' petições, recursos

ou quaisquer outros documentos con-
tendo expressões desrespeitosas à ad-
ministração ou injuriosas aos fun-
cionários.

CAPITULO III

Da Reconsideração de Despachos

Art. 199. O Diretor do Departa-
mento Nacional da Propriedade In-
dustrial, fundamentando o seu ato,
poderá reconsiderar es-of liai°, os seus
despachos, quando estes resultarem de
informação omissa ou incompleta,
dentro do prazo de trinta dias, conta-
dos da publicação oficial dos mesmos
despachos.

Art. 200. O diretor, diante das
provas ou razões aduzidas também
poderá, em lugar de encaminhar o re-
curso à segunda instancia, reconside-
rar o seu despacho, ficando, porém,
ressalvado a quem provar legítimo in-
teresse, o direito de novo recurso,
dentro cio prazo de sessenta dias.

CAPITULO IV

Da Restauração dos Processos de Mar-
cas e Privilégios e das Patentes de
Invenção:

Art. 201. O depositante de pedido
de patente de invenção, de modelo de
utilidade, desenho ou modêlo indus-
trial, cujo processo tenha sido arqui-
vado, ou incidido em arquivamento,
poderá requerer o prosseguimento do
mesmo dentro do prazo de cento e oi-
tenta dias contados da data do des-
pacho ordenatório do preenchimento
de exigências regulamentares ou do
pagamento de taxas.

Art. 202. O pedido de desarquiva-
mento deverá ser dirigido ao Diretor
do Departamento Nacional eia Pro-
priedade Industrial, fundado em justa
causa, e mediante o pagamento da
taxa especial de cem cruzeiros, em selo
adesivo, apttsto à respectiva petição.

Art. 203. Do despacho qne admitir
ou não o desarquivamento do processo,
caberá recurso por quem prove legi-
timo interesse, dentro do prazo de
trinta dias.

Art. 204. Os processos relativos às
marcas de Indústria ou de comércio
nome comercial, titulo de estabeleci-
mento, insígnia, sinal de propaganda,
recompensas industriais, poderão ser
restaurados, _somente para efeito de
expedição de certificado de registro.

Parágrafo único. Para valer-se,
qualquer interessado, dessa faculdade,
deverá apresentar pedido ao Diretor
do Departamento Nacional da Propri-
edade Industrial, antes de findo o
prazo de cento e oitenta dias, a con-
tar do despacho concessivo do regis-
tro, mediante o pagamento da taxa
especial de cem cruzeiros, em selo ade-
sivo, apôsto à petição.

Art. 205.. , Do despacho concessivo
do registro, em virtude de restaura-
ção do processo, caberá recurso por
quem prove legitimo interésee, dentre
de sessenta dias.

Art. 203. Será igualmente con-cedida
a restauração das patentes de inven-
ção e modelos de utilidade, excetuados
os casos de caducidade .ou cancela-
mento anteriormente declarados,
quando o atraso não exceder de três
anuidades, fazendo-se o pagamento
destas cia multa prevista na tabela
anexa. .

Parágrafo único. Tratando-se de
patente de desenho ou modelo indus-
trial, a restauração só será admissi-
vel, quando o atraso corresponder a
urna contribuição trienal.

Art. 207. De despacho •que conce-
der ou denegar o pagamento de anui-
dades ou contribuição trienal, , caberá,
recurso por quem tenha legitimo in-
terêsse. dentro do prazo de trinta
dias.

CAPITULO V
Das Certidões e Cópias Fotostátieas
Art. 208. O interessado que antes

de requerer o registro de qualquer
marca de indústria ou de comercio,
nome comercial, título, insignia ou si-
nal de propaganda, quiser conhecer
a existência de anterioridades impedi-
tivos, poderá solicitar, por escrito, ao
Departamento Nacional da Proprieda-
de Industrial, certidão, indicando a
classe de produtos ou artigos e o ra-
mo de atividade explorado, mediante
o pagamento da taxa especial de vinte
cruzeiros, em selo apôsto ao requeri-
mento.

§ L°. Qando o pedido de certidão
referir-se a mais de uma classe, paga-
rá o interessado, alem da taxa previs-
ta neste artigo, mais a de cinco cru-
zeiros, por classe que exceder.

§ 2.°. As certidões do resultado das
pesquisas serão fornecidas sem ne-
nhuma responsabilidade para efeito
de registro.

§ 3.0 Essas certidões, salvo moti-
vos justificados, deverão ser erdkat
gues aos interessados dentro de ci‘d
dias, no máximo, contados da data da
entrada da petição.

Art. 209. As cópias fotostáticas de
documentos, fornecidas pelo Departa-
mento, serão devidamente autentica-
das e merecerão fé pública.

§ 1,°. Cobrar-se-á por cópia fotoS-
tática, o selo fixo de cinco cruzeiros,
apôsto ao requerimento, além das ta-
xas de certidão relativas à rasa e fô-
lhas,

§ 2.°. Quando forem várias as có-
pias fotostáticas relativas .ao mesmo
pedido, o selo será aplicado no últi-
mo exemplar, autenticando-se as de-
mais com a assinatura do servidor
competente.

CAPITULO VI

Da Classificação das Marcas e laa-
fontes

• Art. 210. Pa:•aregularidade do
exame prévio e arquivamento de pro-
cessos de privilégio de invenção, n
e:Feios de utilidade, desenhos ou moa
los industriais e garantia de priorida-
de, será adotada a classificação esta-
belecida no Quadro I, anexo a este Có-
digo.

Art. 211. A concessão de registro
de marca de indústria ou de comér-
cio, título de estabelecimento, expres-
sões ou insígnias, sinals de propagan-
da, obedecerá à classificação prevista
no Quadro II anexo a este Código.'

CAPITULO VII

Das taxas, anuidades e selos
Art. 212. O pagamento de taxas.

anuidades, contribuições tri enais, mul-tas ou q uaisquer outras previstas nes-
te Códieo, será efetuado na conter-
niidade da ta tirla anexa.

CAPITULO VIII
Da inscrição de procuração

Art. 213. Os advogados e o agen-
i•es de Propriedade Industrial legal-
mente habililados poderão requerer . a
inscrição, em livro especial do DP.Pr- r -Lamento Nacional da Propriedade In-
élustrial, de instruaientos de mandato.
ficando assim dispensados da apre-
sentacão da procurai-Ao r.n, nada casa
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Da delegação de poderes

Art. 215. O Diretor do Departa-
mento Nacional da Propriedade In-
dustrial, por conveniência de serviço,
poderá delegar atribuições ao chefes

,ege Divisão, sem prejuízo dos recursos
Nsjitabelecidos no presente Código.

CAPITULO X

Disposições finais

Art. 216. As marcas de indústria ou
de comércio, nomes somerciais, títulos

• de estatelecimento e insignias, regis-
trados ate entrar em vigor o presente
Código, gozarão dos prazos de proteção
estabelecidos pela legislação anterior.

Parágrafo único. Findo êsse prazo,
obedecerão os pedidos de prorrogaçao
aos dispositivos constantes do presente
Código, no que se refere a prazos de
proteção e formalidades processuais.

Art. 217. Aplicam-se às marcas in-
ternacionais, enquanto estiverem em
vigor no Brasil, os mesmos direitos es-
tabelecidos neste Código para as mar-
cas estrangeiras, no que se referir a
transferência, alteração de nome, can-
celamento, desistência, caducidade e
prorrogação.

O
Art. 218. 'Mia pessoa física ou !ti-

idica poderá, administrativa ou judi-
cialmente, alegar e pedir em seu fa-
vor a aplicação, em igualdade de con-
dições, de qualquer dispositivo de tra-
tados ou convenções internacionais
que, pertinentes ao caso, estabeleçam
ou reconheçam situação vantajosa pa-
ra as pessoas físicas ou jurídicas do-
miciliadas no exterior.

Art. 219. A proteção das variedades
novas de plantas, prevista no art. 3.0
alínea a, dêste Código, dependerá de'
regulamentação especial.

Art. 220. A delegação de poderes
mencionada no art. 215 dêste Códigc
dependerá, também, de regulamenta-
ção especial.

Art. 221. O presente Código entra-
rá em vigor 90 dias depois da data
da sua publicação, aplicando-se aos
atos em curso e, como norma interpre-
tativa, aos litígios ainda pendentes
de decisão administrativa ou judiciá-
ria, revogadas as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 27 de agósto de 1941,
123.° da Independência e 56.° da Re-
pública.

GETULIO Vnacss.
Alexandre Marcondes

QUADRO I

ClassiNação das invenções industriaid
a que se refere o artigo 210 do Códi-
go da Propriedade Industrial:

Grupo I — Agricultura e indústria
animal. Alimentação.

Grupo II — Captação e transforma-
ção de energia.

Grupo III — Máquinas e motores.
Grupo IV — Indústria extrativa e

metalúrgica.
Grupo V — Transporte. Viaturas.

Estradas.
. Grupo VI — Instrumentos cientí-

ficos e de medidas. Aparelhos cal-
culadores.

Grupo VII
irias elétricas.

Grupo VIII
nica.

Grupo IX
ca.

Grupo X —
nas indústrias

Grupo XI —
tuário.

Grupo XII — Artes industriais. Eco-
nomia doméstica.

Grupo XIII — Construções. Enge-
nharia Civil. Saneamento.

Grupo XIV — Iluminação. Aqueci-
mento. Frio Industrial.

Grupo XV — Medicina, cirurgia, far-
mácia e profilaxia.

Grupo XVI — Arte militar, naval e
aeronáutica.	 •

Grupo XVII — Indústrias diversas:

QUADRO II

Classificação das mercadorias ou pro-
dutos para o registro das marcas de
Indústria ou de comércio, titulo de
estabelecimento, insígnias, expres-
sões ou sinais de propaganda, a que
se refere o artigo 211, do Código da
Propriedade Industrial:

Classe 1 — Substâncias e prepara-
ções químicas usadas nas indústrias,
na fotografia e nas análises químicas.
Substâncias e preparações químicas
anti•jcorrosivas e anti-oxidantes.

Classe 2 — Substancias e prepara-
ções quirnicas usadas na agricultura,
na horticultura, na veterinária e para
fins sanitários.

Classe 3 — Substâncias huinilcas,
produtos e preparados para serem
usados na medicina ou na farmácia.

Classe 4 — Substâncias de origem
animal, vegetal ou mineral, em bruto
ou parcialmente preparadas e não in-
cluídas em outras classes.

Classe 5 — Metais não trabalhados
ou parcialmente trabalhados, usados
nas indústrias.

Classe 13 — Máquinas e suas partes
integrantes não incluídas nas clas-
ses 7, 10 e 17.	 •

Classe 7 — Máquinas de agricultura
e horticultura e suas partes integran-
tes. Grandes instrumentos agrícolas,
inclusive tratores.

Classe 8 Instrumentos de preci-
são; instrumentos científicos, apare-
lhos de uso comum; instrumentos e
aparelhos didáticos; moldes de toda
a espécie; acessórios de aparelhos ele-.

tricos (inclusive válvulas, lâmpadas,
tomadas, fios, soquetes; etc.): apare-
lhos fotográficos, radiofônicos, cine-
matográficos, máquinas falantes, etc.,
discos gravados e Mines revelados.

Classe 9 — Instrumentos musicais e
suas partes integrantes, exceto máqui-
nas falantes. ... •	 .	 .	 •
• Classe 10 — Instrumentos, máquinas,-
aparelhos e petrechos para a medicinai•

a arte dentária, a cirurgia e a higie-
ne, exceto os incluídos na classe 34;
máquinas, aparelhos e instalações hos-
pitalares, de expurgo e fins análogos,
exceto móveis da classe 40.,

Classe 11 — Ferramentas de tôda
espécie, (exceto quando partes de má-
quinas), ferragens e cutelaria em ge-
ral. Pequenos artigos de qualquer me-
tal quando não de outras classes.

Classe 12 — Botões, alfinetes co-
muns, fechos corrediços e demais
miudesas de armarinho não incluida3
nas classe 13, 22, 24 e 48.

Classe 13 — Joalheria e artigos de
metais preciosos, semi-precipsos e suas
imitações, usados como adornos e não
incluídas em outras classes; pedras
preciosas trabalhadas e suas imita-
ções.

Classe 14 — Vidro, cristal e seus ar-
tefatos não incluídos era outras clas-
ses.

Classe 15 — Artefatos de cerâmica
(porcelana, faiança, louça i vidrada e
outros), para uso caseiro, adôrno, fins
artísticos e industriais, instalações sa-
nitárias não incluídos em salitras clas-
ses.

Classe 16 — Material exclusivamente
para construção e adôrno cie prédios.
estradas, etc., como cimento, azulejos,
ladrilhos, telhas, portas, janelas, etc.,
não incluídos em outras classes. Papel
para forrar casa.

Classe 17 — Artigos, máquinas e ins-
talações para escritórios oá desenho,
não incluídos nas classes 38 e 40."

Classe 18 — Armas, munições de
guerra e caça. Explosivos. Fogos de
artificio.

Classe 19 — Animais vivos inclusive
aves, ovos em geral, inclusive do bicho
da seda.

Classe 20 — Petrechos navais e ae-
ronáuticos (salva-vidas, âncoras, cinto
de natação, bolas, paraquedas, etc) .
• Classe 21 — Veículos e suas partes
Integrantes, exceto maquinas e mo-
tores.

Classe 22 — Pios em geral para tece-
lagem_ e para uso comum. Linhas de
costura, para bordar, para tricotagem,
etc., (exceto barbante) .	 1

Classe 23 — Tecidos em geral.
Classe 24 — Artefatos de algodão.

cânhamo, linho, juta, seda, I lê, e ou-
tras fibras, não incluídos nas demais
classes.

Classe 25 — Imagens, graituras, es-
tátuas, estatuetas, • estampas, mane-
quins e análogos. Qual.squer1obras de
pintura- e escultura não incluídas em
outras classes.

Classe 26 — Artefatos de; madeira,
osso ou marfim, não incluídos em ou-
tras classes.

Classe 27 — Artefatos de palha ou
fibra, não incluídas em outras cias-
SCS. •

Classe 28 — Artefatos e 1produtos
acabados de erigem animal, vegetal ou
mineral, não incluídos em outras clas-
ses; artefatos de substâncias químicas
não incluídos em outras classes.

Classe 29 — Escôvas comuns (não
incluídas nas classes 6, 11, 17 e 48).
espanadores e vassouras.

Classe 30 — Guarda-Chuvas, ben-
galas e suas partes integrantes.

Classe 31 — Tendas, lonas; correias
de transmissão de tOda espécie, cor-
doalha e barbante. Material de veda-
ção e mangueira. I	 •

Classe 32 — Jornais, revistas, e pu-
blicações em geral. Albuns.1 Progra-
mas radiofônicos. Peças teatrais e cl-
nematogrfsficas.•••

•Classe 33 — Títulos, de estabeleci-
mento de atividades não •emerciais
.(escolassclubes, teatros, etc). ,e outras

que não se incluem nas demais classes
(lavanderias, garages, etc.).

Classe 34 — Tapetes, cortinas e pa-
nos para assoalhes e paredes. Linoleos,
oleados e encerados, inclusive para ins-
talações hospitalares.

Classe 35 — Couros e peles prepara-
dos ou não. Artefatos de couros e pe-
les não incluídos em outras classes.

Classe 36 — Artigos de vestuário,
de tôda sorte, inclusive de esporte. e
para crianças (fraldas, cueiros, etc.) .

Classe 37 — Roupa de cama e mesa,
Inclusive cobertores. Toalhas de Uso
pessoal, panos de prato e análogos.

Classe 38 — Papel e seus artefatos,
livros não impressos, etc., não inclui-
dos nas classes 16, 44 e 49.

Classe 39 — Artefatos de borracha
e de guta percha, não incluidos em ou-
tras ciasses.

Classe 40 — Móveis de metal, vidro
ou madeira, estofados ou não. Col-
chões, travesseiros e acolchoados para
móveis.

Classe 41 — Substâncias alimentí-
cias e seus preparados. Ingredientes
de alimentos. Essências alimenticia.s.

Classe 42 — Bebidas alcoólicas e fer-
mentadas, não incluidas na classe 3.

Classe 43 — Refrescos e águas na-
tuaris e artificais, usadas como bebi-
das, não incluídas na classe 3.

Classe 44 — Tabato manufaturans
ou não. Artigos para fumantes, exceto
papel (classe 38)'.

Classe 45 — Sementes e mudas para
a agricultura, a horticultura e a flo-
ricultura. Flores naturais.

Classe 46 — Velas, fósforos, saoí.o
comum e detergentes. Amido, anil e
preparações para a lavanderia. Ari:-
gos e preparações para conservar e
polir.

Classe 47 — Combustíveis, lubrifican-
tes e substâncias e produtos destina-
dos à iluminação e ao aquecimento.

Classe 48 — Perfumaria, cosméticos,
dentifrícios, sabonetes e preparados
para o cabelo. Artigos de toucadoi e
escôvas para os dentes, unhas, ca-
belo e roupa.

Classe 49 -- Jogos de tôda a espécie.
Brinquedos C passatempos; petrechos
e artigos para fins exclusivamente
desportivos, exceto vestuários.

Classe 50 — Artigos não incluisss
em quaisquer das classes anteriores.

Tabela discriminativa dàs taxas,
anuidades, e contribuições concer-
nentes aos atos 'de propriedade
industrial, e a que se refere o
art. 212, clêste Código.

TABELA I

'Patentes de invenção

Cr$
Depósito do pedido 	 	 60,05
Expedição de carta-patente 100.00
Anotação de transferência 	 	 20,00
Certidão de transferência 	 	 50,00
Anotação de alteração de no-

me . 	 	 20.00
Certidão de alteração de no-
' me . 	 	 20,00
Cancelamento de privilégio 	  100,00
Anotação de contrato de explo-

ração . 	
	 50.00 ,

Certidão de contrato de ex-
ploração . 	 	 20.00

Pedido de licença obrigatória 100,00
Anotação de comprovantes de

uso efetivo . 	 	 5,00
Pagamento de anuidades: por

ano . 	 	 50,04

• desde que mencionem nos processos o
número dessa inscrição.

1 1.° Cada inscrição ficará sujeita
à taxa especial de vinte cruzeiros, paga
em sélo apôsto ao respectivo reque-
rimento.

1 2.° Para o efeito do arquivamento
facultado neste artigo, as procurações
procedentes do estrangeiro indepen-
dem de registros especiais.

Art. 214. A pessoa domiciliada no
estrangeiro, para depositar marca ou
patente, deverá desde logo constituir
procurador hábil, domiciliado no pais,
que a represente em todas as rela-
ções com a administração pública, bem
tomo em quaisquer processos judiciais
ou não.

Parágrafo único. O mandato, que
deverá conter poderes para receber pri-
meiras citações, será registrado no De-
partamento Nacional da Propriedade
Industrial, na forma do disposto no ar-
tigo precedente.

CAPITULO IX

— Eletricidade e indús-

- Tecnologia inorgâ-

- Tecnologia orgáni-

Aparelhagens usadas

Indústrias têxteis e ves-
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Ifodélo de uti!idade

Depósito do pedido 	
Expedição de carta-patente 	
Anotação de transferência 	
Certidão de transferência 	
Anotação de alteração de no-
me 	

Certidão de alteração de no-
me 	

Anotação de contrato de ex-
ploração	 	

Cancelamento de patente
Certidão de contrato de ex-

ploração
Pedido de licença obrigatória
Anotação dos comprovantes

de uso efetivo 	
Pagamento de anuidades por

ano

Desenho ou modélo industrial

Depósito do pedido 	
Expedição de carta-patente 	
Anotação de transferência 	
Certidão de transferê'ncia
Anotação de alteração de no-

me
Certidão de alteração de no-

me
Anotação de contrato de ex-

ploração
Ger-dão de contrato de ex-
ploração
Cancelamento de patente 	
Pedido de licença obrigatória
Anotação dos comprovantes

de uso efetivo 	
Contribuições trienais: por

triënio . 	

Garantia de prioridade

Depósito do pedido 	
Certidão de arquivamento 	
Cancelamento de garantia de

prioridade 	

Marca de indústria ou de comércio

Depósito do pedido 	
Expedição de certificado
Anotação de transferência 	
Certidão de transferência 	
Anotação de alteração de no-

me . 	
Certidão de alteração de no-

me . 	
Averbação de uso autorizado

de marca . 	
Certidão de uso autorizado de

marca . 	
Certidão da existência de

marca Igual à que preten-
de registrar, referindo-se
à uma só classe 	

Por classe que exceder da pri-
meira, 	

Prorrogação de registro de
marca, quando requerida
dentro de três meses se-
guintes à expiração do pra-
zo legal 	

Nome comercial

Depósito do pedido 	
Expedição do certificado 	
Prorrogação do registro, quan-

do requerido dentro dos três
meses seguintes à, expiração
do prazo legal 	

Certidão da existência de no-
me comerzial igual ao que
pretende registrar 	

Titulo de estabelecimento, insígnia, ex-
pressão ou sinal de propaganda

Depósito do pedido 	
Expedição do certificado (para

uma só classe) 	
Por classe que exceder da pri-

meira
Anotação de transferência
Certidão de transferência 	
Anotação de alteração de no-
me 	

Certidão de alteração de no-
me 	

Prorrogação do registro, quan-
do requerido dentro dos três
meses seguintes' à expiração
do prazo legal . 	

Certidão da existência de tí-
tulo, insígnia, ou sinal de
propaganda que se pretenda
registrar, referindo-se a uma
só classe . 	

Por classe que exceder da pri-
meira • 	

Recompensas industriais

Depósito de pedido 	 	 60,00
Expedição de registro 	  150,00

Pedidos de caducidade

a) Das patentes de invenção,
modelo de utilidade,

de desenho e de modelo
Industrial . 	

b) Dos registros de marca de
Indústria ou de comércio,
nome comercial, título de
estabelecimento, insígnia
e sinal de propaganda 	

Interposição de recursos

a) Recurso extraordinário pa-
ra o Ministro do Tra-
balho, Indústria e Co-
mércio . 	

b) Recurso para o Conselho
de Recursos da Proprie-
dade Industrial . 	

,1

	
Cópias fotostáticas

Por cópia fotostática de qual.4-
quer documentos sôbre pri-
vilégio de invenção, marcas,
nomes, títulos, insígnia% si-
nal de propaganda e recom-
pensas industriais 	

Vista de processos

Pedido de arquivamento de
procuração . 	 	 20,00

Notas

1.° A primeira anuidade de qual-
quer patente e, bem assim, a contri-
buição do primeiro triênio da patente
de desenho ou modélo industrial, se-
rão pagas, adiantamente, era con-
junto com a taxa de expedição das res-
pectivas patentes.

2.° O pagamento da importância
correspondente à 15.° anuidade da pa-
tente de invenção será efetuado, an-
tecipadamente, por ocasião do paga-
znento relativo à 14.° anuidade.

3P Em caso algum serão restituídas
as anuidades, contribuição e taxas.

4.0 O pagamento das taxas, anui-
dades e contribuições acima estabe-
lecidas, será efetuado por meio de
selos, apostos nos requerimentos, li-
vros e documentos, sendo Inutilizados
de acórdo com a lei e, sempre que pos-
sível, por perfuração feita pelo De-
partamento Nacional da Propriedade
Industrial.

DECRETO-LEI N.° 7.977 - DE 20
DE SETEMBRO DE 1945

Desdobra o Quadro Único do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio e dá outras providências.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 O Quadro tnico do Minis-
tério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio fica, na forma das relações
anexas, desdobrado em:

Quadro Permanente (Q.P.): e
Quadro Suplementar IS.).
Art. 2.° O Quadro Permanente com-

preende;
- cargos isolados de provimento

em comissão;
II - cargos isolados de provimento

efetivo:
III - carreiras; e
IV - funções graticadas.

todos de natureza permanente.
Art. 3.° O Quadro Suplementar é

constituído de:
I - cargos isolados de provimento

em comissão;
II - cargos isolados de provimento

efetivo;
III - carreiras; e
IV - funções gratificadas,

todos de natureza transitória. LÁD
Parágrafo único. Os cargos

dos e funções gratificadas, incluídos
no Quadro Suplementar, serão supri-
midos à medida que vagarem; e os
de carreira, à medida que vagarem
os de menor vencimento em cada unia,
feitas as promoções.

Art. 4P A Divisão de Pessoal do Mi-
nistério publicará, dentro de 60 dias,
a partir da vigência dêste decreto-lei,
a relação nominal dos ocupantes dos
cargos que integram as tabelas anexas.

Art. 5.0 Os decretos dos funcio-
nários cujos cargos são recls-ssificados
serão apostilados pela Divisão de Pes-
soal do Ministério.

Art. 6.° A dotação resultante da ex-
tinção de cargos excedentes do Q.P.
e supressão de cargos do Q. S. será
levada a crédito da conta corrente de
um ou outro Quadro, a critério da
Divisão de Pessoal.

Art. 7.° A Delegacia Regional do
Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, no Estado de São PaeS
terá a lotação que fôr aprovada Dear
decreto.

Art. 8.0 ate Decreto-lei vigorará
a partir do dia 1 de setembro de 1945.

Art. 9.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, em 20 de setembro
de 1945, 124! da Independência e 57.°
da República.

Gerou° VARGAS.

Alexandre Marcondes Filho.
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Cr$
Vista de qualquer processo

solicitada pelo próprio ou
por seu procurador, exce-
to quando se destinar ao,
conhecimento de exigências,

oposições, recursos, répli-
cas, e tréplicas 	

	 2,00

Desarquivamento e restauração

a) Pedido de desarquiamento
60,00	 de processo de privilégio

de invenção, modelo de
123,0(	 utilidade, desenho e mo-

delo industrial arquivado
ou que incidiu em arqui-
vamento •	  100,00

5) Pedido de restauração de
patente de invenção, de
modelo de utilidade, de
desenho ou modelo in-
dustrial	 100,00

20,00 c) Multas para o pagamento
das anuidades de paten-
tes restauradas 	  100,00

cl) Pedido de restauração de
50,00 processos de marcas de

indústria ou de comér-
cio, de nome comercial,
de titulo de estabeleci-
mento, insígnia ou sinal
de propaganda 	  100,00
Arquivamento de procuração

Cr$
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SITUAÇÃO ATUAL

Núm.
de

cargos

1

1

n

I
1
1

1
1
1

1	 ,

1
1
1

1

1

1

Carreira ou cargo
Cargo

OU
Padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos

Ministro	 de Es-
tado 	

Presidente do
Cons. Nac. do
Trabalho 	

Diretor	 S.E.P.T	
Diretor D.NI.
Diretor Geral

D.	 N.	 I.	 C.

Diretor	 I.N.T 	
Diretor	 D.N.P.I 	

!' Diretor	 Geral
D.N.T.	 	

Diretor	 D.	 N 	
S. P. C.

Diretor S.At.
Diretor D.A.	 	

Diretor	 de	 De-
partamento D.
J. T.	 	

Diretor	 de	 De-
partamento D.
P.	 S.	 	

Diretor de Divi-
são D. J.	 T.

Diretor de Divi-
são	 D.P.-D.A.

Diretor de Divi-
são D.M. - DA.

Diretor de Divi-
são D.O.- D.A.

Diretor de Divi-
são	 D. II. S. T.

Diretor dç Divi-
são	 D.O.A.S.

Diretor de Divi-
são D.	 Fisc 	

Diretor de Divi-
são D.C.-D.P.S.

Diretor de Divi-
são D.F.-D.P.S.

Diretor de Divi-
são D.I.-D.P.S.

Diretor de Divi-
são D. C. R.-

• D.	 P.	 S 	

Diretor de Servi-
ço	 S.I.P.

Diretor D. N. L-
H. I.	 	

Chefe	 do Serv 	
Admin.	 C.N.T.

X

1 1

—

—

I

IQ.U.-P.P.

Q.U.-P.P.

Q.U.-P.P.

Q.U.-P.P.

Q.U.-P.P.
Q.U.-P.P.
Q.U.-P.P.

R.U.-P.P.
Q.U.-P.P.Q.U.-P.P.

Q. IT -P.P.

Q.u. -P.P.

Q.U.-P.P.

U.-P.P.

Q.U.-P.P.

Q.U.-P.P.

U.-P.P.

Q.U.-P2.

Q.U.-P.P.

Q.U.-P.P.

Q.U.-P.P.

Q.u.-r.r

1

1

1
1

1

1
1

1

1

1
1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

1

I

1

1

1
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MINISTERIO DO TRABALHO, INDCSTRIA E COMERCIO — QUADRO 1 PERMANENTE
1 — Cargos isolados de provimento em Comissão

Carreira ou cargo

Ministro de Es-
tado 	

Presidente do
Cons. Nac. do
Trabalho 	

Diretor S.E.P.T.
Diretor D.N.I.

Diretor Geral
D. N. I. C.

Diretor I.N.T..
Diretor D.N.P.I.

Diretor Geral
D.N.T. 	

Diretor D. N.
S. P. C.

Diretor S.At.
Diretor Geral

D. A. 	

Diretor de De-
partamento D.
J. T 	

Diretor de De-
partamento D.
P. S. 	

Diretor de Divi-
são D. J. T.

Diretor de Divi-
são D.P.-D.A.

Diretor de Divi-
são D.M. - DA.

Diretor de Divi-
são D.O.-D.A.

Diretor de Divi-
são D. H. S. T.

Diretor de Divi-
são D.O.A.S.

Diretor de Divi-
são D. Pise..

Diretor de Divi-
são D.C.-D.P.S.

Diretor de Divi-
são D.F.-D.P.S.

Diretor de Divi-
são DI.-D.P.S.

Diretor de Divi-
são D. C. R.-
D. P S 	

Diretor de Servi-
ço S.I.P.

Diretor D. N. 1.-
H. I. 	

Chefe do Serv.
Admin. C.N.T.

SITUAÇÃO 1410POSTA

Cargo Exce-
OU

padrão dentes

—1-

X

R

1,1

.N

Vagos

ME=

ObServações



Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
OU

padrão

Exce-
ObservaçõesVagos

dentes

-

Núm.
de

cargos

Classe
OU

padrão
Carreira ou cargo

Engenheiro Che-
fe C. N. T...

Inspetor D. N.
S. P. C 	

Inspetor D. N.
S. P. C. ....

Inspetor D. N.
S. P. C.

1	 Síndico D.N.I.C.
1 Procurador Geral

P. P. S. ...

1 Procurador Geral
P. J. T.

1 Chefe do Serviço
de Comunicações

1 Diretor de -vi-
são D. E.-D.
N. I. C. ....

Diretor de Divi-
são D. R. C.-
D. N. I. C..

1 Diretor de Divi-
são D. C. F.-
D. N. I. C...

1	 Diretor S. D. T.
1 Delegado Reg. do

Trab. (Amazo-
nas) 	

1 Delegado Reg. do
Trab. (Pará) .

1 Delegado Reg. do
Trab. (Mara-
nhão) 	

1 Delegado Reg. do
Trab. (Piauí)

1 Delegado Reg. d
Trab. (Ceará)

Delegado Reg. do
Trab. (Rio G.
do Norte) ....

Delegado Reg. do
Trab. (Pa-aiba)

Delegado Reg. do
Trab. (Pernam:
buco) 	

Delegado Reg. dó.-
Trab. (Alagoas)

Delegado Reg. do
Trab. (Sergipe)

Delegado Reg. dó
Trab. (Bahia)

Engenheiro Che-
fe C. N. T...

Inspetor D. N.
S. P. C 	

Inspetor D. N.
S. P. C. ....

Inspetor D. N.
S. P. C. ....

Síndico D.N.I.C.
Procurador Geral

P. P. S. ...

Procurador Geral
P. .1. T.

Chefe do Serviço
de Comunicações

Diretor de Divi-
são D. E.-D.
N. I. C. ....

Diretor de Divi-
são D. R. C.-
D. N. I. C..

Diretor de Divi-
são D. C. F.-
D. N. I. C...

Diretor S. D. T

Delegado Reg. do
Trab. (Amazo-
nas) 	

Delegado geg. do
Trab. (Pará) .

Delegado Reg. do
Trab. (Mara-
nhão) 	

Delegado Reg. do
Trab. (Piauí)

Delegado Reg. do
Trab. (Ceará)

Delegado Reg. do
Trab. (Rio G.

. do Norte) ....

1 Delegado Reg. do
_Trab. (Paraíba)

Delegado Reg. do
Trab. (Pernam-
buco) 	

Delegado Reg. do
-Trab. (Alagoas)

Delegado Reg. do
Trab. (Sergipe)

Delegado Reg. do
Trab. (Bahia)

L — Q.U.-P.P 1

— 1

L 1

K — 4

K _ • Q.I1.-P.P.
1

P 1

Q.U.-P.P. 1

1

N Q.1.7 -P.P. 1

— Q.'J.-P.P

— Q.U.-P P

Q.U.-P.P.

• n••• Q.V.-P.P.
1

Q.U.-P.P.

Q.U.-P.P. 1

M Ws. 1

1

-
N ••n••• Q.U.-P.P.

o

iQ.V.-P.P.

M •IMMO 1

N n••n•• H.U.-P.P. 1

Exce-
Vagos Quadro

dentes

1

K

P.

L.

1

1

1

4
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SITUAÇÃO ATUAL
	 SITUAÇÃO PPOPOSTA

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Cargo
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

I
Cango

mi
paciíkão

Exce-

dentes
Vagos Observações

1 Delegado Reg. do
Trab. (Espirito ISanto)	 	 L — — Q.U.-P.P. 1 Delegado Reg. do

Trab.	 (Espirito I
Santo)	 	 1, I — —

1 Delegado Reg. do I
Trab.	 (Rio de 1Janeiro)	 	 N — — Q.11.- P.P. 1 Delegado Reg. do

Trab.	 (Rio de I
Janeiro)	 	 N I — —

1 Delegado Reg. do 1
Trab.	 (Minas
Gerais)	 	 N — Q.U. -P.P. 1 Delegado Reg. do I

Trab.	 (Minas I
Gerais)	 	 N — — -

,	 1 Delegado Reg. do
Trab. (Paraná) M — — Q.u.-P.P. 1 Delegado Reg. do

Trab. (Paraná) M ..._
1 Delegado Reg. do

Trab.	 (Santa 1
Catarina)	 .... M — — Q.U. -P.P. 1 Delegado Reg. do

Trab.	 (Santa I 11.
Catarina)	 	 M 1 — —

1 Delegado Reg. do
Irab. (Rio G 	
cio Sul)	 	 N — Q.U.-P.P. 1 Delegado Reg. do

Trab. (Rio G. 1
. .	 . . do Sul)	 	 N	 1 —

•1 Delegado Reg. do '
•Trab.	 (Goiás) L	 ' Q.U.-P.P. I Delegado Reg. do

1 Delegado Reg. do
Trab.	 (M a to
Grosso)	 	 L — —

•	 •

Q.17. -P.P. 1

Trab.	 (Goiás)

:	 -	 .	 .

Delegado Reg. do

.
I,

I

,
'

Trab.	 (Mato
Grosso)	 	 L —

1 Delegado Reg. do
Trabalho	 (São
Paulo)	 	 P — — Q.U.-P.P. 1 Delegado Reg. do

Trabalho (São .
Paulo)	 	 —

-
— Cargos isolados de provimento efetivo -

o

.

1
1

Consultor Médico
Consult. Jurídico

N
N —

—
—

Q.V.-P.P.
Q.U.-P.P.

1
1

..

Consultor Médico
Consult. Jurídico

1	 /NT	 '

N	 I
—
— —

'	 .

1 Consultor	 Téc-
nico 	 N — — Q.U.-P.P. 1 Consultor	 Téc-

nico 	
1 Auditor	 	 N Q.U.- ,.P. 1 Auditor	 	 .	 -
1 Assistente	 Juri- • .

dico 	 L — — Q.U.-P.P. 1 Assistente	 Jurí-
dico 	 L

B Presidente de -
Cons. Regional N — — Q.1.7.-P.P. 8 P r es 1 d ente de

Cons. Regional N — —
11 Procurador P.J.T. N — — Q ,U .-P.P. 11 Procurador P.J.T. N — —
9 Procurador P.P.S. N — — Q.U.-P.P. 9 Procurador P.P.S. '	 N —
8 Pre-arador	 Re-

gional	 C.R.T. 11 M — — Q.u.-P.r. 8 Procurador	 Re- .

45 Presidente de
gional C.R.T. -.M •-,

.
Junta J. T. .. L — ..- Q.U. -P.P. 45 Presidente de .

. , Junta J. T. 	 — — .
6 Procurador	 Ad- 1 .:

junto C. R. T. — Q.u•-P.p• 6 Procurador	 Ad-

10 Perito	 de	 Pro-
priedade Indus-

.. junto C. R,. T. L — —

trial 	 L — — Q.U.-P.P. 10 Perito	 de	 Pro-
priedade Indus-
trial 	 L I	 ._

1 Inspetor	 de Se- I
•

guros 	 K — — Q.U.-P.P. 1 Inspetor	 de Se- •
guros 	 — Condlelona(10 n. au

1 Tesoureiro D. A. — 1 Q.U.-P.P.

.

1 Tesoureiro D. A.

.

pressão de	 1	 T(
soureiro, padrão I
do Q.	 S.

2 Ajudante de Te- I Condicionado h. su
soureiro D. A. IP — 1 Q.U.-P.P. 2 Ajudante de Te- presSãO de 1 Aju

• sourelro D. A. F n-• I dante de'Tesourel
ro,	 padrão	 II,	 d
Q. S.



---
Núm.

de
cargos

Carreira ou cargo
Classe

OU
padrão

Provi-
I

sório

I
Vagos

I

I Quadro

i

1 Almoxarife 	 J 1 Q.U.-P.P.
I Almoxarife 	 I — — Q.U.-P.P. 

1 Almoxarife 	 I — — Q.U.-PS.
1
1

Almoxarife 	
Almoxarife 	

H
G

—
—

—
—

Q.u.-P2.
Q.U.-P.P.

1 Almoxarife 	 P 1 Q.U.-P.P.

6 1 1 1

Núm. Classe Exce-
de Carreira ou cargo OU Vagos	 Observações

cargos padrão dentes

Almatarife
1

1
-1

1

H
G

1
1
2

6

•..

SITUAÇÃO ATUAL

Núm. Classe I Exce- Provi-
de	 Carreira ou cargo OU Vagos

cargos padrão dentes sórios

3
5
7

10

3

Arquivista 	
Arquivista 	
Arquivista 	
Arquivista . 	
Arquivitsa 	

Aux.	 de arquivista

H
o
E

E

3

12

3
5
7

10

2528 3 12

Quadro

Q.U.-P.P.
QAT:P.P.
Q.U.-P.P.
O.U.-P.P.

srruAçÃo PROPOSTA

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
OU

padrão

Exce-

dentes
Vagos

Provi-

sórios

Arquivista
3

—	 	 H _ 3 1
	 	 G — 5

— 7

	 	 E 9 12

3 24	 12
n

3
5
7

12

27
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III — Carreiras

SITUAÇÃO ATUAL
	 SITUAÇÃO PROPOSTA

_	
Obs.	 Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos ' os vagos das classes supe-

riore. O total de cargos providos na carreira não poderá se r superior I, 27.

Atuário
•

1 Atuário
.3 	 N — — —	 I Q.U.-P.P. 3 	 	 N —
3	 	 M — — —	 i Q.v.-P.P. 3 M 7-
5	 	 L — — —	 I Q.u.-P.P. 5 L —
7	 	 K — — —	 I Q.V.-P.P. 7 	 	 K —

.
18 — — — 1 18 --

Bibliotecário
1
!

Bibliotecário
1 	 	 L — — —	 Q.U.-P.P. 1 	 	 L — — —
1	 .	 	 K — — —. I Q.U.-P.P. 1 	 	 K — — —
1	 	 J — — I	 i O V.-P.P. 1 J — 1 —

2	 	 I — 2 — 	 Q.U.-P.P. 2 	 	 I — — 2

5 2 1	 I 5 — 1 2
Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos quando forem providos os vagos das classes superioras. O total

de cargos providos na carreira não poderá ser superior a 5.

Bibliotec.	 Auxiliar
I
I Bibliotec.	 il uxiliar

2	 	 H — 2	 ! Q.U.-P.P. 2 	 	 H — 2 —
2	 	 G — 2	 I q.u.-P.P. 2	 	 G — 2 —
4	 	 F	 • — — 4	 I e U.-P.P. 4 	 	 F — 4 —
5	 	 E — 8 —	 I Q.V.-P.P. 5 	 	 E — s

,...—___
13 8 8	 I 13 —

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos das classes supe-
riores O total de cargos providos na carreira não poderá se r superio a 13.

5
....--.

2	 	
2	 	
3	 	
4	 	

Contador

	 	 II

L
K
J
I

—
1

—
—
—

—
—
—
—
2

—
3

—
—

Q.U.-P.P.
Q.LT.-P.P.
Cd.11 -P.P.
Q.U.-P.P.
Q.U.-P.P.

2
2
3

5
4	 	

Contador

***

	 	 J

L
K

I
H

•	 —
1

—
—
—

—
—

3
—
—

—
—
—
—
2

16 1 2 3 16 1 3 2

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos da classe J. O
total de cargos providos na carreira não poderá ser superior a 16.
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SITUAÇÃO ATUAL ST117AÇÃO PROPOSTA

Núm.
de Carreira ou cargo

Classe
OU

Exce- Provi-
I Vagcs Quadro

Núm.
de Carreira ou cargo

Classe
OU

Exce-
Vagos

Provi-

cargos padrão dentes sórios cargos padrão dentes sórios

ajo Dactilógrafo
50 E 50' Q 100 100

157 50 Q U.-P.P. 157 100

207 50 0 257 100 ioo
1

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos ã medida que forem sendo providos os vagos da classe E. O
total de cargos providos na carreira não poderá ser superior a 257.

Daetiloseopista 1
1

Dactiloscopista 1
2 	 L — — 1 Q.V.-P.P. 3 • 	 L — 2 --.
3	 	 K — — 1	 Q.U.-P.P. 5 	 	 K — 3 MEM

4	 	 3 — — 2	 Q.13.-P.P.1 7 J — 5 q..

5	 	 I — — —	 Q.V.-P.P. 9 	 / 	 1 - 4 —
6	 	 H 16 — — 1 Q.V.-P.P. 12 	 1 . 	 II — — 14

20 16 36 14 /4
I

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos das classes supe-
riores. O total de cargos ocupados na carreira não poderá ser superior a 36.

.Dactiloscoptsta
Auxiliar •

I
Dactiloseopista

Auxiliar
•5	 	 G — ó 4a.u.-P.r.. 12 	 	 G — 12 ...

10	 	 F — — 10 Q.U.-P.P. 23 	 	 r — 23 —
15	 	 E — 2 10 Q.II.-P.P. 45 	 1 	 4. E — 40 35

, I—
30 2 ..5 80 . — 75 35

1

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos das classes supe-
riores. No conjunto das carreiras de Dactiloscopista Auxiliar do Q.P. e Dactilacopista dó Q . S., o total de cargos providos
não poderá ser superior a 80.
.

1
1
2
2

• 

Desenhista
L
K
J
I

—
—
—

1
—

—
—

1
—

Q.17.-P.P.
Q.U.-P.P.
Q.17.-P.P.
Q.17.-P.P.

1
1
2
2

• 

Desenhista
i

II
1

1

1

I

1

I,
1C
J
I

-._

—
1

-
-

1

—

6 1 1 6 1 1

2
3
4
5
6

• 

Economista
N
M
L
K
J

.

—
13

2
2
4
5

--

Q.U.-P.P.
ca.0 -r.r
QAT...P.P.
Q.11.-P.Pr
Q.V.-P.P.

2
3
4
5

20

C	 	

Economista

•

1

I

•

, .•.

,1
I

I

N
M

L
K
J

—
—
—
—
—

2
2
4
5

—

mi.
—
—
—.
13

20 13 13 — 13 13

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos das classes supe-
flores. O total de cargos providos na carreira não poderá ser superior a 20. 	 1

Engenheiro 'Engenheiro
1	 	  K — — -- C.17.-P.P. 1 1 

1 	 	 J —

—1

Engenheiro de	 Se- Engenheiro de Ee-
gurançu ao Tra-
balho

1 gurança do Tra-
balho	 1

1 	  ' N — 1 Q.U.-P.P. 1 1 N — 1 .1•0

1 11£ ..... ..... 0 U.-P.P. 1	 	   M — —

2	 	 L — — — Q.v.-P.P. 2 	 L — —
2	 	 K — — 2 Q.17.-P.P. 2	 	 K — 2 —
2	 	 J — 5 — Q.17.-P.P. 2 	 	 J — 3

I

8 — 5 3 8 1 — 3 3

1

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo próvidos os vagos das classes supe-
riores. O total de cargos providos na carreira não poderá ser suPerior a 8.
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm. Classe Exce- Provi- Núm. Classe Exce- Provi .-
de Carreira ou cargo ou Vagas Quadro de Carreira cu cargo OU Vagos

cargos padrão dentes sorios cargos padrão dentes córios

Escriturário Escriturário
102 	 	 G 2 Q U.-P.P. 140 G 40
204 4	 U.-P.P. 270 70
310 E 6 10 Q.U.-P.P. 406 E 106	 110

616 6 16 816 :16	 110

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos das classes supe-
'Mores. No conjunto das carreiras do Escriturário do Q.P., Escriturário do Q.S. e Auxiliar de Escrita do Q.S., o total de
cargos ocupados não poderá ser superior a 816.

Estatistico Estat 4 ctico
2 • L —. — — Q.U.-P.P. 3 L —
3	 	 K — --	 Q.U.-P.P. 3 	 	 K — —
3	 	 J — — —	 C..11.-P.P. 3 	 	 J — —
5	 	 I — — 5	 	 I —

14 — — — 14 — —

Estatistico Estatistico1	
Auxiliar Auxiliar

4 	 	 11 — — — Q U.-P.P. 4 	 	 H — —
5	 	 G — — -- Q.v.-P.P. 5 	 	 G — —
7	 	 F — — — Q U.-P.P. 7 	 	 F — —

10	 	 E — — Q.o.-v.r. 10 	 	 E — — _

4-
26 ___ — 26

— ,

Examinador de .
•

Examinador de
Mar,as Marcas

1	 	 K — — — Ci.U-p.p. 1 	 	 K — —
2	 	 J — 1	 Q.U.-P.P. 2 J — 1
3	 	 I — — — Q.U.-P.P. 3 	 	 I — —
4	 	 H — — — Q.U.-.P.P. 4 	 	 H — —
5	 	 G — — ---- Q.U.-P.P. 5	 	 O — —
7	 	   F — — — Q.U.-P.P. 7 	 	 F — —

22 1 22 — 1
—

Fiscal de Seguros Fiscal de Seguros
4. 	 	 L 1 — -- Q.U.-P.P. 4 L 1 - —
5	 	 K — — — Q.U.-P.P. 5 	 	 K — — —
6	 	 j — — o.u.-e.p. 6 	 	 J — — —
7	 	 I _ _ 7	 	- I ...... 6 _

12	 	 H — 5 — Q.U.-P.P. 12 	 	 11 — — 5

34 1 5 •	 6 34 • 1 6 5

'
Observações — Os cargos provisórios serão suprimidas à medida que forem 'sendo providos os vagoi da classe I. O

total de cargos providos na carreira não poderá ser superio r a 34.

10
12
16

Guarda-Livros
	 	 a
	 	 F
	 	 E

—
--
—

—
---..
20

10
10
—.

Q.U.-P.P.
Q.U.-P.P.
Q.U.-P.P.

10
12
16

Guarda-Livros

•

	 	 G
	 	 F
	 	 E

—
—
—

10
10

-

—
—
20

a - 20 20 38 20

Observações — Os cargos provisórias serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos das classes supe-
riores. O total de cargos providos na carreira não poderá ser superior a 38.

Inspetor de
Imigração

Inspetor de
Imigração

3	 	 L — — 1 Q.V.-P.P. 3 	 	 L 1 —
6	 	 K __, 2 Q.0 -P 1. 6 K ..... 2 —
9	 	 J — — 3 Q.0 ..I. P 9 	 	 J — 3 —

12	 	 I .— — 6 Q U.-P.P. 12 I — 6 —
18	 	 H — — 1 Q.v.-p.p. 18 1.1 — 1 12

48 . — — 13 48 — 13 12

Observações — Os cargos provisórias serão suprimidos a medida que forem sendo providos os vagos aas ciasses supe-.
?toras. O total de cargos providos na carreira não poderá ser superior a 48.



Médico

2
2
3
4
4

16
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SITUAÇÃO ATUAL I SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

cargos

Classe
ou

padrão

Classe
ou

padrão
Quadro Carreira ou ,cargo

Exce- Provi-
Vagos

dentes sórios

Exce-	 Provi-
Vagos

dentes	 sórios

Núm.
de
	 Carreira ou cargo

cargos

Inspetor de Indús-
tria e Comércio

Inspetor de Indús-
tria e Coinélmio

1 1 0.1T.-P.P. 1 1 ••n••1

1 1 Q.U.-P.P. 1 1 mem*

2 2 Q.U.-P.P. .	 2 2
2
3 	 	 H 6

2
3 Q.U.-P.P.

2
3

2
3

•n•,

6

9 6 9 9 9

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos das classes supe
riores. O total de cargos providos na carreira não poderá se r superior a 9.

24

19

14

26

3

9

4

3
4

6
8

Inspetor do
balho 	

Inspetor do
belho 	

Chefe de Divi
Reg do Trabal

Inspetor do
balho 	

Inspetor do T
balho 	

Inspetor de

Inspet:r de
Previdência

balho

73

.
..
••
•	 • •
...

L
K
J
1

H

6
—
—

—

—
—
...
—

—
—
—
..
—

Q.U.-P.P.
Q.V.-P.P.

1 Q.U.-P.P.
Q.11.-P.P.
Q.U.-P.P.

3
4
5
6
8

-

•

,
Inspetur de
Previdència

I

I

1

1.
t

L
K
J
1
H

6
—
—
—
—

. —
MIEN

1n11.

I

6 26

ra-

ta-

são
io.
ra-

ra.-
.

ra -

•

L

K

K

J

1

H

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

—

43

2

6.	 1

—

14

19

—

Q.U.-P.P.

Q.U.-P.P.

Q.11.-P.S.

Q.U.-P.P.

Q.17.—PP.

Q.u.-p .p .

15

1
./'	 25
1

40

60

90 • 

Inspetor doi
Trabalho	 I

I

1

1

	  .

[

L

K

J

I

11

-	 i
—

—

i

—

— ,

13

19

40

60

23
1

132

— 43 41 230 155 132

Observações — Os cargos provisór:os serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos das classes supe-
riores. No conjunto das carreiras de Inspetor do Trabalho do Q.P. e do Q.S., o total de cargos providos não poderá ser
superior a 230.

I

111,4dico	 '4'

'	 I
M — — Q.U.-P.P. 1	 	 M —
L — — — Q.U.-P.P. 2 	 ••••,• • L ..... —
Ir
J

—
—

—
—

—
2

Q.u.-P.e.
Q.V.-P.P.

2
3

. ******* . *** ..• 	 I•	 .
.I.. 

K
J ..... 2

....
—

I — — 2 Q.U.-P.P. 4 	 - 1 — 2 --.
II — 9 ..	 — Q.U.-P.P. 4 	 •	 . H	 . — — 1 5

— 9 4 16 I 5
I I

v

Observações — Os cargos provisórios serão suprimidos à medida que forem sendo providos os vagos das classes supe-
flores. O total de cargos providos na carreira não poderá se r superior a 16.

i

Médico do Tiabalho

It —' i Q.U.-P.P. 3 	  M 1 —

L — 2 Q.U.-P.P. 4 L ..... 2 ....

J — — 5 ' Q.LT.-P.P. 6 I J — 5 .--*

' 9 	 	 I — I*

— 15 12 27 12 14'

Médico do. l',..ablaho
4 Médico do Trabalho
5 Médico do .Trabalho
6 Médico do 1Crabglho
8 Médico do Trabalho
1
	

Perito em dactilos-
copia clinica ....

27

Observações	 Os Cargos provisórios serão supr inicias à medida que forem sendo providos os vagos da t clásSes sou-.
riorcs. O total de cargos ocupados na carreira não poderá ser superior á 27.



cytotc:is. ta

•	 -

_ Tecnoloosla
•

4 • — 4	 	
7 —	 Q.u.-r.r. 7

, 10 — Q.U.-P.P. 10
14 Q.U.-P.P. 14

35 35
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SITUAÇÃO ATUAL
	

SITUAÇÃO PROPOSTA

—
Núm. Classe Exce-	 Provi- Núm.

.
Classe Exce- Provi-

de Carreira ou cargo ou Vag-is Quadro de Carreiraou cargo ou Vagos
cargos padrão dentes	 sérios cargos padrão dentes sórios

20 Oficial	 Administra-
tivo	 	 —	 Q.U.-P.P.

30

1.

Oficial	 Administra-
tivo	 	

Chefe de :ieçãe (Dir.
—	 Q.U.-P.P.

Org. Trabalho>	 . —	 Q.U.-P.S.
40 Oficial	 Administra-

tivo - • o.u. -r.r.
2 Chefe de StNão (Dir.

Adm.>	 	 Q.U.-P.S.
50 Oficial	 Administra-

tivo	 	 I
60 Oficial	 Administra-

tivo	 	 H —	 Q.U.-P.P.

203

°Mita Adminis-
trativo

25 5

35 4

43 3

55 5

65 	 	 H 5	 17

225 22 17

- -	 .

011.servações — Os cargos . provis,órios serão suprimidos. à medida -que forem sendo providos os, vages das classes supe-
riores. O $otal de. cargos ocupados no . çaireira . não poderá ser. supericr -a 223:

. _

IV -- Funções .pratificadas

SITUAÇÃO ATUAI.
	 SITUAÇÃO PRÓPOST.A

Núm.
de

funçõçs

3

4
1

• 1
1

1

--Funçãj
•	 ,	 ,

Gratificação I .
anual'	 Quadro

Cr$	 „........	 •	 1

••Núm.
de	 punção

funções

Gratificação
anual

Cr$

—
MeMbro—Comissão de Eficiência 9.600,00 U.-p. P. 3 Membro — Ccinissão de Eficiência	 9.600,00
Secretário	 Comissão de Efi-

ciência	 	 4 . 200,00 Q. U.-P. r. 1 Secretário — Comissão de Efi-
ciência	 	 4.200,00

Secretário do Diretor — D. A. 	 . 5.400,00 Q. u.-e. P. 1 Secretário do Diretor - - D.A. 	 5. 400,00
Auxiliar do Diretor — D. A.	 .. 3.000,00 Q. u.-r. P. 1 Auxiliar do Diretor — D.A 	 3.000,00
Secretário	 do	 Diretor	 —	 D.

M. — D. A. 	 4.200,00 Q. U.-P, P. Secretário do Diretor — D. M.
— D. A. 	 4.200,00

Chefe de Seção — DM.	 D.A. 5, 400,00 3 Chefe de Seção — D.M. — D.A 	 5.400,00
Secretário -do Diretor — D. •

4..200,00 Q. U.-P. P. 1 Secretário do Diretor — D. 	 O.
— D. A. 	 4 200,00

Chefe de Seção — D.O. — 5. 400,60 Q. 17,-P. P. 2 Chefe de Seção — D.O. — D.A. 	 5 . 400,00
Secretário do Djretor — D. 1'.

— D. A. 	 4. 200,00 Q. U. -P. P. 1 Secretário do Diretor — D.	 P.
— D. A. 	 4.200,00

Chefe de Seção — D.P. — D.A. 5 . 400,00 Q. U.-P. P. 4	 Chefe de Seção — D.P. — D.A. 5.400,00
Administrador — A.P.T. — D.A. 6 . 600,00 Q. U.-P. P. 1	 Administrador — A.P.T. — D.A. 6.600.00
Zelador — A.P.T. — D.A 	 4 . 800,00 Q. U.-P. P. 1	 Zelador — A.P.T. — D.A. 	 4 .800,00
Chefe de Portaria — A.P.T.—D.A. 3 . Q00,00 Q. U.-P. P. 1 Chefe de Portaria — A. P. T. —

D.	 A.	 	 	 3.000,00
Chefe de Seção — S.Cm. — DA. 5.400,00 Q. U.-P. P. 3	 Chefe de Seção — S.Cm. — D.A. 	 5.400,00
Secretário do Diretor	 —.-.	 Serv 	

Atuarial	 	 4.200,00 Q. U.-P. 1 Secretário	 do	 Diretor	 —	 Serv.
•	 • Atuarial 	 	 4.200,00

Chefe de Seção — D.J.T. ...... 5.400,00 Q. U.-P. P. 4 Chefe de Seção — D.J.T. 	 . 400,00
Secretário -- D.J.T 	 4 . 200,00 Q. u.-r. P. 1 Secretário — D.J. T.	 	 4 . 200,00
Chefe de Seção — D.P.S.• 	 5.400,00 Q. U.-P. P. 5 Chefe de Seção — D.P.S 	 5 . 400,00
Secretário — D.P  S 4 . 200,00 Q. U.-P. P. 1 Secretário — D.P.S.	 	 4 . 200,00
Chefe de Seção	 -Serv. Adm.

5 . 400,00 Q. I1.-P. P. 5	 Chefe de Seção -- Serviço Adm.
--- J.	 T.	 	 	 5.400,00

Secretário •-•=-- Serv. Adm. — J.T. 4 . 200,00 Q. U.-P. P. 1	 Secretário — Serv. Adm. — J.T.	 4.200,00
Secretário — Cons. Regional do

Trabalho	 	 4 . 200,00 Q. U.-P. P. 8	 Secretário — Conselho Regional
do Trabalho	 	 	 4 . 200,00
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SITUAÇÃO ATUAL 	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

funções
Função'

Gratificação
anual
Cr$

Quadro
Núm.

de
funções

Função
Gratificação

anual
Cá;

45 Secretário — Junta de Cone, e
Julgamento 	 3 . 000,00 Q. U.-P. P. 45 Secretário —Junta de Conciliação

Julgamento 	i e 3.poo,00
1 Secretário — Proc. 	 Prev.	 Social 4:200,00 Q. U.-P.P. 1 Secretário — Proc. Prev. Social 4.200,00
1 Secretárie. do Diretúr — C. R. P. 1 Secretário do Diretor — C. R. P.

Industrial	 	 4. 200,0u Q. U.-P. P. i Industrial	 	 4.200,00

1 Secretário do Diretor — D. N. I. 4.200,00. Q.V.-P.P. 1 Secretário do Diretor — D. N. I. 4.200,00
1 Secretário do Diretor — D.N.P.I. 4.200,00 Q. U.-P. P. 1 Secretário do Diretor — D.N.P.I. 4.200,00
2 Chefe de Divisão — D. N. P. I. 6 . 600,00 Q. U.-P. P. 2 Chefe de Divisão — D.N.P.I. 6 . 600,00
4 Chefe de Seção — D. N. P. I. 5.400,00 Q. U.-P. P. 4 Chefe de Seção — D. N. P. I. 	 5.400,00
1 Chefe de Seção de Comunicações

D.	 N.	 P.	 I.	 	 3.000,00 Q. U.-P. P. 1 Chefe de Seção de Comunicações
D. N. P. I.	 	 3.000,00

1 Secretário do Diretor — D. N. S.
P. C	 	 4 . 200,00 Q. U.-P. P. 1 Secretário do Diretor — D. N. S.

P. C.	 	 4,200,00
1 Secretário	 da	 4.5	Circunscrição

D. N. S. P. C	 	 4.200,00 Q. U.-P. P. 1 Secretário	 da	 Ca	 Circunscrição
D. N. S. P. C. 	 4.200,00

1 Secretário do Diretor — I. N. T. 4.200,00 Q. U.-P. P. 1 Secretário do Diretor — I. N. T. 4.200,00
7 Chefe de Divisão — I. N. T. 5.400.00 Q. U.-P. r. 7 Chefe de Divisão — I. N. T. 5.400.00

Chefe de Seção — I. N. T. 4 . 200,00 Q. U.-P. P. 6 Chefe de Seção — /. N. T. 	 4.200,00
1 Chefe de Oficina — I. N. T. 4.200,00 Q U.-P. P. 1 Chefe de Oficina — I. N. T. 4.200,00
1 Chefe de Portaria — I. N. T. 3 . 000,00 Q. 1J.-P. P. 1 Chefe de Portaria — I. N. T. 3.000,00
1 Coordenador do Curso de Metro-

logia — I. N. T. 	 4.200,00 Q. U.-P.P. 1 Coordenador' do Curso de Metro-
logia — I. N T. 	 4.200,00

1 Secretário do	 Diretor Geral —
D. N. I. C	 	 5.400,00 Q. U.-P. P. 1 Secretário	 do	 Diretor-Geral —

D. N. I. C.	 	 5.400,00
1 Secretário do Presidente --C.N.T. 6 . 600,00 Q. U.-P. P. 1 Secretária do Presidente — C.N.T. 6.600,00
1 Secretário do Conselho Pleno —

C. N. T.	 	 6.600,00 1 Secretário do Conselho Pleno —
O. N. T	 	 6.600,00

1 Secretário da C.J.T. — C.N.T. 6.600,00 Q. U.-P. P. 1 Secretário do C.J.T. — C.N.T. 6.600,00
1 Secretário da C.P.S. — C.N.T. 6 . 600,00 Q. U.-P. P. 1 Seeretário do C.P.S. — C.N.T. 6.600,00
2 Auxiliar do Presidente — C.N.T. 4 .200,00 Q. U.-P. P. Milhar do Presidente — C.N.T. 4.200,00
1 Secretário	 do	 Diretor-Geral — •

D. N. T	 	 5.400,00 1 Seeretário do Diretor-Geral .— D.
1.	 T.	 	 5.400,00

1 Chefe da Seção de Identificação I
— S. I. P. — D. N T. 	 5.400,00 -Chefe da Seção de Identificação —

S. I. P	 D	 N	 T. 	 5.400,00
1 Chefe da Seção de Emissão de

Carteiras — S.I.P. 	 D.N.T. 5 . 400,00 Q. U.-P. P. Chefe da Seção de Emissão de
Carteiras — S.I.P. — D.N.T. 5.400,00

1 Chefe da Seção de Cad. e Reg.
Profissional — S.I.P — D.N.T. 5.400,00 Q. U.-P. P. Chefe da Seção de Cad. e Reg.

Profission. — S . I. P. — D.N.T. 5.400,00
1 Chefe da Seção de Contrôle --- S.

I. P. — D. N T. 	 5 . 400,00 Chefe da Seção de Contrôle . —
S. I. P. — D N	 T. 	 5.400,00

1 Chefe da Seç. Org. Reg. Sind.
— D.O.A.S. — D.N.T. 	 5. 400,00 Q. U.-P. P. Chefe da Seç. Org . Reg. Sind.

—I- D. O. A. 5. — D. N. T. 5.400,00
1 Chefe da Seç. Assist. Sind. —

D. O. AaS. — D. N. T 	 5.400,00 Q. U.-P. P. Chefe da SeQ. Assist.	 Sind. —
D. O. A. S. — D. N. T	 	 5.400,00

1 Chefe da, Seç.	 Contr.	 Contab.
— D. O: A. S. — D. N. T. • 5.400,00 Q.V. -?.P. Chefe da Seç. Contr. Contab. —

D. O. A. S. — D. N. T. 5.400,00
1 Chefe da Seç. Coloc. de Trabalh.

— D. O. A. S. — D. N. T. 5.400,00 Chefi e da Seç. Coloc. de Trabalh.
D. O. A. S. — D. N. T. 5.400,00

1 Chefe da Seç. Insp. Trabalho —
D. F. — D. N. T 	 5.400,00 Q. U.-P. P. Chefe da Seç. Insp. Trabalho —

1 Chefe da Seção de Multas — D.
D, F. — D. N T 	 5.400,00

F. — D N T. 	 5.400,00 Q. 17.-P. P. Chete da Seção de Multas -- D.F.
D N T. 	 5.400,00

1 Chefe da Seção de Recursos 	 D.
F. — D N T. 	 5.400,00 Q. 11.-P. P. Chefe ' da Seção de Recursos

D F. — D. N. T. 	 5.400,00
1 I Chefe da Seç. Higiene Trab. —

D. H. S. T. — D. N. T. 5.400,00 • Q. U.-P. P. Chefe da Seç. Higiene Trab. —
— 1 D. H. S. T.	 D. N. T. 5.400,00

1

•
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sireiglio ATUAL

I

sirosçÃo PROPOSTA

Núm.
de
	 Função

funções

Gratificação	 Núm.	 Gratificação
anual	 Quadro	 de

	
Função.	 anual

Cr$	 funções	 ICr;

_

Chefe da Seç. Assist. Mulher e
Menor —	 — D.N.T. 5. 400,00 Q. U. -P. P. Chefe da Seç. Assist. Mulher e

Menor — D.H.S.T. — D.N.T. 5.400,00
Chefe	 da Seç. Segur. Trabalho

D. H. S. T. — D. N. T. 5 . 400,00 Q. IT.-P. P. Chefe da Seç. Segur. Trab-21ho
D. H. S. T. — D. N. T. 5.400,00

Chefe da Turma de Administra-
ção — D. N T. 	 4.200,00	 Q. u.-r. r. Chefe da Turma de Administra

çá."o — D. N T. 	 4.200,00
Secretário	 da	 Proc.	 Regional

(J. T.	 1.° Reg.)	 	 3.000,00 Q.U.-P.P. Secretário	 da	 Proc.	 Regional.
(J. T. — I.a Reg.)	 	 3 . 000,00

Secretária	 da	 Proc.	 Regional
(J. T. — 2.° Reg.	 	 3 . 000,00 Q.V.-P. P. Secretário	 da	 Proc.	 Regional

•	 (J. T. — 2.° Reg.)	 	 3 . 000,00
Secretário	 da	 Proc.	 Regional

(J. T. — 3.° Reg.	 	 3 . 000,00 Q. U.-P. P. Secretário	 da	 Proc.	 Regional
(J. T. — 3.° Reg.)	 	 3.000,00

Secretário	 da	 Proc.	 Regional
(J. T. — 4.° Reg.	 	 3.000,00 Q.	 P. Secretário	 da	 Proc.	 Regional

(J. T. — 4.* Reg.) 	 	 3.000,00

Secretário	 da	 Proc.	 Regional
(J. T. — 5.° Reg. 	 	 3 . 000,00 Secretário	 da	 Proc.	 Regional

(J. T. — 5.° Reg.)	 	 3.000,00
Secretário	 da	 Proc.	 Regional

(J. T.	 6.° Reg.	 	 3 . 000,00 Q. U.-P. P. Secretário	 da	 Proc.	 Regional
(J. T. — 6.° Reg.) 	 3.000,00

Secretário	 da.	 Proc.	 Regional
(J. T. — 7.* Reg.	 	 3.000,00 Q. U.-P. P. Secretário	 da	 Proc.	 Regional

(J. T. — 7.8 Reg.) 	 3.000,00
Secretário	 da	 Proc.	 Regional

(J. T. — 8.° Reg.	 	 3.000,00 Q. U.-P. P. Secretário	 da	 Proc.	 Regional
(J. T. — 8.° Reg.)	 ....... 3_000,00

Chefe	 de	 Secretaria (P. G. J 	
Trabalho) 6.000,00 Q. U.-P. Pf. Chefe de Secretaria	 (P.	 G. J 	

Trabalho) 	 6.000,00

Departamento Nacion.al de In-
dústria e Comércio

Departamento Nacional de
Indústria e Comércio

Chefe de Seção (S. A. — D. N.
I. C.)	 	 4.200,00 1	 1 Chefe de Seção (S. A. —	 N.

I.	 C.)	 	 	 4.200,00
Chefe de Seção (S. E. — D. E 	

— D. N. I. C..) 	 5.400,00 Q.	 P. Chefe de Seção (S. E. — D. E.
— D. N. I. C.) 	 5 . 400,00

Chefe de Seção S.E.C. — D.E 	
D. N. 1. C.) 	 5 . 400,00 Q. IT.-P. P. Chefe de Seção (S.I.E. — D.E 	

— D. N. I. C.) 	 5.400,00
Chefe de Seção (S.I.E.—D.E.—

D. N. I. C.	 	 5.400,00 Q. u.-P. P. Chefe de Seção (S.I.E. — D.E 	
— D. N. I. C.) 	 5. 400,00

Chefe de Seção (S.C.	 D.C.E 	
— D. N. I. C.) 	 5.400,00 Q.U.-P. p. Chefe de Seção (S.C. — D.C.E.

Chefe de Seção (S.F. — D.C.F 	
— D. N. I. C.) 	 5.400,00 Q. 11.-P. P. Chefe de Seção (S.F. — D. C.P 	

— D. N. I. C.) 	 5.400,00

— D. N. I. C.) 	 5.400,00 Q. U.-P. P. Chefe	 de Seção	 (S. At. — D 	
C. F. —D. N.	 C.) .	 5 . 400,00

Chefe de Seção (S. At.—D.C.F	 j

Chefe de Seção (S.R.!. — D.R.C 	
— D. N. I. C.) 	 5. 400,00 Q. IT.-P. P. Chefe de Seção (S.R.!. — D.R.C.

D. N. I. C. )	 	 	 5.400,00
Chefe de Seção (S. E. R. —

R.. C. — D. N. I. C.) 	 5. 400,00 Q. U.-P. P. Chefe de Seção (S.E.R. — D.R.C	

Chefe do Arquivo (A.D.R.C. —
D. N. I. C.) 	 5 . 400,00 Q. 17.-P. P. Chefe do Arquivo (A. D. R. C 	

— D. N. I. C. ) 	 	 5 .400,00
Secretário de Diretor de Divisão

(D. E. — D. N. I. C. 	 4.200,00 Q. IT. -r. P. Secretário de Diretor de Divisão{
(D. E. — D. N. I. C.) 	 	 	 4 . 200,00

Secretário de Diretor de Divisão
(D. C. F. — D. N. I. C.) 	 4 . 200,00 Secretário de Diretor de Divisão

(D. C. F. — D. N. I. C.) 	 	 2.200,0(1
Secretário de Diretor de Divisão

(D. R. C. — D. N. I. C.) 	 4.200,00 Q. U.-P. P. Secretário de Diretor de Divisão
. (D. R. C. — D. N. I. C.) 	 	 4. 200,00

Auxiliar do Diretor-Gerai (D. G	
— D. N. I. C.) 	 3 . 000,00 Q. 11.-P. P. Auxiliar de Diretor-Geral (D. G 	

-- D. N. I. C.) 	 	 3 .000,00
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SITUAÇÃO PROPOSTA
	

SITUAÇÃO ATUAL

Núm.
de

funções

•
Função

..-

Gratificação
anual
Cr$

Quadro
Núm.

de
funções

-	 Função.
Gratificação

anual
Cr$

-
1 Administrador da Galeria (D. N. .

I.	 C.)	 	 5.400,00 g. u.-r. r. 1 Administrador da Galeria (D. N.
1 I." C.)	 	 5.400,00

_
Serviço de Estatística da 1	 Serviço de Estatística da
Previdência e Trabalho Previdência e Trabalho

1 Secretário clO Diretor	 (S.E.P.T.) 4.200,00 ' o. u.-P. r. 1 I Secretário	 do Diretor	 (S.E.P.T.) 4.2uu,00
1 Chefe de Seção (S. T. — S. E.

P.	 T.)	 	 5.400,00 Q. V.-P. P. •	 1 Chefe de Seção (S. T. — S. E.
P. T.)	 	 5.400,00

1 Chefe	 de Seção	 (S. C. I. — 1
S. E. P. T.)	 	 5.400,00 Q. u.-P. r. 1 Chefe de Seção (S . C .I. — S.E.

P. T.)	 	 5.400,00
1 Chefe	 de	 Seção	 (S. P. S. — 1

S. E. P.	 T.) 	   5.400,00 Q. u.-r. r. 1 Chefe	 de	 Seção	 (S. P. S. —
• IS. E. P. T.)	 	 5.400,00

1 Chefe	 de	 Seção	 (S. E. A. — I
I	 S.	 E.	 P.	 T.)	 	 6.000,00 Q. U.-P. r. 1 Chefe	 de	 Seção	 (S. E. A. —

S.	 E. P.	 T.)1 	 6.000,00
1 Chefe de Seção (S.A.— S.E.P.T.) 4.200,00 Q. U.-P. r. 1 Chefe de Seção (S.A. '— S.E.P.T.) 4.200,00
1 Chefe de Seção (S.M. — S.E.P.T.) 4.200,00 Q. U.-P. r. 1 Chefe de Seção (S.M. — S.E.P.T.) 4.200,00

1

Serviço de Documentação . Serviço de Documentação

1 Secretário	 do	 Diretor	 (S. D. T.) 4.200,00 Q. u.-r. p. 1 Secretário	 do Diretor	 (5 . D. T. ) 4.200,00

I

Departamento Nacional do Departamento Nacional do
Trabalho Trabalho

1 • Secretário de Diretor de Divisão I	 -

( D. O. A. S.)	 	 4.200,00 .c. U.-p . r. 1 Secretário de Diretor de Divisão
D. O. A. S.)	 	 4.200,00

1 Secretário de Diretor de Divisão
(D. H. S. T.)	 	 4.200,00 Q. u.-r. r. 1 Seeretário de Diretor de Divisão

D. H. S. T.)	 	 4.200,00
1 Secretário de Diretor de Divisão I

(D.	 F.)	 	 4.200,00 42. u.-r. r. 1 Secretário de Diretor de Divisão
D.	 F.)	 	 4.200,00

1 Auxiliar do Diretor-Geral (D.G.
— D. N. T.) 	 3.000,00 Q. V.-p. r. 1 Auxiliar do Diretor-Geral (D.G.

..J.- D. N. T.)	 	 3.000,00

QUADRO supi rigrsTAR

1) — Cargos isolados de provimento em comissão

• SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

de
cargos

Carreira ou cargo Classe
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de Carreira ou cargo

c.,:a•gos

Classe
ou

padrão

Exce-
, Vagos	 Observações

dentes 

1

4

Direotr 	
Chefe da Deleg 	

Reg. em Santos

Chefe	 de Seção
(Dir. Fiscal do
Trab . )	 	

nn•• Q.U.-P.S.

Q.U.-P.S.

6

1

4

Direotr 	

Chefe da Deleg 	
Reg. em Santos

Chefe de Seção

1

G

$

Chefe de Seção
(Dir. Org . do
Trab.)	 	

Chefe de Divls 	
Reg. do Trab 	

Chefe de Seção
da Dir. Ad.

/K Q.U.-P.S.

Q.U.-P.S.

Q.U.-P.s.

Q.U.-P.s.

6

3

(Dir. Fiscal do
Trab.)	 	

Chefe de Seção
(Dir. Org . do
Trab.)	 	

Chefe de Divis 	
Reg. do Trab 	

Chefe de Seção
da Dir. Ad.

X

,	 K

n••n
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II) — Cargos isolados de provimento efetivo

SITUAÇÃO ATUM.	 SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

cargos

1

Carreira ou cargo
Classe

OU
padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Classe
OU

padrão

Face-

dentes
Vagos Observações

Ajudante de Te-
soureiro	 	 II 1 Ajudante de Te-

soureiro 	 H
1 Assistente	 Jurí-

dico 	 Q.U.-P.P. Assistente	 Jurí-
dico	 	

3 Chefe	 de	 Por-
taria	 	 H 3 Chefe	 de	 Por-

taria	 	 H
1 Chefe	 de	 Por-

taria	 	 G Q.U.-P.P. 1 Chefe	 de	 Por-
taria	 	 G

4 Diretor Q.TI.-P.P. 4 Diretor	 ....
1 Inspetor-Chefe	 . Q.U.-P.P. 1 Inspetor-Chefe . M

10 Inspetor	 Regio-
nal	 	 Q.U.-P.P. 10 Inspetor	 Regio-

nal	 	
1 Pagador 	 H Q.U.-P.S. 1 Pagador 	 H
1 Telefonista 	 o Q.U.-P.S. 1 Telefonista 	
1 Tesoureiro	 	 Q.U.-P.P. 1 Tesoureiro	 	
1	 Tradutor 	 QAT.-P.P. 1	 Tradutor 	

III) — Carreiras

1
2

Atendente
E
D

Q.U.-P.P.
Q.U. -P.P.

1
2

Atendente
	 	 E
	 	 D

—
— —

3

14
1

22

3

12
20

_ _ 3 — —

Fotógrafo	 . . 	
Tradutor 	
Auxiliar de Fo-

tógraf o	 	
Auxiliar de Da-

ctiloscopista 	
Contínuo 	
Servente 	

D

O.
r
B

......
_

—

_
_...

_

—
_...
—

Q.U.-P,S.
Q.e.-p.s.

Q.u. -P.S.

Q.u.-r.s.
GIAL -p,s.
QAT.-P.S.

1

14
16

25

12
20

Auxiliar de
Escrita

•

—  

EP •

D

C

_.._

_

—
15

_

_

72 _ 87 _ 15

—

1	 	
1	 	

Carpinteiro
F
E

—
--, _

Q,U.-P.P.
Q.u.-r.P

1
1

Cai.pinteiro

	 	 E
F _

—
—
—

•

2

9
5

,.

_ _ 2 _ —

4	 	

	 	 G
	 	 Ia

E
_
—

—
.—.

Q.V. -P.P.
Q.U.-P.P.
Q.u.-p.p.

9
5
4

_
ontinuoContinuo

L

Cosinheiro

	 	 E
_  

1	 	

G
	 	 F

D

—  —

—
—
—

i

.

-

____ 18 L — .....

1

1

....
_
3

5

17

26

Cosinheiro
D -- Q.U.-P.P.
—

_ 	

Subchefe do Ar-
quivo Duelos-
cópico • 	

Arquivista de fi-
chas	 dactilos-
eópicas 	

Dactiloscopista	 	

Auxiliar de dacti-
loscopista	 	

3

_

G
P_

I)

—

_
—
—

_

_.
—
—

-_
—.
—

.._.

iz.v.-1..s.

_

Q.u.-Ps.
q.u.-r.s.

—

Q.u.-ps,

l'

Dcértiloscopista

1
2	 	 ,. 	
3

5
8 	 '

12

17

	 	 G

	 	 E

	 	 13

J
I
H

IP

_
—
—

_
_
—

—

—
2
3

2
3

12

—

.
—
—

— 48 — 22
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SITUAÇÃO ATUAL
I	 SITLTAÇÃO PROPOSTA

"
Núm. Classe Exce- Núm. I Cargo Exce-

de Carreira ou cargo ou Vagos Quadro de Carreira ou cargo ou Vagos Observações
cargos padrão dentes cargos padrão dentes

Eletricista Eletricista I .
1 	 	 H — — Q.v.-P.p. 1 H .
1	 	 G — — Q.U.-P.P. 1	 	 G — —

"	 2 — 2 — —
Escriturário

13 1.0 Escriturário . H — Q.I.T.-P,S. 15 	 	 ..
1 -

— 2 -
21 2.° Escriturário . G Q.q.-p.s .	 25 G 4
— 	 — — — — 35 	 	 1

"• F. — 35
•	

_
23 3.° Escriturário . E - — — Q.v.-P.S.

.	 38 4.° Escriturário • D — Q.U.-P.S. 146 E
75 5.0 Escriturário . C — — Q.v.-P.S.

— 41
180 — 221 I

Farniacéatico -
-Farnuccéuticol

_ -
•	 -

11 Q.U.-P.P. 1 1	 	 	
1 E — n 	 -

—
1 — — .	 1 —

-	 . ..

2
Foguista -

D Q.U.-P.P.
Foguista	 . .	 .	 .

...
,

•	 :
• ' 1	 -

2 — — 2
1

_
. 1 .. .... ..

Fotógrafo Fotógrafo	 . "	 -	 -
1 G Q.11.-P.P. 1 ' G . —

, I
I

..
1 — — —

-.
.

Inspetor do	 I
r" •	 .	 _ ,.,.

Trabalho	 .1 . .	 . .
10	 Comissário 	 .7 Q.u.-p.s, 10	 -I- '	 -1- —

.— 	 —. — — . 12• 	 I 12
40	 Inspetqr 	 H — -1- - - .	 ..

2	 1.0 Escriturário . E-
42 — .,

30	 Inspetor-auxiliar G- — — Q.U.-P.S. 1
_

.s. , 43 	 Lo. —
4	 2.° Escriturário . G	 - — . — Q.U.-PS. 1 1

— — 31. •	 1. _ — 31
30	 Auxiliar de Fis-

calização	 	 E — — Q.u.-P.s. 1 I .
-434 'E — .

2	 3.° Escriturário . E — Q.15.-P.S. - - . r-. 7.
2 4.° Escriturário . I) ___ — Q.U.-P.S.. –.

.—
• 129 — — 172 . 43 •

Maquinista - Maquinista _ -.
Maritinio ..	 . . . Marítimo. _ .

2
3

,
—

Q.v.-p.p .
Q.U.-P.P.

—
..á.

_

3 — — — a

Marinheiro Marinheiro •
2 D Q.U.-P.P. 1 - ;
2	 	 C — Q.U.-P.P. 2 C — .1
3 — _

Motorista
1 Motorista 	 G 1 Q.U.-P.P. 2	 	 G — —
2	 Motorista '	 F 1 — Q.U.-P.P. 3 F —
4	 Motorista 	 E '	 2 Q.V.-P.P. 2 	 	 E — —
1	 Motorista 	 D — — Q.u.-PS. 1 	 D — — -

8 2 2 8 .
•

I
Patrão Patrão I2 G ._:_ Q.U.-P.P. 3 G — '

1	 	 p 1 Q.U.-P.P.
.

1 F 1  !.

1 E — 1 .Q.v.-p.p. 1	 	 E —	 I
2	 	 D — 2 Q.U.-P.P. .	 2 D 2	 . I
2	 	 C — — Q.U.-P.P, 2 . C

1
—

49 — 4 9 —
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SITUAÇÃO ATUAL . SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

Cargo
ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos Quadro

Núm.
de

cargos
Carreira ou cargo

I

Cargo
Ou

padrão

Exce-

dentes
Vagos

--

Observações

1
Pedreiro

E —

i

Q.U.-P.P 1.
Pedreiro
	 	 E — —

— — 1 — —

1	 	
Pintor

E
D

.

Q.u.-r.r.
Q.u.-rx.

1
1

Pintor
	 	 E
	 	 D

—
—

—
-

2 ' - 2 —

1	 	
Prático de
Farmácia

E — Q.c.-e.p. 1

Prático de
Farmácia

E —

•

1 —— _1 —

5

20

24

Procurador do
Trabalho 	

Procurador do
Trabalho 	

Procurador	 Ad-
junto 	

M
IL

3

—

—

—

—

—

—

Q.V.-P.S.

Q.U.-P.S.

u.11.-r.s.

•

"i

20

,nt

Procurador

M

L

,,j —

2

49 — — 51 — 2..--.

1

' 20
2

14
8

r 47
.	 22
•--_.

Zelador 	

Servente 	
Mensageiro 	

Servente 	
Continuo 	

Servente 	
Servente 	

E

E
D

D
C

C
B —

—
—

—
—

QAT:P.S.

Q.u.-Pie.
ci.u.-P.s.

Q.V.-P.P.
Q.U.-P.S.

Q.u.-PS.

21

1	
30

00

22

.	 Servente

	 	 D

	 	 C

E

•

B
•	 -

—

_

—

—

14

5

—

114
, ,

— — 133
—•

19

1
....—_

1	 Telegrafista
	 	 r — — Q.II.-P.P. 1

Telegrafista
	 	 F — —

1 — — 1 — —

1
3

c.....—___
6

2	 	
Trabalhador

	 	 D
	 	 C

E —
—
—

—
—
—

Q.U.-P.P.
Q.17.-P.P.
Q.U.-P.P

2
1
3	 	

Trabalhador

	 	 D
E

C

—
—
—

—
—

— — 6 — —

1
1

,.

Zelador
1 • •••• 	 • • • la — — Q.V.-P.P. 1

Zelador
	 	 H — —

— — 1 _
—

—

IV) — Funções gratificadas

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO PROPOSTA

Núm.
de

funções

1	 Assistente

1	 I	 I7	 Chefe de Seção 	 f	 3.600,00 I Q. u.-r. S.

I	 I	 I 

Gratificação
Função	 ,	 anual

• Cr$

do Da. Regional .... '7.200,00	 Q. tr.-P. S.

Quadro
Ntim

de	 Punção
funções

1 Assistente do Delegado Regional
em São Paulo 	

7 Chefe de Seção da Delegacia
; Regional em São Paulo 	

Gratificação
anual
Cr$

'7. 200,00

3 . 600,00
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DECRETO-LEI N.° 8.004 - DE 27 DE
SETEMBRO DE 1945

Restabelece, em todo o território na-
cional, a matricula de condutores de
veículos.
O Presidente da República, usando

da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica restabelecida, em todo
o território nacional, a matricula de
condutores de veículos, habilitados na
categoria de profissionais, e desde que
exerçam efetivamente a profissão.

Art. 2.° A matricida a que se refere
o artigo anterior, instituída . com ca-
ráter obrigatório, será concedida sem
qualquer onus, pela repartição de
trânsito do município de domicílio do
condutor.

Art. 3.° O documento de matricula
em automóveis, Ônibus, caminhões,
"camionnettes", motocicletas e simi-
lares, bem assim nos veiculos de tra-
ção animal ou manual, conterá Indi-
cações que permitam verificar as ca-
racterl.sticas do veiculo e quem o pode
conduzir.

Parágrafo *único. Esse documento,
fornecido com observância do disposto
no Décreto-lei n.° 2.235, de 27 de maio
de 1940, sómente terá validade junto
à carteira de habilitação e demais do-
cumentos de porte obrigatório.

Art. 4.0 A matricula deverá ser re-
novada sempre que houver alteração
com referencia ao proprietário ou à
espécie do veiculo.

Art. 5.° As emprésas de transpor-
te, garages e oficinas, as repartições
de trânsito pqpierão conceder matri-
cula de um otr mais condutores para
vários veículos, de acórdo com as ne-
cessidades do serviço e as normas es-
tabelecidos em regulamentos locsis.

Art. 6.° Em caso de infração ou
acidente, e sob pena de caber-lhes a
responsabilidade, ficam os proprietá-
rios de veículos obrigados a fornecer
a autoridade as Indicações necessárias
• efetivação eia penalidade que for
aplicável aos condutores, profissionais
ou amadores, aos quais hajam con-
fiado a direção de veículos.

Art. 7.° A quem quer que admita a
seu serviço condutor profissional sem
observância do Decreto-lei no 2.235,
de 27 de maio de 1940, será aplicada,
pela repartição de trânsito, multa de
Cr$ 500,00.

Art. 8.0 Não será concedida nova
matricula se o proprietário ou con-
dutor estiver em débito quanto a mul-
tas oriundas de infração dos regula-
mentos de trânsito.

Art. 9.° A matricula e a baixa res-
pectiva serão concedidas independen-
temente de requerimento.

Art. 10. O motorista ou o motoci-
clista habilitado como amador poderá
conduzir, eventualmente, qualquer vei-
culo de passageiro, exceto o de aluguel.

Art. 11. Ao motorista ou motoci-
clista habilitado como amador é facul-
tado dirigir veiculo em o qual se uti-
lize placa "Experiência".

Art. 12. Os chefes de repartição pú-
blica deverão remeter anualmente às
autoridades fiscalizadoras do trânsito
uma relação dos motoristas profissio-
nais que dirigem veículos oficiais

Art. 13. A validade da matricula
prevalecerá em todo o território na-
cional, observado o disposto no Código
Nacional de Trânsito quanto ao trân-
sito fora do município por onde hou-
ver sido expedida a licença do veiculo.

Art. 14. A baixa não será con-
cedida se o condutor estiver em débito
relativamente a multas impostas pela
repartição de trânsito, ou a contri-
buições destinadas à ptevidência so-
cial.

1.0 Pela baixa não será cobrado
qualquer emolumento.

2.° Ao proprietário de veículo será
facultado requerer baixa da matricula
do condutor que houver estado a seu
serviço, quando o mesmo não a tenha
solicitado.	 •

Art. 15. Em caso de baixa, a re-
novação da matricula, decorridos cia-

(Designação  cia Repartição)

Ao 1--] Sr.

DECRETO-LEI N.° 8.005 - DE 27
DE SETEMBRO DE 1945

Altera a redação do art. L° do De-
creto-lei a.° 7.199, de 28 de dezem-
bro de 1944

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, e tendo em
vista o Decreto-lei n.o 5.878, de 4 de
outubro de 1993, decreta:

Art. 1.° Passa a ter a seguinte re-
dação o art. I.° do Decreto-lei nú-
mero 7.199, de 28 de dezembro de
1944, mantida a redação do seu pará-
grafo único: "Art. 1.0 Fica autoriza-
da a concessão, por intermédio do Mi-
nistério da Justiça e Negócios Inte-
riores, de uma subvenção em favor da
Fundação Brasil Central, até o má-
ximo de vinte, e cinco milhões de cru-
zeiros (Cr$ 25.000.000,00) anuais".

Rio de Janeiro, h de setembro de
1945, 124.° da Independéncia e 57.° da
República.

Grrutro VARGAS.

Aaamemnon Medalhões.

'co anos, ~ente será permitida após
'novos exames médico e prático de di-
reção.

Art. 16. A condução de veiculo com
falta de matricula, ou depois de con-
cedida a baixa ao mesmo relativa,
será punida com a multa de Cr$ 50.00.

Art. 17. O presente Decreto-lei en-
trará em vigor sessenta dias após sua

A NE X O

N.° do veículo

AP1AS CP CA

OP OA At CAR

Categoria

de 19 	

Assinatura do Funcionário

DECRETO-LEI N.° 8.006 - DE 27
DE SETEMBRO DE 1915

Autoriza o Prefeito do Distrito Fe-
deral a isentar a "União dos Cegos
do Brasil" do pagamento do int-
pôsto que meneiona

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180, da Constituição e nos têr-
mos do art. 31, I do Decreto-lei nú-
mero 96, de 22 de dezembro de 1937,
decreta:

Art. 1.° Fica o [Prefeito do Distrito
Federal autorizado a isentar a "União
dos Cegos do Brasil", na forma dos
arts. 15 e 16 do Decreto-lei n.0 157,
de 31 de dezembro de 1937, do paga-
mento do iniptato I predial relativo ao
Imóvel de sua propriedade, situado na
Rua Clarimundo de Melo n.° 215, a
partir do corrente 'exercício e enquan-
to néle funcionarem os serviços de
assistência e beneficência mantidos
nela referida Instituição.

publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de
1995, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETULIO VAncas..
Agamemnon Magalhães.
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Art. 2.0 Revogam-se as disposiçõe
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de <-„; - ..nbro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETuLIO VARGAS.

Agantemnon Itiagauteres.

DECRETO-LEI N.° 8.007 - DE 27
DE SETEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério da Educação ti
Saúde o crédito especial de Cr$
4.000.000;00 para aquisição de mate-
rial e execução de trabalhos de pe-

‹quena hidrografia sanitária pert
Serviço Nacional de Malária

O Presidente da República, usands
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. Lo Fica aberto ao Ministérie
da Educação e Saúde o crédito espe•
dal de quatro milhões de cruzeiros
(Cr$ 4.000.000,00), que será automâ-
ticamente registrado pelo Tribunal dç
Contas e distribuído à Tesouraria do
Departamento de Administracão de

CONTROLE DE MATRICULA

o

o

(Nome do Condutor)

Carteira n.° 	  de 	  Prontuário n.°
(Prefixo)

foi concedida matricula em 	  de

Observações 	

Baixa eai 	  de 	  de 	

O documento de matrícula deverá ter as dimensões de 160m x 106 mm, na parte destinada ao arquivo da
repartição, podendo ser impresso em cartolina se o arquivamento I& em fichários..

Convenções - AP, automóvel particular; as, automóvel de aluguel; CP, caminhão particular; EA, eaminhãç
de aluguel; os, ónibus particular; os, ônibus de aluguel; ar, motocicleta; CAR, carroças e outros veículos.

Para o prefixo correspondente ao Estado, observar-se-ão o ANEXO V do Decreto-lei n.° 3.651 de 25 de se-
tembro de 1911 e a Resolução n.° 66 do Conselho NOcioiaal do Trânsito, referente aos Territórios Federais.

Deverão ser riscadas no documentos as convenções que não interessarem.
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aferido Ministério, para atender a
lespeaas com a aquisição "de material

a execução de trbalhos de pequena
ddrografia sanitária pelo Serviço Na-
lona' de Malária, sendo:

Cr$
Material

Vlinsição de inseticida
clicloro- difenil - triclo-
roe rano (DDT) 	  1 . 500 . 000,00

Serviças c encargos:
orviço de combate
malária no Km 47 da
Estrada Rio-São Pau-
lo, sede co Centro Na-
cional de Ensino e
Pesquisas Agronômi-
cas. e na Seção Pira-
nenia do Núcleo Co-
lonial de Santa Cruz. 2500.000,00

4.000.000,00

Art. 2." Este Decreto-lei entrará
ni vigor na data de sua publicação.
Art. 3.° Revogam-se as disposições

11). contrario.
Rio de Janeiro, 27 de setembro de

1945. 124." da independencia e 57.° da

GETULIO V.s.rwAs.

Gustavo Capanenta.

A. de Sousa Costa.

ii)ECRETO-LEI N.° 8..003 — DE 27 DE
DE SETEMBRO DE 1945

Autoriza o Ministér.io da Guerra a ce-
lebrar contrato para a aquisição de
instrumentos óticos militares e dá
outras providências:
O Presidente da República, usando

Ia atribuição que lhe confere o ar-
igo 180 da Constituição e

Considerando a grande falta de ins-
rumentos óticos de que se ressente o
, I , npainento do Exército: consideran-
lo o interêsse que advém -para a de-
'osa e a economia nacionais da bis-
'Mação de urna fábrica de ótica no
aais: e tendo em vista o que consta do
)roceso protocolado na Secretaria da
're.;,idéncia da República sob n.° 24.280
lo 1.944. decreta:
Art. 1." Fica o Ministério da Guer-

autorizado a contratar com técni-
-os que, ao seu juizo, melhor possam
Itender às finalidades visadas, a ma-
tufatura de instrumentos óticos neces-
.ários ao Exército, em fábrica que . os
-aferid(s técnicos se obriguem a ins-
.alar no pais.

Parágrafo único. O Ministério da
T1i.ieiTa poderá ceder aos contratantes,
nedionte arrendamento, a . maquiná-
-ia da fabrica de ótica adquirida ao
.•:ovérlio norte-americano nos têrmos
Ia "lei de empréstimo e arrenda-
nauta'.

Art. 2. 0 Para atender à despesa
Serviços e Encargos) com o contrato
te que trata o art. 1.°, fica aberto
iiniele Ministério o crédito especial de
,etenta milhões de • cruzeiros (Cr$
'0.000.000,00) com vigência até o en-
erramento do exercício de 1955, para
ttilização em parcelas anuais de sete
nilhões de cruzeiros (Cr$ 7.000.000.00)
:ni contratos particulares de enco-
_nenclas. a partir do exercício de 1940.

Art. 3.° O presente Decreto-lei en-
ra em vigor nesta data.
Art. 4.° Revogam-se as disposições

ai contrário. .
Rio de Janeiro. em 27 de setembro

le 1945, 124.° da Independência e 57."
República.

GETULIO VARGAS,

P. Geies Monteiro.

A. de Souza Costa.

DECRETO-LEI N.° 8.009 — DE 27 DE
SETEMBRO DE 1945

Abre ao Ministério das Relações Exte-
riores o crédito especial de Cr$
3.000.000,00, para despesas com a
Conferência Interamericana para
manutenção da par. e segurança do
Continente.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 180 da Constituição, decreta:

Art. 1.° Fica aberto ao Ministério
das Relações Exteriores o crédito es-
pecial de três milhões de cruzeiros
(Cr$ 3.000.000,001, que será distribuí-
do ao Tesouro Nacional, para atender
às despesas (Serviços e Encargos)
oriundas da Conferência Interameri-
cana para manutenção da paz e segu-
rança do Continente, a realizar-se nes-
ta Capital, em outubro do corrente
ano.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data da sua publicação.

Art. 3.° Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 27 de setembro
de 1945, 124.° da Independência e 57.°
da República.

GETULIO VARGAS,

E. Leão Veloso.

A. de Souza Costa.

DECRETO-T31 N.° 8.017, DE 29
DE SETEMBRO DE 1945

Autoriza a garantia do Banco do
Brasil S.A. para a operação que
menciona, e da outras providências.

O Presidente da República, usrndo
da atribuição que lhe confere o artigo
180 da Constituição, decreta:

Art. 1.0 Fica o Banco do Brasil S.A.
autorizado a dar garantia ao Export-
Import Bank de Washington, em favor
do Wide Brasileiro, na operação de
financiamento de trinta e oito milhões
de dólares americanos (US$ 	
38.000.000,00), pagável no prazo de dez
(10) anos, em prestações semestrais,
aos juros de quatro por canta (4 %)
ao ano, para compra nos Estados Uni-
dos da América de quatorze (14)
navios cargueiros de 7.500 toneladas
dw. cada um.

Art. 2.° Este Decreto-lei entrará em
vigor na data da sua publicação.

Art. 3.0 Revogam-se as disposições
em contrário.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de
1945, 124.° da Independência e 57.° da
República.

GETtiLio VARGAS.

A. de Souza Costa.

João de Mendonça Lima.

DECRETO N.° 19.471 — DE 20 DE
AGOSTO DE 1945

Autoriza o cidadão brasileiro Amo
Adolfo Itassweiler a comprar pedras
preciosas.

O Presidente da República, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, letra a, da Constituição, e
tendo em vista o Decreto-lei ri." 466,
de 4 de junho de 1938, decreta: .

Artigo único. Fica autorizado o ci-
dadão brasileiro Amo Adolfo Rasswel-
ler, residente em-Soledade, no Estado
do Rio Grande do Sul, a comprar pe-
dras preciosas nos têrmos do Decreto-
lei n.° 466, de 4 de Junho de 1938.
constituindo título desta autorização

uma via autêntica do presente De-
creto.

Rio de Janeiro, 20 de agõsto de 1945,
124.° da Independência e 57.° da Repú-
blica.

GETULIO VARGAS.

A. de Souza Costa.

(N.° 12.305 — 26-9-45 — Cr$ 34,70)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

DECRETOS DE 27 DE SETEMBRO
DE 1945

O Presidente da República resolve

TORNAR SEM EFEITO:

De acôrdo com o art. 29, § 2.°, do De-
creto-lei n.° 1.713, de 28 de outubro
de 1939:

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° 49.580, de 1945, do De-
partamento de Administração do Mi-
nistério da 'Educação e Saúde:

O decreto de 14 de agôsto de 1945,
que "nomeou Gustavo Adolfo Holilen-
weger Caldas para exercer o cargo da
classe I da carreira de Médico Sani-
tarista, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde, vago
em virtude da promoção de Ernani de
Paiva Ferreira Braga.

O decreto de 14 de agõsto de 1945,
que nomeou Hermínio Linhares Al-
berto Carlos para exercer o cargo da
classe I da carreira de Médico Sani-
tarista, do Quadro Permanente do Mi-
nistério da Educação e Saúde, vago
em virtude da exoneração de Antônio
Barnabé Martinez.

NOMEAR:

De acõrclo com o art. 14, Item I', do
Decreto-lei it•° 1.713, de 28 de outu-
bro de 1939:

Laerte Manhães de Andrade para
exercer o cargo da classe I da carreira
de Médico Sanitarista, do Quadro Per-
manente do Ministério da Educação
e Saúde, vago em virtude da promo-
ção de Ernani de Paiva • Ferreira
Braga.

Arnaldo Beire) de Miranda, ocupan-
te do cargo da classe G da carreira
de Arquivista, do Quadro Suplementar
do Ministério da Educação e Saúde,
para exercer o cargo da classe I da
carreira de Médico Sanitarista do
Quadro Permanente do mesmo Mi-
nistério, vago em virtude da exonera-
ção de Antônio Barnabé Martinez.

DECRETOS DE 29 DE AGÔSTO
DE 1945

O Presidente da República resolve

PROMOVER POR MERECIMENTO:

De acôrdo com o art. 47, do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:

Carmo Rocha . do cargo da classe C
da carreira de Guarda sanitário, do
Quadro Especial do Ministério da
Educação e Saúde, ao cargo da clas-
se D dessa carreira, vago em virtude
da promoção de Francisco Vaz de
Carvalho.

José Joaquim Canado do cargo da
classe C da carreira de Guarda sa-
nitário, do Quadro Especial do Mi-
nistério da Educaçã.o e Saúde, ao car-

go da classe D dessa carreira, vago
em virtude do falecimento de Airton
Ribeiro.

Silvio Fernandes do cargo da clas-
se C da carreira de Guarda sanitá-
rio, do Quadro Especial do Ministé-
rio da Educação e Saúde, ao cargo da
classe D dessa carreira, vago em vir-
tude da promoção de Teodorico Fer-
nandes da Costa.

PROMOVER POR ANTIGUIDADE:

De acôrdo com o art. 46 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
1939:	 -
Carlos Magno da Cunha, do cargo

da classe C da carreira de Guarda
sanitário, do Quadro Especial do Mi-
nistério da Educação e Saúde, ao
cargo da classe D dessa carreira, vago
em virtude da promoção de Achado
José Sampaio.

Manuel Gonçalves de Andrade, do
cargo da classe C da carreira de
Guarda sanitário, do Quadro Espe-
cial do Ministério da Educação e Saú-
de, ao cargo da classe D dessa car-
reira, vago em virtude da aposenta-
doria de Cândido Delamare Filho.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

DECRETOS DE 27 DE SETEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, resolve
Noan:An:

De acôrdo com o art. 14, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
tubro de 1939:

Benedito Nogueira de Macedo,
ocupante do cargo da classe B da car-
reira de Escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em Queluz (5.a clas-
se), no Estado de São Paulo, do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, para exercer o cargo da clas-
se B- da carreira de Coletor das Ren-
das Federais em Iporanga (6.a clas-
se), no mesmo Estado, de igual Qua-
dro e Ministério, vago em virtude da
remoção de José Bibiano Gonçalves
Pereira.

Haroldo Prestes Miramontes para
exercer o cargo da classe C da car-
reira de Coletar das Rendas Federais
em Cargueira César (5.a classe), no
Estado de São Paulo, de Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude do falecimento de
Enos de Abreu Sodré.

João Batista Valadão, ocupante do
cargo da classe A da carreira de Es-
crivão da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Joanópolis (5.° classe). no
Estado de São Paulo, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
para exercer o cargo da classe C d.1
carreira de Coletar das Rendas Fe-
derais em Ilhabela (5.& classe), no
mesmo Estado, de igual. Quadro e Mi-
nistério, vago em virtude da aposen-
tadoria de José Firmino de Oliveira.

Sindulfo de Campos Valadares para
exercer cargo da classe B da. car-
reira de Coletar das Rendas Federais
em Francisco Sá. (6.a classe), no Es-
tado de Minas Gerais, do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude da remoção de Fane-
lon de Carvalho.

De acôrdo com o art. 14, item III, le-
tra "b", combinado com o art. 17
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:
Ari Ferreira de Queiroz para exer-

cer, interinamente, o cargo da classe
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H da carreira de Contador do Qua-
dro Permanente do Ministério da Fa-
zenda, criado pelo Decreto-lei núme-
ro 7.C56, de 13 de adiste de 1945.

António Moacir Landrino para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agósto de 1915.

Benedito Francisco de Melo para
exercer, interinamente, o cargo da
classe H da carreira de Contador do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, criado pelo Decreto-lei nú-
mero 7.856, de 13 de agósto de 1945.

Gil Rodrigues dos Santos para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
II da carreira de Oficial Administra-
tivo do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, vago em virtude da
promoção de Airton Marques de
Araújo.

João Irigon Wesswly para exercer,
Interinamente, o cargo da classe H da
carreira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério ela
Fazenda, vago em virtude da promo-
ção de Lourival Sales de Almeida.

José de Carvalho para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe II da
carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda.
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de 13

•de agósto de 1945.
Julieta Moreira dos Santos Filha

para exercer, interinamente, o cargo
da classe H da carreira de Oficial Ad-
ministrativo do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, vago em vir-
tude da promoção de Augusto Conte
de Alencar.

Marcos Ribeiro de Melo, ocupante
interino do cargo da classe E da car-
reira de Estatístico-auxiliar do Quadro

, Permanente do Ministério da Fazen-
da, para exercer, interinamente, o car-
go da classe II da carreira de Oficial
Administrativo do mesmo Quadro e
Ministério, vago em virtude da pro-
moção de Américo Xavier Pereira de
Brito.

Osvaldo Pizzocaro para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe Il
carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de 13
de agiasto de 1945.
• Osvaldo Arruda para exercer, Inte-
rinamente, o cargo da classe II da car-
reira de Oficial Administrativo do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, vago em virtude da promo-
ção de Édson Clodiomar Zacheu.

Paulo Alfradique Duarte para exer-
cer, interinamente, o cargo da classe
II da carreira de Contador do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.856, de 13
de agósto de 1945.

Pedro Ribeiro Freire para exercer,
interinamente, o cargo da classe H da
carreira de Contador do Quadro Per-
manente do Ministéaaa da Fazenda,
criado pelo Decreto-lei n.° 7.836, de 13
de agtisto de 1945.

Rafael lealcone para exercer, interi-
namente, o cargo da classe H da car-
reira de Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Fazenda, cria-
do pelo Decreto-lei n.° 7.836, de 13

app5sto de 1945.
Dc ac6rdo com o art . 14, item III, letra

"b", combinado com o art. 17 1 6.°,
• do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de ou-
. tubro de 1939:

Aldiria Ferreira para exercer, interi-
namente,. o cargo da classe D da car-
reira de Dactilógrafo do Quadro Per-

manente do Ministério da Fazenda,
vago em virtude cia promoção de Her-
a-Mita Polares Vilas Boas.

Claudionor Pinto de Almeida para
exercer, interinamente, o cargo da
classe D da carreira de Policia Fiscal
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago em virtude da pro-
moção de Mozar Dantas.

Diogo Fernandes Dias de Oliveira
para exercer, interinamente, o cargo
da classe D da carreira de Polícia Fis-
cal do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, vago em virtude da
promoção de Antônio Jota Júnior.

Ivete Gomes para exercer, interina-
mente, o cargo da classe D da carreira
de Dactilógrafo do Quadro Permanen-
te do Ministério da Fazenda,. vago em
virtude da promoção de Raimunda
Azevedo de Sousa Duarte.

Prudêncio Bandeira dos Santos para
exercer, interinamente, o cargo da
classe D da carreira de Policia Fiscal
do Quadro Permanente do Ministério
da Fazenda, vago em virtude da pro-
moção de Deoclécio José da Costa.

Vanda má de Almeida Abreu Rup-
penthal para exercer, interinamente,
o cargo da classe D da carreira de
Dactilógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, vago em
virtude da promoção de José 13arbosa
Tavares.

DISPENSAR:

De aeórdo com o art. 95,. alínea "b",
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28 de
outubro de 1939:

Filobaldo Garrido Teixeira, ocupan-
te do cargo da classe 13 da carreira
de Oficial Administrativo do Quadro
Suplementar do Ministério da Irizen-
da, da funçã.o de Administrador da
Agancia Aduaneira de Guajará-mirim,
no Território Federal de Guaporé. do
Quadro Permanente do mesmo Minis-
tério.

Oscar Abrahan, ocupante do cara()
da classe G da carreira de Escriturá-
rio do Quadro Permanente do Ministé-
rio da Fazenda, da função de Admi-
nistrador da Mesa de Rendas de 2•a
Ordem de Laguna, no Estado de San-
ta Catarina, cio mesmo Quadro e Mi-
nistério.

DESIGNAR :

De acórdo com art. 89 ao Decreto-lei
n.° 1.713, de 28 de outubro de 1939:
Clóvis Senão Ewcrton, ocupante do

cargo da classe 8 da carreira de Poli-
cia Fiscal do Quadro Suplementar do
Ministério da Fazenda, para eXercer a
função de Administrador. da Agência
Aduaneira de Guajará-mirim, no Ter-
ritório Federal de Guaporé, do Qua-
dro Permanente do mesmo Ministério.

APOSENTAR:

De acôrdo com o art. 196, item I, do
Decreto-lei n.° 1.713,de 28 de outu-
bro de 1239: •

Tendo em vista o que consta do
Processo n.° 195.036-45, cia Secretaria
de Estado dos Negócios da Fazenda:

Luís Tamarindo de Godói Vascon-
celos no cargo da classe C da carreira
de Escrivão da Coletoria das Rendas
Federais em Campina Grande (1.a)
de 3.a classe, no Estado da Paraíba,
do Quadro Permanente do MinistCrio
da Fazenda.

CONCEDEI:. EXONERAÇÃO:

De acórdo com o art. 93, 1 1.°, alínea
"a", do Decreto-lei n.° 1.713, de 23
de outubro de 1939:

Tendo em vistaa o que consta do
Processo n.° 193.579-45, da Secretaria
ele Estado dos Negácios da Fazenda:

A António D.antas de Amorim do
cargo da classe D da carreira de Po-
lícia Fiscal do Quadro Permanente do
Ministério da Fazenda, que ocupa M-iterinamente.

TORNAR SEM Ermo:

De acôrdo com o art. 57 do Decreto-
lei ne 1.713, de 23 de outubro de
1939:

Tendo em vista ó que consta do
Processo seus número, de 1945, da Se-
cretaria de Estado Idos Negócios da
Fazenda:

O decreto de 31 de agósto de 1543,
que promoveu, por antiauldadc, Joe'.o
Marques Camilo, do cargo da classe C
da carreira de Servente (Decreto-li
n.° 145, de 1937), do Quadro Suple-
mentar do Ministérió da Fazenda, ao
cargo da classe D deSsa carreira, vago
em virtude da proinceão cie Pio soa-
res de Araújo.

CONSIDET.:AR enomovreo, roa ANTIGUI-
DADE :	 •

De acôrdo com o art. 46 do Decreto-
lei n.° 1.713, de 28 de outubro de
193!), a partir de IS de setembro de
1945:

Guilhermino José Moreira, do cargo
da classe C da carreira de Servente
(Decreto-lei n.° 145, de 1937), do Qua-
dro Suplementar do Ministério da Fa-
zenda, ao cargo da classe D dessa car-
reira, vago ern virtude da promoção
de Pio Soares de Araújo.

TRANSFEE IP, A PEDIDO :I

De acórdo com o art. 1$4, item 1, com-
binado com o art. '63, itera II, do
Decreto-lei n.° 1.713,' de 28 de outu-
bro de 1939:

Angenor de Moura Braga, do cargo
da classe D da carreira, de Carteiro do
Quadro III — Parte Suplementar —
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para o cargo da classe D
carreira de Policia Fiscal do Quadro
Permanente do Ministério da Fazen-
da, vago em virtude da promoção de
Alfredo Fraga da Silva.

REMOVER arx-orrecio' e, NO INTERÉSSE
DA ADMINISTRAÇÃO :

De ac6rdo com a regra, 3.a do art. 26
do Regulamento aprovado pelo De-
creto n.° 24.502, de 29 de junho 'de
1931:

Anacleto José Raimundo, ocupante
interino do cargo da classe 13 da car-
reira de Escrivão da 1 Coletoria das
Rendas Federais em Ferros (6.a clas-
se), no Estado de Minas Gerais do
Quadro Permanente do Ministério da
Fazenda, para cargo idêntico da clas-
se B da Coletoria das Rendas Federais
em Conselheiro Pena (5,* classe), no
Mesmo Estado, vago em Virtude da de-
missão de Atalécio Monteiro Lima.

Onofre Newton de Ambrósio, ocupan-
te interino do cargo da classe A da
carreira de Escrivão da Coletoria das
Rendas Federais em Minas Novas (5.a
classe), no Estado de Minas Gerais

do Quadro Permanente cio Ministério
da Fazenda, para cargo idêntico da
classe B da Coletoria das Rendas Fe-
derais em Rio Piracicaba (5. a classe),
naquelê Estado, vago em virtude da,
promoção de Horácio de Morais
Barros.

Dc acórdo com o art. 71, item I, da',
Decreto-lei n.° 1.713, de 28 d.e outu-
bro de 1939, combinado com o ar-
tigo 1.° do Decreto-lei n.° 1.795, de
22 de novembro de 1939:

Adelina da Fonseca, ocupante do
do cargo da classe E da carreira de
Dactilógrafo do Quadro Permanente
do Ministério da Fazenda, da Delega-
cia Fiscal do Tesouro Nacional no Es...
tado de Mato Grosso, para o Tasouni
Nacional, preenchem: o 'claro exis-
tente na lotação aprovada pelo Decre-
to n.° 16.163, de 24 de julho de 1944,

César Mauricio Teixeira, ocupante
interino do cargo da classe I-1 da car-
reira de Contador do Quadro Perma-
nente do Ministério da Favelada, da.
Delegacia Regional do Impósta de
Renda no Estado de São Paulo para
a Delegacia Regional do mesmo im-
pósto no Distrito Federal, preenchen-
do o claro existente na lotação apro-
vada pelo Decreto n.° 16.163, de 24 de
julho de 1994 e alterada pelo Decre-
te n.° 19.104, de 16 de julho de 1945.

Dartagnan Guimarães, ocupante do
cargo da classe C da carreira de Ser-
vente do Quadro Suplementar do Mi-
nistério da Fazenda da Delegacia Fis-
cal do Tesouro Nacional no Estado de
São Paulo para a Alfândega de Forta-
leza, no Estado do Ceará, preenchendo
o claro existente na lotação em vir-
tude da aposentadoria de João Pe-
reira da Silva.

Hilda Praxedes Barreto, ocupante
do cargo da classe E da carreira da
Escriturário do Quadro Permanente
do .Ministério da Fazenda, da Delega-
cia Secional do Imposto de Renda
em Iguatta no Estado do Ceará, para
a Delegacia Fiscal do Tesouro Nacio-
nal naquêle Estado, preenchendo o
claro existente na lotação, em virtude
da nomeação para outro cargo de Hor-
tancia Sabóia Ferreira Gomes.

João Oliveira de Sousa, ocupante do
carga da classe 7 da carreira de Poli-
cia Fiscal do Quadro Suplementar do
Minietérie da Fazenda, da Aliem:lega
de Belém, no Estado do Pará, para a
Alffoicleg,a de São Luis, no Estado do
Maranhão, preenchendo o claro exis-
tente na lotação em virtude do faleci-
mento de José Ribamar Nogueira.

Maria Ieda Pordcus Furtado,
ocupante do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Para
manente do Ministério da Fazenda,
da Alfândega de Fortaleza, no Estado
do Ceará, para a Delegacia Secional
do Impdsto de Renda em Sobral, na-
quêle Estado, preenchendo o claro
existente na lotação, em virtude da
remoção de Maria Neusa de Andrade
Ponte.

Maria Raimunda Alves Nogueira,
ocupante do cargo da classe E da car-
reira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério da Fazenda, da
Delegacia Secional do Impósto
Renda em Iguatu, no Estado do Cea-
rá para a Alfândega de Fortaleza,
naquéle Estado, preenchendo o claro
existente na lotação, em virtude da
remoção de Maria Ieda Pordeus Fure
ta do.

Maria Neusa de Andrade Ponte,
ocupante do cargo da classe E da car-
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reira de Escriturário do Quadro Per-
manente do Ministério 'da Fazenda, da
Delegacia Seccional (do Inripelsto de
Renda em Sobral, no Estado do Ceará.
para a Delegacia Fiscal do Tesouro
Nacional naquele Estado. Preenchendo
o claro enistente na lotação, em vir-
tude da aposentadoria de Fileinon Ga-
.Eia Lira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

DECRETO DE 18 DE SETEMBRO
DE 1945

O Presidente da República, r:solve

Noítí:Am:

ac:Jrdo • Com o art. 14, item 1, do
Decreto-lci n.° 1.713. de 28 de ou-
tubro d2 193$:

Hugo de Lacerda Coutinho para
exerc.( r o cargo da classe D da carreira
c.e Policia Marítimo e Aéreo, do Qua-
dro R:imanente do Ministério da .Jus-

Negócios Interiores, vago em
• da exoneração de Gileon Mo-
r Ira Ca Cunha.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDUSTRIA E COMÉRCIO

11:c2:71- cs DE 27 DE SETEMBRO
DE 1945

O Pe-sieeet s. da República. resolve

Nom:Ar,:

• aeardo com o artigo 14, item 1, do
Decreto-lei n.° 1.713, dc -3 cie outu-
bro de 1939:

'Fito ewres para exercer o cargo da
classe E da carreira de Escriturário
• Quadro único - Parte Pernrincnte
- cio Miniyterio do Trabalho, Indús-
tria e Comercio. vago em virtude da
exonr ..o de Maria de Campos.

DEsic Nac

F rnaníio Viriato dc Miranda Car-
v,:tho para Delegado representante dos
eiApr.!gadores na Conferencia Técnica
Prep.. ra túria sôbre questões marítimas,
o r2,1117,r-:=e em Londres no mês de
novemb.-o de 1945.

Sotero de Oliveira para
Iaseseaeo representante dos emprega-
Les ,. na Conferência Técnica Prepara-
teria r6re questões marítimas, a rea-
lizar-se em Londres no mês de no-
( únil-iro de 1945,

Alvaro Assunção para Dele-
ea sie do Bras:!, corno representante

.,mor2gadores, na 27., Conferên-
cia Intirnacional do Trabalho a rea-
le:ar-a' . em Paris, França, com inicio
em 13 cie outubro de 1945.

Cavalcanti de Carvalho para
P,.:sistente da Delegação do Brasil à
27» Conferencia Internacional do Tra-
ino ri)alizar-se em Paris, com
inicio no mês de outubro de 1945.

q rcirdo com o art. 41 ao Decreto-
Ir  ne 1.713, de 28 de outubro de
11,39:

N?v, ton da. Silva Lima, ccupante do
car:_o da classe L, da carreira de Ofi-
cial Administrativo, do Quadrc Único
-- Parte Permanente - do Ministério
,csn; Trabalho, Indústria e Comércio,
P.1'1 Delegada do Governo na Confe-
raneia Técnica Preparatória saibre
cmcAbes marítimas, a realizar-se em
Isondie:3 no . mes de novembro de 1945.

.Decio Parreiras, ocupante do cargo,
em comissão. de Diretcr, padrão N,

da Divisão de Higiene e Segurança
do Trabalho, do Departamento Nacio-
nal do Trabalho, do Quadro Único -
Parte Permanente - do Ministério
do Trabalho, Indústria e Comércio,
para Assistente da Delegação do Bra-
si. à 27.a Conferência Internacional
do Trabalho, a realizar-se em Paris,
cem início no mês de outubro de
1945.

Luís Augusto de Rego Monteiro
ocupante do cargo, em corhissão, de
Representante do Brasil no Conselho
21:iministrativo Repartição Inter-
nacional do Trabalho, padrão M, do
Quadro Permanente do Ministério das
Relações Exteriores, para Delegado do
Brasil na 27.° Conferência Internacio-
nal do Trabalho, a realizar-se em Pa-
ris, com início no mas de outubro de
1945.

Paulo Estevão de Berrcdo Carneiro,
ocupante do cargo da classe L da car-
reira de Tecnologista do Quadro Único
- Parte Permanente - do Ministé-

COORDENAÇÃO
DA . MOBILIZAÇÃO ECONÔMICA

Gabinete do Coordenador
PORTARIA N.° 409 -- DE 28

DE SETEMBRO DE 1945

Reduz os preços máximos de
venda de cimento Muna na praça
do Rio de Janeiro.

O Coorderm .cior da Mobili-i,açsão Eco-
nômica, usando da atribuição (pie lhe
confete o Decreto-lei na 4.750, de 23
de setembro de 1942. c considerando
que, em virtude da baixa verificada
no custo do óleo coima:uivei. a Cia.
Maná diminuiu o preço de venda de
seu produto, resolve reduzir os pia ços
máximos de venda do cimento nacio-
nal Mima, na praça do Rio de Ja-
neiro, da seguinte fornu,:

Cr.

18,50

19,0U

DEPARTAMENTO
ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

PÚBLICO
, EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

N.° 1.229 - Em 18 de junho de 1945

- Excelentíssimo Senhor Presidente
da República - Prosseguindo no estu-
do das necessidades de pessoal do De-
partamento Federal de Segurança Pú-
blica, êstc Departamento examinou
em estreita colaboração com aquele
org,ão, as carreiras de Escrivão e Co-
missário. de Policia, que se apresen-
tam insuficientes para atender aos
trabalhos respectivos, sobretudo após
a reforma por que passou a antiga
Policia Civil do Distrito Federal.

2. Verificou-se a necessidade de
criar mais 30 cargos de Escrivão e 67
de Comissário, elevando-se os totais
das respectivas carreiras para 160 e
283, o que permitirá estabelecer um
regime de trabalho adequado as ne-
cessidades do serviço, sem sotrecar-

rio do Trabalho, Indústria e Comér-
cio, para Assistente da Delegação de
Brasil na 27.a Conferência Internacio-
nal do Trabalho, a realizar-se em Pa-
ris, com início no mês de outubro de
1945.

Péricles de Faria Melo Carvalho,
ocupante do cargo da classe L,
carreira de Dactiloseopista do Quadro
Único - Parte Permanente - do Mi-
nistério do Trabalho, Indústria e Co-
mércio, para Assistente da Delegação
do Brasil à 27.a Conferência Interna-
cional do Trabalho, a realizar-se em
Paris, com início no mês de outubro
de 1845.

Silvestre Péricles de Góis Monteiro,
ocupante do cargo de Ministro do Tri-
bunal de Contas. padrão R, do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda,
para Delegado do Brasil na 27. a Con-
ferência Internacional do Trabalho,
a realizar-se em Paris, com inicio no
mas de outubro de 1945.'

rezar os funCion'arios, como pedem Os
interessados nos anexos processos. A
providencia deve ser acompanhada da
fusão das duas carreiras de Comissá-
rio de Policia, que existem unia no
Quadro Permanente, outra no Sup!e-
montar.

3. Ao meemo tempo, foram exami-
nados os níveis de vencimentos daque-
las carreiras, como também se pede
nos processos. Coasiderados os diver-
sos fatores que devem atuar na Èua
fixação, inclusive o nível intelectual
exigido, parece acertado elevar para
II a L a faixa de vencimentos dos Es-
crivães de policia, atualmente de
a Ia; e para IaMa dos connssários.
cuja carreira atualmente vai de H a
L.

4. No decorrer do estudo, propôs o
Sr. Chefe de Policia que, para promo-
ção à penúltima classe de cada uma
daquelas carreiras, ficassem os funcio-
nários sujeitos à conclusão de curso
de aperfeiçoamento, da Escola de Po-
licia. A medida é, inegavelmente, de
grande alcance.

5. Como complemento a essas pro-
vidências, impõe-se a criação das fun-
ções gratificadas de Escrivão-Chefe
Cartório, para a Corregedoria e os
Distritos Policiais, reservando-se para
o momento oportuno a adoção de pro-
vidência análoga em relação às de-
legacias especializadas, que se proje-
ta submeter a uma reforma.

6. Para atender, no corrente exer-
cício, à despesa decorrente de tôdas
essas medidas, torna-ce necessário
abrir um crédito suplementar de Cr$,.
2.198.350,00.

7. Nessas condições, este Departa-
mento elaborou os anexos projetos de
Decreto-lei, que dispõe sare as car-
reiras, funções gratificadas e aber-
tura de credito, e de decreto, que al-
tera a lotação do D. F. S. P., os
quais tem a honra de submeter à con-
sideração de V. Excia. - Luiz Simões
Lopes, Presidente.

(Assinados Decreto-lei n.° 8.000 e
Decreto n.° 19.669, em 26 de setembro
de 1945) .

N.° 1.859 - Em 18-9-1945 - Ex-
celentíssimo Senhor Presidente da
República:

/ate Departamento propõe á Vossa
Excelência a nomeação de Tito Soares,
candidato habilitadas em concurso,

para cargo da classe inicial da carrei-
ra de Escriturário do Quadro Único -
Parte Permanente - do Ministério do
Trabalho, Indústria e Comércio, lota-
do no Distrito Federal.

2. Ao submeter à assinatura de
V. Excia, o anexo projeto de decreto,
opina êste Departamento por que seja
a presente exposição de motivos enca-
minhada, depois, àquele Ministério,
para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para re-
novar a V. Excia, os protestos do meu
mais profundo respeito. - Luta Si-
mões Lopes, Presidente.

Aprovado. Em 25-9-945.
(Assinado decreto em 27-9-45) .

-
N.° 1.831 - Em 13-9-45 - Excelen-

tíssimo Sr. Presidente da República:
'Até dezembro de 1944, os cargos do

Ministério do Trabalho, Indústria e
Comércio, eram grupados num Quadro
Único, o mesmo criado pela Lei n.° 284,
de 1936, e que reunia, não só os de na-
tureza permanente, mas, também, os
que devem ser extintos quando vaga-
rem.

2. Naquele mês, foi baixado o Decre-
to -lei n.° 7.128, que restabeleceu a De-
legacia Regional do Trabalho em São
Paulo, na qual se transformou o De-
partamento Estadual do Trabalho,

3. Os cargos e funções gratificadas
desse Departamento foram transferi-
dos para o Ministério, passando a cons-
tituir uma Parte Suplementar do Qua-
dro Único, Os antigos cargos do Mi-
nistério ficaram integrando unia Parte
Permahentea embora muitos deles de-
vessem ser extintos quando vagassem.

4. Dipôs, ainda, o referido decre-
to-lei, que os cargos da Parte Suple-
mentar seriam extintos à medida que
vagassem, feitas as promoções quando
fôsse o caso, e que na Parte Perma-
nente seriam criados cargos correspon-
dentes aos que fõesem extintos.

5. Na Parte Suplementar, os cargos
foram incluídos, não com a nomen-
clatura e na posição que tinham no
Serviço Público Estadual e, sim, de
acôrdo com a sua situação anterior ao
Reajustamento dos Quadros do Fun-
cionalismo de São Paulo, efetuado em
agôsto de 1944. Assim, figuraram co-
mo isolados, quanto já constituíam car-
reiras, e com denominações que não
são usadas no Serviço Público Federal.

6. O Ministério propõe, agora, cor-
rigir essa situação, incluindo em car-
reira-e os cargos que, por sua natureza,
devam ser grupados dèsse modo.

7. Alguns poderão ser incluídos nas
carreiras já existentes. Outros perten-
ciam, no Serviço Estadual, a carreiras
cujos níveis de vencimento diferem 'dos
níveis que prevalecem para as carrei-
ras congêneres existentes no Ministé-
rio. Nesses casos, devem ser mantidos
em carreiras extintas, criando-se, nas
de natureza permanente, cargos que
serão preenchidos na proporção das
extinções.

8. No enquadramento dos cargos da
Porte Suplementar em carreiras, pro-
curou-se obedecer ao trabalho real-
mente executado pelos funcionários,
nem sempre bem indicado pela deno-
minação dos cargos. Para isso servi-
ram de base as informações prestadae
pela Delegacia Regional em S. Paulo,
por intermédio do Assistente do De-
legado.

9. A oportunidade deve ser aprovei-
tada para isolar, em quadros separa-
dos, .um Permanente e outro Suple-
mentar, os cargos de natureza perma-
nente •e os de existência transitória, a
exemplo do que ocorre nos demais Mi-
nistérios.

a) Do distribuidor ou revende-
dor ao consumidor, para en-
comendas de mais de 5 sacos
por saco.

b) Do distribuidor ou revende-
dor ao consumidor, para en-
comendas de 1 a 5 sacos....
por saco,

Anápio Gomes.

PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA
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10. .ste Departamento examinou o
assunto em estreita colaboração com o
Ministério do Trabalho, dO que resul-
tou o anexo projeto de decreto-lei, que
tem a honra de submeter à considera-
ção de V. Exa.

Aproveito a oportunidade para reno-
var a V. Exa. os protestos do meu mais
profundo respeito.

J - Luiz Simões Lopes, Presidente. —
Sim. — G. VARGAS.

(Assinado Decreto-lei n.° 7.977, em
20-9-45).
DESPACHOS DO SENHOR PRE-

SIDENTE DA REPÚBLICA:
PARECERES

N.° 4.898 — 8-9-45 — Diversos ser-
vidores da D.R.C.T. de São Paulo
solicitaram lhes seja paga em dôbro
a importância correspondente aos pe-
ríodos de férias caie não gozaram des-
de a assinatura do D.L.

N.^ 4.693-42. 2. — 'leio exame do
assunto, verificou o DASP: a) — que
• pretensão dos interessados não se
apoia em dispositivo de lei, uma vez
que gozo de ferias nas relações de
trabalho nas atividades administrati-
vas da União, é disciplinado pelo
E. F.. cujas normas a elas referentes
tiveram suspensa a sua aplicabilidade
no período de vigência do estado de
guerra: 1).) — que os suplicantes soli-
citam pagamento de férias não goza-
das, precisamente quando o- D.L.
4.693, citado, produzia os seus efei-
tos; e el — que as disposições do
L. L. 4.868, de 23-10-42, não poderão
ser aplicadas a -atuações regidas por
leis especificas, como a dos requeren-
tes.

3. — O DASP opina pelo indeferi-
mento do pedido, por falta de amparo
legal, e por que seja, depois, encami-
nhado o processe, ao M.V. para os
devidos fins. Aprovado. — Em 12 de
setembro de 1945. — G. VARGAS.

N.0 4.902 -- — O M. T. so-
licita autorização para conceder ajuda
de custo e auxilio para despesas de
viagem a Paulo Gaio de Castro, de-
.signado para a função de arquivista
H, do Escritório de Propaganda e Ex-
pansão Comercial do Brasil no Mé-
xico, de vez que .ol dispensado do
Escritório em La Paz. da Bolívia. O
DASP opina por que sejam autoriza-
das as medidas propostas pelo M.T.
e por que seja o processo restituido
ao mesmo Ministério, para os devi-
dos fins. Autorizado. Em 10-9-45. —
O. VARGAS.

N.° 4.915 — — Afastamento
nos tèrmos do art. 35 do E.F. de
Marise de Montero, oficial administra-
tivo, J, do Q.P. do M.A. para o
S.F. até 31-12-45 — Autorizado. —
Em 10-9-45 — G. VARGAS.

N.° 4.952 — 11-9-45— p. M. R. E.
solicita reconsideração ao despacho
exarado no Parecer n.° 2.050-45, do
DAS?, publicado no número do Diá-
rio Oficial de 17-5-45, que limitou,
atendendo às razões apresentadas
pelo M.F., a permanência, naquele
Ministério do oficial administrativo,
/C, do Q.P. do M. F., Humberto Soa-
res de Pinho. O DASP opina por
que seja mantida o despacho anterior.
podendo o M. R. E. promover medi-
das no sentido de tornar efetiva a
sugestão relativa à proposta de cria-
ção do cargo ou função, necessário ao
desempenho dos serviços que estavam
sendo atribuídos aquele funcionário e,
por que, seja o processo encaminhado
ao M. F., para , os devidos fins. Apro-
vado. Em 13-9-45 — G. VARGAS.

N.0 4.992 — 11-9-45 — Antônio
Aquino Sobrinho, ex-diarista do D.
C. T., dispensado por conveniência
do serviço, olicita nova admissão na
função de radlotelegrafiste na D. R.

T. de Minas Gerais — O DASP
opina como o fêz o M. V., pelo inde-
ferimento do pedido. Aprovado. Em
16-9-45 — G. VARGAS.

N.° 5.035 — 12-9-45 — Afastamen-
to nos nos têrmos do art. 35 do E.P.,
combinado com o D. L. 7.586-45, de
Guiomar de Sousa Washington Bit-
tencourt, oficial administrativo, H,
para o Tribunal Superior Eleitoral;
Jaime de Faria Alves e Ana da Silva,
oficiais administrativos, II e I, respec-
tivamente, Guilherme Augusto de
Faria Filho, Herbert Portocaerero
Martins, Alberto Valentim dos Santos,
Emílio Ferreira, Alberto de Macedo
Maia, Marcho de Sousa Monteiro e
Silvio Dutra Pereira, escriturários, o
primeiro, G, e os dois últimos F, to-
dos do Q. II do M. V., privativo da
E. F. C. B., para o Tribunal Re-
gional Eleitoral do Distrito Federal,
enquanto fôr julgada necessária a
colaboração dos interessados. Autori-
zado. Em 13-J-45 — G. VARGAS.

N.° 5.042 — 12-9-45 — Transferên-
cia, ex-of fido, de Ondina Coelho, ofi-
cial administrativo, H, do Q. P. do
M. F. para idênticas classe e carrei-
ra do Q.P. do D.A.S.P. Aprovado!
Em 14-9-45 — G. VARGAS.

N.° 5.059 — 12-9-45 — Luis Ama-
bile e outras, professor interinos da
E. N. M. do M. E. S. solicitam a
suspensão dos concursos atualmente
em realização para provimento das
cátedras por éles regidas. O DASP
opina pelo indeferimento do pedido,
por falta de amparo legal, e pelo ar-
quivamento do processo no M. E. S.
Aprovado. Em 14-9-45— G. VARGAS.

N.0 5.068 -a 13-9-45 — Afastamento
nos témios do art. 33 do E.P. de An-
tônio Ponciano de Paula, servente, C,
do Q. I. do M. V. para a F.N.M.
até 30-9-45 — Aprovado. Em 14 de
setembro de 1945 — G. VARGAS.

N.° 5.075 — 14-9-45 — Afastamento
nos têrmos do art. 35 do E.P., com-
binado com o D.L. 7.586-45 de Irene
da Franca Melo, escriturário E, do
Q.P. do M.F., lotado na. D.F.T.N.
da Paraíba para o Tribunal Regional
Eleitoral da Paraíba enquanto fôr
julgada necessária a colaboração do
interessado. Aprovado. Em 16-9-45 —
G. VARGAS.

N.° 5.076 — 14-9-45 — Afastamento
nos têrmos do art. 35 do E.F., com-
binado com o D.L. 7.586-45, de José
Ocioso dos Reis, servente, C, do Q.S.
do M.F., lotado na Alfândega de
S. Luis no Maranhão para o Tribu-
nal Regional Eleitoral do Estado do
Maranhão enquanto fôr julgada ne-
cçasária a colaboração do interessa-
do. Aprovado. Em 16-9-45. — GE-
TULIO VARGAS,

N.0.5.077 — 18-9-45 — Afastamento
nos tkrmos do art. 35 do E.P., com-
binado com o D.L. 7.586-45, de Lú-
cio Domingues de Carvalho, capataz,
C, do Q.S. do M.F. lotado na Alfân-
dega de Florianópolis, para o Tribu-
nal Regional Eleitoral de Santa Cata-
rina, pelo prazo durante o qual a
colaboração do interessado fôr julga-
da necessária ao referido Tribunal. —
Aprovado. Em 19-9-45 G. VARGAS.
. N.° 5.078 — 18-9-45 — Afastamento

nos térmos do art. 35 do E.F., com-
binado Com o D.L. 7.586-45, de Ulis-
ses Gomes Rabelo, escriturário, E, do
Q.V. — P.P. — do M.V., lotado na
V.F.F.L.B. para o Tribunal Regio7

nal Eleitoral do Estado da Bahia en-
quanto fôr julgada necessária a co-
laboração do interessado. Aprovado.
Em 19-9-45	 G. VARGAS.

N.° 5.094 — 19-9-45 — Afastamento
nos têrmos do art. 35 do E. F., com-
binado com o D.I.J 7.586-45, de Al-
fredo Soares,- contínuo, G, do Q. C.
N. — fl Câmara dos Deputados do
M.J., com exercício no C.N.T. para
o Tribunal Regional Eleitoral do
Distrito Federal enquanto fôr julga-
da necessária a colitbcraçã.o do inte-
ressado. Aprovado, Em 20-9-45 —
G. VARGAS.

N.° 5.121 — 19-9-45 — Transferên-
cia, a pedido de Cleide Pinèdo Benig-
no, dactilógrafo, D, 1 do Q.P. do M.
E. S. para idênticasj classe e carreira
do Q. P. do M. F. jApróvado. — Em
24-9-45 — G. VARGAS.

PORTARIA N.° 702
O Presidente do Departamento Ad-

ministrativo do SerViço Público, aten-
dendo à conveniênCia de abreviar a
expedição dos certificados de habili-
tação dos candidatos aprovados nos
concursos e provas jale habilitação e
teeadb em vista a proposta' da Divisão
de Seleão,	 .

Resolve alterar a redação dada pela
Portaria n.° 543, de 24-1-44, ao item 20
da Portaria, n.° 164, de 17-6-43, que
aprovou as Instruções Gerais destina-
das a regulai' a realização de concur-
sos e provas de habilitação promovi-
dos por êste Departamento, o qual
passa a ter a seguinte redação:

"20. O candidato habilitado em con-
curso ou prova de jhabilitação rece-
berá um certificado que será expedido
pela Divisão de Seleção de acôrdo com
as seguintes instruções:

a) no D. F., a expedição do refe-
rido certificado ficará subordinada ao
resultado da prova de sanidade e ca-
pacidade física e, quando fôr o caso,
da prova de investigação social;

1)). nos Estados', a I expedição ficará
subordinada apenas j ao resultado da
prova de investigação social, quando
fôr o caso, sendo que as condições de
Sanidade e capacidade física serão apu-
radas por ocasião do exame para a
posse ou exercício;

c) dos certificados expedidos naa
çondições da alinea anterior aos can-
didatos habilitados nos Estados, cons-
tará a declaração de que não valem
como prova de sanidade e capacidade
física;

d) no D. F. e nos Estados os cer-
tificados só serão 'entregues mediante
apresentação,, por parte do candidato,
dos documentos .comprobatórios das
declarações feitas ná l ocasião do pe-
dido de inscrição, a fim de ser veri-
ficado se êle satisfazia, àquela época,
as condições exigidaS pelas Instru-
ções".

Rio de Janeiro, ani l 26 de setembro
de 1945. — Luiz Simões Lopes.

PORTARIA N.° 704
O Presidente do Departamento Ad-

ministrativo do Serviço Público, usando
da atribuição que lhe confere o ar-
tigo 74, inciso XXII; do Regimento
expedido com o Decreto n.° 11.101, de
11 de dezembro de 1942,

Resolve designar Alfaedo Nasser pro-
fessor de Direito do Curso Extraordi-
nário de Formação , de Escriturários,
criado peia Portaria	 118, de 27 de
março de 1945.	 , I .

Rio de Janeiro, -em . 26 de setembro
de 1945. .— Luiz Simões Lopes.

Divisão de Seleção
Processo n.° 19.858-45 — Paulo Pi-

res de Almeida Amazonas, canditlaa
to inscrito no concurso para a car-
reira de Oficial Administrativo, soli-
cita revisão de provas.

Despacho: Mantenho o julgamen-
to, à vista da revisão.	 -

D.S. do D. A. S. P., em 26 de
setembro de 1945. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Processo n.° 20.534-45 — Leonor
de Niemnyer Soares, candidata Ins-
crita no concurso para a carreira de
Arquivista, solicita revisão da prova
de Técnica de Arquivo.

Despacho: Indeferido. O	 pedido
deu entrada fora do prazo.

D.S. do D. A. S. P., em 27 de
setembro de 1945. — Murilo Braga, - I

Diretor' de Divisão.
Processo n.° 15.401-45 — Refere-se

o presente processo à prova de habi-
litação realizada, por Delegação des-
te Departamento, pela Diretoria Re-
gional dos Correios e Telégrafos de
Pôrto Velho, Território de Guapore,
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para admissão de extranume-
ráno-mensalista — Praticante de
Tráfego VI.

2. Esta Divisão informa, após a
revisão a que procedeu, que as ins-
truções vigentes foram observadas, e
que manteve os graus atribuídos peia
Banca Examinadora.	 •

Assim, propõe a; homologação dos
resultados que habilitam os cinco
canditados inscritos:

PRATICANTE DE TRAEEGO VI

Nome — Total

Elza Barbosa Vera 	  83,0
Altacir Valéria de Miranda 	  82.0
Filomena de Oliveira e Silva 	  78,9
Francisca Cipriana 	  71,0
Maria das Dores Ribeiro da

Poneeca . . 	  65,0
D.S. cio D. A, S. P., em 25 de

setembro de 1945. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Despacho: Homologado. Em. 26 de
setembro de 1945. — Luiz Simões Lo-
pes:

Processo n.° 15.404-45 — Refere-se
o presente processo à prova de bata-
gional dos Correios e Telégrafos de
litação realizada, por delegação des-
te Departamento, "pela Diretoria Re-
Pôrto Velho, Território de Guapore,
do Ministério da Viação e Obras Pú-
blicas, para admissão de extranume-
rário-mensalista — Praticante de Es-
critório VI.

2. Esta Divisão informa, após a
revisão a que procedeu, que as ins-
truções vigentes foram observadas
e que manteve os graus atribUidos-
pela Banca Examinadora.

3. Assim, propõe a homologação dos
resultados que habilitam os três can-
didatos inscritos:

PRATICANTE DE ESCRITÓRIO vi
Nome — Média

Maria Lopes Dias 	  82,9
Arminda Valente de Macedo 	  '73,3
Aldenise Franco Vilaça 	  69,3

D.S. do D. A. S. P., em 25 de
setembro de 1945. — Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Despacho: Homologado. Em 26 de
setembro de 1945. .— Luis . Simõee
Lopes.



Decreto-lel n.° 7.191, de 23-12-44 - I
Verba 1, Consignação IV, Sub- I
consignação 23.

Portaria n.0 264, de 13-8-45.Ildélto Martins, Técnico de Sel., classe I, Interino 660.00

extranumerário mensalista da Es-
cola Industrial de Macaé, da »int=
são de Ensino Industrial, do Minis-
térto da Educação e Saúde - Ins-
petor de Alunos VII.
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P. H. 1.348

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
foram habilitados 2 dos 4 candidatos
Inscritos, proponho a sua homolo-
gação.

D. S. do D. A. S. P., 22 de se-
tembro de 1945. - Cariindo 'lu-
gueney, Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta. Enca-
minho ao Sr. Presidente.

D. S. do D. A. S. P., 25 de se-
tembro de 1945. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Homologado. Em 26-9-45. - Luiz
Simões Lopes, Presidente.

Processo - Prova de habilitação para
extranumertirio mensalista do Quar-
tel General da 4.a Zona Aérea, do
Ministério da Aeronáutica - Dese-
nhista IX.

P. H. 1.385

Proces:io - Prova de habilitação para
extranumerário mensalista da Es-
cola Industrial de ' Teresina, do Mi-
nistério da Educação e Saúde -
Armazenista IX.

P. H. 1.446

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
não logrou habilitação qualquer dos

4 candi,latos inscritos, proponho a sua
homologação.

D. S. do D. A. S. P.. 25 de setem-
bro de 1945. - Car/indo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta. Enca-
minho ao Sr. Presidente.

D. S. do D. A. S. P., 25 de se-
tembro de 1945. - Murilo Braga,
Diretor de Divisa?).

Homologado. Em 26-9-45. - Luiz
Simões Lopes, Presidente.

Processo - Prova de habilitação para
extranumerário mensalista da Seção
de Pronto Socorro do Galeão, do
Ministério da Aeronáutica - Téc-
nico de Laboratório XVI.

P. H. 1.484

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
foi habilitado 1 dos 5 candidatos ins-
critos, proponho a sua homologaçp.

D. S. do D. A. S. P., 24 de setem-
bro de 1945. - Car/indo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta. Enca-
minho ao Sr. Presidentt.

D. S. do D. A. S. P., 25 de se-
tembro de 1945. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão. 	 •

Homologado. Em 26-9-45. - Luiz
Simões Lopes, Presidente.

Processo - Prova de habilitação para
extranumerário mensalista da Di-
visão de Higiene e Segurança do
Trabalho, do Ministério do Traba-
lho, Indústria e Comércio- Aten-
dente VII.

P. H. 1.488

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
foram habilitados 3 dos 26 candidatos
inscritos, proponho a sua homolo-
gação.

D. S. do p. A. S. P., 25 de setem-
bro de 1945. - Carlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta. Enca-
minho ao Sr. Presidente.

D. S. do D. A. S. P., 25 de se-
tembro de 1945. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.	 n

Homologado. Em 26-9-45. - Luiz
Simões Lopes, Presidente.

Processo - Prova ele habilitação para
extranumerário mensalista da 4.3
Circunscrição de Recrutamento do
Ministério da Guerra - Auxiliar de
Escritório VII e VIII.

P. H. 1.506
Terminados os trabalhos da prova

de habilitação acima referida, em que
não logrou, habilitação o único can-
didato inscrito, proponho a sua ho-
mologação.

D. S. do D. A. S. P., 24 de setem-
bro de 1945. - Carlindo augueney,
Chefe da Seção de Provas.

De acôrdo com a proposta.Enca-
minho ao Sr. Presidente.

D. S. do D. A. S. P., 25 de se-
tembro de 1945. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Homologado. Em 26-9-45. - Luiz
Simões Lopes, Presidente.

RETIFICAÇAO
Diário Oficial de 4 de junho de 1945

Polícia Fiscal. - C. 150	 (Pôr-
to Alegre).

No edital de aprovação das ins-
crições, por ter sido omitida,

acrescente-se a linha:
39 - Ossvaldo Marques
Diário Oficial de 20 do corrente
Estatístico. P. H. - 1.403 - e

Auxiliares Escritório. P. H. -
1.545. As páginas n.° 1.204, 3.3
coluna, onde se lê: Homologado. -
Em 29 de setembro de 1945, Leia-
se: Homologado em 20 de setembro
de 1945.

Estatístico. P. Il. - 1.440. -
As páginas n.° 15.230, 4.° coluna
(1.° edital), onde se lê: resultado fi-
nal, Leia-se: resultado das partes I
e II.

Onde se lã:
N.° inscr. - Nome - Parte 1,

Leia-se:
Nome - Parte /,

Merceologista Auxiliar - P. II.
1.459. - (Resultado das partes I,
II e nI).

No fim da coluna, ilegível a nota
da candidata n.° 16 - Yolanda da
Silva Vale Moreira, na Parte I,
Leia-se; 63,0.

Técnologista - P. II. - 1.565. -
(Resultado final). As páginas se-
guintes, 4.3 coluna, é ilegível a nota
do candidato n.° 2 - José Bertelli
Sobrinho, Lela-se: 83,3.

Diário Oficial de 22 do corrente
Aberturas de provas. A partir da

página n.° 15.166.
Estatístico. P. H. - 1.634. Na ins-

trução 6, Parte I, •aonto 2, onde se lê:
Comparação.; Leia-se: Comparação.

No fim da instrução (2.a coluna),
onde se lê:

... nota final igual ou superior a
quarenta pontos.

Leia-se: nota igual ou superior a
quarenta pontos.

Técnico de Laboratório. P. H. -
1.635. No fim da instrução 6, onde se
lê: ...nota final igual ou superior a
cinqüenta pontos,

Leia-se: ...nota igual ou seperior
a cinqüenta pontos.

Na instrução 7, onde se lê: Só será
considerado habilitado nesta parte o
candidato que obtiver nota igual ou
superior a cinqüenta pontos.

Leia-se: Só será considerado habili-
tado o candidato que obtiver nota fi-
nal igual ou superior a sessenta pon-
tos.

Calculista. P. H. - 1.639. Não
como publicada a instrução 7,

Leia-se: 7. Nota Final - A nota do
candidato será a nota obtida na parte
única da prova. Só será considerado
habilitado o candidato que obtiver
nota final igual ou superior a sessenta
pontos.

Estatístico. P. H. - 1.640. Na ins-
trução 6, Parte II, (página n.° 15.168,
3.° coluna), onde se lê: escolha, e...

Leia-se: b) escolha, é execução...
Na última linha, onde se lê: onde

se verifique,
Leia-se: por onde se verifique.
Estatístico. P. H. - 1.641. Na ins-

trução 7, onde se lê:
...obtiver nota igual ou superior a:,

sessenta pontos.
Leia-se: ...obtiver nota final igual

ou superior a sessenta pontos.
Agente de Estrada de Ferro. P. H.

- 1.644. Não como publicado o item 2,
Leia-se:

2. A inscrição estará aberta na ci-
dade de São L1113, na nua Osvaldo
Cruz, 340 - sede da Delegacia do
A. P. I.

Armazenista. P. H. - 1.645. Nas
duas últimas instruções, onde se A:

0. Nota Final - '7. Observações Ge-
rais,

Leia-se: 7. Nota Final - 8. Observa-
ções Gerais.

Armazenista. P. II. - 1.646. O item
2, não como publicado, leia-se:

2. A inscrição estará aberta na ci-
dade de São Luis, na Rua Osvaldo
Cruz, 340 - sede da Delegacia do I.
A. P. I.

Desenhista. P. II. - 1.649. Na ins-
trução 4, onde se lê:

Ao candidato do sexo masculino será
exigida,

Leia-se:
Ao condldato será exigida.

Terminados os trabalhos da prova
de habilitação acima referida, em que
não logrou habilitação o único can-
didato inscrito, proponho a sua ho-
mologação.

D. S. do D. A. S. P., 24 de setem-
- bro de 1945. - Car/indo Hugueney,

Chefe da Seção de Provas.
De acôrdo com a proposta. Enca-

minho ao Sr. Presidente.
D. S. do D. A. S. P., 25 de se-

tembro de 1945. - Murilo Braga,
Diretor de Divisão.

Homologado. Em 26-9-45. - Luiz
Simões Lopes, Presidente.

N.° inscr. -
Parte II.

Serviço de Administração
Seção do Pessoal

Resumo de Olha de pagamento de diárias referente aos méses de julho e agasto

Nome - Cargo ou função Total por pagar/
Decreto-lei, verba, consignação, 1 Disposição legal ou regulamentar que

subconsignação	 autorizou o pagamento da concessão
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Resumo de fállicz de pagamento de diárias referente ao més de setembro

Decreto-lei, verba, consignação,	 Disposição legal ou regulamentar que
Nome — carIG co função —	 Total por pagar

subconsignação	 autorizou o pagamento da concessão

Danilo de Freitas Pinto, Ese)iturerio E 	 135,00 Decreto-lei n.o 7.191, de 23-12-44 — Portaria n.o 377, de 9-8-45.
Verba 1, Consignação IV, Sub-
consignação 23.

Valdir dos Santos, Oficial Administrativo H 	 160,00 Decreto-lei n.° 7.191, de 23-12-44 — Portaria n.° 378, de 9-8-45.
Verba 1, Consigne.ção IV, Sub-
consignação 23. I,

MINISTERIO DA
AERONÁUTICA 

GABINETE DO MINISTRO

EXPEDIENTE DO SR. CORONEL
CHEFE DO GABINETE, RESPON-

DENDO PELO EXPEDIENTE

Dia 25 de setembro de 1945

Foi transferido, por necessidade do
serviço, do 4.° Regimento de Avia-
ção para a Base Aérea de São Paulo,
o Segundo Tenente Mecânico de
Avião da Reserva, convocado — Rei-
nar Neri Marchetti.

Foi mandado retificar, por ne-
cessidade do serviço, a transferen
cia do Segundo Tenente Aviador da
Reserva, convocado Darei Pinto da
Rocha Campos, da 1. 0 Esquadrilha
de Ligação e Observação para o Par-
que de Aeronáutica de São Paulo, e
não para a Base Aérea de Santos,
como foi publicado no Diário Ofi-
cial.

Foi mandado transferir, por ne-
cessidade do seviço, o estágio do As-
pirante Aviador da Reserva, convo-
cado Rubens Ferraz do Amaral, da
Escola de Aeronáutica para o 4.°
Grupo de Bombardeio Médio.

Foi designado, por necessidade do
serviço, Monitor de Instrução Mili-
tar da Escola de Aeronáutica, o 2S-
Q-IG-FI. — Osmarino Paiva.

Dia 26

Foram tornadas sem efeito as
transferencias dos: Segundo Tenente
Aviador José Delgado Gomes, do 1.0
Grupo de Patrulha (Belém) para o
4. 0 Regimento de Aviação (Galeão)
e a do Segundo Tenente Aviador da
Reserva, convocado Roberto Sousa
Dantas, do 4.° Regimento de Avia-
ção (Galeão) para o 1. 0 Grupo de
Patrulha (Belém),

Dia 25 de setembro de 1945
Requerimentos despachados:

Segundo Tenente Aviador da Re-
serva. convocado — Titio Teixeira rie
Castro, solicitando permissão para au-
sentar-se do país, durante o período
das férias regulamentares. — De-
ferido.

João Pedro Pereira Coelho, soli-
citando seja tornada sem efeito a por-
taria do Exmo. Sr. Diretor de Rotas
Aéreas que o dispensou das funções
de controlador de vôo. — Indeferido
em face das informações.

Geraldo Osório Sampaio, solicitan-
do devolução de documentos. — Os
documentos foram enviados para o
Ministério da Guerra.

PORTARIA N.° 293, DE 27 DE SE-
TEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado dos Negócios
da Aeronáutica, resolve licenciar do
serviço ativo da Fórça Aérea Brasi-
leira, o Segundo Tenente Aviador da
Reserva Convocado — Wilson Lopes
Machado, por ter sido atidentado em
serviço. — Coronel Dulcidio Cardo-
so, Chefe do Gabinete. Respondendo
pelo expediente.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N.° 556 DE 9 DE JULHO

DE 1945
O Ministro de Estado, tendo em vis-

ta o Decreto-lei n.° 5.764, de 19 de
agósto de 1943 e atendendo ao que re-
quereu a Emprêsa Luz e Fórça Ar-
naldo S. A., com sede na cidade de
Cruzeiro, Estado de Santa Catarina, e
ainda, ao que propôs a -Divisão de
Aguas do Departamento Nacional da
Produção Mineral, resolve:

Incluir nas tarifas vigentes na zona
de fornecimento da Empresa Luz e
Fôrça Arnaldo S. A., com sede na
cidade- de Cruzeiro, Estado de Santa
Catarina, a cláusula de combustível,
como segue:

Os preços de energia elétrica para
fins de iluminação residencial e co-
mercial e de fórça industrial, sofrerão
aumento ou diminuição de Cr$ 0,006
por Cr$ 1,00 de variação, para mais
ou para menos, no preço do metro
cúbico da lenha, considerado como bá-
sico o preço de Cr$ 10,00 o m3 de
lenha.

A interessada obriga-se a enviar,
mensalmente, à Divisão de Aguas do
Departamento Nacional da Produção
Minerei, os comprovantes relativos ao
eusto do combustível adquirido. —
Apolonio Salles.

(N.° 12.382 — 28-9-43 — Cr$ 34,70) .
PORTARIA N.° 660, DE 14 DE

AGÕSTO DE 1945
O Ministro de Estado, usando da

atribuição que lhe confere o art. 5.°
do Decreto-lei n.° 5.764, de 19 de agõs-
to de 1943, e atendendo ao que reque-
reu Rita de Morais Belo e ao que
propõe a Divisão de Aguas do Depar-
tamento Nacional da Produção Mi-
neral, resolve:

Estabelecer, a titulo precário, até a
determinação do investimento de que
trata o Decreto-lei n.° 3.128, de 19
de março de 1941, as seguintes tarifas
para o fornecimento de energia clétri-

RETIFICAÇA0

..No Diário Oficial do dia 24 de se-
tembro de 1945, pág. 15.205. onde se
lê: em reeitcrimentol despachados

Dia 21
Adriano S. Almeica, solicitando

seja o 52-Q-E — Sebastião Satino
da Silva, compelido g saldar o debi-
to 	

Leia-se:
compelido a saldar ] o débito exis-

tente com o requerente. "Tendo sido
excluído o saldo, sejam restituídos os
documentoe ao intereSsado".

ca para o serviço de iluminação resi-
dencial e comercial e eins industriais
à localidade de Capitólio, Estado de
Minas Gerais:

a) Iluminação residencial e comer-
cial com medidor: KWH — Cr$ 0.75
sujeito ao mínimo menáal de CO 24.50:

b) Iluminação em regime Porfait
— Cr$ 0,40 por watt mês;

c) Fins industriais a medidor:
Demanda: Cr$ 18,00 mensais por KW

ligado;
Consumo: Cr$ 0,05 ter kWh con-

sumido;
d) Fins industriais em regime For-

f alt: Cr$ 30,00 mensais por KW li-
gado. — Apolonio Sales,

(N.° 12.384 — 28-9-45 I— Cr$ 34,70) .
PORTARIA N.° 717, DE 27 DE

SterEMBRO DE 1945	 •
O Ministro de Estado, em cumpri-

mento ao disposto no art. 4.° do De-
creto-lei n.° 6.903, de ã de setembro
de 1944, e ouvida a Divisão de Defesa
Sanitária Vegetal, resolve:

Isentar de cobrança de taxa fitossa-
nitária os vegetais e partes de ve-
getais que forem exportados pela Ad-
ministração de Assistkncia e Reabili-
tação das Nações Unidas (U.N.R.R.A.).
— Apolonio Saltes.

S.C. 34.812-45.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DA PRODUÇÃO MINERAL

Seção de Adminiáração
EXPEDIENTE DO SR. ] DIRETOR

GERAL
Dia 24 de setembro 1 de 1945

N.° 4.469-45 — Marlene Nunes. —
Deve apresentar nova planta na qual
se encontrem desenhadas, em con-
junto, a área que peetendesse a con-
cedida pelo Decreto n.° 18.770, de 30
de maio de 1945, assim definida:

"Arca de 8 ha. situada I na Fazenda
Alegre, distrito e município de Casa

Nova, no Estado da Behia, e delimi-
tada por uni retenea-lo que tem uns
vértice a 554 in rumo 33°30' IZE mag-
netico, do entroncamento das estra-
das que vezo para São Raimundo No-
nato e para o Sitio Aramar', e os la-
dos que partem desee vértice com
400 m, 55° NE magnético, 203 m, 32°
SE magnético". (Prazo de 60 dias) .

N.° 5.051 — José Itodrigues Bueno.
— Deve apresentar nova planta na
qual estejam corretamente orientados,
a reta de amarração e os lados deli-
tnitentes da área e a casa que serve
de ponto de amarração caracteriza-
da pelo nome de seus proprietários,
esclarecida, ainda, a espécie de sua
construção. (Prazo de CO dias) .

N.° 5.512-45 — José da Silva Lopes.
— Esclareça qual o ponto, do largo da
Boa Vista, do Araial de Cabo Frio,
foi escolhido para ponto de escolhido
para ponto de amarração da área.
(Prazo de 60 dias) .

N.° 5.370-45 — José Alves Ferreira.
— Esclareça as dúvidas apontadas
abaixo:

a) a reta de marração contada no
documento, topográfico com 122 In
tem de acôrdo com a escala do de-
senho o comprimento de 70 ai. A re-
ferida reta é dada com tendo 125 In,
no memorial descritivo anexado;

b) ele acórdo com documentos ofi-
ciais, córrego São Jullão é afluente do
rio Mucuri e não Todos os Santos
como assinala o elemento topográfico,
oferecido;

c) verificada a veracidade o Item
anterior, o campo solicitado para pes-
quisas se localizará no município de
Teófilo Otoni. (Prazo de 60 dias.

N.° 5.567-45 — António Augusto
Monteiro de Barros Neto. — A área
requerida interfere parcialmente com
a concedida pelo Decreto n.° 16.496.
de 30-8-e.4.

Caso interesse a parte remanescente
deve, dentro do prazo de 60 dias, apre-
sentar nova planta na escala de
1:10000, descontando do pedido as
áreas descritas abaixo, definida a área
remanescente pelos comprimentos e
rumos dc seus lados:

— Área do Decreto n.° 16.496, de
30-8-44:

"Área delimitada por uma linha
poligonal que tem um vértice a 23 m,
no rumo 55° 50' NE do km LL —
329 rn da E. P. Sorocaba, rama/
Santos-Juquiá e cujos lados, a partir
desse vértice, têm os seguintes com-primentos e rumos: 55 m, 89° 30' NW;
88 na 2° 55' NE; 185 na, 12° 455 NW:
290 m, 22° 45' NW; 115 m, 10 0 45' NW:
345 m 25° 20' NW; 95 ai, 43° 20' NW;

164 82° 20' NE; 1.320 m, 15° 20'
295 In, 9° 50' NW; 987 ria 20° 55' NW:

SW; 545 ai, 70° 10' SE; 460 ne 14° 20'SW e 930 m, 550 50' SW.
Area do pedido D.N.P.M. nú-

Polígono irregular que tem um vér-
mero 3.721 -45:

tice no marco do quilómetro onze (11)do ramal Santos-Juquiá da Estradade Perro Sorocaba e cujos lados tem

MINISTÉRIO DA 
AGRICULTURA
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Os seguintes comprimentos e rumos:
- 1111,18 m, norte (N); 612,19 riu, 68°
50' NE; 460 m, 27° 20' NE; 540 m,
57° 10' NW; 1.006, 66 m, 28° 20' NE;
148, 'li ne este 2.000 m, sul (s) e
1.000, oeste (W).

N» 5.61E-45 - Abel Alves Couto.
Apue:mia nova planta, amarrando

ao vertice ri.° 1, da área a pesquisar.
ao Kni 3C5 da E. F. Vitória - Minas.
(Prazo 60 dias) .

Ne 5.700-45 - Lourenço Scoli. -
Apresente novo ponto de amarração.
Caso neo exista no local pontos fixos
e inconfundivéis do terreno, podereis
amarrar á área a qualquer casa de
constreção sólida, conhecidos os no-
mes de seus proprietários e ocupantes.
(Prazo de 60 dias.

N.° 5.721-45 - Deobaldino de Pi-
nho Tavares. - O documento apre-
eentado como relatório não pode ser
aceito porque não se acha assinado
por profissional legalmente habilita-
do, nem contem os dados exigidos pe-
lo art. 16, inciso IX, do Código de
Minas. Não há, pois, como conce-
der-se a guia de utilização requerida.

N.° 5.709-45 - João Dallagrana. -
Deve apresentar nova planta amarra-
da devidamente, conforme determina
o art. 14, do Código de Minas. Caso
não existam no local outros pontos fi-
xos e imutáveis, a área poderá ser
amarrada a qualquer casa de constru-
ção sólida, conhecidos os nomes do
proprietário e ocupante. (Prazo de
60 dias.

laa 5.787-45 - Telesforo Onofre de
Mendonça. - Justifique apresentan-
do reiaterio dos trabalhos executados.
na vigência do Decreto n.° 13.312, de
2-2-43, assinado por profissional le-
ge:emente

N» 5.683-45 - Flávio Beneduce. -
O Codigo de Minas não permite pror-
rogaçao. Se dentro do prazo que ainda

• resta, não puder apresentar o relató-
rio final dos trabalhos executados,
podem, requerer renovação de auto-
rização, instruindo o pedido com uni
relatório das atividades realizadas,
firmado por tecnica habilitado no
exercido cia engenharia de minas.

N.° 5 526-45 - Roberto Manuel de
Oliveira Chagas. - Lavra. Compa-
reça a Seção de Administração deste
Departamento, a fim de receber guia
de recolhimento prévio da taxa do
decreto respectivo (Código de Minas,
art. 31,	 1.°) (Cr$ 600,00).

Relação dos pedidos de pesquisas
protocolados.

Lia 24 de setembro de 1945
DNPM	 Interessado - Natureza

Local - Municipio - Estado
71omp. Cimento Brasileiro - Calca-
aos e assoe. - Pedreiras da Boa
Vista - Rio Pardo - R. G. Sul.
Comp. Cimento Brasileiro - Calcá-
veos e assoe. - Pedreiras da Palma

Arroio Grande - R. G. Sul.
Fernando Menezes de Moura - Mica
e assoe. - laquaruçu - Itamaran-
liba - M. Gerais.
João Gabriel Macari - Carvão mi-
lerei e assoe. - Rio Capivaras -
Orleans - S. Cantarina.
Ioão Gabriel Macari - Carvão mi-
neral e assoe. - Rio Capivaras -
earleans - S. Cantarina.
Arnaldo Alves Guimarães - Quartzo
e redras semi-preciosas - Córrego
Seco - Aguas Formosas - M. Gerais.
Jorge Durnay - Mica - Pascoal -
Aio Preto - M. Gerais.

Jose Soares Albertini - Agua mi-
acra! - Lausanne Paulista - São
Paulo - São Paulo.

N.° 4.685-45 - Laurentino Ribeiro
Gaspar. - A prorrogação não encon-
tra apoio em lei. Poderá dentro de 30
dias contados da data da publicação
no Diário Oficial, requerer renovação
de autorização apresentando relatório
das atividades realizadas, assinado por
engenheiro de minas.

N.° 5.499-45 - João Pereira Quin-
tela. - Declare se interessa a pesquisa
na área de 16, há, abaixo definida, re-
manescente da interferência pedida
com a concedida pelo Decreto número
18.618, de 15-5-45.

Gabinete do Ministro
JUNTA ESPECIAL A QUE SE REFE-

RE O DECRETO-LEI N.° 7.401, D'
20 DE MARÇO DE 1945.

Expediente despachado e aprovado
em sessão do dia 24 de setembro

de 1945
Processos:

N.° 37.913-44 - Airton GOMOS da
Fonseca. - Tendo em vista a infor-
mação de ter o requerente cursado a
Fac. d Farm. Odont. do Distrito Fe-
deral, deve o mesmo preliminarmente
validar o curso secundado, Podendo
fazê-lo no Ginásio Teresa Cristina, em
Teresópolis, conforme atestado de re-
sidência a fls. 5v.

N.° 59.530-43 - Oton José do Nas-
cimento. - Encaminhe-se à D.E.Su.,
para a finesa de mandar levantar o
histórico escolar do recpierente na Es-
cola de Farmácia e Odontologi a de
Ponta Grossa (curso de odontologia) .

N.0 42.223-44 - Hélio de Siqueira
Campos. - De acôrdo com ai nforma-
ção, de ter o requerente feito etirso de
farmácia na Faculdade de Farm. e
Odont. do Distrito Federal, deve o
mesmo preliminarmente validar o cur-
so secundário.

N.° 49.726-44 - Abílio José de Sousa
Quintanilha. - De acôrdo corri a in-
formação de ter sido o requerente alu-
no da Faculdade de Farm Odont. do
Dist. Federal, onde fêz tocos os exa-
mes, deve o interessado preliminarmen-
te validar o curso secundário.
8Roe(r H5:1:

N.° 50.585-43 - João Freira Pinhei-
ro. - Dado o atestado de ais. 11. ¡forte
validar o curso secundário no Colégio
Estadual Munia Freire. em Cachoeira
do Itapemerim.

N.° 59.991-43 - Aalvaro Ferreira da
Costa. - Dado o atestado de fls. 7v.,
pode validar o curso secundado no
Ginásio Teresa Cristina, em Teresa-
polis.

N.° 58.360-43 - Ataíde Acióli Lins.
- Encaminhe-se à D. E. Su. para a
para a finesa de informar.

N.° 55.655-43 - João Martins Sam-
paio. - Requisite-se a pasta indivi-
dual relativa à Escola Livre de Di-
reito.

N.° 57.307-43 - Laert Wanderlev
Navarro Lins. - Valide a 4.8 série na
Faculdade Nacional de Direito, em-
bora seja parcial a validação.

N.° 23.745-38 - Santos Lansac Toha.
- Rfoermo o despacho de fls. 34 para

"Um polígono do qual um dos vérti-
ces está amarrado no pontilhão sôbre
o Córrego da Lagoa (estrada de roda-
gem Barbacena - São João del Rei).
Esta linha de amarração mede 760 m
e tem rumo 58° 30' SW. Mate 1.0 vér-
tice amarrado até ao 2.° com 800 m e
rumo 25° 00' NW; dêste ao 3.° com
410 ai e rumo 60° 00' SE; dêste ao 5.°
com 330 m e rumo 10.0 00' SE: e final-
mente, do 5 ao 1.0 vértice com 260 e
rumo 40° 00' NE". (Prazo de 60 dias).

Relação dos pedidos de • pesquisas
protocolados.

DNPM - Interessado - Natureza -
Local - Município - Estado

6.266 - Sebastião Gomes de Sousa
- Mica e pedras coradas - Malaca-
cheta - Minas Gerais.

6.272 - João Batista da Costa Sal-
danha - Agua Mineral - D. Federal.

autorizar a validação no Ginásio Fau-
minense de Petrópolis.

N.° 57.630-43 - Afrodisio Aloísio cia
Silva. - Valide o curso secundário no
Colégio Pedro II.

N.° 58.267-43 - Petronilo Santa
Cruz . Oliveira. - Valide o curso ee-
cundário no Ginásio Fluminense, de
Petrópolis.

N.° 69.845-43 - José de Lima Ma-
galhães - Valide o curso jurídico na
Faculdade Nacional de Direito de
acôrdo com a resolução n.° 3.

N.° 56.961-43 - Fernando Paiva
Guimarães - Valide, nos têrmos
Resol. n.° 5, a 4.a série do curso jurí-
dico na Faculdade Nacional de Direita.

Ne) 42.632-44 - José da Silva Pe-
reira Sobrinho - Valide o curso secun-
dário no Colégio Pedro II.

N.° 39.547-44 - Alfredo Teodoro Ru-
sins - Valide, de acôrdo com a Re-
solução n.° 3, o curso juridico na Fa-
culdade Nacional de Direito.

N.0 39.383-44 - José Abib Santiago
- Mantido o despacho de fls. 6 v.
Tendo o requerente curso secundário
regular, mas não tendo siquer uma se-
rie do curso jurídico o qual matriculou-
se após fazer o exame vestibular dê-
lhas 3v.) poderá, querendo, .matri-
cular-se, satisfeitas as forma/Idades le-
gais, em Faculdade Oficial ou Oficiali-
zado e fazer regularmente o curso ju-
rídico.

N.° 55.281-43 - José Bertoldo de
Carvalho - Valide a 4.8 série na Fa-
culdade de Direito do Rio de Janeiro,
onde fèz os exames da 5.a série, sendo
aprovado. A validação, embora parcial.
deverá ser feita na Faculdade Nacio-
nal de Direito.

N.° 64.286-44 - Onamacrito Heitor
Andrade - Valide o curso secundário
no Colégio Pedro II.

N.° 42.567-44 - José Plácio de Al-
buquerque - Valide a 4.8 série na Fa-
culdade Nacional de Direito de acôrdo
com a resolução n.° 7.

N.° 58.464-43 - Augusto Gomas de
Matos. - Faça as provas orais da 5.8
série e os exames da 4.8 série na Fa-
culdade de Direito de Niterói. - Re-
gularize o documento de fls. 7 no qual
falta o visto do Inspetor Federal e o
reconhecimento das firmas dêsse fun-
cionário e do Diretor do Ginásio,

N.° 54.899-43 - Vito Estevam Va-
lentini - As fotocópias devem ser re-
gularmente conferidas para que possam
ser aceitas.

N.° 56.101-43 - Antônio Luís Coe-
lho - Valide o curso 'secundário no
Colégio Pedro II.

N.° 54.613-43 - José Martins de
Campos - Junte caderneta escolar.

N.° 55.670-43 - G uara ci Pereira
Nunes - Valide a 3ea série do curso
jurídico na Faculdade Nacional de Di-
reito de acôrdo com a Resolução ri.° 5.

N.° 56.913-43 - Aristides Toledo
D'Albuquerque - Prove que tem cur-
so secundário regular.

N.° 55.846-43 - Jaime Góis - Va-
lide o curso secundário no Ginásio Al-
vares de Azevedo, de Jundial, de São
Paulo.

N.° 56.954-43 - Adalberto Rolinez -
Indeferido.

N.° 59.826-43 - Odete Metia - Va-
lide o curso secundário.

N.° 56.899-43 - Jamilo Chaer. -
Idem.

N.° 53.104-43 - Vicente Pereira Pes-
soa Carvalho. - Em virtude de ter sido
reprovado na validação na F.N.O. da
Universidade do Brasil, arquive-se.

N.° 63.557-43 - Renato Gomes Fon-
seca - Valide o curso secundário.

N.° 71.790-45 - Antônio Mata. -
A D.E.Su.. para fazer o levantamento
do histórico escolar.

N.° 58.947-43 - Jesse Guanabara
Nogueira Sá. - Oficie-se ao Colégio
Pedro II autorizando a validação do
curso secundário.

N.° 61.066-44 - Antônio Sá e Bene-
vides. - Faça-se a entrega do diploma,
mediante recibo.

N.° 57.961-43 - João Silvestre de Ca-
margo. - Idem.

N.° 53.865-43 - Joaquim Paulista
Barbosa Leite. - Faça-se entrega do
diploma, mediante recibo.

N.° 31.983-38 - Joaquim Taveira
Neto. - Requeira em termos claros.

N.° 67_632-45 - Manuel Joaquim de
Sales Pinto. - Anexe-se ao processo
re° 38.132-43.

N.° 56.891-13 - Hélio Caldeira -
A D.E.Su., para fazer o levantamento
do histórico escolar dos 1.° e 2.° anos,
Que diz ter feito na Faculdade Livre de
Odontologia e Farm. de Belo Hori-
zonte.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE EDUCAÇÃO

Divisão do Ensino Secundário
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

GERAL DO DEPARTAMENTO

REGISTRO DE PROFESSOR

N.° 45.088-38 - Júlio Moravcik (Ex-
tensão ern' Latim e Matemática) . -
Esclareça o requerente como pôde le-
cionar em Lins (fls. 11) e em Mari-
na (fls. 8) durante o mesmo ano de
1941.

N.° 30.017-39 - André Franco Mon-
toro (Registro em Filosofia) . -- Sim.

N.0 28.560-40 - Félix Varésio (Re-
gistro em Latim). - Indeferido. Tra-
ta-se de registro para exercido de ma-
gistério na Capital de São Paulo).

N.° 38.466-40 - Mário Coelho Li-
nhares (Registro em Geografia Geral
e Geografia do Brasil) . - Indeferido

N.° 12.921-41 - Atílio Ognibene (Ex-
tensão do registro em Português). -
Indeferido.

N.° 54.364-41 - Irio Ferreira Lapa
(Registro em Português, Inglês e La-
tim). - A vista da informação pres-
tada no ofício retro. deferido.

N.0 60.015-41 - Cifra Lacerda (Ex-
tensão do registro em Português, Tais-
tória Geral, História do Brasil e Geo-
grafia Geral) . - Indeferido.

N.° 60.657-41 - Henrique Schaeffer
(Registro em Premas) .	 sim

Seção de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 26 de agôsto de 1943

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE
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N.° 68.288-41 - Rosália Garzuze
(Extensão, transferência e registros no-
vos) . - De acôrdo., Devolva o inte-
ressado, preliminarmente, o certifica-
do que possui).

N.° 21.038-44 - Maria do Carmo
Noronha (Registro em Português, Ma-
temática e Deecnho) - Sim, salvo
em Português) .

N.° 23.333-44 - Maria de Lourdes
da Silva Leite (Registro em Desenho).
- A vista do doc, de fls. 7, registre-
se em Desenho.

N.° 26.226-44 - Antoniono Angelo
(Extensão e registro em Francês, In-
glês e Geografia Geral. - Sim.

N.° 80.269-44 - Maria Lucia Men-
donça (Registro em Trabalhos Ma-
nuais) . - Sim.

N.° 80.630-44 - Moisés de Freitas
(Opção por História Gera), História
do Brasil e Ciências Naturais e ins-
crição em Geografia Geral) . - A vis-
ta do que consta dos procesos núme-
ros 80.633-44 e 80.634-44. indeferido.

N.° 94.453-44 - Manuel das Neves
Peixoto (Registro em Geografia Geral,
Geografia do Brasil, História Geral e
História do Brasil) . - Sim. (L° ci-
clo) .

N.° 95.411-44 - Vitor Branco Lóbo
(Registro em História Geral). - Sim.

N.° 96.510-44 - Maria José Abreu
Jorge (Registro em Português). - Re-
gistre.° diploma de bacharel e volte,
querendo.

N.° 96.573-44 - Helena Gaechter
(Reconsideração do pedido de registro
em Inglês e Francês) . - O doc. de
fls. 19 não confirma -o alegado a !ci-
lhas 18.

N.° 97.566-44 - Manoel de Oliveira
Piedade (Registro em Ciências Natu-
rais, Inglês, Francês e Matemática. -
Deferido, pois está provado que o re-
querente prestou exames finais de In-
glês e Matemática.

N.° 97.743-44 - Tayna Tomaguini
(Extensão em Português, Latim, In-
glês e História Geral) . - Sim.

N.o 572-45 - Rita Ribeiro de Aze-
vedo Vasconcelos (Registro em Traba-
lhos Manuais e Economia Doméstica) .

mática, Desenho e Francês). -
(Deferido ~ente. em Matemática e
Desenho) .

N.° 45.416-45 - Mauricio Pereira
do Nascimento (Registro em Geogra-
fia do Brasil, História do Brasil e
Ciências Naturais) . - Sim.

N.° 46.538-45 - Carlos Francisco de
Paula (Extensão em Física). - A vis-
ta do parecer da D. E. Su., não é
possível atender.

N.° 58.990-45 - Juliana Lamb (Re-
gistro em Música) . - Sim.

N.° 60.656-45 - Organdi Fernandes
Padilha (Registro em Francês, Mate-
mática e Geografia do Brasil). - Sim,
salvo em Matemática.

N.° 64.215-45 - Maria Consuelo d3
Medeiros Tôrres (Registro em Portu-
guês, História do Brasil e História Ge-
ral). - Sim.

N.° 64.781-45 - Regina Lacerda (Re-
gistro em Desenho e Trabalhos Ma-
nuais). - Sim.

N.° 65.932-45 - Orlando Sousa Ma-
galhães (Opção por Matemática, Geo-
grafia do Brasil, Geografia Geral e
História do Brasil e extensão nas três
últimas disciplinas). - Sim.

N.° 66.122-45 - Maria Schott (Re-
gistro em Desenho, Trabalhos Manuais
e Economia Doméstica). - Sim.

N.° 66.123-45 - Ana Jorg (Registro
em Matemática. Geografia Geral,
Ciências Naturais e. Desenho). - Sim.

N.° 66.124-45 - Emilie Weyanan
(Registro em Francês e Inglês). -
Sim.

N.° 66.125-45 Johanna Anda sch
(Registro em Francsê, História Geral,
Geografia Geral e Inglês) . - Sim.

N.° 66.126-45 - Ana Sitzmann (Re-
gistro). - Sim.

N.° 68.526-45 - Regina Wilson (Re-
gistro em Francês e Inglês). - De-
ferido.
EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA

DA DivIsA0

Dia 21 de setembro de 1945

Professores licenciados por Faculda-
des de Filosofia que deverão apresen-
tar à Divisão de Ensino Secundário 2
retratos tamanho 3x4 e provar identi-
dade, bem ,como preencher um ques-
tionário que lhes será fornecido, a fim
de receberem os certificados especiais
a que têm direito, para lecionar nos
estabelecimentos de ensino secundário:

N.° 58.0'74-44 - Anita Cordeiro.
N.° 16.435-45 - Afonso Thiele.
Foi autorizada a substituição dos

certificados de registro dos professo-
res abaixo relacionados:

N.° 46.838-44 - Jules Delannoy.
N.° 18.152-45 - José Co.rmelo Man-

zanares Lora.
N.° 18.158-45 - Domiciano Bardon

,Cebrian.
N.° 19.426-45 - Edgar Ribeiro Me-

neses.
N.° 21.405-45 - Nacif Farah.
N.° 68.014-45 - Djanira Fonseca.
N.° 68.017-45 - Fernand ICuenzig.
N.° 68.021-45 - Gumercindo Jau-

lino.
N.° 68.034-45 - Esteia dos Reis.

Dia 22

REGISTRO DE PROFESSOR

N.° 55.488-45 - Otilie Wiihsch
(Dev. doc.) - Deferido.

N.° 59.773-41 - Esmeralda da Silva
Tavares (Atualização certificado de
registro de professor) . Não há o que
deferir. Arquive-se.

N.° 61.718-41 - Marinho Pini
(Dev. doc.). - Deferido.

N.0 66.507-41 -I Elisa de Sousa Dias
(Dev. doe.). - Deferido.

N.° 15.890-43 - Elza Mota da
Cunha (Registro). - Já tendo rece-
bido o certificado de registro, confor-
me recibo passado as fls. 6v., nada
mais há que referir. Arquive-se.

N.° 36.799-45 -r- Maria Lúcia Sar-
mento de Carvalho (Retificação de
nome) . - Deferido.

N.° 51.796-44 José Dalmo Fair-
banks M. de Matos (Dev. doc.). -
Não há o que deferir, em face das in-
formações do S.C.

N.° 69.432-44 - Margarida Francis-
ca de Oliveira (Dev. doe.). - Defe-
rido.

N.° 69. :33-44 -1Júlio Vines Munis
(Dele. doc.). - Deferido.

	

N.° 16.112-45	 Suzana Leite EM-
loft (Dev. doc.) - Deferido.

N.° 25.839-45 -,Jeová de Paula Re-
sende (De.v. doc.). - Deferido.

	

N.° 45.735-45	 Maria Catarina
DAngelo (Dev. doe.). - Deferido.

N.° 47.197-45 r- Adélia Galer
(Dev. doc.). - Deferido.

N.° 47.438-45 - Luis da Cunha Mo-
rais (Dev. doe.). I- Deferido.

Exigências a satisfazer para que
tenham andamento os processos de
registro de profesaor:

	

N.o 45.400-44	 Teresa Bauer.
A requerente deverá provar que Te-
resa Bauer e Karciline Maria Teresa
Bauer são a mesmo pessoa.

N.o 52.193-44 Anna Augusta
Marques de Oliveira (Registro em
Francês, Geografia. Ciências e Por-
tugues). - Selar ide acêrdo com a
lei, o documento de fls. 5, apresen-
tar prova de conclusão de curso se-
cundário nas disciplinas em que pre-
tende registro e declarar em que cl.
dade da Bahia pretende lecionar.

N.0 6.409-45 - Adelaide Rodrigues
Barbosa (Atualização, transferência e
registro ). - 'Apresentar prova de
exercício de magistério em ciências
Naturais ou Fisica,1 ou Química, de-
clarando o período em que lecionou;
provar ter exame final de Latim e
bem assim exercício de magistério
nesta disciplina. 	 I

N.° 6.758-45 - Funda Ilamam (Re-
gistro em Português, Francês e Ilis-
tória Geral). Fazer visar, pelo Ins-
petor Federal do estabelecimento, o
atestado de- fls. 3; 'fazer reconhecer.
por notário desta Capital, o sinal pú-
blico do tabelião que reconheceu a
firma signatária do documento de
fls. 5, e apresentar atestado de exer-
cício de magistério, por mais de dois
anos, nas disciplina i em que preten-
de registro, devidamente visado pelo
Inspetor Federal.	 I

N.° 14.666-45 - Maria Celeste
Ferreira (Registro em Filosofia). -
Apresentar o original de seu diplo-
ma de licenciada ene Filosofia apre-
sentado em pública forma.

N.° 18.073-45 - Fr, ederico Teixei-
ra Filho (Registro em Português, Ma-
temática, História do Brasil e Geo-
grafia do Brasil). I Dedeclarar em
que local deseja exercer o magiste-
rio.

N.° 26.615-45 - Andréia Ceccareli
(Registro no 2.° ciclo em Latim e De-
senho e retificação de seu nome para
Andréia Cecarelli). -7 Deferido o pe-
dido de retificação de nome. Quanto
à extensão pleiteada, o requerente
deverá apresentar prova de conclu-
são de curso superior, em que sejam
ministradas aquelas disciplinas.

N.° 63.801-45 - Jennie S. Lind (Re-
gistro em Inglês). Declarar para
onde deseja o registro. Selar o do-
cumento de fls. 11, de conformidade
com a lei.

Rio de Janeiro, 31 de agôsto de
1945. - Gustavo Capanenta,

DESPACHO DO SENHOR DIRETOR
GERAL

N.° 38.823-40 - Hermógenes Vas-
concelos. - A valid9ção do curso se-
cundário somente pode processar-se
em estabelecimento oficial.

REGISTRO DE DIPLOMAS

N.° 59.960-44	 Lourival de Tôrres
Cardoso. - Registre-se.

N.° 71.471-44 - Tales Carneiro To.
maz Alves. - Registre-se.

N.° 72.311-44 - Belarmino de Me-
neses. - Registre-se.

N.° 92.695-44 - José Gurgel No.
guelra Leite Barbosa. - Regis
tre-se.

N.° 10.219-45 - Aimeu P.ampazzo.
- Registre-se.

N.° 15.928-45 - Clotilde Pirro.
Registre-se.

N.° 27.533-45 - Teófilo Artur de
Siqueira Cavalcante Filho. - Idem.

- Sim.
N.o 4.674-45 - Gonçalo de Oliveira

(Registro em Música). - Sim, com
ressalva.

N.° 12.171-45 - Rui Gutierres (Re-
gistro em Português) . O requerente
não conta ainda - segundo os atesta-
dos juntos - dois anos de exercício
de magistério em estabelecimento de
ensino secundário.

N.° 13.828-45 - Hei.' da Rocha Nu-
nes (Registro em Português, História
Geral e História do Brasil). - Sim,
salvo em Portuguêe.

N.° 32.310-45 - Angelo Maria de
Jesus (Registro ern Latim). - A 'vis-
ta do telegrama retro, indeferido.

N.° 32.311-45 - Fiorentino de São
José (Registro em Latim). - A vis-
ta do telegrama aue figura no Proces-
so n.° 32.310-45, indeferido.

N.° 33.884-45 - Edith Bodstein (Re-
gistro). - Jwite o curriculum segui-
do no estabelecimento a que se refere
o documento clè fls. 6.

N.° 34.470-45 - Laura Pureza de
Medeiros Cotrim (Registro em Portu-
guês, História do Brasil) . - Sim,
quanto a História do Brasil; quanto a
Português, junte prova de exercício de
magistério.

N.° 36.252-45 - Manuel Vieira elos
Anjos (Registro em Inglês) • - Sim.

N.° 41.166-45 - António Raimundo
de Melo (Registro em Latim, Francês,
Filosofia e Grego). - De acórdo. (De-
ferido) .

N.° 42.919-45 - Justiniano de Vas-
concelos Passos (Extensão em Mate-

N.° 64.661-45 - João Chiarot (Re-
Ostro em Matemática e Física). -
Apresentar prova de exercício de ma-
gistério, pelo menos durante 2 anos,
err Matemática e Física, para obter
registro provisório ou apresentar o

diploma de licenciado, devidamente
registrado na Divisão do Ensino Su-
perior, para obter registro defini.
tivo.

Divisão de Ensino Superior
EXPEDIENTE DO SENHOR PRES'.

DENTE DA REPCBLICA

Dia 25 de setembro de 1945

r.°9.414-44 - Aldo Lins ela
- Ao conhecimento do Sr. Presiden-
te da República, opinando pelo arqui-
vamento, visto que a matéria já 1o7
recentemente solucionada.

Em 14-3-45. - Capanema.
Siai. - G. VARGAS.

,IPEDIENTE DO SW711011 MI-
NISTRO

le.° 24.074-42 - José da Costa e Sil-
va. ' - Parecer n.° 142-45 do S. N.
e.. cuja conclusão é a seguinte: "etre
clã) pode ser registrado o dizima
apresentado pelo requerente".

Homologado.
Em 4-9-45. - Capancma.
N.° 79.959-44 - Celso Machado de

Aeuino. - Exmo. Sr. Ministro: O
despacho recorrido funda-se em pa-
recer do Sr. Consultor Geral da Re-
oública, por V. Excia. aprovado, sou
nela sua manutenção.

Em 11-9-45. - Abgar Renault.
De acôrdo.
Ern- 12-9-45. - Capanema.
N. 36.203-45 - 'saias Alves de AI.

meida.

PORTARIA MINISTERIAL N.° 393, DE 31
DE AGUDO DE 1945

Designa inspetor para verifica-.
edo de curso.

O Ministro de Estado da Educação
e Saúde resolve, nos termos do para-
r:10 único do art. 4.e do Decreto-
lei ri.° 421, de 11. de maio de 1938,
designar o Inspetor referência XV,
Hermilo Afonso Guerreiro, da Taaeia
Numérica da Divisão de Ensino Su-
perior, com exercício junto à Escola
Politécnica da Bahia, em Salvador,
Capital do Estado da Bahia, para pro-
ceder à verificação na Faculdade de
Filosofia da Bahia, com sede na mes..
ma cidade, para efeito de autoriza-
ção de funcionamento do curso de di-
dática.



- Antôio Geraldo de 52.675-44, não
Sim.	 indicado.
- Raimundo de Bar- N.° 6.142-44 -
Registre-se.	 Mota. - Idem.
- Tereza Campos de N.° 6.850-44 - Augusto
gistre-se.	 Correia de Sá. - Ideni.-
- Milton Higino de ll.° 12.245 .44 - Aníbal da

gistre-se.	 Leite. - Riem.
- José Bensusan. - N.° 17.760-44 - Tito Nunes

ta. - Idem.
- Alexandre de Qual- N.° 21.627-44 - Manuel Palmeira

Registre-se.	 Duarte. - Idem.
Nelson simas de N.° 31.626-44 - Faculdade de Clen

istre-se.	
-

cias Econômicas do Paraná (Relata-
Serafim soares rio de março de 1944). - Argui-

istre-se.	 ve-se.
- José Ferilandes. - N.° 38.130-44 - Faculdade de Ad-

ministração e Finanças do Distrito
- Orlando de AraúJo Federal (Relatório de abril de 1941).

- Idem.
- Salvador Caruso. N.° 44.105-44 - Ubaldo Carvalho

- Sim.	 Carneiro (71.172-45). - Junte a

tem aplicado o AvisoN.° 36.222-1.5
Lera Cruz. -

N.o 41.467-45
ias Coalho. -

N.° 46.652-45
M. renda. -

N.o 58.933-45
Qeeiroz. - Re

N.° 60.205-15
R..aistre-se.

N.° 61.273-45
rof Cardoso. -

N.° 61.809-45
Soasa. - Reg

N.° 71.122-45
Era. - Reg

N.° 72.203-45
Rc -astro-e:e.

N.° 72.204-45
1.11:ga. - Sim

N° 72.205-45

Alaide Wilhelray

Henrique

Costa

Batis-
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N.° 43.012-45 - Faculdade de Ad-
ministração e Finanças da Academia
de Comércio de Juiz de Fora (Re-
latório de abril de 1945). - Idem.

N.° 43.049-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas e Comerciais de
Santos (Relatório de abril de 1945).
- Riem.

N.° 44.538-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas da Bahia (Relató-
rio de março de 1945). - Idem.

N.° 48.210-45 -- Faculdade de Ciên-
cias Políticas e Econômicas de Pôrto
Alegre (Relatório da abril de 1945).
- Idem.

N.° 48.237-45 - Siegfried Bertoldo
Costa (72.381-45). - Sirri, na forma
da Lei.

N.° 48.544-45 - Manuel .fairo Be-
zerra. - Junte certificado de con-
clusão de curso fundamental ou in-
dique o estabelecimento ou estabele-
cimentos em que o empreendeu.

N.° 51.194-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econêmicos do Paraná (Relató-
rio de maio de 1945). - Idem.

N.° 51.542-45 - Faculdade de Ciên-
cias Políticas e Econômicas do Rio
de Janeiro (Relatório de maio de ..
1945). - Idem.

N.° 67.288-43 - Adi Castilho de
Araújo. - Nos térmos da decisão do
Sr. Presidente da República, no pro-
cesso n.° 52.675-44, não tem aplica-
ção o Aviso indicado.

N.° 78.791-43 - Arauri Gentil de
Arruda. - Idem.

Na 86.283-43 - Roberto Stephan.
- Idem.

N.° 2.682-44 - Anissim Ketzer Mas-
tina. - Junte outra procuração, ten-
de em vista o art. 226, n.° 9, do De-
creto-lei n.° 17.13, de 28-10-39.

N.° 6.141-44 - Hugo Mota. - Nos
têrmos da decisão do Sr. Presidente
da República. no processo número -

N.° 4.085-45 - Davi Schnaid
(71.059-45). - Indeferido. Junte
procuração como exigida pelo Código
Civil.

N 4.642-45 - Ruge Soares Ber-
ford. - Requeira o registro do di-
ploma.

N.° 15.191-45 - Adéle Nicolô Tam-
mero. - Faça constar no verso do
diploma o pagamento do Mo por
verba.

N.° 23.623-45 - Maurício Stambo-
wsky. - Remetido à Divisão de En-
sino Secundário.

N.° 29.584-45 - Lourival Thimotti.
- Providencie a aposicão do Selo
Nacional.

-
N.° 26.301-45 - Aluisio Pires Con-

deixa. - Constitua novo procura-
dor, tendo em vista o art. 226, nu-
mero 9, do Decreto-lei na 1.713, de
28-10-39.

N.° 40.931-45 - Eduardo Pinheiro
Chaves. - Remetido à Divisão de
Ensino Comercial.

N.° 43.033-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Ribeirão Preto
(Relatório de abril de 1945. - Ar-
quive-se.

N.° 52.167-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas e Administrativas de
Minas Gerais (Relatório de maio de
1945). - Idem.

N.° 52.646-45 - José Rodrigues de
Morais. - Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

N.° 53.119-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas e Comerciais de San-
tos (Relatório de maio de 1945). -
Arquive-se._

N.° 55.590-45 - Faculdade de Eco-
nomia, Finanças e Administração de
São Paulo (Relatório de abril, maio
e junho de 1945). - Idem.

N.° 57.630-45 - Faculdade cia
Ciências Econômicas e Administração
de Campinas (Relatório de junho de
1945). - Idem.

N.° 57.762-45 - Maria Carneiro
Borges (71.018-45). - O signatário
do requerimento deve juntar a pra-
curação.

N.° 57.767-45 - Artur Estrela de
Sousa. - Remetido à Divisão de En-
sino Secundário.

N.° 57.777-45 - Faculdade de Ad-
ministração e Finanças da Academia
de Comércio de Juiz de Fora (Re-
latório de junho de 1945. - Arqui-
ve-se.

certidão fornecida gratuitamente pelo
Serviço de Comunicações.

N.° 45.436-44 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas da Escola de Co-
mércio Alvares Penteado (Relatório
Comércio da Academia de Comércio
de maio de 1944). - Idem.

N.° 51.792-44 - Escola Técnica de
(Relatório de maio de 1914). -i-Ci
Comércio da Academia Mineira de
Comércio (Relatório de maio de 1944).
- Idem.

N.° 52.626-44 - José Barbosa Cor-
reia. - Esclareça onde e quando
empreendeu o curso secundário.

N.° 54.546-44 - Faculdade de Eco-
nomia, Finanças e Administração dc
São Paulo (Reltório de abril e maio
de 1944.) - Arquive-se.

N.° 56.250-44 - Faculdade de Ciên-
cias Políticas e Econômicas da Aca-
demia de Comércio do Rio de Ja-
neiro (Relatório de junho de 1944).
- Idem.

N.° 64.294-44 - Luis Arimatéia Je-
ferson. - Constitua novo procura-
dor, tendo em visto o art. 226, nú-
mero 9. do Decreto-lei n.° 1.713, de
23-10-39.

N.° 70.876-44 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Pelotas anexa ao
Colégio Gonzaga (Relatório de maio
de 1944). - Arquive-se.

N.° 76.152-44 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas do Recife (Relató-
rio de maio de 1944). - Idem.

N.° 77.305-44 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas da Bahia (Relatório
de agôsto de 1944). - Idem.

N.° 79.715-44 - Faculdade de Eco-
nomia, Finanças e Administração de
São Paulo (Relatório de agôsto de
1944). - Idem.

N.° 85.239-44 - Faculdade de Ad-
ministração e Finanças da Escola de
Comércio do Rio de Janeiro (Rela-
tório de outubro de 1944.)  - Idem.

N.° 87.318-44 - Maria Adair Soa-
res (71.908-45). - A autorização está
contida no telegrama n.o 2.959, de
24 de maio de 1945.

N.° 92.486-44 - Narciso da Silva
Cesar. - Figurando, no histórico,
como data de colação de grau e de
expedição do diploma o dia 14 de
dezembro de 1944, ao passo que do
exame do diploma se verifica haver
sido expedido a 9 de dezembro e re-
gistrado na Secretaria da Escola a 12
de dezembro de 1944, datas tôdas que
se não conciliam, apesar de ratifica-
das pela assinatura do Inspetor, pro-
mova apistila no titulo, pelo escola
que o forneceu.

N.° 96.585-44 - Deinétrio Baldrat-
ti. - Remetido à Divisão de Ensino
Comercial.

N.° 97.503-44 - Cláudio Valter
Felix Bock. - Remetido à Divisão
de Ensino Secundário.'

N.° 58.385-45 - Escola Técnica de
Comércio de Sergipe (Relatório de

abril de 1945). - Idem.
N.° 58.386-45 - Escola Técnica de

Comércio de Sergipe (Relatório de
maio de 1945). - idem.

N.° 59.054-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas, Administração e Fi-
nanças de Minas Gerais. - Idem.

N.° 59.315-45 - Faculdade de Ciên-
cias Políticas e Econômicas do Rio de
Janeiro (Relatório de abril de 1945).
- Idem.

N.° 60.404-445 - Fskculadade de Ad-
ministração e Finanças do Distrito
Federal (Relatório de abril de 1945),
- Idem.

N.° 60.483-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas do Paraná (Relató-
rio de junho de 1945). - Idem.

N.° 61.140-45 - Academia de Co-
mércio de Santa Catarina (Relató-
rio de junho de 1945). - Idem.

N.° 62.032-45 - Albino Afonso Lud-
wig. - Remetido à Divisão de En-
sino Secundário.

N.° 62.240-45 - Faculdade de Ciên-
cias Administrativas e 'Financeiras
anexa ao Colégio Pinto Ferreira (Re-
latório de junho de 1945) - Arqui-
ve-se.

N.° 63.466-45 - Faculdade de Ciên-
cias Políticas e Econômicas do Rio
de Janeiro (Relatório de jalho de
1945) . -.Idem.

N.° 65.002-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas e Administrativas do
Rio de Janeiro (Relatório de julho
de 1945). - Riem.	 •

N.° 68.037-45 - Antônio Asturiano
Amorim. - Dou ciência da seguin-
te informaã.o do Serviço de Comu-
nicações:

"A vista do expostó acima, e não
figurando o mesmo entre os que se
salvaram do incêndio, deve ser tido
como destruído."

S. C.
Em 15-9-45. - (Assinatura ilegí-

vel).
N.° 69.147-45 - Valter Ribeiro Le-

mos. - Reitero o despacho, no sen-
tido de provar o alegado.

N.° 69.895-45 - Antônio Alves da
Silva. - Junte documento compro-
batório de curso secundário.

N.° 71.245-45 - José Itodrigues
Coelho. - Remetido à Divisão de
Ensino Secundário.

N.° 71.345-45 - João Samuel de
Almeida. - Ressalvada a perda do
prazo, à Junta r/apecial.

N.° 71.823-45 - Carlos Sternberg
Vale. - Aguarde a publicação da ta-
bela.

N.° 71.868-45 - Edgar Araújo Lei-
te Tavares. - Dirija-se ao Inspetor
da Faculdade, nos têrmos da Lei.

N.0 71.920-45 - Evarardo Augusto
Pereira Guilhon. - Cabe ao interes-
sado promover a acordancia das es-
colas.

N.° 71.929-45 - Faculdade de Ciên-
cias ECollôr111CaS e Administrativas do
Rio de Janeiro (Relatório de ageato
de 1915). - Arquive-se.

N.° 72.187-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas do Paraná (Relató•
rio de agi:5st° de 1945). - Riem.

N.° 72.213-45 - Faculdade de Ciên-
cias Econômicas de Ribeirão Preto
(Relatório de agtasto de 1945). --
Idem.

N.° 72.394-45 - Continentino Gui-
marães. - Não cabe registro no Mi-
nistério da Educação, mas no da
Agricultura, nos Ulmos do Decreto-
lei n.° 933. Os registros de iguais
títulos, ora aqui realizados, provêni
de escola integrante da Universidade
de São Paulo, e a partir de 1934,
ano da aprovação de seus Estatutos.

N.° 72.203-45 - Carlos da Silva
M . eiroa - eaistre-se .

-a° 73.303-45 - José Carlos Fer-
re a da Silva. - Sim.

:t o 73.317-45 - Milton Meneses da
Ce:ea.	 Baeistre-se.

N.° 73.250-45 - Andis Casalino. -
B. stre-se.

N.° 73.369-15 - Amou Coutinho
- Registre-se.

72.361-15 - Pedro de Almeida
RÀ :iro. - Registre-se.

N° 72.360-45 - Wilson Alves dos
Se tos. - Registre-se.

N.° 72.356-45 - Deoclides Cardoso
de Sousa. - Registre-se.

Na 72.355-45 - Trajano Sousa.
Reaistre-se.

N.° 72.351-45 - Sobastião Dodel
do Santos. - Registre-se.

DESPACHOS DA DIVISÃO DE EN-
SINO SUPERIOR

N.° 19.023-45	 Osvaldo -Catalano.
- Nos Tarmos da decisão do Sr. Pre-
sidente da Repúblico no processo ma-

. mero 52.675-44, não tem aplicação o
Aviso indicado.

Na 29.846-38- - Carlos Soveral
Lund. - Idem.

N.° 49.128-41 - Salvador Araújo
Carvalho.	 Riem.

N.° 46.076-e2 - Otávio Rego Ma-
galhães. - Idem.

N.° 48.694-43 - Clodomiro Collety.
- Indique a denominação exata dos
estabelecimentos cursado para anda-
mento do feito.

N.° 54.924-43 - Alfredo Bussab -
Remetido à Divisão de Ensino In-

strial.
Na 57.943-43 - Ciro Xavier de

Sousa. - Nos tèrmos da decisão do
Sr. Presidente da República, no pro-
cesso n.°' 52.675-44, não tem aplica-
ção o Aviso indicado.

N.° 59.115-43 - Itagibe de Avila
Ribeiro. - Remetido à Divisão de
Ensino Industrial.

N.° 59.356-43 - Doris Emilie Gar-
da Leowenberg. - Idem.

N.° 64.721-43 - Nelson Pedro Pie-
coli. - Deferido.
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NP 72.395-45 - Manuel José Ma-
chado Barbuda. - Apresentando-se
rasurado o texto do diploma, faça
apor ressalva pela escola que o ex-
pediu, visada pelo Inspetor Federal.

N.° 72.743-45 - Sebastião Roma-
no Machado. - Reconheça firma e
sinal do Tabelião de São Paulo.

N.° '72.749-45 - Raimundo do Nas-
cimento Teixeira. - Reconheça fir-
ma e sinal do Tabelião de São
Paulo.

REMESSA A suma ESPECIAL
N.° 67.304-43 - Agostinho Guima-

rães Mendonça.
N.° 44.976-43 - Elizss Vaz

Lima.
N.° 49.302-43

veira.
N.° 56.995-43 -

Silveira.
N.° 49.209-43 -
N.° 20.516-44

Vilela.
N.° 69.013-42 -

Ramos.
N.° 49.216-43 -

téia de Almeida T
N.° 55.370-43 -
N.° 56.948-43 -
NP 57.059-43 -

dos Santos.
N.° 57.630-43 -

da Silva.
N.o 65.702-43 -

Amando.
P1.0 57.927-43 --
NP 59.185-43 --

tro.
N.° 59.970-43 --

paio Virres Neto.
N.° 39.411-44 --
NP 40.307-44 --
NP 41.061-44 -

de Azeredo.
N.° 43.119-44 -

Passos.
N.° 86.427-44 -
N.° 61.659-45 -

ves.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SAÚDE

Serviço • Nacional de Malária
No requerimento em que a firma

*Anglo Mexican Petroleum Compa-
ny, Ltd.", importadores e distribui-
dores de produtos de petróleo, com
escritório nesta Capital à Praça 15
de Novembro n.° 10, solicita man-
dar ,proceder às experiências, pelo
método de ensaio anexo ao mesmo,
de produto larvicida destinado ao
tratamento de focos de mosquitos,
foi o seguinte o despacho exarado
pelo Diretor deste Serviço:

"As experiências realizadas, se-
gundo o método indicado pela re-
querente, comprovaram a ação letal
do larvicida de sua fabricação, sem
permitirem, contudo, fixar o seu va-
lor integral, pelo fato das investiga-
ções não se terem realizado em cole-
ções de grandes proporções e de se
tornar evidente a sua contraindica-
ção em focos de púpas, o que cons-
titui uma falha ponderável, para o
efeito da avaliação da eficácia pro-
filática do produto em apreço".

Serviço do Patrimônio Histórico
e Artístico Nacional

DESPACHOS DO SR. DIRETOR
Dia 28 de setembro de 1945

O Arcebispo do Rio de Janeiro, pe-
ciz) autorização para realizar obras
na Igreja • Catedral Metropolitana.

- Para os fins estabelecidos nos ar-
tigo 17 do Decreto-lei n.° 25 de 30
de novembro de 1937, ficam autori-
zadas as obras requeridas, uma vez
que as mesmas sejam executadas de
acôrdo com o parecer da Seção Téc-

GABINETE DO MINISTRO
EXPOSIÇÕES DE MOTIVOS

Exposição n.° 1.515, de 31-8-945 -
SC 225.419-44 - propondo o arquiva-
mento do processo em que Abrão Ri-
beiro apela no sentido de que, reco-
nhecido o contrato de locação de ser-
viços firmado em 30 de setembro de
1943, com a Fábrica Nacional de Tam-
bores, lhe seja pago, por dedução do
produto da venda do acervo dessa em-
presa, recolhido ao Fundo de Indeni-
zações, o total dos honorários con-
tratados. Despacho: Sim. - Gerou()
VARGAS.

Exposição n.° 1.937, de 31-8-945 -
SC 121.071-45 - submete processo em
que Vivaldino Garcia Maciel solicita,
como ato de mercê, a reforma de de-
cisão da Junta de Ajuste dos Lucros
Extraordinários, sugerindo, como me-
dida de exceção, seja permitido o pa-
gamento do débito em 10 prestações
mensais, assinado, previamente, ter-
mo de responsabilidade, com fiador
idôneo. Despacho: Sim. - Grrumo
VOGAS.

Exposição n.° 1.995, de 19-9-945 -
SC. 74.541-45 - submete processo em
que a firma E. P. Saad & Cia., ale-
gando haver obtido redução de direi-
tos aduaneiros para importar fitas de
aço e só haver retirado metade do
material com os favores outorgados,
pede revalidação do abatimento ante-
riormente concedido, para 100 tonela-
das que cora está importando, opi-
nando pelo indeferimento do pedido,
podendo ser prorrogado, por um ano,
o abatimento de 5015 sôbre o saldo
que deixou de ser desembaraçado, de
vez que a prorrogação não importa
em nova concessão. Despacho: Sim.
- G. Macas.

Exposição n.° 2.004, de 19-9-945 -
SC 178.127-45 - subniete processo re-
ferente à isenção de direitos e demais
taxas aduaneiras para 'Fuel 011"
destinado a indenizar a Anglo Mexi-
can Petroleum Company de iguais
quantidades fornecidas no Pôrto de
Belém a navios de guerra britânicos,
comunicando que nenhum inconve-
niente há no seu atendimento. Des-
pacho: Sim. - G. VARGAS.

Exposição n.° 2.016, de 19-9-945 -
SC 172.913-45 - propondo o arqui-
vamento do processo em que a Asso-
ciação dos Seringalistas do Amazonas,
Francisco de Moura Amorim 8: Cia.
Lida .e outros seringalistas do Pará e
do Território Federal do Guaporé su-
gerem medidas para a organização de
um plano de aplicação do Fundo Es-
pecial criado junto ao Banco de Cré-
dito da Borracha S.A. Despacho:
Sim. -- G. VARGAS.

Exposição n.° 2.019, de 19-9-945 -
SC. 228.790-44 - comunicando haver
o Tribunal de Contas registrado sob
reserva a concessão de aposentadoria
ao carteiro, classe D, do Quadro III
- Parte Suplementar do Ministério
da Viação e Obras Públicas, José de
Sousa Mendes. Despacho: Sim. -

G. VARGAS.

nica deste Serviço e sob a sua fis-
calização. Relativainente à estabili-
dade da torre, proceder-se-á a vistoria
necessária para verificação do que
tenha ocorrido naquele elemento
acrescido à construção primitiva.

Exposição n.0 2.021, de 19-9-45 -
SC 116.870-45 - submete processo em
que o Conselho Nacional do Petróleo
encaminha o pedido formulado pela
Cia. Matogrossense de Petróleo para
a venda à Bolívia ,de parte do mate-
rial de perfuração 'que possui e pede,
ao mesmo tempo, I cancelamento de
sua dívida perante a Alfândega de
Santos em virtude de haver sido o
desembaraço dos Maquinismos bene-
ficiado tom os favores aduaneiros,
opinando pelo indeferimento do pe-
dido, por falta de fundamento legal.
Despacho: Sim. G, VARGAS.

Exposição n.° 2.024, de 19-9-945 -
SC 94.252-45 - submete processo em
que a Cia. Paulista de Estrada de Fer-
ro solicita permissão para desemba-
raçar 500 vagões metálicos, carros in-
teiramente de aço, como completos,
embora para completá-los faltem os
respectivos assoalhos e freios automá-
ticos que serão fabricados no pais,
comunicando nada ter a opor ao seu
atendimento, como [medida de exce-
ção. Despacho: Sim. - G. VARGAS.

Direção GeraI'cIa Fazenda
Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 27 de setembro de 1945

NP 191.441-45 - Erico Campos Pi-
lho - Prestação de fiança. - Aceite-
se a fiança.

2. - Ao S. P. - [Paulo Lyra.

RETIFICAÇA0

Publicado D. O. I Sec., edição de 26
de setembro de 1945; à página 15.319

4.° coluna:
Onde se lê: entre l as carreiras que

os acompanham.
Leia-se: entre as 'Carreiras que os

componham.
à página 15.320 - 1. % coluna:
Onde se lê: mediaras excesso de

graduação de inúmeros colegas em
exercício nas Contadorias e Subconta-
dorias Secionais.

Leia-se: mediante decesso de gra-
duação de inúmeros Colegas em exer-
cício nas Contadoriasi e Subcontado-
rias Seccionais.

Diretoria da. Despesa Pública
RETIFICAÇA0

No Diário Oficial de 26-9-1945, na
página 15.321, 3.° coluna,

Onde se lê:
N.° 15.392 - A Delegacia Fiscal no

Ceará, concedendo o crédito de Cr$..
1.497,00, destinado a Delegacia Regio-
nal do Trabalho para pagamento de
serviços extraordinário.

(*) N. do SPb - l'tetificado por
erro de publicação.	 I

Processo 8.0. 151.655-45.
Leia-se:

N.° 15.392 -- A Delegacia Fiscal nC1
Ceará, concedendo o crédito de Cr$..
2.250,00, para pagamento do inativo
Moacir Machado, Processo S.C.....
138.982-45.

N.° 15.394 - A Delegacia Fiscal em
Goiás, distribuindo o crédito de Cr$.
1.497,00, destinado a Delegacia Regio-.
mil do Trabalho para pagamento CS
serviços extraordinários. Processa
S. C. 151.655-45,

Ordem n.° 15.532, de 25-9-45, à Al-
fândega do Rio de Janeiro.

Oficio n.o 15.533, de 25-9-45. ao Mi-
nistério da Viação e Obras Pública&

- Gabriela da Sil-

Joaquim Antônio

José Botelho.
- Mário Barbosa

Gerôncio Silveira

José
ôrros.
Marcelo Avancini.

Aurélio Tanga.
Francisco Augusto

de Arima-

Afrodísio AloLsio

Arquiope Pinto

Jarba.s Lopes.
Antônio de Cas-

Manuel de Sam-

Telemaco Piatelli.
Antônio Frasca.
Ilerminio Batista

Clodomiro Alaor

Devino Alves.
Hally Ribeiro Al-

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Diretoria das Rendas
Aduaneiras

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR.

Dia 25 de setembro de 1945

Processos despachados.

N.° 151.464-45 - (Ts.) - de In+
terêsse de Anibal Gouveia & Cia.
Ltda. - Ordem n.° 15.485, de 24-9-45,
à AU. de Recife.

N.° 62.226-45 (Ts.) - originado do
Aviso DC/167-533.3 (60), de 19-3-454
do Ministério das Relações Exteriores.

Ordem n.° 15.531, de 25-9-45, à Ala
fândega de Recife.

Oficio n.° 15.530, de 25-9-45, ao Mi;
nistério das Relações Exteriores.

N.° 165.716-45 (Ts.) - de inte•
résse da Rubbcr Development Corpo-.
ration.

Ordem n.° 15.521, de 25-9-45, à Ala
fándega de Santos.

N.° 163.512-45 - (Ts.) - Idem.
Ordem ILe 15.525, de 25-9-45, à AL14

fándega de Santos.
N.° 92.444-45 - (Ts.) - de inte-

resse da Eletro-Quimica Brasileira
S.A..

Ordem ri.° 15.522, de 25-9-45, à Al•
fandega do Rio de Janeiro.

N.° 77.575-45 - (Ts.) - Idem.
Ordem n.o 15.523, de 25-9-45, à Ala

fândega do Rio de Janeiro.

	

N.° 98.563-45	 (Ts.) - Idem.
Ordem ri.° 15.526, de 25-9-45, à Ala

fándega do Rio de Janeiro.

	

N.° 164.988-45	 (Ta.) - de inte..
rêsse da Companhia Siderúrgica Na-
cional.

Ordem n. 15.527, de 25-9-45, à Al-
fândega do Rio de Janeiro.

N. 77.574-45 - (Ts.) - de inte-
resse de Eletro-Quimica Brasileira
S.A.

Ordem n.° 15.528, de 25-9-45, à Al . •
fândega do Rio de Janeiro.

N.° 62.226-45 - (Ts.) - originado
do aviso DC/167-533.3 (60), de 19 de
março de 1945, do Ministério das Re-
lações Exteriores.

Ordem ri.° 15.529, de 25-9-45, à AI-.
fàndega do Rio de Janeiro.

N.o 166.321-45 - (Ts.) - de in•
terésse do Ministério da Viação e
Obras Públicas.
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Estações Ferroviárias:

Barão de Maná:

Hamilton Guimarãeã e Sebastião Du-
arte.

Praia Formosa:
Herschell Góis Cardoso, Natália Mon-

teiro Duarte e Janir Abreu Duarte.
São Diogo:

Mita das Chagas Leite, Segismundo
Gonçalves.

Alfredo Mala:
Décio de Matos e Luís Serra Martins.

Marítima:
Francisco Altino, Nélson Harfield e
, Francisco de Paula Dias.

D. Pedro /I:
Denizar Pereira, Edgar Bocaiuva e

Jose Icaro de Aguiar.

Silva Freire:
Plínio Tisl Ferraz e Deusdedith Serôa

da Mota.

Seção de Fiscalização, em 25 de se-
tembro de 1945. - Arthur Sintas
Magalhães, Chefe.

De acôrdo com o art. 20 do Regi-
mento desta R.D.F., ficam escalados
para o serviço de plantão durante o
mês de outubro, na S.F., os poli-
cias fiscais abaixo indicados:

1. Ciro Coelho.
2. Deusdedith Serôa. da Mota.
3. Belarmino Ataíde.
4. Fernando Rangel.
5. Nélson Viana.
6. Sebastião Duarte.
8. Alberto Tavares Casais.

9. Denizar Pèreira.
10. Olímpio Lima Filho
11. Antônio Cordeiro.
12. Sebastião Betim Pais Leme.
13. Júlio Galas.
15. Francisco Aitino.
16. Domingos Velasco.
17. Natálio Duarte.
18. Luis Serra Martins.
19. Anibal Burlamaqui.
20. Atila das .Chagas Leite
22. Herchell Góis Cardoso.
25. Osvaldo Amorirn.
24. Décio de Matos.
25. Jaime da Silva Ramos
26. Eduardo Paiva.

27. Sigismundo Gonçalves.
29. Edgar Bocaiuva.
30. Euclides Júlio de Serpa.
31. Plínio Ferraz.

Observações - Qualquer impedi-
mento perfeitamente justificável deve-
rá ser trazido ao conhecimento desta
chefia. com 24 horas de antecedência.
- Artur Simas Magalhães.

- -
Guias de pedido de Patente de Re-

gistro do Impbsto de Consumo, impug-
nadas na Seção de Fiscalização (Rece-
bedoria do Distrito Federal - Palácio
da Fazenda 2.° andar) .

N.° 33.848 - A. N. Martins & Cia.
- Compareça para prestar esclareci-
mentos.

N.° 35.915 - Escritório Técnico de
Engenharia em Geral Ltda. - Declare
qual o artigo que julga incluído ala alí-
nea 8.

N.° 35.956 - Agapito Vieira - De-
clare o número de operário e a fórça
motora.

N.° 36.134 - Sociedade de Compras
e Representações Internacionais Ltda.
- Declare se vai negociar por meio de
amostras ou se tem estoque de merca-
dorias.

N.° 36.316 - Domingos Fernandes
Escaleiro a- Esclareça se possue esto-
que ou s etrabalha por meio de amos-
tras.

N.° 36.326 - H. Budenberg & Filho
- Requeira cai guia distintas e decla-
re o número de operários e fôrça mo-
tora.

N.° 36.332 - Almeida Paptista
Cia. Ltda. - Declare se possue esto-
que de mercadoria ou se trabalha por
meio de amostras.

N.° 36.342 - Indústrias de aço e me-
tais Ltda. (Indal) - Compareça para
apresentar a patente já paga e prestar
esclarecimentos.

N.° 36.377 - Joaquim Manuel Bar-
boza - Prove a liquidação do débito

N.° 36.433 - C. Rosa de Oliveira --
Declare se trata d efirma nova ou
declarar o número da patente de 1941
e sua importância.

N.° 36.434 - Botafogo Hotel Ltda
- Declare o capital da firma.

N.° 36.503 - Rafael Creimer - De-
clare se possue eatoque de mercadoria.

N.° 36.512 - Irmãos Szhurnik -
Apresentar a patente anteriormente
paga.

N.° 36.530 - Jacob Rechtand - Es-
clareça se se trata de comércio a va-
rejo ou se é fabrico.

N.° 36.537 - Ernest Matheis & Cia.
Ltda. - Complete as informações para
os efeitos de cálculo da diferença a
pagar, dizendo que espécie de alteração
pretende.
• N.° 36.538 - Panquírnica Ltda. -

Declare se possue estoque ou se vende
por meio de amostras.

N.° 36.553 - Rezende, Pinto & Cia.'
Ltda. - Esclareça se possue estoque ou
se trabalha por amostras.

N.° 36.581 - "Sonal" Sociedade de
Intercâmbio Comercial Ltda. - Apre-
sente a patente 20.246-45, para coube-

cer a espécie e importância do emolu-
mentos.

N.° 36.596 Hoyer, Mackenzie & Cia
Ltda. - Positive se o comércio é sim-
plesmente por meio de amostra.

N.° 36.631 - Deomar & Nelson -
Declare quais os artigos que pretende
incluir na alínea 8.

N.° 36.668 - Caruso & Fonseca Ltda.
- Requeira em guias separadas, uma
para cada lccal.

N.° 36.756 - Sociedade Anônima Co-
mércio e Representações - Declare ee
tem depósito ou se vende por amostra

Guias de pedido de Patentes de Re-
gistro mandada arquivar pelo Chefe
da S. F.

N.° 23.530 - Jurema Imobiliária Li-
mitada.

N.° 34.948 - Metalúrgica S. Miguel
Ltda.

N.° 35.403 - Abillo de Jesus & Cia.
N.° 35.473 - Instituto Terapêutico

Scil Ltda.
N.° 36.025 - Ary Domingues Schl-

nesck.
N.° 36.136 - Mejlech Frydland.
N.° 36.236 - H. F. Marques.
N.° 36.635 - A. M. Acioly & Cia.

Recebedoria do Distrdo Federal
Seção de Preparo

de Arrecadação
Processo n.° 88.833-45 - Jaime Mau-

ri Juliá, comerciante estabelecido á rua
do Rlachuelo n.° 38, fundos, como ata-
cadista de produtos farmacêuticos, em
face da nova legislação fiscal sôbre Im-
p&to de Consumo, faz a seguinte con-
sulta:

1.0 Sendo distribuidor exclusivo de
determinado laboratório, tem em es-
toque mercadorias que já foram sela-
das pelo Decreto-lei n.° 739, as quais,
devido ao préço, pagavam taxa igual
atual taxa ad-valorem (4:

Assim:

b) Deverão as vendas dos estoques
o impôsto em parecela separada?

b) Deverão as venda dos estoques
dos produtos nessas condições ser es-
crituradas no livro Modélo 39?

Responda-se: A e B: negativamente,
diante da clareza com que está redigi-
da a Circular n.° 10, da Diretoria das
Rendas Internas, publicada no D. O.
de 13-4-45.

2.° Sendo sócio de um laboratório e
distribuidor exclusivo dos produtos
dêsse laboratório, tem em estoque mer-
cadorias que foram seladas conforme o
que preceitua o Decreto-lei n.° 739. O
impôsto que pagaram entretanto, é in-
ferior ao impôsto ora estabelecido pelo
atual Decreto-lei n.° 7.404.

a) Terão êstes produtos que pagar
diferença de impinto?

b) Caso afirmativo, quem paga o im-
posto?

O atacadista ou o fabricante?
e) No caso de regletro do impaisto em

nota fiscal, deverá figurar pelo total ou
pela diferença?

Responda-se: A e B: afirmativamen-
te; C: ~rente a diferença do impaste
deverá ser posta, em destaque, na nota
fiscal, como, aliás, foi determinado na
Circular 20, da Diretoria das Rendas
Internas, publicada no D. O. de 23 de
abril de 1945;

3.0 Sendo importador e exclusivo
distribuidor de produtos estrangeircs
tem em ettoque produtos selados pelo
regime anterior. Nesta conformidade:

a) ao extrair as notas fiscais das
mercadorias em estoque no dia 31-3-45
deverá consignar o impo:isto em parcela
separada?

Recebedoria do Distrito Federal
Seção de Administração
Dia 27 de setembro de 1945

RETIFICAÇÃO DO D.O. DE 25-9-45

Pág . 15.263 - 3.° coluna - onde se lê: 147.9.7-45 leia -sc : 143.917,45.

Seção de Fiscalização
De acôrdo com o art. 20 do Regimento desta R.D.F., ficam escalados

para o serviço de plantão durante o mês de outubro, nos Postos Fiscais,
Estradas de Ferro e Cia. Cantareira de Viação Fltuninente, os policiais fis-
e3 is abaixo indicados:

ALTERAÇÃO DA ESCALA ANTERIORMENTE PUBLICALA

Posto Fiscal de Campo Grande:
En.c.arreaado: Rudá de Carvalho Tupper.

	

Darnasceno Silva e Alberto T 	
Caais 	  1 - 6 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31

Al:redo Xavier Estaves e Osvaldo
Guarischi 	  2 - 7 - 12 - 17 - 22 -- 27

Albtrto Rodrigues Martins, Olímpio
j!na 	  3 - 8 - 13 - 18 - 23 - 28

laamundo Nonato, Ciro Coelho, An-
tónio Cordeiro 	  4 - 9 - 14 - 19 - 24 - 29

Fausto Padrão e Valdemiro Leitão 	  5 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30
Fiscalização em Cem pinho (Marco zero - Mercado):

Albeeto Rodrigues Martins. Olímpio
Lima 	  1 - 6 - 11	 16 -- 21 --- 26 - 31

Raimundo Nonato, Ciro Coelho, An-
tônio Cordeiro 	  2 - 7 --- 12 - 17 -- 22 -- 27

Fausto Padrão e Vaidemiro Leitão	 3 - 3	 13 - 18 - 23 - 28
.J o 5. o Damasceno Silva e Alberto T 	

Ct sais 	  4 - 9 -- 14 - 19 - 24 29
Alfredo X. Esteves e Osvaldo Gila-

rischi 	  5 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30
Posto Fiscal em. Vigário Geral:

Encarregado: Odilon 01./•apio Vital:
Sebastião Pais Leme e Domingos Ve-

iiISCO 	  1 	 5	 9	 13	 17	 21	 25 29
Dulcino C. Xavier e Nélson Viana 	  2 - 6 - 10 -14 - 18 - 22 - 26

- 30
Eduardo Paiva e Adalberto Pessoa 	  3	 7 	 11	 15	 19	 23 .27

- 31
Roberto Castelões e Adalberto Couti-

nlio 	  4 - 8 - 12 - 16 - 20 - 24 - 28
▪ F'iseatiaação na Ponta do Cajá:

Eduardo de Paiva e Adalberto Pessoa. 1 - 5 - 9 - 13 - 17 - 21 - 25
Roberto Castelões e Adalberto Couti-

nho 	  2 - G - 10 - 14 -- - 22 - 26
- 30

Sebastião Pais Leme e Domingos Ve-
lasco 	  3 - - 11 - 15 - 19 - 23 - 27

-- 31
Diacino C. Xavier e Nélson Viana 	  4 - 8 - 12 - 16 - 20 - 24 - 28

POsto Fiscal de Pavuna:
Encarregado: João Quintanilha

Oisaklo Amorim e Rublo Maranhão 	  1 - 6 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31
J. E. Burlamaqui Cunha, Ultretnir

Pereira e Aníbal Burlamaqui 	  2 - 7 - 12 - 17 - 22 - 27
Euelidea Júlio Serpa. e Jaime Ramos 	  3 - 8 - 13 - 18 - 23 - 28
Júlio Galas e Belarmino Ataide	 4 - 9 - 14 - 19 - 24 - 29
Maneei Vilanova e Fernando Rangel. 5 - 10 - 15 - 20 - 25 - 30

Colipaaltia Cantareira de Viação Fluminense (Estação das Barcas:
Euchdes Júlio Serpa e Jaime Ramos . 1 - 6 - 11 - 16 - 21 - 26 - 31
Júlio Galas e Belarmino Ataide 	  2 - 7 - 12 - 17 - 22"- 27
Manuel Vilanova e Fernando Rangel 	 3 - 8 - 13 - 18 - 23 - 28
Osvaldo Amorim e Rublo Maranhão 	  4 - 9 - 14 - 19 - 24 - 29
J. E. Burlarnaqui Cunha, Ultremir 	 -

Pereira e Aníbal Burlamaqui 	 5 - 10 - 15 - 20 -a-- 25 - 30
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b) ao extrair notas fiscais de merca- que desobriga do pagamento do im- 'da a referida faculdade, isto é, a do lamento do Impósto de Consumo 10

dorias importadas posteriormente a 31. pósto.	 abandono ou arredendamento daquela seguinte:
éde março de 1945 deverá constar nas R. D. F., em 28 de ageato de 1945. frações	 1. o consulente	 estabelecido cone.

Dê-se ciência e 'publique-se, facul- artigos em que entram em sua compoe
notas fiscais, em parcela, separada, o - P. Ranieri Mazzilli, Diretor.
impôsto pago?	

tendo o direito de recurso voluntário sição mármore e bronze;
2, quanto ao mármore é compradaDia 6 de setembro de 1945. 	 pare. a D. R. 1.Responda-Se: A e B: negativamen-

te, Tratando-se de produto estrangei- Processo n.° 143.290-45 - A Cerâmi- R. D. F., etn 17 'de agõsto de 1945, em bloco: manda-os serrar e polir ene

ro, não Ee aplica ao caso, a regra do ca Vista Alegre Ltda., com escritório à - P. Ranieri Mazzflli, Diretor.	 marmorista de acórdo com modelo
174. 	 - Constru- siado;art. 99, do Decreto-lei n.° 7.404, citado; rua Frei Caneca n.° 35, nesta Capital, Processo N.° 	 430-45

3. oitenta ao bronze, que faz partetora Santos, Calliera & Cia Limitade,4•0 Ao vender mercadorias que ese. expõe e consulta o seguinte: do artigo que vai ser exposto a venda;cora eede nesta Capital à Avenida Go-trem em selu depósito em data poste- A requerente é urna sociedade por várior a 31-3-45 deverá extrair notas fis_ cotas de responsabilidade limitada, da mes Freire, 19-A, Consulta e esta R. compra-os já confeccionados em 	 -
cais com o impôsto já incorporado ao qual fazem parte, como sócios cotistas D. F. se é devido o inmeato de sélo, em rios estilos;

fpreço ou deverá dito impôsto figurar duas pessoas naturais e doze juridicas. uma escritura de inanciamento que 4. feito o expôsto acima, leva o coa-

em parcela separada?	 Destas, três exercem as funções de só- pretende firmar com o I. A. C. (Iris- sulente para o seu escritório e ai faz a

Responda-se: Desde que se trate de cios gerentes da Sociedade. 	 tituto de Aposentadoria e Pensões dos montagem, Isto é, colocando o bronze

produto estrangeiro, não há que obscr_ gerentes da Sociedade.
sóbre mármore transformando assineComerciários) figurando êste, como ff-
em tun objeto para ser vendido. Porsvar o art. 99 do Decreto-lei n.° 7.404, 2. Tôdas as pessoas jurídicas são nanciador, e, enda a garantia hipo-

o que importa afirmar que não há que compradoras de produtos da indústria tecária, oferecida por terceira pessoa. exemplo: tinteiro; e
fazer constar da nota fiscal, em desta_ d requerente. 	 2. Volta assim, esta Recebedoria a se 5. Não tem operários, nem motor ea 
que, o impôeto pago na forma das 3. Não sendo, como não é a suplican- manifestar sôbre matéria já submeti- a montagem é feita pelos sócios do

à.observações le e 2." B, da Tabela A e te, sócio de nenhuma das empresas dos da sua apreciação (Vide consulta consulente.
a do art. 2.0, tudo do aludido Decreto- seus cotistas, pergunta:	 publicada no D. O. 'de 27-8-45, preces- 2. Responda-se. A adaptação pela

lei n.° 7.404;	 Acham-se aquêles sócio	 cotistas. Si) n.° 110.057-45) . , 	 consulente, a objetos de bronze, de fa-s
5.0 Como comerciante atacadista, pessoas jurídicas, gerente ou não, in- 3. Convém repetir aqui, o ponto de bricação de terceiros, de partes de már-

compra e revende, sem caráter de dis- cluidos na Observação 3• a letra b) da vista já esposado e defendido por esta more, importa em reforma daqueles
tribuidor e sem exclusividade, outros Tabela A que acompanha o Decreto-lei R. D. P. quando se trata de isenção cbjetos, os quais, de acôrdo cone a re-

produtos farmacêuticos.	 Em 31 de '0 '7.404, de 22-3-45, para efeito de de impõeto do selo pera entidades au_ gra estabelecida na nota 3." à alínea I

março de 1945, tinha o consuiente em serem os produtos que adquirem à re-
'1 tarquicas: o fato de tratar de uma au- da Tabela A, do Decreto-lei ne 7.404

estoque produtos desta natureza e es- querente tributados sôbre o preço de

	

	
.

tarquia, nos precisos ,termos da defini- de 22-Z-45, ficam sujeitos ao pagamen-

tavam ditos produtos selados pelo De- revendedor?	 ção adotada em o Decreto-lei n.° 6.016, to de novo impósto enceependente do
ereto-lei n.° 739. Assim, 	 4. O item b da Observação 3, da de 22-11-43, não é suficiente, para que que houver sido pago pelo fabricante.

a) há que pagar diferença de se- Tabela A do vigente regulamento do os papéis e contratos do seu Interêsse, De conformidade com o dispositivo lee
lagem nestas mercadorias? 	 impôsto de consumo tem a seguinte sejam isentos do impôsto do selo te- gal pre-citado, a consulente e conside-

b) caso afirmativo, quem paga o redação:

	

	 cloral. Para tal, torna-s enecessário, rada fabricante dos referidos produtos,
que. além de ser autarquia, tenha elaselo?	 "O impôsto será devido sóbre o preço 	 para todos as efeitos legais, cumpriu-

do-lhe obeervar tôdas as disposições

nota fiscal:	 dedores, quando a fábrica vender a
a isenção do selo assegurada por leic) em caso negativo, como extrair a da vences dos depósitos ou dos reven-
especial.	 1	 inerentes a é: tes. Está, assim a con-

4. E' o caso do I. 4.. P. C. Em sua suiente obrigada a emitir a nota fia-
figurando o sélo já aplicado em par- firma das quais façam parte a própria

cela ou não figurande selo nenhum? firma fabricante ou algum de seus só- lei orgânica - Decreto-lei n.o 2.122, de cal a que se refere o artigo 107, do já
9 de abril de 1940, o art. 38, assim dia- citado Regulamento e a apresentarResponda-se: A, B, e C: não há dl- cios diretores gerente ou acionieta

ferença de impósto a pagar, pois a con- controlador (possuidor de mais de põe: são isentas do IMpôsto do sélo: 	 mensalmente à Repartição arrecada-
se) os livros, panela e documentos dera local, até o último dia do mel'

sulente, no caso, não foi abrangida pe- 50% das ações), na qualidade de sócios tlas Circulares da leeretoria das Rendas diretor gerente ou acionista controla- originários do Instituo:	 subsequente duas cópias autenticas do
b) os contratos do ,Instituto firma- resumo do livro fiscal da produção e

Internas, n.°s 10 e 20, já aludidas, es- der"• 	 otendo, apenas, obrigada a extrair nota 5. Convém notar, que o fato da firma dos com seus segurads ou com tercei- consumo, na forma do art. 115 letraA, do mesmo Regulamento. O livro afiscal do modelo 11, sem o destaque fabricante não ser sócia de nenhuma ros.
5. Não há, pois, cono deixar de cri- usar é o modelo 15, regulamentar e apela, do valor do impeato alota 5.* cio das emprêsas de seus cadetes, não a nota fiscal a do modélo 11, devendoquadrar o contrato de 'que trata a con- 	 a.

meai° referido).	 exime de pagar o impasto na forma
sulta, e em que é part. o I. A. P. C , consulente cumprir as . ditlx*ições

6.° Para maior facilidade nas entre- recomendada na citada Observação 3 5, ci e
gas ,tem o consulente em mãos de seus letra b, da Tabela A, pois a. quasi to- na isenção constante

	

	 2.° do núme- constantes das "Observaçóes" da Ta-o
eagentes nos Estados mercadorias em talidade de seus cotistas, gerentes ou ro 23 do art. 52, do Dcreto-lei núme- bela A, do Regulamento citado,

consignação. Para ditas mercadorias não, faz parte de outras firmas que ro 4.655, de 3-9-42, pois que a expres-	 Dê-se ciência e publique-se, faculta-

em consignação em data de 31 de mar- o como per,soas jurídicas, comprado- são usada no texto legal, "com tercei- do o direito de recurso para a Diretoria

ço de 1945,	 ras dos produtos que fabrica.
sã ros", tem sentido amplo, generalisado, das Rendas Internas na forma da Lei..

não podendo ser restringido; compre- R. D. F., em 21 de agessto de 1945.6. Tal circunstância, basta para que 	 ri, Diretor.a) é necessário tirar nota fiscal dês- 	 endendo-se como "terceiros", tôda e - P. Raniert Matei/ri,
estoques? .	 ,	 se enquadrem no dispositivo citado,

_ qualquer parte contratante e em qual- Processo n. o 203.794-44 - Ferna.ndopois, um só de seus sócios cotistas, nes 	 Cicero da Franca Veloso, com escritó-b) no ato da venda dos mesmos terá
que extrair notas fiscais? 	 Las condições, seria suficiente para essa quer número.

6. E' como já frizamos, a isenção rio nesta Capital à Praça 'arauá, 7, 16.°
c) para consignar novas mercadorias, inclusão; já que, a alternativa "ou" 	 andar.

doravante, terá que extrair no ato d 	 prevista em lei especial (Decreto-leia empregada na redação do texto de lei, 	 Despacho: O advogado Fernando Cl-n 2.122, de 9-4-40) e mantida taxa-não deixa margem a qualquer dúvida. 	 caro da Franca Ve/oro consulta se aconsignação notas fiscais?	 -. 0
Responda-se: A - Embora já tenha 7. Isso posto; responda-se afirmate. tivamente pela lei geral (Decreto-lei impeato do selo incide no aseguinee.vamente à consulta feita.	 n.° 4.653, de 3-9-42) . documentos, a saber:vencido o prazo que. para o fine, foi 	 7. Isso pessto, responda-se que o coneaoncedido, impõe-se a observânciaepelo Dê-se ciência e publique-se, faculta- 	 a) recibes passados pelos emprega-coitsulente, do prescrita nas Circulares do o direito de .rectirso voluntário à trato a ser firmado pela requerente,

10 e 20, da D. R. L. já referidas; B - D. R. I. na forma da Lei.

	

	 nás condições expostaá na consulta, dos pelas diárias recebidas e referentes
à indenização por acidente do etraba-It. D. F., era 17 de agôsto de 1945. tem a sua isenção do impôsto do sêloafirmativamente, à vista do dispeato no	 lho, nos casos de incapacidade tempo-- P. Ranierg Mazzilli„Diretore	 assegurada na legislação vigente. reria, quando não há seguro;art. 107 do Decreto-lei n.° 7.404 cita-do; C - Também afirmativamente, fi- Processo n.° 122.067-45 - Laborató- 8. Desta decisão recorro ex-ohtició'

b) termos de acôrdo para. liquidaçeorio Panvermina S. A., estabelecida à para o 1.° Conselho de} Contribuintes.cando os produtos sujeitas ao impôsto 	 da indenização de acidentes de ti-aba-

os acompanhar. -Se a venda fôr feita pitai, consulta a esta R. D. F.,
Dê-se ciência,e publique-se, e enca-pelo valor declarado na nota fiscal que rua SampaiO Ferraz, n.° 38, nesta Ca- 	 lho nos casos de incapacidade perma-ee à. minhe-se, posteriormente à superior nente.vista do disposto na letra --a da abula l"nstenleia •	 2. Quanto ao item A esta etccebecio-por preço superior ao da remessa, o 	 ,
R: D. F. era 13 de seSembro de 1945.fabricante consigeatnie pagará a dife- vação 2e da Tabela A, anexa ao Decre-

	

	 ria já manifestou no processo número- P. Ranieri Mazeilli, Diretor.te-lei n.° 7.494, de 22 de março. do cor-	 182.407-44, de interêsse do próprio coo-rença de impôsto sôbre o valor por éle
rente ano, a permiseão legal de serem Processo n.° 95.668-451- Otávio Go- sulente, resolvendo a questão da se-consignante efetivamente recebido, abandonadas as frações até Cr$ eeee .mes, rua da Assembléia 104, sala 411conforme comunicação do consignatá-

	

	 e 415.	 guintc maneira: "O dispositivo invo-(antigo ,e 050) ou de serem arredonda-rio, ou ,comiszário, na forma da obser- 	 I '	 vedo pelo consulente declara que estãovaçae 4.e à Tabela A. Se a venda fôr das para Cr$ 0,10 as frações superiores Otávio Gemes - contador consulta
efeegada pelo consignante, êste anota- a ' Cr$ 0,05, provenientes de impôsto sôbre o impóslo de vendas mercantis, isentos do selo os recibos de proventos

•á na "nota fiscal", então emitida, a aplicado, deve ser entendida com rela- 2. Q requerente não 'é contribuinte individuais passados pelos empregados
data, o número e o impasto pago pela ção a cada nota, fiscal ou à soma das e por isso não tem capacidade jurídica a seus empregadores. Nestas condições,
nota fiscal de remessa, e, nesta a data notas fiscais d ceada dia ou. ainda, à para formular consulta 'sabre esse tri- não pode haver dúvida sôbre a Isenção

e a número da "nota fiscal" da venda soma do movimento mensal da escrita boto. 	 ,	 de que a lei cogita s sôbre a qual ver-

efetiva, pagando a diferença de lin- fiscal. 	 3. Indefiro, pois o pedido.	 sa a consulta, visto como os proventos
Pasto porventura existente, como tudo 2. Responda-se que, de acôrdo com Dê-se ciência e arquive-se,	 individuais, recebidos empregados e dos
declarado na Circular n.° 7, da D. R. a parte final da letra a da Observação R. D. F., em 27 de ar:isto de 1945. quais passam recibo a. seus empregado-
I., publicada no D. O. de 23-4-45. 	 2.a da Tabela A, anexa àquela D. L. • - P. Ranieri Mazeillt, Diretor. -	 res, só podem ser decorrentes de . salá-

Tee-se ciência, facultado o direito de citado, que recomenda sejam transpos- Processo n. 0 152.844-45 a- A. Almeida rios, comissões e gratificações quais-

recurso voluntário para a las R. I.	 tos os saldos por ocasião do encerra- Ribei ro & Cia.	 ,	 quer, vigorantes de atórelo com o con-
Dêste despacho recorro er-officio mento mensal da escrita fiscal, abram- Despacho: A. Almeida Ribeiro & Cie, trato de trabalho existente, incluida,

para a Superior InstAncia, na parte te nessa oportunidade deverá ser usa- expõe a consulta, ante o 'vigente Regu- portanto, a indenização que nada mais
.	 1



N.° 133.468-44 — Processo relativo
ao lote n.° 5-A, da Travessa Alegria,
em Santa Cruz, D. Federal, em que é
interessado Rovenal Norberto da Cruz
— Despacho: Declare, em requeri-
mento, se deseja ou não, valer-se da
preferência que lhe foi assegurada
para a aquisição do terreno.

N.° 133.4,72-44 — Processo relativo a
terreno situado na Rua Marinho de
Campos, Santa Cruz, D. Federal, em
que é interessado Alirio Gonçalves de
Carvalho. — Despacho: A vista da
decisão da Primeira Comissão Especial
Revisora de Títulos de Terras, indefiro
a petição de fls. 2.

N.° 9.308-44 — Processo relativo a
terreno situado na Rua Pedro Leitão,
Sepetiba, D. Federal, ens que é inte-
ressado João da Costa Filho. — Des-
pacho: Declare, em requerimento, se
deseja valer-se da preferencia que lhe
ficou assegurada para a aquisição do
terreno.

N.° 166.612-45 — Vitorino Rodrigues
requer compra do domínio plena do
lote n.° 14-A da Rua Paissandti, em
Santa Cruz. D. Federal Despacho:
Cancele-se a inscrição de Henrique Se-
lusse Lussack como locatário do lote
14 da rua Paissandú e inscreva-se
Vitorino Rodrigues como ocupante do
lote 14-A da mesma rua, com -frente
para a rua Francisco Belisário, me-
diante o pagamento de Cr$ 80,60. •

N.° 169.007-44 — Antônio de Olivei-
ra requer aforamento de terreno situa-
do entre os rios Fundo e Pavuna. —
Despacho: Apresente documentes com-
probatórios da preferência ao afora-
mento do terreno e um esbôço em
papel transparente, que identifique a
situação cio terreno com as dimensões
aproximadas, confrontantes e benfeito-
rias existentes, bem como prova de sua
nacionalidade.

Dia 25

N.? 24.500-44 — Processo relativo ao
aforamento do terreno situado na Ave-
nida Portugal 152, na Urca, em que é
interessada Scyla Carvalho do Régo
Barros. — Despacho: Indeferido.

N.° 123.612-44 — Processo relativo a
imóveis situados em Sepetiba, Distrito
Federal, em que é interessado Pedro
José Correia — Despacho: Declare o
interessado se deseja valer-se do di-
reito preferencial à compra do domi-
nio pleno dos terrenos n.° 203 da Rua
da Faxina e 28 da rua da Floresta, cai
Sepetiba.

N.° 82.703-43 — Heitor Nunes Soares
e outros requerem licença para vender
o imóvel n.° 94 situada na Rua Almi-
rante Gomes Pereira na Urca. — Des-
pacho: Defiro o requerimento de fls.
1 e 2. — Pago o laudênmio devido de
Cr$ 25.000.00, expeça-se o alvará de
licença.

Divisão do Impôsto de Renda
Delegacia Regional no Distrito

Federal

EXPEDIENTE DO SR. DELEGADO
REGIONAL

Dia 22 de setembro de 1945

Processos despachados:,

N.° 1.604-44 — Maria Ana da Rocha
— De acôrdo com a informação da
Sc. Rr.. cancele-se a notificação de
lançamento à fls. 3 e expeça-se nova,
de conformidade com o cálculo minu-
tado a fls. 18.

N.° 8.686-44 — Jaime Melo dos San-
tos. — Faça-se a retificação requerida
e notifique-se para pagamento, • de
acôrdo com o cálculo elaborado a fls. 8.
N.° 9.559-44 — Nélson da Silva Lo-

pes. — Faça-se a retificação reque-
rida e notifique-se para pagamento,
de acôrdo com o cálculo minutado a
fls. 8.

N.° 101.640-44 — . João Cordeiro "Mi-
randa. — Em face doa pareceres (fls.
8 e v.) e do que consta do processo,
torna-se de justiça reconhecer, como
por êste ato reconheço, usando da
atribuição que me confere o art. 27,
Item XX, do Regimento da Divisão do
Impiasto de Renda, aprovado pelo De-
creto n.° 9.423, de 20 de maio de 1942,
o direito do requerente — João Cor-
deiro Miranda, à restituição da quan-
tia de Cr$ 3.002,10 (três mil e dois
cruzeiros e dez centavos) . recolhida,
indevidamente, no exercício financeiro
de 1941, a título de "Impolisto adicio-
nal", criado pelo Decreto-lei n.° 3.200,
de 19-4-41, que dispõe sôbre a orga-
nização e proteção da familia.

2 — Cumpridas as determinações da
Circular Ministerial n.° 10, de 18 de ja-
neiro de 1934, e observado o disposto
no art. 203, do Decreto-lei n.° 5.844,
de 23-9-43, volte o processo a novo des-
pacho.

3 — A Legislação citada, prescreve:
"Art. 27 — Aos Delegados Re-

gionais incumbe:
. -item XX — Reconhecer o direi-

to à restituição de pagamentos in-
• devidos, quando inferiores a Ci.a

5.000,00.
Circular n.° 10 — De acôrdo com

o resolvido no processo n.° 74.426.
de 1933, declaro aos Srs. Chefes
das repartições subordinadas á
este Ministério, para seu conhe-
cimento e devido efeitos, que re-
solvi tornar extensiva aos proces-
sos de restrição de imposto, de
pagamentos de cotas partes dee
multas e outros semelhantes, n
exigência de "Circular n. o 23, de
7 de agiasto de 1900.

Circular n.° 23 Recomendo aos
Srs. Delegados Fiscais do _Tesou-
ro Federal nos Estados, que, sem-

pre que fôrern organizados nas repar-
tições a seus cargos, Processos de
dívida de exercício findo, de oca-
cimentos de pessoal ativo ou Ina-
tivo, façam anotar o mesmo pro-
cesso na respectiva Mita, de pa-
gamento e declarar no que fôr
enviado ao Tesouro, ter sido feita
essa anotação a fim de evitar-se
duplicata de pedido de crédito para
pagamento da mesma dívida.

Art. 203 — Os processos e as de-'
clarações de rendimentos não po-
derão sair das repartições do Iam-
pasto de Renda, salvo quando se
tratar de recursos e restituições,
casos em que ficará cópia autên-
tica dos documentos essenciais",

N.° 125.388-44 — Sina° vieira Pei-
xoto. — De acôrdo.

2 — A notificação de lançamento
expedida por cala Repartição (fls. 29)
foi recebida pelo interessado em 26-5,
de 1945 (fls. 31) e a reclamação, inte-
posta, em 19-6-45 (fls. 301, fora, por-
tanto do prazo legal.

3 — Nessas condições, e tendo em
vista o que dispõem os artigos 135 e
169, do Decreto-lei n.° 5.844, de 23 de
setembro de 1943, deixo de tomar co-
nhecimento daquela reclamação, para
o fim de determinar, como por este
ato determino, que se prossiga na co-
brança do débito, como de lei.

4 — Prescrevem os dispositivos le-
gais citados:

•"Art. 155 — Do lançamento do
iinpôsto ou da exigência do reco-
lhimento pela fonte, cabe reclama-
ção dentro do prazo de 20 dias
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é do que o amparo ao empreeado, TIO
risco cio despedida imediata, napriva-
cão inetantanea -de seu ganha-pão.
compele-rad à indenização per perdas e
clanesa.

3. Eeletivamente ao item b, respon-
da-se que o aceirdo em referência ee
acha incurso no art. 83, da Tabela
do Decreta-lei n.° 4.655, de 3-9-42,
como uni "papel não especificado em
que ha promessa ou obrigação de pn-
eamento", não podendo se beneficiar
assim, com a isenção dada em caráter
restrito ao "recibo" a que alude e
Item a. Trata-se de um acôrdo, ajuste
ou contrato, estabelecendo vantegens
e obrigações recíprocas, que no pode
ser considerado o simples recibo cuie
iseneão do tributo está assegurada em
lei e a que aludimos anteriormente.

De-se ciência e publique-se. Deste
alecieão recorro ex-officio,. para o 1°
Conselho de Contribuintes, no tocante
a soluça(' dada ao item a, cabendo re-
curso voluntario na forma da Lei.
quanta à solução dada ao item b.

; E. D.	 em 28 de agêteto de 1913

ANSI,ERÉNCIAS CUMPRIDAS

• N.' 101.394-43 — Para a firma B.
deiros da Rende.

97.590-45 — Para a firma Pi-
nheiro & Ribeiro.
• N» 142.304-45 — Para a firma Ant3
Mo Darras, Caixoteiro.
- N." 132.775-43 — Para a firma Sá a:
Dessa Lula.
• N.' 172.420-45 — Para a firma Ave-
lino dos Santos Barbosa.

Na 182.029-45 — Para a firma Victor
Jesus da Silva.
• N.' 1e2,586-45 — Para a firma M.

Earl-tendes Duque & Cia.
N» 131.999-45 — Para a firma J.

Oliveira, Botequim.
N. 1e3.099-43 — Para a firma Go-

mes & Fonseca Pereira.
• Na 188.010-45 — Para a firma Luís

jOãC Ribeiro.
N.° 181 865-15 — Para a firma J0.13

Aa guso Mesquita.
N. 189.923-45 — Para a firma Car-

ies Cardoso.
N. 120,360-45 — Jose Alonso Cen-

dava
N." M.503-45 — Para a firma A

Pdxeto k. Martins.
N.° 12.276-45 — Para a firma Ma-

mai Pereira dos Santos.

N. 05.522-45 — Tito Ramos Ferreira
Satasfazer o Sèl0 da certidão na im-

portância de Cr$ 8,40 (oito cruzeiros
e quarenta centavos), sendo Cr$ 8,00
d eselo federal e Cr$ 0.40 de taxa de
Educação e Saúde, ex-vi do art. 23 da
Tabele do Decreto-lei 4.655 de 3-9-942
e aut. 1." do Decreto-lei n.° 21.335 de

N.' 10 1 . 003-43 — L. S. Nalimias, es-
tabtleeido na rua da Quitanda n.° 163
6 e ander, sala 6e3 A — Satisfazer o
selo da certidão na importância de Gra
'1.40 !oi(o cruzeiros e quarenta centa-
vos :Ã.'nco Cr$ 8,00 de sèlo federal e
Cr, 0.0) de taxa de Educação e Saúde.
er-ri do art. 23 da Tabela do Decreto-
:e: n." 4.655 de 3-9-42 e art. 1. 0 do De-
:laza-a:Á ne 21.335 de 24-4-44.

N: 1 n11.430-15 Eurico Themudo
Bonfim -- Recolher a importância de
Cr$ Me (cruzeiro (a quarenta centavos,
:erreepondente ao impe:esto de selo. ar-

1 i!W 84 cia Tabela anexa ao Decreto-lei
4.6;.,5 de 3-9-42.

N." 112.911-45 -- Afonso Nogueira —1
a(atisatiier o selo da certidão na hn-
porlancia de Cr$ 8,40 (oito cruzeiros e
quarenta centavos), sendo Cr$ 8,00 de
eelo federal e Cr$ 0,40 de taax de Edu-
.'ação e Saúde, ex-vi do art. 23 da Ta-
bela de Decreto-1d 4.035 de 3-9-42 e

art. 1.0 do Decreto-lei n.° 21,335 de
24-4-44.

N.° 131.320-45 — Danilo Ncgueira
Itagyba. — residente na rua Domingos
Lopes, 590 casa XII — Recolher a im-
portância de Cr$ 4,00 (quatro cruzei-
ros,' correspondente a impe:isto de selo
e mal sa taxa de recurso, art. 44, da
Tabela anexa no Decreto-lei n.° 4.653
de. 3-9-42, incho VII, letra b, na quan-
tia d eCr$ 65,00 (sessenta e cinco cru-
zeiros).

N.° 178.818-45 — [saia Sicillano, sito
na Praça Marechal Hermes sem nú-
mero — Juntar o documenta de com-
pra e venda, devidamente legalizado.

Serv'ço do Patrimônio da União

Delegacia no Distrito Federal

EXPEDIENTE DO SR CHEFE

Dia 20 de setembro de 1945

Processos' despachados:

N.° 174.409-44 — Gaaton . de. Assis
Oliveira requer seja Nato em concor-
rência terreno situado em Sepetiba,
Distrito Federal. — Despacho: Com-
plete a selagem de seu requerimento.

N.° 158.031-44 — Francisco Nunes
cia Rocha requer compra do domínio
pleno do lote n.° 12 da rua Campeiro
Mór, em Santa Cruz, D. Federal. —
Despacho: Apresente prova de sua na-
cionalidade e de quitação com o ser-
viço militar.

N.° 30.439-44 Edward Bezerra
Leite requer aforamento de terrenos
de marinha e acrescidos situados na
restinga de Marambaia. — Despacho:
A vista da impugnação do Ministério
da Marinha ao aforamento do terreno
de que se trata, indefiro o requeri-
mento do Sr. Edgard Bezerra Leite
de fls.

Dia 22
N.° 113.434-45 — Laurent•ino cia

Mota requer locação dc próprio nacio-
nal situado na Estrada de ~guia
nhos sem número — Despacho: Apre-
sente fiador idôneo para garantia da
locação e da divida proveniente dos
alugueres atrazatios.

142A48-43 — Evaristo Maria de
Novais requer licença para transferir
imóvel situado na Avenida Presidente
Wilson.— Despacho: Defiro a petição
de fls., para o fim de autorizar a
expedição do alvará de licença depois
de pago o laudêmio calculado.

N.o 176.322-45 —•Otaviano de Mene-
ses Bastos requer restituição de do-
cumento anexado ao processo número
16.300-32 -e- Despacho : Deferido.

N.° 123.621-44 — Processo relativo a
terras situadas cru Passa Três, muni-
cipio de São João Marcos, Estado elo
Rio de Janeiro, em que e interessado
Osvaldo Ferreira de Melo. — Despa-
cho: Entreguem-se os documentos a
que se refere o parecer, mediante re-
cibo no processo.

N.° 131.230-44 — Processo relativo a
terreno situado na rua do Progresso
n.° 10, em Santa Cruz, D. Federal, em
que é interessado Antônio Metias. —
Despacho: Declare, em requerimento,
se deseja ou não, usar do direito de
preferência à compra do terreno, con-
soante decisão da P.C.E.R.T.T.

N.° 131.198-44 — Processo relativo a
terreno situado em "Cercadinho",
Santa Cruz, D. Federal, em que é
Interessado Antônio Lancetes. — Des-
pacho: Declare, em requerimento, se
deseja ou não, usar de direito de pre-
ferência à compra do domínio pleno
do terreno consoante decisão da P.C.E.
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MINISTÉRIO DA GUERRA candidato deverá satisfazer os seguia- s'
tes requisitas:

a) Ser braseeiro nato e ter 30 anos
no máximo, referido este limite à data
da matricula;

b) ser reservista do Exército, da Ar-
mada ou da Aeronáuti en, ou pertencer
a qualquer destas corporações:

e) ser diplomado em medicina por
Esc. ola oficial ou oficialmente reconhe-
cida;

(1) não ser casado, se tiver 11121103 de
25 anos:

e) ter antecedentes e predicades
pessoais que o recomendem ao ingreesa
na Escola e ao corpo de oficiai; de que
irá fazer parte, atestados pela juizo
favorável do comandante do eoepo
chefe do estabelecimento onde servir,
Para as praças, ou pela declaração de
2 oficiais do Exército, ou de autorida-
de judiciária do local onde residir,
para os demais candidatos civis;

f) pagar a taxa de inscrição (Cr$
30,00), exigência essa sôniente dispen-
sada às praças.

Art. 2.° O pedido de Inscrição sera
feito em requerimento dirigido ao dire-
tor da Escola de Saúde do Exército e
apresentado à respectiva secretaria
entre 1 de outubro e 31 de dezembro,
acompanhado dcs seguintes documen-
tos, entreve, em conjunto:

a) Recibo da taxa de inscrição.
paga na tesouraria da Escola, ou "o
comprovante de ter sido feita remessa
por vale postal ou por intermédio ce
Estabelecimento bancário:

b) certidão de idade, verbo ad aer-
bum;

e) ficha individual (modelo ane-
xo); • -

d) juizo do comandante . para RS
praças ou atestado ' de honorabiliaade
para os demais candidatos:

e) atestado de vacinação anti-va-
rei:laica;

f) diploma de médico por Escola
Oficial ou oficializada, devida:ele:lie
registrado;	 •

g) duas fotografias (de frente, de
busto, cabeça descoberta e de dimen-
sões 3 x 4);	 .	 .

h) declaração cla especialidade que
exercita.

e 1.° Não serão aceitos documentes
Que apresentem emendas, rasuras em

ee outra qualquer irregularidade, nem
discordância quanto à filiação, natura-
lidade, nome e idade do candidato.

- e 29 Os requerimentos dos candida.-
tos residentes fora da sede •da Escola,
satisfeitas as exigências destas Instei:-
cões, serão enviados por via aérea à
Escola de Saúde do Exército, por inter-
médio dos Comandantes de Região
Militar ou do corpo de tropa com sede
no local onde residirem.

§ 3.° O diploma a que se refere a le-
tra f poderá ser entregue até a data

1 
do inicio das provas intelectuais.-

Art. 39 Por ocasião dos exames, e
sempre que fôr exigido, deverá o can-
didato apresentar a carteira de iden-
tidade, fornecida pelo Ministério (ia
Guerra ou pela Policia civil.

Art. 49 Para a admissão à Escola,
além dos requisitos de idade, aptidão
intelectual, idoneidade moral e capa-
cidade física, é necessário que o can-
didato seja brasileiro nato' e que as
condições de ambiente social e domes-
tico 'de sua família (nacionalidade, re-
ligião, orientação política e origem, in-
clusive dos pais) não colidam com as
obrigações e deveres impostos aos mi-
litares, nem se prestem a perturbar o
expontáneo sentimento patriótico, ou
constituam óbice à sua completa iate-

de Formação de Oficiais Médicos, o gração na sociedade civil.

Serviço de Comunicações

, Dia 27 de setembro de 1945.

Processo despachado pelo Sr.

.SC. 174.014-45 - Arnaldo Gomes
Neto solicita certidão de tempo de
serviço. Despacho:

Indeferido, por não &sie& este Ser-
viço de elemento:, para atender ao que
é requerido.

2. Publique-se e arquive-se.•

A Superintendência da Moeda e do
Crédito, de acôrdo com o disposto no
art. 6.° do Decreto-lei ii.° 7.293, de 2
de fevereiro de 1945, tendo em vista
as solicitações que lhe foram feitas e
de acôrdo com a resolução do Con-
selho, em sessão de 27 do corrente, re-
solve baixar a seguinte instrução:

Art. 39 letra b) do Decreto-lei me•
mero 7.293( de 2-2-1945.

O prazo concedido para a liquidação
dos depósitos já existentes em 15 de
abril do corrente ano, entre Bancos, a
que se refere o item II da Instrução
n.0 2, desta Superintendência, fica
prorrogado por mais noventa dia.s,
desde que os Bancos interessados en-
tre si ajustem.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. - José Vieira Machado, Dire-
tor Executivo.

GABINETE DO MINISTRO
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 27 de setembro de 1945

	

Avisos:	 -

N.° 2.647 - são mandados transferir
para o atual quartel do 1•0 Regimento
de Artilharia Montada, na Vila Mili-
tar, as I e II Grupos cio 1.0 Regimento
de Obuzes Auto-rebocado, que presen-
temente estacionam no Realengo e em
Deodoro, respectivamente.

As mudanças de sede serão realiza-
das no decorrer do mês de outubro
próximo, devendo estar concluidas a 1
de novembro.

A le Região Militar tomará as ne-
cessárias providências a respeito.

N.° 2.648 - Os 2.° e 3.° Regimentos
de Infantazia, em seus atuais quartáis
na Vila Militar - Rio e São Gonçalo

kiterói, a partir de 1 de novembro
dêste ano, passarão a ter organizaçáo
tipo motorizado, de acôrdo com os
quadros de efetivos e de dotação de
material em elaboração do E.M.E. e
a serem postes cm vigor oportuna-
mente.	 -

O Comando da le Região Militar
providenciará, em entendimento com
as Diretorias de Armas e de Recrutar
mento e os órgãos provedores, para
que as transformações se operem no
decorrer de outubro próXimo, de modo
a estarem totalmente concluidas na
data acima referida..

O material atualmente pertencente
aos referidos Regimentos que não seja
necessário à Sutura organização, será
recolhido pelas Diretorias interessadas.

N.° 2.649 - E' mandado dar organi-
zação, no quartel do 1.0 R.A.M. (Vila
Militar), ao 1.0 Regimento de Obuzes
Auto-rebocado, criado por Decreto
n.o 5.-951, de 29 de outubro de 1943.

O Comando da 1.4 Região Militar
providenciará, em entendimento com a
Diretpria das Armas e es demais
órgãos interessados, para que a orga-
nização e a instalação do 1.0 R.O.A.R.
estejam totalmente concluídas a 31 de
outubro.

N.° 2.650 - E' mandado permanecer
sem efetivo, a partir de 1 de novembro
deste ano -e até ulterior deliberação,
o 1.° Regimento de Artilharia Mon-
tada, cujos atuais efetivos, instala-
ções, material e demais acêrvo, serão
absorvidos, à medida das necessidades,
para a organização do 1.0 R.O.Au.T.,
que estacionará no quartel daquele
R.A.M., na Vila Militar.

O material do 1.° R.A.M. que não
fôr necessário à organização do 1.°
R.O.Au.R. será reeplhido pelas Di-
retorias interessadas.

N.° 2.662 - Fica aumentado, de
conformidade com o parecer da Dire-
toria das Armas, o efetivo do Contin-
gente do Quartel General da Diretoria
de Artilharia de Costa e Distrito de
Defesa de Costa, de um 3.0 sargento,
um cabo e um soldado, destinados ao
Serviço de Fiscalização Administrativa.

N.° 2.663 - Fica aumentado, de
conformidade com o parecer da Dire-
toria das Armas, o efetivo do Contin-
gente da Diretoria de Transmissões, de
em 3.0. sargento, dois cabos e quatro
soldados.

NP 2.664 - O efetivo do Contin-
gente do Polígono de Tiro da Maram-
baia, de conformidade com o parecer
da Diretoria das Armas, passa a ser
constituído da seguinte forma:

N.° 2.666 - Fica aumentado, de
conformidade com o parecer da Dire-
toria das Armas, o efetivo do Contin-

gente da Escola de EdUcação Física
do Exército de seis sargentos, sendo:

Um Sargento mestre d'armas.
Três 2.°s. Sargentos Monitores.

• Um 3.° Sargento manipulador de
radiologia e

Um 3.0 Sargento massegista.
N.° 2• 637 - Fica aumentado, do

conformidade com o parecer da Di-
retoria das Armas, o efetivo do Con-
tingente dos Estabelecimentos da 3•°
Região Militar, abaixo especificados,
da seguinte forma:

Quartel General da Guarnição do
Rio Grande:
Um 3.° Sargento para o Serviço de

Embarques;
Quartel General da e.° Divisão de

Cavalaria:
Uni 3.° Sargento dactilógrafo e um

Soldado;
Quartel General de 1-D. 3.

Um 2.° Sargento e urre Soldado;
Depósito Regional de Material

Sanitário:
Um Soldado motorista;

Depósito de Material Béiico da
3.a Região Militar:
Um Cabo dactilógrafo;

109 Circunscrição de Reemitia-
mento:
Um 3.° Sargento e dois Soldados;

Hospital Militar de São Gabriel:
Um Soldado motorista; I

Hospital Militar de nage:
Um Soldado motorista;

Hospital Militar da Cruz Alta:
Um cabo mecânico eletricista e um

soldado motorista;
Hospital Militar de Cachoeira:

Um soldado motorista:
Hospital Militar de Santo Angelo:

Uni Soldado motorista. •
Ao Senhor Ministro de Estado da

Fazenda:
Solicitando pagamento, pelo Tesou-

ro Nacional:
N.° 2.652-1.301 - Cr$	 129,40

A E. F. Central do Brasil;
Cr$	 655,40

Brasil
Cr$ ç.267,50

Brasil

Cr$ • 104,30
Brasil;

Cr$ ; 460,00
Brasil;I

Cr$	 56,00

Cr$ 1.8'71,50
Brasil;1

N.° 2.659-1.308 - Cr$ 	 855,80
N.° 2.660-1.309 -- Cr$ I 339,90

A E. F. Central do Brasil; e
N.° 2.661-1.310 - Cr$	 512,30

A E. F. Central do Brasil,

De 27 de setembro de 194á
N.° 8.661 - O Ministro de Estado da

Guerra resolve aprovar as Instruções,
que com esta baixam, para os concur-
sos de admissão aos cursos da ESCO:e

	de Saúde do Exé,cite.	 ,

Instruções para os Concurs.s• de ad-
missão aos cursos da Escola, de
de Saúde do Exército.	 I

A - CURso DE FORMAÇÃO DE OFICIAIS

	

MÉDICOS	 I	 '

1 - Da inscrição

Art. 1.0 Para a admissão ao Curso

contados da data do recebimento
cia notificação.

Art. 169 - Os prazos para re-.
• clamação e interposição cte reeureo,

são Improrrogáveis".
N.° 133.109-44 - Ricardo Xavier da

• Silveira. - De acôrdo com a inf or-
• mação de fls. 37 e v., anule-se o • lan-
• içamento a que se refere a notificação
• de fls. 8 e proceda-se a novo, de con-

formidade com o cálculo minutado a
' fls. 39.

N.° 180.253-44 - Adalberto Araripc
• da Rocha Lima. - Cancele-se o len-

çamento reclamado e proceda-se a
, nova, de acôrdo com o cálculo reeee

minutecio.
Dia 25

• N.° 121.224-44 - Iolanda Corda
Gaffree Ribeiro. - Retifique-se o len-

' çamento reclamado, de actIrdo com o
parecer e cálculo minutado a fls. 5.

. N.° 12'2.432-14 - Carlos Meira. -

. De acôrdo.
2 - Retifique-se o lançamento re-

•clamado. de conformidade com o cál-
culo a . (Is. 12.	 •

N.° 142.352-44 - Cia. de Seres
Guanabara. - De acôrdo com o 'are-
cer da. Se. Rr., mantenho, por seus

Ofundamentos legais, o lançamento
:pugnado.

2 -.Prossiga-se, depois, na cobrança
'do débito, como de lei.

eNt . Superintendência da Moeda
e do Crédito

INSTRUÇÃO N.° 5.

Altera prazo estabelecido pela
Instrução n.0 2, de 19 de março de
1945,

N.° 2.653-1.302 -
A E. P. Central do

N.° 2.654-1.303 -
A E. P. Central do

N.° 2.655-1.304 -
A E. F. Central do

N.° 2.656-1.305 -
A E. F. Central do

N.° 2.657-1.306 -
A E. F. Central do

N.° 2.658-1.307 -
A E. F. Central do

PORTARIAS
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Art. 5.° O diretor da Escola nomea-
ra, em caráter reservado, uma conais-
aa de 3 oficiais para examinar os do-

cianantas apresentados e colher as in-
fasmações necessárias para completar
o juizo saibre o candidato.

1. 0 O parecer da comissão e o juizo
do diretor terão caráter reservado
e 5(rão conservados em cofre durante
calco anos, só devendo ser incinerados
ao fim cleate prazo.

2.° Poderão ser solicitados aos Cd-
mandantes das respectivas Regiões Mi-
Liarcs, os esclarecimentos indispensá-
aa is sôbre os candidatos não residentes
na Distrito Federal.

3. 0 Os signatários de atestados de
hanarabilidade ficam obrigados a pres-
tar Vadas as informações, exigidas pelo
diretor da Farola, a respeito dos can-
didatos que houverem recomendado e
dc suas .familias Para asse efeito de-
verão declarar, no atestado o corpo
ou a repartição em que servirem, se fo-
rem da ativa e os seus endereços, se
forem da reserva ou autaridade judl-
ciaria .

Art. 6.° Não serão inscritos os can-
didatas cujos requerimentos forem in-
deferidos em face do exposto no ar-
Ligo 4,0, ou tiverem despacho 'arqui-
ve-se", dado pelo diretor na forma do
artigo anterior.

Art. 7.° O candidato, ao inscrever-
se, fica sujeito a tôdas as condições
eatabelecidas nas presentes "Instru-
ções", não lhe assistindo o direito à
reclamação em caso de insucesso total
ou parcial, nas provas do concurso,
falta de vaga ou quaisquer decisões do
Ministro da Guerra.

2 -- Dos exames

Art. 8•a O concurso de admissão ao
Curso de Formação de Oficiais Métia-
cos •abranaera:

a) O exame médico
b) O exame intelectual
a) DO EXAME MÉDICO
Art, 9.° Todos os candidatos ' inscri-

tos serão submetidos ao exame médico
na Escola, ou onde fôr determinado
pelo Ministro da Guerra, procedido
pela Junta designada pela Diretoria de
saúde do Exército, mediante saliciaa-
ção da diretoria da Escala. A Junta
será composta de cinco membros: uru
aficial superior, presidente; um clinico,
um cirurgião, um oftalmo-oto-rino-la-
rinaologista e um neuro-psiquiatra e
auxiliada . por um cirurgião dentista.

Art. 10. A Junta médica procederá
co exame de saúde de a.côrdo com as
disposições em vigor lPGrtaria n.° 12,
d.e 28-1-937 . e alterações posteriores),
exceto no que fôr modificado pelas
Presentes Instruções, e dará o seu pa-
recer, sob a forma da "APTO" ou
"INAPTO", e, neste caso, "temporá-
ria" ou adefinitivamente". •

As decisões da Junta são irrecorri-
aels.	 •

.1.0 Nos casos de-inaptidão tempo-
sária, os candidatos só poderão con-
correr a nova matricula no ano se-

tii* nte. • -
2.° Todos os candidatos serão sub-

Metidos à abreugrafia do toras, de,
tendo ser, para perfeita elucidação
clínica, sujeitos a exame radiológico
comum, se forem necessários maiores
esclarecimentaS.

3.0 Todos os candidatos serão sub-
tnetidos a exame neuro-psicológico, a
fim de ser determinado não só o nível
mental, como também os qualificativos
caractereológicos.

1 4.° A Junta poderá pedir o parecer
de outros médicos militares especialis-
tas.

Art. 11. A seleção médica visa eli-
minar os candidatos ique:

1) Sejam incapazes fisicamente, no
que se refere às doenças, afecções e
sindrornes que motivem a isenção de-
finitiva, baixa ou reforma do Exér-
cito.

2) Apresentem:
a) Acuidade visual inferior a 1/2

para cada olho, ainda que com a cor-
reção atinja a V-,1 em ambos as olhos;

b) acuidade visual igual ou supe-
rior a 1/2 para cada olho, desde que
com a correção não atinja a V=1 em
ambos os olhos. (Quando a visão parai
um olho fôr igual a 1. será tolerada a
visão igual a 1/3 para o outro olho,
desde que com a correção atinja a
V=1; e em quaisquer dos casos acima,
não serão tolerados vidros esféricos su-
periores a 3 dioptrias, na miopia, e a 2,
na hipermetropia, bem como cilíndri-
cos de mais de 2 dioptrias negativas ou
1 Ia positivas, no astigmatismo);

c) albinisma ou nistagmo;
d) leucômas ou lesões de fundo de

olho, assim como a discromatcpsia em
qualquer de suas variedades:

e) acuidade auditiva anormal para
ambos as lados;
1) menos de 22 dentes nas arcadas

dentárias, tratados e obturados, se fôr
o caso, não sendo tolerados raízes ou
dentes infecionados. Nestes 22 dentes
devem estar compreendidos 6 molares
naturais, opostos 2 a 2, e que não se-
jam do mesmo lado, e todos os incisi-
vos, sendo, porém, nesse total de 22
tolerados 4 dentes artificiais (corôas de
porcelana, estampadas ou fundidas, e
dentes em bridge). isolados ou em
conjunto, desde que as baseS se apre-
sentem integras, mediante verificação
radiológica.

No cômputo de 6 molares opcstos,
dois a dois, serão tidos como e:estala-
ras, os terceiras molares (cisoSi ainda
não nascidos, desde que seja a exis-
tência déles comprovada radlológisa-
mente;
g) piorréia alveolar;

qualquer indicio de tuba,rculaae,
ainda que clinicamente curada;

i) altura inferior a 1.60;
j) perímetro toráxico inferior a

0,74 ni;
k) pêso não correspondente à al-

tura.
Esses dois últimos índices li e kl

não devem, por si sós, constituírem
elemenfos decisivos e sim pontos de re-
ferência no conjunto do evame feito.

Art. 12. Além dos exames rio artigo
anterior, será procedido o de nivel
mental, por meio de testes conhacidos
e já aferidos entre nós, devendo cada
candidata ultrapassar a escala limite
dos testes normais.
b) DO EXAME INTELECTUAL
Art. 13. O exame intelectua: cons-

tará de provas sôbre:
I - Patologia médica;

• II - patologia cirúrgica;
III - higiene;
IV - clínicas ou laboratório ou ra-

diologia e
V - técnica operatório em andá-

.	 ver.
Art. 14. O exame constara das se-

guintes provas:
a) Escrita: de patologia médica,

patologia cirúrgica e higiene (uma
questão para cada matéria);

b) prática de técnica operatória em
cadáver e

c) prático-oral de exames clínicos
ou provas de laboratório ou de radio-
logip

2.° As provas de radiologia ou de
laboratório, terão a duração máxima
de 2 horas para cada candidato. A de
radiologia constará de uma demons-
tração de técnica radiológica e de um
laudo redigido pelo candidato stibre
Interpretação radiológica, que será lido
perante a , comissão examinadora e
passível de argüição.

A de laboratório constará de uma
Parte de técnica de laboratórió e de
outra sôbre interpretação do ou dos
exames feitos, em relação à clínica.
A segunda parte, redigida pelo candi-
dato, será lida permita a comissão exa •
minadora e passível de argiliçáo.

1 3.0 - Os candittataz farão as pro
-vas isoladamente , tiando, inconanta

caveis os da naesrra turma que ainda
não tiverem prestado exime.

Art., 18. A prova prática constará,
de acôado cem o programa anexo. de
um exercido operatório em ,cadávça
cuja duração, .çonforme a sua . natia-
reza, será fixada pela camiss- flo exami-
nadora, sendo os candidatos devida-
mente argüidos' sôbra o' ponto soda
toado:

Art. 19. As provas prática e prá-
tico-oral,, serão realizadas -em ettabe-
lecimentos técnicos e especializados do
Distrito Federal.

Art. 20. O diretor. da Escola no-
meará uma . comissão examinadora
composta de 3 membros.

1.1.0 A' comissão de que trata o pre-
sente artigo será, constituída exclusi-
vamente de professelres da aludida Esa
cola, Podendo; no entanto, a critério.
do diretor, ser solicitada, ao diretor. do
emano do Exército a designação de

outros profissionais militares ou cl-
vis.

1 2.° Cabe à comissão examinadora
a organização das questões e o julga-
mento das provas, sob a orientação do
diretor da Escola.

1 3.° Para as orovas pratico-orais
dos candidatos que tenham escolhida
especialidade, o diretor ela Escola de-
signará mais uru elemento para inte-
grar a comissão e para cada espadana
dado.

A. 21. Poderão ser deatanados
pelo diretcr cia Escola, para ' auxiliar a
fiscalização das provas, outros proa
fessaires ou instrutores do estabeleci-
mento.

Art. 22. No julgamento das provaz
obedecer-se-á ao seguinte:

a) O grau de cada prova será a
média aritmética dos graus conferidos
pelos examinadores e variará de O a
10, devendo ser expressos me aécimos,
respeitadas as convenções vi aentes.sõ-
bre aproximações numéricas;

b) a autoria das provas escritas •
será conservada em sigilo até a termi-
nação do trabalho de julgamento,
quando se procederá à identificação
pela direção do ensino da respectiva •
Escola;

c) terminadas as provas, a corrais-
são examinadora, delas fará entrega à,
direção do ensino da Escola, de onde
só serão retiradas para a nessa...asaria"
correção;

d) cada examinador escreverá
margem das provas o grau confer ido a
cada questão e a média dêstes graus
por matéria, dando a sua assinatura.
O presidente da comissão escreveaa, a
média aritmética dos graus dos exa-
minadores e assinará erti seguida;

e)- a direção do ensino fixarta
prazo que não poderá exceder de 13"
dias, para julgamento das provas...

Art. 23. Seta considerado aepactiva- •
do no exame intelectoal o candidato
que:

a) Utilizar meios ilícitos para a so-
lução das questões, assinar as provas
ou nelas fizer . sinais que possam ser
tidos como meio de identificaaão:

b) desrespeitar qualquer determi-
nação' da comissão eXaminadori mala
tiva à execução das provas;

c) cometei qualquer ato de indisci-
plina durante a realização das provas;

d) obtiver grau "Inferia'. a 3 (três)
em qualquer prova ou zero em qual.;
quer matéria;	 .

e) obtiver grau de admissão irire:
ror a a (quatro);

.1)- deixar de comparecer aos 'ciada.'
nos dias e horas marcados para a
lização das provas, ainda que por moa
tivos de fórça

Art. 24. O grau de admissão será a
média aritmética dos graus obtidos nas
diferentes provas,	 '

Art. 25. A direção do ensino da Es-
ceda fará a apuração final, clasairla
cand.os candidatos aprovados seguras a
do a ordem decrescente do , grau da,
admissão e organizará uma relação,
cuja cópia aerá enviada Diretoria
dó Ensino do giérpito.

Art4 26. A direção da Escala envia-.
rá à Diretoria de Saúde do Exército,.
urna relação -dos candidatos aprovados,.
com as respectivas especialidades asco
lhidas pelos mesmos.

3 - Das matriculas

Art. 27.. O diretor efetuará a ' ma-
trícula dos candidatos julgados aptos
no exame médico e compreendidos na
çlassificação geral (art.. 25 destaa Ins-
truções), dentro do número de vagas
fixadas pelo Ministro da Guerra.

I
Art. 15. As questões da prova ea-

crita, que é eliminatória, serão as mes-
mas para todos os candidatos.

Ia 1.° A prova escrita será realizada
em dia prèviamente fixado para todos
os candidatos e terá a duração máxi-
ma de 3 horas.

1 2.° Não haverá segunda chamada
para a prova escrita, qualquer que seja
o motivo alegado.

1 3.0 A juizo da diretoria da Escola
poderão ser realizadas provas escritas
nas sedes de Regiões Militares distan-
tes do Rio de Janeiro e onde existam
Faculdades de Medicina de grande fre-
qüência. Neste caso, as provas escri-
tas serão feitas sob a fiscalização de
uma comissão presidida pelo Chefe do

!Serviço de Saúde Regional, que as an-
viará, em envelope lacrado. à Escola

I de Saúde do Exército logo após a sua
conclusão.
.1 4.0 O ponto sorteado será o mesmo

para todos os candidatos inscritos nas
diversas Regiões Militares, inclusive os
que fizerem a prova na Escola, de
Saúde.

Art. 16. As provas prática e práa,
tico-oral serão realizadas em turmas
de 4 candidatas, no máximo padendo,
entretanto, ser chamada mais ama
turma por dia.

Art. 17. A prova prático-oral 'ver-
! sara sôbre clinica médica ou especiali-
zada, ou, ainda, sôbre laboratório ou
radiologia, à escadha do candidato.

! Esta escotilha deverá ser feita no ato
da inscrição. Quando a escõlha do
candidata recair em especialidade que
não consulte os interés,ses do Serviço
de Saúde, ser-lhe-á facultado fazer
prova de outra especialidade de sua
preferência.

1 1.° Nas provas • de clinica terá o
candidato 30 minutos para' o exame do
doente, uma hora para redigir a res-
pectiva observação e 30 minutos para
a leitura da mesma e argüição por
parte da comissão examinadora.
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Parágrafo único: em igualdade de
condições terão preferências

a) Os militares;
b) os civis;
c) os mais antigos, quando milita-

res;
d) os de idade maior.
4 — Disposições complementares

Art. 28. A aprovação obtida no
concurso de admissão só é válida para
o ano em que o mesmo se realizar.

Art. 29. Os candidatos matricula-
dos no Curso de Formação de Oficiais
Médicos serão nomeados segundos te-
nentw médicos estagiários pelo Minis-
tro da Guerra e terão as honras, obri-
gações militares e os vencimentos cor-
respondentes ao respectivo pôsto.

Art. 30. Os candidatos que fõrem
oficiais da reserva, residentes fora do
Rio de Janeiro, farão o exame médico
perante o Serviço de Saúde Regional

Art. 31. Os oficiais da reserva apro-
vados no concurso de admissão, que
aceitarem matricula na Escola de Saia-
de do Exército, terão as suas patentes
cassadas, a fim de serem declarados
Segundos tenentes médicos estagiários.
Aqueles que não lograrem aprovação
no curso da Escola, para inclusão no
serviço ativo do Exército, retornarita
aos seus postos anteriores.

— CURSO DE FORMAÇAO DE
ENFERMEIROS, MANIPULA-
DORES DE FARMACIA, DE
RADIOLOGIA E DE LABO-
RATÓRIO DO EXÉRCITO.

• 5 -- Da inserig'do

Art. 32. As condições exigidas para
o concurao de admissão aos cursos de
formação de enfermeiros, manipulado-
res de farmácia, manipuladores de ra-
diologia, manipuladores de laboratório
do Exército, são os seguintes:

I — PARA O MILITAR
a) Ser praça mobilizável. engajada

ou reengajada;
b) ter a idade máxima de 26 anos.

referido és.se limite à data da matri-
cula;

c) estar servindo há 4 meses, no mí-
nimo, ou já Ser servido durante 6 me-
ses numa formação sanitária de corpo
ou de estabelecimento militar, em fun-
ção própria do serviço de saúde;

d) estar classificado, pelo menos
esa bom comportamento;
liore) possuir predicados que o reco-

mendem à Escola, atestados pelo juizo
favorável do comandante do corpo ou
diretor do estabelecimento onde ser-
vir;

/) ' ter aptidão física, comprovada
em inspeção de sailde.

II — PARA O CIVIL
a) Ter a idade máxima de 24 anos,

referido ase limite à data da matri-
cula:.

b) Ser brasileiro nato e reservista
do Exército, da Armada ou da Aero-
náutica e estar quite com suas obriga-
ções militares;

e) possuir predicados que o reco-
mendem à Escola, atestados por dois
oficiais do Exército ou pelo juiz da lo-
calidade em que residir, si não houver
guarnição federal;

d) ser diplomado por escola ou
curso de notório valor técnico, ou
apresentar atestado firmado por dois
clinicas ou farmacêuticos de possuir
aproveitáveis aptidões para o Curso que
deseja freqüentar;

e) ter robustez fisica comprovada
em inspeção de saúde por Junta mili-
tar;

f) pagar a taxa de Inscrição (Cr$
10,00).

Art. 33. O pedido de inacrição será
feito em requerimento dirigido ao dire-
tor da Escola e apresentado à respecti-
va secretaria entre 1 de novembro e 30
de dezembro. O candidato civil jun-
tará ao requerimento o seguinte:

a) Recibo da taxa de inscrição;
b) certidão de idade verbo ad ver-

bum;
C) ficha individual (modalo anexa);
di atestado de vacinação anti-1, •a-

rlealca;
c) certificado de reservista:
f ) atestado de honorabilidade:
g) diploma ou certificado de algum

curso ou atestado de sua aptidão para
freqüentar o curso;

hl duas fotografias (de frente,
busto, cabeça descoberta, formato
3 x 4).

Parágrafo único: Na ocasião das ins-
crições dos exames e sempre que fen
exigido, o candidato deverá apresentar
a carteira de identidade fornecida peio
Ministério da Guerra ou pela Policia
civil.

6 — Do concurso
Art. 34. O concurso de admissão

abrangerá:
a) exame médico:
/)) exame intelectual.
a) EXAME MÉDICO
Art, 35. Todos os candidatos ins-

critos serão submetidos a exame mé-
dico, feito por Junta militar, na sede
da Região, do corpo ou estabelecimen-
to militar.

is) EXAME INTELECTUAL
Are 36. O exame intelectual cons-

tará de provas escrita e prático-oral de
acôrdo com o programa anexo.

Art. 37. As provas escritas serão
realizadas na 1.a quinzena de janeiro
e constarão de questões sôbre portu-
guês, aritmética, geografia do Brasil.
história do Brasil e ciências naturais,

Art. 38. A realização das provas es-
critas obedecerá ao seguinte:

a) A banca examinadora, nomeada.
pelo diretor da Escola, organizará aa
questões para as provas de exame in-
telectual que serão enviadas, em sô-
brecartas lacradas, ao comandante da
Região interessada, fixará o tempo em
que estas deverão ser resolvidas e mar-
cará os dias e as horas para a sua rea-
liza.ção;

h) será fiscalizada por urna comis-
são de três oficiais designados pelo co-
mandante da Região, ou pelo diretor
da Escola, para os candidatos do Dis-
trito Federal;

c) no dia e hora prévia mente mar-
cados, Os candidatos serão reunidos
numa mesma sala e dispostos de modo
que se não possam auxiliar; o papel
para a prova será rubricado por todos
os membros da comissão e esta proce-
derá à abertura das sobrecartas e à lei-
tura das questões:

d) não será permitida a entrada de
pessoas estranhas aos trabalhos no re-
cinto de realização da prova;

e) terminado o prazo Máximo de
três hora., para a solução das questões
a comissão fiscalizadora procederá na
recolhimento das provas, que, acompa-
nhadas de um relatório sucinto da co-
missão sôbre os trabalhos efetuados e
ausência dos candidatos, serão encer-
radas MIM envelope lacrado e envia-
das no mais breve prazo e por via
aérea ao diretor da Escola de Saúde
do Exército para julgamento e sele-
ção dos candidatos.

21, 22, 23, 24 e 25, das presentes ins-
truções.	 .

7 — Da matricula

Art. 42. O diretor da Icola efe-
tuará a matricula conforme , o estabe-
lecido no art. 27 das presntes Ins-
truções.

8 -- ANEXOS

a) Modélos

I — Requerimento para solicitar ins-
crição ao Curso de Formaço de Ofi-
ciais Médicos:

Sr. diretor da Escola de Saúde dg
Exército:

(8 linhas em branco) -
Fulano de tal, brasileiro nato, sol-

teiro (casado), nascido (lugar do nas-
cimento) a (dia, mês e ano do nasci-
mento), diplomado em medicina peia
Escola 	  solicita-vos ins-
crição no concurso de admissão ao
Curso de Formação de Oficiais Mé-
dicos.

Junta os documentos exigidos:
a) Diploma de médico;
b) atestado de honorabildade.' (ou

juizo do comandante);
cl certidão de idade, verbo ad ver-
771;

d n ficha individual:	 1
e) atestado de vacinação anti-va-

dedica;
duas fotografias:

g) recibo da taxa de inscrição.

Local e data

assina lura do

candi dato

Cr$ 3,00 Cr$ 0,40

II — Requerimento para solicitação
de matricula dos Cursos de Formação
de Enfermeiros, Manipuladores de
Farmácia, Manipuladores de i Radiolo-
gla e Manipuladores de Laboratório, do
Exército.

Sr. diretor da Escola de Saúde do
Exército:

(8 linhas em branco)
Fulano de tal (cabo, soldado ou ci-

vil), solicita-vos matricula no Curso
*de 	

Junta os documentos exigidos: (ape-
nas os civis):

a) Certidão de idade verbai ad ver-
bum;

b) atestado de honorabilidade;
c) diploma de curso, ou atestado de

aptidão para o cargo;
nd) atestado de vacinação a tl-va-

ricilica;
Cl ficha individual:
1) duas fotografias;

recibo da taxa de inscrição para

Local e	 data

	

assinatura do	 I

candidato
1

Cr$ 3,00 1 Cr$ 0,40 1

III — Ficha individual.
O candidatci:

Nome do candidato (per extenso) ...
e*	 I.,	 0.	 O.1	 *O

Lugar do nascimento 	
Lugares em que residiu (a partir de
10 anos de. idade) 	
	  de 19.. a 19... em ....;
19.. a 19 	

eni
Profissões exercidas 	
Religião'	 	

O progenitor:
Tem pai vivo? 	
Nome do pai (por extenso)
Lugar do nascimento	 .- 	
Profissão

I Resid 'Sucia . . . 	
Nacionalidade

Estado. civil

A pregenitera:

Tem mãe viva?
Nome da mãe (por cataliso) 	

Lugar do nascimento 	
Profissão 	
Residência	 • 	
Nacionalidade . 	
Religião
Estado civil

O tutor:

Nome do tutor (por extenso) 	
Lugai do nascimento 	
Profissão . 	
Residência	 ...........
Nacionalidade	 .
Religião
Estado civil

Local e	 data

assinatura do

candidato
•

Cr$ 1,00 Cr$ 0,40

IV — Atestado de honorabilidade.
(Para os candidatos ao Curso de

Formação de Oficiais Médicos).
Fulano de tal (nome, posto, unidade

e residência) e Beltrano (nome, posto,
unidade e residência) atestamos que c
candidato 	  (nume) 	
possui as condições de honorabilidade
indispensáveis à situação de future
oficial do Exército.

Local e i data

assinaturas dos

atestantes

Cr$ 1,00, Cr$ 0,40

	 I_

Art. 39. Os candidatos militares g)
habilitados na prova escrita, serão re- civis).
quisitados pelo diretor da Escola, a fim
de efetuarem a prova práticb-oral. Os
candidatos civis deverão comparecer a
Escola para o mesmo fim.

Art. 40. A prova prático-oral ver-
sará sobre questões de 'português.
aritmética, geografia do Brasil e his-
tória do Brasil e ciências naturais, de
acôrdo com os programas anexos.

Art..41, Para composiçãoI da comis-
são examinadora, julgamento das pro-
vas e demais condições do exame in-
t 1 t 1 bed r- á aos arts 20e ec ua . o eee se

em ..,..; de .... a 10..
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Local e	 data

assinaturas dos

atest'antes

Cr$ 1,00 Cr$ 0,40

VI — Juízo do comandante: (para
L! praças) .

- Juízo do comandante
(3 linhas em branco)

Unidade . 	
Nome do candidato 	
Graduação . 	
Estado civil
data da incorporação 	
Categoria ou especialidade a que per-
tence (ou está matriculado) 	
comportamento 	
Juizo; possui as condições de honora-
trindade indispensáveis à situação de
futuro oficial do Exército (ou enfer-
meiro, manipu/ador, etc.).

Local e data — Assinatura do co-
mandante — nome por extenso.

Observações:
1.2 — Todos os documentos apresen-

tados pelo candidato deverão estar se-
lados na forma da lei.

2.' — Ás assinaturas de todos os do-
cumentos anexos ao requerimento de-
verão ser reconhecidas.

3.1 — Os diversos documentos deve-
rão ser anexados ao requerimento na
ordem em que estão relacionados no
modelo e grampeados dentro da res-
pectiva fôlha.

b) Programas para os concursos de
admissão.

—1---.

PROGRAMA DAS MATÉRIAS PARA
AS PROVAS ESCRITA E PRATICA
DO CONCURSO DE ADMISSÃO
AO CURSO DE FORMAÇÃO DE
OFICIAIS MÉDICOS DO EXÉR-
CITO.

A — PR OVA ESCRITA

1) Higiene:

1 — Solo: — importância sanitária,
germes e parasitas, papel na trans-
missão das doenças, saneamento arti-
ficial e auto-depuração;

2 — ar: — constituição, proprieda-
des físicas e impurezas; importância
sanitária, (pneamoconlóset) ventilação,
confinamento e poluição. Medida da
ventilação, cubo e área mínimos.

3 — água: — qualidade, proveniên-
cia, captação, depuração, necessidades,
analise;

4 — habitação: — localização, orien-
tação, proteção contra o calor, umida-
de, fogo, roedores e insetos. Destino
dos resíduos e dejetos; limpeza e ilu-
minação;

5 — higiene individual: — asseio
orporal, banho e abluções; cuidados
r.se. IniS de asseio;

toras, valor calórico; bases e regras
para os regirnes alimentares;

8 — fontes de infecção, moda de
transmissão e profilaxia da febre
tifóide;

9 — idem, idem, idem, das disente-
rias;

10 — idem,
ria;

11 — idem, idem, idem, da meningite
epldêmica;

12 — idem, Idem, idem, da peste;
13 — idem, idem, idem, das doenças

venéreas;
14 — idem, idem, idem, do tétano;
15 — idem, idem, idem, da varíola e

alastrim;
16 — idem, klem, idem, da febre

amarela;
17 — idem, idem, idem, do tifo

exantemático;
18 — idem, idem, idem, da esquisto-

sun/Sac.
2) Patologia Médica:

1	 Abcesso hepático;
2 — alfecções da veia porta;
3 — alcoolismo agúdo e crônico;
4 — arrieblase;
5 — anemias;
6 — astenia neuro-circulatóría;
7 — asma emendai e 'sintomática;
8 — bócios;
9 — bronquites e bronquectasias; -
10 — bruceloses;
11 — cancer do pulmão;
12 — colecistopatias e colangites;
13 — cólica hepática;
14 . — cólica nefretica;
15 — contes, enterites e dian.éias;
16 — comas;
17 — coreias;
18 — córtico-pleurites;
19 — diabetes;
20 — disenterias;
21 — diateses hemorrágicas;
22 — doença de Addison;
23 — doença hemolítica (anemia es-

plénica, ictericia hemolítica)
24 — doenças arteriais de origem si-

filítica;
25 — doenças por carência: heme-

ralopia, hiperqueratinização, béri-béri,
pelagra, escorbuto, raquitismo e sprue;

26 — edema agudo do pulmão;
27 — embolia pulmonar;
28 — encéfalo-mielites;
'29 — endocasdites agudas;
30 — endocardites crônicas; lesões

vakulares do coração;
31 — epilepsia;
32 — esplenomegalia;
33 — hematemeses;
34 — hemiplegias e parapleglas;
35 — hemoptises;
36 — hepatopatias difusas;
37 — Infarto do miocárdio;
38 — infecções do grupo coli-tífico;
39 — insuflciencla circulatória (for-

mas clínicas);
40 — leucôrnias;
41 — malária;
42 — meningites agudas;
43 — miocardites;
44 -- nefropatias bilaterais herna-

tógena.s;
45 — neróses gástricas;
46 — obesidade e magreza;
47 — parasitose do fígado;
48 — pericardite;
49 — pleurites;
50 — pneumonias;
51 — polioencefalites e poliomielites;
51 — polioencefalites e pollmielites;
53 — sífilis hepática;

54 — tétano;
55 — tuberculose pulmonar;
56 — illcePas do estômago e duodeno;
57 — warnia.

3) Patologia Cirúrgica:
1 — abdomen agudo;
2 — aneurismas;
3 — apendicite aguda e suas compli-

cações;
4 — artrites agudas;
5 — blaatomas em geral;
6 — choque traumático;

— distrofias ósseas;
8 — feridas por projéteis de arma de

fogo;
9 — flebites e varises;
10 — fraturas em geral;
11 — gangrenas;
12 — hérnias em geral e em parti-

cuias (inguinal, erteral, umbelical, ob-
turadora e da linha alba):

13 — Bens;
14	 inflamações;
15 — lesões traumáticas crâne.o-en-

cefálicas e suas complicações;
16 — lesões traumáticas do abdomen

e suas complicações;
17 — lesões tsaumáticas raqui-me-

dulares e 5119.3 complicações;
18 — lesões traumáticas dos nervos

e suas complicações;
19 — lesões traumáticas de toras e

suas complicações;
20 — má formações e desvios da sa-

que;
21 — peritonites agudas;
22 — pleuresias purulentas;
23 — queintadaras;
24 — septicemias e ploemias;
25 — supurações pulmonares não ttl-

berculosas;
26 — ttebererlese óssea;
27 — vaginalites.

33 ;—. PROVA 'PRÁTICA

Técnica operatória em cadáver:.
1 — Vias de acesso aos principais

vasos e troncos vásculo-nervosos;
2 — amputações, desarticulações e

resecções clássicas.
— II —

PROGRAMA DAS MATÉRIAS PARA
OS CONCURSOS DE ADMISSÃO
AOS CURSOS DE FORMAÇÃO DE
ESPECIALISTAS DO SERVIÇO DE
SAUDE (ENFERMEIROS, MAN1-
PULADORES DE FARMÁCIA, RA-
DIOLOGIA E LABORATÕRIO, DO
EXÉRCITO).

— Português: — 1 questão: reda-
ção, ditado e análise léxica de trecho
fácil;

2 — aritmética: — 1 questão: opera-
ções fundamentais sôbre números in-
teiros; frações decimais, frações ordi-
nárias e sistema métrico;

3 — geografia: — 1 questão: conti-
nentes e oceanos: linhas e círculos do
g/ôbo terrestre, continente americano-
países e capitais, costa brasileira ---
acidentes geográficos e portos princi-
pais, orografla e potamografia do Bra-
sil, raças, religião e forma de govêrno
do Brasil, divisão territorial do Brasil
e principais cidades e centros produ-
tares do Brasil;

4 — História do Brasil: 1 questão:
descobrimento, período colonial, lutas
da independência, 1.0 e 2.0 impérios e
república;

5 — ciências naturais: — 3 questões:
fenômenos físicos e químicos, gravi-
dade, ar e vácuo, calor e aparelhos de
medida do calor, corpos simples e com-
postos, sais, ácidos e bases, célula, ór-
gãos de nutrição dos animais e vege-
tais e reprodução nos animais e vege-
tais.

Dia 28 de setembro de 1945

N.° 8.665 — O Ministro de Estado
da Guerra resolve licenciar do serviço
ativo do Exército o 2.° Tenente da Re-
serva de 2.° classe, Médico, Dr. Décio
do Amaral Filho.

Tropa:
I.°	 Sargento . 	 1
2.°	 Sargento	 •	 	 1
3.0s. Sargentos 	 2
Cabos	 	 8
Soldados • 	 26

Sorna 	 38

ADMINISTRAÇÃO

Laboratório balístico:
2.0	Sargento . 	 1
3.°	 Sargento	 .	 	 .
Cabos	 	 2
Soldados •	 .	 	   • 4

n••n•••n

Soma. 	
••••••••

Tesouraria e Fiscalização Adminis-
trativa:

3.0s. Sargentos, contadores 	  2
Cabo contador. 	  1
Solds. dactilógrafos 	  o
Solds. auxiliares 	

Soma 	

Alnaoxarifado e aprovisionamento:

3.0 Sargento contador 	  1
Cabo contador	 	  1.
Cabo do rancho 	 • 1
Sold. dactilografo 	 . 1
Solds. ajuda cozinheiros 	 • 2
Soldados auxiliares . 	 . 6

Soma 	  12

Casa da Ordem e Secretaria:

1.0 Sargento dactilógrafo 	
	 1

3.° Sargento dactilografa 	
	 1

Cabo dactilógrafo 	
	

3.

Cabo do boletim 	
	 1

Soldado dactilógrafo 	
Sobrado auxiliar
	 13.

Soma .

Especialistas:
3, Sargento enfermeiro 	
Cabo de saúde . 	
Cabo padioleiro . 	  1
Soldado padioleiro	 	  1
Soldado telefonista . 	
Sold. motorista-automóvel 	  2

Soma	 	  1I

Artífices:

3.0 Sargento mecânico automóvel 1
3.0 Sargento mecânico 	

	 1
Cabo mecânico automóvel 	  1
Cabo mecânico . 	
Cabo ferreiro 	  1
Cabo carpinteiro . 	  1
Sold. meeánico automóvel

	
3.

Soldado mecânico 	  1
Soldado serralheiro . 	  1
Soldado ferreiro 	

	 1
Soldado sapateiro-carneiro 	  1
Soldados cozinheiros 	  2

Sorna 	  13

Total . 	  95
N.° 2.665. — O efetivo do Contingen-

te do Campo de Instrução de Gericinós
fica aumentado de um 2.° sargento e
reduzido de um 3.° sargento.

V — Atestado de honorabilidade. 	 1 — vestuário: — suas funções, pro-
(Para os candidatos aos Cursos de priedades (3.05 tecidos, proteção contra

Formação de especialistas do Serviço o calor, frie e chuva;
de Saúde) .	 7 — alimentação: — estudo de todos

Fulano de tal (nome, posto, unidade t as princípios alimentares e sua utili-
e residência) e Beltrano (nome, posto,Ização; alimentos energéticos e prote-
unidade e residencial, atestamos que o
candidato 	 . (nome) 	
possui as condições de honorabilidade
Indispensáveis à situação de aluno da
Escola de Saúde do Exército.

idem, idem, da malá-
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Dia 18
António de Andrade rota 2.° Te-

nente da Reserva de 2.a Classe, bai-
xado ao Hospital Central do Exército,
pedindo permissão para continuar seu
tratamento fora do hospital. — De-
ferido; — D-2 — P. 31.173-45.

Eduardo Louzada Pascoa, aluno do
Centro de Preparação de Oficiais da
Reserva de Porto Alegre, pedindo
transferência para o do Rio de Ja-
neiro. — Deferido, de acôrdo com o
1 I.° do art. 106, do Regulamento pa-
ra os Centros de Preparação de Ofi-
ciais da Reserva; — D-2 — P. ....
13.261-45.

Nérzio Teles de Andrade soldado,
pedindo reforma por Incapacidade fí-
sica. — Arquive-se, em vista do fale-
cimento do requerente; — D-2 —
P. 29.400-45.•

Paulo Ferreira Macedo, cabo do
Batalhão Vilagran Cabrita, pedindo
permissão para inscrever-se no con-
curso para Guarda Civil, no Depar-
tamento AdirInLstrativo do Serviço
Público. — Concedo, sem preju'zo pa-
ra o serviço; — D-2 P. 31.990-45.

René Magno Arsolino, Capitão In-
tendente do Exército, baixado ao hos-
pital Central do Exército, pedindo

Concedo, sem prejuízo para o serviço;
— D-2 — P. 28.291-45.

Valdir do Couto Garcia aluno do
Centro de Preparação de

 Garcia,
	 da

Reserva de Pôrto Alegre, pedindo
transferência para o do Rio de Janei-
ro. — Arquive-se, de aceado com a
Informação do Cmt. do C. P. O. R.
de Pôrto Alegre; — D-2 — P.
13.415-45

Eduardo Santos	 1.0 TenenteMelo,

Cornélio de Castro Pinto — Capitão
— Contagem de tempo (seis meses)
para efeito de reforma, por ter con-
cluido o curso do extinto Colégio Mi-
litar de Barbacena. — Sejam con-
tados três (3) meses para efeito de
reforma, de acordo com o parágrafo
único do art. 92 do Decreto nioaaro
14.752, de 31 de março de 1921.	 permissão para continuar seu trata-

mento fora do hospital. — Deferi-
'do; — D-2 — P. 31.131-45.

Secretaria Geral Tarino Vaz Figueira sorteado e jul-
gado incapaz tempoAriamente para
o serviço do Exército, pede forneci-
mento de um documento que prova
estar em dia com suas obrigações mi-
litares, a fim de poder se empregar.
— Certifique-se o que constar relati-
vamente à situação militar do peti-
cionário; — D-2 — P. 36.911-44.

Requerimentos:
FeUzberto José Ribeiro — Ex-cabo

do 11-8! Regimento de Infantaria.
— Concessão de amparo pelo Estado
— Indeferido, em face das informa-
ções.

Francisco das Chagas Baltazar —
Ex-Soldado do 2.° Regimento de In-
fantaria. — Concessão de reforma por
incapacidade. — Indeferido, era face
das informações.

J. E. Hoehn a. Cia. Ltda. — Au-
torização para embarcar para os Es-
tados Unidos da América, 5.200 quilos
de residuos de seda, destinados a
'American Spinning Co. Providence,
Rhode Island — EE. UU. — "Auto-
rizado.

João Ferreira dos Santos — Sub-
Tenente do II-3.0 Regimento de Arti-
lhaxia Anti-Aérea. — Permissão para
aguardar, na 2.a Região Militar, sua
transferência para a reserva. — Inde-
ferido, em face das informações.

João de Meneses Alves — Extranu-
merário diarista do Arsenal de Guer-
ra do Rio. — Pagamento de salário-
familia. — Deferido. Faça-se o pro-
cessamento da divida.

Léo Borges Fortes. — Major. —
Cancelamento de punição. — Deferi-
do, de acôrdo com o n.° 5 do art. 73,

a do Decreto n.° 8.835, de 23 de leve-

o reiro de 1942.

RXPEDLENTE PELO SR. GENERAL

Requerimentos despachados:

Dia 16 de agósto de 1945
Antônio Guimarães Pereira Dias,

30 Sargento reservista, pedindo, por
certidão, o que constar a seu respeito,
relativo à especialidade a que foi
aprovado em 1927, quando serviu no
então 2.° "Regimento de Artilharia
Montada. — Certifique-se o que

daN constar, na forma da lei; — D-2 —
Xlep, P. 24.119-45.

Américo Mendonça, Major da Re-
serva de I•° Classe, pedindo certidão
— Certifique-se, na forma da lei; —

.	 Dia 1'?-
D-2 — P. 32.065-45 .

José dos Santos Abreu, genitor do
soldado Luis Ramos dos Santos, do
12.° Regimento de Infantaria, pedindo
o licenciamento de seu filho. — Ar-
quive-se, em virtude do requerente já
ter sido atendido; — D-2 — P. ....
23.859-45.

Luís Gonzaga Cardoso D'Avila, Ca-
pitão do 111-5.° Regimento de Infan-
taria: pedindo que conste no Almana-
que do Exército o Curso Regional de
Aperfeiçoamento de Oficiais, feito na
2! Região Militar, no ano de 1942. —
Indeferido, em face da letra h) do
aviso n.° 2.641, de 26-X-1943; — D-2
— P. 26.383-45.

Murilo dos Santos Coimbra, soldado,
do Contingente Especial da Escola
de Transmissões, pedindo permissão
para se inscrever no concurso para
Policia Especial (Ministério da Justi-
ea o dos Negócios Interiores. —

do Hospital, em sua residência. —
Deferido; — D-2 — P. 33.838-45.

Dia 27

prestar concurso para Escriturário no
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público. — Concedo, sem prejuí-
zo para o serviço; — D-2 — P. ....
21.965-45.	 28-10-939; — D-2 — P. 32.064-45.Hercilia Cruvelo D'Avila, pedindo

Constant José Devisé, pedindo, pora caderneta militar de tseu falecido
certidão, o que constar a seu 'respeitoesposo, 2.° Sargento Gustavoavo Cruvelo
durante o tempo em que serviu ao -
Exército. — Certifique-se o que cons-
tar, na forma da lei; — D-2 — P.
32.580-45.

Honório da Silva Filho, funcionário
público, pedindo, por certidão o que
constar a seu respeito durante ,

 o tem-
po em que serviu ao Exército. — Ar-
quive-se, em face do que preceii,ua
a letra b) do art. 221, do Decreto-lei
n.° 1.713, de 28-10-39; — D-2 — P.
38.388-44.

Jacob Virgínia da Silva, pedindo,
por certidão, o que constar a seu res-
peito, durante o tempo em que ser-
viu no Exército. — Arquive-se emtingente da 2.0 C. R., pedindo per-a

missão para inscrever-se no concurso face do que preceitua a letra ba do
para Dactilógrafo deste Ministério. — art. 221, do Decreto-lei n.° 1.713, de
Concedo, sem prejuizo para o servi- 284-939;

por certidão, o que constar a seu res-
Pedro Canino da Costa, pedindo,

Arminda Silva Tavares, pedindo
ço; — D-2 — P. 33.400-45.

peito, durante o tempo em que serviurestituição de quatro certidãões . de
ao Exército. — Certifique-se o quenascimento e uma de casamento, tine-

_ constar, na forma cie. lei; — D-2 —xadas a um requerimento anterior.
entregues as certidões requeridas, me- P. — 26.276-45.
diante recibo; — D-2 — P. 25.473-45. Valdemar Pereira dos Santos, pe-

Braz• Patrício Faria, soldado, pe- dindo, por certidão o que constar a
dindo reforma por invalidez. — Ar- seu respeito, durará o tempo em que
quive-se,. em virtude de o peticiona- serviu ao Exército. — Certifique-se
rio já ter falecido; — D-2 — P. .. o que constar, na forma da lei; —
11.912-45.	 I	 D-2 — E,. 32.581-45.

Jaime de Oliveira, pedindo, por cer- Rui Fortes, 1.0 Tenente da Arma
tida°, o que constar a seu respeito du_ de Infantaria, da Cia. de Guarda do

Ministério da Guerra, pedindo per-rente o tempo em que, serviu no
Exército, para fins de 1 justiça. — missão para contrair matrimônio. —
Certifique-se o que constar, na for_ Concedo; — D-2 — P. 32.622-45.
ma da lei; — D-2 — P. 3.880-45.	 Dia 6

João Francisco Dante Sobrinho,t
ex-3.° Sargento, pedindo

._
 reinclusa,o Leucádio Rosa de Morda, pedindo,

nas fileiras do Exército. Indeferi- Por certidão, o que constar a seu res-
do, em face das informações; — D-2 peito durante o tempo em que serviu
— P. 19.736-45.	 ao Exército. — Certifique-se o que

constar na forma da lei ; 	D-2 —
Manuel Angelo Custódio, pedindo, P. 13* -ii62 45	 '

por certidão, o que constar a seu res- 	 "

Dia 20
Luis D'Abreu Lins, Capitão do m-

30 Regimento de Infantaria, baixado
ao Hospital Central do Exército, pe-
dindo permissão para continuar seu
tratamento fora do hospital, em sua
residência. — Deferido; — D-9 —
P. 31.284-45.

Dia 21
Antônio Silvino Pereira Cidade, ex-

soldado, pedindo reforma por invali-
dez .— Arquive-se, visto haver fale-
cido o interessado; — D-2 — P. ..
12.290-45.

Nélio Dacier Lobato 1.° Tenente da
Arma de Infantaria, 'pedindo retifi-
cação de colocação no Almanaque do
Exército. — Aguarde a publicação do
Almanaque do Exército para o ano de
1946; — D-2 — P. 31.095-45.

Vicente de Paulo do Carmo Albu-
querque, 3.° Sargento Enfermeiro, da
Fábrica do Realengo, pedindo permis-
são para prestar concurso no Banco
do Brasil. — Concedo, sem prejuízo
para o serviço; — D-2 — P. ....
32.668-45.

Dia 24

Dia 4
António Augusto Girão da Fonseca,

pedindo, por certidão, para fins de
Justice, o que constar a seu respeitoJosé Ernesto dos Reis Cabo, e Ma- durante o tempo em que serviu aonuel Alves da Silva de litorais, soldado

ambos do 1.° Regimento de Cavalaria Exército. — Certifique-se o que comi-
Divisionário, pedindo permissão para tar; — D-2 — P. 26.813-45.

Arsênio Vaz Ferreira, pedindo por
certidão o seu tempo de serviço pres-
tado ao* Exército. — Arquive-se, em
face do que preceitua a letra b) do
art. 221 do Decreto-lei na, 1.713 de

D'Avila. — Faça-se a entrega do do-
cumento, mediante recibo; — D-2 —
P. 11.316-45.

Dia 29
João Mafaldo de Carvalho, 2! Te-

nente da Reserva de 2a, Classe, mé-
dico, desistindo do prosseguimento de
um requerimento anterior em que so-
licitava retificação de Mune. — Ar-
quive-se em face da informação da
Diretoria de Recrutamento; — D-2
— P. 38.965-44.

Dia 1 de setembro de 1945
Antônio Júlio Lopes, cabo, do Con-

Dia 12	 •
peito, durante o tempo em que serviu
no Exército. — • Certifique-se o que

viu
Alcina Ferreira Dias, viúva do Ca-

constar, na forma da lei. • — D-2 — pião Paulo Afonso Dias, pedindo, por

	

P. 27.460-44.	 ,	 certidão a carta-patente de seu fale-
Osvaldo Joaquim da Costa, pedindo, mcidaodaespasolei; _ 3)2.- -CerlIfi pqu Certifique-se

por certidão, o que consta a seu res-
peito, durante o tempo en que ser- Alutzio Gomes de Sá, pedindo, por
viu ao Exército. — certifique-seique-se o certidão, o que constar a seu respeito
que constar, na forma da lei; — D-2 durante o tempo em que serviu ao

Exército. — Certifique-se o que coas-- P. 26.149-45.
tar, na forma da lei; — D-2 — P.

Severino Marques de Iilranda, 1.0 25.045-45.
Sargento reformado, pedindo, pela Antenor Martinho, pedindo, por cer-

quinta vez, retificação de sua refor- tidão o que constar a seu respeitoma para considerá-lo nessa situação, durante o tempo em que serviu ao
porém no pôsto de 2.° Tenente. — Exército. — Certifique-se o que cons-
Arquive-se, em virtude de o peticio- ter, na forma da lei; — D-2 — P. ..
nário ter incidido nos anta. 1.0 2.° e 33.450-45.
3.0 e conforme determina o parágrafo Antônio dos Santos Caribé, 3.° Sara
único, tudo do Decreto n.° 20.848, de- gente, da 1.a Cia., de Intendência Re-
23 de dezembro de 1931; — D-2 — gional, pedindo permissão para ins-

	

P. 24.493-45.	 crever-se em concurso no Banco do

Veterinário, baixado ao Hospital Cen-
tral do Exército, pedindo permissão
para continuar seu tratamento fOra22.10-939: — D-2 — P. 32.69045.

Terêncio José de Santana, pedindo
por certidão, o que constar a seu res-
peito durante o tempo em que ser-
viu ab Exécito. — Arquive-se, em fa-
ce do que preceitua a letra b) do ar-
tigo 221, do Decreto-lei n.° 1.74.3, de

Brasil S. A. — Concedo, sem prejuí-
zo para o serviço; — D-2 — P. ....
35.075-45.

Hélio Mendes de Andrade, Capitão
da Arma de Artilharia, pedindo, que
conste do Almanaque do Exército o
Curso da Escola de Artilharia de Cosa
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ta que cursou com aproveitamento de
fe'kreiro a julho de 1943. - Deferido,
devendo também constar do Alma-
naque do Exército os nomes dos de-
mais oficiais da turma do requerente
que terminaram o Curso em julho de
1e43; D-2 - P. 29.132-45.

João Batista Brasil, soldado da
Fôrça Policial do Estado de Minas
Gerais, pedindo, por certidão, o que
constar a seu respeito durante o tem-
po em que serviu no Exército. - Cer-
tifique-se o que constar na forma da
lei: D-2 - P. 28.071-45.

João Carlos Gonçalves Neto, soldado
do Parque Central de Motomecaniza-
ção, pedindo, permissão para inscre-
ver-se no concurso para Policia Es-
pecial. - Concedo, sem prejuizo para
o serviço; - D-2 - P. 34.932-45.

Jose Barbosa da Silva Extranume-
rário mensalista do Instituto Osvaldo
Cruz, pedindo, .por certidão, o que
constar a seu respeito durante o tem-
po em que serviu ao Exército. - Cer-
tifique-se o que constar na forma da
lei; - D-2 - P. 25.394-45.

José Bezerra Moreira, pedindo, por
certidão o que consta a sreu respeito
durante o tempo em que serviu ao
Exército. - Arquive-se, em face do
que preceitua a letra b) do art. 221
do Decreto-lei n.° 1.713, de 28-10-939:
- D-2 -- P. 33.228-45.

Lucinda Roque Bicalho, pedindo o
licenciamento das fileiras do Exér-
cito de seu espôso, soldado Manuel
Bicalho, do 3.° Batalhão de Caçadores.
- Indeferido, por falta de amparo
legal; - D-2 - P. 24.952-45.

Dia 19

Atanba Pedroso Lacerda, pedindo,
por certidão o que constar a seu res-
peito, durante o tempo em que serviu
ao Exército. - Certifique-se na for-.
ma da lei; - D-2 - P. 34.572-45.

Julieta Ramos Bornéo, viúva
Músico Francisco Domingos Bornéo,
pedindo, por certidão, a fim de habi-
litar-sè ao montepio, dados relativos
ao seu falecido espôso. - Certifique-
ae o que constar na forma da lei;
- D-2 - P. 29.524-45.

Manuel do Nascimento, pedindo res-
tituição de seu certificado de reser-
vista de 3.° categoria anexado ao pro-
cesso protocolado nesta Secretaria sob
o reo 23.970-39. - Restitua-se, me-
diante recibo; - D-2 - P. 35.290-45.

Manuel Stoll Nogueira, Major da
Arma de Infantaria, pedindo seja
consignado no Almanaque do Exérci-
to o período de 3 de junho de 1920 a
30 de abril de 1921, correspondente a
primeira praça quando serviu, como
voluntário no Exército. - Deferido,
como pede; - D-2 - P. 33.070-45.

Wilton Rego, funcionário público,
pedindo por certidão o seu tempo de
serviço prestado, como extranumerá-
rio, às Escolas Militares do Realengo
e Resende. - Arquive-se, em face do
que preceitua a letra b) do art. 221,
do Decreto-lei reo 1.713, de 28-10-939;
- D-2 - P. 33.288-45.

Diretoria do Material Bélico
PORTARIA Ne 8

O Diretor do Material Bélico,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 1.0, alínea g, do Decreto nú-
mero 5.062, de 27 de dezembro de
1939, e tendo em vista o disposto nos
arts. 120, item III, e 122 a, § t o, do
Decreto-lei n.° 1.713 de 28 de outu-
bro de 1939, resolve antecipar por
quarenta e cinco dias, a partir de hoje,

o expediente do auxiliar de escritório,
referência X, mediante a gratificação
mensal de Cr$ 233,30, Walker Cavet
Correia,

Rio, 24 de setembro de 1945. - Al-
varo Fiuza de Castro, Gen. Bda. Di-
retor.	 e

PORTARIA N.° 10

O Diretor do Material Bélico,
usando da atribuição que lhe confere
o art. 1.0, alínea g, do Decreto nú-
mero 5.062, de 27 de dezembro de
1539, e tendo em vista o disposto nos
arts. 120, item III, e 122 a, § 1. 0, do
Decreto-lei n.° 1.713 de 28 de onte-
bro de 1939. resolve antecipar por
cinqüenta dias, a partir de hoje, o ex-
pediente do Auxiliar de Amanueese,
referência XIV, mediante a gratifica-
ção mensal de Cr$ 333,30, Artur Au-
gusto Falcão da Frota Filho.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de
1945. - Alvaro Fiuza de Castro, Gen.
Bda. Diretor.

Diretoria do Ensino do Exército
Requerimentos despachados:,

José Cretela Jnior, pedindo atestado
e;e que prestou concurso para profes-
sor da Eecola Preparatória de São
Paulo, em setembro de 1942. - Des-
pacho:. Forneça-se, por certidão, o que
consta da letra b, do item II da ia-

DEPARTAMENTO DO INTERIOR
E DA JUSTIÇA

Divisão de Assuntos Políticos
ATOS DO srt. MINISTRO

Expediente de 25 de setembro de 1915

Processos:

N.° 13.733-43 - Sociedade Tôrre de
Vigia de Bíblias e Tratados (Watch
Tewer Bibie and Tract Society), com
sede no Distrito Federal - solicitan-
do reconsideração de despacho de 20
de novembro de 1944, que indeferiu
seu pedido de registro. - Mantenho
o despacho anterior.

N.° 24.785-42 - Clube dos Cedros,
ex-Bardeuni Clube, com sede na Ca-
pital do Estado de São Paulo. - Por
despacho de 12 de julho de 1945, foi
reconsiderado o etc de 9 de setembro
de 1944, e Julgada satisfatória a nacio-
nalização a que procedeu a sociedade.

Por portarias do senhor Ministro,
foram declarados brasileiros ós seguin-
tes cidadãos:

Processo n.° 19.539-45 - Albrecht
Valenti Detlef von Sydow - natural
da Alemanha, residente no Estado de
São Paulo.

Processo n.° 18.001-45 - Alexandre
Scalon - natural da Itália, residente
no Estado de Minas Gerais.

Processo n.° 25.463-45 - Alexandri-
na dos Reis Machado - natural de
Portugal, residente no Estado de São
Paulo.

Processo n.° 39.071-44 - Alfredo Vi-
nhas Romaris - natural de Portugal,
residente no Estado do Rio Grande do
Sul.

Processo n.° 10.394-43 - Alfredo
Andreoni - natural da Itália, resi-
dente no Estado de São Paulo.

formação n.° 580 Secretaria, de 21
do mês findo, do Comandante da Es-
cola Preparatória de São Paulo, pa-
gos os emolumentos legais. - A Escola
Preparatória de São Paulo para cum-
prir. - Em 19-9-1945.

José Cretela Júnior, pedindo atestauo
tituição de caderneta de reservista que
apresentou à Escola preparatória de
São Paulo. - Despacho: Restitua-se
o certificado de reservista,' mediante
recibo e prova de identidade. - Em
10-9-1945.

Aluísio Franco Morais, 1.° Tenente
do Grupo Escola, solicitando permis-
são para contrair matrimônio com a
senhorinha Niza da Silva Pereira. -
Despacho: Concedo. - Em 18-9-1945.

Capitães Henrique Osvaldo da Silva
Loureiro, Frederico Neto dos Reis Pi-
mente', Raul Lopes Munhoz e José da
Silva Prista, pedindo inscrição no con-
curso de admissão à Escola Técnica
do Exército, com destino ao Curso de
Engenheiro Mecânico de Automóvel.
-e- Despacho: Indeferido. Requeiram
quando fôr criado o curso, caso satis-
façam as condições que forem estabe-
lecidas para ingresso.

Dirceu Arruda da Conceição, 2.0 sar-
gento do 14.° Regimento de Obuses
Auto-Rebocado, pedindo rematricula
na Escola de Artilharia de Costa. -
Despacho: Fica assegurado ao reque-
rente o direito à rematricula em 1946,
de acôrdo com o Aviso n.° 1.744, de 3
de julho de 1944.

Processo n.o 20.03e-45 - Albino Bri-
ghenti - natural da Itália, residente
no Estado de São Paulo.

Processo n.° 15.241-42 - Antonio
Basso - natural da Itália, residente
no Estado de São Paulo.

Processo n.° 35.814-44 - Antonio
Bonansea	 natural da Itália, re-
sidente no Estado de São Paulo.
- Processo n.° 13 155-41 - Antonio

Lopes Campos - natural de Portugal,
residente no Distrito Federal.

Processo n.° 30.562-44 - Anelusco
Soave - natural da Itália, residente
no Estado de São Paulo.

Processo n.o 15.746-45 - Arthur Eu-
genio Strutt - natural da Itália, re-
sidente no Distrito Federal.

Processo te° 34.756-44 - Artur° Um-
berto Bonelli - natural da Itália, re-
sidente no Estado do Rio de Janeiro.

Processo n.° 30.564-44 - Basilica
Biava - natural da Itália, residente
no Estado de São Paulo.
• Processo ri.° 3.057-43 - Benjamin
Rezemini - natural da Itália, resi-
dente no Estado de São Paulo.

Processo n.° 14t034-42 - Brigida
Rinali Longo - natural da Itália, re-
sidente no Estado de São Paulo.

Processo n.° 16.116-45 - Bruno Fu-
magalli - natural da Itália, residente
no Estado de São Paulo.

Processo n.° 10.535-42 - Carlos Ze-
nerin - natural da Itália, residente
no Estado de São Paulo.

Processo n.° 16.678-43 - Carlos
Schuch - natural da Alemanha, re-
sidente no Estado do Rio Grande do
Sul.

Processo n.° 26.297-45 - Clara de
Oliveira - natural da Alemanha, re-
sidente no Estado do Paraná.

Processo n.° 7.478-41 - Constantino
Fernandes Rebelo - natural de Por-

tugal, residente no Estado do Rio de
Janeiro.

Processo n.° 24.870-44 - Domingos
Bolelli - natural da Itlália, residente
no Estado de São Paulo.

Processo n.° 36.393-44 - Domingos
Monducci - natural da Itália, resi-
dente no Estado de Minas Gerais.

Processo ri.° 19.478-43 - Domingos
Rizzo - natural da Itália, residente
no Estado do Rio Grande do Sul.

Processo n.° 19.648-43 - Erminia
Codega Romani - natural da Itália
residente no Estado do Paraná.

Processo n.° 15 446-45 - F,zequie/
Anastacio - meloal da Síria, residen-
te no Estado de São Paulo.

Processo n.° 25.264-39 - EstanislaU
Paulik - natural da Polônia, resi-
dente no Estado da Paraná.

Processo n.° 9.738-43 - Emma For-
michi Musetti - natural da Itália,
residente no Estado de São Paulo.

Processo n.° 25 544-45 - Eduardo
de Gennaro - natural da Itália, re-
sidente no Estado de São Paulo.

Processo n.° 37.204-44 - Ernesto
Sellito -natural da Itália, residente
no Estado de São Paulo,

Processo n.° 38 227-44 - Ernesto
Wassmansdorf - natural da Alema-
nha, residente no Estado de Santa Ca-
tarina.

Processo n.° 29.373-44 - Fiorentino
Saraceni - natural da Itália, reO
dente no Estado de São Paulo.

Processo n.° 30.582-44 - Fortunato
Francisco Caccuri -- natural da Itá-
lia, residente no Estado de São Paulo.

Processo n.° 37.525-44 - Felix Hop-
pe - natural da Alemanha, residen-
te no Estado do Rio Grande do Sul.

Processo n.° 109-45 - Ferruclo de
Conti - natural da Itália, residente
no Distrito Federal.

Processo n.° 33 973-44 - Felippe
Tarantino - natural da Itália, resi-
dente no Estado de São Paulo.

Processo n.° 27 098-45 - Gustavo
Otto Arthur Herig - natural da Ale-
manha, residente no Estado . do Rio
Grande do Sul.

Processo n.° 24.542-45 - Gustavo
Adolfo Helmuth von Gehlen - na-
tural da Alemanha residente no Es-
tado de Santa Catarina.

Processo n.° 29 372-44 - Henrique
Puchetti - natural da Itália, resi-

N.° 22.081-40 - José Sowada, naa t
-ral da Alemanha, residente no Distrito

Federal.
N.° 2.384-43 - José Carvalha Ib0

bosa, natural de Portugal, reeidente no
Distrito Federal.

N.° 2.109-43 - Jose, 11:anclit natural
da Itália, residente no Estado de São
Paulo.

'N.° 24.883.-45 - Joecuira
natural da Espanha, residente no es-
tado de São Paulo.

N.° 197-45 - José Damico, natural
da Itália, residente no Estado de São
Paulo.

N.° 38.795-44 - João Batista Signol,
natural da Itália, residente no Estado
de São Paulo.

N.° 8.679-40 - Jorge alam Filho,
natural do Líbano, residente no Estado
da Bahia.

N.° 26.703-45 - João Garcia Man-
zano, natural da Espanha, residente no
Estado de São Paulo.

N.° 26.465-45 - João Mires, natu-
ral da Síria, residente no Estado do
Ceará.

N.° 26.451-45 - Jerônime Michelot-
ti, natural da Itália, residente no Es-
tado de São Paulo.

N.° 7.245-45 - José Cot:selo, mau-
ral da Itália, residente no Eetado
São Paulo.
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licitando retificação de assentamen-
tos. - Deferido.

N.° 14.624-45 - Guilhermo Herre-
ra y Franco - Residente no Distrito
Federal, solicitando permanência de-
finitiva. - Deferido.

N.° 29.143-45 - Viktor Hugo Fausk
- Residente no Estado de São Paulo,
solicitando expedição de passaporte. ee
- Deferido.

N.° 23.022-43 - Joaquim de Oliveira
Carvalho, natural de Portugal. resi-
dente no Estado do RiZe de Janeiro.

N.° 25.542-45 - Luiz Boggi, naturel
da Itália, residente no Estado de São
Paulo.

N.° 34.351-44 - Luiza Meola Mal-
zoni, natural da Itália, residente nu
Estado de São Paulo.

N.° 36.389-44 - Lourenço Frapi, na-
tural da Itália, residente no Estado de
São Paulo.

ATOS DO SR. DIRETOR GERAL

N.o 758-40 - François Backy Villl
nuggenhout, residente no Distrito Fe-
deral, solicitando autorização para al-
teração de nome. Por apostila de 10
de setembro de 1945. foi declarado que
o referido cidadão passou a usar, por
tradução, o nome Francisco Backy Van
Bugghenout,

N.° 19.659-43 - Aloisa Wodnick
Romani, residente no Estado do Pará,
solicitando titulo declaratório. Inde-
ferido nos têrmos do parecer.

N.° 34.642-43 - Valter Berthold Noa,
residente no Distrito Federal, solici-
tando retificação. Por apostila de 24
de ageato de 1945, foi declarado que o
referido cidadão passou a usar o nome
de Beart Valter Noa.

N.° 38.647-44 - Tadeusz Wilchelm
Herta, residente no Estado de São Pau-
lo, solicitando retificação de nome. --
Por apostila de 29-8-45 foi declarado
que o referido cidadão passou a asar,
por tradução, o nome Tadeu Guilher-
me Hertz.

N.° 29.137-45 - Teresa& Katzens-
tein - Residente no Estado de São
Paulo, solicitando expedição de pas-
saporte. - Deferido.

N.° 29.045-45 - Gregory Feige -
Residente no Estado de São Paulo, so-
licitando prorrogação de prazo. - De-
ferido.

N.° 21.018-43 - Hildegard Gros-
seveichede - Residente no Distrito
Federai, solicitando permanência de-
finitiva. - Deferido.

N.° 29.046-45 - Edda Mayer - Re-
sidente no Estado, de São Paulo, soli-
citando permanência definitiva. - De-
' ferido.

N.° 29.135-45 - Elisabeth Charlot-
te - Residente no Estado de
São Paulo, solicitando 'expedição de
passaporte com o respectivo visto de

,saida e licença de retorno. - Defe-
rido.

re.° 28.212-45 - Oskar Blutn e es-
;Asa Ilka Blum - Residentes no Dis-
trito Federal, solicitando autorizaçao

1 para sair do pais e visto de reteirno em
seus passaportes. - Deferido,

N.° 29.472-45 - Liselotte Fleischer
Scharff - Residente no Distrito Fe-
deral, solicitando expedição de passa-
porte cora visto de retõrno. - De-
ferido.

N.° 29.141-45 - Vasile Ivanov -
Residente no Estado de São Paulo,

¡solicitando expedição de passaporte
brasileiro. - Deferido.

N.° 29.142-45- Jorge Barbarov -
Residente no Estado cie Sã.o Paulo,
solicitando expedição de passaporte
brasileiro. - Deferido.

, N.° 8.475-45 - Jacomo Greco
Residente no Distrito Federal, soli-
citando retificação de assentamen-
tos. - Deferido.

N.° 21.236-43 - Maria Angela Ay-
bar de Correia - Residente no Distri-
to Federal, solicitando permanência
definitiva. - Defendo.

N.° 25.511-45 - Ernest Deutsch -
Residente no Distrito Federai. soltei

tendo retificação de nome. - De-
ferido.

N.° 28.730-45 - Howard Prestou
Gruner - Residente no I Estado de,
Pernambuco, solicitando permanencia
definitiva. - Deferido, uma vez apre-
sentado atestado de vacina e Mala
corrida.

N.° 29.138-45 -- Giuseppinah Mazzoc-
co Celanti - Residente ncI Estado de I
São Paulo, solicitando retificação de
assentamentos. - Deferido.

N.° 29.431-45 - Maria Tereza Ou-
tierrez Aviles - Residente r no Estado
de Pernambuco, solicitando 6 meses
de prorrogação de preme - Defe-
rido.

N.° 29.061-45 - Frida Kellermann
- Residente no Estado de São Paulo.
solicitando homologação de permanên-
cia. - Deferido.

N.° 29.139-45 - Maria Scorbaicei
Sanchini - Residente no Estado de
São Paulo, solicitando retificação de
nome. - Deferido.

N.° 29.136-45 - Hans Haymann -
Residente no Estado de São Paulo.'
solicitando expedição de passa porte e
com o respectivo visto de retorno.
Deferido.

N.° 28.729-45 - AnacletO Grandis
- Residente no Estado de São Paulo,
solicitando retificação de nome. -
Deferido.

N.° 24.353-45 - Nicolau Alfred Jo-
seph Zoellner - Residente ido Estado
de São Paulo, solicitando expedição
de passaporte. - Deferido.'

N.° 16.455-45 - Ida Atine, Adelaide
Pedreira - Residente no, Distrito

Federal, solicitando retificação de no-
me. - Deferido.

N. 29.724-44. - Therese, Empar
Copland -- Residente no Estado de
São Paulo, solicitando permanência
definitiva. - Deferido.

N.° 24.518-45 - Olimpio 'Joaquim
Gonçalves dos Santos - Residente
no Distrito Federal, solicitando reti-
ficação de nome. - Deieridoi

N.° 29.145-45 - Hansi Oestreicher
- Residente no Distrito Federal so-
licitando expedição de passeporte e
licença de retorno. - Deferido.

N.° 29.049-45 - Frita Kellermann
- Residente no Estado de São Paulo,
solicitando homologação de permanên-
cia. - Deferido.

N.° 29.349-45 - Vicenzo Di Puglia I
- Residente no Distrito Federal, so-
licitando retificação de nome. - De-
ferido.	 1

N.° 29.729-45 - Foti Imre e espie.'
sa Jolan Rosenberg Foti - Residentes..
no Distrito Federal, solicitando expe-
dição de passaportes. - Deferido.

N.° 22.232-45 - Alice de Oliveira
- Residente no Distrito Federal, so-,

ATOS DO SR. DIRETOR DE DIVI-
SA°

Processos:
N.° 12.524-41 - Manuel Malvar

Soares - Residente no Estado do Rio
de Janeiro, solicitando ,titulo decla-
retórica - Esclareça o nome mater-
no, se Ermelinda Coito Soares, Es-
mozinda Cotia Pinheiro ou Estilou:i-
da Cota Ribeiro.

N.° 13.041-41 - Horst Anton Frei-
herr Von Ziegesar - Residente no
D:strito Federal, solicitando revisão
de processo. - Compareça nesta Di-
visão

N.° 14.636-41 - José Pereira Lopes
- Residente no Distrito Federal, so-
licitando titulo deciaratório. - Re-
queira, querendo, a naturalização, nos
termos do art. 12 do Decreto-lei nú-
mero 389, de 25-4-38.

N. 22.370-11 - Jorge Efremoff -
Residente no Estado de São Paulo,
solicitando restituição de documen-
tos. - Restituam-se.

N.° 10.235-42 - Teodoro Wiedera
- Residente no Estado do Rio Gran-
de do Sul. solicitando naturalização.
- Requeira, querendo, a naturaliza-
ção nos termos do art. 12 do Decre-
to-lei n.° 389, de 25-4-38.

N.° 19.406-42 - Augusto Leandro
Pinto - Residente no Distrito Fede-
ral, solicitando naturalização. - Es-
clareça a data do seu nascimento, se
20-1-910 ou 20-1-911.
. . 8- 2 - Domingos Armen-

tano - residente no Distrito Federal,
solicitando rest i tuição de documentos.
- Restituam-se os documentos de M-
alas 5, 6 e 7.

N.o 25.433-42 - Friedrich Richar
Maria Schirnhofer - residente no Dis-
trito Federai, solicitando aespluçâo de
documentos. - Restituam-se os do-
eumeauos de fls 17 - lb.

N.° 23.666-43 - António Velejo Fi-
lho - resi.aente no Lastra° Federal,
solicitando devoiuçâo de documentos.
- Restava in se

N.° 3.700-44 - Hans lievid Ziegra --
residente no Distrito e edeitte solici-
tando reconeideração cie ato que con-
siderou corno renunciada a sua natu-
ralização. Deferide Exposição de
Motivos DIJ/DAP/13.975, de 21-8-45).

N.° -9.785-44 - Enter, ácia da Rocha
Loureiro - residente no Distrito Fe-
deral, solicitam:10 destrança° ae do-
cumentos. - Indeferido, visto que a.
certidão é necessária ao processo.

N.° 20.570-45 - Maria Naujoke
Probst, natural da Alemanha, residen-
te no Estado do Paraná.

N.° 36.740-43 - Maria Rosaria Mas-
selli Sanches, natural da Itália, resi-
dente no Estado de Minas Gerais.

•N.° 28.076-43 - Maria Canso, ra-
tural da Itália, residente no Estado
do Rio de Janeiro.

N.° 35.602-44 - Moisés Hakim. na-
tural do Egito, residente no Estado de
São Paulo. -e

N.° 78-45 - Marta Zangarini Telli„
natural da Itália, residente no Estado
de São Paulo.

N.° 20.034-45 - Maria Zaramella
Brighenti, natural cia. Itália, resideate I
no Estado de São Paulo.

N.° 18.000-45 - Maria Discara Fe-

45
1on, natural da Relia, residente no
tacto de Minas Gerais.
N.° 7.551-45 - Nieola Lainanno, na-

tural da Itália, residente ne Estado de
São Paulo.

N.° 28.000-44 - Olivia Paganl Par-
lani, natural da Itália. residente no
Estado de São Paulo.

N.° 27.399-45 - Oscar Itudeafo
Ilecker, natural da Alemanna, residen-. te no Estado do Rio Granae do Sul.

N.° 4.252-45 - Orlando Iazzette na-
tural da Itália, residente no Estado de
São Paulo.

N.° 30.561-44 - Pascoal Mantottnelli.
natural da -Itália, residente no Estado
de São Paulo.

N.° 1.776-45 - Raphael Stanziona,
natural da Itália, residente no Estado
de São Paulo.

N.° 36.871-44 - Raphael Baldino,
natural da Itália, residente no Estaao
do Rio Grande do Sul.

N.° 6.101-42 Renzo Bernacchi Fur-
lani, natural da Itália, residente no
Estado de São Paulo.

0
N.° 12.253-45 - Roque Barone, natu-
,1 da Itália, residente no Estado de

Silo Paulo.
N.° 1.837-45 - Sperandio Del Caro,

natural da Itália, residente no Estado
do Espirito Santo.

N.° 36.777-44 - Scopel Angelo
Sipioni, natural da Itália, residente no
Estado do Espirito Santo.

N.° 24.586-41 - Tito Ribeiro Mar-
ques cios Santos, natural de Portugal,
residente no Distrito Federal.

N.° 4.050-45 - Vitória Johnscher,
natural da Alemanha, residente no Es-
tado do Paraná.

N.° 29.180-44 - Vitório Dalberto, na-
tural da Itália, residente no Estado d.e
São Paulo.

N.° 39.045-44 - Valter Eberino, na-
tural da Alemanha, residente no Ea-
tado do Rio de Janeiro.
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Seção de Vendas e Agências 1 e 2. Edifício do Pretório e Ministerio tia
Fazenda.

Atende-se pelo serviço de REEMBOLSO POSTAL

N.° 29.896-44 - Vincenza Dei Franco
- residente no Estado de São Paulo,
solicitando titulo declaratório. -
Junte a procuração a que se referem
os requerimentos de fls. 3 e 17.

N.o 24.481-45 - Mirko Taussig -
residente no Distrito Federal, solici-
tando devolução de documentos. -
Restituam-se mediante recibo.

N.° 25.597-45 - José Ferreira Neto
- residente no Distrito Federal, soli-
citando certidão. - Prove ern que
qualidade requer a certidão, se, come
procurador, junte procuração.

N.° 27.909-45 - Francisco Frederico
,Freddi - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando certidão. - Declare
onde residia no perlado compreendido
entre 15-11-89 024-8-91.
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peças do processo; declare qual a datamodélo 19; declare qual o exato nome
do nascimento e esclareça os exatos
nomes dos genitores.

N.° 1.461-41 - João D'Oliveira
Potock - residente no Estado do Pará,
solicitando naturalização . - Sele os
documentos anresentados.

N.° 3.219-41 - Guilhermina Stahl
de Aguiar - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando naturalização. -
Junte fotocópia da Carteira modelo

Residente no Distrito Federal, solici- Refkalefsky - Residente no Territó-
tendo naturalização - Junte atesta- rioFederal do Rio Branco, solicitandodo policial de residência nos últimos naturalização - Junte prova da che-
dez anos e prova de profissão ou posse gada ao Brasil, certificado de registrode bens.

culo e declare qual a exata grafia dos
nomes dos seus genitores.

N.° 35.740-44 -e- Thea Landmann -
Residente no Estado do Rio de Janei-
ro, solicitando naturalização - Jun-
te, mesmo em fotocópia, a carteira de
Identidade modelo 19.

N.° 3.874-45 - Sétimo Nocchi -
Residente no Estado do Rio Grande
do Sul, solicitando titulo declaratório
- Prove ter adqurido hem imóvel an-
tes de 16-7-934.	 •

N.° 5.563-45 - Linha Juta Weis-
sbluth -- Residente no Estado do Rio
Grande do Sul, solicitando naturali-
zação - Declare qual o exato nome
dos seus genitores.

N.° 6.380-45 - Nella Rosina Vitori-
na Galbiatti Amato - Residente na
Estado de São Paulo, solicitando na-
turalização - Complete selo em pe-
ças do processo; declare qual a exata
grafia do seu nome e do nome mater-
no e qual a exata data do seu nasci-
mento.	 •

N.° 10.619-45 - Carlos Abraham

N.° 18.351-41 - Charles William
Botkay - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando naturalização. -
Prove que está quite com o serviço mi-
litar no pais de origem; junte carteira
modelo 19 e declare quais os nomes
exatos dos seus genitores.

N.° 23.719-41 - Vatter Emil Chirs-
tian Doederlein - residente no Dis-
trito Federal, solicitando naturaliza-
ção. - Junte atestado da' Delegacia
Especializada de Policia Politica e So-
cial e junte prova de profissão eu
posse de bens.

N.° 3.196-42 - Ida Reichmann -
residente no Estado de São Paulo, so-
licitando naturalização . - Junte pro-
va de profissão ou de posse de bens.

N.° 3.391-42 - Anastácia Riclak
Risseto - residente no Estado de São
Paulo, solicitando titulo decla.ratório.
- Sele a justificação apresentada.

N.° 9.755-42 - Luise Gutmann -
residente no Distrito Federal, solici-
tando naturalização . - Junte fotocó-
pia da carteira modelo 19; prove posse
de bens ou profissão; esclareça diver-
gência no prenome paterno.

N.° 14 025-42 - Clara Jaimovich -
residente no Distrito Federal, solici-
tando naturalização. - Junte carteira

ATOS DOS SRS. CHEFES DE
SEÇAO

EEÇÃO DE ESTRANGEIROS

N.° 1.572-45 - Francisco Ilerrera
Amigo - residente no Distrito Federal,
solicitando permanência definitiva. -
Junte atestado de saúde passado pelo
Serviço de &itens dos Portos.

N.° 10.385-45 - Josef Bester - re-
sidente no Distrito Federal, solicitando
permanência definitiva. - Prove meio
de vida.

N. 20 17b-45 - Maiato Francesco
Polo - residente no Distrito Federal.
solicitando eermanênele eefinitiva. -
Comparece a este Departamento.

N.° 27.1e3-43 - Saacie Georges Ia-
zebek reridente no Distrito Federal,
solicitando isenção de taxa. - Junte
atestado de pobreza.

N.° 30.416-45 - William Douglas
Scott - residente no Distrito Federal,
solicitando permanência definitiva. -
Junte atestado de saúde.

N.° 36.765-45 - Ana Meineres - re-
sidente no Distrito Federal, solicitando
Isenção de taxa. - Junte atestado de
pobreza.

Gretel Wahl - residente no Distrito
Feeeral, solicitando permanência defi-
nitiva. - Compareça a este Departa-
mento.

SEÇÃO DE NACio&ALIDADE

N.° 86.938-37 - Lothar Ziegert -
resleente no Distrito Federal, solici-
tando naturalização. - Junte certidão
negativa da Delegacia Especializada de
Policia Politica e Social desta Capital
e atestado de residência continua nos
últimos dez anos, bem como prova de
profissão atual.

N.° 12.637-40 - Elisabeth Gronau -
residente no Distrito Federal, solici-
tando nateralizaç'ão. - Esclareça qual
D seu nome exato, se Elisabeth Gronau,
Elisabeth Nini Gronau ou Elisabeth
Gronau Heess.

N.° 16.621-10 - Maria Gierlich -
residente no Estado de São Paulo so-
licitando naturalização. - Declare
qual a exata grafia do seu nome bem
como a dos seus genitóres.

N.° 19.246-40 - Maria Celestina
Messerlinger - residente no Distrito
Federal, salicitando naturalização. -
Junte atestado policia/ de residência
continua nos últimos dez anos.

N.° 20.229-40 - Else Lowenstein
Taussig - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando naturalização. -
Junte atestado policial de residência
continua a partir de 1936.

N.° 22.586-40 - Hans Jurgen Píer-
mana IIeinrich Karl Otto Bock - re-
sidente no Estado do Rio Grande do
Sul, solicitando naturalização. - Jun -
te prova de profissão ou posse de bens
e atestado policial de residência con-
tínua nos últimos dez. anos.

N.° 23.742-40 - Rosa Ide Altaches
- residente no Estado de São Paulo,
solicitando naturalização. - Junte
atestado policial de residência continua
nos últimos dez anos e atestado da De-
legacia de Ordem Política e Social.

N.° 189-41 - Peter Otto Sievers -
residente no Distrito Federal, solici-
tando naturalização. - Junte prova
de profissão ou de posse de bens.

N.° 240-41 - Klara. Hildegard Ros-
wsmann - residente no Distrito Fe-
deral, solicitando titulo declaratório.
- Prove que a partir de 1934 não ma-
nifestou a intenção de conservar a na-
cionalidade de origem; junte certidão
de casamento por inteiro teor; junte
prova de que o imóvel adquirido em
1932 está registrado no Registro de
Imóveis; mande reconhecer a firma em

N.° 15.978-43 - José Maria Carballo
Perez - Residente no Distrito Federal,
solicitando naturalização - Declare
qual o exato nome dos seus genitores.

N.° 16.137-43 - Hans Stoltenberg
- Residente no Distrito Federal, so-
licitando naturalização - Complete
selo a fls. 23.

N.° 17.451-43 - Elim Louis Landau
- Residente no Distrito Federal, soli-
citando naturalização - Complete se-
lo e mande reconhecer a firma no do-
cumento a fls. 16, relativo ao serviço
militar.

N.° 17.526-43 - Elena Landau -
Residente no Distrito Federal, solici-
tando naturalização - Complete selo
e esclareça divergências nos nomes dos
pais; prove que possui bem imóvel
no valor mínimo de Cr$ 50.000,00, ou,
que é casada pelo regime de comu-
nhão de bens.

N.° 18.128-43 - António Micali -
Residente no Estado de São Paulo,
solicitando titulo declaratório - Man-
de reconhecer a firma do oficial na
certidão de registro de imóvel e prove
que, a partir de 1925 não manifestou a
Intenção de conservar a nacionalida-
de de origem; ou então, se o preferir,
prove os municípios em que residiu no
período de 15-11-89 a 24-8-91,. jun-
tando também as certidóes das res-
pectivas prefeituras quanto ao protes-
to pela conservação da nacionalida-
de italiana.

N.o 20.404-43 - Francisco Macedo
- Residente no Estado de São Paulo,
solicitando titulo declaratório --Junte
a escritura de 26-10-936.

N.° 23.336-43 - Ilonka Grnbaum
- Residente no Distrito Federal, so-
licitando naturalização - Mande re-
conhecer a firma no atestado de re-
sidência a fls. 15.

N.o 23.664-43 - José Alias Guerra
- Residente no Distrito Federal, so-
licitando apostila - Compareça a es-
te Departamento.

N.° 28.089-43 - Francisco Cases -
Residente no Distrito Federal, solici-
tando naturalização - Mande reco-
nhecer a firma na certidão da Divisão
de Polícia Política e Social e declare
exatamente o nome de seu pai, se Be-
nito mi Bento.

N.° 6.255-44 - Rena de Vasconcelos
- Residente no Distrito Federal, soli-
citando naturalização - Junte a tra-
dução do seu prenome para o vertia-

/C 22.633-45 -- Estêvão Mein --
Residente no Distrito Federal, soli-
citando naturalização - Junte cer-
tidão negativa de antecedentes pas-
sada pela Divisão Especializada de
Policia Política e Social.

N.° 25.017-45 - Tibor leovacs -
Residente no Distrito Federal, solici-
tando naturalização - Junte carteira
de identidade modelo 19, mesmo em
fotocópia, atestado de residência con-
tínua nos tilemos dez anos e prova de
que está desobrigado do serviço mili-
tar no pais de origem.

N.° 25.316-45 - Moisés Saad Souen
- Residente no Estado de São Paulo,
solicitando titulo declaratório - Pro-
ve que possui ou possuiu bem imóvel
adquirido em seu nome, e não no no-
me da firma comercial, antes de 16
de julho de 1934.

N.° 26.563-45 - José da Silva, resi-
dente no Distrito Federal; solicitando
atestado da data de sua naturalização
- Compareça a este Departamento

paterno;
N.° 15.692-42 - Cha.ckel Ruthem-

berg - residente no Distrito Federal,
solicitando naturalização. - Prove que
está quite com o serviço militar no
pais de origem; junte atestado policial
de residência continua nos últimos dez
anos e esclareça qual a exata grafia.
no Sell nome.

i.. 22.812-42 - Moisé Brunstein -
atestado policial de residência conte- feaieeate n oDistrito Federal soli-
nua nos últimos dez anos e atestado da c 1:ando naturalização - Prove tine es-
Delegacia Especializada' de Policia P3- tá desobrigado do serviço militar no
titica e Social,	 pais de origem.

N.° 3.709-41 - Estevão Corlatti - NP 2.195-43 - Anunciata Amélia
residente no Estado do Rio Grande do Marozzi - Residente no Estado de
Sul, solicitando titulo declarathr io . - Sergipe, solicitando naturalização -
Junte certidão da Delegacia de Ordem Complete selo em peças do processo.
Politica e Social.	 N.° 9.620-43 - Madeleine Camilie-

N.° 3.701-41 - Helena Maria Fran- ris - reesidente no Estado do Rio
risca Zerwick - residente no Estado Grande do Sul, solicitando naturali-
ae são Paulo, solicitando naturaliza- ração - Compareça neste Departa-
çã.o. - Junte atestado policial de re- mento.
sidéncia continua nós últimos dez N.° 13.100-43 - Maria Konder -
anos. Junte atestado da Delegacia de
Ordem Política. e Social; declare qual
a data do seu nascimento e qual o
nome exato de sua-genitora.

N.° 5.619-41 - António Moreira
Salvador - residente no Estado do
Ceará, solicitando título declaratórlo.
- Complete selo em peças do processo
e junte prova de que não manifestou
a intenção de conservar a naciouale

-dade de origem merliaete titulo de elei-
tor ou outro docum ento convincente.

N.° 6.518-41 - Eisabeth Worle. re-
sidente no Estado de Cão Paulo, so-
licitando naturalização . - Declare
qual a exata grafia do seu nome; jun' e
atestante da Delegacia de Ordem rz-
titica e

N.° 6.778-41 - Iledwiges Wengel -
residente no Estado de São Paulo. so-
licitando naturalização. - Esclareça
divergência no seu prenome

N.° 9.992-41 - Sigeried Munk - re-
sidente no Distrito Federai, solicitando
naturalização. - Esclareça qual o
exato nome de sua genitora.

N.° 12.441-41 - Clara Korner - re-
sidente no Distrito Federal, solicitando
naturalização. - Junte atestado peei,
cial de residência continua nos últi-
mos dez anos; junte fotocópia da car-
teira modelo 19; declare qual o seu es-
tado civil e qual a exata grafia do pre-
nome paterno.

como estrangeiro e prova de estar
desobrigado do serviço militar no país
de origem.

N.° 11.082-45 - Santo Zappe --erls
Residente no Estado do Rio de Janel-W
ro, solicitando titulo declaratório -
Junte certidão de imóvel adquirido
antes de 16-7-34, em seu nome indivi-
dual,

N.° 12.882-45 - Eva Rosemarie Rie-
del - Residente no Distrito Federal,
solicitando naturalização - Junte
prova de meio de vida.

N.° 13.385-45 - Francisco Sanches
Campino - Residente no Distrito Fe-
deral, solicitando titulo declaratório
- Sele os documentos a fls. 15-18 e
mande reconhecer a firma do oficial
na certidão de imóvel.

N.° 17.636-45 - Augusto dos Santos
- Residente no Estado do Espirito
Santo, solicitando titulo declaratório
- Cumpra integralmente o despacho
publicado no Diário Oficiai de 3 de
agosto de 1945.

N.° 17.987-45 - Luís Cipullo - Re-
sidente no Estado de São Paulo, soli-
citando titulo declaratório - Apre-
sente novos atestados com a qualifi-
cação dos declarantes, bem como. Para"
substituir esses documentos, seu ti-leeel
tulo de eleitor.

N.° 18.238-45 - Saul Alhadeff -
Residente no Estado de Minas Gerais,
solicitando naturalização -- Complete
selo em peças do processo.
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Em Portaria de 26 do corente mês
foram designados, para servirem co-
nm Secretários da Delegação do Bra-
sil a Conferência Interamericana pa-
ra a Manutenção da Paz e da Segu-
rança no Continente, os seguintes
funcionários

Diplomata, classe L - Henrique
Sousa Ganes.	 .

Diplomata. classe L	 Carieis Mar-
tins Thompson Fiares.

Diplomata, classe K - Zuleica de
Barroso Lintz.

Diplomata, classe K - learthr,
Francisco Lafaiete de Andrada.

Diplomata, classe J - Adalbrum
Correia Pinto.

Rio de Janeiro, em 28 de setembro
de 1945. - Pedro Leão Velloso.

- Em portaria de 26 do cerrente
mês foram designados, para servi-
rem na Secretaria da Conferêndia In-
taramericana para a Manutenção da
Paz e da Segurança no Continente,
os seguintes funcionários.

Assistente do Secretário Gral:
Diplomata, classe IC - Jorge Maciel

de Gosta Leite.
Auxiliares:

Senhor - Jaime Francisco p". do
Nascimento Brito.

Senhor - Roberto Leão Velost
Ebert.

Aststente do Sub-Secretário Ge.
..ral:

Diplomata, classe K - Aluirio Na.
poleão de Freitas Rego.

Auxiliar:
Auxiliar de Escritório XI - Na.

tereis Soares de Oliveira.
Secretaria Geral:

Diplomata, classe L - Edgar Ran-
gel do Monte.

Diplomata, classe L - Francisco lia
Alamo Lousada.

Diplomata, classe I.0 - Teodemirc
Tostes.

Diplomata, classe .1 - Lucilo Had-
doeis Lobo.

Diplomata, classe J - Geraldo Eu-.
lálio do Nascimento e Silva.

Diplomata, classe J - Lauro Escorei
Rodrigues de Morais.

Auxiliar de Consulado - Mário Do-
mingos de Azevedo.

Auxiliares dos Serviços Adminis-
trativos:
Diplomata, classe K - Claudionor

Augusto de Campos.
Contabilista, padrão K	 Paulino

de Oliveira Dia.mico.
Secretário da Comissão de Coor-

denação e Redação:
Diplomata, classe L - Jaime Sloan

Chermont.
Secretário da Comissão de Plenos

Poderes:
Diplomata,, classe L - Orlando

Guerreiro de Castro.

MlNlèTÉRIO DAS
RELAÇÕES EXTERIORES

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão do Pessoal,
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

oWevistas de Jurisprudência
Bimestralmente. A IMPRENSA NACIONAL edita sete revistas de ju-
risprudência, que silo entregues ao público nas seguintes épocas;

No dia 20 dos meses de janeiro, março. maio, julho,
setembro e novembro

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
TRIBUNAL DE SEGURANÇA NACIONAL
ÓRGÃOS DA ADMISTRAÇÂO
FISCAL

No dia 20 dos meses de fevereiro, abril, junho, agasto,
outubro e dezembro

• SUPREMO TRIBUNAL MILITAR
• TRIBUNAL DE APELAÇÃO
• TRIBUNAIS DO TRABALHO

A.IMPRENSA NACIONAL, pela sua seção de vendas, registra
pedidos de assinaturas, para pagamentos "a posteriori", pelo
Serviço de Reembalso Postal.
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para esclarecer a data de sua natura-
lização.

N.° 26.576-45 - Salvator Zinnala,
residente no Distrito Federal, solici-
tando certidão. - Declare a data em
que foi naturalizado.

N.° 26.928-45 - Eugênia Burska de
Sentis, residente no Estado de S. Pau-
lo, solicitando titulo declaratório -
Junte prova mais convincente de que
a partir de 1933 não manifestou a
Intenção de conservar a nacionalidade
de origem e esclareça qual a exata
grafia do nome de sua genitora.

N.° 27.091-45 -Antônio Di Sabatino
- Residente no Estado de Minas Ge-
rais, solicitando titulo declaratório. -
Prove que a partir de 1933 não mani-
festou a intenção de conservar a na-
cionalidade de origem e que reside
Ininterruptamente desde aquela data;
declare qual o exato nome dos seus
genitores.

N.° 27.092-45 - Zulmira Anselmi
Paterno - Residente no Estado .de
São Paulo, solicitando titulo declara-
tório. - Junte certidão do inteiro teor
do termo de casamento.

N.° 27.093-45 - Joaquim José Mar-
tins - Residente no D. Federal, solici-
tando certidão. - Declare-a data em
que foi naturalizado.

N.° 27.0P4-45 - Antônio Coelho de
^oura - Residente no Distrito Fe-
11.1.1ral, solicitando certidão. - Declare

a data em que foi naturalizado.
N.0 27.095-45 - José Manuel Pi-

nheiro - Residente no D. Federal,
solicitando certidão - Compareça a
êste Departamento para esclarecer a
data de sua naturalização.

N. 27.096-45 - Flladelfo de Melo
- Residente no D. Federal, solicitan-
do certidão - Compareça a êste De-
partamento para esclarecer a data de
Sua naturalização.

N.° 27.386-43 - Ricardo Canevari
- Residente no Estado de São Paulo,
solicitando títulodeciaratório - Es-
clareça divereenci.a no prenome ma-
terno, Ana ou Angela.

N.° 27.410-45 - João Romani -
Residente no Estado de São Paulo, so-
licitando titulo declaratório - Facla-
reça qual a exata grafia do seu cogno-
me: Romano ou Romani e qual o
nome exato de sua genitora.

N. 27.723-45 - Artur Alfredo Vero-
nesi - Residente no Estado de São
Paulo, solicitando titule declaratório.
- Mande retificar o seu nome na cer-
tidão de casamento, onde deve constar
como Artur Alfredo Veronesi.

N.° 27.751-45 - Morosin Pinto de
Andrades - Residente no Estado do
Rio Grande do Sul, solicitando titulo
declaratório. - Prove que a partir de
1.932 não manifestou a intenção de
conservar a nacionalidade de origem e
declare qual o exato nome de sua
genitora.

N.° 28.107-45 - Eugênio Barana -
Residente no D. Federal, solicitando
certidão - Declare a data em que foi
naturalizado.

N.° 28.108-45 - Dlogo Martins -
Residente no Distrito Federal, solici-
tando certidão. - Declare a data em
que foi naturalizado.

N.° 28.120-45 - José Cozza - Resi-
dent- no D. Federal, solicitando titu-
lo deciaratório - Prove que tem filho
nascido antes de 16-7-34 e que a partir
de 1933 não manifestou a intenção de
conservar a nacionalidade de origem.
Esclareça qual o exato nome de sua
genitora.

N.° 28.122-45 - Mário Paiva Cunha
- Residente no Estado do Rio Grande
do Sul, solicitando titulo declaratório
- Declare qual c exato nome do seu
genitor; mande reconhecer a firma em
peças do processo; junte atestado da
Delegacia de Ordem Politica e Social;
prove que o imóvel adquido em 1926
foi registrado no Registro de Imóveis.

Proc. n.° 28.123-45 - aforado Pa-
gano - residente no D. Federal, soli-
citando certidão - Prove que a data
em que lhe foi entregue o decreto
visto que a Interventoria do Estado
ainda não comunicou a respeito.

1.
N.° 8.262-45 - Romeu() Mattioli,

tresidente no Estado do Paraná, solici-
tando titulo declaratório Prove que
o imóvel adquirido pela espõsa conti-
nuou na posse de.sta até depois da data
do casamento, e que desda l então não
manifestou a intenção de manter a na-
cionalidade de origem. Esclareça o
nome materno.

N.° 28.264-45 - Virgílio alsovo, resi-
dente no Estado de São Paulo, solici-
tando titulo declaratório -Prove que
depois de 1928 não manifestau a inten-
ção de conservar a nacionalidade de
origem, com atestados de pessoas físi-
cas que declarem, inclusive, a -qualifi-
cação civil, para se poder julgar da
Idoneidade das mesmas. I

N.° 28.265-45 - Vatter Reinhardt -
Residente no Estado de São Paulo, so-
licitando titulo declaxatório., - Junte

Iprova mais convincente de oiue a par-
tir de 1934 não manifestou a intençãe

Ide conservar a nacionalidade de origem,
1

N.° 28.267-45 - Ricardo Çalich -
R,esidente no Estado de São Paulo,
solicitando naturalização - Complete
selo em peças do processo e esclareça
qual o exato prenome materno.

'
Processo n.° 28.268-45 - Domingcs 1

• Barone - Residente no Estado de São
Paulo, solicitando título declaratórai
- Prove que, a partir de 1930' não ma-
nifestou a intenção de manter a nacio-
nalidade italiana. •

Processo n.° 28.270-45 - Teresa rio-
lavagione - Residente no Estado de
São Paulo, solicitando naturalização -
Mande reconhecer a firma na petição
inicial; declare caiai a exata grafia do
prenome paterno.	 1

Proc. 28.271-45 - Prederico
- Residente no Distrite Federal. sol' •

citando titulo dea'arese..ia. - Junte o
original da cereidão de imóvel.

Processo 28.271-a3 	 Pedro Rosnem
- Residente no Estede de a',ão Pealo,
solicitando titulo dealaeetório. - Mar-
de retificar o nome na zela/não de imó-
vel: Pedro Rotnei eo 'a'a Pedro Ho-
mero.

Processo 23.442-a3	 Joãe Bererina
de Malbrouck laceidente ao Estado
de São Paulo, sollealatele dulia seeela.
ratório. -- Junte cert i dão de S. Paele,
solicitando titulo deelaratória -- Junte
certidão de casamento e do Registro 02
Imóveis com as firmas devidamente
reconhecidas, devendo nesta ultima
constar o seu nome por exte.nse, sem
rasuras nem emendas. Esulereça o no-
me paterno, se apenaa Andra ou Andra
João.

Processo 26.457-45 - 	 Enlutar
Morrain	 Residente no Rio Grande
do Sul, solicitando tiulo declaratório.
- Declare os nomes aos pais- junte
certidão de nascimaraa do filho ou xie
casamento com brasileire, bem curau
certidão de imóvel, tudo isso realizado
antes de 16-7-34; prove que não ma-
nifestou o ânimo de manter a naciona-
lidade de origem; complete selo e
mande reconhecer a firma em peças
do processo;

Processo 28.618-45 - Rafael Molina
- Residente no Distrito Federal, so-
licitando certidão. - Junte instru-
mento de procuração.

Processo 29.527-45 - Maria Luíza
Jesus Sierra Fernandez. - Residente
no Distrito Federal solicitando certi-
dão. - Junte instrumento de pro-
curação.

Processo a.° 29.812-45 - Siragan
Straquian - atesideete no Distrito
Federal, solicitando certidão. - Junte
instrumento de procuração.
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XI - Paulo Valadares. 'de. 1943, alteraram profundamente o
José Carlos Cavalcanti vaor do salário mínimo regional;

1 
Considerando que, com o Decreto-

lei n.° 7.835, de agôsto de 1945, ficou
elevada para 5% - cinco por cento -
a taxa de contribuições dos segurados
do Instituto de Aposentadoria e Pen-
sões dos Empregados em Transportes c

Maria de Cargas;

Felisbcrta

de
Considerando que a expo iça° de

motivos e cálculos apresentados pelo
Instituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transportes e Car
gas estão exatos, inclusive na que diz
respeito á necessidade da determina-
ção de unia data certa para início do
reconhecimento de contribuições, atra-
sadas ou não, calculadas de acardo com
os novos valores de salários;

Considerando que ouvido o Serviço de
Estatística da Previdência e Trabalho,
concordou o mesmo com os cálculos efe
tilados pelo Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas;

Considerando mais o parecer que só-
bre o assunto emitiu a Comissão Or-

PORTARIA DE 4 DE SE. it.MBRO
DE 1945

_a

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Auxiliar
Senhor -

Linhares.
Chefe do Serviço de Documenta-

ção:
Diplomata, classe K - limar Pena

Marinho.

Auxiliares:
Arquivologista, classe H

Lourdes Lemos Lassa.
Bibliotecário, VIII - Maria

Lourdes Borda.
Bibliotecário Au:Aliar -

F. V. da Silva Dona.

Chefe do Serviço de Comunica-
ções:
Diploinata, classe IC - João Batista

Teles Soares de Pina.
Auxiliares:

Arquivologista, classe I - Branca
Calvet de Azevedo.

AUxiliar de Escritório XI - Maria
Marques de Oliveira.

Distribuidor:
Diplomata, classe .1 - Carlos Eu-

génio Cata Preta.

Chefe do Serviço do Pessoal:
Diplomata, classe K - Arnaldo

Vasconcelos.
Auxiliar:

Dactilógrafo, classe G - Rosa Ro-
drigues Pacheco.

Escriturário XIII - Silvia Euri-
dite Murtiriho.

Chefe do Servir° de Transporte:
Diplomata, classe J - José Boavis-

ta Macieira.
Rio de Janeiro, em 28 de setembro

de 1945. - Pedro Leão Venoso.

Alagoas - Maceió 	
Demais localidades . 	
Amazonas - Manaus . 	
Demais localidades 	
Bahia - Salvador, Belmonte,
Canaviearas, Ilhéus, Itabuna,
Itararé, Ubaitaba e Una 	
Alagoinhas, Amargosa, Andara!,

Barra da Estiva, Boa Nova,
Brejões, Cachoeira, Cairá,
Camamú, Camassari, Capiva-
ri, Catú, Conceição do Almei-
da, Conceição da Feira, Con-
de, Coração de Maria, Cruz
das Almas, Djalma Dutra,

Entre-Rios, Feira de Santana,
Inhambupe, Ipiaú, Raberaba,
Itambé, Itaparica, Itaquára,

Itirussú, Ituassú, Jacobina,
Jaguaquára, Jaguaripe, Je-
quirissá, Jiquié, Juazeiro, La-
ge, Lençóis, Macarani, Mara-
cogipe, Maraú, Mata de São
João, Miguel Calmon, Mucugè,
Mundo Novo, Muritiba, Mu-
tuipe, Nazaré, Nilo Peçanha,
Palmeiras, Pojuca, Prado, Rui
Barbosa, Santa Inês, Santo
Amaro, Santo Antônio de Je-
sus, São Felipe, São Félix,
São Francisco do Conde, São
Gonçalo dos Campos, São Mi-
guel, São Sebastião do Passé,
Saúde, Serinhaem, Taperoa,

Ubaira, Valença e Vitória da
Conquista 	

Demais localidades . 	
- Ceará - Fortaleza . 	

Demais localidades . 	
- D. Federal . 	
- Esp. Santo - Vitória . 	

Demais localidades . 	
- Goiás - Goiânia e cidades mar-

ginais da Estrada de Ferro
Goiás . 	

Demais localidades . . . 	
- Maranhão - São Luís . .

Demais localidades . 	
- Mato Grasso - Cuiabá. 	

Alto Madeira, Aquidauana, Cai-
nata Campo Grande, Corum-
bá, GuiratInga, Poxoréu, Ri-

- bas do Rio Pardo e Três La-
- gbals

Secretário das Sessões Plenárias:
Diplomata, classe K - Jaime de

Barros Gomes.
Secretário Encarregado do Diário

das Sessões:
Diplomata, classe J - Roberto Luis

Assunção de Araújo.
Consultor Técnico:

E.:enhor - Henrique E. Mindlin.

Chefe do Serviço de Taquigrafia
r TraduçõeJ:
Senhor - César Leitão.

Chefe do Serviço de Intérpretes:
Senhor - Paul Vanorden Shava

Chefe do Serviço de Segurança:
Diploma, classe L - Pedro Franklin

de Almeida Lima.
Chefe do Serviço do Cerimonial:

Diplomata, classe L - Paulo Cle-
mente de Sousa Dantas.

Auxiliares:
Escriturário XI	 Nadeje de Alen-

car Pinheiro.
Senhor - Elpidio Brito Pereira.
Senhor - Luis Otávio Parente cl!

Melo.
Senhor - Otávio de Brito Mino.

Chefe do Serviço do- Material:
Diplomata, classe L - Adolfo de

Camargo Neves.
Auxiliares:

Auxiliar de Escritório XI - Gilda
Schayer - Fraga.

Dactilografa classe D - Dulce Soa-
res de Oliveira.

Chefe do Serviço de Informações:
Redator, padrão L - Renato da

Costa Almeida.
Auxiliares:

Auxiliar de &critério - Emanuel
Sturnpf.

Divisão do Pessoal
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO
PORTARIA DE 22 DE SETEMBRO

DE 1945

Afastamento:
O Senhor Ministro, tendo em vis-

ta o despacho exarado pelo Senhor
Presidente da República, no parecer
n.° 4.763, de 3 do corrente mês do
Departamento Administrativo • do
Serviço Público, resolveu, de acôrdo
com o art. 35 do Decreto-lei núme-
ro 1.713, de 28 de outubro de 1939,
por à disposição do Instituto Agro

-nômico do Norte, do Ministério da
Agricultura, Manuel Passos Tavares,
Escriturário. classe Ia do Quadro
Único - Parte Permanente - des-
te Ministério, lotado no Departa-
incuto de Justiça do Trabalho do
Conselho Nacional do Trabalho, até
31 de ago5sto de 1946. - (MTIC.
297 . 985-45) .

EXPEDIENTE DO SENHOR DIRE-
TOR DO DEPARTAMENTO

Dia 20 de setembro de 1945

Despacho:

aço processo em que a Leopoldina
nailway Company, Limited, solicita
pagamento por exercícios findos foi
exarado o seguinte despacho. - Ra-
tifico o despacho de fls. 10 verso,
para, reconhecer a dívida reclamada
na importância de Cr$ 115,70 (cen-
to e quinze Cruzeiros e Setenta cen
tavos).	 (MTIC. 253.563-45)

ganizadora do Instituto de Serviço
Sociais do Brasil;

Resolve, de acôrdo com o art. 11 dp
Decreto-lci ia.° 2.235, de 27 de inalo
de 1940:

a) fixar, na conformidade da ta-
bela anexa, o valor do salário-base
sabre o qual serão cobradas pelo Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos'
Empregados em Transportes e Car-
gas, a partir de 1 de agéisto de 1945,
as contribuições dos conduores de
veículos que lhe são filiados;

b) determinar que o recolhimento
de contribuições, atrasadas ou não,
que se verificar a _partir de 1 de agt3s-
to de 1945, correspondera aos salários-
base, fixados pela presente portaria;

c) o Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Empregados em Trans-
portes e Cargas providenciará para
que os selos de contribuição peculiares
aos segurados referidos na presente
portaria sejam distribuídos gradati-
vamente, por todo o território nacio-
nal, dentro do menor espaço de tem-
po possível. - Alexandre Marcondes
Filho.

Ref. MTIC 285.455.

Autoridade: Diretor do D. P. S.

Designação:
O referido Diretor, resolveu, de

acôrdo com o disposto no item 60
da Ordem n.° DPS. 30 de 15 de outu-
bro de 1942, designar o Inspetor de
Previdência, classe K Frederico de
Castro Meneses, diplomado em me-
dicina, para servir no Setor de Fisca-
lização da Consultoria Médica da Pre-
vidéncia Social. (LITIC. 315.205-45).

Serviço de Comunicações
PORTARIA N.° 40 DE 28 DE Stn 2.1.-

BRO DE 1945.

02

03

04

Altera o valor do salário-base
das contribuições dos condutores
de veículos filiados filiados ao Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões
dos Empregados em Transporte e 05
Cargas.

Ministra de Estado, considerando 06
que a determinação contida no art. 11 07
do Decreto-lei n.° 2.235, de 27 de maio
de 1940, tem por fim possibilitar o rea-  08
ustamento periódico do valor do saia-
lo, base das contribuições dos condu-

tores de veículos filiados ao Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Em- 09
pregados em Transportes e Cargas;

Considerando que o salário-base de-  10
ve acompanhar, deperto, as variações
do salário mínimo regional, sôbre o
qual fôra inicialmente calculado;

Considerando que- os Decretos-lei nú-
meros 5.977 e 5.978, de 10 de nOvembro

	

Tração
	 Tração

	

Mecânica
	 Animada

	

Cr$
	

Cr$



	Tração	 Tração

	

Mecânica	 Animada

	

Cr$
	

Cr$

Demais localidades . 	
11 - M. GeraiS -- Belo Horizonte,

Itajubá, Juiz de Fora, Nova
Lima, São João dei Rei, Ube-
raba e Uberlandia . 	

Demais localidades . 	
12 - Pará - Belém . 	

Demais localidades . 	
13 - Paraíba - João Pessoa, Caja-

seiras, Campina Grande e Pa-
tos. 	

Demais localidades . 	
14 - Paraná - Curitiba . 	

Antonina, Cambará, Irati, Ja-
carazinhd, Londrina, Parana-
guá, Ponta Grossa, Ribeirão
Claro e Rio Negro . 	

Demais localidades . 	

	

tu - Pernambuco - Recife, Olinda	
e Paulista	 	

Demais localidades . 	

	

16 - Piau' - Teresina e Palmai/ia 	
Demais localidades . 	

17 - Rio de Janeiro - Niterói, Du-
que de Caxias, Nova Iguaça
e São Gonçalo . 	

Sedes dos clamais municípios e
distritos

Demais localidades e partes
restantes dos distritos . 	

- Rio Grande do Norte - Natal
Domeis localidades . 	

19 - Rio Grande do Sul - Pôrto
Aleare	 	

Demais localidades . 	
20 - Santa Catarina - Florianópo-

lis, Blumenau, 'tapa Joinvi-
le,	 Laauna e São Fran-
cisco do Sul 	

Dcznaia localitiacies . 	
21 - São Paulo - São Paulo, Gua-

ruja, Santo André, Santos e
São Vicente 	

Campinas 	
Araçatuba. Ataraquara, Barre-

tos, Banira, Botucatit, Catan-
cluvas, Guaratinguetia Jabo-
ticabal, Jacarel, Jundial,

Marina, Piracicaba,
Presidente Prudente, Ribeirão
Preto. São Carlos, São José
dr,	 '-	 41 e Tata-

Draa. -3 lui.4.,LivaUes	 	
24 - Sargipa - Aracajú . 	

	

O Demais locallaaaes 	_	 .
Ternário Co Are 	

24 - Ternário Cio Amapá . 	
25 - Territó- •s a Ia - arando de No-

roma:
26 - Taarita	 c.a Guaaoré	 Gin-

ja-a-Mai; . 	
Demais loa-alia-sues 	

27 - Território do Iguaça - Foz do
Iguaçu 	

Xapcco .
Demais toei-idades . . 	

28 - Território de Ponta Porã - Be-'l
ia Vista, Dourados, Maraca-1

Ponta Poria e Nato Mur-1
Unho

• ,Demais localidades . . . 	  I
29	 Territóaio de Rio Branco . 	 !

400,00	 250,00

650,00	 400,00
450,00	 300,00
500,03	 300,00
400,00	 250,00

500,00	 300,00
400,00	 250,00
650,00	 400,00

550,00	 350,00
400,00	 250,00

600,00	 350,00
450,00	 300,00
450,00	 300,00
400,00	 250,00

650,00	 400,00

500,00	 300,00

400,00	 253,00
502,00	 300,00
400.a9	 250.00

650,00	 400,00
550,00	 350,00.

550,00	 350,00
450,00	 . 300,00

700,00	 450,00
650,00	 400,00

550.00	 350,00
450,00	 300,00
500,00	 300,00
4	 1	 250.00
550,00	 350,00
41 1	 250,00

400,00
	

250,00

550,00	 350,00
400,00	 250.00

550.00	 350,00
450,00	 300,00
400,00	 250,00

550,00	 350,00
400,00	 250,00
400,00	 250,00
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Departamento de Administraeoi

„Serviço de Comunicações
EXPFDraNTE DO SR. MINISTRO

•Proaaa'.3.:1.saasador:.
•'Dia 23 da ' s .naro de 1944

(a-aaaaaato)
N.° 237.21a (P.04 (04) (A.821 1)

(D.25-9) - Linaicato dos Emprega-
dos. •em Emaa saas de Seguros Priva-

dos e Capitalização, do Estado da Ba
sdlicitando aprovação de sua no-

va Diretoria, Conselho Fiscal e seus
:suplentes. Despacho Como parece
ao Departamento Nacional do Traba-
lho e na conformidade das instruções
contidas na Portaria Miaistazial SCm-
338, de' 31 de julho de 1940, aprovo
as eleições realizadas ' no "Sindicato
dos Empregadoa em EmPrêsas de Se-
',tiros Privadas e Capitalização, do Es-
:atai da Bahia", ̀para a esmatitaieara

da respectiva administração - Dire-
toria, Conselho Fiscal e seno Suplen-
tes - que autorizo seja 'empossada
dentro do prazo de Cintai diais, após
a publicação oficial do presente des-
pacho, de acôrda com o art. 523 da
Consolidação das Leis doi Trabalho,
observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria: 'Presidente
- Herosilio Baraúna, Secratário Ge-
ral - Joel Amaral Matos, I.° Secre-
tário - Fernando Rodrigues da Cos-
ta, 2.° Secretário - Brigido Moreira
Santiago, 1.° Tesoureiro Abdias
Paulo dos Santos, 2.° Tesbureiro -
Manuel Oliveira Cintra e Bibliotecá-
rio - Nélson Afonso Nogueira. Su-
plentes: Clóvis Augusto de Carguei-
ra, Aloisio Santana Braga, Mário
Araújo Vasconcelos, Tomás de Aqui-
no Pessiia de Holanda, Adalberto
Mendes da Silva e Antoniéta Mota
Conselho Fiscal: Manuel Gomes de
Castro, Antônio Sá e Lattro Sousa
Oliveira. Suplentes: Haroldo da Sil-
veira Lima, Godofredo Gonçalves Le-
mos e Oscar Pinto Viana dépendendo
a convocação de um suplente da Di-
retoria da prestação das provas exi-
gidas prlo art. 5. 0 da Portaria Mi-
nisterial n. e CSm-338, de 31 de julho
de laaa.

N.° 305.75'6 (P.84 (02) (A.)321.1) (D.
25-9) . - Sindicato do Comércio Va-
rejista, de Maceió, solicitando aprova-
ção de sua nova Diretoria 'e Conse-
lho Fiscal. Despacho - Como pare-
ce ao Departamento Nacionai do Tra-
balho e na conformidade dás instru-
ções contidas na Portaria Minister:31
SCm-338, de 31 de julho cie 1940.
aprovo as eleições realizadas "no "Sin-
dicato do Comércio Varejista', de Ma-
ceió", para a constituição da, respec-
tiva tidministraçao -- Diretoria e Con-
selho Fiarei - que autorizo aeja em-
passada dentro do prazo cla trinta
dias após a publicacilo oficial cio pre-
sente despacho, de aceado adiu o ar-
tigo 532 da Consolidação das Leia do
Trabalho, observada a seguinte discri-
minação para os cargos: Diretoria.
Presidente - Alvaro Oliveira, Vice-
presidente - Joaquim de Barros Lea.o,
Secretário - Argeu de Sousa Pimen-
tel e Tesoureiro - Vicente Gerbase.
Suplentes: Benjamim Meciciaos, José
Macario Filho e Artur BulhõeS depen-
dendo a convocação dos suplentes da
Diretoria e Conselho Fiscal da pres-
tação das provas exigidas pelo artigo
5. 0 da Portaria Ministerial 8,Cm-338,
de 31 de julho de 1940.

N.° C06.818 (P.84 (03) (A.821.1) (D.
26-9). - Sindicato dos Empregados
em Estabelecimentos Bancários. no
Estado do Amazonas, solicitando
aprovação de sua noa Diretoria, Con-
selho Fiscal e seus Suplentes. Des-
pacho - Como parece ao Departa-
mento Nacional do Trabalho e na con-
formidade das instruções contidas na
Portaria Ministerial SCm-338; de 31
de julho de 1940, aprovo as eleições
realizadas no "Sindicato dos Empre-
gados em Estabelecimentos Bancários,
no Estado do Amazonas", para ,a cons-
tituição da respectiva adminiatração
- Diretoria, Conselho Fiscal I e seus
Suplentes - que autorizo seja empos-
sada dentro do praaõ de trinta dias
após a publicaça.o oficial do Presen-
te despacho, de neônio com o art. 532
da CansOliclaçao das Leis do Traba-
lho, observada a saguitite 'discrimina-
ça.o para os cargos: Diretoria: Pi e-
sidante - Moisés de Abreu Vieita,
Secretário - Jciasattim da Costa Pais
Barreto e Tesoureiro - Armando de
Faria e Cunha. Sapientes: Caber
Tsaaa aaa a". aatineo Máximo de i Santo

Amaro Pacheco e José Artur da Si)- -
veira Câmara. Conselho Fiscal: Kar-
dec dos Santos Castro, Luis Felismi-
no Cintra e Aldra Hugo Cintra. Su-
plentes: Antônio da Silva Rebêlo, Al-
berto de Lemos Falcone e Jorge S.
Cantanhede.

N.° 280.522 (P.84 (06) (A. 132)
(D.26-9. Parecer - O Sindicato , das
Emprèsas de Turismo, alegando que.
pelos Decretos ns. 9.398. de 1942,
14.501, de 1944 e 16.676, de 1944, foi
concedida às emprèsas sindicalizadas
Isenção do pagamento da taxa de imi-
gração correspondente aos anos dr
1941 a 1944, e que "a situação é a
mesma para o corrente ano, angus-
tiante e sem possibilidade de melho-
ria", solicitou fôsse baixado novo de..
ereto extendendo aquela isenção para.
o exercício de 1945. A taxa cuja isen-
ção ainda pleiteiam, no corrente ano,
as minhas de turismo, colocação
vende passagens e semelhantes, é dc
Cr$ 500,00, previstas no item 4 da ta-
bela n.° 2, a que se refere o art. 215
do Decreto n.° 3.010 de 1938.

O Sr. Diretor do Departamento Na-
cional de Imigração, opina pelo in-
deferimento do pedido, ponderando
que os favores já concedidas pelos
decretos invocados tiverem como úni-
co fundamento a guerra, e que já es-
tão em processo de restabelecimento
a navegação transatiantica, sendo do
conhecimento do Departamento que
as agências interessadas já reinicia-
ram as suas transações, o que se pode
vereficar pela grande venda de pas-
sagens para a Europa, em navios re-
centemente zarpados do mirto do Rio
de Janeiro. Pelas mesmas razões adu-
zidas pelo Sr. Diretor do Departa-
mento Nacional de Imigração, enten-
do que a pretenção do Sindicato doa
Einprèras de Turismo não merece aco-
lhida, e opino pelo arquivamento do
processo. lleifor de Menezes Caries --
Assistente Técnico. Despacho - Apro-
vo. Alexandre Marcondes Filho.

N.° 311.643 (P.93.3(19) (A.421.12)
(D.26-9, Parecer - A -sociedacta
"Arrozeira Brasileira Ltda.", estabe-
lecida em Pôrto Alegre, requereu o
registro da marca Touro, na classe 25,
para distinguir "fios de juta e de
can/sano, simples ou torcidos", e ago-
ra recorre, no prazo legal, da decisão
do Conselho de Recursos da Proprie-
dade Industriai que, por unanimida-
de de votos, tnantee o despacho que
indefirira o seu pedido, por colidên-
cia com a marca internacional mima-
r° 46.324, apontada na informação do
Arquivo a fls. 11.

Reafirmando que não existe possi-
bilidade de coliciêncla entre a marca
considerada impeditiva e a que pre-
tende registrar, a recorrente invoca
as razões aduzidas por ocasião do re-
curso que interpôs para o ConseLha,
quando 'alegou que a mencionada
marca internacional não só não se
destina aos artigos a que se destina
a sua pretendida marca Touro, como
também só distingue gênebra, e, além
disso, sôbre, não estar registrada na
classe 25 dita marca pertencente A
sociedade inglesa The Wellcome Fo-
undation Ltd., de Londres, não en-
cerra qualquer cabeça de touro, peio
que não há semelhança de marcas, e
que estas não estão registradas na
mesma classe e não distinguem arti-
gos afins.

Tais alegações foram desacompa-
nhadas de qualquer comprovante, sen-
do contrariadas já pela informação da
Arquivo de fls. 8 que referira estar
registrada sob n. o 46.324, 'em i3Ca.),



1-5532 Sábado 29
	

DIARIO OFICIAL (Seção I) 	 Zietembro da 1945

1916, em nome de Soc. An. Groeber,
a marca com figura de cabeça de tou-
ro, para tranças de fibras, na classe
27 etc.

As novas informações prestadas pela
Seção de Pesquisas, a fls. 16, ante
as aludidas razões de recurso, escla-
receram, ainda, ser a mencionada
"marca internacional n.° 46.324, em-
blemática, figura de cabeça de tou-
ro, titular Sociedade Anônima Groe-
ber, registradas em Berna, em 29 de
março ele 1926, para distinguir tran-
ças de lã, algodão, fios brilhantes,
sécia, algodão mercerizado, etc, e ou-
tras matérias taxteis, só ou combina-
da:: com fios de borracha; cordões,
enfeites e galões de toda espécie".
Por isso, o Sr. Diretor Geral do De-
partamento Nacional da Propriedade
Industrial, ao , encaminhar o recurso
ao Conselho, acentuou que não tinha
procedência a alegação de serem os pro-
dutos a que se destina a marca regis-
tranda diversos dos assinalados pela
aludida marca internacional, e que
restava apenas o exame da possível
colidência entre as duas marcas. De-
cidiu o Conselho, unanimemente, que
a marca registranda constitui repro-
dução da referida marca internacio-
nal.

Efetivamente o pedido incide na
proibição do art. 80 n. 0 7 do Decre-
to n.° 16.264, porque a marca reais-
tranda constitui imitação parcial da
marca internacional n.° 46.325, capaz
de conduzir o consumidor a érro ou
sonfusão, sendo esta caracterizada pe-
ia figura de cabeça de touro, e aque-
la pela denominação touro e a pró-
pria figura de um touro laçado por um
homem, com aplicação semelhante, a
primeiro, mais genérica, para • tran-
ças de lã, algodão, fios brilhantes, sêda,
algodao mercerizado, etc. e outras ma-
térias têxteis, só ou combinados com
fios de borracha, cordões, enfeites e
galões de tôda espécie", e a segunda
destinada a distinguir "fios de juta e
de canhamo, simples ou torcidos", na
classe 25.

Por estas razões, opino seja negado
provimento ao recurso, e mantida a
decisão recorrida. — Heitor de Me-
nezes Cãrtes, Assistente Técnico.

Despacho: Nego provimento em face
dos pareceres. — Alexandre Marcondes
Filho.

267.938 (P.94.2(0G) (A.811) (D.26-9)
— S. A. "Mercúrio" Companhia Na-
cional de Seguros, solicitando auto-
rização para funcionar.

Parecer: Trata-se de autorizar a
funcionar, com aprovação dos respec-
vos estatutos, a sociedade anônima
"Mercúrio, Companhia Nacional de
Seguros", constituída por subscrição
particular, em assembléia geral de 26
de abril de 1945, com o capital de
Cr$ 4.000.000,00 e sede nesta capital,
tendo por fim operar em seguros dos
ramos elementares.

Conforme assinala a minuciosa in-
formação do Sr. Diretor Geral do De-
partamento Nacional de Seguros Pri-
vados e Capitalização, os órgãos dêsse
Departamento entendem satisfeitas as
exigências preliminares de instrução
do pedido, e nada opõem à conveni-
•Sncia do estabelecimento da sociedade,
às probabilidades do seu êxito, ao re-
gime administrativo que adota, inclu-
sive no tocante às garantias da reali-
lização do capital e reservas, às 'des-
pesas com os órgãos de administração,
à idoneidade dos incorporadores, ao
sistema de distribuição de dividendos,
à partilha dos lucros e à legalidade da
constituição da sociedade, fazendo ape-
nas algumas ponderações sôbre certos
dispositivos estatutários, a saber:

a) defeituosa designação dos pará-
grafos dos artigos 5.° e 9.° como pri-
meiro, em vez de único;

b) redundância da parte final do
art. 8.0, ao dizer que só reconhece um
proprietário de ação, depois de afir-
mar que a ação é indivisível;

e) falta de regulação do modo
de substituição dos membros efetivos
do Conselho Fiscal pelos suplentes;

d) designação dos artigos 11 e se-
guintes sob a seriação cardinal em
vez da ordinal, como de costume;

e) falta de fixação da remunera-
ção ordinária dos diretores, deixada
ao critério da assembléia geral ape-
nas com o limite máximo não escla-
recido se referente a período men-
sal ou não.

O Sr. Diretor Geral opina: que se-
ja alterada a designação dos pará-
grafos dos artigos 5.° e 9. 0 ; que, ape-
sar de não ser bastante clara a re-
dação do art. 8. 0, no será neces-
sária a sua modificação, por se es ela-
recer o mesmo em face dos arts. 13
e 79 do Decreto-lei n.° 2.627; que
é de grande conveniência, senão ne-
cessária, a determinação estatutária
da forma de substituição dos mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal rc-
los suplentes, porque a lei não re-
gula o assunto e a reunião de unas
assembléia geral é muitas vezes di-
fícil e custosa, além de que aos ad-
ministradores não haveria de caber a
escolha de seus fiscais; que o sistema
de numeração dos artigos, embora
contrário à praxe, hão precisa ser
modificado; e que a fixação nos es-
tatutos da rernuncre.ção ordinária dos
diretores: embora lhe pareça exigên-
cia legal, em face do art. 33 do De-
creto-lei n. 0 2.063 de 1940, e de tôda
a converta:meia, para evitar abusos r*
concessão pela assembléia geral de
vencimentos elevados a diretores de
sociedades que apresentam prejuízos,
já tem sido deixada pelo Sr. Minis-
tro a critério da assembléia geral.
pelo que o art. 15 poderá subsistir
esclarecendo-se apenas a que corres-
ponde o limite estabelecido.

Acentuando, por fim, que os pró-
prios interessados, já reconheceram a
procedência dessas ponderações, e su-
geriram que o Decreto de autoriza-
ção fôsse baixado, impondo-lhes as
mencionadas correções nos estatutos
sociais, o Sr. Diretor Geral submete
à consideração do Sr. Ministro a mi-
nuta do Decreto cru que são apon-
tadas as modificações com que são
aprovados os estatutos, acrescentan-
do-se que as mesmas deverão ser
aprovadas ern assembléia geral extra-
ordinária no prazo de 60 dias.

De inteiro acbrdo com as informa
çõeS do Departamento, reconheço que
a sociedade em apréço foi regular-
mente constituída e que perfeitamen-
te instruído se acha o pedido de au-
torização, podendo ser esta concedi-
da com as restrições acima aponta-
das e aceitas, desde já, pelos pró-
prios incorporadores e subscritores dar
ações.

Com relação, porém, ao art. 8.° dos
estatutos, penso que o mesmo não en-
cerra, como pareceu ao Sr. Diretor
uma simples redundância que pode
subsistir, por ficar esclarecida pelos
artigos 13 e 79 do Decreto-lei núme-
rc 2.627.

A disposição em aprêço é a seguin-
te: A ação é indivisível em relação à
sociedade, que só reconhece um pro-
prietário para cada urna".

A indivisibilidade de ação é, de fato,
preceituada no art. 13 da lei das so-
ciedades por ações, que, entretanto,
não impede a compropriedade de ações,

Efetivamente o pedido Incide na
proibição do art. 80 n . 0 7 do. Decreto
n.° 16.264, porque a marca registran-
da constitui imitação parcial da mar-
ca internacional n.° 46.324, capaz de
conduzir o consumidor a érro ou con-
fusão, sendo esta caracterizada pela
figura de cabeça de touro, e aquela
pela denominação touro e a própria
figura de um touro laçado por um
homem, com aplicação semelhante, a
primeira, mais genérica, para "tran-
dispondo, expressamente, no art. 79,
que "quando a ação pertencer a mais
de uma pessoa, os direitos a ela ine-
rentes sômente poderão ser exercidos
pela que fôr escolhida para represen-
tante do condomínic". A questionada
disposição estatutária não se limita a
afirmar o preceito legal da indivisi-
bilidade das ações, mas vai alem, de-
clarando "que só reconhece um pro-
prietário -para cada uma", o que pa-
rece negar a possibilidade de condo-
mínio sôbre uma ação prevista expres-
samente pela lei de sociedade por
ações (art. 711). Em face do exposto,
com as restrições já mencionadas na
minuta sugerida pelo Sr. Diretor Ge-
ral e mais a de ser omitida a parte
final do citado art. 8.° dos estatu-
tos, penso que poderá ser baixado o
decreto de autorização e aprovação
dos estatutos. — Heitor de Menezes
Córtes, assistente técnico. — Despa-
cho: Aprovo. — Alexandre Marcon-
des Filho.

(P. 84(21) (A. 831.1) (D. 26-9) —
Foram aprovadas as propostas orça-
mentárias para o exercido de 1944,
dos seguintes: 304.919 — Sindicato dos
Empregados em Casas de Diversões,
de Santos; 304.917 — Sindicato da
Indústria de Vidros e Cristais Pla-
nos e Ocos, no Estado de São Paulo;
304.915 — Sindicato da Indústria da
Cordoalha e Estopa, de São Paulo;
304.912 — Sindicato da Indústria de
Azeite e Óleos Alimentícios, no Esta-
do de São Paulo; 504.895 — Sindicato
dos Jornalistas Profissionais, do Esta-
do de São Paulo.

N.0 3f1.318 (P. 84(21) (A. 813)
(D. 26-9) — Sindicato do Comércio
Atacadista de Gêneros Alimentícios,
em São Paulo, solicitando aprovação
da emenda introduzida em seus esta-
tutos. — Despacho: Atendendo ao que
requereu o Sindicato do Comércio
Atacadista de Gêneros Alimentícios,
em São Paulo, reconhecido de acôr-
do com o regime estabelecido na Con-
solidação das Leis do Trabalho e con-
siderando que a emenda introduzida
nos respectivos estatutos obedeceu à
legislação vigente e foi aprovada por
assembléia geral extraordinária, nos
têrmos do parecer do Departamento
Nacional do Trabalho, homologo a al-
teração introduzida nos estatutos da
entidade requerente.

309.903 (P. 84 (21)) (A. 813) .(D.
26-9) — Sindicato da Indústria de
Cortinados e Estofos, de São Paulo, so-
licitando aprovação da emenda intro-
duzida em seus estatutos. — Despa-
chos: Atendendo ao que requereu o
Sindicato da Indústria de Cortinados
e Estafos de São Paulo, reconhecido de
acôrdo com o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho e
considerando que a emenda introdu-
zida nos respectivos estatutos obede-
ceu à legislação vigente, e foi aprovada
por assembléia geral extraordinária,
nos térmos do parecer do Departa-
mento Nacional do Trabalho, homo-
logo a alteração introduzida nos es-
tatutos da entidade requerente.

308.636 (P. 84 (06)) (A. 813) (D.
26-9) — Sindicato dos Trabalhadores
nas Indústrias do Papel e Papelão, do
Rio de Janeiro, solicitando aprovação
das emendas feitas em seus estatutos.
— Despacho: Atendendo ao que re-
quereu o Sindicato elos Trabalhadores
nas Indústrias do Papel e Papelão, do
Rio de Janeiro, reconhecido de acôrdo
com o anime estabelecido na Consoli-
dação das- Leis do Trabalho e consi-
derando que- as emendas introduzidas
nos respectivos estatutos obedeceu .a
legislação vigente, e foi aprovada por
assembléia geral extraordinária, nos
taramos do parecer • do Departamento
Nacional .do Trabalho, homologo as al-
terações introduzidas nos estatutos da
entidade requerente.

308.358 (P. 84 (21)) (A, 813) (D.
26-9) Sindicato da Indústria de
Móveis de junco e Vime e Vassouras,
no Estado de São Paulo, solicitando
aprovaçáo da entenda feita em seus
estatutos. -- Despacho: Atendendo ao
que requereu o Sindicato da Indús-
tria de Móveis de Junco e Vime e Vas-
souras, no Estado de São Paulo, reco-
nhecido de ,aerirdo com o regime esta-
belecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, e consiaceando que a emen-
da introduzida nos respectivos estale
tos obedeceu à legislação vigente,
foi aprovada por assembléia geral emi-
traordinária, nos têrmos do parecer do
Departamento Nacional do Trabalho,
homologo a alteração. introduzida nos
estatutos da entidade requerente.

304.119 (P. 84 (05)) (A. 813) (D.
26-9) — Sindicato dos Oficiais Alfaia-
tes, Costureiras e Trabalhadores na
Indústria da COnfecção de Roupas, de s
Fortaleza, solicitando aprovação de
emenda feita em seus estatutos. .--
Despacho; Atendendo ao que reque-
reu o Sindicato dos Oficiais Alfaiates,
Costureiras e Trabalhadores na Indús-
tria da Confecção de Roupas, de For-
taza, reconhecido de acôrdo com o re-
gime estabelecido na Consolidação das
Leis do Trabalho e considerando que a
emenda introduzida nos respectivos es-
tatutos obedeceu à legislação vigente,
e foi aprovada por assembléia geral
extraordinária, nos têrmos do parecer
do Departamento Nacional do Traba-
lho, homologo a alteração introduzida
nos esta tutes da entidade requerente

304.891 (P: 84 (21)) (A. 821) (D.
26-9) — áindicato dos Trabalhadores
na Indústria de Construção Civil, de
Santos, solicitando aprovação de sua
nova Diretoria, .Censelho Fiscal e seus
Suplentes. — Despacho: Como parece
ao Departamento Nacional do Traba-
lho e na conformidade das instruções
contidas na Portaria Ministerial SCm-
338, de 31 de julho de 1940, aprovo as
eleições realizadas no "Sindicato dos
Trabalhadores na Indústria de Cons-
trução Civil, de Santos", para a cons- •
tituição da respectiva . administração
— Diretoria, Conselho Fiscal e seus
Suplentes — que autorizo seja empos-
sada dentro do prazo de trinta dias
após a publicação oficial do presente
despacho, de acôrdo com o artigo 532
de Consolidação das Leis do Trabalho,
observada a seguinte discriminação
para os cargos: Diretoria: Presidente,
Alderico Gonzalez; Secretário, José Ri-
beiro e Tesoureiro, José Francisco Ro-
drigues. Suplentes: Atílio Degasperi,
Pedro Fernandes Barbosa e Augusti-
nho Sanseverino. Conselho Fiscal:
Augusto Rolando, João Simão e João
Amorim. Suplentes: Francisco Chagas, ,
José Andrade e Benedito do Amaral.
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RETIFICAÇÕES
4a publicação do Diário Oficial de
de agôsto último, da pág. 13.616,
)ág. 13.619, fazem-se as correções
uintes:
daria n.° 36, de 14 de agõsto de 1945
4a 53.a linha, onde se lê Adamastro,

Adamastor.
'rocesso n.o 273.062 - Na 12.° linha,
le se lê totéis, leia-se hotéis; na 29.ft
ha, onde se lê depósits, leia-se de-
ritos; na 7.a linha da 2.a coluna,
;e se lê isnalubridade, leia-se insa-
ddade; na 12." linha, onde se lê
nvençã leia-se Convenção.
srocesso 164.633 - Na 15.a linha, on-
se lê suplenhes, leia-se suplentes; no
ai da 6.° linha e principio da 7.°
ha da 2.4 coluna, onde se lê Folipe,
1-se Felipe.
srocesso 281.285 - No final da 32.a
ha e principio da 33. a linha, entre d.
rompetente acrescente-se minha as-
atura a; na mesma linha onde se
ecoUtintento leia-se reconhecimento.

srocesso n.° 286.555 - Na 18. a linha,
le se lê prs, leia-se após.
srocesso n.° 281.173 - Retifiquem-se

e 3.a linhas que saíram trans-
itas.
srocesso 284.170 - Na 18.a linha,
le se lê aort leia-se art.; retifiquem-
a 29, ft e 30 linhas que saíram trans-

e.
• so n.o 198.226 - No final da
o ha e principio da 27.a, entre
nfederação e das acrescente-se Na-
nai dos Trabalhadores na Indústria,
'visto na Consolidação.
srocesso 241.569 - No final da 13.a
ha e principio da 14.a, onde se lê
ninistraçãp, leia-se administração.
sio processo referente à Associação
neira de Jornalistas Profissionais,
-escente-se a referência 289.849
84 (11) (A. 812) (D. 13-8) .
srocesso 288.046 - Na 16. a linha da
coluna, onde se lê Lapanto,
~to; na 17.a Unha, onde se lê Cec-
tini, leia -se Ceceiam.

srocesso 294.464 - Na 17.a linha,
le se lê ntadificações, leia-se modi-
ações.
Ja publicação do Diário Oficial de
de agôsto último, à pág. 13.667,

,-se a correção seguinte:
'rocesso 301.534 - Na 26.° linha,
de se lê ilson amas, leia-se Gilson
mas.

b
ublicação do Diário Oficial de
gósto último, da pág. 13.708 à

s. 13.709, fazem-se as correções se-
intes:
srocesso 301.515 - Na 18. a linha,
de se lê dentn leia-se dentro.
3rocesso 301.511 -	 72.a linha,
le se lê organizadoc, leia-se organi-
los.

3rocesso 237.963 - Na 16." linha,
,re Trabalho: e Aprovo acrescente-
Despacho.

processo 295.756 - Na 9.* linha,
.te se lê trabalho leia-se trabalha;
(ta-se a 10.° linha que saiu de mais.
'rocesso 294.675 - Na referência,
le se lê (P. 28 (22), leia-se (P. 84
) .
4a publicacão do Diário Oficial de
de julho siltimo. à página 11.943,
,em-se as correções seguintes:

Comissão Executiva Têxtil

Resolução n.° 9
4a 27.' linha da 2.a coluna, onde se
rodo leia-se Oda; na 30.a linha, onde
lê a item leia-se O item.
a publicação do Diário Oficial de
de agósto último, da página 13.872,
pág. 13.873, fazem-se as correções
íuintes:

,Processo 170.749 - Leia-se 137.749;
na 2.a linha onde se lê Sindicato leia-
se Federação.

Processo 302.403 - Na 27.4 Unha,
onde se lê munic pio leia-se Município.

Processo 302.405 - Na 26.a linha,
onde se lê art. 3, leia-se art. 34, na
37.ft linha, entre - e Se acrescente-se
(a) .

Processo. 280.822 - Na referência,
onde se lê (P. 74.272) (17) D. 17-8)
leia-se (P. 74. 272 (17) (A. 835) (D.
17-8) ; no final da 42.a linha e princí-
pio da 43.a linha da 2.° coluna, entre
prejudiciais, e ao onde se lê dos leia-
se devendo antes predominar a distin-
ção entre aqueles que, radicados.

Processo 227.928 - Na 2.a linha da
2.a coluna, onde se lê pe leia-se de.

Processo 302.683 - Na 29.a brita,
onde se lê estatuos leia-se estatutos.

Na publicação do Diário Oficial de
24 de agôsto último, à pág. 13.927,
fazem-se as correções seguintes:

Processo 233.009 - Omita-se a 15.a
linha da 2.' coluna que saiu de mais;
no final da 19.a linha e princípio da
20.a entre 1943, e n. acrescente-se cujo
texto foi esclarecido pelas instruções
expedidas pela Portaria Ministerial.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE IMIGRAÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
Dia 24 de setembro de 1945

. Processos despachados:
DNI. 9.902-45 - Leonor Correi. -

Certifique-se o que constar.
DNI. 9.903-45 - Margarida Vrade-

la Chica. - Certifique-se o que consu
tar.

DNI. 9.904-45 - Urbino Augusto da
Silva. - Certifique-se o que constar.

DNI 9.916-45 - Ana de Jesus Costa.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 9.917-45 - Anita Jani Nardi
- certifique-se o que constar.

DNI. 9.918-45 - Ana de Campos.
- Certifique-se o que constar.

DNI 9.919-45 - Fedele Gropillo. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 9.920-45 - José Gonçalves
Pinheiro. - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 9.921-45 - Maria Teresa Al-
ves. - Certifique-se o que constar.

DNI. 9.922-45 - Maria de Jesus. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 9.923-45 - Manuel Marques
Dias. - Certifique-se o que constar.

DNI. 9.924-45 - Rozla Altschuller.
- Certifique-se o que constar.

Dia 26
‘DNI 9,965-45 - Maria Martin Ber-

nes. - Certifique-se o que constar.
DNI. 9.971-45 - Antônio Joaquim

de Azevedo. - Certifique-se o que
constar.

DNI 9.972-45 - Arinin Ziehfuss. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 9.973-45 - Ema Hildegarth
Zienfuss.

DNI 9.974-45 - Giuseppe Cicogna.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 9.975-45 - Hermann Golds-
chmidt. - Certifique-se o que constar.

DNI. 9.976-45 - Senti Ernesto. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 9.988-45 - Bana Mtiller. -
Certifique-se o que constar.

DNI. 9.989-45 - Babete Kief ter. -
Certifique-se o que constar.

Dia 27 de setembro de 1945
- Processos despachados:

DNI. 10.019-45 - Henrique
nik. - Certifiaue-se o 'que constar.

DNI. 10.020-45 - Mecka Monkevic.
- Complete o sê10.

DNI. 10.033-45 - Benjamin Ehr-
lich. - Certifique-se o que constar.

DNI. 10.034-45 - Cherubim Sil-
va. - Certifique-se o que constar.

DNI. 10.035-45 - Domingos Pesei=
ra Carneiro. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 10.036-45 - Ersflia Alo. -

	

Certifique-se o que constar. 	 I

DNI. 10.037-45 - Emílio Goiries da
Fonseca. - Certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 10.038-45 - Ema Karoline
Pleiter. - Certifique-se o que 'cons-
tar.

s
DNI. 10.039-45 - José Bernardo

Aleixo. - Certifique -se o que cons-
tar.

Maria Avila de
- Ceertifique-se

Rudi Feitles. -
constar. I •
Rosa Drebtchins-
o que constas.

DNI. 10.043-45 - Taghi Khosneviss.
- Certifique-se o que constar.

DNI. 10.044-45 - Antônio Fernan-
des da Silva. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 10.045-45 - Albino Ferreira
Gil. - Certifique-se o que sonatas.

DNI. • 10.046-45 - Albert Kauf-
mann. - Certifique-se o que doastes.

DNI. 10.047-45 - Ceelestino de
- Certifique-se o que cens-

tar.
DNI. 10.018-45 - Ernst Ludwig

Simon, - Certifique-se o que cbns-
tar.

DNI. 10.049-45 - Isaltina Ferreira
Teixeira. - certifique-se o que cons-
tar.

DNI. 10.050-45 - José FerraroL -
Certifique-se o que constar.

DNI . 10.031-45 - Matilde 1VLarie
Gislaine Godeau. - Certifique-se o
que constar.

DNI. 10.052-45 - Maria da Concei-
ção Marques. - Certifique-se o 'que
constar.

DNI. 10,053-45 - Manuel dos San-
tos Coelho. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 10.054-45 - Maria da Gritt
Belém Verti. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 10.055-45 - Oto Sandera., -
Certifique-se o que constar.

DNI. 10.056-45 - Profetina Pinto
de Carvalho. - Certifique-se o que
constar.

DNI. 10.057-45 - Robert Georg Si-

mon. - Certifique-se o que constar.
DNI. 10.058-45 - Teresa de JeSUS.

- Certifique-se O que constar.
DNI. 10.059-45 - Teresa de Jáus.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 10.061-45 - Adolfo Sattler.

- Certifique-se o que constar.
DNI. 10.062-45 - Hipólito Goto

Vasques. - Ceertifique-se o que
constar.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Resumo dos Documentos Argui.
vados e Registrados

Dia 30 de ageosto de 1945
CONTRATOS:

N.0 4.955 - A. Vilela & Cardoso -
comércio de botequim e restaurante
à Avenida Gomes Freire n.° 130-A,
capital de Cr$ 100.000,00, partes iguais
dos sócios solidários • Antônio Barbosa
da Costa Vilela, português, e Antônio
Cardoso, brasileiro; tempo indetermi-
nado.

N.° 4.936 - A. remendes Palha
& Comp. - comércio de gêneros ali-
mentícios, à Rua João Régo núme-
ro 264, capital de Cr$ 25.000,00, rea-
lizado pelo sócio capitalista António
Augusto Fernandes Palhas, português.
tendo como sócio de indústria Joa-
quim Antônio Dia>, português; tempo
indeterminado.

N.° 4.957 - A. Peixoto St Martins
- comércio de cigarros, fósforos e con-
gêneres, à Rua .?edro I n.° 2-A, ca-
pital de Cr$ 8.000,00, partes iguais, dos
sócios Antônio Peixoto e José Mar-
tins Júnior, portugueses; tempo In-
determinado.

N.° 4.953 - Silva & Semitela Li-
mitada - comércio de vasilhame,
Rua' General Caldwell n.o 222, fundos,
capital de Cr$ 70.600,00, partes iguais
dos sócios Joaquim da Silva e Ma-
nuel Teixeira Semitela, portugueses;
tempo indeterminadc.

N.o 4.959 - Marinho Silva & Comp.
- comércio de artefatos de peles, tt
Rua São José n.ft 25, 1.° andar, ca-
pital de Cr$ 10.000,00, partes iguais,
dos sócios solidárias: Marinho Silva e
Laudelina Vieira da Costa, brasileiros:
tempo indeterminado.

N.° 4.960 -' Raimundo de Araújo
& Santos - comércio cie barbeiro e
cabeleireiro, à Rua das Laranjeiras
n.° 51, capital de Cr$ 20.000,00, par-
tes iguais, dos sócios solidários Eva- •
risto Francisco dos Santos e Raimun-
do de Araújo, brasileiros; tempo in-
determinado.

N.° 4.961 - Meireles & Soares -
comércio de botequim, à Rua 24 de
Maio n.° 157, capital de Cr$ 20.000,00,,
partes iguais, dos sócies solidários Al-
fredo Gomes Meireles e José Soares,
portugueses; tempo indeterminado.

N.° 4.962 - Alvaro C. Melo & Comp.
Ltda. comércio de padaria e con-
feitaria, à Rua Filomena Nunes nú-
mero 586, capital de Cr$ 50.000,30
dos sócios Alvaro da Costa Melo, bra-
sileiro, Cr$ 40.000,00 e Fernando Melo.
português - Cr$ 10.000,00; tempo in-
determinado.

N.° 4.963 - Cardoso Matos 8: Gran-
ja - comércio de joalheria, à Ave-
nida Marechal Floriano n.° 22, capi-
tal de Cr$ 150.000,00, partes iguais,
dos sócios solidários Manuel Pereira
Cardoso, Martinho Heitor de Matos,
portugueses, e António Teixeira Gran-
ja, brasileiro; tempo indeterminados

N.° 4.964 - A. J. Gama & Comp.
- comércio de barbearia, à Avenida
Mem de Sá n.° 16, capital de Cr$ ...
20.000,00, com que entra o sócio ca-
pitalista Antônio Joaquim Gama, por-
tuguês, tendo como sócios de indús-
tria • Nilo Barcelos, Euclides Rodrigues
Paixão, Vicente de Sousa e Antônio
Geraldo de Aquino, brasileiros; tempo
Indeterminado.
• N.° 4.965 - Renda & Renda - co-
mércio de quitanda, à Rua Hadock
Lobo n.° 387, capital de Cr$ 8.000,00,
partes Iguais, dos sócios solidários

DNI. 10.040-45 -
Mendonça Macedo.
o que constar.

DNI. 10.041-45 -
Certifique-se o que

DNI. 10.042-45 -
ky.	 Certifique-se

DNI. 10.063-45 - Maria José Ide
Almeida. - Certifique-se o que cens-
tar.

DNI. 10.064-45 - Rosa Himme-
lhochs. - Certifique-se o que constar.

DNI. 10.065-45 -- teop olds 111,mnie-
lhoshs. -- Certifique -Se o que cons-
tar.	 .



MÁRIO OFICIAL (Seção 'I) 	 Setembro de 194515534 Sálazdo 29
,•••n•n

Francisco Renda e Vincenzo Renda,
italianos; tempo indeterminado.

N.° 4.966 - Ricciardi & Xavier -
comércio de oficina mecânica, à Es-
trada Bras de Pina n.° 343, capital
de Cr$ 10.000,00, partes iguais, dos
sócios solidários Francisco Maria Ric-
ciardi, argentino, e José do Nascimen-
to Xavier, brasileiro; tempo indeter-
minado.

N.° 4.967 - Ribas, Felipe & Pais
- comércio de quitanda, à 'Rua Ba-
rão de Ipanema. n.° 118-B, capital de
Cr$ C3.000,00, partes iguais, dos só-
cios solidários oJsé }'ais, Carmina En-
carnaça° Felipe e Antônio Ribas, por-
tugueses; tempo indeterminado.

4.953 - Rimoli & Magalhães -
cornarei° de calçados, à Rua Agrário
de Menezes n.° 604 térreo, capital de
Cr$ 10.000,00, partas iguais dos sécios
sollaários José Dias Rimoli e José
Maria Gonçalves de Magalhães, aque-
le brasileiro, e éste português, tempo
indeterminado.

N.° 4.969 - Manuel Joaquim de
Freitss & Comp. - composta do só-
cio capitalista Manuel Joaquim de
Freitas, português. que entra com o
capital de Cr$ W.000,00 e do sócio
de industria Guilherme de Oliveira»
brasileiro, para o comércio de bote-
quim. à Rua do Catete n.° 332; tem-
po indeterminado.

N.° 4.970 - Tasso & Barbosa - co-
mércio de carvão e linha, à Estrada
das Capoeiras n.° 157, capital de Cr$
10.000,00, partes iguais, dos sécios so-
lidários Maldades Joaquim Barbosa e
Tasso Leal, brasileiros; tempo indeter-
zninado.

N.° 4.971 - Godinho & Almeida -
Comercio de botequim à Av. /dem de
Sá ta, capital de Cr$ 70.000,00, partes
lauais dos sócios solidários Jose Perei-
ra Galinho, brasileiro e Antônio Al-
tônia Almeida, português, tempo inde-
terminado.

N." 4.972 - Viriato & Silva Ltda. -
Comércio de tecidos e malharias à
Rua do Ouvidor 144, capital de Cr$
100.000,00, partes iguais dos sócios Vi-
lania Vicente e Aníbal Rosa da Silva,
portugueses; tempo indeterminado.

N" 4.973 - J. Teixeira & Cia. -
Comércio de tinturaria à Avenida Su-
burbana 6.222-B, capital de Cr$....

.15.000,00, entrado o sócio comanditá-
rio Nair Santos Carvalho, brasileiro,
coai Cr$ 14.000,00 e João Alexandre
Taixeira, solidário, com Cr$ 1.000,00;
tempo indeterminado.

N.° 4.974 - J. Soares & Fernandes
- comercio de lenha e carvão à Rua
Custódio de Melo, sem número, capital
de Cr$ 100.000,00, partes iguais dos
sócias solidários Joaquim Rodrigues
S3ares e Manuel Pereira Pernandes,
partugueses, tempo indeterminado.

N.° 4.975 - A. M, Actioly a: Cia. -
comércio de móveis à Rua da Alfân-
dega 208, capital de Cr$ 500.000,00,
partes iguais dos sócios Aristicies Men-
des Accioly, brasileiro e Hajon Man-
dona Mário, italiano; tempo indeter-
minado.

N.o 4.976	 M. Nogueira & Pires
- comércio de bar, café e charutaria,
à Rua Real Grandeza 224, capital de
Cr$ 100.000,00, partes iguais dos sócios
solidários Manuel Nogueira da Ponseca
e JJSé . Luis Pires Ferreira, portugue-
S35: tempo indeterminada.

N.° 4.977 - J. Cardoso a Alves -
comércio de botequim à Rua Miguel
Angelo 306, capital de Cr$ 70.000,00,
partes Iguais dos sócios solidários Joa-
quim Cardoso Gaspar, brasileiro e
Henrique Alves, português; tempo in-
determinado.

N.° 4.918 - Santos Correia & Pereira
- comércio de liquidas e comestíveis

de Cr$ 30.000,00, partes iguais dos só- •
cios solidários Gilberto Alves Pereira e
José dos Santos Correia, portugueses;
tempo indeterminado.

N.° 4.979 - E. C. Ramos & Cia.
- Comércio de encadernação de livros
à Rua adi:adro Martins 57, 1.0 andar,
capital de Cr$ 50.000,00, com que entra
o sócio capitalista Elisa Cosette Ramos,
brasileira, tendo como sócio de indús-
tria Moacir Frantini Meio, brasileiro;
tempo indeterminado.

N.° 4.980 - P. Amaral & Sousa -
comércio de ferragens, tintas, louças,
vidros, materiais elétricos e de cons-
trução à Rua dos Inválidos 23, capital
de Cr$ 140.000,00, partes iguais dos
sócios solidários Alvaro de Pádua Pe-
reira de Sousa, brasileiro e José Fer-
reira do Amaral, português; tempo
indeterminado .

N.° 4.981 - A. Teixeira & Nasci-
mento - comércio de farmácia à Rua
Nabaco de Freitas 132, capital de Cr$
30.000,00 dos sócios solidários Asbel
Chaves Teixeira - Cri 20.000,00 e
Ciro do Nascimento, Cr$ 10.000,00,
brasileiros, tempo indeterminado.

NP 4.982 - Otacillo, Almeida & Cia.
Ltda. - Comércio de café, bar e bi-
lhares à Rua Guapore 271-C, capital
de Cr$ 400.000,00 dos sócios Luis de
Almeida - Cr$ 200.000,00, José Pinto
cie Moura e Otacilio Martins - Cr$
100.000,00 'cada um, aquéles portugue-
ses e este brasileiro; tempo indeter-
minado.

N. 4.983 - Gonçalves & Goddredo
Ltda. - Comércio de ferro velho à
Rua Valerc 100, capital de Cr$ 	
10.000,00, partes iguais dos sócios Vir-
gulo Gonçalves Leonardr e Godofredo
Zdanowski, aquele, português e êste
brasileiro; tempo indeterminado.

N.° 4.984 - Cavalcante Leite, Santos
&Cia. Ltda. - comércio de explora-
ção de areia e produtos agro-aviária à
Estrada da Tijuca, 1.471, capital de
Cr$ 50.000,00 dos sócios José Américo
Cavalcante Leite e Otacillo dos Santos
Castro, Cr$ 20.000,00 cada uru e Zo-
roastro dos Santos - Cr$ 10.000,00.
brasileiros; tempo indeterminado.

NP 4.985 - Espassadim & Rodrigues
Ltda. =comércio de panificação e
confeitaria à Rua Clarimundo de Melo
433, capital de Cr$ 250.000.00 dos sócios
Manuel Peão Espassandim, espanhol,
Cr$ 200.000,00, e Armando José Rodri-
gues, português, Cr$ 50.000,00; tempo
indeterminado.

à Estrada do Rio Grande 852, capital N.0 4.989 - Sociedade de Represen-
tações Comércio e Indústria Magna
Ltda., comércio de representações,
comissões e conta própria e fabrico de
chapéus e artefatos de couro à Rua
Domingos Freire 11.0 119, capital de
Cr$ 70.000,00 dos sócios José de Sou-
sa, .Ademar Moreira Fraga Adolfo de
Carvalho Vasconcelos Cr$ 20.000,00,
cada um e José Vieira dos Santos,
Cr$ 10.000,00, brasileiros, tempo in-
determinado.

N.° 4.990 - José Olímpio Pereira
Filho & Cia, Ltda., comércio de edi-

das por: José de Miranda Jordão, J
seph Sinclair Carona, Thomas Cha
les Rusling. Oscar Napoleão Garcia
Sousa, Carlos Germano Cornar, Cha,
les Stanley Albert Total George A
tur Norrnan; retirada do sócio G
rald Austin Dowcieswell que cede
transfere suas 40 cotas a Thoir
Charles Rusling e Haroki Bruce;
capital continua de Cri 4.000.000.(
assim dividido: The Rio de Janel
Flour Mills and Granarias, Limits
Cr$ 3.640.000,00, Stuart Colquhen
Sheppard, William Xnagth Roa

ção e venda de livros à Praça 15 de Cr$ 80.000.00, Genald Mac Tier She
Novembro n.° 20, 2.° andar, salas 208-1Pard Cr$ 40.000,00, José de Miran'

Jordão,209, capital de Cr$ 1.000.000,00 dos só-
cios: José Olímpio Pereira Filho, Cr$	

ão, Cr$ 30.000,00, Joseph %Jack'
Carolin, Thomas Charles Riasling,

480.000,00, Daniel Joaquim Pereira v° sócio Cr$ 35.000" cada um' °seGabriel Atos Pereira Moacir de Al- Napoleão Garcia de Sousa, Cari
meida e António Ola •ro Pereira, Cri . Germano Cornar, Charles Stanley
130.000,00, cada um, brasileiros; tem_ bert Tootal, George Artur Norma
po indeterminado.

NP 4.991 - Indústria de Móveis
Metálicos Metalcrozn Ltda., comércio
de moveis metálicos e artigos corre- N°4.998 - Moinho Paranaense T'

inita'da - Salda do sóciolatos	 Av.	 Barroso
mero 91, 7.° andar, sala 710, capital de Gregory, por haver falecido, cujos e

à	 Almirante	 nú- 

Cr$ 400.000,00 dos sócios Friedrich tas foram adquiridas pelo novo r,
Nagel Cr$ 300.000,00 e Pavel Fischl, cio Carlos Germano Córner; retirai
Cr$ 100.000,00, austríacos, tempo io_ do sócio Geraldo Austin Dowdesw
determinado. que cede e transfere suas 15 cotas

novo sócio Tomás Charles Rusling;
capital continua de Cr$ 3.000.oreM
outras modificações contratual:
po indeterminado.

N.° 4.999 - Massas Aimoré Ltda.
Salda do sócio William Gregory, p
haver falecido cujas cotas foram a
quiridas por: José de Miranda Jordà
Joseph Sinclair Carolin, Tomás ObA
les Rusling, Carlos Germano .Gõrn
Charles Statile)* Albert Tootal, Geor
Artur Norrnan; retirada do sócio Cl
rald Austin Dowdeswell que cede
transfere suas cotas a Tomás C.har,
atione; o capital continua de ...

ALTERAÇÕES:
N.° 4.992 - Indepenciancia Auto

Ónibus Ltda., incorporação da Viação
Cruz de Malta de propriedade da fir-
ma José Joaquim de Brito, bem como
da Emprésa Ónibus de Luxo de Ma-
nuel Martins Neves e Américo Pinto
de Azeredo; aumento de capital para
Cr$ 9.600.000,00 em 9.600 cotas assim
distribuidas: 4.300 a cada um dos só-
cios Manuel Martins Neves e Américo
Pinto de Azeredo, 800 ao novo sócio
José Joaquim de Brito e 100 a cada
um dos novos sócios: Euclides Neves cri 4.400.000,00 assim dividido; T
e Oscar da Cunha; tempo indetermi- Rio de Janeiro Fluor Mills and Gr
nado. naries, Liniited - Cr$ 4.264.000,1

N.° 4.993 - Barbosa Albuquerque Stuart Coiquhoum Sheppard -
k Cia., retirada da sócia Mariana de
Albuquerque, por falecimento, tendo
sido seus haveres devidamente apura-
dos; entrada do sócio José Joaquim de
Oliveira Barbosa; reconstrução do ca-
pitai de Cr$ 1.000.000,00 assim dis-
vidido: Bernardo de Oliveira Barbo-
sa, Cr$ 550.000,00, Jose Albuquerque
de Oliveira Barbosa Cr$ 350.0004)0 e
José Joaquim de Oliveira .Barbosa.
Cr$ 100.000,00; outras modificações
contratuais; tempo indeterminado.

N.° 4.994 - Exportadora Goiana de
Minérios Ltda., retirada do sócio
Amaro Vasconcelos que cede e trans-
fere suas cotas no total de Cr$
270.000,00 a Luis Gualda Júnior; o
capital continua de Cr5 500.00000, as-
sim dividido: Antônio Ribeiro de Vas- Matos, constitui o capital de ... .
concelos, Floriano Vasconcelos e Se- Cr$ 50.000,00; mudança da firma
bastião Mota Ribeiro, Cr$ 50.000,00 dal para "Eâison Matos 8/ Cia.";
cada um, Jose Mota de Vasconcelos tras modificações contratuais.
Cr$ 30.000,00 e Luis Gualdo Júnior N.° 5.001 - C. Lopes & Cia.
Cr$- 320.000,00; outras modificações Transformação da sociedade em
contratuais, tempo Indeterminado. 	 cotas de responsabilidade limitada

a denominação de "Calça dos Ra,
Ltda."; aumento le capital para
Cri 200.000,00 dividido em 200
de Cr$ 1.000,00 cada uraa. sendo
de Cypriano Lopes de Alineica e
de José dos Santos Azeaedo e ore
modificações contratuais; tempo In
terminado.

N.° 5.002 - Isolantes Térmicas
untada - Retira-se o ‘saaio Attgt
de Paiva 1/Leini, cedendo e Can
rindo suas 80 cotas nos demais som
o capital continua de Cr$ 370.001
assim dividido: Benedito riasixtri
e Silva e César Coutaram de 011v1

N.° 4.995 - Agência Maritima, e
Comercial 4• Viking" Ltda., para So-
ciedade Marítima e Comercial "VI-
king" Ltda.,; prazo de 15 anos.

N.° 4.996 - Oficina Gráfica Maná
Ltda., o sócio João Daudt d'Oliveira
cede e transfere cotas no valor de
Cr$ 120.000,00, ao novo sócio João
Roberto Daudt d'Oliveira; .o capital
continua de Cr$ 3.000.000,00; tempo
indeterminado.

NP .4.997 - Biscoitos Aimoré Li-
mitada, falecimento do sócio William

Cr$ 10.000,00 cada um e Ilarold
ce, Cr$ 20.000,00; outras modifica0
contratuais, tempo indeterminado.

Cr$ 30.000,00, Gerald Mac 'rier She
pard, Joseph Sinclair Carolin - C:
20.000,00 cada um, William Inala
Rowe - Cr$ 14.000,00, José de 1\
ronda Jordão - Cr$ 15.000.00, a
más Charles Rusling, novo sócio
Cr$ 22.000,00, Carlos Germano C,
ner, Charles Stanley Albert Tootal
George Artur Norman, novos sócio
Cr$ 5.000,00 cada uni; outras?,(
cações contratuais, tempo 

id >
n	 1

nado.
N.° 5.000 - Matos k Silveira

Retirada do sócio Francisco Sils
ra, admissão, como sócio, de Edi:
Matos, brasileiro, com Cr$ 25.00(
que, juntamente com Cr$ 25.000.00
sócio remanescente - Williams

N.° 4.986 - Custódio A. Henriques
& Oliveira - comércio de açougue à
Praça Condessa Paulo de F'rontin. 40,
capital de Cr$ 100.000,00, partes iguais
dos sócios solidários Custódio Antu-
nes Henriques e José Fernandes de
Oliveira, portugueses; tempo indeter-
minado.

N.° 4.987 - Repreaenbações, Morais
Carvalho Ltda., comercio de repre-
sentações, comissões consignações e
conta própria ã R. Gonçalves Dias,
55-56, 6.° andar, sala 601, capitai de
Cr$ 1.100.000,00 dos sócios Antônio
Louçã de Morais Carvalho, brasileiro
Cr$ 300.000,00, Aldemar Lamego de
Morais Carvalho Salomão Lucusky,
brasileiro, João José Canuto de Oli-
veira, português e Leon Walchenberg,
polonês Cr$ 200.000,00 cada um:
tempo indeterminado.

N.° 4.988 - Magalhães 8: Duarte,
comércio de alfaiataria, à R. Dr. Au-
gusto Vasconcelos n.° 46, capitai Ale
Cr$ 10.000,00, partes iguais dos sócios
solidários Ezeqtdel Muller de Ma ga-
lhães, José Bento Duarte, aquele bra-
sileiro e este português; tempo inde-
terminado.	 Gregory, cujas cotas foram adquiri-
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Mário Rodrigues, e 200 a Euclides
Neves; tempo indeterminado.

N.° 5.009 - Braga 8s. Fausto para
Braga, Fausto & Comp.; pela admis-
são, como sócio; de José Maria Martins
Ribeiro, português, com Cr$ 31.000,00;
aumento do capital para Cr$ 93.000,00,
partes iguais entre o novo sócio, Fausto
Martins Ribeiro e Manuel Fernandes
Braga; outras modificações contra-
tuals; tempo indeterminado.

N.° 5.010 - Sociedade para Indús-
tria, Comércio e Representações "In-
dusco" Ltda. - Retirada do sócio
Miguel Gonzalez y Lozano, que cede e
transfere suas 250 cotas, sendo 180 ao
sócio remanescente Ciro Cavalcanti
Pereira, 50 ao novo sócio Carlos Aze-
vedo Gomes, brasileiro, e 20 ao novo
sócio Gilberto Brandão, brasileiro; ou-
tras modificações contratuais; tempo
indeterminado.

N.° 5.011 - Avelar & Comp. Ltda.
- Exclusão, em virtude de faleci-
mento, do sócio Vitorino Gomes de
Avelar; reintegração do capital pelos
sócios remanescentes, ficando o mesmo
assim distribuído: Júlio de Sousa Ave-
lar, Cr$ 300.000,00, e Fernanda de Ave-
lar. Cr$ 150.000,00; outras modifica-
ções contratuais; tempo indetermi-
nado.

N.° 5.012 - Relho Atlas Ltda. -
S.dmissão, como sócio, de Antônio da
Silva Marta, brasileiro; aumento do
capital para Cr$ 90.000,00, dividido em
90 cotas, assim divididas: Hans Ber-
toldo Boclin, Jorge Ferreira Ribeiro e
Antônio da Silva Marta, 30 cotas cada
um; outras modificações contratuais;
tempo indeterminado.

N.° 5.013 - Silva Fernandes & Com-
panhia - Admissão, como sócio, de
Antônio Prista Filho, brasileiro, que
adquire 5 cotas de capital de João da
Silva Fernandes, ficando o capital
assim distribuído: João da Silva Fer-
nandes, 18 cotas, Cr$ 180.000,00; An-
tónio Prista, Filho, Cr$ 50.000,00; e
Fernando Melo de Carvalho, Cr$ ..
20.000.00: outras modificações con-
tratuais.

N.° 5.014 - Silva Cotas & Correia
para "Vilela, Cotas & Comp." - Ad-
missão, como sócio, de Leonidio Mo-
rais Vilela, português; aumento de ca-
pital para Cr$ 150.000,00, assim distri-
buído: Leonidio Morais Vilela, Cr$ ..
100.000,00; José Maria da Silva Cotas,
Cr$ 40.000,00, e Antônio Luis Correia
Pinto, Cr$ 10.000,00; outras modifica-
ções contratuais; tempo indetermi-
nado.

cação das cláusulas 4.a e 5." da alte-
ração contratual n.9 157.061, refe-
rentes ao capital social e à gerência
da sociedade; capital de Cr$ 	
210.000,00 em 210 cotas assim dividi-
das: 105 a Joel Pinheiro de Oliveira
Lima; 54 a Gustavo Adolfo Marinho
Lutz; 25 a Jaime de Miranda Ferraz;
17 a Maria Isabel Marinho Lutz; e 9
a Armando de Castro Ribeiro.i

Cr$ 106.000.00 e Rosalina Soares de
;ousa - Cr$ 108.000,00.
N.° 5.003 - Manuel Sousa e Silva

' Cia. - Transformação da sociedade
ni por cotas da responsabilidade li-
nitada sob a denominação de "Pá-
riba de Artefatos de Couro S. Jorge
ada."; aumento de capital para Cr$
50.000,00 dividido em 150 cotas de
:r$ 1.000,00 cada uma, pertencendo

-5 a Moacir Moreira da Silva e 75 a
Slanuei Sousa e Silva ao qual campe-
e o uso da denominação social: ou-
ras modificações contratuais, tarapo
ndeterminado.
N.° 5.004 - "Eica" Emprêsa Imobi-

lária Comércio e Administração Li-
nitada - Retirada dos sócio.; Valles
sernandes c Oscar Xavier Fernandes
me vendem suas cotas no valor total
le Cr$ 36.000,00, aos novos sóa fos Sin-
al Palmeira e Edgar de Alencar, bra-

,ileiros; aumento do capital para ..
:1r$ 150.000,00. partes iguais entre os
sócios Sinval de Oliveira, Edgar de
alencar e Sinval Palmeira; outras nas-
dificações , contratuais.

N.o 5.005 - Gráfica Santo Anuro
Ltda. - Retirada dos sócios Alvaro
de Sousa Carneira de Barros, Socie-
dade Comércio e Indústria Alba Li-
mitada, Alipio Campos Teixeira de
Oliveira, João Lima de Carvalha, Au-
gusto César Vieira, Pedro José da
R ia. Alberto da Silva Machado et
s Gomes Cruz que cedem e trans-
fel a n suas cotas aos sócios 3 emanes-
centos ficando o capital assim dis-
tribuído: Ilidio Afonso Soares Filho
- 100 cotas; Ilidia Afonso Suares -
83; Manuel Afonso Soares - 82 e
Otávio Pintado Soares - 83 e Otávio
Pintado Soares - 34; outras modifica-
ções; tempo indeterminado.
, N.° 5.006 - Sociedade de Equipa-
nientos e Aços Barbará Ltda. - au-
mento de capital para Cr$ 1.000.000,00
em 40 cotas de Cr$ 25.000,00 cada uma,
cabendo 10 a cada sócio: Baldomero
Barbará Pilho, João Reverbel Bar-
bará, Hortanclo de Freitas Lopes o
Gilberto Marques Lisboa; modifica-
ção de outro dispositivo contratual;
tempo indeterminado.

N° 5.007 - Independência Auto
ônibus Ltda. - Retirada do sócio
José Joaquim de Brito, com Cr$ ....
1.200.000.00: reconstituição do ca pi-
tal de Cr$ 9.600.000,00 em 9.600 cotas
assim divididas: Manuel Martins Ne-

: Américo Pinto de Azeredo -
. ; e 100 a cada um dos sócios
Euclides Neves e Oscar da Cunha;
tempo indeterminado.

N.o 5.008 .-- Independência Auto
ónibus Ltda. - Retirada do sócio
Oscar da Cunha que cede e transfere
suas 100 cotas, sendo 5 Os catai uni
dos sócios Américo Pinto de Azeredo
e Manuel Martins Neves, que passam
assim a possuir 4.800 cotas cada um;
cessão e transferência de cotas que
faz Manuel Martins Neves da seguinte
forma: 700 ao novo sócio Alberto Re-
drigues, 600 ao novo sócio Luis Maria
de Azevedo. 450 a cada um dos novos
sócios Felismino Marques e Maria Ro-
drigues, e 100 a Euelides Neves; cessão
que faz Américo Pinto do Azeredo da
seguinte forma: 600 a Alberto Rodri-
gues, 700 a Luís Maria de Azevedo,
450 a cada um dos sócios Felismino
Marques e Mário Rodrigues, e 100 a
Euclides Neves; aumento do capital
para Cr$ 10.000.000,00, em 1.000 cotas
assim divididas: 2.500 a cada um dos
sócios Manuel Martins Neves e Amé-
rico Pinto de Azeredo; 1.400 a cada
una dos sócios Alberto Rodrigues e
Luis Maria de Azevedo; 1.000 a cada
um dos sócios Pelismino Marques e

N.° 5.015 - Sociedade de Represen-
tações e Comércio Ltda. - Retirada
do sócio Arnaldo João Bevilaqua, que
nada recebe, e admissão, como sócio,
de Orlando da Silva Azevedo, brasi-
leiro, que subscreve 5 cotas assim re-
integrando o capital social que é de
Cr$ 100.000,00, partes iguais entre o
novo sócio e João Carlos Gonçalves.

N.° 5.016 - Emprêsa Americana de
Propaganda Ltda. - Transferência da
sede social para São Paulo, passando
a sociedade a manter nesta cidade uma
filial, e consolidação dos demais dis-
positivos contratuais, inclusive do
prazo para indeterminado.

N.° 5.017 - Silva Fernandes & Com-
panhia Limitada - Retirada do sócio
Edmundo Martins Moreira que cede e
transfere suas 10 cotas de capital a
João da Silva Fernandes.

N.° 5.018 - Fábrica Gunther Wag-
ner Ltda. s-- Cessão que faz a União
Federal das 210 cotas no total de Cri
210.000,00, totalidade do Capital da
sociedade aos Srs. Gustavo Adolfo
Marinho Lutz, Joel "sinheiro de Oli-
veira Lima, Armando da Costa Ri-
beiro, Jaime de Miranda Ferraz e
Maria Isabel Marinho Lota: modifi-

DISTRATOS
N.° 859 - Roberto & Werneck -

retirada do sócio Antônio Werneck da
Cruz com Cr$ 50.000,00, assuniindo o
ativo e passivo o sócio Luis João Ro-
berto.

N.o 860 - Santos & Bentevenga -
Pela retirada do sócio Antônib Ben-
tevenga, que recebe em pagamento de
seus haveres a importancia de Cr$-
125.000,00, assumindo o ativo e pas-
sivo o sócio Francisco Antônio dos
Santos.

N.0 861 - Almeida, Pereira Si Ca-
rinha Ltda. - retirada de todos os
sócios a saber: Joaquim Rodrigues de
Almeida, com haveres de Cr$' 	
70.830,40, António Fernandés -pereira,
com haveres de Cr$ 70.830,40; e João
Caetano Soares Carinha, com i have-
res de Cr$ 70.830,40.

N.° 862 - Calçados Melhor Ltda.
- retirada de todos os sócios a sa-
ber: Artur Alves da Costa, com have-
res de Cr$ 99.000,00, Odilon da Rocha
e Sousa, com haveres de Cr$ 86.000,00.
José da Silva e Sousa, com haveres de
Cr$ 110.000,00, e Armando Prior Cou-
tinho, com haveres de Cri 1021710,30.

N.° 863 - Américo J. de Pinho &
Irmão - retirada de ambos os sócios
Américo José de Pinho e Manuel José
de Pinho, cada uni com haveres de
Cr$ 28.250,00.

N.° 864 - Mesquita & Nóbrega -
retirada do sócio Alvaro de Nólarega,
que recebe em pagamento de seus
haveres a importância de Cr$ 	
25.192,60, ficando o sócio João 4ugus-
tÁ. de Mesquita com a responsabilidade
do ativo e passivo e estimados seus
haveres em Cr$ 25.192,60.

N.° 865 - Jaramillo Boudak.i.a.n.
- retirada do sócio Alexandre' Jara-
mino, que recebe seus haveres ha so-
ciedade, na importância de
27.000,00, nada recebendo o sócio An-
tranik Boudakian, a cuja guarde são
confiados os livros da sociedade ex-
tinta.

N.° 866 - Casa Nacional de Máqui-
nas de Escritório Ltda. - retirada
do sócio Paulo Fischer Jr., mie re-
cebe em pagamento de seus haveres
a importância de Cr$ 25.000.00, digo
de Cr$ 37.337,20, ficando o ativo e
passivo a cargo de sócio José 'Paia-
picas Borges.

COMPANHIAS
N.° 2.098 - Companhia Agriclola e

Industrial Magalhães - ata da as-
sembléia geral ordinária de 31=.3-45.

N.° 2.099 - Companhia Aeropostal
Brasileira S.A. - ata de assembléia
geral ordinária, realizada em 30;-4-45,
que elegeu a Diretoria, composta dos
Srs.: José Sabota de Medeiros, Leo-
poldo Néri da Fonseca Júnior e Ed-
mund d'Oliveira, brasileiros, fixando-
lhes os respectivos honorários.

N.° 2.100 - Administradora 1mo-
binária, do Distrito Federal S.A. -
ata da assembléia geral extraordinária
de 26-2-45, que aceitou o pedida de
renúncia de um diretor e elegeu, em
substituição, o Sr. Alberto de Grossa
brasileiro.

N.° 2.101 - Administradora Imobi-
liária do Distrito Federal S.A. - ata
da assembléia geral ordinária ealiza-
da em 30 de abril de 1945.

N.° 2.102 - Companhia Auxiliar
Rádio Emissora do Brasil - ata da.
assembléia geral extraordinária de 24
de maio de 1945, que concedeu a re-
núncia solicitada pela Diretoria e ele-
geu para ocuparem os cargos vagos
os Srs. José Sabóla Viriato de Medei-
ros, Edmund d'Oliveira e Aquiles de
Moura, brasileiros, fixando-lhes a res-
pectiva remuneração.

N.° 2.103 - Companhia Agrícola de
Juiz de Fora S.A. - ata da reunião
conjunta da Diretoria e Conselho Fis-
cal, de 2-8-45, que em virtede da re-
núncia de um dos membros efetivos
dêste último Órgão, convocou para
substituir o renunciante um dos su-
plentes Sr. Jose Ildefenso Correia
Lima.

N.° 2.104 - Companhia Auxiliar de
Serviços de Administração. - ata da
assembléia geral extraordinária de 12
de maio de 1945, que reformou os es-
tatutos relativamente à administração
e elegeu a nova Diretoria, composta
dos Srs. Oscar Alvirn Schrnidt, Artur
da Silva Costa, Ivo de Araújo Fami-
Mar, João Carlos de Mayrincic, brasi-
leiros. e Julian Chacal, espanhol.

N.° 2.105 - Companhia Brasileira
de Engenharia. - ata da assembléia
geral extraordinária de 8-6-45, que
aprovou e efetivou o aumento de ca-
pital social de Cr$ 100.000,00 para
Cr$ 500.000,00, reformou os estatutos
e elegeu nova Diretoria, composta doa
Srs. Afonso Pinto Carneiro Júnior,
Flávio Arnilcar Regis do Nascimento,
Aduardo Agostini e Oto aramar, bra-
sileiros, fixando-lhes a remutionação.

N.° 2.106 - Casa Bancária Prolar
S.A. - ata da assembléia gerai or-
dinária, realizada em 30-4-45.

N.° 2.107 - Ibra.pe Indústria Bra-
sileira de Produtos Eletrônicos e Elé-
tricos S. A. - ata da assembléia ge-
ral extraordinária de 24 de julho de
1945, que aceitou o pedido de renún-
cia de um diretor, elegendo em subs-
tituição o Sr. Adrioan Hendrikus.
Franciscus den Baas, holandês, com
a mesma remuneração.

N. 0 2.108 - Indústria e Comércio
de Tecidos Azia Nadar S. A. - ata
da assembléia geral extraordinária de
21 de agôsto de 1945, que aceitou a
renúncia dos diretores á gratificação
que lhes tinha sido atribuída, e apro-
vou unia bonificação aos acionistas
na importância de Cr$ 2.200.000,00.

N.° 2.109 - Laboratórios Raul Lei-
te S. A. - ata da reunião conjun-
ta da Diretoria e Conselho Fiscal, de
23 de julho de 1945, que tomou co-
nhecimento e aceitou a renúncia de
um diretor, sendo seu substituto o
Sr. Sebastião Machado Ribeiro, brasi-
leiro.

N.° 2.110 - Luporini Comércio e
Indústria S.A. - Diário Oficial de 17
de ageisto de 1945, que publicou os
atos -constitutivos e a certidão do ar-
quivamento dos mesmos nêste De-
partamento.

N.° 2.111 - Mar. S. A. - ata da
assembléia geral ordinária de 25 de
abril de 1945; eleição de Diretoria
composta dos Srs. Adão Mocelim, 'Via-
nuel Jacinto Ferreira, bem como fi-
xou os horários dos fiscais.

N.° 2.112 - Companhia Nacional
de Papel S. A. - ata da assembléia
geral extraordinária realizada em 9 de
maio de 1944, que fixou os dividen-
dos e alterou os estatutos sociais.

N.° 2.113 - Rádio Clube do Bra-
sil S. A. - ata da assembléia mal
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extraordinária, realizada em 30 de
maio de 1941, que aprovou a refor-
ma dos estatutos a fim de enquadra-
los nas disposições legais vigentes.

N.° 2.114 - Rádio Clube do Bra-
sil S. A. - ata da assembléia geral
ordinária de 20 de abril de 1945; elei-
ção da Diretoria, composta dos S.a-
nhores Nélson Muniz e Armando Ri-
beiro Dantas, brasileiros, fixando os
vencimentos de uns e outros, e deli.
berou sôbre outros assuntos de inte-
rêsse geral.

N.° 2.115 - Rádio Elétro Metalúr-
gica S. A. - Fabricação de rádios
e artigos para eletricidade em geral
e sua veada; prazo, 20 anos; capital
de Cr$ 2.000.000,00; 2.000 ações or-
dinárias nominativas, de Cr$ 1.000,60
cada uma; diretores, Angelo Cabeda
Bracchi, Raimundo Mariano de Matos,
Cristiano Gomes e Herminio Cristo da
Silva, brasileiros; arquivamento de
atos constitutivos.

N.° 2.116 - Sociedade Anónima
Restaurantes de Tunismo Internacio-
nal - ata da assembléia geral extra-
ordinária, realizada em 24 de maio
de 1941, que aprovou a reforma de

aseus estatutos, adaptando-os ao De-
creto-lei n.° 2.627, de 26 de setembro
de /940.

N.° 2.117 - Pinder Indústria e Co-
mércio S. A. - cópia do instrumen-
to de designação, pelos diretores da
sociedade, do Sr. Himan Rinder, nor-
te-americano, para exercer interina-
mente as funções de diretor em subs-
tituição ao Sr. Maurício Rinder, por
motivo de viagem déste.

N.° 2.118 - S. A. Terras, Vilas e
Cidades - ata de assembléia geral , or-
dinária, realizada em 25 de abril de
1944.

N.° 8.100 - Narciso de Oliveirr
Coelho, português, Rua Conceição nú-
mero 130, barbearia, Cr$ 5.000,00.

N.° 8.101 J. Laureano, português,
Rua Leopoldina Régo, 31, botequim
bar, restaurante, leiteria, charutaria
e bilhares, Cr$ 100.000,00.

N.° 8.102 - Luís Sentieiro Júnior
português, Rua Figueiredo Magalhães
n.° 43-C, ourives em pequena escala
Cr$ 40.000,00.

N.° 8.103 - Gius.eppe Iannuzzi, ita-
liano, Rua Teodoro da Silva n.° 932,
quitanda, Cr$ 10.500,00.

N.° 8.104 - Albino dos Santos, bra-
sileiro, Rua Costa Pereira n.° 135,
botequim, Cr$ 10.000,00.

N.° 8.105 - F. de Mesquita Spran-
ger, português, Rua Sacadura Cabraa
n.° 37 - sobrado s-3, Escritório de
Comissões, Consignações, Conta Pró-
pria, Representações, Importações
Exportação, Cr$ 52.000,00.

N.° 8.106 - Augusto dos Santo:.
Ferreira, brasileiro, Rua Dr. Bulhões
botequim e eongéneres, Cr$ 10.000.00.

N.°- 3.107 - Gabriel da Costa Oli-
veira, português, Rua Limites - Rea-
lengo n.° 1.104, líquidos e comestíveis
Cr$ 10.000,00.

N.° 8.108 - M. Farina, brasileira,
Rua General Labatut n.° 23, fabrico
de perfumaria em pequena escala, ..
Cr$ 10.000,00.

N.° 8.109 - J. Pamplona, brasilei-
ro, Rua do Ouvidor n.° 160. 1. 0 andar
s-3, representações, Cr$ 5.000,00.

N.° 8.110 - Vandick Alves de Sou-
sa, brasileiro, Rua dos Romeros nú-
mero 10, apt: 2, fotografias, Cr$ ..
5.000,00.

N.° 8.111 - José Dias Cardoso -
português, Rua Campos da Paz núme-
ro 89-A, bar, líquidos e comestíveis
Cr$ 10.000,00.N.° 2.119 - Companhia Territorial

Itaipú - ata da assembléia geral ex-
traordinária de 26 de fevereiro de
1945, que aceitou a renúncia solicita-
da por dois diretores, aprovou-lhes as
contas e elegeu os respectivos substi-
tutos, Srs. Marin° Machado de Oli-
veira e Romero Rothier Duarte, bra-
sileiros.

FIRMAS INDIVIDUAIS
N.° 8.090 - João Cardoso Pimen-

ta' - português, Avenida 28 de se-
tembro n.° 23, açougue, Cr$ 35.000,00.

N.° 8.091 - Jorge de Oliveira, Ou-
rives, brasileiro, Rua Dias da Cruz, 6,
ourives, Cr$ 100.000,00.

N.° 8.092 - Manuel António Lo-
pes - Botequim, português, Rua Sa-
cadura Cabral n.° 379, botequim, Cr$
3.000,00 .

N.° 8.093 - José da Silva - Flo-
rista, português, Rua Francisco Sá,
41-B, loja, venda de filares naturais,
Cr$ 32.000,00.

N.° 8.094- °tonta/ Silva, brasilei-
ro, Rua Riachuelo, 353, 8.° andar, sa-
la 801, representações, Cr$ 10.000,00.

N.° 8.095 - Manuel da Silva -
Charutaria, brasileiro, Rua do Rosá-
rio, 162, porta, varejo de cigarros, Cr$
2. 000,00.

N.° 8.096 - José T. de Oliveira,
brasileiro, Rua da Lapa, n.° 37 - 1.°
andar, alfaiataria e fazendas, Cr$ ..
5.000,00.

N.° 8.097 - Ione Barcelos, brasi-
leira, Rua 1.? de Março, 99, 1.° andar
s-1, construções civiis, Cr$ 5.000,00.

N.° 8.098- Samuel Gomes Marques
português, Avenida Marechal Floria-
no n.° 58, alfaiataria, Cr$ 150.0000,00.

N.° 8.099 - Mário de Carvalho
português, Rua 21 de abril n.° 76 -
Quintino, quitanda, Cr$ 2.000,00.

N.° 8.112 - Olavo F. Calutar, brasi-
leiro, Cr$ 100.00000, Avenida Rio
Branco n.° 85 - 6. 0 andar, s-603, ar-
quitetura e construções civis, com
compra e venda de materiais para ésse
fim.

N.° 8.113 - Adriano d'Almeida,
português, Rua José Bonifácio n.° 356,
armarinho e fazendas a varejo (te-
cidos. malharia, linha, papel, escovas
brinquedos e perfumaria), Cr$ ....
35. 000,00 .

N.° 8.114 - Aldo Moraya,
Avenida Paranapuan n.° 251, Ilha

do Governador - bar e balneário, ..
Cr$ 10.000,00.

N.° 8.115 - A. Ferreira - Açou-
gue, Rua Cándido Benicio n.° 289,
Cr$ 32.000,00, brasileiro.

N. 0 8.116 - J. Paula Pinto, brasi-
leiro, Rua Leopoldino Bastos n.° 55
liquidos e comestiveis, Cr$ 10.000,00.

N.° 8.117 - José Luis de Sousa
português, Estrada Barro Vermelha
n.° 177, padaria e confeitaria, Cr$
50 . 000,00 .

N.° 8.118 - José Marques de Al-
meida, português, Rua Senhor dos
Passos n.° 83 -- Sob. fundos, lapidação
de pedras semi-preciosas, Cr$ 10.000,00.

N.° 8.119 - João Pessoa de Car-
valho, brasileiro, Rua Uruguaiana
porta n.° 216, casa de loteria, Cr$ ..
5.000,00.

N.° 8.120 - Deoclécio dos Santos
brasileiro, Rua João Barbalho na 304
Estação de Quintino de Bocaiúva
líquidos e comestíveis, Cr$ 10.000,00.

N.° 8.121 - Eduardo Reis, brasilei-
ro, Rua Dr. Nunes n.° 155, quitan-
da, Cr$ 5.000,00.

N.° 8.122 - Egberto de Arêcle, por-
tuguês, Avenida. João Pinheiro núme-
ro 527, líquidos e comestíveis. Cr .a ..
10.000,00.

N.° 8.123 - João Aires Pereira da
Fonseca, português, Rua Real Gran-
deza n.° 332, 2. a loja, botequim e
charutaria, Cr$ 95,000,00.

N.° 8.124 - Romão Castro, brasi-
leiro, Rua Carolina Machado n.° 590
botequim, Cr$ 10.000,00.

N.° 8.125 - Joaquim de Oliveira -
Mercearia, Rua Custódio Nunes n.° 1
armazém de líquidos e conaestiveis
mercearia, Cr$ 20.000,00.

N.° 8.126 - Ulisses Pacheco da Sil-
va, brasileiro, Rua Gaudie Ley n.° 33
líquidos e comestíveis, Cr$ 10.000,00

N.° 8.127 - João Benedito Braga,
brasileiro, Rua Cargueira Lima n.° 204
construções em geral, compra e venda
de materiais, Cr$ 5.000,00.

N.° 8.128 - Manuel Marques -
- Verduras, português, Rua Bearnar-
do Guimarães ri.° 150, quitanda, ..
Cr$ 5.000.00.

N.° 8.129 - Francisco da Costa Ra-
malho, português, Rua General Bruce
n.° 991, quitanda, Cr$ 2.000.00.

N.° 8.130- Fernandn de Sonsa oCs-
ta, brasileiro. Rua Barão de São Mar
n.° 7-A e B. papelaria e tipografia,
Cra 200.000,00.

N.° 8.131 - W. Georgius, brasileiro
Avenida Aparicio Borges ri.° 201-A,
11. 0 andar, apt. 1.105. importação e
comércio de aparelhos, máquinas e
artefatos de metais, Cra 100.000,00.

N.° 8.132 - Cartninda Sereno de
Alencastro, brasileira - casada, Rua
Teodoro da Silva n. o 407, confecções
de flores artificiais para comércio,
Cr$ 1.000,00.

ANOTAÇÕES:
N.° 3.019 - Ferreira,

Gonçalves, baixa de filial
LvIs Gonzaga n.° 19-A.

N.° 3.020 - Henrique Merenhola -
Mudança do comércio para: represen-
tações em geral, comissões. consigna-
ções, conta própria, e depósito e re-
presentação de especialidades farma-
cêuticas.

N.° 3,021 - Moreira & Abrantes -
Aumento de capital para Cr$ 	
250.000,00. extinaão da Casa Matriz à
Rua da Assembléia n.° 104-B. passan-
do a Casa Filial à Avenida Rio Bran-
co n.° 142. loja, à categoria de Matriz.

N. o 3.022 - Joaquim Alves de Mo-
rais - Venda do estabelecimento da
Rua Cândido Banido, 1.070, abertu-
ra de um estabelecimanto de liquidas
e comestíveis, à Rua Berquó. n.° 111,
com inicio a 10-8-45: aumento de ca-
pital para Cr$ 50.000.00.

N.° 3.023 - Antôni o Itodrigues de
nuga Júnior, mudança do comércie
Para botequim e gêneços alimentícios
e mudança de enderêço, para à Rum.
Aitriorés n.° 205.

N.° 3.024 - Manuel Vieira de Sou-
sa Neves, abertura de uma filial a
Rua Conselheiro Galvão n.° 624, com
o ramo de serralheria. bombeiro hi-
dráulico, ferragens e artigos de arma-
rinho. aumento de capital para Cr$ 	
15.000,00.

N.° 3.025 - Firnáno Antônio de
Morais - Aumento de capital para
Cra 100.000.00.

N.° 3.026 Serafim A.
- Amnliaçã,o do enderêeo
para: Estrada Vicente de
n.°s 340-14 e 340-C.

N.° 3.027 - Félix Bereicoa - Au-
mento do capital para Cr.a 200.000.00.

N.° 3.028 - Maratona Representa-
cães Ltda. - Abertura de uma filial
à Rua do Senado n.° 200.

N.° 3.029 - Martiniano de Oli-
veira - Aumento de canital nara

• Cr$ 5.000,00, e abertura de uma fili
à Avenida Automóvel Clube n.° 4.025-

N.° 3.030 - Castelo Branco & Ch
Ltda. - Entrada dos sócios, Luís A
fredo de Sousa Rangel, Geraldo San
paio de Lacerda, José Vieira JIM(
e Mário Renato Cantielo, os três la-
meiros brasileiros e o último argent
no, aumento de capital para Cr$ .
400.000,00, que o uso da firma coa-

i peta também ao sócio João Falir
Sampaio de Lacerda.

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE SEGUROS PRIVADOS

E CAPITALIZAÇÃO
CARTA PATENTE N.° 322

Aos vinte e um dias do mês de se
Lembro do anca de mil novecentos
quarenta e cinco, tendo a Lideranç
Capitalização S. A., com séde na cl
dada de São Pau/o, E. de São Paul(
preenchido tôdas as formalidades da
leda vigentes., lhe foi expedida a pre
sente Carta Patente n.° 322, para qu
possa funcionar nos Estados Unido
do Brasil, em operações de capitali
zação, a que se refere o decreto mi
mero 22,456, de 10 de fevereiro d
1933, de acôrdo com o decreto núme
co 19.185, de 13 de julho de 1945,
segundo as leis da República.

E para constar, eu, Edith Dias 01
ra, Of. Ad. "H", com exercício nr
S. Geral do Departamento Naciona
de Seguros Privados e Capitalização
lavrei a presente carta que fica re
gistrada no livro competente, núme
ro quatro, às lenhas oitenta e quatr!
verso.

Rio de Janeiro, 21 de setembro (h
1945. - Alexandre Marcondes FRUI
Ministro de ratado. - Edmunde
Perry, Diretor Geral.

(N.° 12.325 - Cr$ 47,90 - 27-9-45)

Martins &
à Rua São

Carvalho
da filia/
Carvalho

DEPARTAMENTO NACIONAL
DO TRABALHO

Comissão de Enquadramento
Sindical

D. N. T. 15.217-45 - Associaçãr
Profissional das Indústrias de Vidros
Cristais e Espêihos, do Rio de Ja
neiro, ao requerer seu registro, piei
teando concentração de categorias d(
um mesmo grupo.

Deferida a concentração pleiten

DEPARTAMENTO' NACIONAL
DO TRABALHO

Divisão de Fiscalização
" Seção de Recursos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR
GERAL

Dia 26 de setembro de 1945
Processos despachados:

MTIC 302.654-45 - Delfino Sicllian
- levantamento de depósito - Dia
trito Federal. - Deferido, de acôrd
com as informações do processo, fi
cando autorizado o levantamento d
importância de Cr$ 150,00 (cento
cinqüenta cruzeiros) em virtude d
decisão proferida à fls. 13 do DNT
9.755-44.

MTIC. 303.941-45 - anafil° Correi
- recurso - Niterói. - De acôrdo
O recurso foi interpôsto fora do prazl

N. do S. Pb. - Reproduz-se po
ter saldo com êrro de revisão no Dia
rio Oficial, S 1, edição de 28 de Se
tembro de 1945.
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tal. Por esse motivo, deixo de tomaroj fiai° pelo Sr. Delegado Regional no
nhecimento do que nele alega a re .1 Estado do Espírito Santo, resolvo ne-
rrente, mantendo, assim, a decisão ger-lhe provimento com o fim de
ofenda pelo Sr. Delegado Regional manter a decisão que tornou o auto

insubsistente.
MTIC - 291.752-45 - Sociedade

Técnica Materiais Ltda - Recurso
- Em face do que se con-

tém na informação de fls. 11 e de
acôrdo com a informação e parecer
de fls. 13 verso, nego provimento ao
recurso ex-oflicio, interposto pelo Sr.
Delegado Regicinal do Trabalho no
Estado do Espirito Santo para con-
firmar a decisão recorrida.

MTIC 291.090-45 - A Silva & Ir-
mão - Recurso - São Paulo. -
Idem, idem.

MTIC 291.083-45 - Maurício Sal-
zstein - Recurso - São Paulo. -
Idem, idem.

DNT 27.177-44 - Armando Amaral
- Recurso - Distrito Federal. -
Conhecendo do recurso interposto ex-
officio na forma da lei, pelo Sr. Di-

a em julgado, condição estabelecida retor da Divisão de Fiscalização re-
m esta Diretoria Geral e aprovada solvo negar-lhe provimento co mo fim
alo Sr. Ministro, para caracterizar a
gura da reincidência, resolvo dar pro-
mento ao recurso, em parte, para o
m de reduzir de Cr$ 1.000,00 (mil
'uzeiros) para Cr$ 100,00 (cem eru-

ydros) a multa imposta por infração
o art. 8.0 do Decreto-lei n.° 2.308,
^6-40.
NOLO. 232.911-45 - Jamil Cade &
rimo - recurso - Vitória. - Idem,
lem.
DNT. 16.324-44 - Francisco Ave-
no Lopes - recurso - Distrito Fe-
eral. - Considerando que a Divisão
e Fiscalização, em diligência posterior,
erificou que a recorrente cumpria a
• à data da autuação, resolvo dar
rovimento ao recurso com o fim de
¡miar a decisão que impôs a multa
e Cr$ 200,00 (duzentos cruzeiros), por
if ração do art. 58 da Consolidação
as Leis do Trabalho.
Dans 16.012-44 - Construções e

dministrações do Rio de Janeiro Li-
aitada - Recurso - Distrito Fede-
al. - Considerando que a Divisão de
Piscalização informa haver sido en-
ontrado trabalhando o empregado ci-
ado no auto de fls, à data citada no
lesmo, e não oferecendo a recorrente
lova em contrário, nego provimento
o recurso com o fim de manter a de-
isão recorrida.
OT 4.232-45 - Panificadora Na-
) Ltda - Recurso - Distrito Fe-
eral. - Idem, idem.
DNT 16.794-45 - Jaime Rubin -

Zecurso - Natal. - Idem, idem.
DNT 30.892-44 - Marc Ferrer Fi-
lo Ltda. - Recurso - Distrito Fe-
eral. - Idem, Idem.
DNT 34.372-41 - Casas Musseline

.tda. - Recurso - Distrito Federal.
- Idem, idem.
MTIC 293.573-45 - Leonldio da Sil-

a Cavalheira - Recurso - Vitória.
= A DR. de Vitória diOrnonstrou, no
.rocesso, que a firma autuada ex-
lora a indústria rural, mediante a
ransformação de produtos da região,
ão se enquadrando, portanto, dita
/rma, na obrigação prevista no 2.°
o art. 352 da Consolidação das Leis
o Trabalho. Ora, se o empregador
ão está sujeito à proporcionalidade e
anstituindo esta a providência bâ-
/ca para a proteção do trabaador
acionai, é óbvio que não estará êle
brigado a cumprir um dispositivo de
tráter secundário, que tal é da apre-
mtação da declaração, só exigível
aquêles que não estão isentos da
.1. Nestas condições, tomando co-
liecimento do recurso interposto ex-

Trabalho no Estado do Rio de Ja-
-iro.
DNT. 28.02'2-44 - Eduardo 8: Costa
recurso - Distrito Federal. -

Ardo. Deixo de tomar conhecimento
) recurso, visto ter sido apresentado
ra do prazo estabelecido no art. 633
). Consolidação das Leis do Traba-
o.
DiaT. 19.134-44 - N. Almeida
ia. - recurso - Distrito Federal.

Idem, idem.
DNT. 17.156-42 - Armazem do
3vo - recurso - Distrito Federal.

As alegações da recorrente não po-
an ser aceitas, desde que a infração
cou caracterizada. Entretanto, con-
derando que, na espécie dos autos
.0 se verificou a infração de disposi-

vo já anteriormente infringido pela
)corrente e cuja decisão haja passa-

de manter a decisão que tornou Insubs-
sistente o auto de fls. 2 em virtude

MTIC 289.524-45 - Joaquim Ceci-
das razões apresentadas.
lio Fernandes - Recurso - Vitória.
- Idem, idem.

MTIC 289.483-45 - Luís Ribeiro Fi-
lho - Recurso - Vitória. - Idem,
idem.

MTIC 289.495-45
Sousa - Recurso -
Idem.

MTIC 289.503-45
z.ani - Recurso -
Ideia.

MTIC 289.504-45
Silva -Recurso -
idem.

DNT 43.595-45 -
- Recurso - Distrito Federal. -
Conhecendo do recurso interposto ex-
officio pelo Sr. Diretor da DF., nos
térmos do art. 637 da consolidação
das Leis do Trabalho, aprovada pelo
Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de maio
de 1543, resolvo negar-lhe provimento,
para manter a decisão recorrida que,
atendendo aos elementos constantes
do processo, julgou insubsistente o
auto de fls. 2.

DNT 35.228-44 - Cia. Fly-Tox do
Brasil S. A. - Recurso Distrito Fe-
deral. - Idem, idem.

DNT 37.832-44 - Isaac Cohen -
Recurso - Distrito Federal. - Idem,
Idem.

DNT 19.377-44 - João Batista -
Recurso - Distrito Federal. - Idem,
idem.

DNT 2.8O9-45 - Manuel Gonçal-
ves Rodrigues -Recurso - Distrito
Federal. - Idem, idem.

DNT '21.227-45 - Pedro Guilher-
mino - Recurso - Distrito Federal.
- Idem, Rime.

DNT 834-45 - A. F. Alves & Cia.
- Recurso - Distrito Federal. -
Idem, idem.

DNT 26.732-44 - Heitor Santos --
Recurso - Distrito Federal. - Idem,
Ideia.

Serviço Atuarial
EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 31 de julho de 1945
MTIC 4287.647-45 - Assunto: O

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da
Vara Privativa de Acidentes do Tra-
balho em São Paulo consulta sobre
classificação de lesão para José Bene-
dito da Silva. - Despacho: Aprovo
o parecer da Sc. A. (O parecer é o

seguinte: Não há relação entre o qua-
dro clinico da pansinusite crônica e o
exercício do trabalho do autor', - A
pedala, embora dizendo no item 4 da
discussão e conclusão que se trata de
uma incapacidade parcial e permanen-
te para o trabalho, porquanto sua du-
ração transpõe o limite de urn ano,
não hesita ao responder ao 6.° que-
sito do Sr. Curador Especial: Den-
tro de que prazo poderá o paciente
voltar ao trabalho? como se segue: -
Podia ter continuado no seu trabalho.
- Não havendo, conseqüentemente,
incapacidade permanente parcial para
o trabalho, nada cabe a reparar).

Dia 7 de agõsto de 19451
MTIC 295.945-45 - Assunto'. O

Banco Nacional da Cidade de São
Paulo S. A. pede aprovação para mo-
délo de fichas. - Despacho: Aprovo
o modêlo.

MTIC 296.275-45 - Assunto: O
Instituto Vital Brasil Laboratório de
Produtos Químicos e Biológicos S. A.,
pede aprovação de modêlo de ficha. -
Despacho: Aprovo o modélo,

Dia 16
MTIC 285.678-45 - Assunto: A

Protetora, Cia. de Seguros, consulta
sôbre classificação de lesão. -4 Des-
pacho: Aprovo o parecer da Sc. A.
(O parecer é o seguinte: O trtamento
médico das dóres, tremor e edema do
membro inferior deverá ser prestado
até um ano a partir da data do aci-
dente, a qual não fbi citada pela Cia.
Protetora, findo êsse prazo caberá a
reparação da incapacidade resul-
tante).

Dia 20
MTIC 301.024-45 - Assunto: O

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da
Vara Privativa de Acidentes do Tra-
balho, em São Paulo, consulta ' sôbre
classificação , de lesão. - Despacho:
Aprovo o parecer da Sc. A. (O 'pare-
cer é o seguinte: - O tratamento mé-
dico deverá ser prestado durante o
prazo de um ano a contar da data da
incapacidade para o trabalho. Findo
êsse prazo caberá indenização das le-
sões ou perturbações acistentes).

MTIC 301.501-45 - Assunto: O
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da
Vara Privativa de Acidentes do Tra-
balho em São Paulo, consulta sôbre
classificação de lesão para Aristides
Lourenço de Castro. - Despacho:
Aprovo o parecer da Sc. A. (O parecer
é o seguinte: - De acôrdo com o lau-
do médico, o acidente ainda não'com-
pletou o período de um ano, ume vez
que ocorreu em janeiro p.p. Assim
sendo, parece-nos ser conveniente não
efetua no momento a classificação pe-
dida, uma vez que isto feito, ficaria
o identado privado da assistência a
que tem direito e de que necessita!,
conforme esclarece o próprio laudo).

MTIC 293.427-45 - Assunte: O
Escritório Técnico Ramos de Azevedo
Severo Vilares & Cia. Ltda., pede
aprovação de modêlo de ficha. -
Despacho: Aprovo o modelo.

Dia 27
MTIC 305.008-45 - Assunto!: O

Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direite da
Vara Privativa de Acidentes do !Tra-
balho, em São Paulo consulta Sõbre
classificação de lesão para Geraldb Li-
mão. - Despacho: Aprovo o parecer
da Sc. A. (O parecer é o seguinte:
Tendo em vista a poinião do Dr. Perito
que prevê a cura completa, uma vez
que haja o restabelecimento da unha

MTIC 296.426-45 - Assunto: A
Cia. Telefônica Brasileira. Dede apro-
vação de modelo de ficha. - Despa-
cho: Aprovo o meai°.

Dia 1 de setembro de 1943
MTIC. 284.624-45 - Assunto: A Se-

gurança Industrial, consulta sôbre ín-
dice profissional. -Despacho: Aprovo
o parecer da Sc.A. (O parecer é o se-
guinte: Cabe aplicar o índice profis-
sional 15 (quinze), em face dos escla-
recimentos prestados)	 -

Dia 3
MTIC. 294.577-45 - Asunto: A Cia.

Internacional de Seguros, consulta sô-
bre classificação de lesão para Horst
Egon Uhlemann. - Despacho: Apro-
vo o parecer da Sc. A. (O parecer 4.)
o seguinte: Uma vez que a cura seja
obtida pela prescrição de óculos, de
acôrdo com a nova lei de acidentes.
- Fica naturalmente asegurado ao aci-
dentado o direito à revisão do proces-
so se tal cura não se verificar).

Dia 4
MTIC. 2114.006-45 - Assunto: A Cia.

de Seguros Minas Brasil consulta sõ-
bre índice profisional para Morais Ar-
duino Braga. - Despacho: Aprovo o
parecer da Sc.A. (O parecer é o se-
guinte: O índice profisional deve refe-
rir-se à profissão habitual do empre-
gado e não àquela que, por motivo
especial qualquer, executava por oca-
sião do acidente, o que decorre da in-
flluência clêsse índice no cálculo da
indenização. Seria aliás facil compre-
ender os inconvenientes que resulta-
riam do critério assinalado, que pode-
ria prejudicar o acidentado em seus
direitos. - Desta forma, nada há que
impeça a classificação tabelada.

MTIC . 290.065-45 - Assunto:, O
Exmo. Sr. Dr. Juiz de Direito da
Vara de Vitória, consulta sôbre a clas-
sificação de lesão para Antidlo Rodri-
gues. - Despacho: Aprovo o parecer
da Sc.A. (O parecer é o seguinte:
Como do acidente não resultou ne-
nhum prejuizo funcional ao' acidenta-
do, parece-nos não se tratar de um
cn de incapacidade permanente, não
havendo necesidade de classificação).

Dia 10
MTIC. 301.780-45 - Assunto: Afir-

ma Arp & Cia. solicita levantamento
de depósito. - Despacho: Aprovo e
parecer da Sc.A. (O parecer é o se-.
guinte: Parece-nos que pode ser acei-
to o atestado constanta do processe
como prova da realizo/o do seguro,
desde que seja dado conhecimento dc
número da apólice à fiscaliza-0o da
D. N. T. - Preliminarmente, porém.
impõe-se o reosaihecimento da firma
do atestado, dada a importância dc
mesmo) .

Dia 11

MTIC. 309.372-45 - Assunto: A Cia.
Industrial Sul Mineira, solicita levan-
tamento de depósito. - Despacho:
Aprovo o parecer da Sc.A. (O parecer
é o seguinte: Propomos que seja cons-
tatada a cessão do trabalho na Ser-
raria que relaciona com o depósito fel-.
to, a fim de que seja possível autori-
zar o levantamento do depósito com a
devida precaução) .

Dia 14
MTIC. 296.427-45 -Assunto: A Em-

prêsa Luz e Fôrça de Jundiá, solicita
aprovação de modelo de ficha para

- José Alves de
Vitória. - Idem,

- Angelo Tore-
Vitória. - Idem,

- Teodorico Leal
Vitória. - Idem,

Altomare Nicola

do polegar, somos de parecer que não
se trata de uma incapacidade perma-
nente, não cabendo pois a indenização
correspondente).

Dia 28
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registro de empregados. — Desincho:
Aprovo o modelo.

Dia 25

MTIC . 316 . 053-45 — Assunto: O
Juízo Municipal de Rio Grande, con-
sulta sôbre classificação de lesão para
Orlando Simões dos Santos. — Despa-
cho: Aprovo o parecer da Sc. A. (O
parecer é o seguinte: Lesão: Imobili-
dade em extensão do indicador M. P.
— Cálculo da indenização: Não ha-

DEPARTAMENTO
DE ADMINISTRAÇÃO

Divisão de Orçamento
PORTARIA N.° 754 DE 20 DE

SETEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
em parte ao que solicitou a Socieda-
de Difusora Rádio Cultura, de Pelo-
tas, e tendo em vista o parecer da•
Comissão Técnica de - Rádio n.° 255,
de 20 de agôsto de 1945.

Resolve aprovar:
a) as plantas especificações técni-

cas e orçamento das estações da re-
querente em Bagé e Livramento, Es-
tado do Rio Grande do Sul, do-
cumentos que com esta baixam, de-
vidamente rubricados;

h) o local do transmissor da esta-
ção de Bagé.

Rio de Janeiro, 20 de setembro de
1945. — João de Mendonça Lima.

N.° 12.388 — 28-9-45 —Cr$ 24,50) .

PORTARIA N.° 763 DE 21 DE
SETEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
ao que solicitou a Telerrário Brasi-
leira Limitada, e tendo em vista a
informação da Comissão Técnica de
Rádio n.° 6, de 30 de agõsto de 1945,

Resolve aprovar o novo local para a
estação receptora da requerente, sito
no Caminho de Maria Angu n.o 480.
Penha, nesta Capital.

Rio de Janeiro, 21 de setembro de
1945. — João de Mendonça Lima.

(N.° 12.383 — 28-9-45 —Cr$ 19,40) .

PORTARIA N.° 787, DE 28 DE
- SETEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo
ao que solicitou a Inspetoria Federal
de Obras Contra as Secas, em oficio
n.° 347-E, de 13 de setembro de 1945,

Resolve:

I — aprovar o, orçamento, na im-
portância de Cr$ 45.091,70 (quaren-
ta e cinco mil, noventa e um cruzei-
ros e setenta centavos), que com esta
baixa, devidamente rubricado, para a
perfuração de um poço tubular de-
nominado "Tecelagem de Seda 2.0".
no município de Rçcife, Estado de
Pernambuco, correndo as despesas,
exceto as de reparos e amortização
da perfuratriz, por conta da reque-
rente — Tecelagem de Seda e Algo-
dão de Pernambuco S. A., — nos
termos do artigo 5. 0, 1.0, letras a
e b do Decreto-lei n.° 6.255, de 9
de fevereiro de 1944.

II — Homologar o ato daquela Ins-
petoria que autorizou o inicio das
obras para a perfuração do poço a
que se refere o item anterior.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. o '788, DE 28 DE
SETEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Inspetoria Federal de
Obras Contra as Secas em oficio nú-
mero 346-E, de 13 de setembro de
1945,

Resolve aprovar, de acôrdo com o
artigo 14 do Decreto-lei n.° 6.255, de
9 de fevereiro de 1944, o orçamente
na importância de Cr$ 45.091,70
(quarenta e cinco mil, noventa e um
cruzeiros e setenta centaos), que com
data baixa, deidamente rubrncado,
para perfuração de uni poço tubular
denominado "Tecelagem de Sôda nú-
mero 4", no municidio de Recife, Es-
tado de Pernambueo, correndo tôdas
as despesas, exceto as do reparo e
amortização da perfuratriz, por con-
ta da requerente — "Tecelagem de
Seda e Algodão de Pernambuco S. A."
— nos termos da letra a e b, 1.0 do
artigo 5. 0, do mencionado Decreto-lei.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. — João de Mendonça Lima.

PORTARIA N. o 789, DE 28 DE
SETEMBRO DE 1945

O Ministro de Estado, atendendo ao
que solicitou a Inspetoria Federal de
Obras Contra as Secas em oficio nú-
mero 345-E, de 13 de setembro de
1945,

Resolve aprovar, de acôrdo com o
disposto no art. 14 do iDecreto-le
n.° 6.255, de 9 de fevereiro de 1944,
o orçamento na importância de Cr$
45.091,70 (quarenta e cinco mil e no-
venta e um cruzeiros e setenta cen-
tavos), que com esta baixa ,devida-
mente rubricado, para a perfuração a
um poço tubular denominado "Te-
celagem de Seda 3. 0", no município
de Recife, Estado de Pernambuco,
correndo t6das as despesas, exceto as
de reparo e amortização da perfura-
triz, por conta da requerente — "Te-
celagem de Seda e Algodão de Per-
nambuco S. A." — nos termos das
letras a e b, § 1. 0 do art. 5. 0 do men-
cionado Decreto-lei.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de
1945. — João de Mendonça Lima.

çamento, 'deste Ministério, para pro-
videnciar a publicação da Portaria
n.° 770, de 21 de setembro fluente.

N.° 22.014-45 — Rádio Excelsior,
sediada na capital paulista, subme-
tendo à aprovação a sespecificações
técnicas do seu novo transmissor de
25 kw. — Compareça, por seu repre-
sentante autorizado, à 3." Seção da
Divisão do Orçamento, deste Minis-
tério, a fim de providenciar a publi-
cação da Portaria n. 0 759, de 21 de
setembro de 1945.

N.° 22.261-45 — Rádio Clube Pon-
tagrossense S. A. — Compareça, por
seu representante legal, à 3.° Seção
da Divisão do Orçamento, deste Mi-
nistério, para tratar da publicação da
Portaria n.° 765, de 21 de setembro
de 1945.

Serviço de Comunicações
ATO DO SR. MINISTRO

Dia 25 de setembro de 1945

Processo despachado:

N.° 24.309-45 — Calcita Rio Branco
Limitada, de Curitiba, Estado do Pa-
raná, solicitando transferência para
seu nome, de dois (2) vagões cobertos
que adquiriu da firma Klass Irmãos
te Cia., vagões esses que corem nas li-
nhas da Rede de Viação Paraná-Santa
Catarina, sob 'números 2.226 e 2.227.
— Despacho: Indeferido, em face do
parecer da Rede.

DEPARTAMENTO
DOS CORREIOS E TELÉGRAFOS

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE
DO SRP-2

Dia 28 de setembro de 1945

Requerimento despachado:

Ieda Corbani, pedindo sua nomea-
ção para a carreira de Postalista. —
Indejerido. A requerente não foi consi-
derada habilitada para o cargo de pos-
talLsta. O seu aproveitamento como
Auxiliar de Tráfego decorreu de deci-
são que mandou aproveitar os candi-
datos que, considerados inabilitados
para aquele cargo, houvessem demons-
trado preparo suficiente para o exer-
cido da referida função de mensa-
lista . (Proc. n.° 39.212-45) .

EXPEDIENTE DESPACHADO PELO
SR. DIRETOR GERAL

Dia 25 de agõsto de 1945

Requerimento de Moacir Machado
(proc. DNOS-28.28-45), pedindo inscri-
ção como tarefeiro de serviços de pe-
queno vulto. — Autorizo.

CONTAS
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

PRESIDENTE

Dia 25 de setembro de 1945

Portaria n. o 111 — Designando o
oficial administrativo "23" Cas-
tor Carneiro de Freitas Gama, para
servir como Secretário das Sessões,
sem direito a gratificação, durante
o impedimento do atual Secretario,
oficial administrativo K — João Sai-
se, em getzo de férias a partir de 1
de outubro próximo.

ATA N.° 90 — SESSÃO ORDINARL
EM 7 DE -AGOSTO DE 1945

Presidência do Sr Ministro Ruben
Rosa — Procurador, Dr. ',copo!
do Cunha Meio — Secretário, Da
charel João Salse.

Presentes os Srs. Ministros J03-
Américo, Bernardino de Sousa, Olivel
ra Viana, Oliveira Lima, A. Alvim
lho e Silvestre Péricles, foi aberta
sessão.

Compareceram os Srs. Auditore
Bueno Brandão, Rogério de Freitas
Machado Lima.

Deixou de comparecer com causk
participada, o Sr. Auditor Ernest-
Claudino.

Relatados pelo Sr. Auditor Buea.
Brandão:

Processos:
De tomada de contas:
N.° 8.574-45, de José de Barros Limo

pagador da Delegacia Fiscal do Tesou
ro Nacional no Estado de Pernamou
co, de 1 de Janeiro de 1935. a 15 d,
janeiro de 1936.

N.° 8.578-45 de Manuel da Costz
Guimarães, capitão pagador do Cor
po de Bombeiros do Distrito Federai
de 1 de janeiro de 1944 a 15 de ja
neiro de 1945.

N.° 8.606-45 de Mário Câmara MI
renda, praticante de tráfego IV rar
vindo como chefe da_ Acenda Arfa
em Sepetiba. Distrito Federal. de 1 d
janeiro a 31 de dezembro de 1944.

N.° 8.610-45, de Francisco Acióli So
bral. tesoureiro da Diretoria Regiona
dos Correios e Telégrafos em Sergisa
de 1 de janeiro de 1944 a 15 de ia
neiro de 1945.

N.° 8.634-45, de Pedro Adalberto
da Cunha, tesoureiro da Diretoria Re
gional dos Correios e Telégrafos n
Estado do Piauí, de 1 de ianeiro d
1944 a 15 de janeiro de 1945.

O Tribunal Julgou quites os respon
sáveis e mandou lavrar os competen
tes acórdãos.

N.° 8.264-45. de Joaquim Rutin° d
Brito, coletor federal em Nazaré. Es
tada de Pernambuco de 1 de maio d
1941, a 15 de janeiro de 1944. no que
está também apurada a responsabilida
de do escrivão Fsanciscso Fiorentin
Dirdz, de 1 de maio de 1942 a 15 d
Janeiro de 1944. — O Tribunal julgo
o coletor em crédi tn pela imoortânci
de-Cr$ 15430, resu ltante da conin
saçã.o entre o crédito de Cr$ 155.44.k
nercentagens a menos recebidas sen
do Cr$ 146.70 em 1941 e Cr$ 8.70 ei

dito pela quantia de Cr$ 1.660,20, remi
tanta da compensaeÃo entre o crédi
to de Cr$ 1.660.90 de percentagen
a menos recebidas. em 1942. e o dt
bito de Crã 0.70 de percentagens rc
cebidas a maior em 1943, manda.nd
lavrar, nesse sentido, o competent
acórdão.

N.° 8.624-45, de Benjamin de MI

reis. postalLsta G, servindo na Agenci
Postal-Telegráfica em Marques de VI,
lença, Estado do Rio de Janeiro, de
de janeiro a 31 de dezembro de 194--
— O Tribunal julgou o responsáv,
em crédito pela importância de CL

1,00, proveniente de saldo recolhido
maior e mandou lavrar o corapeteni
acórdão.

N.° 2.452-38, de Celso Cavalcanti
Albuquerque, ex-fiel de armazém
Alfândega de Recife Estado de Pe.
nambuco. de 12 de novembro de 19'
a . 2 de julho de 1916. — O Tributa
resolveu ordenar o trancamento
contas no período de 12 de noverab.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS  PÚBLICAS

vendo ainda Tabela para uso de adir-
do com a nova lei, percentagem de in-
denização será ainda calculada na Ta-
bela antiga, na seguinte base: Núme-
ro da lesão: 147 (cento e quarenta e
sete). — 1ndice da lesão: 4 (quatro) .
— índice profissional: 9 (nove) . —
Tabela: B. — Percentagem: 16,40. —
Diária: 70 'A. 14,40 = 10,10. — Inde-
nização 1.200 x 10,10 x 0,164 = Cr$
1.968,00. Desta indenização não serão
descontadas as diárias pagas ao aci-
dentado.

CONNITE.s

N.° 21.808-45 — "Emissóras Reuni-
das Rádio Cultura Limitada". Com-
pareça, por seu representante auto-
rizado, à 3." Seção da Divisão do
Orçamento, deste Ministério, para tra-
tar da publicação da Portaria n.° 771,
de 21 de setembro de 1945.

N.° 21.811-45 — Rádio Difusôra Ita-
jai Limitada, sediada, na cidade de
Itajai, Estado de Santa Catarina, so-
licitando permissão para instalar nes-
sa cidade, uma estação radiodifusôra,
com a potência de 100 watts. Com-
pareça por seu representante autori-
zado, .. 3." Seção da Divisão do Or-

TRIBUNAL DE

1942, e o débito de CrS 1.10 de pez
DEPARTAMENTO NACIONAL contagens recebidas a mais em 194
DE OBRAS DE SANEAMENTO — e o escrivão igualmente em cré

•-
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1906 a 2 de julho de 1916, por De Cr* 300,00 em 24 de fevereiro,
euidez, à vista do que consta do pelo engenheiro N, do Departamento
DeesSo, lavrando-se acórdão. de Administração, Eduardo Dua ete de
er.° 1.425-39, de João Perceve/ de Sousa Aguiar. para despesas de leve-
eia Caldas. tesoureiro da Alfándega miro a abril (PG. 2.175-43):
Natal, Estado de Rio Grande do De Cr$ 1.500.00, em 2 de maio. pela

1 d janeiro a 31 de de- oficial administrativa J, rio Serviço de

o anterior, já reiterada, no sentido
serem dadas providências junto á

legacia Fiscal em Santa Catarina,
fim de ser intimado o responsável
recolher aos cofres públicos a dite-
nça de Cr$ 284.50. a fim de com-
eter o total do alcance de Cr$ -.•

N.° 6.809-42, de Eulália Wolkartt,
-agente postal em Itá, Estado do
;p1rito Santo, de 1 de janeira de
38 a 18 de dezembro de 1939. —

bunal ordenou a alienação adia!--kt
s va da caução do responsável.
N. .479-45, de António Pereira da
eche., almoxarife E, responsável pelo
•0 Almoxarifado em Santos Dumont.
, Estrada de Ferro Central do Era-
-, de 28 de maio de 1941. a 31 de
.zernbro de 1043. - O Tribunal man-
ei devolver o orecesso à Estrada de
rro Central do Brasil, em face do

ecreto-lei n•° 3.306. de 24 de maio
; 1941, tendo em vista o periodo a Mota, para despesas do 2.° trimestre
ie se refere a presente tomada de fpG. 29.099_45 ,	 o ,rrinunal coa_
entes. tverteu o julgamento em diligência,
De comprovação de adiantamento: Para que sejam relacionados os paga-
Recebidos na Tesouraria do Minis- mentos feitos Pelos documentos ar fõ-
rio da Agricultura: lhas 2 em diante.
De Cr$ 30.000.00 em 26 de abril
; 1945, pelo agrónomo, H, do Centro
acionai de Ensino e Pesquisas Agro-
Macas. Beniardino Bruno, para des-
esas de março a maio (PG. ....
.991-45) . — O Tribunal julgou com-
ovada a aplicação do adiantamen-
•

083,16, apurado na tomada de coa- Recebidos no Tesouro Nacional:• ne causa	 De ,Cr$ 750,00 em 19 de maio, pela_

Recebidos ria tesouraria do Minis-
tério da Justiça:

De Cr$ 650.00 em 4 de abril, pelo
oficiai administrativo E do Conseari
Nacional do Trânsito • Francisco Be-
viláqua, para despesas no período de
60 dias, a contar da data do seu rece-
bimento (PG. 18.953-45):

De Cr$ 50.000.00 em 6 de abril, pelo
Cr$ 1 . 584.800 ,00, em 20 de °titila secretário do diretor da Divisão ele¥er)

1944. Pelo Diretor do Serviço Obras, Edmundo Gouveia Cardilo,
oteçáo aos endice, José Maria de

Lula, para despesas de julho a de-
mbro (PG. 11.829-45). — O Trt-
mal converteu o julgamento em cli-
,ência, para ser solicitada ao Mina-
do da Agricultura cópia do ato re-
isitório do adiantamento em causa.
De Cr$ 300.000.0a em 1 de julho

1944, pelo oficial administrativo,
isso L, do Serviço de Proteção aos
dica Humberto de Oliveira, Para
spesas de julho e dezembro (PG.
.099-45). — O Tribuna/ converteu
julgamento em diligência, Para se-
em prestados esclarecimentos queri-
as despesas a que se referem os

cumentos de fls. 41 e 138, que
m pagas em data anterior à do
bimento do adiantamento.

ebidos na Tesouraria do Minis-
io da Educação:
De Cr$ 150,00, em 27 de abril de
5, pelo auxiliar de escritório
3 do Serviço Nacional de Lepra,
lly Leitão Eerr, para despesas do 2.°
mestre (PG. 2.698-45);
lae Cr$ 300,00 em 27 de abril, peia
ama responsável, Idem Idem (PO.
"99-45);

Ideia, idem (PG. 18.643-45).
—O Tribuna/ julgou comprovada a

aplicação dos adiantamentos.
De Cr$ 1.889.500,00 em 27 de abril,

peio tesoureiro auxiliar do Departa-
mento Nacional de Informações. Sa-
muel José Valença, para despesas a
seu cargo. no 2.0 trimestre (PG
19.093-45). — O Tribunal converteu
o Julgamento em diligência, Para se-
rem sanadas as seguintes Nulas:

1) a aquisição de material de consu-
mo e permanente e prestação de ser-
viços constantes dosscompruvantes de
fls. 29-37 adquiridos à conta da s . 35
— Despesas miúdas, etc. atesta a inob-
servância da proibição contida na Es-
posição de Motivos ri.° 158. de r
outubro de 1938, publicada no Diário
Oficial de 28;

2) as despesas relativas aos do-
cumentos de fls. 41 e 42 foram pagas
nos dias 10 e 12 de abril, respectiva-
mente, antes da entrega do adianta-
mento;

3) os recibos de fls. 55, 58 e 59 es-
tão rasurados, sem que -tenha sido
feita a devida ressalva por quem de
direito:

pesa Pública, Josédos Sautos Castro

dona da Policia Militar em 4 de Inalo.
pelo 2.° Tenente, intendente do Ser-
viço de Saúde, Válter Mazoni Ferraz,
para despesas do 2.° trimestre tPG.
19,332-45) .

Recebidos na tesouraria do Minis-,
tério do 'Trabalho:

De Cr$ 800,00 em 23 de março, pelo
escriturário G, do Conselho Nacional
do Trabalho. Décio Ferrrão Berrini,
para despesas de março a. maio (PG.
5.866-45) ;

De Cr$ 5.000,03 em 19 de junho, pelo
escriturário E, do Departamento Na-
cional da Indústria e Comércio, Ma-
ria de Lourdes Guimarães. idem, de
junho a agosto (PG. 6.040-45) ;1

De Cr$ 1.000,00 em 18 de abril,
pelo oficial administrativo 1, de mes-
mo Departamento, Rui Moreno Mala,
idem, de abril a junho (PG. 6.140-45):

De Cr$ 500,00. ene 12 de abril, pelo
escriturário E, da Procuradoria Geral

do Departamento Federal de Sega
rança Pública, de 1 de janeiro a 33
de dezembro de 1944;

N.° 8.587-45, de Paulo Ribeiro Tas.
sara, tesoureiro da Diretoria Regional
dos Correios e Telégrafos do Datai(
Federal, de 1 de janeiro de 1944, a 1:
de janeiro de 1945;

N.° 8.591-45, de Família do Nasci.
meato Roam, posialista. auxiliar E
servindo como fiel da agência postale
telegráfica da "Rua São Luis Gon-
zaga", Distrito Federal, de 1 de ja-
neiro a 19 de novembro e de 12 a 31
de dezembro de 1944;

N.° 8.596-45, de Josaphat Guima-
rães, postalista auxiliar F, com funções
de tesoureira da agência postal-tela-
gráfica em. 'França", Estado de São
Pau/o, de 1 de janeiro a 31 de dezembra
de 1944;

N.° 8.605-45, de Helena Portocarrero
Pinto de Mendonça, postalista auidliar
G, servindo de agente poatal—telegre-
fica em "São Francisco Xavier", Dis-
trito Federal, de 1 de janeiro a 29 de
outubro de 1944;

N.° 8.607-45, de Dolotla dos Santas
Ameno, postalista F, servindo de chefe
da agência postal em "Silo Franeaco
Xavier". Distrito Felesal, de 30 de ou-
tubro a 21 de dezembro do 1944:

la.° 8.620-45, de Humberto Paiva do
Nascimento, telegrafaste VIII, servindo
de agente postai-telegráfica cru "Rea-
lengo", Distrito Federal, de 25 de no-
vembro a 31 de dezembro de 1944.

— O Tribunal julgou quites os res-
pensátels e mandou lavrar os compe-
tentes acórdãos.

N.° 8.599-45, de Belo da Cunha Amo-
rim, coletor federal em "Bento Gon-
çakes", Estado do Rio Grande do Sua
de 1 de janeiro de 1939 a 16 de janeiro
de 1942, no qual está também, apurada
a responsabilidade dos escrivães Clo-
doaldo de Carvalho, de 1 de janeiro a
2e de março de 1939, Pedro Chuces
de Almeida, de 15 de janeiro a 21 de
julho de 1939 a 4 de setembro de 1341
e Arquimino de Azevedo Cidade, ec 29
de novembro de 1941 a 16 de janela)
ri 1942. — O Tribuna/ julgou o cole-
tor em credite' pela importância Je
C4 18,10, proveniente de porcentagem
a menos retirada em 1941; o es-
crivão Arquimino de Azevedo Cidade,
igualmente, em crédito peia importau-
cie de Cr$ 270,30. sendo Cr$ 22.50, de
Porcentagem a menos recebida em 1941
e Cri 247,80. de diferença de venci-
mentos; e quites os escrivães Ciai/vaie°
de Carvalho e Pedro Chaves de Al-
meida, mandanlo lavrar, nesse senda),
e competente acórdão.

NP '1.498-43 de Marcelino de Frei-
tas, coletor federal em "Teresina",
Estado do Piauí, de 7 de abril de 1937
a a de dezembro de 1942, no qual está,
também, apurada a responsabilidade
do escrivão António Benicio de Melo,
no mesmo período. — O Tribuna/ jul-
gou o coletor em debito pela impor-
tância de Cr$ 8.300,50 resultante da
compensação entre o débito de Cr$..
8.432,60 proveniente de porcentagens
retiradas a mais, sendo Cr$ 7.062,30
em 1937. Cr$ 40,80 em 1938 e Cr$...
1.328,50 era 1942 e o crédito de Cr$..
131,10 de porcentagens a menos re-
tiradas, sendo Cr$ 124,50 em 1939,
Cr$ 0,90 em 1940 e Cr$ 5,70 em 1941
e o escrivão também em débito pela
quantia de Cr$ 1.455,00 resultante da
compensação entre o débito de Cr$..
1.902,90 de porcentagens a mais rece-
bidas, sndo Cr$ 1.114.70 em 1937, Cr$.
116,40 em 1938, Cr$ 170,00 em 1939 e
Cr$ 501,80 em 1942 — e o crédito de
Cri 447,90 de porcenta gens a menta

4) os documental de fls. 22 a a4 não
foram visados pela autoridade orde-
nadora ou superior ao responsável.

De Cr$ 15.300,00 recebido ria tesou-
raria da Imprensa Nacional. em 16 de
abril de 1945. pelo operário de enes
gráficas H. Frederico Carrão, peca

Hero de 1938. — O Tribunal coa- Saúde cios Portos, Plínio Dutra Barros, atender a despesas de abril a junho
eteu o juiganianto em diligência, idem, no 2.° trimestre (PG. 2 598), 	 (PG. 19.219-45);

decisão anterior, de De Cr$ 1.500,00 em 10 de maio, pelo De Cr$ 9.000,00 recebido na conta-
de outubro cie 1939, no sentido de artífice E, do Hospital de Neuro Inf-

.-era tomadas as contas relativas ao quedai Infantil, Maria de Lourdes Ro-
riodo de 29 de outubro a 31 de de- drigues, idem, idem (PG. 2.697-45);
.obro de 1937 Ws. 64 e 65).	 De Cr$ 1.800.00 em 2 de abril. pelo

guarda sanitário F, do Serviço Nado-ei.° 33.999-36, de Paulo Marques, co-Chapa- nal de Fiscalização de Medicina, Joãoor federal. interino, em Cha Ponciano dos Santos (PG. 2.295-45),, Estado de Santo. Catarina, de 16 para despeeas do 2.° trimestre;junho a 31 de dezembro de 1935.
O Tribunal converteu o julgamen- De Cr$ 2.500.00 em 23 de março, peie

almoxarife F„ da Faculdade Nacionalem diligência, para reiterar a deci- de Filosofia, Hélio Martins Vilela Ca-
nado, para despesas de março a maio
(PG. 2.295-45);

De Cr$ 15.000,00 cai 28 de março,
pelo oficial administrativo EC do Con-
selho Nacional de Desportos, Armando
de Oliveira Bemardes, idem, idem
(PG. 2.531-45);

escriturária, classe 7. da Diretoria das
Rendas Aduaneiras, Filomena de Al-
buquerque Rabelo Guimarães, para
despesas do 2.° trimestre (PGa 	  da Justiça do Trabalho, Joaq 	 Fer-
29.295-45);	 relva do Nascimento, idem, idem' (PG.

De Cr$ 3.000.00 em 19 de abril. pelo 5.666-5.715-45):
chefe do Serviço de Coraunicacões da De Cr$ 23.250,00, recebido na te-
Comissão Centrai de Requisicões. Car- souraria do Ministério da Viação. em
lor da Costa Faria Júnior, idem (PG e. de março. pelo auxiliar de escrita-
19.319-45).	 rio X. da Inspetoria Federal de Obras

—O Tribunal julgou comprovada a Contra as Sêcas, José Quintino de
aplicação dos adiantamentos.	 Brito. Ideia, de janeiro a março (PG.

De Cr$ 1.500,0) em 13 de aorta pelo 25.487-45);
escriturário F. da Diretoria da Des- Recebidos na Tesouraria da Direta-

ria Begienal dos Correios e Telégrafos
do Distrito Federal:

De Cr$ 4.000,a0, em 19 de abria pelo
escriturário G, Isac Augusto Moutt-
ilha para despesas miúdas e de pran-
to pagamento de abril e maio (215.924.
de 1945);

De Cr$ 2.000,00. em 5 de maio, pelo
oficial administrativo E, Valdemar
Duque Estrada de Barros Teixeira,
•para despesas de abril a junho (PG.
25.561-45):

De Cr$ soam, era 7 de maio, pelo
Inspetor .7, José Gonçalves Bandeira,
idem, de março a maio (PG. 25.668,
de 1945) .

— O Tribunal julgou comprovada a
aplicação dos adiantamentos.

Relatados pelo Sr. Auditor Riigi5-
rio de Freitas:

Processos:
De tomada de contas:

N. 8.368-45. de Benigno de SO,isa
Júnior, almoxarife classe 11, da Es-
irada de Ferro Central do Brasa, nos
almoxarifados da Conserva de Deodoro,
Inspetoria de Iluminação de Carros
e Depósito de São Diogo, de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1940:

N.° 8.371-45, de Antônio Pereira, da
acocha, escrevente classe E, servindo
como almoxarife, responsável pelo itl-
moxarifado do Depósito de Santos Em-
mona no exercício de 1939;

N.° 8.531-45, de Francisco Gomes,
agente da Estrada de Ferro Goiás, de
1 de janeiro a 31 de dezembro de 1944:

N.° 8.559-45, de José Saraiva de Me-
deiros Pais, almoxarife classe J,
mesma Estrada de Ferro, de 1 de ja-
neiro a 31 de dezembro de 1944;

Na 8.570-45, de Iguaçú Eiói, oficial
administrativo classe 1, servindo como
agente responsável pelo depósito A, da
Turma de Abastecimento da Seção 00
Material do Serviço de Administração
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setemnro de 1945

recebidas em 1942, mandando lavrar,
nesse sentido, o competente acôrdão.

N.° 5.730-41 de Hercllio Vicente de
Santana, inspetor de linhas J do De-
partamento dos Correios e Telégrafos,
responsável pelo adiantamento de
Cr$ 11.533,30 recebido em 30 de maio
de 1941 na Diretoria Regional do:;
Correios e Telégrafos do Distri4 o Fe-
deral. - O Tribunal converteu o jul-
gamento em diligência, para reiterar
ao Sr. Ministro da Viação a decisão
anterior, já reiterada, no sentido de
Informar o Departamento dos (sor-
reios „e Telégrafos se foi cientiticada
da autorização dada pelo Juizo com-
petente para entrega ao mesto De-
partamento da quantia de Cr$. ....
11.040,00 depositada na Caixa Eco-
nômica, conforme requereu a viúva
do responsável, e, no caso afirme tive,
se a referida Caixa efetuou esea en-
trega. Assim procedida, deve ser re-
metido ao Tribunal o conhecimento
do recolhimento aos cafres públicos
da aludida quantia de Cre 11.040,00
para ser anexado ao citado proceesa
n.° 5.730.

N.° 22.456-31 de Antônio Lemartine
Nogueira, e x -pagad or da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Cstado
do Perú, de 1 de janeiro de 1921 a
22 de junho de 1928. - O Tribunal
mandou arquivar o processe, cm face
do que consta de fls. 120.

De recurso de revisão:
N.° 22.425-31 de Sebaetiaa Luis

Marques, coletor federei em "Arira-
nha". Estado de São Paula, no qual
está, também, apurada a•responsabili-
dade do escrivão Jorge Lopreto - O
Tribunal, preliminarmente, admitiu o
recurso de revisão interposto pelo Se-
nhor Dr. Procurador, e mandou que
se proceda nos térmos da lei.

N.° 37.027-37, de Emala da Silva
Medeiros, agente do correio em "Pa-
igiequer", Estado do Rio de Janeiro,
O Tribunal deu provimento ao recur-
so de revisão, para o fim de reforma-
do o Acórdão de 22 de dezembro de
1937. quanto ao período indicado, que
deve ser de 1 de janeiro a 31 de dezem-
bro de 1935, e não como consta de
mesmo Acórdão.

N.° 12.946-21, de Olímpio Coelho
coletor federal em "Cruz Alta", Esta-
do do Rio Grande do Sul. - O Tri-
bunal deu provimento ao recurso de
revisão, para exonerar de responsabi-
lidade o coletor Olímpio Coelho, de
aciirdo com o art. 96, do Código de
Contabilidade.

Estiveram ausentes no julgamentc
cresse processo os Srs. Ministros Oli-
veira Viana e A. Alvim Filho.

Requerimento de 23 de outubro de
1942, em que Pedro Chaves de Almeida
Régo, escrivão aposentado da coleto-
ria Federal em "Bento Gonçalves",
Estado do Rio Grande do Sul, pede
seja expedida quitação a seu favor no
período de 27 de setembro de 1926 a
31 de dezembro de 1930 (PG. 	
25.366-42) . - O Tribunal converteu
o julgamento em diligência, para se-
rem solicitados à Delegacia Fiscal nc
Rio Grande do Sul, esclarecimentos
aôbre a divergência entre a petiçãc
de fls. 2 e o que consta do processo
emanto ao nome do responsável, com
audiência do próprio , interessado.

De comprovação de adiantamento:
De Cr$ 1.584.660,00 recebido na te-

souraria do Ministério da Agricultura
em 29 de agt3sto de 1944, pelo oficial
administrativo J do Serviço de Pro-
teção aos indios, Carlos Olímpio Pais,
para despesas de janeiro a junho 	
(PG. 11.448-45) . - O Tribunal con-

verteu o julgamento em diligência
para ser esclarecido o fato apontadc
no processo, quando ao documento de
fls. 15, que se refere a numerário en-
tregue peio responsável antes do re-
cebimento do adiantamento, incidindc
na disposição do art. 302, do R.C.C.P

Recebidos na tesouraria do Minis-
tério da Educação:
De Cr$ 660,00 em 16 de março de

1245, pelo assistente de educação XIV
da Divisão de Educação Física, Alice
Geraldina Barbosa Hargreaves, para
atender a despesas miúdas e de pronto
pagamento de fevereiro a abril (PG.
2.174) .

De Cr$ 14.350,00 em 19 de abril, pele
escriturário E do Museu Histórico Na-
cional, Silvia Oberlaender, para ocor-
rer a despesas a seu cargo, de março
a maio (PG. 2.337-45).

De Cr$ 7.500,00 em 7 de maio, pelo
mestre. XV do Instituto Osvaldo Cruz,
Belmiro Silva, idem, no 2.° trimestre
(PG. 2.429-45) .

De Cr$ 2.00,00 em 28 de março
pelo atendente do Hospital Gustavc
Riedel, idem, idem (PG. 2.149-45) .

De Cr$ 2.500,00 em 30 de abril, pelo
escriturário do Departamento Nacio-
nal de Saúde, Lucinda Martins Pe-
reira, idem, idem (PG. 2.701-45).

De Cr$ 5.000,00 em 12 de maio, pele
auxiliar de escritório VII do mesmo
Departamento, Maria Paolielo, idem
idem (PG. 2.597-45).

De Cr$ 4.000,00 em 14 de março,
pelo auxiliar de escritório VII do mes-
mo Departamento, idem, de março a
maio (PG. 2.032-45) .

O Tribunal julgou comprovada a
aplicação dos adiantamentos.

De Cr$ 7.500,00 recebido em 16 de
abril, pelo oficial administrativo J
Faculdade Nacional de Filosofia, Hei-
tor Silva Correia, para despesas de
abril a junho (PG. Z.532-45). - C
Tribunal converteu o julgamento em
diligência, para que os comprovantes
das despesas sejam visados pela auto-
ridade ordenadora ou superior ao res-
ponsável, na forma do art. 22, a 8.r
do Ato n.° 1, e prestados esclareci-
mentos sôbre o período com que fo-
ram ministradas as aulas a que se
referem os documentos de fls. 7 e 8
uma vez que o adiantamento foi con-
cedido para ter aplicação nos meses
de abril a junho últimos.

Belo Brandão de Azevedo. para des-
pesas de caráter urgente, , de abril a
Junho (PG. 25.667-45);

Recebidos na tesouraria do Minis-
tério do Trabalho:

6. 003-45) ;
De Cr$ 1.500,00 em 22 de março, pelo

escriturário do Departamenterele Pre-
vidência Social, Darei Mendonça, ideei,
Idem (PG. 6.141-45)

De Cr$ 1.000,00 em 19 de abril, pelo
escriturário Ormuz Belo Gaivão, idem.
idem (PG. 5.745-45);

De Cr$ 1.000,00 em 17 de abril, pelo
escriturário Manuel Felipe dos- Reis,
do -Departamento de Previdência Se-
dai, idem, idem (PG. 6.185-45);

De Cr$ 800,00 em VI de abril, pelo
escriturário do Conselho Nacional do
Trabalho, Elisiário da Costa Dourado,
idem, de abril a junho (PG. 6.186-45);

De Cr$ 1.000,00 em 28 de maio, pelo
oficial administrativo do Gabine te do
Ministro, Antônio Argemiro Swenson.
idem, idem (PG. 6.089-45);

De Cr$ 300,00 em 18 de maio,apelo
escriturário da Quinta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, Clarice Fi-
gueiredo de Oliveira, idem, idem (PG.
6.103);

De Cr$ 10.000,00 em 23 d emareo,
oficial administrativo do Serviço de
Estatística da Previdênci a e Trabalho,
Emanuel Dermeval da Fonseca, idem,
de março e abril (PG. 5,799-45). - O
Tribunal julgou comprovada a aplica-
ção dos adiantamentos.
lokH6gpe

Recebidos na tesouraria do Minis-
tério da Justiça:
De Cr$ 650,00 em 14 de maio, pelo

chefe da portaria do Arquivo Nacio-
nal, Antônio de Magalhães Bastos
para despesas a seu cargo, no periodc
de 60 dias, a contar da data do seu
recebimento (PO. 19.154-45) .

De Cr$ 15.000,00 em 31 de março,
pelo diretor da Divisão do Material
Jaime de Assis Almeida, idem, idem
(PG. 19.074-45).

De Cr$ 500,0Q em 18 de inalo, pelo
depositário Público do Distrito Fe-
deral. Francisco de Melo Sampaio
idem, idem (PG. 19.276-45) .

De Cr$ 547,60 em 22 de maio, na te-
souraria do Corpo de Bombeiros do
Distrito Federal, pelo 1. 0 Tenente, in-
tendente, José Francisco da Fonseca,
idem, no período de 90 dias, idem
(PG. 19.204-45) .

De Cr$ 300,00, recebido no Tesoure
Nacional em 28 de março, pelo biblio-
tecário do Ministério da Fazenda, Ce-
cilia de Taunay Leite Guimarães, idem
de março a maio (PG. 29.131-45) .

De Cr$ 6.000,00 em 27 de abril, na
tesouraria da Diretoria Regional dos

•

De Cr$ 4.000,00 em 13 de abril, pela
escriturário do Departamento de Imi-
gração, Renato Hass Bastos, para des-
pesas de março a maio (PG. 6.103-45).
- O Tribunal converteu o julgamento
em diligência, para que o processo seja
devidamente instruido com a LR via
do documento comprovatório da des-
pesa em causa, uma vez que o de lã-
lhas 4 é constituído da 2.a via.

De Cr$ 6.000,00 em 23 de abril, pelo
escriturário do Conselho Nacional do
Trabalho, Alberto Teixeira, para des-
pesas de abril a junho (PG. 6.115-45)
- O Tribunal converteu o julgamen-
to em diligência, para que conste dos
recibos a atestação de que os serviços
foram prestados ou de que o material
foi recebido pela repartição, passada
pelo funcionário que não o responsá-
vel, na forma do art. 22, 9.0, do
Ato n.° 1.

Recebidos na tesouraria do Minis-
tério da Agricultura:

De Cr$ 170.000,00 em 23 de abril,
pelo prático rural da Divisão de De-
fesa Sanitária Animal, Luciiio da Ro-
cha Miranda, para ocorrer a despesas
a seu cargo, no período de 90 dias, a
contar da data do seu recebimento
(PG. 12.258-45);

De Cr$ 10.000,00 em 10 de abril, peto
veterinário da Divisão de Defesa Sa-
nitária Animal, burval Bastos Vala-
dares, idem, de março a maio (PG. ..
12.163-45);

De Cr$ 2.000,00 em 10 de abril, pelo
escriturário da Divisão do Fomento ela
Produção Vegetal, Artur Bitencourt
Lomardo, idem, idem (PG. 11.989-45).
- O Tribunal julgou comprovada a
aplicação dos adiantamentos.

Relação de responsáveis organizada
pela 2.11 Diretoria do Tribunal de Con-
tas, relativa a adiantamentos com im-
portâncias glozadas que não foram re-
colhidas aos cofres públicos, em ooe -

Correios e Telégrafos do Distrito Fe- ciência à, Portaria n.° 120, de 6 de po-
dem]. pelo postalista auxil'ar, (imem lho de 1942. da Presidancia do mesma

Tribunal (PG. 28.348-43) . - O Tri
bunal resolveu.:

1) mandar cancelar o nome do re:
ponsável Murilo Bastosda relação ti
fls. 65, de vez que o seu processo d

De Cr$ 19.1)00,00 em 19 de abril, pelo comprovação de adiantamento foi jia
escriturário do Serviço de Documental gado como de tomada de contas et
ção, Lourival Munia Pais, para despe- Sessão de 7 de abril de 1942, devend
sas a seu cargo, de março a maio (PG. ser dada baixa na responsabilidade d

mesmo funcionário;
2) mandar cancelar da relação d

fls. 64 o nome do responsável Arem
mino Silva, por se tratar de duplicat
de lançamento à vista do que r>e
forma a fls. 82;

3) converter o julgamento em ciil:
gência, para reiterar a decisão ante
ror, já reiterada, sôbre o levantament
das contas dos demais responsável
constantes das relações de fls. 88 e
com as exclusões dos indicados nc
itens 1 e 2 desta decisão.

Relatados pelo Sr. Auditor Meche
do Lima:

Processos:
Oe tomada de contas:

N.° 6.545-42 - De Gergório macea
Coelho, escriturário E, servindo com
gional dos Correios e Telégrafos Cr
Santa Maria da Boca do Monte. Et.
tado do Rio Grande do Sul, de 11 t
novembro a 31 de dezembro de 193.

N.° 6.911-42, de Abílio Alves de Cat
tro, tesoureiro da Delegacia Fiscal r
Tesouro Nacional no Estado de Qa
de 24 de dezembro de 1917 a r.

fevereiro de 1931.
N.° 6.967-42, de Horácio Tomé Toll-

tadius, armazenista da Estrada t;
Ferro Maricá, de 1 de janeiro a
de dezembro de 1941.

N.° 8.091-44, de João Perceval
Faria Caldas, tesoureiro da Alfând3
ga de Natal, Estado do Rio Grane
do Norte, de 1 de janeiro de 1943
15 de janeiro de 1944.

N.° 8.369-45, de Antônio Pereira (
Rocha, escriturário E, servindo cor;
almoxarife da Estrada de Ferro Cel
trai do Brasil, de 1 de setembro a
de dezembro de 1937.

N.° 8.571-45, de Guilherme Gonça
ves Sampaio, tesoureiro da Estrada •
Ferro de Bragança. no Estado do Pai
de 1 de janeiro de 1944 a 15 de j
neiro de 1945.

N.° 8.589-45, de Inês Gioconda Ma
ton Pancrácio, praticante de trate
VI; servindo de fiel da Agência Postt
Telegráfica da Rua São Luiz Clo

vembro a 11 de dezembro de Q.
zaga, Distrito Federal, de 20	 1

N.° 8.593-45, de Nelson Gomes F
guelras, postallsta auxiliar, servint
como agente postal-telegráfico no
nistério da Fazenda, Distrito Feder
de 1 de jantiro a 21 de março
1944.

N.° 8.595-45, de Olímpia Pereira
Silva, agente auxiliar V. servindo co
agente do Correio em Santíssimo, D
trito Federal, de 1 de janeiro a 31
dezembro de 1944.

N.°- 8.602-45, de Maria da Gló
Ferreira, agente auxiliar V, servb
de agente do Correio em Vigário C
ml. Distrito Federal. de 1 de Jane
a 31 de dezembro de 1944.

N.° 8.604-45, de Mafalda Bati
Rongel, postalista euxiliar F, servi
de agente do Correio em Tanque,
trito Federal, de 1 de janeiro a'
de dezembro de 1944.

N.° 8.622-45, de Maria Isabel
bral, auxiliar F. servindo de agé
postal-telegráfica, em " Vila Mili
Distrito Federal, dc 1 a 20 de jate
de 1944.

O Tribunal julgou quites os resp
sáveis e mandou lavrar os ci
netentes a eórdãos
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João Canelo Soares de Assunção, para Barros, para atender a despesas a sil na Feira Mundial de Nova York;
ocorrer a despesas com pequenos re-
paros, idem (PG. 2.591-45);

De Cr$ 75.000,00 em 4 de abril, pelo
oficial administrativo do Serviço de
Radiodifusão Educativa, Otoniel Ro-
cha, para atender a despesas a seu
cargo, idem (PG. 2.341-45);

De Cr$ 1.000,00 em 12 de abril,
pelo chefe da portaria da Escola Na-
cional de Belas Artes, Jaime Almeida,
para despesas miúdas e de pronto pa-
gamento, idem (PG. 2.385-45);

De Cr$ 16.500,00 em 11 de abril,
pelo zelador da Escola Nacional de
Belas Artes, Euclides de Sousa Ma-
tos, para remuneração de modelos
v:sos, Idem (PG. 2.457-45);

Da Cr$ 2.000,a0 em 2 de abril, pelo
servente do Instituto Nacional de Sur-
dos Mudos, ,Afrânio Braga, para aten-
der a despesas a seu cargo, de março
a maio (PG. 2.294-45):

De Cr$ 800,00 em 4 de abril, pelo
praticante de escritório do Hospital de
Neuro Sífilis, Lacinda Faria, idem,
na 2.° trimestre (PG. 2.434-45);

De Cr$ 1.500,00 em 17 de abril, pelo
escriturário do Museu Histórico Na-
cional, Silvia Oberlaender, idem, idem
(PG. 2.425-45);

De Cr$ 3.000,00 em 24 de abril, pelo
continuo do Gabinete do Ministro,
Belarmino Ribeiro Pinto, idem, idem
(PG. 2 . 455-45) ;

De Cr$ 2.500,00 em 9 de março, pelo
chefe da portaria do Instituto Nacio-
nal de Surdos Mudos, José Lopes,
para despesas miúdas e de pronto pa-
gamento, de março a maio (PG 	
2.143-45);

De Cr$ 500,00 em 28 de maio, pelo
taquígrafo do Conselho Nacional de
Educação, Napoleão de Carvalho,
Idem, no 2.° trimestre (PG. 2.562-45);

De Cr$ 750,00 em 2 de maio, pelo
oficial administrativo do Serviço de
Bloestatestica, Américo Diniz Carnei-
ro, idem. idem (PG. 2.592-45) ;

Recebidos no Tesouro Nacional:
De Cr$ 5.000,00 em 4 de maio, pelo

escriturário da Administração do
Edifício da Fazenda, Sílvio Tavares
de Sousa, idem, idem (PG. 29.152-45);

De Cr$ 3.000,00 em 23 de abril, pe:a
escriturária, da Delegacia do Serviço
do Património da União no Distrito
Federal, Laci Falhares, Idem, idem
(PG. 29.218-45);

Recebidos na tesouraria do Minis-
tério do Trabalho:

De Cr$ 250,00 em 25 de março, pelo
-oficial administrativo do Serviço
Atuarial, Natália de Castro Lima,
peara despesas seu cargo, de março
a maio (PG. 5.581-45);

De Cr$ 600,00 em 18 de maio, pelo
escriturário da Quinta Junta de Con-
ciliação e Julgamento, Clarice Figuei-
redo de Oliveira, idem, no 2.° trimes-
tre (PG. 6.073-45):

Recebido na tesouraria da Diretoria
Regional dos Correios e Telégrafos do
Distrito Federal:

De Cr$ 10.000,00 em 11 de junho,
pelo artífice Olimpio Martins da Ro-
cha, para ocorrer a despesas a seu
cargo, de maio a julho (PG. 	
25 . 669-45S

De Cr$ 2.500,00 em 25 de abril, pelo
prático de engenharia da Inspetoria
de Iluminação, Francisco Pires Fer-
reira, idem, no 2.° trimestre (PG 	
25.922-45), na tesouraria do Ministé-
rio da Viação;

De Cr$ 25.000.00 recebido na te-
souraria do Ministério da Justiça, em
23 de. abril, pelo arquivista do Arqui-
vo Nacional, Eugênio Timoteo de

seu cargo no período de GO dias, a
contar da data do seu recebimento
(PG. 19.073-45);

De Cr$ 2.550,00 recebido na tesou-
raria do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal, ene 22 I de inalo, pelo
1.0 Tenente, intendente, José Fran-
cisco da Fonseca, idem, no 2,0 trimes-
tre (PG. 19.203-45); I

— O Tribunal julgou comprovada
a aplicação dos adiantarnento.s.

Recebidos na tesouraria do Minis-
tério da Viação:

De Cr$ 1.500,00, em 24 de fevereiro,
pelo chefe da Secretaria do Consenso
Nacional de Minas e Metalurgia, Me-
teus Roberto, para despesas do 1.° tri-
mestre (PG. 10.249-45); — O Tribri-
nal converteu o julgamento em dili-
gencia, para ser informado qual o dis-
positivo•de lei ou regulamento cm que
se baseou a designação de pessoas ise.
tainhas à Secretaria cio Conselho ti»
Minas e Metalurgia, para executai' o
serviço de transcrição de atas.

De Cr$ 13.000.000,00, erei 6 de fe-
vereiro, pelo Oficial administrativo de
Departamento Nacional de Estradas sie
Rodagem, Paulo Goulart, para despe-
sas a seu cargo, de janeiro a março
(PG. 10.121-45). — O Tribunal con-
verteu o julgamento era diligência,
para serem ressalvadas por quem de
direito as emendas feita* nos recibos
constantes dos documentos na. 343 a
306 e 484, e revalidado .riselo de edu-
cação do de n.° 445, na forma do ar-
tigo 62, alínea, 5, n.° 2. do Decreto-lei
n.° 4.655, de 3 de setembro de 1942.

Foi, finalmente, aprovada a redaeão
dos acórdãos lavrados nes processos
julgados nas sessões indicadas e apre-
sentados pelos seguintes relatores:

Sr. Auditor Bueno Brandão:
Sessão de 24 de '..oa.ho de 1945:

Ns. 8.166-45, de Tomás Simmoncis,
tesoureiro cio Ministério da Agricul-
tura, 8.227-45, de Alfredo de Mo-
rais Coutinho Filho, assistente de
ensino do Instituto de Psiquiatra,
responsável pelo adiantamento cie era
65.700,00, recebido em 6 de novembro
de 1942; 8.318-45, de Osvaldo Mota,
almoxarife G, da Estrada, de Ferra
Central do Brasil, 8.347-45, ,de Alexan-
dre de Moura Coutinho, chefe da se-
ção de contabilidade do Conselho Na-
cional de Aguas e Energia Elétrica,
3.475-45, de Rolph Quadros de Sá, al-
moxarife da Est. de Ferro Central do
Brasil 8.489-45, de Olga Bentos San-
tarém, tesoureira da agencia postal-
telegráfica em dilaidos, Estado do Pará,
8.493-45, de Florinda Nenai da Costa
postalista auxiliar F, servindo como
agente do correio era Prefeito Bento
Ribeiro, Distrito Feedral, 8.517-45, de
Odorico Correia de Faria, elmoxarife
da Diretoria do Domínio ela União,
8.532-45, de Inês de Bonfim ,Virgolino,
agente auxiliar V, servindo como chefe
da agencia postal-telegráfica, em "Ra-
mos", Distrito Federal, considerando-
os quites e mandando lavrar os com-
petentes acórdãos.

N.° 14.589-24, de Elpidia Barbosa
Quitiba, Coletor Federal eni Alfredo
Chaves, Estado do Rio Grande do Sul,
no qual está, também, apurada a res-
ponsabilidade do Escrivão lausébio
Borges da Fonseca, dando provimento
ao recurso interposto, para (;) fim ex-
clusivo de ser incluído no Acórdão re-
corrido o nome do escrivão, imitidos
todos os demais térmoe.

Sr. Auditor Rogério de Freitas: -
Sessão de 3 de julho de 1945:

N.° 8.319-45, de Armando Vidal 'Lei-
te Ribeiro, Comiesário Geral do Bra-

responsável pela quantia de Cr$
3.682.418,00 correspondente ao crédi-
to especial aberto pelo Decreto-lei nú-
mero 6.391, de 31 de março de 1944,1
considerando-o quite e mandando ex-
pedir-lhe a necessária provisão.

Sessão de 24 de julho de 1945:
Ns. 8.543-45 de José Paulino Pinto

Nazário, Postalista Auxiliar F, servin-
do de tesoureiro da Agência Postal
em Batatais, Estado de São Paulo,
8.547-45 de Nair Monteiro de Azeve-
do, Praticante do Tráfego VI, servin-
do de agente do Correio cai Rio Com-
prido, Distrito Federal. 8.550-45 de
Altamir de Matos, Telegrafista VI,
servindo de agente do Correio ent
Realengo, Distrito Federal, 8.551-45 (le
Elzei -Fernandes da Silva, Telegrafista
VII, servindo de agente-tesoureiro da
Agência Postal-Telegráfica de licalen-
eo," Distrito Federal, 8.552-45 de
vina de Araújo Santos, Agente Auxi-
liar VII, servindo de tesoureira da
Agencia Postal-Telegráfica em Ra-
mos, Distrito Federal, 8.564-45 de Jo-
seta Garcia da Costa, Agente Auxi-
liar IV, 'servindo de agente do Correio
em, Pompéia, Estado de SM Paula,
8.569-45 de Pedro Vieira Gonçalves,
Almoxarife do Departamento Federal
de Segurança Pública, 8.579-45 de • )r-
lando de Toledo. Postalista AúxiIiar F,
servindo de tesoureiro da Agência Pos-
tal-Telegráfica em Araraquara, Esta-
do de São Paulo. 8.581-45 de Irinea
Ferreira Comes, Telegrafista H, ser-
vindo de teeoureiro da Agência . Pai- -
tal em Araras, Estado de São Paulo,-
considerendo-os quites e mandando
expedir-lhes as necessárias provisões.

. Sr. Auditor Ernesto Claudino;	 •
Sessão de 3 de julho de 1945:

N.° 8.163-45, de Manuel Benedlio
Lopes, Capitão, pagador da Poluta
Militar do Distrito Federal, conside-•
rando-o quite e mandando expedir- '
lhe a competente provisão.

Sessão de 17 de julho de 1945:
N.° 5.589-11, de Luiz , Rabelo Bor-

ges, tesoureiro da Isliándega de Par-
nalba, Estado do leinn, 8.414e45, de
Felipe Alves Ribeiro. -almoxarife da
Estrada de Ferro Central do Brasil,
8.472-43, de Rodolfo Quadros de Sá.
Idem, 8.474-45, do mesmo responsável,
8.491-45, de Nu t Dile' da Costa Go- -
Ines, postalista auxiliar E. servindo de -
chefe da Agência Postal-Telegráfica .
no Ministério do Trabalho. Distrito
Federei, 8.492-45, de Belmiro Felipe
Mala, postalista auxiliar, F, servindo
de fiel da Agência Postal-Telegráfica
era Penha, -Distrito Federal, 8.496-45,
de Asando Pedro de Farias, almoxa-
rife, G, interino, da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil, 8.498-45. de Or-
landino• Ferreira Martins, almoxarife
G, da mesma Estrada de Ferro, ...
8.513-45. de Alice da Silva Mimada,
postalista auxiliar, servindo de agente
do Correio em Prefeito Bento Ribeiro,
Distrito Federal, 8.516-45, de Amador .
Brandão, postalista K. servindo de
chefe da Agência Postal Telegráfica
do Quartel eGnera), Distrito Federal,
considerando-os quites e mandando
expedir-lhes as necessárias provisões.

N.° 7.62-44, de Luiz dos Santos Aze-
vedo, coletor federal em Piracicaba,
Estado de São Paulo, no qual está
também apurada a responsabilidade
do escrivão Pedro de Almeida Melo,
considerando em débito o coletor pela
importância de Cr$ ' 4.314,90. conde-
nando-o ao seu pagamento e fixando-
lhe o prazo de .30 dias para o reco-
lhimento aos cofres neblines arraa.

N.° 8.124-44, de Luiz de Oliveira
Lima, escrivão da Coletoria Federal
em Pinhal, cx-Espirito Santo do Pi-
nhal, Estado de São Paulo, de 15 de
outubro de 1910, a 31 de dezembro
de 1912, 1 de janeiro de 1916 a 30 de
setembro de 1919, e de 1 de janeiro
de 1920 a 22 de junho de 1921. —
O Tribunal julgou o responsável em
crédito pela amportencia de Cr$ 	
2.702,30, resultado da compensação en-
tre o crédito de Cr$ 2:744,40, prove-
niente de percentagens a menos reti-
radas, sendo Cr$ 834,30 em 1919, Cr$
5,00 em 1920 e r,r$ 1.855,10 e o dé-
bito de Cr$ 42,10 de percentagens re-
cebidas a maior, sendo Cr$ 40,70 em
1918, Cr$ 0,90 era 1936 e Cr$ 050 em
1937, e mandou lavrar, nesse sentido
o competente acórdão. 	 •

N.° , 8.418-45, de Djalma Rocha, fiel
do Correio em Petrópolis, Estado do
Rio de Janeiro, de 1 de janeiro a
31 de dezembro de .1944. — O Tribunal
julgou o responsável em crédito pela
ineportância de Cr$ 150 resultante da
compensação entre oc rédito de Cr$
220 des aldo recolhido a maior e o
debito de Cr$ 1,00 rio saldo -recolhido
a menos, mandando lavrar, nesse sen-
tido, o competente acórdão.•

De baixa de fiança:
De Iguaçu Elói, oficia/ administra-

tivo II; servindo Como egente respon-

40 sável pelo depósito A do Almostari-,
fado do Departamento Federal de Se-
gurança Pública (PG. 18.061-45). —
O ,Tribunal resolvá que independe de
sua autorização o levantamento da
fiança, por não ler sido pelo mesmo
aprovada.

De comprovação de adiantamento:
Recebidos na 'Tesouraria do Minis-

tério da Agricultura: • • • 	 • e •	 •
De Cr$ 1.500,00, - em 16 de março

de 1945, pelo escriturário da Divisão
do Pessoal, Hermois Silvestre -Neves
Fernandes. para despesas- de março a
maio (PG, 11.994.45i. 	 .

De" Cr$ 4.000,00 em 16 de abril, pelo
meteorologista do Serviço de Meteo-
agia, Zaidva e rTaesCiehvgsbfeid(1f,f0
rologia, Zaide Tavares Carneiro de
Melo, idem, de abril e junho (PG. 	
12.211-45). •

De Cr$ 5.000,00 em 221 de maio,
pelo motorista do Gabinete do Minis-
tro. Luiz Afonso, idem, idem (PG.
11.993-45)S

jaise O Tribunal julgou. comprovada • a
Irajaplicação dos adiai-Min-lentos.

De Cr$ 20.000,00 em 11 de abril,
pelo agrônomo silvicultor . do. SerSiÇa
Florestal, Bolivar laitseiro Pinto Ban-
deira, para despesas no período de 90
dias, a conter da data do seu reee-
bimento (PG. 12.412-45). — O Tri-
bunal converteu o julgamento era di-
ligência, para que o Processo scia • de-
vidamente instruído com os decumen-
tos comprobateries da despesa em
cama.

Recebidos na tesouraria do Minis-
tério da Educação:

De Cr$ 500,00 em 9 de abril, pelo
escriturário da Divisão do Orçamen-
to, Armando Henriques, para atendr
a despesas miúdas e de tirante paga-
mento no 2.° trimestre (PG. 	
2 . 743-45)

De Cr$, 500,00 em 17 de maio, pelo
zelador do Observatório Nacianal,
João Câncio Soares Assunção, idem,
Idem (PG. 2.506-45);

De Cr$ 1.000,00 em 11 de inalo, pelo
chefe da portaria da Escola Tecnica
Nacional, João Ferreira Pacheco,
Idem, idem (PG. 2.529-45): .

De Cr$ 2.500,00 em 17 de maio. pelo
zelador do Observatório Nacional,
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I te será pago nas folhas mensais de Da-
s' gement° dos serviços executados. E,

I para os devidos fins, foi pelo Senhor
!Diretor Geral mandado lavrar o pre-
sente Termo Aditivo que, lido e achado

' conforme, vai assinado pelo Doutor
I Hildebrando de Araújo Góis, Diretor
Geral do Departamento • Nacional de
Pôrtos, Rios e Canais, pelo represen-
tante da contratante. seu Diretor e
Procurador, Dr. Romeu de Sá Freire,
pelas testemunhas Antônio Pimenta
Brandão e Antônio Alves da Rocha,
Oficiais Administrativos elêste Depar-
tamento e por mim, Jorge Kophe Freis,
auxiliar ele escritório referência VIII
(oito), que o escrevi, aos vinte e dois
dias do mês de setembro de 1945 (mil
novecentos e quarenta e cinco). Esta-
vam coladas e devidamente inutilizadas
estampilhas federais -no valor ele ....
Cr$ 38.00 (trinta e oito cruzeiros) e
mais um sêlo de Educação e Saúde
no valor de Cr$ 0.40 (quarenta cen-
tavos) .
(N.° 12.386—Dia

RENDAS PÚBLICAS

Recebedoria do Distrito Federal

SEÇÃO DE CONTOU E ESTATISTICA

C01.11PARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA o
Cr*

Em '24 de setembro de 1945

De 1 a 23 de setembro do
1945 	

	 98.698,052,20
6.771 239,20

Total 	

	

Em igual período de 1944 	

Diferença Para mais nêtte
ano 	

De 2 de janeiro a 24 de
setembro de 1945	 /  070.719,122,10

Em igual período de 1944 887.968.750.00
	 •—•.

Diferença para mais nèste
ano 	  183.650.372,10

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS

Cr$
De 1 a 23 de se-
tembro de 1945:

Diversas . . 3.717.565.60
Ob. Guerra . 110.238.50

Em 24 de se-
tembro de 1915:

Diversos . .	 9.793,40
Ob. Guerra .	 3.611,30

Total 	
Em Igual período de 1944 	

Diferença para menos nêste
ano 	

De 2 de janeiro a 24 de
setembro de 1915 	

Enf igual Período . da 1944 	

Diferença para menos nêste
ano 	

1
COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA

Cr$
De 1 a 24 de setembro de

1945 	  105.469491,46
Em 25 de setembro de 1945	 7.343 524,80

Total 	  112.812.816,20
Em igual período de 1944 	 93.972.454,00

Diferença para mais néste
uno

De 2 de janeiro a 25 de
setembro de 1945	 1  078.062.646,90

EM igual periodo - de 1944 • 891.119.457,40

Diferença para mais neste
ano 	  183,943.i29,5

MOVIMENTO DE DEPÓSITOS
Cr$	 Cr$

De 1 a 24 de se-
tembro de 1945:

Diversos . . 3.727.359,00
ob.- Guerra . 113.849,80

	
3.841.208,80

N.° 8.541-45, de Floriano Rodrigues
Simões, postalista. auxiliar E, servindo
de Tesoureiro da Agência Postal em
Jaboticaba/, Estado cie Seio Paulo. con-
siderando-o em crédito pela importân-
cia de Cr$ 5,50 e niandanzio expedir-
lhe a necessária provisão.

Nada mais havendo a tratar, o se-
nhor Ministro Presidente designou o
dia 14 de ageisto, às , 14,30 horas, para
a seguinte sessão ordinária de julga-
mento de processos da tri:sina natu-
reza, declarando eneerrades os traba-
lhos.

E, para constar, lavrou-se a presen-
te ata. ' °ue, depois de lida e aprovada,
vai subscrita e assinada. — Eu, João
Sal.we; secretário, a subscr:vi. — Ru-
ben Rosa, presidente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA

DOS SERVIDORES DO ESTADO

Decisão do Conselho

11,‘Etimo da ata da ducentésima nona
..sse-ei do conselho Fiscal do Instituto

de Pi9vidência e Assistência dos Ser-
viares do Estado. realizada às quinze
bares „cio dia onze de setembro de mil
novecentos e quarenta e cinco, sob a
presidência do Sr. Conselheiro Comte.
José liaria Magalhães de Almeida e
presentes os Srs. Conselheiros Dou-
tores Mário Guedes, Osvaldo Soares,
Adriano de Abreu e Alcides Vieira Pi-
nheira'. Aberta a sessão pelo Sr. Pre-
sident& foi lida, aprovada e assinada a
ata da sessão anterior. A seguir, os
Srs. Conselheiros passararri • eicami.:.
nar aesuntos de ordem interna do
Conselho, findo o que, nada mais ha-
vendo ; a tratar, o Sr. Presidente deu
por enterrados os trabalhos da sessão,
e, para constar, foi lavrada a resPec-
tive ata, cujo resumo .faço agora pu-
blicar, — R. Germano Pedreira. Se-
cretário.

cie° dos juros que forem devidos e
quite o escrivão.

Sr. Auditor Machado Lima:

Sess5 o de 24 de julho de 1945:
Nes 4,089-41, de Jose Vitalino de

Brito, agente postal D, servindo de
tesoureiro da Agência Postal-Telegrá-
fica e maSntarem, Estado do Pará,
8.350-45, de Antônio Soares Macedo,
telegrsfista G, servindo de fiel da
Agenda Postal-Telegráfica em Nova
Frfl)um, Estado do Rio de aJneiro,
8.515-95, de Lucia Murta, postalista
E, servindo de fiel da Agência Postal-
Telegráfica em Praça Duque de Ca-
xias, Distrito Federal, 8.533-45, de Vio-
leta Caiam agente auxiliar V, servin-
do de tesoureira da Agência Postal
em Londrina, Estado do Paraná,
8..539-95, de Orlando Pereira da Sil-
va. escriturário F, ela Divisão do Ma-
terial do Ministério da Educação, res-
ponsável pelo adiantamento de Cr$
509,00, recebido cru 7 de dezembro de
1944, g .546-45, de Maria de Souza mar-
reis, praticante do tráfego VI, servindo
de tesoureiro da Agência Posctal em
Rio Comprido, Distrito Federal, ....
8.548-45. de Glasdarino Luiz da Cos-
ta, postalista auxiliar G, servindo de
fiel da Agência Postal-Telegráfica cm
Riaehuelo, Distrito Federal, 8.562-45,
de Iracema Falcão, postalista auxiliar
F, servindo de fiel da Agência Postal-
Tejegráfica em Santa Teresa, Distri-
to Federal, considerando-os quites e
1113a:dando expedir-lhes as neeeesárias
provisões.

'TÊRINIOS DE CONTRATO

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento Nacional
de Portos, Rios e Canas

Termo aditivo ao Termo de Ajuste as-
sinado em 31 de agósto de 1938, en-
tre o Governo Federal e a Compa-
nhia de Mineração e Metalurgia
Brasil "Cobrasil" para a execução
das obras de melhoramentos do pôr-
to de Laguna, Estado de Santa Cata-
rina, de acórdo com a autorização do
Sr. Presidente da República, em
deseacho de 23 de fevereiro de 1938,
pela letra A, do art. 246, do Regula-
mento Geral de Contabilidade Pú-
blica, combinado com o art. 739, do
mesmo Regulamento.

Aos vinte e dois dias do mês de se-
tembro de mil novecentos e quarenta e
cinco, de conformidade com o estabe-
lecido pela Cláusula 1.a (primeira)
Item 7 (sete), do Termo de Ajuste la-
vrado em 31 (trinta e um) de agôsto
de 1938 (mil novecentos e trinta e oito),
assinado pela Companhia de Minera-
ção e Metalurgia Brasil "Cobrasil", e
registrado pelo Tribunal de Contas, em
sessão de 23 (vinte e três), de setembro
de 1938 unll novecentos e trinta e oi-
to), para a execução das obras de me-
lhoramentos do peorto de Laguna, o Di-
retor Geral do Departamento Nacio-
nal de Pôrtos, Rios e Canais ajusta

! com a referida Companhia, com sedei nesta Capital, à Avenida Almirante
Barroso 91 (noventa e um), 10. 0 (dé-
cimo) andar, representada nêste ato
apelo seu Diretor e Procurador, Dou-
tor Romeu dé Sá Freire, a execução
das obras, objeto do presente Termo, de
acôrdo com o projeto e respectivo or-
çamento a provadoS pelo Decreto nú-
mero 17.640 (dezesseis mil seiscentos e
quarenta), de 22 (vinte e dois) de ja-
neiro de 1945 (mil novecentos e qua-
renta e cinco) e que, rubricados por
ambas . as partes contratantes, ficam
fazendo parte integrante dêste Termo . e
mediante as cláusulas seguintes, con-
forme minuta aprovada pelo Exmo.
Sr. Ministro da Viação e Obras Pú-
blicas, por despacho de 30 (trinta) de
ageisto do corrente ano, exarado no
processo respectivo:

Cláusula primeira — As obras aci-
ma Mencionadas orçadas em 	
Cr$ 871.060,00 (oitocentos e setenta e
um mil e sessenta cruzeiros) e que de-
verão ser executadas de acôrdo com o
projeto e , orçamento aprovados pelo
Decreto n.° 17.640 (dezessete mil seis-
éentos e quarenta)', de 22 (vinte e dois)
de janeiro de 1945 (mil novecentos e
quarenta e cinco) e respectivas especi-
ficações, compreendem a confecção e
lançamento no talude externo do mo-
lhe Sul do pôrto de Laguna, de 100:
(cem) blocos de concreto cielópice;
com o volume de 15 (quinze) metros
cúbicos cada um e em forma de para-

	

lelepípedo; ias dimensões do projeto 	
Cláusula- segunda ó prazo • paia a i

execução das obras ajustadas e enume-
radas no respectivo orçamento, aproe»
vado pelo Decreto n.° 17.640 (eléze
sete mil seiscentos e quarenta), de 22
(vinte e dois) de janeiro de 1945 (mil
novecentes e quarenta e eindOS,:,"será de
6 (seis) meses a partir da data de .re-
gistro do presente Tèrmo de Ajuste
pelo Tribunal de Contas, salvo motivo
de, fõrça maior devidamente compro-
vado e aceito pelo - Governo Federal
que não se responsabiliza por indeni-
zação alguma. se o Tribunal de Contas
denegar o registro.

Cláusula terceira — O pagamento da
confecção e lançamento dos bloco
será feito mensalmente, na base do
preço unitário de Cr$ 8.710,60 (oito
mil setecentos e dez cruzeiros e ses-
senta centavos) para cada bloco lan-
çado e aceito em condições pelo 17."
(décimo sétimo) Distrito de Fiscali-
zação.

Cláusula quarta — As despesas de-
correntes deste Termo serão atendi-
das pela dotação da Consignação I —
Obras — 01 — Subconsig,nação 02,
"obras a serena iniciadas no exercício
e sua fiscalização", letra A, alínea 34,
do Decreto-lei n.° 7.213 (sete mil e
duzentos e treze), de 30 (trinta) de
dezembro de 1944 (mil novecentos e
quarenta e quatro), "Plano de Obras
ele Equipamentos 1945".

Cláusula quinta — Para garantia da
fiel execução deste Termo de Ajuste, a
contratante depositou no Tesouro Na-
cional a caução de Cr$ 40.000,00 (qua-
renta mil cruzeiros), constituída por 40
(quarenta) apólices do Reajustamente
Econômico, no valor nominal de ....
Cr$ 1,00,00 (mil cruzeiros) cada uma,
emitidas de acôrdo com os Decretos
ns. 23.533 (vinte e três mil quinhentos
e trinta e três), de 1.0 (primeiro) de
dezembro de 1933 (mil novecentos e
trinta e três) e 24.233 (vinte e quatro
mil duzentos e trinta e três) de 12
(doze) de maio de 1934 (mil novecen-
tos e trinta e quatro), e sob núme-
ros 1.199.994 (um milhão cento e no-
venta e nove mil e noventa e quatro) a
1.199.133 (una milhão cento e noventa
e nove mil centos e trinta e três),
tôdas com os respectivos cupões de
24 (vinte e quatro) a 60 (sessenta),
tudo conforme o talão do Tesouro Na-
cional, de n.° 276 (duzentos e setenta e
seis), de 20 do corrente mês e que fica
fazendo parte Integrante do presente
processo. A caução de que trata a pre-
sente cláusula será restituída à contra-
tante 6 (seis) meses depois da data do
lançamento do último bloco e após ve-
rificação de não se terem apresentados
defeitos que, por sua natureza, possam
ser atribuídos a deficiências 'de con-
fecção ou lançamento.

Cláusula sexta — Serão aplicadas a
empe obras, no que couber, tôdas
demais condições constantes do Têrmo
de Ajuste de 31 (trinta e um) de agós-
to de 1938 4 mil novecentos e trinta e
oito) .

Cláusula. sétima:
A cOntratante, quanto aos lugares

que devam ser preenchidos por brasi-
leiros, obriga-se a reservar metade das
Vagas aos reservistas do Exército ou da
Marinha de Guerra, ex-vi,do disposto
no. art. '221 (cinzentos e vinte e um),
do Decreto-lei n.° 1.187 (mil, cento e
oitenta e sete), de 4 (quatro) de abril
de 1939 (mil novecentos e trinta e
nove).

Cláusula oitava, A contratante,
pelo seu representante, Dr. Romeu de
S. Freire, : curneiriu . a exigência da le-
pra A do art. 159- (cento e cinqüenta
e nove) do Decreto-lei n.0 1.187 (mil
cento e oitenta. e . sete), de 4 (qtaatro)
de abril de 1939' .(mil novecentos e
trinta e nove), exibindo a comprovante
ao ato da assinatura dêste Tétano
?caderneta do Exercito n.° 185
(cento e oitenta e cinco).

Cláusula, nona — A contratante
apresentou a eertidfió	 que e refel'è
o art. 13 (treze) parágrafo 1.0 (pri-
meito) . do Deereto-lei n.° 1.843 (mil
oitocentos e quarenta e três), e, bem
assim, juntou procuração dando pode-
res ao Dr. Romeu de há Freire para
assinar Tèrmos ou Contratos.

Cláusula décima — O selo proporcio-
nal devido no presente Termo de Ajam-

eg_g_es_cr$ 193,80) .

18.840.362,20

105.469.291,40
83,921.746,60

1 5.547. 544,80

3.627.804,10

13.404,70

3.841.208,80
4.434.215,50

593.006.70

25.278.815,30
107.206.477,06

81.927.661,70
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106.025,10

Total 	
	

3.947.233,90
Lm 1;ual período de 1944 	

	
5.111.723,40

Diferença para menos néste
1.184.489,50

De 2 de janeiro a 25 de
setembro de 1945 	  25.384.840,40

Em Igual período de 1944 	  107.883.984,90

Diferença para menos nèste
ano 	 	 82.499.114,50

COMPARAÇÃO DA RENDA ARRECADADA
Cr$

De 1 a 25 de setembro de
1945 	  112.812.816,20

Em 26 de setembro de 1945	 7.804.987,70

Recebedoria Federal em São
Paulo

BOLETIM N. 12
COMPARAÇÃO Da ARRECADAÇÃO GERAL

• Cr$

Arrecadada:
De 1 a 14 de setembro

de 1945 	
	

66.788.738,40
Em 15 de setembro cie 1945 	

	
3.578.034,60

Total 	  70.386.773,00
Em igual periodo de 1944 	  68.859.082,10

Diferença para mais em
1945 	 	 1.507.690.90

Arrecadada:
De 2 de janeiro a 15 de
setembro de 1945 	  845.101.532,20

Em igual período de 1944 	  766.595.879,60

Diferença para ma i s em
1945 	  78.505.652,60

COMPAR4Ç1O DA RENDA EXCTXSIVE DEP0231r08

Cr$
Arrecadada:

De 1 a 15 de setembre
de 1945	 .1	 67.413.981,10

Em 17 de setembro de 1945. 	 6.501.913,70

Total 	  73.913.899,80
Em Igual periodo de 1944 • 62.810.060,50

Diferença para mais em	 .
1945 	 	 11.105.834.30

BOLETIM 14."I 14
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Cr$
Arrecadada:

De 1 a 17 de setembro cie
1945 	 "r 76.878.736,20

Em 18 de setembro de 1945
	

5.328 581,20

Total 	 	 82.207.317.40
Em igual período de 1944 , 77.819.885.00

Diferença para mais em
4.387 .432,40

Setembro de 1945 15543 
1

Em igual período de 1944 , 781.215.471,10

Diferença para mais em
1945 	  82.815.930.70

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE

Arrecadada:

De *1 a 18 de setembro de
1945 	 	 79.040.241,60

Em 19 de setembro de 1945	 0.744.212,30

Total 	  85.784.453,90
Ene igual período de 1944 • 73,931.847,40

Diferença para mais em
1945 	  11.852.606.50

Alfândega do Rio de Janeiro
RECEITA ARRECADADA

Cri

Receita do dia:
Em 25 de setembro de 1945	 2.051.592,60
Em 26 de setembro de 1944	 1.329.428,00

Sábado 29

Sm 28 de se-
tembro de 1945:

Diversos . .	 105.665,10
Ob. Guerra .	 360,00

ano

1945

Total 	  120.417.803.90
Em Igual periodo de 1944 	  99.178.727,00

Diferença para mais nèste

ano 	  21.239.076,90
De 2 de janeiro a 26 de

setembro de 1945	 I  085.697 634,60
Em Igual periodo de 1944 . 896.325.730.40

Diferença para mais neste
ano 	  189.341.904.20

MOVIMENTO DE DEPOSITOS

	

Cr$ '	 Cr$
De 1 a 25 de se-
tembro de 1945:

Dive-sos . . 3.833.024.10
Ob. Guerra	 114.209,80

Em 26 de se-
tembro de 1945:

Dl veisos . .	 24.923,20
Ob. Guerra .	 460,00

Total 	
Em Igual período de 1941

Diferença para menos nate
ano 	

De 2 cie janeiro a 26 de
setembro de 1945 	  25.410.224,20

Em igual período de 1944 107.996.958,50

82.586.734.20

COMPARAÇÃo DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

Cri
Arrecadada:

De 1 a 14 de setembro de
1945 	  63.961.265,60

Em 15 de setembro de 1945	 3.452.'415,60

Total 	  67.413.951.10
Em Igual período de 1944 . 60.855.701,40

Diferença para mata em
1945 	 	 6.558.279,70

BOLETIM N.. 13

COUP ARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Cri

Total 	  76.878.736,20
Em igual período de 1944 	  70.897.078.70

Diferença para mais em
1945 	 	 5.981.657,50

Arrecadada:

De 2 de janeiro a 17 de
setembro de 1945 	  851.613.495,40

Em igual período de 1944 	  768.633.876,20

Arrecadada:
De 2 de janeiro a 13 de

setembro de 1945 	  856.942.076,60
Em Igual perlado de 1944 	  775.556 682,50

DIferen7a para mais emI
1945 	 	 81.385.394,10

COMPAR NÇÃO DA RENDA tient:sive DEPOMOS

Arrecadada:
Cri

De 1 a 17 de setembro de
1945 	

	
73.915.994,80

Em 18 de setembro de 1945	 5.124.346,80

Total 	 	 79.040.241,60
Em. Igual periodo de 1944 	  68.806.802,30

Diferença para mais em
1945 	 	 10.233.439.30

BOLETIM N." 15
COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada:
Cri

De 1 a 18 do setembro de

Em 19 de setembro de 1945 	
1945 	  , 82.207.317,40

1 7.089 325,20

Total 	
	

89.296.642,60
Em igual período de 1944 	  83.478.673,60

Diferença para mais cal
1945 	

	
5.81.7.969,00

854.031.401.80

itereita mensal:
De 1 de setembro a 26 de

setembro de 1945 	  44.109.870,00
De 1 de setembro a 26 de

setembro de 1944 	  29.074.248.20

Diferença da receita arre-
cadada a mais em 1945 . 15.035.627,80

Receita global:
De 2 de janeiro a 26 de

setembro do 1995 	  464.413.084.50
De 3 de janeiro a 26 de

setembro de 1944 	  364.209.232,40

Diferença cia receita arre-
cadada a mais em 1945 .. 100,203.852,10

RECE (TA ARRECADADA

Cr$
Receita do dia:

Erre 27 de setembro de 1945
	

2.310.810.80
Em, 27 de setembro de 1944	 977.374.90

Receita mensal:
De 1 de setembro a 27 de

setembro de 1945 	  46.420.686.80
De 1 de setembro a 27 de

setembro de 1944 	  30.051.623,10

Diferença da receita arre-
cadada a mate em 1945 . 16.369.063,70

Receita global:
De 2 de janeiro a 27 de

setembro de 1945 	  966.723.893,30
De 3 de janeiro a 27 de se-

tembro de 1944 	  365.186.607,30

Diferença da receita arre-
cadada a mala em 1945 . 101.537.288,00

25.1:83.80

4.912.617,70
5.224 897,00

1.252.072,30

Diferença para menos nèste
ano 	

3.947,233,90 Arrecadada:.

De 1 a 15 de setembro
de 1945 	  70.366.773,00

Em 17 de setembro de 1945 	 6.511.963.20

Arrecadada:
Diferença para mais em	 De 2 de janeiro a 19 de

1945 	  82.979.619,20 setembro de 1945 	

• COGRESSS N C
DO

MINISTÉRIO Pel
1 ANAIS

11 volumes: Cr$ 250,90
À VENDA

Seção de Vendas, Av. Rodrigues Alves, 1 — Agência 11 Ministério da Fazenda
Agência II: Pretõrio

ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEME3C5LSO POSTAL

	 arn11 	
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
EDITAIS

Departamento Administrativo
do Serviço Público

Divisão de Seleção

Prova de habilitação para extranume-
rrio mensalista do Conservatório Na-
cional de Canto Orleónico de Alunas
VII.

P. H. -- 1.375
Faço público, para conhecimento dos

hiteressados, que as partes II e III da
prova acima referida serão realizadas
no dia 5 de outubro próximo, às 19 ho-
ras, na Praia de Botafogo, 186.

D. S. do D. A. S. P., em 26 de se-
tembro de 1945. - Car/indo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário mensalista do Colégio Pedro II,
Internato, do Ministério da Educação
e Saúde - Inspetor de Alunos V.

P. H. - 1.391
Faço público, paar conhecimento dos

Interessados, que as partes II e III da
prova acima referida serão realizadas
no dia 5 de outubro próxi mo às19 ho-
ras, na Praia de Botaiogo, 186.

D. S. do D. A. S. P., em 26 de se-
tembro de 1945. - Carlindo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Provas d ehabilit ação para extranume-
rário mensalista do Instituo Nacional
de Surdos Mudos, do Ministério da
Educação e Saúde - Inspetor de
Alunos VI.

P. H. - 1.434
Faço público, paar conhecimento dos

Interessados, que as partes II e ILII
prova acima referida serão realizadas
no dia 5 de outubro próximo, às 19
horas, na Praia de Botafogo. 186.

D. S. do D. A. S. P.. em 26 de se-
tembro de 1945. - C/ar/indo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação paar extranume-
rário mensatista do Serviço da Assis-
tência a Menores do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores - La-
boratorista VII.

P. 11. - 1.534
Paço público, para conhecimento dos

Interessados, que é o seguinte o rewl-
tado final da prova de habilitação aci-
ma referida:
Número inse. - Nome - M. Final

1. Maria de Lourdes Iná,cia ..	 65.6
D. S. do D. A. S. P., em 27 de se-

tembro de 1945. - Car/indo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

Prova de habilitação para extranume-
rário mensalista de Serviço de Assis-
Um-ia a Menores do Ministério da
Justiça e Negócios Interiores - La-
boratorista VII.

P. H. - 1.534
Faço público, para conhecimento dos

Interessados, que é o seguinte o resul-
tado das Partes I e II da prova de ha-
bilitação acima referida:
Inscr. - Nome - Parte I - Parte II
1. Maria de Lourdes Inácia 55,0 65,0

2. Somente êsse candidato atingiu
os mínimos de habilitação fixados nas
instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 27 de se-
tembro de 1945. - Car/indo Hugueney,
Chefe da Seção de Provas.

E AVISOS.
o exercício da função, por anomalia
morfológica ou funcional,

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:
a) Português (nível de dificuldade

da 1.a série ginasia)), constante de cor-
reção de tentas que apresentem erros
relativos a assuntos do seguinte pro-
grama:

1. Ortografia oficia/.
2. Flexões nominais, principalmente

as dos nomes compostos.
3. Pronomes; formas obliquas e sua

colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, de-

fectivos e pronominais. Uso impessoal
dos verbas haver e lazer.

5. Sintaxe regular de concordância.
6. Regência de verbos usados com

mais freqüência. Uso da crase.
b) Matemática (nível de dificuldade

da La série ginasial), constante de re-
solução de questões objetivas sõbre as-
suntos do seguinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

2. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa (Decre-
to n.° 4.257, de 16-6-39) .

3. Regra de três simples.
4. Percentagem.
Esta parte valerá

assim distribuídos:
Português, até 	  GO pontos
Matemática, até 	  40 pontos

Parte II - Dactilografia, constante
de cópia corrida de trecho impressos

Esta parte valerá até cem pontos,
considerando-se habilitado o candida-
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média aritmética das
notas obtidas nas duas partes da pro-
va.

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate, terá preferência
para classificação, o candidato que
obtiver melhor resultado na parte II.

8. Observações Gerais - a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
b) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D.A.S.P., em 27 de se-
tembro de 1945. - Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

Auxiliar de Escritório VII, VIII e IX
do I.° Grupo de Transporte do Mi-
nistério da Aeronáutica.

P. II. - 1.668
Faço pública a abertura, pela D. S.

do D.A.S.P., da inscrição à prova de
habilitação para extramuneráxio men-
&alista do 1.0 Grupo de Transporte,
do Ministério da Aeronáutica - Au-
xiliar de Escritótio, VII, VIII e IX.

2. Dia da abertura: 12-10-45; dia do
encerramento; 31-10-45, às 17 horas.

3. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente deste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a êste Edital.

4. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigató-

até cera pontos,

riamente, à Divisão de Seleção, e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal, déste Departamento.

5. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranu-
merário.

D. S. do D.A.S.P., em 27 de se-
tembro de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrição.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário men-
salista do 1.0 Grupo de Transporte,
do Ministério da Aeronáutica - Au-
xiliar de Escritório VII, VIII e IX.

Na prova serão observadas as se-
guintes condições:

1. Nacionalidade - O candidato
deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2, Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18 anos com-

pletos, à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 38 anos incompletos,
à data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
maior de 19 anos será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com o
serviço militar .

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de ca-
ráter eliminatório, pela qual se veri-
fique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgânicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e siste-
mas, bem como contra-indicação para
o exercício da função, por anomalia
morfalógica ou funcional.

6. A prova constará de:
Parte I - Escrita, que compreen-

derá:
a) Português (nível de dificuldade

da 1 série ginasial), constante de cor-
reção de textos que apresentem erros
relativas a assuntos do seguinte pro-
grama:

1 - Ortografia oficial.
2. Flexões nominais, principalmente

as dos nomes compostos.
3. Pronomes; formas oblíquas e sua

colocação na frase.
4. Verbos regulares, irregulares, de-

fectivos e pronominais. Uso impessoai
dos verbos haver e jazer.

S. Sintaxe regular de concordância.
6. Regência de verbos usados com

mais freqüência. Uso da crase.

1.' série ginasial), constante de re-
b) Matemática (nível de dificuldade

da	
(1)

solução de questões objetivas sóbre as-
suntos do seguinte programa:

1. Operações fundamentais sôbre
números inteiros e fracionários.

3. Sistema legal de unidades de me-
dida: medidas de comprimento, área,
volume, capacidade e massa (Decre-
to n.° 4.257, de 16 - 6-39) .

3. Regra de três simples
4. Percentagem.
Esta parte valerá até cem pontos,

assim distribuídos:
Português, até 	  60 pontos
Matemática, até 	  40 pontos

Parte II - Dactilogralia, constante
de cópia corrida de trecho impresso.

Esta parte valerá até cem pontos,
to que obtiver nota igual ou superior
a cinqüenta pontos.

7. Nota Final - A nota final do
candidato será a média aritmética das
notas obtidas nas duas partes da pro-
va.

Só será considerado habilitado o
candidato que obtiver, por essa forma,
nota final igual ou superior a sessen-
ta pontos.

Ocorrendo empate. terá preferência,
obtiver melhor resultado na parte II.

o

Provas de habilitação para extranume-
rário mensalista do Serviço Médico
do Departamento Federal de Segu-
rança, do Ministério da Justiça e Ne-
gócios Interiores - Atendente VII
e VI e V.

P. H. -1.399
Faço público, para conhecimento dos

Interessados, que é o seguinte o resul-
tado das partes I e II da prova de ha-
bilitação acima referida:
lusa. - Nome - Parte I - Parte II
10. Maria de Latirdes Santos 94,0 50,0

2. Somente ase candidato atingiu
os mínimos de habilitação fixados nas
instruções.

D. S. do D. A. S. P., em 20 de se-
tembro d e1945. - Car/indo Huguney,
Chefe da Seção de Provas 	

Auxiliar de Escritório de Repartições
do Ministério da Guerra

P. H. - 1.667
Faço pública a abertura, pela D. S.

do D. A. S. P., da inscrição à prova
de habilitação para extranumerário-
mensalista de Repartições do Ministé-
rio da Guerra - Auxiliar de Escritó-
rio.

2. Esta prova destina-se ao preen-
chimento das vagas existentes em
quaisquer referências desta série fun-
cional, à data do encerramento da
inscrição.

3. Dia da abertura: 12-10-45; dia do
,encerramento: 31-10-45, às 17 horas.

4. Os trabalhos serão regulados pe-
las Instruções Gerais, baixadas pelo
Presidente déste Departamento (Por-
taria n.° 164, de 17-6-43), e pelas Ins-
truções que se seguem a éste Edital.

5. A eventual mudança de residên-
cia deverá ser comunicada, obrigato-
riamente, à Divisão de Seleção, e à Di-
visão de Orientação e Fiscalização do
Pessoal, déste Departamento.

6. A situação dos candidatos habi-
litados e admitidos será regulada pela
legislação relativa ao pessoal extranU-
merário.

/D. S. do D.A.S.P., em 27 de se-
tembro de 1945. - Aristides Bourget
Fortes, Chefe da Seção de Inscrição.

Instruções que regulam a prova de ha-
bilitação para extranumerário men-
salasta de Repartições Militares do
Ministério da Guerra - Auxiliar de
Escritório.
Na prova serão observadas as se-

guintes condições:
1. Nacionalidade - O candidato

deverá ser brasileiro nato ou natura-
lizado.

2. Sexo - Masculino.
3. Idade - Mínima: 18' anos com-

pletos, à data do encerramento da ins-
crição; máxima: 38 anos incompletos,
ã data da abertura da inscrição.

4. Serviço Militar - Ao candidato
maior de 19 anos será exigida, no ato
da inscrição, prova de quitação com o
serviço militar.

5. Sanidade e Capacidade Física -
O candidato será submetido à prova
de sanidade e capacidade física, de ca-
ráter eliminatório, pela qual se veri-
fique não apresentar doenças trans-
missíveis, alterações orgánicas ou fun-
cionais dos diversos aparelhos e siste-
mas, bem como contra-indicação para
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8. Observações Gerais — a) A ins-
crição implicará o conhecimento das
presentes instruções, por parte do can-
didato, e o compromisso tácito de
aceitar as condições da prova, tais
como aqui se acham estabelecidas; e
h) os casos omissos serão resolvidos
pelo Diretor da Divisão de Seleção.

D. S. do D.A.S.P., em 27 de se-
tembro .de 1945. — Murilo Braga, Di-
retor de Divisão.

INSTITUTO BRASILEIRO
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA

Faço público, de ordem do Sr. Se-
cretário Geral. que a Junta Executiva
Cential do Conselho Na:danei de Es-
tatística, em sessão realizada no dia
20 do co, reei.% impôs à fleme Amadeu
des Anjos Cavaleiro, estabelecida
Capital de Cão Pau,o, na Rua 0,avo
Bilac n.e 45, a multa de duzentos cru-
em-cs (Cr$ 200,00), (ao, infração ao
art. 1." do Decreto-lei n.° 4.736, de
eel du setemero de 1942.. Nos termos do
11 2." do art. 8.° do aludelo Decre-
te-lei, poderá a firma multaria inter-
per, atro do prazo de tie nti reei)
dias, contados da preste pablicação,
pedido de reconsideraçáo cl' ato da
Junta

Ido de Janeiro, em 24 seteriero
de 1945. — Alberto elariins, Lereter
da Secretaria.

ma e conteúdo na sobre-carta, as se-
guintes documentos de idoneidade:

a) certificado do depósito da caução
a que se refere o item anterior;

b) contrato -social devidamente re-
gistrado, ou matricula em forma legal,
no caso de firma individual. As so-
ciedades anônimas e companhias es-
trangeiras, provarão sua existência le-
gal, de acôrdo com a legislação es-
pecífica;

c) prova de quitação e e todos os
impostos federais, estaduais e munici-
pais, inclusive o de renda;

ri) certidão de que trata o Decreto
n.° 1.843, de 7 de dezembro de 1939,
referente à nacionalização do tra-
balho;

e) certidão de que trata o Decreto-
lei n.° 2.765, de 9 de novembro de
1940, relativa à quitação dos encargos
para com as instituições de seguro
social;

f) atestado de idoneidade financeira,
com as firmas reconhecidas, passado
por estabelecimento bancário e datado
do corrente ano;

g) documentos hábeis de idoneidade
técnica, mencionando também o vo-
lume de obras, da especialidade, di-
retamente executadas na praça de do-
micílio;

h) carteira profissional do enge-
nheiro responsável;

O prova de quitação de anuidade,
de acôrdo com o que estabelece o ar-
tigo 4.° do Decreto-lei n.° 3.995, de
31 de dezembro de 1941;

j) prova de quitação do imposto
sindical.	 .

III — Em cutro envelope também
lacrado, com o nome da firma e de-
claração do conteúdo na sobrecarta,
deverão os concorrentes apresentar as
propostas, em cinco vias, selada a pri-
meira na forma da lei, dactilografados
ou manuscritos, sem emendas, rasuras
ou entrelinhas, com o preço global em
algarismos e por extenso e declaração
de que se comprometem a executar os
serviços constantes deste edital, em
Inteira conformidade com as plantas e
fiscalização da Comissão de Adminis-
tração das Obras.

IV — As propostas não poderão
conter senão uma fórmula de com-
pleta submissão às condições do pre-
sente edital e às disposições do Re-
gulamento Geral de Contabilidade
Pública, pelo que se torna necessária
essa declaração em tôdas elas.

V — O proponente que não apre-
sentar os documentos exigidos nas alí-
neas a a 1 do item II, em perfeita
ordem, será excluído da concorrência
sem que lhe caiba direito a qualquer
reclamação ou recurso.

VI — Os documentos de idoneidade
serão examinados antes da abertura
das propostas.

VII — As propostas dos concorrentes
julgados idôneos, serão abertas, lidas
em voz alta e rubricadas pelo Presi-
dente da Comissão e por todos os
concorrentes presentes.

VIII — Não serão tomadas em con-
sideração as propostas que se afasta-
rem das condições deste edital, e as
que oferecerem alternativas e redução
de preços sôbre a proposta mais ba-
rata.

IX — Será preferida a proposta que
maior vantagem oferecer.

X — A Comissão reserva-se o di-
reito de anular a concorrência, desde
que ócorra motivo justo, sem que caiba
aos proponentes direito a qualquer re-
clamação ou indenização de qualquer
espécie,

XI — A firma a que fôr adjudicada
e obra, será obrigada a, no prazo de

5 dias, contado da data em que re-
ceber a respectiva comunicação, au-
mentar para Cr$ 12.000,00 (doze mil
cruzeiros) a' caução de que trata o
item I, que passará a ,garantir a exe-
cução da obra.

XII — A recusa da execução dos
serviços pelo concorrente a que eles
forem adjudicados, implicará, sumà-
riamente, na perda da caução de que
trata o item I deste edital, sem pre-
juízo de outras sanções legais apli-
cáveis à espécie.

XIII — As plantas serão fornecidas
pela Comissão de Administração das
Obras.

XIV — Na hipótese, da firma não
concluir os serviços, perderá, siunà-
riamente, a caução a que se refere o
item XII.

XV — Os pagamentos serão efetua-
dos pela C.E.P., mediante requisições
em processos organizades pela Comis-
são de Administração das Obras, ob-
servadas as formalidades regulamen-
tares aplicáveis à espécie.

Rio de Janeiro. — Eurico de OH-
veira Santos, Presidente; — Raymundo
de Moura Brito. — Ataliba de Barros.
— Roberto de Oliveira Borges.

Departamento Nacional
da Produção

Mineral
D:visão de Águas

Em obediência ao 'disposto nos §11.0
e 2.° do art. 5.° do Decreto-lel flú-
men) 2.281, de 5 de junho de 1040,
faço público para conhecimento dos
interessados que a Divisão de Aguas dc
D.N.P.M. do Ministerib da Agricul-
tura, depois de meticuloSo estudo con-
sidera públicas de uso comum, do do-
mínio do Município de Antônio Dias
Estado de Minas Gerais, as águas dc
curso denominado "Lavrinha" °La-
vrina" e "Curriola", respectivamente
nos seus trechos superiores, médio e
Inferior, incluído naquele Município
tributário do rio Piracicaba pela mar-
gem esquerda.

Estas conclusões se apoiam no artigo
6.° do Decreto-lei acima citado, nc
art. 3.° lo Decreto-lei ' n.° 832, de
11 de novembro de 1938 e no inciso
III do art. 29 do Código le Aguas.

O critério adotado para a determina-
ção dessas águas foi o seguinte:

1. 0) O curso dágua foi determinado
partindo do jusante para montante;

2.°) nas confluências fál considera-
do como principal o de I maior bacia
hidrográfica.

Dentro do prazo de 90 (noventa)
dias, contados da públicaçáo deste edi-
tal, deverão os interessados apresen-
tar ao Conselho Nacionalt de Aguas e
Energia Elétrica as reclamações que
julgarem dever fazer.	 •	 •

Em 28 de setembro de 1945, — Wal-
demar José de Carvalho, Diretor.

Nota: A identificação do curse
dágua foi feita segundo cn mapa mu-
nicipal organizado em observância ac
Decreto-lei n. o 311 de 8 de março de
1938.	 '"-•

Departamento Nacional
da produção •

Vegetal
Divisão de Terras e COlonização

SEÇÃO DE COLONIAÇ/1.0
EDITAL et.° 15 1

(Chamada para distribuição de lotes
rurais no Núcleo Colonial São Bento)

De ordem do Sr. Diretor I da Divisão
de Terras e Colonização de Departa-

mento Nacional da Produção Vegetal
do Ministério da Agricultura, ficam
convidados, pelo presente edital, a
comparecer à Seção de Colonização,
alta à Avenida Graça Aranha n.° 226
8.° andar, nesta Capital, no prazo de
vinte (20) dias, a contar da date da
publicação deste, os requerentes de
lotes para o Núcleo Colonial São Ben-
to, a fim de receberem os lotes que
lhes forem designados.

Outrossim, os candidatos que não
preencherem as exigências regula-
mentares não serão atendidos, sendo
seus requerimentos arquivados.

São os seguintes, os requerimentos
chamados:

De conformidade com o Decreto-lei
n.° 844, de 9-11-38:

(Reservistas)
1. — Francisco de Almeida Ramos.
2 — Geraldo de Albuquerque Ma-

ranhão.
De conformidade com o Decreto-lei

n.° 6.117, de 16-12-43:
1 — José Soares de Albuquerque.
2 — José Adão.
3 — Oldemar Verneck de Andrade.
4 -- Alfredo Alves Pereira.
5 — Sílvio José Vieira.
6 — Augusto Lobo de Sousa.

— Leopoldo Figueira.
8 — Lourenço Ferreira.
9 — José Francisco Lemos.
Seção de Colonização, em 24 de se-

tembro de 1945. — Cclia do Prado
Jucá, Aux. esc. VIII.

Visto. — Aristides Carvalho de Oli-
veira, Chefe da Seção.

Aprovo. — OU Stein Ferreira, Di-
retor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E SAÚDE

Faculdade de Medicina oe
de Pôrto Alegre

De ordem do Sr. Prof. Tomes La-
rangeira Mariante, Diretor Substituto
desta Faculdade, e de conformidade
com o que estabelece a Lei n.° 444, de
4 de junho de 1937, em seu artigo
1.0, 3.°, levo ao conhecimento dos
interessados (Drs. Helmuth Fischer
Weinmann e Francisco de ,Castilhos
Marques Pereira) que o concurso para
provimento efetivo da cátedra de
Histologia e Embriologia Geral, da
La série do curso de Medicina, terá
início nas primeiros dias da 2. e quin-
zena do mês de outubro do corrente
ano.

A Comissão Julgadora está consti-
tuída dos Professores abaixo discrimi-
nados: Abdon Lins (Rio de Janeiro),
Joaquim Matas Barreto (Paraná),
Moacir Freitas Amorim (São Paulo),
indicados pelo Conselho Técnico Ad-
ministrativo. Celestino Moura Prunes
e Paulo de Queiroz Teles Tibiriçã,
eleitos pela Congregação deste Esta-
belecimento de Ensino Superior.

Secretaria da Faculdade de Medi-
cina de Pôrto Alegre, em 4 de setem-
bro de 1945. — O Secretário, José Al-
meida Pinto.

Visto: Dr. Tomás Larangeira Ma-
riante, Diretor-Substituto.

De ordem do Sr. Professor Tonuiz
Laranjeira Mariante. Diretor substi-
tuto desta F. M. P. A., e de con-
formidade com o que estabelece a
Lei n.0 444, ,de 4 de junho de 1937.
em seu art. 1.°, I 3.0, levo ao corda',

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Gabinete do Ministro

Comissão Executiva da Pesca

Concorrência administrativa para exe-
cução de modificações e adaptação
de instalação elétrica e nova insta-
lação na ala industrial do Edifício
do Entreposto Federal de Pesca, des-
tinada ao Hospital da Divisão de
Saúde e Assistência da 'C. E. P.

A Comissão de Administração das
Obras de Construção do Hospital da
Divisão de Saúde e Assistência da Co-
missão Executiva da Pesca, designada

O

na portaria n.° 712, de 25 de setembro
de 1945, do Sr. Ministra da Agricul-
tura, faz público, para conhecimento
dos interessados, que, no dia 18 de ou-
tubro próximo vindouro, às 15 horas,
receberá ern sua sede, instalada no 4.°
pavimento do edifício do Entreposto
Federal de Pesca, à Praça 15 de No-
vembro, nesta Capital, propostas para
execução de modificações e adaptação
da instalação elétrica do 5.° pavimento
e nova instalação do 6.° pavimento da
ala industrial do referido Entreposto,
destinadas ao Hospital acima mencio-
nado, de acôrdo , com as plantas do
projeto.

I — Os interessados que desejarem
concorrer, deverão, até o dia 17 'de
outubro próximo vindouro, às 13 horas,
'solicitar da Comissão de Administra-
ção das Obras, guia para recolhimento
à Tesouraria do Ministério da Agri-
cultura ou do Tesouro Nacional ou à
Caixa Econômica, da caução de Cr$
5.000,00 (cinco mil cruzeiros), em
moeda corrente ou em títulos da Dí-
vida Pública, para garantia da pro-
posta.
mento das propostas os concorrentes
apresentarão à Comissão de Adminis-
tração das Obras em envelope lacra-
do, com n declaração do nome da fir-



Requisição Empenho
Novo prazo
concedido

ate
146.129 19.221 5-10-45

601.178 6.503 5-10-45
_24.037 3.977 5-10-45

Firma

D. N. Pereira 8: Cia. Ltda 	

Santos &Ventura Ltda 	
Viana Silva & Cia. Ltda 	

de do despacho que determinou o arqui-
vamento do processo de número aci-

45. ma aludido, em vista de nada haver
que deferir sobre o objeto da petição
do interessado.

S. P. J., 18 de setembro de 1945.
- Elza Rodrigues Simão, pelo Chefe.

nando o arquivamento do processo
número acima indicado.

S. P. J., 14 de setembro de 19
- Elza Rodrigues Simão, pelo Cl
fe.
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cimento dos interessados (Drs. José
Carlos Fonseca Milano e Jose Pauto
Pimenta de Melo) que o concurso para
provimento efetivo da cátedra de Ana-
tomia, da primeira série do curso de
medicina, terá inicio nos primeiros
dias do mês de outubro do corrente
ano.

A Comissão Julgadora está consti-
tuida dos professores abaixo enwne-
rados: Alvaro Frois da Fonseca (Rio
de Janeiro). Bastos D'Avila (Rio de
Janeiro) e João Moreira da Rocha
(São Paulo), indicados pelo Con-
selho Técnico Administrativo; Homero
Kroeff Fleck e Paulo de Queiroz Te-
les Tibiriçá. eleitos pela Congregação
desta Faculdade.

Secretaria da Facilidade de Medi-
cina de Pôrto Alegre, em 6 de agosto
de 1945. - O Secretário, José Almeion
Pinto.

MINISTÉRIO DA FAZENDA

Departamento Federal
de Compras

O Departamento Federal de Com-
pra.s leva ao conhecimento dos senho-
res interessados que, de acôrdo com o
g 1.°, art. 31 do Decreto n.° 5.873.
de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 4 de outubro de 1945, ofertas de
cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especifi-
cações se acham afixadas no local
devido, na Sede do Departament. Ave-
nida Aparicio Borges - Palácio da
Fazenda - térreo.

N.° Material:

4.129-E Ferragens.
4.132-E Calandre de calha.
4.136-E Instalação completa para

tratamento de metais.
4.137-E Material hospitalar.
4 138-E Ferragens.
4.148-E Fardamentos.
4.149-E Lapiseiras e mulas
4.166-E Ferragens.
4.167-E Brocas de aço.
4.152-E Vidros e tampos de vidro.
Em 27 de setembro de 1945. -

Blanc de Freitas, Diretor da Divisfve
Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos senho-
res interessados que, de acôrdo com o
g 1. 0, art. 31 do Decreto n.° 5.873,
de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 3 de outubro de 1945, ofertas de
cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujos especifi-
cações se acham afixadas no local
devido, na Sede do Departament. Ave-
nida Apelido Borges - Palácio da
Fazenda - térreo.

N.° Material:

4.121-E Tacha de cobre ,fitaniêtri-
ca de aço.

4.130-E Esguicho para jardim, tubo
de chumbo.

4.431-E Tubo de borracha, correia
para transmissão, etc.

4.133-E Motor elétrico.
4.134-E Peças de bronze fosforoso.
4.135-E Forquetas de ferro galvani-

zado.

4.I39-E Capachos.
4.140-E Material de expediente.
4.14I-E Ouro em folhas para dou-

ração.
4.142-E Peroba de campo.
4.143-E Flan para ealanara a frio
4.144-E Sugador de borracra pare

máquina.
4.145-E Talagarça.
4.I46-E S saterial de expediente.
4.147-E Papel.
4.151-E Material de expediente.

Em 27 de setembro de 1945. - H
Blanc de Freitas, Diretor da Divisão
Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos senho-
res interessados que, de acôrdo com o

1. 0, art. 31 do Decreto n.° 5.873,
de 26 de junho de 1940, solicita para
o. dia 4 de outubro de 1945, ofertas de
cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especifi-
cações se acham afixadas no local
devido. na Sede do Departamento Ave-
nida Apari cio Borges - Palácio da
Fazenda - térreo.

N.° Material:

4.150-E Cartaz ilustrado.
4.155-E Filme para raios X.
4.159-E Fixador para raios X.
4.160-E Material para laboratório.
4.170-E Retificador de onda com-

pleta.
4.172-E Móveis de aço.
4.168-E Material para construção.
4.169-E Aparelhos de raios infra-

vermelhos e ultra-violetas.
4.174-E Filmes para artes gráficas.
•

4.I75-E Aço em barra redonda,
mancai com rolimã.

4.176-E Óleo de linhaça, aguarrás,
etc.

4.177-E Papel.
4.176-E Óleo de linhaça, agua-rás,
4.180-E-Cretone, brim de algodão.

-4.181-E Sapato, borzeguins.
Em 28 de setembro de 1945. -

Branc de Freitas, Diretor da Divisão
Comercial.

O Departamento Federal de Com-
pras leva ao conhecimento dos senho-
res interessados que, de acordo com o
g 1. 0, art. 31 do Decreto n.° 5.873,
de 26 de junho de 1940, solicita para
o dia 5 de' outubro de 1945, ofertas de
cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especifi-
cações se acham afixadas no local
devido, na Sede do Departament. Ave-
nida Aparicio Borges - Palácio cia
Fazenda - térreo.

N.° Material:

4.153-E Quadros murais ao desen-
volvimento do corpo huma-
no, aparélho suditivo, etc.

4.154-E Material para laboratório.
4.156-E Aparelhagem de Raios X.
4.158-E Caixa de lentes para exa-

me de refração.
4.I65-E Material fotográfico.
4.171-E Extintor de formiga.
4.173-E Aparelhos para estudo de

física e química.
4.179-E Material fotográfico.
Em 28 de setembro de 1945. -

Blanc de Freitas, Diretor da Divisão
Comercial.

AVISOS
Não havendo os Srs. Fornecedores tomado providência alguma sóbre a entrega do material a que se refere os empenhos mencionados abaixo, em-

bora já vencido o prazo fixado em suas propostas, ficam notificados que esta D. R. E. dará início ao processo de multa prevista no art. 34, do De-
creto n.° 5.873, de 26 de junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar quaisquer outras providências que julgar acertadas aos casos:

Firma

Artur Donato Comércio e Indústria S. A 	 , 	
Soe. Comercial Carioca Ferragens Ltda 	
Viana Silva I Cia. Ltda 	

Idem

	

	
Rio de Janeiro, em 25 de setembro de 1945. - Augusto Barata, Diretor

Requisição Empenho
Prazo
dado

Prazo
vencido

601.081 2.285 90 dias 20-7-1945
601.254 13.856 30 dias 30-7-1945
601.302 11.480 30 dias 13-7-1945
601.301 -	 11.479 30 dias 13-7-1945

da D. R. E.

Comunico aos Srs. Fornecedores que, em virtude de exame ou vistoria procedidos no material dos empenhos abaixo mencionados, ficam intimados
a cumprir o determinado nas colunas de prazos e providências a tomar:

a
tomar

Completar o forneci-
mento com a en-
trega de 2 (duas)
pernas funil.

Substituir o material.
Substituir o material.

Dentro do novo prazo concedido, deverá ser dada comunicação à DRE (Divisão' de Recepção e Expedição), da providência tornada pelos Srs. For-
necedores em relação ao presente aviso.

A não observância destas instruções, levará o D. F. C. a dar inicio ao processo referente à penalidade prevista no Decreto n.° 5.373, de 26 do
junho de 1940, reservando-se também o direito de tomar as providências que julgar acertadas aos casos.

Rio de Janeiro, em 25 de setembro de 1945. - Augusto Barata, Diretor da D. R. E.

Providências

Recebedoria do Distrito Federal

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.532

Processo n.° 127.626, de 1944

O Chefe da S.P.J. determina que
se intime Agenor Fraga Brandão, es-
tabelecido ou residente na rua Fran-
cisco Manuel n.° 18, desta cidade, mas,
ai não encontrado, a tomar ciência
cio despacho da Delegacia Fiscal do
Tesouro Nacional em Goiás, determi-

EDITAL DE INTrMAÇA0 N.° 1.533

Processo n.° 138, de 1945

O Chefe da S.P.J. determina que
se intime Luis Antônio Teixeira, es-
tabelecido ou residente em local Ig-
norado desta cidade, a tomar ciência

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.534

Processo n.° 131.954 de 1945

O Chefe da S.P.J. determina que
se intime a firma Barbosa Albuquer-
que & Cia., estabelecida ou residente

n;), rua do Rosário n.° 101, desta ci-
dade, mas, ai não encontrada, a to-.
mar ciência do despacho do Sr. Di-
retor da R.D.F. relevando a multa
Imposta no presente processo, de acôr-
do com a circular ' n. o 23, de 31 de
maio de 1945, do Sr. Ministro da Fa-
zenda, expedida para execução do D.
L. 7.576, de 22 de maio de 1945.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispo-
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NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AD/I1GAV=,

De ordem do Sr. Delegado Regio-
nal do Impôsto de Renda, takno pú-

blico nue se vai fazer comunicação a

sição da interessada ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 19 de setambro de 1945.
— Elza Rodrigues Simão, pelo Che-
fe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.535
Processo n.° 173.114 de 1945

Pelo presente fica intimada a firma
Brasília Filmes Limitada, estabelecida
ou residente na rua das Laranjeiras,
212, desta cidade, mas ai não encon-
trada, para no prazo de trinta (30)
dias, -contados da publicação dêste,
alegar o qué julgar a bem da sua de-
fesa, sob pena de revelia, no proces-
so acima aludido, instaurado por in-
fração cio art. 15, 1 2. 0, letra a do
regulamento anexo ao Decreto-lei nu-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispo-
sição do interessado ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 11 de setembro de 1945.
— Elza Rodrigues Simão, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇÃO N.° 1.536
Processo n.° 173.115, de 1945

Pelo presente fica intimado o Cen-
tro de Comércio de Sal Fluminense
Ltda., estabelecida ou residente na
rua Primeiro de Março, 22, 1.° andar,
desta cidade, mas, ai não encontra-
do, para no prazo de trinta (30) dias,
contados da publicação dêste, alegar
o que julgar a bem da sua deftaia,
sob pena de revelia, no processo aci-
ma aludido, instaurado por infração
do art. 15, § 2.°. letra a do regula-
mento anexo ao Decreto-lei n.° 1.137,
de 7 de outubro de 1936.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispo-
sição do interessado ou de seu repre-
sentante devidamente habilitado.

S. P. J., 14 de setembro de 1945.
— Elza Rodrigues Simão, pelo Chefe.

EDITAL DE INTIMAÇAO N.° 1.537
Processo n.° 173.116, de 1945

Pelo presente ficam intimados Ser-
viços Hollerith e Vitorino Ferreira
Coelho e outros, estabelecidos ou re-
sidentes, respectivamente, na Aveni-
da Rio Branco n.° 41 e rua Vieira
Fazenda n.° 69, desta cidade, mas, ai
não encontrados, para no prazo de
trinta (30) dias, contados da publi-
cação dêste, alegarem o que julgar a
bem da sua defesa, sob pena de re-
velia, no processo acima aludido, ins-
taurado por infração do art. 15, §
2. 0, letra a, do regulamento anexo ao
Decreto-lei n.° 1.137, de 7 de outu-
bro de 1936.

O processo encontra-se na Seção
Preparatória do Julgamento à dispo-
sição dos interessados ou de seus re-
presentantes devidamente habilitados.

S. P. J., 14 de setembro de 1945.
— Elza Rodrigues Simão, pelo Chefe.

Divisão do Impôsto de\ Renda

Delegacia Regional no Distrito
Federal

NOi iriCAÇA0 DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regio-
nal do Impôsto de Renda, torno pú-
blico que se vai fazer comunicação à
Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica. vara fins de cobrança executiva.

Procuradoria Geral da Fazenda Pá-
blica, para fins de cobrança executiva,
de débitos de impôsto de renda, rela-
tivos ao exercício Ide 1931, em nome
de:

Edward Frank Hartshorn
F. Almeida & Amado
Werner Farkhanser
Esteia Sampaio Vieira Franco
Dentro de 10 (dez) dias, da termi-

nação do prazo da 30 dias, contados
da publicação do presente edital, os
interessados abaixo relacionados, fi-
tam intimados a cemparecer à Seção
de Lançamento e Centrôle da Arreca-
dação (Turma de Divida Ativa), para
recolher o impôsto 'ou prestar os es-
clarecimentos que I julgarem conve-
nientes.

Seção de Lançamento e Contrôle
da Arrecadação. Rio, 25 de setembro
de 1945. — Aulisia Melo e Castro.

—
NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA

AMIG AVEL
De ordem do Sr. I Delegado Regio-

nal do Irapôsto de Renda, torno pú-
blico que se vai fazer comunicação à
Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cebrança executiva.
tie débitos de impaste de renda, rela-
tivos ao exercício de 1940.

Dentro de 10 (dez} dias, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente editai, os
interessados abaixo relacionados, fi-
cam intimados a coMparecer à Seção
de Lançamento e Contrôle da Arreca-
dação (Turma de Datada Ativa), para
recolher o impôsto ou prestar os es-
clarecimentos que julgarem conve-
nientes.

Seção de Lançamento e Contrôle
da Arrecadação. Rio a 25 de setembro
de 1945. — Aulisia Meio e Castro.

ÚLTIMAS NOTIFICAÇÕES DO EXERcirio
DE 1040

• Nomes dos interessados

Gabriel — César Pinto
Garcia — Américo Mendes

Gatto — Salvador 	 I	 •

Germano Rodrigues 84 Cia. Ltda.
Gestal — Alfredo Antônio
Giraldez	 Eduardo l Veiga
Goiembioiski — Isaac
Gomes — A. S. I
Gonçalves — Antônio Borges
Greco — José Vital I
Guedes — Sebastião i Luiz (S. L

Guedes)
Gutierrez — João Carlos Hartley
Gutierrez — Tristana
Hassennein — Nouheid
Heitor Fraàcisco de Castro & Noro-

nha
Holz — A.
.1. B. Silva & Cia. Ltda.,
J. Maroum & Cia. I
J. Passos & Costa
J. S. Barbosa & Irmão
José Canuto & Irmã()
José Papeiro e Batista Justo
Justdino — Cipriano
Justino & Mendes (Suc. de Antó-

nio Guimarães)
Kauffmann — C.
Klass — Marcel
Karraz,— José Habib (suc. de Nas-

sar & Snap).
Leite — Domingos Gomi es
Lieckfekdt — Amo

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGAVEL

De ordem do Sr. Delegado Regio-
nal do Impôsto de Renda, torno pú-
blico que se vai fazer comunicação a
Procuradoria Geral da Fazenda Pú-

blica, para fins de cobrança executiva,
de débitos de impôsto de renda, rela-
tivos ao exercido de 1932.

Dentro de 10 (dez) dias, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital, os
interessados abaixo relacionados, fi-
cam intimados a comparecer à Seção
de Lançamento e Contrôle da Arreca-
dação (Turma de Divida Ativa), para
recolher o imposto ou prestar os es-
clarecimentos que julgarem conve-
nientes.

Seção de Lançamento e Contrôle
da Arrecadação. Rio, 26 de setembro
de 1945. — Aulisia Melo e Castro.

ÚLTIMAS NOTIFICAÇ SM DO EXERCÍCIO
DE 1932

Nomes dos interessados

Abreu — Artur Ferreira Marques de
Almeida — Francisco Tavares de
Almeida Júnior — Francisco de

Paula Lacerda de
Altcnburg — R. Edgar
Anes — Augusto Alegria Morato
Apel — Maria da Glória Vau Erven
Assunção — Armindo
Azevedo — Domingos Serafim
Azevedo — Mário dos Santos
Babo — Maria Luisa Lotar da Cos-

ta
Banck — Jorge da Silva
Barreto — João Gastão Tedim
Barreto — José Antônio Pais
Barros — José Gomes da
Bastos — Horácio M. Costa
Bastos — José M. Dias
Bastos Neto — Antônio Leite Ma-

galhães
Bezerra — Alberto de Oliveira
Blunt — Henrique
Borel — Edmond
Braga — Herzilda Tôrres Saturnino
Braga — Propricio da Costa
Branco — Manuel Miguelez
Brito — Luiz Gonzaga
Brito — Otávio de Morais de
Delfim Cruz ta Cia.
Deus — Júlio Cândido de
Diamond Júnior — Harvey
Diniz — C.
Domingos Palagi e Fernandes Man-

fredi
Drolshagen — Heinz
Eiras — Carlos Silveira
Emprêsa Comercial São Cristóvão

S. A.
Falcone — Vitorio
Faria — João de
Fowler — Robert
Fraga — Antônio MIM,
Franco — Esteia Sampaio Vieira
Freitas — Alfredo de Paula (DR)
Freitas — Ana de

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regio-
nal do Imposto de Renda, torno pú-
blico que se vai fazer comunicação à
Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva,
de débitos de impôsto de renda, rla-
tivos ao exercício de 1933.

Dentro de 10 (dez) dias, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital, os
interessados abaixo relacionados, fi-
cam intimados a comparecerá Seção
de Lançamento e Controle da Arreca-
dação (Turma de Divida Ativa), para
recolher o impôsto ou prestar os es-
clarecimentos que julgarem conve-
nientes.

Seção de Lançamento e Contrôle
da Arrecadação. Rio, 26 de setembro
de 1945. — Áulisia Melo e Castro.

de débitos de impôsto de renda, rela-
tivos ao exercício de 1938.

Dentro de 10 (dez) dias, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital, os
interessados abaixo relacionados, fi-
cam intimados a comparecer à Seção
de Lançamento e Contrôle da Arreca-
dação (Turma de Dívida Ativa), para
recolher o impôsto ou prestar os es-
clarecimentos que julgarem conve-
nientes.

Seção de Lançamento e Contrôle
da Arrecadação. Rio, '24 de setembro
de 1945. — Aulisia Melo e Castro.

ÚLTIMAS NOTIFICAÇÕES DO EXERCÍCIO
DE 1938

Nomes dos interessados

Joff — Fanny Le
Gomes — Rosa Rodrigues
Gonçalves — Aida Carreira (suc.

Custódio Moreira)
Gravatas Derby Ltda.
Horveth Ladislaus Carolus
I. Bareto & Cia.
Itichtman — Samuel
J. Barreto & Fasano.
J. Nunes da Silva.
J. P. Silva & Bessa.
J. Rocha & Rocha.
J. Teixeira & Rodrigues.
Jatobá — José Peixoto
José de Araújo 84 Cia.
King — Herbert James.
Landeira — M. Afonso (siic. de

Landeira ic Dias)
Leitão — Heráclito da Silva.
Lellis Filho — Edelberto do
Lima — Eduardo de Sousa

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL .a.

De ordem do Sr. Delegado Regio-
nal do Impôsto de Renda, torno pú-
blico que se vai fazer comunicação a
Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva,
de débitos de impôsto de renda, rela-
tivos ao exercício' de 1939.

Dentro de 10 (dez) dias, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital, os
interessados abaixo relacionados, fi-
cam intimados a comparecer à Seção
de Lançamento e Contrôle da Arreca-
dação (Turma de Divida Ativa), para
recolher o impôsto ou prestar os es-
clarecimentos que julgarem conve-
nientes.

Seção de Lançamento e Contrôle
da Arrecadação. Rio. 24 de setembro
de 1945. — Aulisia Melo e Castro.

ÚLTIMAS NOTIFICAÇÕES DO EXERCÍCIO
DE 1939

Nomes dos interessados

Gomes — Olga de Almeida
Gonçalves — J. M.
Gonçalves — João Manuel
Guedes — João Rodrigues. -
H. Almeida & Carvalho
Hill — Gordon Leonard
Hoppe — Bruno Eduard
Houaiss — Naif Antônio
J. Drestchincky & Cia.
Latruglia — Dominico
Leal — M. Moreira.
Leitão — Dimas Fernandes.
Leitão — Júlia da Silva
Lima — João de
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ÚLTIMAS NOTIYICAÇÕES DO =Reino
Da 1933

Nomes dos interessados

A. M. Belo &
A. Moutinho & Cia.
Agra — Francisco Ferreira
Albuquerque — Aristóteles Caval-

canti
Albuquerqua — Ascandino Rodri-

gues de
Alexandre Ferreira S: Irmão
Alessi — Francisco
Alvarenga — Antônio Leite
Andrade — Flávio José de
Antunes — José
Araújo -- José Ferreira de
Araujo -- Manuel Gonçalves
Assunção — Custódio Fernandes
Assunção	 Joaquim Moreira
Avila	 Suzana Ondina de Cas-

tro à'
Azevedo — António Gomes de
Azevedo — Eduardo Fernandes de
Azevedo — Raul
Baerlein — E.
Barbosa — Eduardo José
Barreto	 D. Dantas
Barros — J. Paseheco de
Barros — Raul de Azambuja
Batista — C.
Behor -- Anafe
Bentim — F. M.
Bento — Sebastião
Bernardo — António
Boaaid — L.
Boa-Nova — Francisco de Paula
Bordalo — Jaime
Bouças Filho — Genaro
Batch — L.
Braga — Gentil
Braga — José
Braga — José Pereira
Brainer Floriano de Lima
Branco — Maria Fernandes
Brand — Max
lha ndão — Afonso Carneiro
Brandão & Cia.
Brandão — Joaquim da Silva
Brandão — Luciano de Sousa
Brandão — Lídia
13-fandáo — Manuel Gomes
Brandão & Pettinelli
Brandão — Válter
Brant — Mário
Bravo -- Américo
13reitennioser — Frederico
Brito — Antônio (suc. de Ildefonso

Ferreira da Silva) i•
Brito — Floriano de Sousa
Brito — Manuel Antônio José de
13rito — Miguel Batista de
Brito -- Tomás F. de
Brunier — Nicolau
Bruno & Pape
Bueeini Pozzo 8: Cia.
Buiios — Dahir
Buratti & Confalonieri
D. Alvadia	 Cia. .
D. Guri & Cia.
D. Verçosa & Cia.
Daciii	 Aron
Dantas — Manuel.
David — Friedman
Davi Leal & Cia.
Davi — Rafael Carlos.
Davi Soares e Manuel Soares
Deambrosis — Atfliq
Decheletti — Luiz
Defelice — António
Delfim Cruz & Cia.
Dias — Albertino Soares
Dias — António
Dias — Antônio
Dias Brasa & Cia.
Dias — L.
Dia. — Maná de Cargueira Lima

Fernandes
Dib — Antônio C.
Dib	 Ellas

Dibo ai Melo
Dieterle — Erwin Teodoro Enge-

nio
Diógenes & Cia.
Domingues — V. P.
Drebtchinsky & Gulkis Ltd.
Drolshagen — Reina
Drux & Filho
Durão — Benedito de Carvalha
Dutra — Nemésio
E. Menichetti & Cia.
Eduardo Bittencourt dt Cia.
Eduardo Nunes Mota & Joaquim

de Almeida
Eiras — Everardo Fernandes .
Elfahl — Jorge
Elias — Ibrahim
Elias — Miguel
Elkinel — Lecia
Emliio Ajroldi & Cia.
Emprésa Vera Cruz (Responsável

Américo Duarte Cruz)
Ernani Goldsmidt & Cia.
Ernesto Alves de Sousa e Pio Mo-

reira de Oliveira
Ernesto Gonçalves Magalhães e Al-

bino da Silva Barrigas
Espirito Santo — Joaquim
Espírito Santo — Pedro Hugo do
Estêves — Bento
Estavas — António Xavier
Estavas — Constantina
Estéves — Pascoal
Estréia — E. J.
Euzébio — Aurélio
Evangelista — José
Evaristo ai Ferreira
Ezequiel Cazerairo Peraira e Manuel

Rodrigues
F. J. Martins Pereira ei Cia.
F. Gomes & Cia.
F. Gomes & Duran
D. Magalhães & Filho
F. Mueller Ltda.
F. Perdigão & Cia.
F. Benicio de Sousa & Cia.
F. Salgueiro & Cia.
F. V. Pinheiro & Cia. Ltd.
Fagundes Filho — Antônio M.
Fajais — Antônio de Oliveiras
Paliai° — Antônio Pereira
Figueiredo ai Cia. Ltda.
Figueiredo — Joaquim Correia de
Figueiredo — José
Filgueira — Eduardo
Finkelstein — Samuel
Fitzpatriek — Philiçp W.
Fonseca — Homero Borges da
Fourcade — Júlio
Fraga — Antônio Avila
Fraga — Viriato
Frederico & Cardoso
Freire — Mário Moniz
Freitas — Luiz Borges de
Freitas — Manuel José
Frezate — E. C.
Fmanan Jahne

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regio-
nal do Impôsto de Renda, torno pú-
blico que se vai fazer comunicação à
Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva,
de débitos de impósto de renda, rela-
tivos ao exercício de 1934.

Dentro de 10 (dez) dias, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital, os
Interessados abaixo relacionados, fi-
cam intimados a comparecer à Seção
de Lançamento e Contrôle da Arreca-
dação (Turma de Dívida Ativa), para
recolher o impôsto ou prestar os es-
clarecimentos que julgarem conve-
nientes.

Seção de Lançamento e Contrôle
da Arrecadação. Rio, 27 de setembro
de 1945. —	 Melo e Castro.

ÚLTIMAS NOTIFICAÇÕES DO EXERCICIO

DE 1934

Nomes dos interessados
Abreu — Antônio de Santa Cruz
Abreu — João
Agazzi — Savino
Albuquerque	 Fernando Caval-

canti Barreto de Almeida
Alexandre Ferreira & Irmão (Resp.

José Antéro ' de Figueiredo),
Alencar — Renato
Almeida — Francisco Tavares de
Almeida — Jardelina Barreto da
Alves — Ezequiel Rodrigues
Amado — Frederico Gilberte
Americano — Sinval
Amici — Paolo
Aprille — Amália d'
Araújo — Bulho Constantino Guer-

ra
Araújo — Manuel Rodrigues
Argaez — Rosa Godói Tango
Ávila — Otávio

Azeredo — Augusto Teixeira
Azeredo — António
Azevedo — Diomar Sales de
Bailey — James de Fáro
Ballousier — Osvaldo
Bandeira — João Gonçalves (laia-

rido)
Barbaria	 Godofedo
Barbosa — Nélson de Castro
Barbosa — Rodolfo Soares
Barros — Edmundo Alves
Barros — Fausto Aguiar Boto de
Barros — José de
Bastos — Fl4vio Carvalbo de Mo-

rais
Becker — Ernesto
Besnard — Marie
Bica — Cícero Saldanha
Bina — Válter
Borges — José
Borges — Tomás Pompeu Acidai
Botelho — Alberto
Brandão — Manuel de Oliveira
Brandão — Afonso Carneiro
Brawner — João Batista
Brenel — Pedro

• Brito — Júlio Alves de
Brito — Luiz Gonzaga
Broenn — Vítor
Burnell — Cyrus Neal
Daisgaard — Carten
Dannemann — Carlos Teodoro
Dantas — Laia Ascendino
Davies — Tomás Wiliams
Devesa — Luciano Monteiro
Diamantino e 'ilidiu) Tomás de

Carvalho
Dias — Francisca oe Paria
Dias — Temistócles
Dieterle — Erwin Teodoro Eu,gen
Dinis — Manuel
Douglas — John C.
Drummon — Dulce
Duarte — José Augusto Ferreira
Edmundo Machado & cia.
Enes — Maria
Estavas — Vital
Eugênio Simões ai Cias.
Fanaite — Avelino Joaquim
Faria — Albino dos Santos
Faria — Francisco Augusto Chaves
Figueiredo — Eurico de Brito.
Figueiredo --- Gastão de (Dr).
Figueiredo — José
Finkel — Júlio
Florys — Francisco
Folwer — Robert
Fonseca -- Abel Xisto da
Fonseca — Manuel Joaquim
Fortes — José Antônio (Espólio)
Fragoso	 Pedro dos Santos
França — José de Castro
Franca — Otaviano
Franco — Esteia Sampaio Vieira
Freire — Luiz Braga
Freire --- Mário Bolivar Peixoto de

Sá (Dr) .

Freire — Mário de Campos
Freitas — Alfredo. de Paula (Dr).
Freitas — Luiz Borges de 	 .
Freitas — Manuel José de

V--

NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA
AMIGÁVEL

De ordem do Sr. Delegado Regio-
nal do Impôsto de Renda, torno pú-
blico que se vai fazer comunicação à
Procuradoria Geral da Fazenda Pú-
blica, para fins de cobrança executiva,
de débitos de impósto de renda, rela-
tivos ao. exercício de 1935.

Dentro de'10 (dez) dia's, da termi-
nação do prazo de 30 dias, contados
da publicação do presente edital, os
interessados abaixo relacionados, fi-
cam intimados a comparecer à Seção
de Lançamento e Contrôle da Arreca-
dação (Turma de Dívida Ativa), para
recolher o impósto ou prestar os es-
clarecimentos que julgarem conve-
nientes.

Seção de Lançamento e Contrôle
da Arrecadação. Rio, 27 de setembro
de 1945. — Aulisia Melo e Castro.

ÚLTIMAS riorirics 35açlô9ES DO EKERCiCIOp 

Nomes dos interes3ados

A. Machline ta Cia.
Agra — Francisco Ferreira
Alexandre Ferreira ai ',mão
Almeida — Jefferson Modesto de
Alves — Ezequiel Rodrigues
Amaral — Eufemia Pimentel do
Apa -- Francisco
Azevedo — Eduardo Vicente de
Azzi — Ricardo (E:anólio)
Barbaria	 Godofredo
Barros -- Antônio de
Barros -- Gesuer Pompilio Pornpeu

de
Bastos - Sebastião Pinheiro Ma-

galhães
Borges -- Maria do Carmo
Botelho — Alberto
Dama...sio — Elzio
Degand — Emílio Arsenio
Dias — César José
Dias -- Francisca, de Faria
Dinis &
Druirunond Filho — José Dinis
Dutra — Erlon S.
Eduardo — Antônio
Emery — James
Emprêsa de Profilaxia. Zattz Ltda.
Estréia — Joaquim Simões.
Figueiredo — José
França de Almeida Eti Cia.
Freitas — Manuel Elias dei

Caixa de Amortização

EDITAL N.° 4

O Diretor da Caixa de Amortização
faz público que, tendo-se extraviado
15 apólices da Divida Patilica Federal,
do tipo "Uniformizadas de Cr$....
1.000,00, ris. 34.825 e 217.34'1 a 21'1 360,
juros de 5 ra, ao ano, tôdas averbadas
em nome de Lucila Alves de Oliveira,
casada, brasileira, — serão expedidos
novos títulos, em substituição, se, no
prazo de cinco dias, contados da publi-
cação déste edital, nenhuma reclama-
ção for apresentada.

Caixa de Amortização, 23 de setem-
bro de 1945. — Gladstone Rodrigues
Flores, Diretor.

EDITAL N.° 5

O Diretor da Caixa de Amortização
faz público que, tendo-se extraviado 8
apólices da Dívida Pública Federal do



amperes de 1 seção (Blindado) 	
2. Interruptor elétrico de embutir e botão para

Iluminação em geral 1:1e 250 volts e 10 ampe-
res de 3 seções - 	 I 

3. Interruptor elétrico de parede e rotativo para
iluminação em geral de 250 volts e 10 ampe-
res de 1 seção 	

4. Interruptor elétrico de parede e rotativo para
iluminação em geral de 230 volts e 10 ampè-
res de 2 seções 	  	 • 	
Interruptor elétrico de parede e rotativo para
iluminação em geral de 250 volts e 10 ampe-
res de 3 seções 	

6. Roldana de porcelana para instalação elé-
trica (Reforçada) de; 9,5rara (3/8") 	

7. 19,0mm (3/4") I 	

1. Interruptor elétrico , de embutir e alavancat
para iluminação em I geral de 250 volts e 10

Um 130

Um 24 n

Um	 — 400

Uni	 — 550

Um 70

Unia	 — 250
Uma — 50
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tipo "Diversas Emissões", de Cr$ 	
1.000,00, ns. 166.722 e 166.729, juros
de 5 % ao ano, tôdas averbadas em
nome de José Ciriaco de Castro, brasi-
leiro, casado — serão expedidos novos
titulos, em substituição, se, no prazo
de 5 dias, contados da publicação deste
edital, nenhuma reclamação for apre-
sentada.

Caixa de Amortização, 25 de setem-
bro de 1945. — Gladstone Rodrigues
Flores, Diretor.

EDITAL N.° 6

O Diretor da Caixa de Amortização,
faz público, que, tendo-se extraviado
8 apólices da Divida Pública Federal,
de Cr$ 1.000,00, sendo 4 do tipo "Di-
versas emissões", ns. 166.730 a 166.733
e 4 do tilar "Uniformizadas", números
28.838, 28.839, 216.382 e 216.383, sedas
averbadas em nome de Sebastião Ci-
riaco de Castro, brasileiro, casado, se-
rão expedidos novos títulos, em subs-
tituição, se, no prazo de cinco dias,
contados da publicação dêste edital,
nenhuma reclamação for apresentada.

Caixa de Amortização, 25 de setem-
bro de 1945. — Gladstone Rodrigues
Flores, Diretor.

ESTABEICIMENTO DE MATE-
RIAL DE INTENDÊNCIA DO RIO
De ordem do Sr. Tenente-Coronel

Chefe, convido o Sr. Mário Cavai-
canil Fernandes a comparecer à Se-
cretaria dêste Estabelecimento, sito à
Rua Dr. Garnier n.° 134, dentro do
prazo de oito dias, a fim de ser pro-
cessada sua admissão como auxiliar de
escritório, referência VII, na T.N.M.
dêste E. M. I. — Antônio Ledo Fei-
toza, 1.0 Tenente I. E., Secretário do
E. M. I. do Rio.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
E NEGÓCIOS INTERIORES

Departamento Federal
de Segurança Pública

Serviço de Trânsito do Distrito
Federal

SUBSTITUIÇÃO DE CARTEIRA
(C. N. H.)

Dória Mansoux Ilermann, Schalom
Banal, Plínio Suciar Ferreira, Cláu-
dio Veloso Borges.

Serviço do Trânsito do Distrito Fe-
deral, em 28 de setembro de 1945. —
O Diretor. — Dr. Edgard Pinto Es-
treita.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Serviço de Identificação
Profissional

Pelo presente edital, fica notificada
a firma Ribeiro Guimarães & Cia.,
estabelecida à Rua Piauí n.° 196, En-
genho de Dentro e ali não encontrada,
de que foi multada na importância de
Cr$ 200,00, por infração do art. 29,
do Decreto-lei n.° 5.452, de 1 de mala

de 1943, do que lhe é dada ciência
para os efeitos do art. 635, da Conso-
lidação das Leis do Trabalho, podendo
recorrer dessa decisão no prazo de 10
dias a contar da publicação dêste, de-
positando previamente a importân-
cia da multa, mediante guia que lhe
será fornecida por este Serviço.

Rio de Janeiro, 19 de setembro de
1945. — C. Coelho.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBLICAS

Departamento dos Correios
e Telégrafos

Serviço do Material'

Concorrência administrativa para o
fornecimento de material de higie-
ne e asseio.

De ordem do Sr. Diretor Geral,
faço público que, de acôrdo com a
letra b, do art. 37, do Decreto-lei nú-
mero 2.206, de 20 de maio de 1940,
serão recebidas, no Serviço do Mate-
rial, à rua Visconde de Itaboral, es•
quina de Travessa Tinoco, propostas
para o fornecimento de material de
higiene e asseio, durante o corrente
ano, de conformidade com a relação
existente na 3. a Seção do Serviço do
Material, à rua acima indicada.

No dia quinze do mês e outubro do
corrente ano, às quinze horas, no Ga-
binete da Chefia do Serviço do Ma-
terial, serão recebidas as propostas
pela Comissão designada para proces-
sar a concorrência a qual será presi-
dida pelo Chefe da 3• a Seção do
S.M.

As propostas deverão ser entregues
em dois invólucros, sendo:

— Invólucro fechado e lacrado
com o sobrescrito: "Comprovação de
idoneidade de 	  (nome da firma
proponente), contendo:

a) Documentos que provem a exis-
tência legal da firma;

b) Documentos que provem a quita-
ção com a Fazenda Nacional e Mu-
nicipal pelos impostos devidos;

c) Documentos que atestem quita-
ção para com os Institutos de Apo-
sentadorias e Pensões e Impôsto Sin-
dical;

d) Certidão do Ministério do Tra-
balho, pela qual se verifique haver a
firma concorrente cumprido as dispo-
sições da lei dos 2/3 (Decreto-lei nú-
mero 1.843, de 7 de setembro de
1939);

e) Certificado de depósito de Cr$
2.000,00, feito na Tesouraria da Di-
retoria Regional do Distrito Federal,
para garantia de fornecimento çlo ma-
terial;

2.° — Invólucro fechado e lacrado
com o sobrescrito: "Proposta 	
(nome da firma proponente), con-
tendo: proposta em duas vias, sendo
a primeira devidamente selada e feita
no impresso próprio, fornecido por
éste Departamento, com preços unitá-
rios para qualquer quantidade e pre-
ços para fornecimento de quantidades
mínimas estabelecidas.

III
Recebidos os dois invólucros referi-

dos na cláusula anterior, a Comissão,
em presença dos interessados que ha-
jam comparecido, abrirá., imediata-
mente, os Invólucros relativos 0. com-
provação de idoneidade e, depois de

julgá-la em face dos documentos e
alegações documentai:1es, lavarará unta
ata, mencionando c) que ocorrer.

ã 1. 0 — Os proporie.ntes que forem
julgados -inidôneos, poderão apresen-
tar. recurso ao Diretor Geral do De-
partamento dos Correios e Telégrafos,
por intermédio da Comissão e dentro
de dois dias a contar da data do re-
ferido julgamento.

1 2.° — Recursos idênticos poderão
apresentar os proponentes que julga-
rem infundada a idoneidade de al-
gum concorrente admitido pela Co-
missão.

IV
Julgada em definitivo a idoneida-

de dos concorrentes, a l Comissão anun-
ciará, pelo Diário Oficial, local, dia
e hora em que serão, abertas as pro-
postas das firmas consideradas idô-
neas.

V
Caso, porém, todos os interessados

estejam presentes à entrega dos in-
vólucros e declarem, 1 expressamente,
que não desejam apelar do julgamen-
to da Comissão, relativo à compro-
vação da idoneidade, serão as pro-
postas abertas no próprio dia do re-
ferido julgamento, lavrando-se ape-
stas uma ata para o julgamento da
idoneidade e recebimento das propos-
tas.

VI
Dentro de dez dias úteis, seguintes

ao da abertura das prepostas, a Co-
missão classificá-las-á e submeterá
esta classificação à aprpvação do Se-
nhor Chefe do Serviço do Material do
Departamento dos Correios e Telégra-
fos, juntamente com um breve rela-
tório da concorrência, nos termos do
artigo 754 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública. I

Parágrafo , único — bre caso de ab-
soluta condição de igualdade entre
duãs ou mais propostas. a Comissão
promoverá nova concorrência entre os
respectivos concorrentes,, versando &li-
bre o maior abatimento a Ser feito
sôbre a proposta empatada. Se ne-
nhum deles quiser, porent, fazer aba-
timento, proceder-se-á a i sorteio para
decidir a qual- dos proponentes cabe-
rá a adjudicação.

VII
A despesa decorrente da presente

concorrência correrá à conta do crê-
dito pôsto à disposição da Diretoria
Geral na sub-consignação rs.° 30 —
Agua ,c artigos para limpesa e desin-
fecção; serviços de asseio e higiene:
lavagem e engomagern de roupas; ta*
xas de água, esgôto e lixo; — Con-
signação III — Diversas despesas —
30 — Departamento dos Correios
Telégrafos, verba 2 — Material, ane-
xo 22, do Decreto-lei n.° 7.191, de 23
de dezembro de 1944.

VIII
O Governo reserva-se o direito de

anular a presente concorrência, se
assim julgar necessário, não cabendo
aos proponentes direito a qualquer
indenização.

IV
As propostas não poderão conter se.

não uma forma de completa submis-
são a tôdas as cláusulas do presente
edital, vão se tomando em considera.
ção quaisquer ofertas não previstas,
nem propostas que contiverem apenas
o oferecimento de uma redução sõbre
a proposta mais barata.

Rio de Janeiro, de setembro de 1915.
— Romeu de A. Gouveia e Silva.
Chefe do Serviço do Material.

ESTRADA DE FERRO CENTRAL
DO BRASIL

Divisão do Material

AVISO AOS SRS. FORNECEDORES
Em aditamento ao aviso de coleta

de preços n.° 287, para o dia 8 de ou-
tubro próximo vindouro, publicado no
Boletim "CCC" n.? 43 e no Diário Ofi-
cial n.° 217, ambos de 25 do corrente
mês, comunico aos Srs. Fornecedores
que os materiais constantes da refe-
rida coleta deverão ser fornecidos de
acordo com as especificações constan-
tes do Quadro de classificação de sol-
das elétricas, existente nesta Divisão.

Divisão do Material, 27 de setembro
de 1945. — Carlos dos Santos, pelo
C. M.

O	 MINISTÉRIO DA GUERRA

Diretoria de Intendência
do Exército

Subdiretoria de Material
de Intendência do Exército

•
AVISO N.° 292

De ordem da Diretoria, faço público para conhecimento aos Interes-
sados, que no dia 8 do mês de outubro próximo vindouro, na sede da
Divisão do Material, localizada no 7.° andar do edifício da estação D. Pe-
dro II, sala 715, será realizada à Coleta de Preços n.° 292, para forneci-
mento de:

Quantidade
-



3. Parafuso de latão para metal de 9,5mni x
4,8rnm (3;8" x 3116") (com fenda, cabeça
redonda boleada, rósea BA, conforme amos-
tra na Divisão do Material) 	

4. Parafuso de latão para metal de 12,7mm x
4,8mm (1/2" x 3/16") (com fenda, cabeça
chata escariada, rôsca BA, conforme amos-
tra na Divisão do Material) 	

5. Vidro para carro elétrico tipo IV de 853mm x
397mm x 4,8hun (3/16") (conforme dese-
nho B-966 da 5.11 Divisão) 	

6. "Vidro liso claro de 960rnin x 320mm x 8mm
(com 2 furos, juntas polidas, conforme amos-
tra na Divisão de Passageiros, sala 551) 	

7. Vidro liso' claro de 1.500mm x 1.000mm x
5inm 	

8. Vidro liso fôsco de: 660mm x 660/nm x 3,5mm
9. 760mm x 660/nm x 3,5mm 	

Um -	 2.000

Uni -	 5.000

Um 200

Um 20

Um -	 2
Um 50
Um 50

Quaisquer informações sôbre o assunto serão prestadas aos interessa-
dos no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1945. - Carlos dos Santos, peic
C. M.
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8.
9.

10.

38,1mm (1 1/2") 	 	
50,8mm (2") 	
76,2mm	 (3")	 	

Uma -
Uma
Uma

350
60
50

11. 101,6rnm (4")	 	 Uma 100
12. Suporte de ebonite para lâmpada de rósea

mignon (conforme amostra na Administra-
ção do Edifício D. Pedro II, sala 201) 	 	 Uni 12

13. Suporte de metal para lâmpada elétrica com
bucha e sem chave para iluminação em ge-
ral de 12,7mm (1/2")	 (com rósea "Moguri
OU "Gol/adi")	 	 Uni 50

Quaisquer informações sobre o assunto serão prestadas aos interessa-
dos no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1945. - Carlos dos Santás, pelo
C. M.

AVISO N.° 293

De Ordeni da Diretoria, faço público para . conhecimento dos interes-
sados, que no dia 10 do mês de outubro próximo vindouro, na sede da
Divisão cio Material, localizada no 7.° andar do edifício da Estação D. Pe-
dro II. sala 715, será realizada a Coleta de Preços n.° 293, para forneci-
mento de:

CO&CORRENCIA ADMINISTRATIVA N.° 173

Quantidade

1. Ladrilho hidráulico liso e branco para piso
de 200inni x 200nun (20cm x 20cm) 	

2. Dobradiça de aço de 76,2mm (3") (com pino
fixo, reforçada e polida) 	

3. Fechadura de caixão à esquerda para por-
ta de 80mm (8cm) (Reforçada com duas
chaves) 	

4. Fogão de ferro com serpentina para lenha de
1.000mm x 700mm (100em x 70cm) (Com
fórno, 5 furos e 4 metros de chaminé apro-
priada) 	

5. Lavatório de ferro esmaltado a branco de
450mm x 270mm (45cm x 27cm) (Com tor-
neira e válvula) 	

6. Caixa de água de ferro galvanizado de 1.000
litros (Cravadas e soldadas, reforçadas por
tirante central e por cantoneiras "L" nas
bordas, sendo a chapa de 2,78mm (7/64") nú-
mero 12) com a respectiva tampa 	

7. Torneira de bola de 19,0mm (3/4") (Com
corpo e haste de latão e bola de cobre, para
caixa dágua) 	

8. Salda dágua para caixa de 19,0mrri (3/4")
(de latão fundido) 	

9. Caixa automática de descarga de 400mm x
200mm x 200mm (Com torneira de bola de
12,7mm (1/2") (válvula de descarga de cam-
panula) 	

0. Registro de pressão e punho em borboleta
para água e tubo de chumbo de 19,0mm
(3/4") (de latão) 	

Quaisquer informações sobre o assunto serão .prestadás aos interessa-
dos no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1945. - Carlos dos Santos, pelo
C. M.

AVISO N.° 295

De ordem da Diretoria, faço público para conhecimento dos interessa-
dos, que no dia 10 do mês de outubro próximo vindouro, na sede da Di-
visão do Material, localizada no 7.° andar do edifício da Estação D. Pe-
dro II, sala 715, será realizada à Coleta de Preços n.° 295, para forneci
mento de:

ITENS Quantidade

1. Parafuso de aço para metal 	 de 12,7mm x
4,8mm (1/2" x 3/16")	 (com fenda, cabeça
boleada escariada, reosea BA, conforme amos-
tra na Divisão do Material) 	 •	 •	 ' Sim --	 2.000

2. Parafuso de aço para	 metal de	 12,7mm x,
4,8mm (1/2" x 3/18")	 (com fenda, cabeça
chata escariada., Kisca BA, conforme amostrai,
Ti* Divisão do Material)	 	 -	 2.000.

De ordem da Diretoria faço público que às 14 horas do dia 15 do mês
de outubro próximo vindouro, na sede desta Divisão, no edifício da esta-
ção D. Pedro II, sala 723 serão recebidas propostas, em duas vias de "de-
talhe" e duas de "resumo", para fornecimento dos seguintes mate-
riais:

ITEM
	

Quantidade

1. Oleo de linhaça cru 	 	 (Até 20 . 000) Quilo

Elementos de identificação: - Os materiais da presente concorrência
devem ser fornecidos de acôrdo com as especificações indicadas, ficando
seu recebimento definitivo na dependência da aceitação pelo departamen-
to requisitante.

Local de entrega: - X. M.-3 - Pátio da Estação de São Cristó-
vão.

Prazo de entrega: - 30 dias.
Observações: - A firma que não tiver a caução anual, registrada nesta

Divisão terá que fazer uma para garantia de proposta, no valor
de Cr$ 5.000,00.

Para garantia do fornecimento, deverão caucionar 10% sôbre o valor dos
materiais a fornecer.

As propostas deverão ser apresentadas no dia e hora acima citados, as-
sinadas, com indicação do enderêço sem rasuras, emendas ou entrelinhas,
em impressos semelhantes aos do Departamento Federal de Compras, de-
vendo os preços ser indicados em algarismos e confirmados por extenso. Em
caso de dúvida prevalecerá o preço indicado por extenso e terão validade
por 30 dias, no mininio.

Os senhores proponentes deverão declarar inteira submissão aos têrmos
do presente edita/.

Quaisquer informações sôbre o assunto serão prestadas aos interessa-
dos no balcão desta Divisão.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1915. - Carlos dos Santos, pelo
C. M.

CONCORRÊNCIA ADMINISTRATIVA N.° 174

De ordem da Diretoria faço público que às 14 horas do dia 16 de outu-
bro próximo vindouro, na sede desta Divisão, no edifício da estação D. Pe-
dro II, sala 723, serão recebidas propostas, em duas vias de "detalhe" e
duas de "resumo", para fornecimento dos seguintes materiais:

ITENS Quantidade

1.	 Betwnadeira de 50,8mm (2") (de metal) 	 (Até 100) Unia.
2.	 76,2nun	 (3") (Até 150) Uma
3.	 88,9mni	 (3 1/2") ". 	 (Até 50) Uma
4.	 Chave de corrente para tubo de 152,4mm (6")

(cabeça oval, tipo "Jacaré") 	 (Até 2) Uma
5.	 Chave inglesa' paraporca • e tubo de 300min

(reforçada, com cabo-de madeira) 	 (Até 30) Uma
6. 'Chave universal para tubo de 254mm (10")

(reforçada', tipo "Stilison") 	 (Até 2) Uma
'7.	 "3551' (14")- 	•	 '	 • • (Até . 2) Uma
8. .	 457,2min	 (18") 	 • (Até	 , 2) lima

ITENS

Um - 325

Par -	 46

Uma -	 18

Um	 2

Um

e
Uma -

Uma
	 2

rTma	 4

• Uma --	 2

•
Um
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704. Roberto da Silva Caripuna Maués.
705. Rubensa Batista de Oliveira.

Dia 29-10-45 - às 14 horas

'706. Sebastião Afonso Neto.
707. Severo Borges de Matos.
703. Tomás José de Oliveira Silva,
709. Vatter Peixoto dia Silva.
'710. Válter Pinheiro Alves.
711. Wilson Feres TheMe.
712. Wilson Ferraz.
713. Wilson José Teixeira Pinto.
714. Wilson . de Sousa.

PARTE COMERCIAL

Câmara Sindical da Usa
de Valáres do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CAVEM
FIXADO EM 26 DE SETEMBRO DE' 1915

PRAÇAS

Londres .
França ..
Portuga; .
Espanha .
Sulca
Suécia	 .
N. York .
Uruguai .
Argentina
Canadá	 .
Chile	 .	 .

Oficial

Cr$

1 .5O

DM:CADOS

Livre	 Livre especial

Cr8
'75,90	 73,90	 1/16
0,43 1/2	 -
0,79	 5/8	 0,86	 1/3

1,84
4.66 15/16	 4,77
4,72	 4,92

19,51	 20,00
11,30

4,91	 1/2	 5,09
18,20

0,03 15/16

Cobertura do Banco do Brcuil aos Bancos:

N. York .	

-	

20,00
COTAÇÕES OFICIAIS DE TÍTULOS

EM 27 DE SETEMBRO DE 1945

.Apórice n e Obrigações:

Diversas Emissões, de crs 1.000.00,
5 'a nom. 	

	

Diversa •:: EinkÕes. de crs 1.000.00 	

5RPS :1:;-5;RPJOt: t• O ECOOOMiCCI, de Cri
1.000,00, 5	 Port. 	

Obrigações de Guerra, de CrS
10:0

Obrigações de Guerra, de Cri
200 60: 6 ;;, 	

Obrigações de Guerra. de CrS
500.00, 6

ObriacSes de Guerra. de Cri
1.090,00, 6 sí. 	

oartaraases de Guerra. de Cr$
5.000,00, G `; 	  3.440,00

	

Minas Gerak, de Cr$ 1.000,00,	 .
port. 	

	
1:75,00

is, de Cr$ 2,00, 5 ta,Minas Ga	 00 
port. 1034 I , 1.. série 	 178,00

Minas Gerais. de Cri 200.00, 5 7S. 
port. (1934,) 2.. série 	 169,0))

Mines Gerais, de Cri 200,00. 5 ta 
part. (1934), 3.. série 	 	 168,50

Pernambuco. de "CrS 100,00. 5 ,;á
, port. 	 	 65,00

Rodoviárias do Estado do Rio, de
Cr$ 600,00. 8	 port. 	 600,00

SAo Puio. de CiS 200.00. 5
Port. 	

 sa 	
225.00

Uniformizadas de 550 Paulo, de
Cr$ 1.000.00. 8	 port. 	  1,103,00

Empréstimo Municinal de 19,17.
port., de Cri 200,00, 6	 .192.00

Empréstimo municipal de 1931,
part., de Cr$ 200,00, 5	 ,173.00

Prefeitura de Belo Horizonte.
Cr$ 1.000,00, 7 ,;"<, port. 	 	 955.00

Ações de Bancos:

	

Comércio, nom., de Cr$ 200,00 ..	 405.00

Ações de coMpanhias:

Seguros Garantia, de Cr$ 100.00
Docas ele Santos, nom.. de Cr$
. 200,00 	

	

Siderúrgica: I3e!go Mineira, port 	 ,de' Cr$ 200.00
Siderúrgica. Nacional, de Cr$ 	

200,00 	

Debentures:
Banco hipotecário Lar'Brasile:ro

8. A. ,cle Crédito Real, de Cri
200 ,00, 8 Il.	 236.00

Cr$

500,00

'035,09

848,00

63,00

136,00

340.00

686.00

700,00

300,00

400.00

162.00

Murilo Bresves de Azevedo.
Dia 26-10-45 - às 14 horas
Panson Ferreira Franco.
Nélson Simões Ventura.
Nilton Carvalho da Silva.
Otávio Braga.	 I '
Ornar Rebelo Cardoso,.
Paulo Frederico Behm.
Pericles Gonçalves.
Rabindranath Tagorei

• tos Pires.
1

os

DIÁRIO OFICb41.	 (Seção I)

(Até
(Até

(Até

(Até

(Até
(Até
(Até

(Até

(Até
(Até
(Até

(Até
(Até

(Até

(Até

(Até

(Até

.•

2)
2)

2)

1

4)

3)
3)
s)

2)

10)
10)

70)

120)
30)

121

31

12)

G)

Uma
Uma

Um

Urna

Jogo
Jogo
"go

Psr

Uma

Metro
Metro
Metro

Uma
Um

Um

Uma

Uma

Uma

33.305-45 - Usina Bandeirantes do
Paraná Ltda. - Bandeirantes.

Território de Ponta Porã:
1	 .

28.067-45 - Govérno do Território
- Ponta Porá.	 1

CONCURSO PARA PREENCHIMEN-
TO DE CARGOS DE ESCRITURÁ-
RIO - CLASSE D.

(Secr.	 das. Coms.le de-.Conc.)
Relação	 dos candidaies	 do Dt$trilo

FeSerai que tiverami suas inScriçoes
deferidas.

Os candidatos abaixo 	 relacionados
são convidados a comparecer ao Sor-
viço Médico do Instittíto do Açúcar e
do Álcool, à Praça 15 do Novembro
n.° 42, G.° andar, de aeôrdo com a se-
guinte escala:

Dia	 19-10-15 - às 14 horas

646. Aguinaldo Nepomuceno Marques.
G47. Alberto da Costa Reis Filho,
648. Alberto Gonçalves'.
.649. Ahnir Stampa.
650. Ainuré Nogueira de Sousa.
651. Alvaro Mendes de ' Araújo.
652. Alvaro Reis.
653. Amilcar Pereira dos Santos.
654. Antônlo Alves Tõrres Filho.
655. António de Andrade Costa.

Dia 22-10-43 - ás 14 horas
658. António Leite de Figueiredo Neto,
657. Anisio de Abreu Pereira da Silva.
658. Aracimir de Brito.1
659. Aristeu Siqueira da Silva.
660. Benedito Descharnies Cacalvanti.
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9. 609,6mm (24") 	
10. 914,4mm (36") 	
11. Diamante para cortar vidro (tipo "Sharrat",

com cabo de madeira) 	
12. Esticador de arame de 15,9mm (3/8") (com

moitão, tenaz de caranguejo galvanizados e
respectiva corda para fio de 2 a 8mm) 	

13. Lâmina para desempenadeira de 510mm x
40mm x 2mm 	

14. Macho para estõjo de caldeira com rosca in-
glesa a direita de 22.2nun x 12 (7/8" x 12) 	

15. 25.4mm x 12 (1" x 12) 	
16. 28,6nom x 12 (1 1/8" x 12) 	
17. Navalha de aço para máquina de aparelhar

madeira de 400mm x 85mm x 9norn (conforme
croquis na Divisão do Material) 	

18. Peneira de arame de aço galvanizado de drano
com 600min de diárnetro e 3rnin de malha
(reforçada) 	

19. Serra em fita comum para madeira de
20norn x ltnin x 3 dentes 	

20. 25nom x lmm x 3 dentes 	
21. 30inin x lmm x 3 dentes 	
22. Serra em lamina de corte simples para me-

tal de 305min x 13mm x 6inm x 16 dentes (o
número de dentes por polegada) 	

23. Serrote COMUM de 500mm (reforçado) 	
24. TOrno de bancada com base giratória 'de

152,4ram x 203.2min (6" x 8") (com morden-
tes de ao temperado substituíveis) 	

25. Trena de aço de 20 metros (em caixa de
couro, graduada em centímetros e polegadas,
com botão e manivela de metal amarelo) 	

26. Trena de pano e fio metálico de 20 metros
(em caixa de couro, graduada em centímetros
O oel -adas, com boto e manivela de meta/
• ln)

27. Tia- sa de pano e fio metálico de 50 metros
(em caixa de couro, graduada em centímetros
e poleanclas, com borl o e manivela de metal
arr e r . .1 ^ )

Elementos de identificação: - Os materiais da presente concorrê:1-
devem ser fornecidos de acanto com as especificações indicadas ,ficando
seu recebimento definitivo da dependência da aceitação pelo Departamen-
to rcquisitante.

Prazo de entrega até: - 30 dias, no máximo.
Local de entrega: - X. M.-3 - Pátio da ' Estação de São Cristó-

vão.
Nota: - As firmas que indicarem Marcas para os materiais pro-

postos deverão declarar se as mesmas já foram examinadas e aceitas
pelo Laboratório de Análises desta Estrada, juntando caso afirmativo, os
respectivos certificados, sem os quais não serão tomadas em consideração.

Observações: - A firma que não tiver a caução anual, registrada nes-
ta Divisão, terá que fazer uma para garantia de proposta, no vas
lor de CrS 5.000.00.	 -

Para garantia do fornecimento, deverão caucionar 10"a• sobre o valor
dos materiais a fornecer.

As propostas deverao ser apresentadas no dia e hora acima. citados,
assinadas, com indicação do enderêço, sem rasuras, emendas ou entreli-
nhas, em impressos semelhantes acs do Departamento Federal de Com-
pras, devendo os preços ser indicados em algarismos e. confirmados ' por
extenso. Em caso de dúvida prevalecerá o preço indicado por extenso, e•te-
rão validade por 30 dias no mínimo.

Os senhores proponentes deverão declarar inteira submissão aos têr-
inos do presente edital.

Quaisquer informações sabre o assunto serão prestadas aos interessa
dos ns

INSTITUTO DO AÇÚCAR
E DO mi rnnt

MONTA	 Da',	 4, SINAS'

Lelação dos cazdidatos que se nobili-
taram à coneorrência para moatagem
de novas VSinaS. nos têrnios do res-
pectivo eita1 Resoluções as.' 103-15
e lo5-4s).

Mato Groseo:
27.773-45 - Vali Chaves a-

-Lagoae.
Minas

28.337-45 - Jovino Amâncio de Mou-
ra - Ita. acerica

28.812-45 - Veio:meio Botelho -
Itajuba.

31.162-e5 - Filmo de Miranda -
Dóres do Indaia „

31.565-45	 Djo.lma. Pereira Chagas
e Jovelino rlablo - Divinópolls.

31.584-45 - José .Caetano Dentant
e Gustavo Martins - Pirapora.

31.405-43 - José Bernardino'	 Oli-
veira Filho - Bambui.

São Paulo:

31.765-45 - Barros
auaritinga.

20.406-45 - José
ral - Jaú.

861. Carlos Queirós.
662. Ciar de Aguiar.
663. Custódio Guimarães Pinho.
564. Darei de Almeida.'

Dia 23-10-45 - as '14 horas
665. Edidier de Andrade Melo.
667. Eda-ard Moreira Gomes.

Emano Sinésio Ferreira da Silva.
669. Enio marques Ferreira.
6"(). Esmar de Albenoz Crespo.
671. Fernando de Andrade.
672. Fernando Pupe.
673. Francisco Miihlbauer Júnior.
674. Francisco Mirabeati Soares de

Aguiar.
£75. Francisco Nunes de' Barros.

Dia 24-10-45 - às 14 horas
676. Geraldo Magela Crpz.
677. Givando de Albuquerque Demin-

gos.
6"8. Rélio-Coelho Cintre..1,
679. Heraells Benzi.
660. Hibenar Dunas Mason.
681. Jaime de Miranda.
082. , João •Rodrigues Leall..
8133. João Pinto Teixeira,
684. José Rouxinol Galindo de Vas-

concelos.

Hugo Bruzzi.
Dia 25-10-15 - às 14 horas
Kieber Cruz.
Lair Morais' Barbosa
Lauro -de SoPsa Lopes.
Mandei 'Alvarenga Martins.
Manuel do Carmo Oliveira.
Manuel Luis da Silva.
Manuel Soares da Cunha.
Nilton Linhares Monteiro.
Moacir Francisco de Assis.

085.

C86.
687.

• 688.
.689.

Es Barreto -	 656.
691.

Ferreira do Ama- 392.

6a1.31.414-45 - Luis Coutinho Duarte
- Andradina.	 695.

31.833-45	 T. Atlas 8.; Comp. „Li-
mitada - Penápolis.	 696.

33.306-45 - Companhia Agricc il 697.
Lunardelli S. A. - Valparaiso. 	 698.

699.Paraná: 700.
4.408-45 - Lima Nogueira Cora- 701.

panhia -S Sertanopolis.	 702.
3I.507-45 Zoroastro Arantes - Jea 703.

carezinho.



Revista Bimestral de Doutrina, Legislação e Jurisprudbnci.a.

Acham-se à venda os XII e XIII volumes

Seção de vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência 1: Ministério da Fazenda

Agência II: Pretório

Atende-se a pedidos pelo Serviço de ReembOlso Postal.
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MOVIMENTO DA BOLSA DE VALORES
DO EIO DE JANEIRO EM 27 DE SETEM-

BRO DE 1045
Mi-MIÁ PÚBLICA

Q: aniidadc - Titulas - Preços

Apólices:
Cr$

113 Diversas Emissões, nom	 860,00
13 Idem port. 	 	 787,00

274 Idem 	 	 785,00
160 Idem, caute.la, 0/3 a. v.	 820,00
37 Reajustamento 	 	 848,00
6 Idem	 ) 	 	 845 00

Obrigações:
492 Guerra, de Cr$ 100.00	 68,00
199 Idem, de Cr$ 200,00 	 	 136,00
178 Idem, de Cr$ 500,00 	 	 340,00
30 Idem, de Cr$ 1.000,00 	 	 687,00
20 Idem 	 	 635,00

512 Idem 	 	 084,00
7 Idem 	 	 688;00

40 Idem 	 	 600,00
175 Idem 	 	 683,00
149 Idem, de Cr$ 5.000,00	 3.450,00
11 Idem 	  3. 430,00

estaduais:

Apólices:

19 Minas, de 7	 port.	 975,00
118 Minas, 1.. série 	 	 178,00
643 Idern, 2.. série 	 	 169,00

4 Idem 	 	 170,00
13 Idem 	 	 168,00
97 Idem, 3.. série 	 	 168,00
80 Idem 	 	 199,00

201 Pernambuco 	 	 65,00
225 Rodoviária do Estado do

Rio 	 	 600.00
46 São Paulo 	 	 225,00
15 Idem. uniformizadas 	  1.108,00

Municfpats:	 • •

12 Empréstimo, 1917, port. .
60 Idem, 1931. 	

Municipais dos Estados:

10 Belo Horizonte 	

DIVIDA PARTICULAR

Bancos:

Ações:
270 Comércio, nom., de -Cr$

200.00 	
Companhias:

8 Seguros Garantia, de Cr$
100,00 	

648 Docas de Santos, nom.,
de Cr$ 200,00 	

384 Siderúrgica 13elgo Mineira,
port .. de Cr$. 200,00 	

5 Siderúrgica Nacional, de
Cr$ 200,00 	

25 Idem 	
125 Idem 	

Dcbèntvres:
10 Banco' Lar Brasileiro, de

8	 de Cr$ 200,00 	 	 '226.00
Secretaria da Câmara Sindical da (uStsa

de Vaiõres do Rio de Janeiro, em 27 de se-
tembro de 1945. - Juvenal de Q ciTOZ

Vieira, Presidente.

VENDAS JUDICIAIS

O corretor José de Montenegro Serra.
designado pela Câmara Sindical, para
cumprir o alvará do Dr. Juiz de Direito
da 2.. Vara de órfãos e Sucessões, ven-
derá em leilão, na Bóis& do dia -3 de
outubro próximo futuro, 19 (dezenove)
ações nominativas, da Cia. Docas de San-
tos, do valor nominal de Cr$ 200,00 cada
uma. pertencentes ao Espólio de Dona Gle-
ba Sertório Pereira de Mendonça.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio
de Janeiro, em 27 de setembro de 19 t.5. -
Juvenal de Queiroz Vieira, Presidentn.

(N.. 12.331 - Cr$ 22,40 - 28-9-45).

192,00
173,00

955,00

435,60

700,00

300,00

400,00

165,00
160.00
162.00



Decreto-lei n.° 7.404, de 22-3-45

PREÇO : .Cr$ 6,00

sAX

E.
À •VENDA

Seção de Vendas: Av: Rodrigues Alves,
Agência I - Palácio da Fazenda

Agência II Pretório

,F.3t

Will
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SOCIEDADESCONFRATERNIZAÇÃO SOCIAL
DEMOCRATA

Alteração de Estatuto

ATA DA REUNIÃO DA DIRETORIA

Aos vinte e cinco dias . do mês de
setembro de mil novecentos e qua-
renta e cinco, nesta cidade do Rio de
Janeiro, à Rua ca Carioca número
cinqüenta e sete (57), sobrado, reu-
niram-se os membros da Diretoria em
exercido, para a reeiação e aprova-
ção de um aditivo ao artigo quinze
(15) do estatuto da "Confraterniza-
ção Social Democrata", registrada em
27 (vinte e sete) de julho de mil no-
vecentos e quarenta e cinco (1945),
eob o número de ordem três mil cen-
to e treze (3.113), no Primeiro Ofí-
cio do Registro das Pessoas Jurídicas,
ficando assim redigido:

Parágrafo único — A "Confraterni-
zação Social Democrata" se com-
promete a respeitar integralmente, os
princípios democráticos e os princípios
fundamentais do :minem definidos na
Constituição. — Manoel Julio de Oli-
veira, presidente.

(N.° 12.324 — 27-9-45 — Cr$ 30,60) .

FERRO COMERCIAL S. A.

TRANSCRIÇÃO DA ATA DP ASSEI'ÁBLÉIA GERAL

EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 10 DE
AcósTo DE 1945.

Aos dez de figas() de mil novecen-
tos e quarenta e cinco, pelas dezesseis
horas, na sede social da Ferro Co-
mercial S. A., reuriram-se todos os
acionistas representando, conseqüen-
temente, o total de capital social.
Aclamado o Sr. António Rosa de Car-
valho para dirigir os trabalhos, assu-
miu este a presidência e convidou para
secretariá-lo o Sr. Manoel de la Cer-
da. Assim constituída a mesa, o Pre-
sidente disse que, conforme anúncios
publicados no Diário Oficial de 28, 30
e 31 de julho de 1945, e "Jornal do
Comércio" de 28, 29 e 30 de julho
de 1945, a assemoléia se encontrava
'reunida para deliberar sôbre a pro-
posta da Diretoria que o senhor Secre-
eário passava a ler e que estava assim
redigida:

"A Diretoria da Ferro Comercial
B. A., tendo examinado a posição
dos negócios sociais e concluído pela
tonveniência de centralizá-los em um
dos imóveis de que a sociedade dispõe,
lem perturbar o seu desenvolvimen-
to, mas antes, pelo contrário, facili-
tando a sua melhor organização, vem
perante os senhores acionistas solici-
tar autorização para vender qualquer
aos imóveis por preço e condições que
achar convenientes aos interêsses da
sociedade. Rio de Janeiro, go de julho
de 1945. — Bela Kemedi, Nelson de
Vagalhães Porto, Artur Carvalho".

Acrescentou o Presidente que sub-
sistida a referida proposta ao Conse-
/tio Fiscal, recebeu deste o seguinte
parecer: "Os membros do Conselho
riSCal da Ferro Comercial S. A,, ten-
do estudado a proposta da Diretoria
de 20 de julho de 1945, relativamente
Et conveniência de ser concedida à
mesma Diretoria poderes para ven-
der qualquer dos imóveis sociais, por
preço e condições que julgar do maior
interesse para a sociedade, são de pa-
tecer que, em face das razões expos-
tas, a mesma deve ser aprovada pelos

senhores acionistas. Rio de Janeiro,
4 de ageosto de 1945. — Antonio Rosa
de Carvalho, Manoel de la Cerda, José
Augusto Salgado de Carvalho".

Após esta leitura o Sr. Presidente
submete dita proposta à assembléia,
tendo o Sr. Francisco Santos Lima
declarado que estava de pleno acta.-
do com a mesma porque nenhum in-
conveniente via na sua integral apro-
vação, acrescentando que sugeria que
a autorização solicitada pela Diretoria
envolvesse os mais amplos e ilimitados
poderes, inclusive o de firmar escri-
turas, dar e receber quitação, transi-
gir e que, para facilitar a venda, fôs-
se a Diretoria e, conseqüentemente, a
sociedade representada na escritura
ou escrituras de venda pelo diretor
Artur Carvalho. Acrescentou, mais,
que a execução da referida autori-
zação independesse de nova consulta
ao Conselho Fiscal. Apresentada esta
proposta do acionista Santos Lima, à
votação, foi a mesma aprovada por
todos os presentes deixando apenas
de votar os Diretores da sociedade,
por se tratar de assunto por eles mes-
mos submetido à assembléia. Ninguém
mais querendo usar da palavra, o Pre-
sidente disse que, estando cumpridos
os fins para que a reunião fôra con-
vocada, encerrava os trabalhos, pedin-
do a todos os acionistas que aguardas-
sem a lavratura da presente ata. Isto
feito, o secretário procedeu à resped-
Uva leitura e, estando todos de acôr-
do com os seus dizeres, a assinam
junto comigo, Manuel de la Cerda, que
a lavrei.

A transcrição suara é cópia fiel do
livro de atas da sociedade. — Ferro
Comercial S. A.: Artur Carvalho, di-
retor.

(N.° 12.323 — 27-9-45 — Cr$ 81,60) .
•

"COMPANHIA IMOBILIÁRIA
ASTORIA S. A."

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DA COMPANHIA IMOBILIÁRIA ASTORIA,
S. A., REALIZADA A 1 DE SETEMBRO DE
1945

As qttinze horas do dia um de se-
tembro do ano de mil novecentos e
quarenta e cinco, na sede da Com-
panhia Imobiliária Astória S. A. à
Avenida Presidente Wilson n.° 164,
presentes acionistas representando ...
15.000. (quinze mil) ações, ou seja a
totalidade do capital social, conforme
se verifica do respectivo livro de pre-
senças, o seu Presidente, Sr. Victor
Fernandes Alonso, declarou abertos os
trabalhos e pediu aos presentes que
Indicassem quem deveria presidi-los.

Por indicação da acionista D. Clo-
tilde Tirioco Fernandes, é aclamado
o Dr. Floriano de Matos Fernandes,
que aceitou, agradeceu e convidou para
1.0 e 2.° secretários os Srs. Dr. Ro-
berto Estrella e João Paulo de Maga-
lhães Castro, respectivamente.

Instalada, assim, a mesa da assem-
bléia, o Sr. Presidente declarou que
a Presente reunião, convocada de con-
formidade com os editais publicados
no Diário Oficial e no "Jornal do Co-
mércio" dos dias 17, 23 e 30 de agôs-
to do corrente ano, tinha por fim to-
mar conhecimento de uma proposta
da Diretoria para alteracão dos esta-

tutos sociais e do respectivo parecer
do Conselho Fiscal, bem como dos atoe
praticados para o aunenn`o do capital
proposto em assembléia geral extra-
ordinária realizada a 3 de julho pró-
ximo passado e a sua definitiva apro-
vação com a conseqüente reforma dos
estatutos, também nessa parte, e pe-
diu ao Sr. Primeiro Secretário que
procedesse à leitura dos documentos
existentes na mesa cujo teor era o
seguinte: Proposta da Diretoria da
Companhia Imobiliária Astória S. A.,
a ser apresentada à assembléia geral
extraordinária a ser convocada para
resolver sôbre a mesma: Srs. acionis-
tas —, Considerandc que o cargo de
Presidente da Companhia se encontra
demasiadamente scbrecarregado com
os serviços que lhe estão afetos, em
virtude das excessivas atribuições que
lhe são conferidas pelos estatutos, e
a conveniência que dal advém de dar
maior amplitude aos poderes do Di-
retor-gerente, bastante limitados, a fim
de criar maiores falicidades à admi-
nistração, vimos propor a alteração
dos artigos na's 11. 12 e 13 dos esta-
tutos, e cuja redação passaria a ser
a seguinte: Artigo 11 — Compete ao
Diretor-presidente e ao Diretor-ge-
rente, separadamente ou em conjun-
to, o seguinte: a) convocar a Direto-
ria e o Conselho Fiscal, quando jul-
gar conveniente, e presidir, uni ou ou-
tro, as sessões da Diretoria, sempre
que ela se reunir para deliberar sô-
bre cs casos especiais ou exigências
de serviço; b) convocar as assembléias
gerais ordinárias e extraordinárias;
c) organizar os balanços e relatórios
anuais das operações da Companhia e
apresentá-los à assembléia geral or-
dinária em nome da Diretoria, acom-
panhados do parecer do Conselho Fis-
cal; d) executar e fazer cumprir os
presentes estatutos; e) assinar com
um dos Diretores, os balanços, cau-
telas de ações provisórias ou definiti-
vas; f) representar a Sociedade em
suas relações com terceiros ou cai
Juizo, sendo-lhes facultado, para isso,
assinar, seizinhos, escrituras, autos e
termos, constituir mandatários com
poderes gerais e especiais, inclusive os
de transigir; g) abrir, numerar, ru-
bricar e encerrar todos os livros ne-
cessários à escrituração e contabilidade
da Companhia e os livros das atas das
assembléias gerais da Diretoria e . do
Conselho Fiscal; 11) a superintendên-
nela geral de todos os serviços, ne-
gócios e operações da Companhia; i)
nomear e demitir os empregados e fi-
xar-lhes os respectivos vencimentos;
j) receber, depositar e levantar di-
nheiros pertencentes à Sociedade; 1c1
efetuar cobranças e pagamentos por si
ou pessoas da sua confiança; 1) as-
sinar, sõzinhos, todos os documentos
de natureza comercial, cheques, reci-
bos, saques, celebrar contratos e assu-
ndr encargos e obrigações para a Com-
panhia, inclusive títulos de crédito e
de comércio, realizar tôdas e quais-
quer negociações e contratos nesta
praça, nos Estados e no estrangeiro,
escrituras de compra e venda, inclu-
sive de imóveis, instalações, forneci-
mentos e tudo o mais que se relacione
com o objeto da Sociedade, por forma
e condições que as operações exigirem,
e que achar satisfaçam os interesses
da Sociedade; m) demandar, transigir.
empenhar, contrair empréstimos, hi-
potecar e alienar imóveis, bens, coisas
e direitos; n) assinar termos de com-
pra e venda de fundos Públicos, ações,

debentures ou quaisquer outros títulos
de empresas, sociedade ou corporação
e adquiri-los por compra ou subscri-
ção; o) assinar tôda a correspondência
da Sociedade; p) organizar o escritó-
rio e dirigir o seu funcionamento; q)
ter sob a sua guarda, documentos, va-
lores, títulos e tôda a correspondência
da Sociedade; r) representar a Socie-
dade em Juizo ou fora dele e mais
Junto a repartições públicas, Institutos
de Aposentadorias e Pensões e Caixas
Económicas, em tudo (me fôr relativo
à Sociedade, dar quitação, assinar
quaisquer térmos, fianças, etc.; s) as-
sinar contratos de locação de imóveis,
no seu . todo ou eia parte. Art. 12.
Compete ao Diretor: a) assinar re-
cibos; b) assinar contratos de locação
de imóveis, no seu todo ou em parte;
c) assinar conjuntamente com o Pre-
sidente ou o Diretor Gerente, os ba-
lanços e cautelas de ações provisórias
ou definitivas. Art. 13. Anular o e 1.°,
passando os e e 2.0, 3.0 e 4.0, para 1.°,
2.° e 3.0, respecemmente, as quais
submetemos à vossa apreciação, na
certeza de que essas alterações con-
sultam perfeitamente os interesses so-
ciais. Em face também, da aprovação
do aumento do capital, pela Assem-
bléia Geral Extraordinária de 3 de
julho do corrente ano, propomos,
igualmente, a alteração do art. 4.",
cuja redação passaria a ser a se-C)
guinte: Art. 4.° O capital social é de
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de
cruzeiros), representado por 30.000
(trinta mil) ações integralizadas, do
valor nominal de Cr$ 1.000,00 (mil
cruzeiros) cada uma, tardas nomina-
tivas. Rio de Janeiro 2 de agosto de
1945. — Victor Fernandes Alonso,
Presidente. — Erme/indo Tinoco Fer-
nandes, Diretor Gerente. — Mathilde
Fernandes Estreita, Diretora. "Pare-
cer do Conselho Fiscal" — Os mem-
bros efetivos do Conselho Fiscal da
Companhia Imobiliária Astória, S. A.,
Infra assinados, tendo recebido da sua
Diretoria uma proposta para alteração
dos estatutos sociais, no tocante às
atribuições do Diretor Gerente, decla-
ram que, de fato, o Sr. Presidente
encontra-se sobremodo sobrecarregado
com os encargos administrativos que
lhe são conferidos pelos estatutos, e
que maior amplitude de poderes do
Sr. Diretor Gerente muito vem faci-
litar a administração, o que tiveram
ocasião de verificar, motivo por que o
são de parecer que a mesma seja
aprovada, por satisfazer plenamente os
interesses da Sociedade. Outrossim,
declaram que estão perfeitamente de
acôrdo com a redação do art. 4. 0, al-
terada em virtude do aumento de ca-
pital eprovado pela Assembléia Geral
Extraordinária, realizada a 3 de julho
do corrente ano, de Cr$ 15.000.000,00
(quinze milhões de cruzeiros) para
Cr$ 30.000.000,00 (trinta milhões de
cruzeiros), razão pela qual, são igual-
mente de parecer que a nova redação
seja aprovada nos seguintes termos:
Art. 4.0 O capital social é de Cr$ ..
30.000.000,00 (trinta milhões de cru-
zeiros), representado por 30.000 (trinta
mil) ações integralizadas, do valor no-
minal de Cr$ 1.000,06 (mil cruzeiros)
cada uma, tôdas nominativas. Rio de
Janeiro, 10 de agõsto de 1945. — Ar-
thur de Castro. — Adhemar Leite Ri-
beiro. — Antonio Rodrigues Lage. —
Compahna Imobiliária Astória, S. A. -
Lista de subscritores do aumento de
Capital da Companhia Imobiliária As-
tória, S. A., de Cr$ 15.000.000,00
(quinze milhões de cruzeiros), dividido
em 15.000 (quinze mil) ações nomi-
nativas, integralizadas, do valor de
Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros) cada urna.
Cr$ 15.000.000,00 — Número — Nome
— Nacionalidade -- Estado civil --
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Profissão — Residência — Ações —
Valor — Um) Vítor Fernandes Alonso,
brasileiro naturalizado, viúvo, ban-
queiro, Avenida Presidente Wilson, 164,
13.°, 4.945 — Cr$ 4.945.000,00; Dois)
Matilde Fernandes Estréia, brasileira.
casada, doméstica, Avenida Presidente
Wilson, 164, 13.0. 2.009 —
2.009.000,00; Três) Consuelo Fernan-
des. de Magalhães Castro, brasileira,
casada, doméstica, Rua Conde de Bon-
fim, 507, 2.009 — Cr$ 2.009.000,00;
Quatro) Clotide Tinoco Fernandes,
brasileira, desquitada, doméstica, Ave-
nida Atlantica, 822, 49, 2.011 — Cr$
2.011.000,00; Cinco) Noêmia de Matos
Fernandes, brasileira, casada, domés-
tica, Rua Abade Ramos, 131, 2.009 —
Cr$ 2.009.000,00; Seis) Ermelindo Ti-
me° Fernandes, brasileiro, desquitado,
comerciante, Rua Senador Vergueiro,
69, apta 1.001, 2.011 — Cr$ 	
2.011.000,00; Sete) João Paulo de Ma-
galhães Castro, brasileiro, casado, in-
dustrial, Rua Conde de Bonfim, 507,
2 — Cr$ 2.000,00; Oito) Dr. Roberto
Estrêla, brasileiro, casado, médico,
Avenida Presidente Wilson, 164, I3.°.
2 — Cr$ 2.000,00; Nove) Dr. Floriano
de Matos Fernandes, brasileiro, casado,
médico, Rua Abade Ramos, 131, 2 —
Cr$ 2.000,00; — Cr$ 15.000.000,00 —
Recibo de depósito — Banco Financial
Novo Mundo — Cr$ 15.000.00000 —
Recebemos da Companhia Imobiliária
Astória, S. A., de acôrdo com o De-
creto-lei n.° 5.956, de 1 de novembro
de 1943, a importância de Cri 	
15.000.000,00 (quinze milhões de cru-
zeiros), correspondente ao aumento do
seu capital social de Cr$ 15.000.000,00
para Cr$ 30.000.00d,00, conforme lista
dos subscritores que me foi apresen-
tada. Por ser verdade passamos o pre-
sente para os fins legais. Rio de Ja-
neiro, I de setembro de 1945. — Banco
Financial Novo Mundo, Adhemar Leite
Ribeiro, Diretor. — Arthur de Castro,
Gerente. Inutilizada uma estampilha
federal de Cr$ 20,00, e uma de Edu-
cação e Saúde. Reconheço as firmas
de Adi-amar Leite Ribeiro e A. Castro.
Rio de Janeiro, 1 de setembro de 1945
— Em testemunho da verdade,
Elomyr Roque Pinheiro. Cartó-
rio Ibraim Machado — Tabelião
Fausto Werneck: Rua do Carmo 64
e 68, Rio. Lidos éstes documentos, u
Sr. Presidente põe-nos à disposição
dos Srs. Acionistas, declarando con-
ceder a palavra a quem saibre os mes-
mos se quisesse manifestar, e corno
ninguém a solicitasse, foram subme-
tidos à votação, bem como os atos pra-
ticados pela Diretoria concernentes ao
aumento do capital, na devida ordem,
tendo sido aprovados unanimemente,
verificadas nas votações as abstenções
legais. A seguir o Sr. Presidente de-
clarou que, estando preenchidas tôdas
as formalidades legais, e tendo a Di-
retoria tomado as necessárias provi-
dências quanto à subscrição do au-
mento do capital, observando o direito
de opção dos Acionista..., que a usaram,
subscrevendo todo o aumento na pro-
porção das ações de que já eram pos-
suidores, o que se verifica da lista res-
pectiva, cujo total foi devidamente de-
positado de acôrdo com a lei, no Banco
Financial Novo Mundo, conforme re-
cibo, declarava legal, jurídica e defi-
nitivamente feito o aumento do ca-
pital da Companhia, de Cri 	
15.000.000.00 (ouinze milhões de cru-
zeiros), dividido em 15.000 (quinze
mil) ações nominativas, do valor no-
minal de Cr$ 1.000,00 (mil cruzeiros)
cada uma, integralizadas e alterados
as estatutos sociais nessa parte, em
virtude dêsse aumento que o elevou de
Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de
cruzeiros) para Cr$ 30.000.000,00
(trinta milhões de cruzeiros), e na da.

proposta apresentada pela Diretoria
também aprovada na presente reunião,
e que passa a ser redigida de acôrdo
com a referida proposta atrás trans-
crita. E nada mais havendo a tratar,
o Sr. Presidente suspendeu a sessão
pelo tempo necessário para lavratura
desta ata que eu, 1.° Secretário da
Mesa, mandei lavrar sob meu ditado.
Reaberta a sessão, foi procedida à sua
leitura, e posta em discussão, foi
achada conforme, pelo que vai assi-
nada pelos membros da Mesa e demais
Acionistas presentes, bem como as
duas cópias dactilografadas, mandadas
extrair para os devidos fins.

Rio de Janeiro, 1 de setembro de
1945. — Floriano de Mattos Fernan-
des. — Roberto Estrella. — João Paulo
de Magalhães Castro. — Victor Fer-
nandes Alonso. — Mathilde Fernan-
des Estreita. — Consuelo Fernandes
de Magalhães Castro. — Clotilde TI-
floco Fernandes. — Noemia de Mattos
Fernandes. — Ernielindo Tinoco Fcr-
nandes.

(Confere com o original lavrado em
livro próprio>.

(N.° 12.319 — 27-9-45 — Cr$ 346,80)

BRAZILIAN AMERICAN, S. A.

Ata da assembléia geral ordinária,
realizada em 28 de Junho de 1945

em perfeita ordem e exatidão, pelo que
propõem que sejam aprovadas as con-
tas apresentadas pela , Diretoria. Rio
de Janeiro, 23 de maio de 1945. —
Carlos Luiz Pereira de Souza. — Laura
Santos. Oswaldo da Silva. Terminada
a leitura dêstes docaunentos foram
postos em discussão o i relatório e pa-
recer do Conselho Fiscal e, ninguém
pedindo a palavra, foram submetidas
à votação e unanimemente aprova-
dos. O Sr. Presidente declarou que se
vai proceder a eleição 'da Diretoria, e
do Conselho Fiscal e doa suplentes para
1945 e 1946 e pediu aos' senhores acio-
nistas para se munirem das respecti-
vas cédulas. Recolhida a estas, é apu-
rado o seguinte resultado: Carlos Bit-
tencourt de Oliveira, diretor-presiden-
te; Gilbert L. Landsberg, diretor-ge-
rente responsável. Pará Conselho Fis-
cal. Luis Macedo M. S Guimarães —
Carlos Luis Pereira de Sousa e Osvaldo
da Silva. Para suplente: W. Douglas
Calder Jr., Harold Chuch e Antônio
Cabral. 0 Sr. Presidente declara elei-
tos e empossados nos seus respectivos
cargas os ditos acima. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Sr. Presidente sus-
pendeu a sessão, por Vinte minutos
a fim de -ser lavrada a 1 presente ata.
Reaberta a sessão, pelo primeiro secre-
tário foi esta lida, sendo aprovada
sem debates. E eu, Carlos Bittencourt
de Oliveira, servindo de', 1.0 secretário
a redigi, subscrevo e assino, com todos
as acionistas presentes. Rio de Janeiro,
28 de junho de 1945. -- Gilbert L.
Landsberg. — Carlos Bitencourt de
Oliveira. — Donald L. Ferguson Jr.,
p.p. Donald L. Ferguson. Oswaldo
da Silva. — Luiz Macedo M. S. Gui-
marães.

Brazilian American; S. A. — Oswal-1do da Silva.

(N.° 12.554 — 27-9-45	 Cr$ 193,80) .

UNIÃO ESPIRITA "S. BERNARDO"
E "PENA BRANCA"

EXTRATO DE ESTATUTO

Fundada nesta Capital onde tem sua
sede e fôro, composta de ilimitado nú-
mero de sócios, os quais não respon-
dem subsidiariamente pelas obrigações
sociais e tem por fim o seguinte: es-
tudar, praticar e divulgar a Doutrina
Espirita; manter relações de solida-
riedade com Vidas as Associações e
Uniões Congêneres; promover indis-
tintamente a caridade material e mo-
ral aos necessitados, independente-
mente de seu credo, sua cor, sexo,
idade ou de sua raça. Será adminis-
trada por uma Diretoria composta de
Presidente (que é o seu representante
legal em juízo ou fora sane), Secre-
tário, Tesoureiro e Procurador dele-
gado Geral. No caso cia ser extinta a
União, o seu patrimônio reverterá cru
favor de instituição de caridade, por
proposta da Diretoria, aprovada ern
assembléia geral ordinária. Os pre-
sentes estatutos só poderão ser refor-
mados depois de 4 anos, por meio de
urna assembléia geral. A Diretoria
atual consta dos estatutos.

•nn

O Presidente. — Antonio Joaquim
da Costa.

(N.° 12.391 — 23-9-45 — Cr$ 39,80).

PARTIDO ORIENTADOR
TRABALHISTA

EXTRATO DOS ESTATUTOS

Fundado nesta Capital, sua sede e
foro, em 16 de junho de 1945, é uma
sociedade civil, de amoito nacional,
com patrimônio distinto dos seus mem-
bros, que não respondem pelas obri-
gações por êle contraídas, destina-se a
cooperar na politica da Nação Brasi-
leira, constituída pela União perpétua
e indissolúvel dos Estados, do Distrito
Federal e dos Territórios em Estados
Unidos do Brasil, =atendo como for-
ma de govêrno, sob o regime represen-
tativo, a República Federativa procla-
mada em 15 de novembro de 1889.
Todos os poderes emanados do povo,
em beneficio do Brasil e dêle, serão
exercidos com honra e independência.
pelo Partido, que participará de elei-
ções federais, estaduais e municipais,
e ajudará a promover o estudo de todos
os problemas econômicos, sociais, ci.
vicos e culturais necessários ou úteis
ao progresso do País. São poderes su-
premos da soberania do Partido, den-
tro das limitações dêstes estatutos, as
Convenções. São poderes superiores do
Partido, dentro dos limites dêstes es-
tatutos, os Diretórios. As Convenções
do Partido são: a) Nacional — Poder
supremo e soberano do Partido; b) Es-
tadual .— Poder superior da soberania
estadual do Partido; c). Municipal —
Poder superior da soberania Municipal
da Partido; d) Distrital — Poder su-
perior da soberania Distratai do Par-
tido. Compete a Convenção Redoma
reformar os presentes estatutos e clisa
solver o Partido. Para reforma dos er,-
tatutos ou modificação do programa, é
mister que a proposta já tenha sido
submetida à discussão e votação do
Diretório Nacional. O Diretório Na-
cional é o poder administrativo supe-
rior do Partido. O Diretório Nacional
elegerá entre os membros declaradá
nos itens a, b, c e d do art. 44 uma
comissão denominada "Comissão Esta
outiva Nacional". composta de: Pre;
sidente, 1.0 e 2.° Vice-Presidentes, Sel.
cretario Geral, 1.0 e 2.° Secretários, I.°
e 2.° Tesoureiros, Diretor Eleitoral, Dl-

Aos 28 dias do mês de junho de 1945,
às 17 horas, na sede social, à Rua
Buenos Aires n.° 287, nesta Capital,
presentes acionistas e seus procura-
dores representando 1.634 ações do
capita/ social, conforme consta do li-
vro de presença, o Sr. Gilbert L. Lan-
dsberg, diretor-gerente responsável da
sociedade, declarou constituída a as-
sembléia, e pediu aos senhores acio-
nistas que indicassem um dentre éles
para presidir a assembléia, na forma
dos Estatutos. Foi, então, escolhido por
aclamação o Dr. Luis Macedo M. S.
Guimarães, que convidou para secre-
tários, respectivamente, 1. 0 e 2.°, os
Srs. Carlos Bittencourt d'Oliveira e
Gilbert L. Landsberg, que aceitaram
e tomaram assento junto à mesa.
Assim constituída esta, o Sr. Presi-
dente declarou que os fins da assem-
bléia eram os seguintes de acôrdo com
as publicações feitas no Diário Oficial
de 16, 17 e 18 de junho e "Jornal do
Comércio" de 14, 15 e 16 de junho do
corrente ano: Deliberação sôbre as
contas e relatório da Diretoria; elei-
ção do Conselho Fiscal e suplentes;
parecer do Conselho Fiscal; balanço
das operações do ano de 1944; eleição
da nova Diretoria, e mais o que fôsse
apresentado à deliberação da assem-
bléia. Em seguida, deu a palavra ao
Sr. 1.° Secretário que procedeu a lei-
tura dos documentos de que trata o
art. 99 do Decreto-lei n.° 2.627, de
2 de setembro de 1940, se acham à
disposição dos senhores acionistas, pu-
blicados no Diário Oficial de 16, 17
e 18 de junho e "Jornal do Comércio"
de 14, 15 e 16 de junho de 1945, 1.°
convocação da assembléia, 2.° rela-
tório da Diretoria e balanço geral.
O Sr. Presidente em seguida deu a
palavra ao Sr. Osvaldo da Silva, re-
lator do parecer, cujo teor é o se-
guinte: Os membros do Conselho Fis-
cal da "Brazilian American" S. A.
infra assinados depois de terem exa-
minado detalhadamente os livros, con-
tas, documentos e balanço referentes
ao ano de mil novecentos e quarenta
e quatro, declaram tê-/os encontrados

BANCO MOSCOSO CASTRO S. A.

MINISTÉRIO DO TRABALHO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO

Divisão DE REcisTRO DO cOMÉRci0

Certifico que o Banco Moscoso Cas-
tro S. A., arquivou nesta, Divisão sob
o n.° 2.209 por despacho de 27 de se-
tembro de 1945, os seguintes documen-
tos: a) Palha do Diário Oficial de 18
setembro de 1945 com a publicação
da certidão fornecida pela Caixa de
Mobilização e Fiscalização Bancária
aprovatória do aumento db capital de
Cr$ 5.000.000,00 para Cr$ 10.000.000,00,
aumento esse deliberado 1 em assem-
bléias de 2 de outubro de 1944 e 6 de
fevereiro de 1945, bem como da ata
da assembléia de 6 de fevereiro de
1945; I)) fôlha do Diário Oficial de 12
de outubro de 1944 com a publicação da
ata, da assembléia geral extraordinária
de 2 de outubro de 1944; e) fôlha do
Diário Oficial de 19 e 21 de setembro
de 1945 com a publicação de uma re-
tificação, do que dou fé, Departamento
Nacional de Indústria e CoMércio, Di-
visão de Registro de Coméraio. em 27
de setembro de 1945. Eu,, Maria da
Glória Estêves, Dactilógrafo, classe D,
interino, escrevi, conferi e lassino. —
Marià da Glória Esteves. Eu, Renato
Adolfo Pena Barros, Chefe da S.R.E.
a subscrevo e assino. — R. 1 A. Penna
Barros.

Processo n.° 17.734-45. Selado com
Cr$ 6,40.

Firma devidamente reconhecida.
(N.° 12.557 — 27-9-45 — Cr$ 36,70) .
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retor de Propagando, Diretor Cultural,
Diretor Bibliotecário e três Diretores.
Aos Presidentes dos Diretórios compete
representar o Partido ativa e passiva-
mente em juízo e fora dele no âmbito
das respectivas jurisdições, sendo que
o Presidente do Partido tem poderes
para fazê-lo em qualquer jurisdição.
O patrimônio cio Partido será consti-
tuído dos bens móveis e imóveis que
venha a ser por êle adquiridos ou doa-
dos. No caso de dissolução do Partido,
caberá à Conveneão Nacional deter-
minar o destino do seu patrimônio. E'
Indeterminado o tempo de duração do
Partido. Os nomes dos componentes
da Comiseão Executiva Nacional e os
dos fundadores constam de uma rela-
ção anexa. Distrito Federal, 28 de se-
tembro de 1945. — Waldemar Pinto
Peixoto, Presidente.

(N.° 11.636 — 28-9-45 — Cr$ 75,50) .

PARTIDO DE REPRESENTAÇÃO
POPULAR

Extrato dos Estatutos, aprovado. em
26 de 'setembro de 1945

O Partido de Representação Popular,
sociedade civil de duração ilimitada,
com sede na Capital da República e
ação em todo o território nacional,
fundado em 26 de setembro de 1945,
tem por finalidades esseneisis parti-
cipar dos atos destinados a constituir
os poderes políticos da Nação, estudar
e debater os problemas brasileiros e,
dentro das normas que a lei prescreve,
fazer a propaganda das idéias cons-
tantes do seu programa (art. 1.0).

O proarema que o Partido se propõe
realizar tem como fundamentos:

I— O conceito espiritualista de vida,
presservável com o respeito das tra-
dições religiosas do povo e das bases
Indestrutíveis da familia brasileira e
com o repúdio de Urda e qualquer le-
gislação inspirada em doutrinas ma-
terialistas;

II — A defesa dos atributos ineren-
tes à perconalidade humana e, conse-
qüentemente, dos princípios demacrá-
ticos, de liberdade e justiça e de igual-
dade de direitos e deveres em face
da lei;

III— A afirmação da unidade or-
gânica da Pátria, que se formou e se
eternizará pelo entendimento e esfarço
conjugado de todos os cidadãos, sem
distinções de raças ou de classes;

IV — O engrandecimento moral, in-
telectual e econômico da Nação, ga-
rantida a educação de todos, a me-
lhoria das condições de vida dos tra-
balhadores e o amparo dos elementos
produtores;

V— O combate contra tôdas sa ideo-
logias totalitárias, inimigas da digni-
dade do homem, da soberania nacio-
nal e da harmonia entre os povos (ar-
tigo 2.°) .

São associados do Partido os brasi-
leiros que, estando na posse dos seus
direitos políticos, adotem o programa
partidário e se inscrevam perante qual-
quer dos seus órgãos (art. 3.°) .

Os associados não respondem subsi-
diariamente pelas obrigações sociais
(art. 8.°).

São órgãos dirigentes do Partido: I
— No plano nacional: 1) a Convenção
Nacional; 2) o Conselho Nacional; 3)
o Diretório Nacional. II — No plano
Estadual: 1) a Convenção Estadual;
2) o Conselho Estadual; 3) o Direta-

rio Estadual. In — No plano muni-
cipal: 1) o Diretório Municipal; 2) o
Diretório Distrital (art. 9.°) .

Constituem a Convenção Nacional:
I — o Conselho Nacional; II — o Di-
retório Nacional; III — os Delegados
Estaduais, sendo 1 por Estado, 1 pelo
Distrito Federal e 1 por Território que
tenha representação no legislativo fe-
deral (art. 10).

O Conselho Nacional compõe-se de
12 membros, eleitos pela Convenção
Nacional, com o mandato de 3 anos,
renovando-se anualmente pelo terço
(art. 15) .

O Diretório Nacional compõe-se de
um Presidente, um 1.0 e um 2.° Vice-
Presidentes, uni Secretário Geral e um
Ccmsultor Jurídico, eleitos pela Con-
venção Nacional, com o mandato de
3 anos (art. 19) .

Constituem a Convenção Estadual:
I — o Conselho Estadual; II — o Di-
retório Estadual; III os- Delegados
Municipais, em número que será fi-
xado, para cada Estado, pelo Conselho
Nacional, por proposta do Secretário
Geral, encaminhada pelo Diretório Na-
cional (art. 30) .

O Conselho Estadual compõe-se de
9 membros, eleitos pela Convenção
Estadual, com o mandato de 3 anos,
renovando-se anualmente pelo terço
(art. 34) .

O Diretório Estadual compõe-se de
um Presidente, um Vice-Presidente,
um Secretário e um Consultor Jurídico,
eleitos pela Convenção, Estadual, com
o mandato de 3 anos (art. 38) .

O Diretório Municipal compõe-se de
um Presidente, um Secretário e um
Tesoureiro, eleitos pelos associados do
Partido, residentes no Município, com

mandato de 3 anos (art. 49) .

Tendo em viste a extensão territorial
e a densidade de população do Muni-
cípio, poderá o Diretório Municipal
criar Diretórios Distritais, que se com-
porão de um Presidente, um Secretário
e um Tesoureiro (art. 54) .

Os membros do Diretório Distrital
serao nomeados pelo Diretório Muni-
cipal e terão o mandato de 3 anos (ar-
tigo 55) .

Compete ao Presidente do Diretório
Nacional representar o Partido, ativa
ou passivamente, judicial ou extra ju-
dicialmente, em todo o território na-
cional (art. 22 — I).

Compete ao Presidente do Diretório
Estadual representar o Partido, ativa
ou passivamente, judicial ou extra ju-
dicialmente, no território estadual (ar-
tigo 41 — 1).

Compete à Convenção Nacional re-
formar os Estatutos e o programa par-
tidário, por proposta do Conselho Na-
cional (art. 11 — IV) .

Compete à Convenção Nacional dis-
solver o Partido e dar destino ao seu
patrimônio (art. 11 — V) .

Para resolver a dissolução do Partido,
a Convenção Nacional deliberará por
2/3 de votos do total de seus compo-
nentes, devendo no mesmo ato decidir
sôbre o destino do património social
e escolher os órgãos que executarão as
-I.eliberações tornadas (art. 65) .

Rio, 27 de setembro de 1945. —
Adaucto d'Alencar Fernandes, Presi-
dente do Diretório Nacional Provi-
sório. — li. da Motta Barcellos, Se-
cretário Geral do Diretório Nacional
Provisório.

(N.° 11.635 — 28-0-45 — Cr$ 1e3,00) .

PROLGR S. A.

carerrea0

Em cumprimento ao despacno exara-
do no requerimento de PROLAR —
Sociedade Anónima, sediada nesta ca-
pital, por seu gerente José Ferreira
Júnior, solicita para fins de direito,
que lhe seja dado por certidão o teor
da ata da Diretoria da referida so-
ciedade, realizada em 8 de setembro do
corrente ano, e já arquivada nessa
Junta. Certifico que a PROLAR, So-
ciedade Anônima, sediada nesta capi-
tai, tem arquivada nesta Junta
Comercial a ata da sua diretoria,
realizada em oito do corrente mês,
sob n.° 4.156 por despacho de vinte
deste mês, a qual é do teor seguinte:
Ata da reunião da Diretoria da Prolar
Sociedade Anônima, realizada em oito
de setembro de mil novecentos e qua-
renta e cinco. As dez horas do dia
oito de setembro do ano de mil nove-
centos e quarenta e cinco, nesta cida-
de de Vitória, capital do Estado do
Espirito Santo, reuniram-se os direto-
res da Prolar, Sociedade Anônima,
Srs. Herbert Moses, Benicio Augusto
.Ferreira Filho e Manuel Ferreira Neto,
na sede provisória situada na Praça
Costa Pereira- número duzentos e
trinta, sobrado. Com a palavra o Se-
nhor Herbert Meses, diretor presiden-
te, deu a reunião corno aberta e disse
que, na presente reunião, devia ter
preferência o assunto relativo à trans-
ferência da matriz da sociedade para
a sede definitiva na cidade do Rio de
Janeiro, na forma do que ficou apro-
vado na última reunião e, assim, dava
a palavra ao Sr. Manuei Ferreira
Neto, diretor superintendente, para
apresentar o relatório de que fara.
Incumbido. Pelo referido diretor supe-
rintendente foi lido o seguinte rela-
tório: — "A transferência da sede
para a cidade do Rio de Janeiro, é
urna imposição estatutária, tanto que
a matriz da sociedade tem sido man-
tida nesta cidade de Vitória apenas
em caráter provisório, de forma que a
sede social foi definitivamente estabe-
lecida na referida cidade do Rio de
Janeiro: De fato, assim dispõe o artigo
segundo dos Estatutos aprovados pelos
acionistas, conforme escritura de sua
constituição social, lavrada nas notas
do Tabelião do 15.° Ofício de Notas da
Cidade do Rio de Janeiro, aos dezoito
dias do mês de janeiro do corrente
ano, no livro duzentos e treze, às
Rilhas noventa e um verso, a noventa
e quatro. A sociedade, provisariamente
tem sua sede na cidade de Vitória,
capital do Estado do Espírito Santo,
devendo ser transferida oportuna-
mente para o Distrito Federal". —
Tendo esta disposição sido tomada
pelos Srs. acionistas, a transferência
não depende de nova consulta à as-
sembléia dos mesmos, para verificar-se
a oportunidade, pois esta, ainda de
acôrdo com os Estatutos, ficou ao
alvedrio da Diretoria, conforme se ve-
rifica do artigo décimo quinto, que
estabelece a competência da Diretoria
em conjunto e na alínea k desse artigo,
competência esta especial para trans-
ferir oportunamente à matriz para o
Distrito Federal, assim dispondo: —
"Artigo décimo quinto. Compete à Di-
retoria, em conjunte, além da prática
dos atos necessários ao funcionamento
regular da sociedade especialmente...
letra k: transferir oportunamente a
matriz da sociedade para o Distrito
Federal. Desta forma, é a Diretoria
o árbitro dessa oportunidade, pois já
possui autorização expressa para efeti-
var a transferência. Resta, pois, exa-
minar-se a oportunidade. Parece-me

ARTES GRÁFICAS INDÚSTRIAS
REUNIDAS S. A.

(AGIR)

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
REALIZADA EM QUINZE DE AGÔSTO DE MIL

NOVECENTOS E QUARENTA E CINCO

Aos 15 de agasto de 1945, às 15 ho-
ras, os acionistas de Artes Gráficas
Indústrias Reunidas S. A., represen-
tando a maioria do capital social, de-
vidamente convocados pelos anúncios
publicados no Diário Oficial de 6, 7 e
8 de agosto e no "Jornal do Comér-
cio" de 7, 8 e 9 do mesmo mês, reu-
niram-se na sede da Sociedade à Ave.
nida Marechal Câmara, 159, (edifício
do Instituto de Resseguros do Brasil) .
Verificado o número legal, conforme
consta do Livro de Presença, foi esco-
lhido por unanimidade para presidir os
trabalhos o acionista Alfredo Loureiro
Ferreira Chaves, o qual convidou os Srs.
José Carlos de Melo e Sousa e Afonso
Duarte Paveret para com êle comporem
a mesa que deveria presidir aos tra-
balhos da Assembléia. Após breves pa-

que melhor oportunidade não se ofe-
rece do que agora. Assim é que,
devendo ser consultada a sociedade
sôbre o aumento do capital social, e
devendo reformar os planos do Depar-
tamento de Sorteio devido às deter-
minações da nova lei sôbre vendas
mediante sorteio (Decreto-lei número
nove mil setecentos e quarenta e
cinco), tem a Diretoria de providen-
ciar a centralização de diversas servi-
ços na Superintendência, atualmente
situada no Rio de Janeira, por lado a
Superintendência no Rio de Janeiro se
acha hoje instalada convenientemente
e devidamente aparelhada, podendo,
assim passar a ser matriz da sociedade,
cancelando-se a denominação de Supe-
rintendência; ainda, com o lançamento
do aumento do capital social, serão
exigidos novos serviços e departamen-
tos, os quais não poderiam ser logo
Instalados na antiga sede de Vitória,
pela carência de suas insta/3.0es. Por
essas razões, sou da parecer que a sede
deve ser transferida imediatamente
para o Rio de Janeiro". — elubmetido
à apreciação e votação dos demais
diretoras, foi o relatório aprovado
unâniraemente, tomando-se a delibera-
ção de considerar de hoje em diante
a, matriz como sediada no Rio de Ja-
neiro, à Rua Sete de setembro número
noventa e nove e autorizando o diretor
vice-presidente, Sr. Benicio Augustorat
Ferreira Filho a providenciar o argui-km,
\umente) das atas que forem necessá-
rias, a praticar 03 demais atos indis-
pensáveis à efetivação da transferência
fazendo as publicações devidas. Nada
mais havendo a 'tratar, foram encer-
rados es trabalhos, sendo lavrada a
presente ata que, lida e achada con-
forme, foi aprovada e vai assinada por
todos. — Herbert Moses — Benicio
Augusto Ferreira Filho -- Manuel Fer-
reira Neto. — Reconheço a firma de
Herbert Mossa. Rio de Janeiro, 13 de
=tembro de 1945. Em testemunho (o
sinal público) da verdade. Armando
Ramos — Cartório do 15.° Oficio de
Notas do Rio de Janeiro. E por ser
verdade, eu, Anisio Cavalcanti, oficial
administrativo, passei a presente cer-
tidão aos vinte e cinco dias do mês de
setembro de mil novecentos e quarenta
e cinco, e assino.

Vitória, 25 de setembro de 1945. —
Anisio Cavalcanti.

(N.° 12.39G — 28-9-45 — Cr$ 173,40) c..)
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lavras de agradecimento o Sr. Presi-
dente disse que, atendendo à ordem
do dia constante dos anúncios de con-
vocação, cumpria nos acionistas deli-
berarem em definitivo sôbre o aumento
do capital social já autorizado pela
Asseznbléia Geral Extraordinária de 5
de julho de 1945. Disse mais que exgo-
tado tira o prazo assinado aos acionis-
tas para que exercessem o direito à
preferência de subscrição das ações
correspondentes ao capital aumentado,
e tendo chegado as respostas de todos,
verificara-se que alguns deles expres-
samente renunciaram ao direito que a
lei lhes conferia, pelo que puderam
subacrever ações da AGIR novas pes-
soas, conforme se constataria da lista
de subscritores do aumento de capital
da AGIR. Pede o Sr. Presidente ao
secretário Dr. Afonso Duarte Favcret
que proceda à leitura, em voz alta, da
aludida lista. O Dr. Afonso Duarte
Faveret procedeu à leitura do seguinte:
"Artes Gráficas Indústrias Reunidas
S. A. (AGIR) - Lista de subscrito-
res do aumento do capital da AGIR,
que passa de Cr$ 6.100.000,00 para
Cr$ 12.000.000,00 - Afonso Duarte
Faveret, domiciliado à Rua Frei Lean-
dro, 80, brssileiro, casado, médico -
ló0 ações; Alfredo L. Ferreira Cha-
ves, domiciliado à Avenida Epitácio
Pessoa, 1.908, brasileiro, casado, in-

Odustrial - 50 ações; Angelo Pedreira
Duprat, residente à Rua Almirante
Salgado, 45, brasileiro, casado, ban-
queiro - 50 ações; Arlindo L. Fer-
reira Chaves, residente à Rua Volun-
tários da Pátria, 117, brasileiro, casado,
Industrial - 50 ações; Candido.Guinie
de Paula Machado, residente à Rua
São Clemente, 213, brasileiro, solteiro,
Médico 600 ações; Gestão 'Migai,
residente à Rua Alvares Penteado, 165,
São Paulo, Estado de São Paulo, bra-
sileiro, casado, banqueiro - 100 ações;
Gudesteu Pires, residente à Rua Mi-
guel Lemos, 21, brasileiro, casado, ad-
vogado - 100 ações; Guilherme Guin-
le residente à Rua São Clemente, 213,
brasileiro, solteiro, engenheiro -- 1.000
ações; João Figueiredo Filho, residente
à Rua Heddock Lobo, 867, S. Paulo,
Estado de São Paulo, brasileiro, casa-
do, industrial - 50 ações; Jorge da
Silva Fagundes, residente à Rua Ga-
briel dos Santos. 404, São Paulo, Es-
tado de São Paulo, brasileiro, casado,

()
Industrial - 100 açõea; José Carlos
de Macedo Soares, reslàente à Praia
do Flamengo, 2, brasileiro, casado, di-
plomata - 100 açõesá José Luis Fer-
nandes, residente à Rua General Ar-

tigas, 102, Leblon. brasileiro, casado,
industrial - 50 ações; José Pires Oli-
veira Dias, residente à Rua Bela Cin-
tra, 1.032, São Paulo, Estado de São
Paulo, brasileiro, casado, industrial -
200 ações; José Vieira Coelho, residen-
te à Avenida Vieira Souto, 320, apar-
tamento 201, Ipanema, brasileiro, ca-
sado, advogado - 50 ações; Mário Al-
vas Barbosa, residente à Rua Briga-
deiro Tobias, 490, São Paulo, Estado de
São Paulo, brasileiro, casado, industrial
- 50 ações; Mário Moreira, residente
à Rua Morais e Silva, 118, brasileiro,
casado, médico - 200 ações; Nilande
C. Medrado Dias, residente à Rua
Professor Saldanha, 133, brasileiro, ca-
sado. advogado - 50 ações; Paulo Sá,
residente à Rua Vicente Sousa, 19,
brasileiro, casado, engenheiro civil -
200 ações; Raimundo Ottoni de Cas-
tro Maya, residente à Rua Primeiro
de Marçb, 6, 10.0 andar, brasileiro, sol-
teiro, advogado - 150 ações; Rubens
Pôrto, residente à Rua General Arti-
gas, 106, brasileiro, casado, engenheiro-
arquiteto - 200 ações; José Pedro Gai-
vão de Sousa, residente à Avenida An-
gélica, 1.730, São Paulo, Estado de São
Paulo, brasileiro, solteiro, advogado -
100 ações; João Batista de Sousa, re-
sidente à Avenida Angélica, 1.730, São
Paulo, Estado de São Paulo, brasileiro,
casado. advogado - 50 ações; Nélson
Brandão Libânio, residente à Rua Vo-
luntários da Pátria, 170, brasileiro, ca-
sado, médico - 300 ações; Celina
Guinie de Paula Machado, por seu fi-
lho menor Linéu Eduardo, residente a
Rua São Clemente, 213, brasileiro, sol-
teiro, estudante 700 ações; Francisco
Eduardo de Paula Machado, residente
à Rua São Clemente, 213, brasileiro
solteiro, engenheiro agrónomo - 800
ações; Mário Rebelo d'Oliveira, resi-
dente à Rua Cosme Velho n.° 60, bra-
sileiro, casado, industrial - 100 ações;
Hélio Aguinaga, residente à Rua Real
Grandeza n.° 87, brasileiro, solteiro,
médico - 50 ações; Alice Porciúncula
Calmou du Pin e Almeida, residente(
à Rua Barão do Flamengo n.° 2, bra-
sileira, viúva, doméstica - 50 ações;
Olinto de Magalhães, residente à Rua
Ramon Franco n.° 9, brasileiro, ca-
sado, diplomata - 50 ações; Climério
V. de Oliveira, residente à Avenida
Francisco Bhering n.° 7, brasileiro,
casado, engenheiro civil - 100 ações;
Cesar Rabelo, residente à Rua Cosme
Velho n.° 185, brasileiro, casado, en-
genheiro civil - 50 ações; Henrique
Antônio Lisboa Besaa, residente à Rua
Padre Leandro n.° 66, Niterói, Estado

do Rio de Janeiro, brasileiro, casado,
comerciante - 50 ações; João Vilaça
Filho, residente à Rua Acarai n.° 62,
brasileiro, casnclo, médico - 50 ações.
Após a leitura feita pelo Sr. Secre-
tário, o Sr. Presidente declarou aos'
Srs. Acionistas que a Diretoria da
AGIR tinha observado Vidas as exi-
gências legais, efetuandb no tempo
oportuno o depósito a que se refere o
Decreto-lei n.° 5.955, deinovembro de
1943, conforme se verifica do recibo
passado pelo Banco Boavista S. A.,
cuja leitura o Dr. Afonso Duarte Fa-
verei passou a fazer, a pedido do
Sr. Presidente: "Banco Boavista So-
ciedade Anônima - Enderêço tele-
gráfico: vista banco: Caixa Postal
1.560 - Rio de Janeiro, 14 de agôsto
de 1945 - Cr$ 590.000,00 - Recebe-
mos de "Artes Gráfirairs Indústrias
Reunidas S. A.", a importãncia supra
de Cr$ 590.000,00 (quinhentos e no-
venta mil cruzeiros), que diz corres-
ponder às importâncias iecebidas em
dinheiro dos subscritores do aumento
do seu capital de Cr$ 6.100.000,00
(seis milhões e cem mil cruzeiros)
para Cr$ 12.000.000,00 (doze milhões
de cruzeiros) . O presente depósito
provisório é feito em cumpzimento ao
Decreto-lei n.° 5.956, de 1 de novem-
bro de 1943 e demais legislação em
vigor, e só poderá ser levantado após
o preenchimento de tôdas as forma-
lidades legais. Para clareza, firmamos
o presente recibo em duas ivias, ambas
seladas com Cr$ 20,40 (vinte cruzeiros
e quarenta centavos) para um só
efeito. Rio de Janeiro, 14 de agásto
de 1945. Banco Boavista S. A. Por-
tela. Selado com Cr$ 20,40". Aberta
a discussão, e não havend0 quem qui-
sesse usar da palavra, foi pôsto em
votação e aprovado por unanimidade
de votos o aumento do 'capital da
AGIR, pelo que o art. 5.di dos Esta-
tutos passo ua ter a seguinte reda-
ção: "0 capital social é de doze mi-
lhões de cruzeiros (Cr$ 12.000.000,00)
dividido em ações nominais de mil
cruzeiros (Cr$ 1.000,00) cada uma,
totalmente subscrito". Foi Igualmente
aprovado o plano de realização do au-
mento de capital, na forma do con-
vencionado na Assembléia Geral Ex-
traordinária de 5 de julho próximo
passado,s4u seja: 10 % no ato de
subsériçãO, 20 % em 31 de Outubro de
1945; 20 % em 31 de janeiro de 1946;
20 % em 30 de abril de 1946; 30 % em
15 de agôsto de 1946. Nada mais ha-
vendo a tratar foi a Assembléia sus-
pensa, a fim de ser lavrada a pre-

Certifico que a Artes Gráficas In-
dústrias Reunidas, S. A.. arquivou
nesta Divisão sob o n.° 2.210 por des-
pacho de 27 de setembro de 1945, os
seguintes documenass: a) atas das
assembléias geral extraordinária, de 5
de julho de 1945 e 15 de agôsto de'
1945, que aprovou a reforma dos es-
tatutos relativamente a atribuições
da Diretoria e o aumento do capital
social de Cr$ 6.100,00 para 12.000.000
de cruzeiros; te) recibo do depósito de
10 sôbre o capital; c) guia com o
pagamento de sèlo proporcional; d)
estatutos, do que dou fé, Departa-
mento Nacional de Indústria e Co-
mércio, Divisão de Registro do Co-
mércio, em 28 de setembro de 1945. -
Eu, Maria da Glória EstCves, dacti-
lógrafo, classe D, interino, escrevi,
conferi e assino. - Maria da Glória
Esteves. Eu: Renato Adolfo Pena
Barros, chefe da S. R. E. a subs-
crevo e assino. - Rejetato Adolplic
Pcnna Barros.

(Processo n.° 14.378-45 - Selado
com Cr$ 5,40).
(N.° 12.347 - 29-9-45 - Cr$ 275;40)

sente ata, a qual, uma vez reaberta
a sessão, foi lida, aprovada por una-
nimidade e a seguir assinada por mim,
por mini, José Carlos de Melo e Sou-
za, servindo de secretário, e pelos
acionistas presentes. Ao encerrar os
trabalhos da Assembléia o Sr. Pre-
sidente propôs, e foi aprovado por
unânime aclamação, que se fizesse
constar da reta um voto de intenso
regosijo pela paz mundial. - Alfredo
L. Chaves. - José Carlos de Mello e .
Souza. - Affonso Duarte Faveret. -
Cândido Guinle de Paula Machado. -
Guilherme Guinle. - Rubens Porto.
- José Vieira Coelho. - Alfonso
Duarte Faveret, p.p. João Pedro Gou-
vêa Vieira, p. p. José Pires de Oli-
veira Dias. - Mario Moreira. - An-
gelo Pedreira Duprat. - Paulo Sá. -
Alceu Amoroso Lima por si e por
Julieta Figueiredo Tosta, Ciro Ber-
linck, Mário Alves Barbosa, João Fi-
gueiredo Filho, Silvia Amoroso Lima
Afonso Ferreira, Jorge da Silva Fa-
gundes. - Nilande Corrêa Medrado
Dias. - Celina Guinle de Paula Ma-
chado por si e pelo menor Linneo
Eduardo de Paula Machado. - Nelson
Brandão Libanio. - Francisco Eduar-
do de Paula Machado. - Gudcsteu
Pires.

DIVISLO DE REGISTRO DO



Mútua Catarinense de Seguros
Gerais

Sede Blumenau — Santa Catarina

ASSEXIDIJÉIA GERA/ XXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os associados desta So-
ciedade a se reunirem em Assembléia Geral
Extraordinária, na sede do Clube Náutico
América, à Rua 15 de Novembro, nesta
cidade, no dia 8 de outubro do corrente
ano, às 15 horas, a fim de deliberaram sa-
bre os seguintes assuntos:

1.0 Modificação parcial dos estatutos
ROCiELDE

2.0 Eleição de um membro do Conse-
lho Administrativo.
•3.° Assuntos dIveraos de interêsse so-

cial.
Blumenau, 22 de setembro de 1945. —

Os diretores; Adolfo Uh mala. — Adolfo
Wollstein.

(N." 12.313 — Cr$ 49.00 — Dias: 28 e
29-9-45 — 27-9-45).

Sociedade Cooperativa Banco Pon-
tenovense

Aviso aos acionistas
De acórdo com o que foi deliberado na

Assembléia Geral de 28 .de março dada
ano, e para que possam ser levados aven-
te os trabalhos para a transformação des-
te Banco em sociedade anónima, convida-
mos todos os acionistas que possuam três
(3) ações,, ou menos, do atual capital so-
cial, a virem, até 30 de setembro próxi-
mo, declarar, por escrito, se desejam, ou
não, elevar o seu capital, no mínimo a
Cr$ 200.00, vai& nominal. De acórdo cume
a decisão daquela Assembléia, %WS acio-
nistas nua não se manifestarem, dentro
do aludido prazo, terão direito a rece-
ber, ao ser realizada a projetada transfor-
mação, o seu capital atual, acrescido do
sua correspondente parte no "Fundo de
Reserva", e mais igual parte nos lucros
do presente exerdcM, O. demais acionis-
tas, na „época oportuna, terão preferência
na subscrieão do aumento de capital, na
proporção dos seus capitais atuais e deverão
trazer, fiara instrução do processo de trans-
formação, certidões que comprovem suas
Idades, nacionalidades, estados alada e do-
raicillos.

Ponte Nova, 7 de junho de 1945. —
Dr. Emilio Rabello Barbosa, Diretor-Pre-
sidente. — Dr. Pedro Palermo, Diretor-
Gerente.

(14.° 12.321 — 04 107,10 — Dias: 28,
29-9 e 1-10-45 — 27-9-45).

Associacão Profissional da Indús-
tria de Doces e Conservas Ali-
mentícias do Rio de Janeiro
Tendo o Ministério do Trabalho, Indús-

tria e Comércio concedido registro oficial
a esta Associação, convoca-se a Assem-
bléia Geral para o dia 16 de outubro de
1945. às 15 horas, na sede social, à Rua
México n.0 168, oitavo andar, nesta ci-
dade, como o objetivo de deliberar saibre
a transformação da entidade Mn sindicato
da classe, de acôrdo com a lei,

Stacs convidados. Para a reunião ora con
-vocada. todos oe associados e exercentes

da categoria econômica da indústria de
dõces e conservas alimentícias na base
territorial respectiva, que abrange os li-
mites do Distrito Federal e do Estado cio
Rio de Janeiro.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1945.
— Dr. Arnaldo Ballesté, Presidente. —
Antonio Boracio Pereira, Secretário-Geral.

(N.° 12.311 — Cri 73,40 — Dias; 27,
28 e 29-9-45 — 26-9-45).
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Usina São José S. A.

ASSESIBLE/A GERAI. EXTRAORDINÁRIA

&guinda convocaçáo

do novamente convidados os senhores
acionistas, para a Assembléia Gerai Ex-
traordinária que se vai realizar no dia
5 de outubro próximo, às 15 horas, na sede
soeial, li Rua México n.0 90, 8.° andar,
a fim de deliberar sôbre a participação
da Companhia em outras sociedades anô-
nimas ou limitadas, subscrevendo ações
eu cotas de capital.

De acordo com os Estatutos os senhores
acionistas deverão depositar as suas ações
com trés dias de antecedência.

Rio de Janeiro. 27 de setembro de 1945.
— Usina São José 8. A. — Pela diretoria:
Cesar Proença, Diretor.

(N.. 12.317 — Cr$ 70,40 — Dias: 28,
29-9- e 1-10-45 — 27-9-45).

Companhia Exportadora e Impor-
tadora Nacional S. A.

~VANIA chamada do capital

A Diretoria, de acôrdo com os Estatutos,
convida os Srs. acionistas a efetuarem, na
t-ecte bedel, à Avenida Nilo Peçonha nume-
ra 12. 10.. andar. salas 1.010-12, o paga-
mento de 10 aa (dez por cento) das ações
subacritas. dentro do prazo de trinta dias,
a contar de 27 de setembro corrente e ter-
minar em 27 de outubro vindouro.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1945.
— Antonio Olympic) de Oliveira, Presi-
dente. — Baget George, Diretor-Superin-
tendente. — José Gallotti Peixoto, Dire-
t r-Tesoureiro.

IN.. 12.556 — Cr$ 45,90 — Dias: 28,
ata9 e 1-10-45 — 27-9-45).

"Esa" — Edificadora, S. .A.

assemrttra CERAL EXTR. AORDINÁRIA

Aumento de capita/

Saci convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Ex-
traordinária, na sede social, à Avenida
Rio Branco na 277, 16." andar, sala 1 610,
Edifício S. Borja, no dia 8 de outubro pró-
ximo. segunda-feira, às 15 horas, para de-
liberarem saibre a proposta da Diretoria
e Conselho Consultivo para aumento do
si ti capital social.

Rio de Janeiro, em 25 de setembro de
1045. — S. Diretoria: Carlos Quartinha,
Diretor-Superintendente. — Israel Alfonso
da Costa, Diretor-Tesoureiro. — Caetano
Fa leiano, Diretor-Gerente.

(Na 12.287 — Cr$ 73,40 — Dias: 27,
29-0- e 1-10-45 — 25-9-45).

Companhia Antarctica Paulista
Indústria Brasileira de Bebidas

e Conexos

Pagamento de juros e resgate de

clebéntures sorteadas

A partir do dia 30 do corrente serão pa-
aoa peio Banco Mercantil de São Paulo
2. A., em São Paulo e pela sua PIUM,
nesta Capital, os juros das debêntures cio
ernisão desta Companhia (coupon n.- 28)
8. razão de Cr$ 8,0(1 (oito cruzeiros) por
coupon, com dedução do respectivo im-
pósto de renda, bem como serão resgata-
das as debêntures sorteadas em data de
5 do corrente e cuja relação será publi-
cada em data de 23 deste.

Para maior facilidade no serviço de
pagamento dos juros, pede-se aos senhores
debénturistas a fineza de entregarem no
Banco Mercantil de São Paulo S. A. —
Rio cie Janeiro e São Paulo — os cotam=
colecionados por ordem numérica e cola-
dos em listas especiais que podem ser
procuradas pelos interessados, no referi-
do Banco, a partir de 20 deste mês.

Relativamente ao prêmio de resgate, a
Companhia depositou em Juizo, perante
o Juizo dos Feitos da Vara da Fazenda
Nacional e Cartório cio 1.0 Oficio Civel, o
seu valor, a exemplo, pela mesma raaão
e para o mesmo fim, por que o fez no
ano anterior.

Rio de Janeiro, setembro de 1945 .—
Pela diretoria: Il. V. Huetschler, Diretor.

(N • 1.2.072 — C4 146,80 — Dias: 15,
24 e 29-9-45 — 13-9-45)

Vale Perdido
Dcciaro para todos os fins e efeitos,

que foi perdido ou subtraído, um vale
emitido por mim, en agiSsto próximo pas-
sado, no valôr de Cri 38.000,00. em o qual
não estava mencionado o nome da pes-
ai:ia beneficiada.

Tratando-se de negócio entre homens
de comprovada honestidade, a importa/nela
do referido vale foi por mim paga ao seu
legitimo dono, ficando portanto sem valor
para quem o detenha indevidamente em
seu poder.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 1945.
— Raul Alberto da Costa.

(Firma reconhecida no Cartório do 12.0
Oficio de Notas).

(N • 12.546 — Cr$ 67,30 — Dias; 27,
28 c 29-9-45 — 26-9-45).

Sociedade Brasileira de Autores
Teatrais

Noe termos do Estatuto, convoco os se-
nhores sócios efetivos da Sociedade Bra-
sileira cie Autores Teatrais para a reali-
zação de uma Assembléia Geral Extraordi-
nária que terá lugar no próximo dia 10
de outubro, quarta-feira, às 20 horas, pura
discussão e votação de todos os assuntos
que se encontram em pauta, devidamente
despachados pela Presidência.

Não havendo quorum na primeira con-
vocação, a Assembléia ter-se-ti por convo-
cada, automaticamente, para ser realizada
uma hora depois, conforme dispbsto no
art. 61 do Estatuto.

Rio de Janeiro, 25 de setembro de 1945.
— Gcysa &asceta Preí 'dente da SBAT.

(N." 12.314 — Cr$ 75.50 — Dias: 28,
29-9 e 1-10-45 — 27-9-45).

Declaração
Declaro para os devidos fins ter ex-

traviado minha carteira de identidade
mndélo 19, sob o n.. 15.587.

Rio de Janeiro, .26 de setembro de 1945.
— Abluo da Silva Aleiro.

(Firma reconhecida no Cartório Ibra-
him Machado).

(N." 12.550 — Cr$ 24,50 — Dias: 28,
29-9 e 1-10-45 — 27-9-45).

Companhia Imobiliária Ritz
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação
Sito convidados os Srs. acionistas Para

se reunirem 310 dia 5 de outubro próximo
futuro, às 14 horas, à Rua Bento Mallod
n.° 83, (residência do Diretor) para te-
merem conhecimento do Parecer do Con-
selho Fiscal, Relatório da Diretoria e dis-
cutirem as contaa do exercido de 1944;
resolverem sõbre os dividendos a distri-
buir, honorários da Diretoria e do Con-
selho Fiscal.

Rio de Janeiro. 24 de setembro de 1945.
— Antonio Carlos de Paula Machado, Di-
retor-Gerente.

(N.° 12.301 — Cr$ 58,10 — Dias: 27,
28 e 29-9-45 — 26-9-45).

Banco Português da Brasil, S. A.
EXTRAVIO DR AÇÕES

Tendo-se extraviado o certificado nú-
mero 2.056, representativo de 15 ações do
Banco Português do Brasil, Sociedade
Anônima, nominativas, integrada*. de
números 3.906 a 3.920, pertencentes a
Maria Caminha Barbosa e havendo sido
pedido novo certificado em substituição.
será o mesmo entregue, caso não apa-
.reça nenhuma reclamação no prazo de
30 dias desta data.

Rio de Janeiro. 30 de agôsto de 194$.
— Pela Diretoria, Dr. Alberto de Faria
Filho. — Ruy Lotondes.

(N.. 11.838 — Cr$ 67,30 — Dias: 10, 20
e 30-9-45 — 6-9-45).

Declaração
Rosa Ferreira cia Silva, declaro que per-

di minha carteira de estrangeiro, mode-
lo 19, registrada sob o n.0 170.327.

Rio de Janeiro. 21 de agasto de 1945.
— Rosa Ferreira da Silva.

(Firma reconhecida no Cartório do 8.°
Oficio de Notas).

()i • 12.332 — Cr$ 24,50 — Dias: 29-9,
1 e 2-10-45 — 28-9-15)

Companhia Expresso Federal
Dividendos de 1944

A partir de 5 de outubro próximo pa-
gar-se-á na sede da Companhia, à Ave-
nida Rio Branco na, 87. das 14 as 16
horas, o restante do dividendo acima, à
razão de Cri 20.00 por ação.

Os Srs. acionistas ou seus procurado-
res deverão apresentar na Secretaria, des-
de já, as suas ações, a fim de receberem
a bonificação autorizada pela Assembléia
de 6 de agasto dêste ano.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1945.
— Pela Companhia Expresso Federal —
Harry F. Covingion, Presidente.

(N." 12.540 — Cri 45,90 — Dias: 27,
28 e 29-9-45 — 26-9-45).

Declaração
Declaro pela presente que perdi a mi-

nha carteira de identidade na 322.151 do
Instituto Feliz Pacheco.

Rio de Janeiro, 16 de agOsto de 1945.
— Spero Pedro Spetsert.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Carlos Pessoa).

(Na 12.294 — Cr$ 24,50 — Dias: 27,
28 e 29-9-a3 — 26-9-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modelo 19, n. o 159.671.
Rio de Janeiro, 3 de setembro de 1945.

— Luta Antonio Monteiro.
(Firma reconhecida no Cartório do 23.°

Oficio de Notas).
(N.° 11.628 — Cr$ 24,50 — Dias: 27.

28 e 29-9-45 — 26-0-45).

Declaração
Declaro que foi extraviada a minha car-

teira de identidade R. C. 255.684, forne-
cida pelo Instituto Féllx Pacheco.

Rio de Janeiro, 25 CID setembro de 1945.
— José Carvalho Barbosa.

(Firma reconbedda no Cartório do 21.'
Oficio de Notas).

(N.° 12.543 — Cr$ 24,50 — Dias: 27,
28 e 29-9-45 — 2643-45),

À Praça
E. Santos & Costa, firma composta dos

sócios Eduardo Santos e Antonio da Costa,
estabelecidos à Rua Real Grandeza núme-
ro 282 com negócio de Líquidos e Comes-
tíveis, prometem vender nesta data o re-
ferido estabelecimento a Victor Alberto
Soutilha, completamente livre e desemba-
raçado de todo e qualquer ônus. Quem se
julgar credor queira apresentar-se no pra-
zo de 45 (quarenta e cinco) dias.

Rio de Janeiro, 2$ de setembro de 1945.
— Confirmo: B. Santos dr Costa.

(Firma devidamente reconhecida).
(N.° 12.308 — Cri 67,30 — Dias; 37,

28 e 29-9-45 — 26-9-45).

Declaração
Declara que perdi a rainha carteira de

estrangeiro, modêlo 19.
Rio de Janeiro, 22 de setembro de 1945.

— Anita Augusta Freitas.
(Firma reconhecida no Cartório do 10..

Oficio de Notas).
(N.* 1.2.318 — Cr$ 24.50 — Dias: 28,

29-9 e 1-10-45 — 27-9-45).

Declaração
Declaro que perdi a minha carteira de

estrangeiro, modelo 19, n.. 130.135.
Amando de Carvalho.

(Firma reconhecida no Cartório do 8..
Oficio de Notas).

(N.o 12.316 — Cr$ 24,50 — Dias: 28,
29-9- e 1-10-45 — 27-9-45).

Companhia Fábrica de Papel
Petrópolis

Acham-se à disposição dos SS. acionis-
tas na sede da Companhia, à Rua Rama-
rati n." 16, em Petrópolis — Estado cio
Rio, os documentos a que se retro o arti-
go 99 do Decreto-lei na 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 18 de setembro de 1945.
— Pela diretoria: Mario da Costa Martins,
Dirétor-gerente.

(N.° 12.555 — Cr$ 30.60 — Dias: 28,
e -9- e 1-10-45 — 27s9-45).

Emprêsa Metropolitana de Indús-
tria e Comércio S. A.
ASSEMBLÉIA ciam ORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas
a se reunirem em Assembléia Geral Onlia
:seria, no dia 30 de outubro do corrente
ano, às 15 horas, na sede social à Rua
Francisco Eugênio n.. 371, a fim de exa-
minarem, discutirem e deliberarem sôbre
o relatório da Diretoria, o balanço e o
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao
exercido encerrado em 30 de junho do cor-
rente ano, e bem assim elegerem na for-
ma da lei os membros do Conselho Fiscal
e seus suplentes.

Acham-se à disposição dos senhores acio-
nistas, na sede social a Rua Francisco
Eugênio n.. 371, os documentos de Sue tra-
ta o art. 99 do Decreto-lei na 2.627. de
26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro. 27 de setembro de 1945.
— Valentia; Visconti. Presidente.

(14.• 12.310 — Cr$ 76,50 — Dias: 27,
128 e 29-9-45 — 26-9-45).

Meellideffieffie.
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S. A. Viagens Internacionais
(S. A. V. I.)

ASSENITLEIA CERAL EXTRAORDINÁRIA

Convocação

S.lo convidados os senhores acionista
para comparecerem à Assembléia Geral Ex-
traordinária que se realizará no dia 8 de
outubro de 1945, às quinze horas, na sede
social. à Avenida Rio Branco n." 13, para
o fim especial de tomarem conhecimento
de uma proposta da Diretoria no senti-
do de ser ratificada a redação dada ao
artigo terceiro dos Estatutos sociais.

Rio de Janeiro. 28 de setembro de 1945.
- Mas Widmer, Diretor Gerente e Técnico.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião do 11.° Oficio de Notas).
belião Hugo Ramos).

(N.° 12.341 - Cri 61.2 ___ Dias: 29-9,
k2 e 3-10-45 - 28-9-45).

Banco Hipotecário Lar Brasileiro,
Sociedade Anónima

Juros de "Obrigações ** ao Portador

(Debêntures) - 8 5, - Série "A"
A partir do dia 1 de outubro próximo,

pagar-se-á, na sede dêste Banco, à Rua
do Ouvidor n.° 90, nesta Capital, e nas
sucursais de São Paulo (capital). Santos
(Estado de São Paulo) o Salvador 'Ba-
ilia) o "coupon" n.0 58 dessas "Obriga-
ções" correspondente ao 3." trimestre dês-
te ano, a vencer-se em 30 do mès cor-
rente.	 •

Rio de Janeiro. 26 de setembro de 1945.
- James Darcy, Diretor.

(N.^ 12.309 - Cr* 58,10 - Dias: 27,
28 e 29-9-45 - 26-9-45).

S. A. Higino Palace Hotel
São convidados os Srs. acionistas a se

reunirem em Assembléia Geral Extraor-
dinária, à sede social, à Avenida Rio Bran-
co n." 227, 12.. andar, sala 1.204. às
14 horas do dia 8 do outubro próximo vin-
douro, para, nos tèrmos da Exposição
Justificativa da Diretoria e Parecer do
conselho Fiscal, deliberar sóbre o aumen-
to do capital da sociedade para CrS
15.000.000,00 e mudança de sede da socie-
dade para a cidade de Teresópolls, à Ave-
nida Oliveira Botelho n." 365.

Rio de Janeiro, 24 de setembro de 1945.
- Pela Diretoria: LUiz Alves de Castre),
Diretor-Presidente.

(N." 11.637 - Cri 61,20 - Dias: 29-9,
1 e 2-10-45 - 28-9-45).

Fábricas Reunidas "Brasil In-
dustrial"

BlIOCA & MEIRELLES

A Praça

Comunicamos aos nossos amigos e fre-
gueses e a quem mais possa Interessar,
para fins de direito, que, tendo o Sr. José
Maria Roseis deixado a gerência de nossa
firma nesta capital fica cancelada a pro-
curação que lhe outorgamos, tendo sido
nomeado toara substitui-lo o Sr. José Ot-
tont de Almeida com amplos poderes para
representar a firma Broca & Ileirelles, no
Rio de Janeiro.

p.p. Broca & Meirelles, José Ottont de
Almeida.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Hugo Ramos).

(N." 12.336 - Cr$ 61,20 - Dias: 29-9,
1 e 2-10-45 - 28-9-45).

"az

Sociedade Anónima Fábrica
Colombo

21.° Dividendb

São convidados os Sra. acionistas a vi-
rem receber o 21.0 dividendo, à razão de
Cr$ 18,00 por ação, correspondente ao exer-
cido findo em 30 de Junho próximo pas-
sado, no escritório da Sociedade, à Rua
Joaquim Falhares n.° 567, das 13 às 15 ho-
ras, a partir desta data.

Rio do Janeiro, 28 de setembro de 1945
- S. A. Fábrica Colombo - Dr. Arnaldo
Baliste, Presidente.

(N." 12.328 - Cr$ 52,00 - Dias: 29-9,
4 o 11-10-45 - 28-9-45).

Companhia Materiais de Construção
Assiamtie GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, no dia 8 de outubro próximo vin-
douro, às quinze horas, no escritório des-
ta Companhia, à Avenida Graça Aranha
n." 226. 3.* andar, salas 301-303, a fim de
deliberarem sabre uma proposta da Dire-
toria para aumento do capital social e al-
teração dos estatutos da Companhia, e tra-
tarem de interèsses sociais.

Rio de Janeiro, 29 de setembro de 1945.
- F. de O. Passos, Presidente.

(N." 12.390 - Cr$ 58-10 - Dias: 29-9,
1 e 6-10-45 - 28-9-45).

Apólice extraviada
Para os devidos e efeitos declaro ha-

ver se extraviado a apólice n.° 151.279,
emitida pelo Instituto de Previdência e
Assistência dos Servidores do Estado, só-
bre a minha vida, não havendo feito ces-
são nem trespasse dessa mesma apólise,
qual vou solicitar emtaão de; segunda via,
ficando o original desse mesmo contrato
n.^ 151.279, nulo para todos' os efeitos.

Rio de Janeiro, 27 de setenibro de 1945.
- Alberto Machado.

Testemunha: Bruno Boeltet'.
(Firmas reconhecidas no Cartório do ta-

belião Hugo Ramos).
(N.0 12.389 -- Cr; 17,30 - 28-9-45).

Declaração

Eu, Zsida Winicki, declaro que foi rota
bada a minha carteira de estrangeiro, mo-

délo 19.

RIS) de Janeiro, 27 de setembro de 1945.
- Zelda Winicki.

(Firma reconhecida no Cartório do ta-
belião Luiz Guaraná).

(N.* 12.387 - Cri 24,50 - Dias: 29-9,
1 e 2-10-45 - 28-9-45).

Planos Imobiliários Guanabara S. A.
sassrasstm GERAL ORDINÁRIA

Convocação

Na qualidade de fundador da Planos
Imobiliários Guanabara S. A., com seds
nesta capital, à Travessa do Ouvidor núme-
ro 38, 3.9 andar, estando subscrito o ca-
pital social de Cr$ 500.000.00, convido os
senhores subscritores a se reunirem àa14 horas do dia 17 de outubro próximo
para em Assembléia Geral resolverem ries
bre a constituição da Sociedade.

Rio de Janeiro, 27 de setembro de 1945.
- Antonio Martuchellt, Fundador.

(N.° 12.560 - Cr$ 45.90 - Dias: 28,.
29-9 e 1-10-45 - 27-9-45),

Companhia Internacional de Capi-
talização

Declaração
Declaro que perdi meu diploma de mé-

dico, expedido pela Faculdade de Mediei-
na do Rio de Janeiro, em Janeiro de 1925.

Ubá, 6 de agessto de 1945. - Dr. Demos-
thenes Martins de Oliveira.

(Firma reconhecida no Cartório do 1..
tabelião Antônio Cavallere - Ubá-Minas).

(N.. 12.333 - Cri 30,60 - Dias: 29-9,
1 e 2-10-45 - 26-9-45).

S. A. Viagens Internacionais
(S. A. V. I.)

ASSFAULRIA GERAL EXTRAORDWÁRIA

Convocação

São convidados os senhores acionistas
para comparecerem à Assembléia Geral
Extraordinária que se realizará no dia O
do outubro de 1945. As 11 horas da raa-
nhã, na sede social, it Avenida Rio Bran-
co n.° 13, para o fim especial de tomarem
conhecimento do pedido de demissão do
Diretor Gerente e Técnico e nomearem o

_	 seu substituto.

le) Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1915.
- Mas Wielmer, Diretor-Gerente e Técnico.

(14.. 12.295 - Cr$ 58,10 - Dias: - 27,
28 c 29-9-45 - 26-9-45).
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AVISO

Em virtude do Decreto Federal n.° 7.947
de 11 de setembro de 1945, que institti1
a Semana Inglesia na Capital Federal, co.
municamos aos Srs. portadores de nos-
sos títulos que os sorteios de amortizaçãks---...---
serão realizados excepcionalmente tua 12
horas, toda vez que cair em sábado, o
último dia utll do mês.

Rio de Janeiro, 26 de setembro de 1945.
- Dr. Alfonso Penna Junior. - Dr Japi

Magalhdes Pinto. - Dr. [Mac Pinto.
- Dr. Carlos Alberto Dueto Bittencourt,
Diretores.

(N.° 12.552 - Cr$ 45,90 - Dias: 28,
29-9- e 1-10-45 - 27-9-45).

Viação Aérea Tocantins S. A.
Terceira convocação

São convidados os Srs. subscritores do
capital social a comparecerem à Rua Gua-
Juvira n." 55, Estação de Marechal Her-
mes, no dia 8 de outubro de 1945, às quin-
ze horas, a fim de, reunidos em Assem-
bléia Geral, tomarem as últimas providên-
cias para a constituição definitiva da aos- ---4£1dedada e elegerem a primeira Diretoria.

Rio de Janeiro. 26 de setembro de 1945.
- Viação Aérea Tocantins S. A. - Eduar-
do Duarte da Crus. - José Medeiros, In-corporarlores.

(N.* 12.551 - Cr$ 45.90 - Dias: 28,
29-9- e 1-10-45 - 27-9-45)•

1. N.	 Divulgação n. 75

CÓDIGO
NACII N

DE TRÂNSITO
COM

índice , alfabético e analítico

PREÇO: Cr$ 3.00	 ,n
A venda -.- Avenida Rodrigues Alves, Seção de Vendas - Agências , 	 e 2 - Ministério

da Fazenda - Edifício do Pretõrio	 1
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A IMPRENSA NACIONAL divulga, pelo sistema de
"Fõlhas Sôltas", a legtslação federal.
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O sistema de
"Feolhas Sôlias"
awegura ao assi-
nante o Imediato
conhecimento das
alterações e reti-
ficações sofridas

pelas leia.

ter	 .41111

À VENDA

Seçao de Vendas:
Avenida Rodrigues Alves,
Agência I M. cict Fazenda -

Agência	 Pretérrio

O sistema de
"Fõlhas 3451tas"
permite a classi-
ficação das leis
pela ordem alfabé-
tica dos assuntos.

	•

A assinatura das
"FiCilhas &dias"
é tomada por sub-
classes, em séries ••n•

•

de duzentas Ro-
lhas, ao preço de'
Cr$ 25.00 ceda
série, incluído
o classificador.

Atenae-se a peaiaos pelo serviço de REEMBÔLSO POSTAL

Pelo sistema de
"Fõlhas Soltas",
o assinante recebe
apenas as leis que
lhe interessam.
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PREÇO DO NÚMERO DE HOJE Cr$ 0,40


